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GABINETE DO PREFEITO

Mgiet/ta 4 ,Aote912

São Paulo, 10 dejUU+0	 de 1994

Excelência os protestos de minh4 alta lderação.

Olício Á 3. 2 lt.0 1 91 /94

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser

submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia Câmara, o in

cluso projeto de lei, que dispOe sobre a Carreira Jurídica

organiza o Quadro dos Procuradores do Município de São Paulo

e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

;PAULO MALUF
Prefeito

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos, Tabelas e legis
lação citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/sffs

SGM - 002 - DGM
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Dispõe sobre a Carreira
Jurídica, organiza o Quadro
dos Procuradores do
Município de São Paulo, e
dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo of-2-1.---;

APROVADO EM la OIusS40
VOLTA A 2a 11-SCUSA0

Art. 12 - Esta lei dispõe sobre a
Carreira Jurídica e a organização do Quadro dos
Procuradores do Município de São Paulo - QPR, reenquadra
cargos e funções constantes da Lei n2 10.182, de 30 de
outubro de 1986, e legislação subsequente, cria novas
Escalas de Padrões de Vencimentos e institui novo Plano
de Carreira.

ESCALAS DE PADRÕES DE VENCIMENTO
DA CARREIRA JURÍDICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO



2

Art. 22 - O Quadro dos Procuradores do
Município de São Paulo - QPR fica composto pelos cargos
de provimento efetivo e pelas funções de confiança,
constantes do Anexo I, Tabelas "A" e "B", integrante
desta lei.

Art. 32 - As funções de confiança da
Procuradoria Geral do Município ficam identificadas pelos
símbolos estabelecidos na conformidade do Anexo I, Tabela
"A", integrante desta lei, mantidas as quantidades,
denominações e formas de designação nos termos da
legislação vigente.

Parágrafo Único - Para os símbolos das
funções da Procuradoria Geral do Município, ficam
estabelecidas as equivalências aos cargos de provimento
em comissão a elas correlatos, na conformidade do Anexo
VI, integrante desta lei.

Art. 42 - Os cargos do Quadro dos
Procuradores do Município de São Paulo ficam com as
quantidades, denominação, referências de vencimentos e
formas de provimento estabelecidas na conformidade do
Anexo I, Tabela "B", integrante desta lei.

§ 1 Q	- Os cargos de Procurador do
Município ficam distribuídos:

a) na Parte Permanente, Tabela PP-III-
cargos de provimento em caráter efetivo, que não
comportam substituição;

b) no Grupo Único - cargos de natureza
técnico-científica, correspondentes à profissão
regulamentada em lei federal.

S 22 - Os cargos de Procurador do
Município constantes da coluna "Situação Atual", do Anexo
I, Tabela "B", integrante desta lei, ficam transformados
nos termos do estabelecido na coluna "Situação Nova", do
mesmo Anexo.

§ 3 Q - Em decorrência das
modificações ora operadas, fica alterado o Quadro da
Procuradoria Geral do Município.

Art. 52 - As funções de confiança da
Procuradoria Geral do Município e os cargos de provimento
em comissão, privativos da atual carreira de Procurador
do Município, passam a ser privativos dos integrantes da
nova carreira, ressalvada a situação dos atuais
titulares.

§ 1 2	- As funções de confiança da
Procuradoria Geral do Município e os cargos de provimento
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em comissão, privativos das referências superiores da
atual carreira, passam a ser privativos dos integrantes
da nova carreira, preferentemente os titulares de cargos:

a) nas Categorias da Classe II, ou

b) nas Categorias 4 e 3 da Classe I.

§ 2 Q - Os titulares de cargos da
carreira de Procurador do Município, não optantes pelos
padrões de vencimentos instituídos por esta lei, poderão
titularizar os cargos de provimento em comissão ou
funções de confiança da Procuradoria Geral do Município,
privativos da nova carreira.

Art. 62 - Ficam instituídas as Escalas de
Padrões de Vencimentos dos cargos do Quadro dos
Procuradores do Município de São Paulo - QPR,
compreendendo as referências, os graus e os valores
constantes do Anexo II, Tabelas "A" a "C", integrante
desta lei.

§ 1 Q - Na composição das Escalas de
Padrões de Vencimentos observar-se-á, sempre, no mínimo,
o percentual existente entre o valor de uma referência e
a que lhe for imediatamente subseqüente, em cada Escala
instituída por esta lei.

§ 22 - Observar-se-á, ainda, entre
cada grau, no mínimo, o percentual existente em cada
Escala de Padrões de Vencimentos, instituída por esta
lei.

S 3 2 - As Escalas de Padrões de
Vencimentos de que trata este artigo serão atualizadas a
partir do mês de junho de 1994, de acordo com os
reajustes e revalorizações concedidos aos servidores
municipais, nos termos da Lei n Q 10.688, de 28 de
novembro de 1988, e legislação subsequente.

CONFIGURAÇÃO DA CARREIRA JURÍDICA DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Art. 72 - A nova carreira de Procurador
do Município é configurada pela disposição escalonada de
cargos e classes, da mesma natureza ocupacional, de
acordo com o nível de capacitação, experiência e
aprimoramento técnico-cientifico do Procurador do
Município.

S 1 Q - A carreira de Procurador do
Município é composta dos cargos de provimento efetivo,
constantes do Anexo I, Tabela "B", integrante desta lei,
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denominações,onde	 se	 discriminam	 quantidades,
referências e formas de provimento.

S 2 2 - Todos os cargos situam-se
inicialmente no Grau "A", da Classe I ou II da carreira,
e a esse grau, da respectiva classe, retornam quando
vagos.

Art. 82 - Classe é o agrupamento de
cargos da mesma denominação e categorias diversas.

Art. 92 - Categoria é o elemento
indicativo da posição do Procurador na respectiva classe,
segundo sua evolução funcional.

PROVIMENTO DOS CARGOS DO

0110	 QUADRO DOS PROCURADORES DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Art. 10 - O ingresso na carreira de
Procurador do Município dar-se-á na Categoria 1 da Classe
I, mediante concurso público de provas, ou de provas e
títulos, exigida habilitação especifica, na forma do
disposto no Anexo I, integrante desta lei.

Art. 11 - Os cargos da Classe II da nova
carreira de Procurador do Município serão providos
mediante concurso de acesso de provas e títulos,
observadas as exigências estabelecidas para a Categoria
1, na forma do disposto no Anexo I, integrante desta lei.

@ lo. - Os Procuradores nomeados em razão
de acesso serão enquadrados na Categoria 1, da Classe II
da respectiva carreira, mantido o grau que detinham na
situação anterior.

S 2 Q - Os concursos de acesso para os
cargos da Classe II da carreira de Procurador serão
realizados sempre que a Administração julgar conveniente.

§ 3 Q - Os concursos de acesso para os
cargos da Classe II da respectiva carreira serão
realizados, obrigatoriamente, quando:

a) o percentual de cargos vagos atingir 5%
(cinco por cento) do total de cargos da classe; e

b) não houver concursados excedentes do
concurso anterior para a carreira, com prazo de validade
em vigor.

§ 4 2 - A apuração do tempo na
carreira, para os efeitos de acesso, será feita segundo o
disposto no artigo 64 da Lei n 2 8.989, de 29 de outubro
de 1979, sendo desconsiderados os períodos em que o



r

Folh.: n.• "e proc.

4~11.11"

Procurador tiver sido afastado, com ou sem prejuízo de
vencimentos.

S 5 Q - O Procurador do Município terá
indeferido, liminarmente, o seu pedido de inscrição no
concurso de acesso, permanecendo na mesma classe até o
próximo concurso, quando, embora implementados todos os
prazos e condições para o acesso, durante o período de
permanência na Classe, incorrer em uma das hipóteses
referidas no parágrafo lo. do artigo 14 desta lei.

Art. 12 - O concurso de acesso,
inclusive os títulos para ele exigidos, será disciplinado
em regulamento, ouvida a entidade representativa dos
Procuradores do Município.

EVOLUÇÃO FUNCIONAL

Art. 13 - A evolução funcional do
Procurador do Município será feita por enquadramento, na
categoria de referência mais elevada, mediante a apuração
do tempo na carreira ou tempo na carreira e títulos, na
forma do disposto no Anexo I, Tabela "B", integrante
desta lei.

§ 12 - Para apuração do tempo na
carreira, exigir-se-á o mínimo progressivo estabelecido
para cada categoria, nos termos do Anexo V, integrante
desta lei.

§ 22	 - Serão também computados como
títulos:

a) cursos de graduação, exceto o
correspondente ao exigido para o provimento do cargo
efetivo;

b) tempo de exercício nos Departamentos da
Procuradoria Geral do Município.

S 3 Q - O tempo de exercício de cargos
de provimento em comissão e de funções de confiança,
chefia, direção, assistência, assessoramento ou outros,
durante a permanência na carreira de Procurador, ou cargo
assemelhado nas Autarquias, Tribunal de Contas e Câmara,
todos do Município de São Paulo, poderá ser computado
para implementação do prazo estabelecido no Anexo I,
Tabela "B", integrante desta lei.

§ 4 2 - Para fins de enquadramento por
evolução funcional, serão considerados os títulos já
utilizados no enquadramento da categoria anterior.

5
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S 5Q - Portaria do Secretário dos
Negócios Jurídicos definirá os cursos de educação
continuada, promovidos ou referendados pelo Centro de
Estudos Jurídicos - CEJUR - ou outros órgãos municipais,
bem como as atividades técnico-científicas e jurídico-
administrativas, para fins de evolução funcional.

Art. 14 - Os enquadramentos decorrentes
da evolução funcional serão feitos na referência
imediatamente superior, de conformidade com o
estabelecido no Anexo I, Tabela "B", integrante desta
lei.

5 1 2 - O Procurador do Município terá
indeferido, liminarmente, o seu pedido de enquadramento,
permanecendo por mais 1 (um) ano na categoria, quando,
embora implementados todos os prazos e condições para
novo enquadramento, durante o período de permanência na
categoria, estiver em uma das seguintes situações:

a) tiver sofrido penalidades de repreensão
ou de suspensão, aplicadas em decorrência de procedimento
disciplinar, na forma da legislação vigente;

b) tiver cometido mais de 5 (cinco) faltas
injustificadas em cada ano de permanência na categoria,
ou mais de 30 (trinta) faltas injustificadas durante todo
o período de permanência na categoria.

§ 22	 - As ausências, em decorrência
de greve, serão disciplinadas por ato do Executivo.

S 3 Q - A apuração do tempo para a
evolução funcional será feita segundo o disposto no
artigo 64 da Lei n Q 8.989, de 29 de outubro de 1979,
sendo desconsiderados os períodos em que o Procurador do
Município tiver sido afastado, com ou sem prejuízo de
vencimentos.

§ 4 Q - O enquadramento por evolução
funcional não constituirá impedimento para a promoção por
merecimento e por antiguidade, prevista na legislação
estatutária.

S 5 Q - Os Procuradores do Município
manterão, na evolução funcional, o mesmo grau que
detinham na situação anterior.

Art. 15	 - Fica instituída,	 junto à
Procuradoria Geral do Município, Comissão de
Enquadramento, que terá por atribuição básica analisar e
julgar os pedidos de enquadramento por evolução funcional
e as situações deles decorrentes.

Parágrafo único - A composição, bem
como a forma de funcionamento da Comissão, instituída por
esta lei, serão definidas por ato do Secretário dos
Negócios Jurídicos.
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Art. 16 - Compete ao Secretário dos
Negócios Jurídicos autorizar, mediante requerimento dos
interessados, os enquadramentos nas categorias, após
manifestação da Comissão de Enquadramento.

Parágrafo Único	 A	 competência
prevista neste artigo poderá ser delegada.

AFASTAMENTO DO EXERCÍCIO DO CARGO
DE PROCURADOR DO MUNICÍPIO

Art. 17 - O Procurador do Município
poderá ser afastado do exercício do respectivo cargo, a
critério do Secretário dos Negócios Jurídicos, ouvido o
Conselho da Procuradoria Geral do Município, com ou sem
prejuízo de vencimentos, para freqüentar cursos de
educação continuada, pós-graduação, especialização e
extensão universitária, correlacionados com a carreira
de Procurador, na forma da regulamentação própria.

§ 1 2 - Dentre outras, deverão constar
do regulamento a que se refere este artigo, as seguintes
condições:

a) número de afastamentos permitidos,
anualmente, para a carreira;

b) tempo mínimo na carreira;

c) que os cursos sejam ministrados por
estabelecimentos que possuam em seus quadros, em cada
área, professores titulares concursados, quando se tratar
de curso de pós-graduação, especialização ou extensão
universitária;

d) compromisso de permanência no serviço
público municipal, quando o afastamento exceder 90
(noventa) dias ininterruptos, pelos seguintes prazos:

1 - de 1 (um) ano, quando exceder	 90
(noventa) dias e não ultrapassar 6 (seis) meses;

2 - de 2 (dois) anos, quando exceder 6
(seis) meses e não ultrapassar 1 (um) ano;

3 - de 4 (quatro) anos, quando exceder 1
(um) ano.

§ 2 Q - Em caso de descumprimento, por
qualquer motivo, do estabelecido na alínea "d" do
parágrafo anterior, o Procurador do Município, afastado
sem prejuízo de vencimentos, ficará obrigado a restituir
à Prefeitura do Município de São Paulo, a título de
indenização, e de uma só vez, o valor correspondente aos
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vencimentos relativos ao período emque deixou
permanecer no serviço público municipal.

S 3 Q	- A indenização de que trata o
parágrafo anterior será calculada com base no último
vencimento	 percebido	 pelo	 Procurador,	 atualizada
monetariamente até a data do depósito.

S 4 2 - A concessão de afastamento ao
Procurador do Município, em exercício de cargo de
provimento em comissão ou função de confiança, para
freqüentar cursos de pós-graduação, especialização ou
extensão universitária, por período que exceda 60
(sessenta) dias ininterruptos, implicará a sua exoneração
do cargo ou cessação da designação para a função.

Art. 18 - Os afastamentos previstos no
parágrafo 1 2 do artigo 45 da Lei n2 8.989, de 29 de

110 
outubro de 1979, concedidos ao Procurador do Município,
sem prejuízo de vencimentos, deverão observar o limite
máximo fixado no artigo 109 desta lei.

Parágrafo único - A concessão de
afastamento, na forma deste artigo, ao Procurador do
Município, quando no exercício de cargo de provimento em
comissão ou função de confiança, implicará sua exoneração
deste cargo ou cessação da designação.

JORNADAS DE TRABALHO

Art. 19 - Os Procuradores do Município
ficam sujeitos a uma das seguintes jornadas de trabalho:

de

- JPM-I;

- JPM-II;

- JPM-III.

- Jornada de Procurador Municipal I

II - Jornada de Procurador Municipal II

III - Jornada de Procurador Municipal III

Art. 20 - A Jornada de Procurador
Municipal I - JPM-I corresponderá à prestação de 30
(trinta) horas de trabalho semanais e implicará o
impedimento previsto no inciso V, do artigo 85, da Lei
Federal n 2 4.215, de 27 de abril de 1963.

Art. 21 - A Jornada de Procurador
Municipal II - JPM-II corresponderá à prestação de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais e implicará:
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- o impedimento previsto no inciso V,
do artigo 85, da Lei Federal n g 4.215, de 27 de abril de
1963;

II - a proibição do exercício
profissional da advocacia, mesmo em causa própria, nos
termos do "caput" do artigo 85, da Lei Federal n Q 4.215,
de 27 de abril de 1963; e

III - a irretratabilidade da opção por
esta jornada.

Art. 22 - A Jornada de Procurador
Municipal III - JPM-III corresponderá à prestação de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais e implicará o
impedimento previsto no inciso V, do artigo 85, da Lei
Federal n g 4.215, de 27 de abril de 1963.

Art. 23 - A Jornada de Procurador
Municipal I - JPM-I abrange os Procuradores que
ingressarem na carreira após a data da publicação desta
lei.

Parágrafo Único - Poderão optar pela
jornada prevista neste artigo, os atuais Procuradores
submetidos à Jornada de 33 (trinta e três) ou 40
(quarenta) horas semanais de trabalho - H-33 ou H-40,
submetidos ou não ao Regime de Dedicação Profissional
Exclusiva - RDPE ou aos Regimes Especiais de Trabalho
extintos pelo artigo 12 da Lei n Q 6.226, de 4 de janeiro
de 1963.

Art. 24 - A Jornada de Procurador
Municipal II - JPM-II abrange os Procuradores que nela
ingressarem mediante a observância das seguintes
condições:

I - existência de interesse público;

II - pedido do interessado;

III - manifestação da Procuradoria Geral
do Município;

IV - decisão do Secretário dos Negócios
Jurídicos; e

V - desligamento das Jornadas de
Procurador Municipal I ou III, JPM-I ou III, conforme o
caso.

Parágrafo único - Poderão optar pela
jornada prevista neste artigo, os atuais Procuradores
submetidos à Jornada de 33 (trinta e três) ou 40
(quarenta) horas semanais de trabalho - H-33 ou H-40,
submetidos ou não ao Regime de Dedicação Profissional
Exclusiva - RDPE ou aos Regimes Especiais de Trabalho
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extintos pelo artigo 12 da Lei nQ 6.226, de 4 de janeiro
de 1963.

Art. 25 - A Jornada de Procurador
Municipal III - JPM-III abrange os Procuradores que
estiverem submetidos à Jornada de Procurador Municipal I
- JPM-I, nomeados ou designados para o exercício de cargo
de provimento em comissão ou de função de confiança da
Procuradoria Geral do Município, enquanto no exercício
desses cargos ou funções.

S 1 Q - Na hipótese deste artigo, o
ingresso na Jornada de Procurador Municipal III - JPM-III
será automático.

S 2 2 - Os Procuradores submetidos, na
data da publicação desta lei, à Jornada de 40 (quarenta)
horas semanais de trabalho - H-40, instituída pela Lei nQ
8807, de 26 de outubro de 1978, não submetidos ao Regime
de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE ou aos Regimes
Especiais de Trabalho extintos pelo artigo 12 da Lei nQ
6.226, de 4 de janeiro de 1963, poderão optar pela
jornada referida neste artigo.

S 3 Q - Os Procuradores referidos no
parágrafo anterior poderão desligar-se da Jornada de
Procurador Municipal III - JPM-III, a qualquer momento,
vedado novo ingresso, ficando submetidos, nesta hipótese,
à Jornada de Procurador Municipal I - JPM-I.

Art. 26 - Compete ao Secretário dos
Negócios Jurídicos definir a forma de cumprimento da
carga horária semanal de trabalho de cada jornada
instituída por esta lei, para o Procurador em exercício
na Procuradoria Geral do Município.

REMUNERAÇÃO DAS JORNADAS DE TRABALHO
DO PROCURADOR DO MUNICÍPIO

Art. 27 - Os padrões de vencimentos dos
Procuradores do Município sujeitos às jornadas de
trabalho ora instituídas são os constantes das Tabelas
que compõem o Anexo II, integrante desta lei.

S 1 Q - Para os efeitos desta lei,
considera-se padrão de vencimentos o conjunto de
referência e grau.

S 2 Q - A remuneração relativa à
Jornada de Procurador Municipal III - JPM-III será devida
se e enquanto no cumprimento dessa jornada, cessando o
pagamento quando o Procurador dela se desligar.
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S 3 Q	- A percepção da remuneração
prevista neste artigo implica a exclusão, por
incompatibilidade, de qualquer gratificação ou adicional
vinculados às jornadas ou regimes especiais de trabalho,
estabelecidos em legislação especifica.

Art. 28 - A remuneração relativa à
Jornada de Procurador Municipal II - JPM-II, percebida
pelo período de 5 (cinco) anos ininterruptos, será devida
na aposentadoria ou morte do Procurador a ela submetido,
e seus proventos ou pensão serão calculados com base nos
respectivos padrões de vencimentos, constantes da Escala
de Padrões de Vencimentos instituída por esta lei, para
essa jornada.

S 1 Q - Para fins de cálculo de
remuneração do Padrão de Vencimentos, devida por ocasião
da aposentadoria ou da pensão, serão tomados como base a
referência e o grau que o Procurador possuir à data
desses eventos.

S 2 Q - A remuneração de que trata
este artigo será devida na aposentadoria por invalidez ou
morte, independentemente da implementação do prazo
fixado.

S 3Q - Fica assegurada, ao Procurador
do Município, a contagem de tempo de permanência no
Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, a que
foi submetido em razão do cargo efetivo, nos termos da
Lei n Q 8.215, de 7 de março de 1975, e legislação
subsequente, e nos Regimes Especiais de Trabalho extintos
pelo artigo 12 da Lei n Q 6.226, de 4 de janeiro de 1963,
para a implementação do prazo fixado neste artigo.

S 4 Q - A remuneração relativa à
Jornada de Procurador Municipal II - JPM-II é
incompatível, para fins de aposentadoria ou pensão, com a
percepção do "pro-labore", horas extras e serviço
extraordinário, devendo o interessado manifestar, por
ocasião desses eventos, opção pela remuneração mais
vantajosa.

Art. 29 - A remuneração relativa à
Jornada de Procurador Municipal III - JPM-III, prestada
pelo Procurador sujeito à Jornada de Procurador Municipal
I - JPM-I, no exercício de função de confiança da
Procuradoria Geral do Município ou de cargo de provimento
em comissão, percebida pelo período de 5 (cinco) anos,
ininterruptos ou não, será devida na aposentadoria ou
morte, e seus proventos ou pensão serão calculados com
base nos respectivos padrões de vencimentos, constantes
da Escala de Padrões de Vencimentos instituída por esta
lei, para essa jornada.

S 1 Q - Para fins de cálculo da
remuneração do Padrão de Vencimentos, devida por ocasião
da aposentadoria ou da pensão, serão tomados como base a
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referência e o grau que o Procurador possuir à data
desses eventos.

§ 2 Q - A remuneração de que trata
este artigo será devida na aposentadoria por invalidez ou
morte, independentemente da implementação do prazo ora
fixado.

S 3 2 - Fica assegurado ao Procurador
remanescente da Jornada de 33 (trinta e três) horas
semanais de trabalho - H-33, a contagem de tempo de
permanência na Jornada de 40 (quarenta) horas semanais de
trabalho - H-40, a que esteve submetido anteriormente a
esta lei, em razão do exercício de cargo de provimento em
comissão, ou função de confiança, para a implementação do
prazo fixado neste artigo.

@4o. - Fica assegurada ao Procurador a
contagem de tempo de permanência na Jornada de 40
(quarenta) horas semanais de trabalho - H-40, a que
esteve submetido anteriormente a esta lei, em razão do
cargo efetivo, para implementação do prazo fixado neste
artigo.

Art. 30 - Para fins de remuneração,
inclusive na aposentadoria ou pensão dos Procuradores do
Município, são inacumuláveis, entre si, as remunerações
relativas às jornadas ora instituídas.

§ 12 - Por ocasião da aposentadoria
ou pensão, deverá o interessado manifestar opção pela
remuneração mais vantajosa.

§ 2 Q - As remunerações relativas ao
Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, aos
Regimes Especiais de Trabalho extintos pelo artigo 12 da
Lei n Q 6.226, de 4 de janeiro de 1963, e às jornadas de
40 (quarenta) horas semanais de trabalho - H-40 são
incompatíveis com as	 relativas às Jornadas ora
instituídas.

VENCIMENTOS DO PROCURADOR DO MUNICÍPIO
COMPOSIÇÃO DAS TABELAS

Art. 31 - Ficam absorvidos nas Escalas
de Padrões de Vencimentos, constantes das Tabelas "A" a
"C" do Anexo II, instituídas por esta lei, os seguintes
benefícios:

- na Tabela "A", relativa à Jornada
de Procurador Municipal I - JPM-I: o valor relativo à
Gratificação instituída pela Lei n Q 9.708, de 2 de maio
de 1984, e legislação subsequente;
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II - na Tabela "B", relativa ã Jornada
de Procurador Municipal II - JPM-II:

a) o valor relativo à Gratificação
instituída pela Lei n Q 9.708, de 2 de maio de 1984, e
legislação subsequente;

b) o valor relativo à Gratificação devida
pela sujeição à Jornada de 40 (quarenta) horas semanais
de trabalho - H-40, instituída pela Lei nQ 8.807, de 26
de outubro de 1978, e legislação subsequente;

c) o valor devido em razão da sujeição ao
Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE,
previsto na Lei 'I Q 8.215, de 7 de março de 1975, e
legislação subsequente;

III - na Tabela "C", relativa à Jornada
•	 de Procurador Municipal III - JPM-III:

a) o valor relativo à Gratificação
instituída pela Lei n Q 9.708, de 2 de maio de 1984, e
legislação subsequente;

b) o valor relativo à Gratificação devida
pela sujeição à Jornada de 40 (quarenta) horas semanais
de trabalho - H-40, instituída pela Lei n g 8.807, de 26
de outubro de 1978, e legislação subseqüente.

Parágrafo Único - Ficam vedadas a
percepção e concessão de vantagens, adicionais ou
gratificações ao Procurador do Município, nos moldes dos
ora absorvidos, sob o mesmo título ou fundamento, ainda
que revalorizados ou com outra denominação.

Art. 32 - O Adicional de Função de que
trata o artigo 15 da Lei n 2 10.182, de 30 de outubro de
1986, fica transformado em Gratificação de Função, nas
bases e percentuais fixados no Anexo III, integrante
desta lei, para os Procuradores do Município optantes
pelos padrões de vencimentos ora instituídos.

S l g - À Gratificação de Função
transformada nos termos deste artigo aplicam-se as
disposições do artigo 10 da Lei n Q 10.430, de 29 de
fevereiro de 1988.

S 2Ç2 - Para a concessão da
Gratificação de Função e de Gabinete e outras vantagens
com valores fixados em razão do exercício de cargos de
provimento em comissão ou funções de confiança da
Procuradoria Geral do Município, utilizar-se-á a
correspondência estabelecida no Anexo VI, integrante
desta lei.

5 352 - A concessão da Gratificação de
Função referida no "caput" deste artigo será automática e
devida a partir da data da integração provisória nos



novos padrões de vencimentos ora instituídos e implica a
renúncia da percepção dos percentuais e bases do
Adicional de Função, inclusive os incorporados.

S 4Q - Fica assegurado ao Procurador
do Município o cômputo do período de percepção do
Adicional de Função, para os efeitos da permanência da
Gratificação de Função.

Art. 33 - Constitui parcela integrante
dos padrões de vencimentos da nova carreira dos
Procuradores do Município, optantes, em atividade ou nela
aposentados, retribuição pecuniária devida em razão da
prestação de serviços jurídicos de relevância pública e
social, e da representação privativa do Município em
Juízo.

S 1 Q - A retribuição pecuniária de
que trata este artigo será atribuída em função dos
encargos assumidos e das atividades desempenhadas,
levando-se em conta a complexidade e qualidade do
trabalho de cada Procurador e os conhecimentos técnicos
exigidos na sua execução.

S 2 Q - A retribuição pecuniária de
que trata este artigo será calculada com base em total
mensal de valores de referências, equivalentes, cada um,
a 0,055% (cinquenta e cinco milésimos por cento) do valor
do respectivo padrão de vencimentos do Procurador,
acrescido dos correspondentes adicionais por tempo de
serviço/quinquênios.

S 3 2 Fica assegurada aos
Procuradores referidos no "caput" deste artigo, a
atribuição mensal de 1.000 (mil) valores de referência, a
titulo de complementação dos padrões de vencimentos da
nova carreira, inclusive na aposentadoria ou pensão.

4 Q - Ato do Executivo, mediante
proposta do Procurador Geral, ouvido o Conselho da
Procuradoria Geral do Município, definirá os critérios
para a valoração do desempenho do Procurador, levando em
conta:

a) metas a serem alcançadas nas áreas de
atuação;

b) classes e respectivas categorias em que
o Procurador se encontrar na carreira e os
correspondentes valores de referência;

c) a compatibilização da valoração
atribuída aos Procuradores em atividade, com a dos
aposentados ou pensionistas em iguais classes e
categorias.

S 5 2	- Não serão remunerados os
valores de referência que excederem 2.000 (dois mil).
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§ 6Q - Os valores de referência
mencionados no parágrafo 3Q deste artigo serão atribuídos
além daqueles realizados pelo Procurador, na forma do
parágrafo 4Q, observado, obrigatoriamente, o limite
fixado no parágrafo anterior.

S 72 - Os valores de referência
mencionados no parágrafo 4Q deste artigo incorporar-se-ão
aos proventos da aposentadoria ou pensão, após 5 (cinco)
anos de percepção, pela média aritmética dos 12 (doze)
maiores valores de referência mensais percebidos em toda
a atividade.

S 82 - No caso de aposentadoria por
invalidez ou morte, os Procuradores terão incorporado a
seus proventos o valor correspondente à média aritmética
dos valores de referência mensais obtidos nos meses em
que as perceberam, independentemente da implementação do
prazo de 5 (cinco) anos.

S 82 - Sobre a retribuição pecuniária
de que trata o "caput" deste artigo incidirá única e
exclusivamente a sexta parte.

§ 10 - Para fins de cálculo da
remuneração do padrão de vencimentos, devida por ocasião
da aposentadoria ou pensão, serão tomados como base a
referência e o grau que o Procurador possuir à data
desses eventos.

Art. 34 - As gratificações instituídas
por legislação específica, devidas aos Procuradores do
Município, ficam alteradas e passam a ser calculadas na
conformidade do estabelecido na coluna "Situação Nova",
do Anexo VII, integrante desta lei.

Parágrafo único As demais
gratificações devidas aos Procuradores do Município, não
alteradas na forma deste artigo, ficam mantidas nas
atuais bases e incidências, percentuais e condições.

EXERCÍCIO DE CARGOS EM COMISSÃO OU
FUNÇÕES DE CONFIANÇA

Art. 35 - Os Procuradores do Município
que perceberem seus vencimentos de acordo com as Escalas
instituídas por esta lei, quando nomeados ou designados
para o exercício de cargos de provimento em comissão ou
funções de confiança da Procuradoria Geral do Município,
terão, a título de remuneração, enquanto no exercício
desses cargos ou funções:
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- Procuradores submetidos às Jornadas
de Procurador Municipal II e III - JPM-II e JPM-III,
respectivamente:

a) o correspondente padrão de vencimentos
de seu cargo, constante das respectivas Tabelas;

b) a Gratificação de Função de que trata o
artigo 32 desta lei;

c) a retribuição pecuniária de que tratam
os artigos 33 e 58 desta lei;

II - Procuradores submetidos à Jornada
de Procurador Municipal I - JPM-I:

a) o correspondente padrão de vencimentos
constante da Tabela da Jornada de Procurador Municipal
III - JPM-III, prevista nesta lei;

b) a Gratificação de Função de que trata o
artigo 32 desta lei.;

c) a retribuição pecuniária de que tratam
os artigos 33 e 58 desta lei.

Parágrafo único - A percepção da
Gratificação de Função a que se refere este artigo, nas
bases e percentuais ora estabelecidos, inclusive a
tornada permanente, implica a exclusão, por
incompatibilidade, da percepção do Adicional de Função
nos percentuais e bases estabelecidos na Lei n 2 10.182,
de 31 de outubro de 1986, incorporado ou não.

Art. 36 - A Gratificação de Função
devida pelo exercício de cargos de provimento em comissão
ou função de confiança da Procuradoria Geral do Município
observará as condições, critérios, incompatibilidades e
vedações estabelecidos na legislação municipal
específica, e, em especial, as constantes da Lei n2
10.430, de 29 de fevereiro de 1988, e da Lei n 2 11.511,
de 19 de abril de 1994.

Art. 37 - Aos Procuradores do Município,
não optantes pelos padrões de vencimentos instituídos por
esta lei, ficam mantidas a concessão e percepção do
Adicional de Função, nas mesmas bases e percentuais
fixados na Lei n2 10.182, de 30 de outubro de 1986, e
demais condições estabelecidas na legislação municipal
específica.

S 1 2 - Para os efeitos do disposto no
artigo 15 da Lei n 2 10.182, de 30 de outubro de 1986, o
padrão de vencimento do cargo de provimento em comissão
observará as referências e respectivos valores da Escala
de Padrões de Vencimentos - Cargos em Comissão -, do
Quadro Geral do Pessoal, vigentes anteriormente à Lei n2



11.511, de 19 de abril de 1994, devidamente reajustados
nos termos da legislação especifica.

S 2 Q - Os Procuradores do Município
referidos neste artigo permanecerão cumprindo as Jornadas
ou Regimes Especiais de Trabalho a que estão atualmente
submetidos em razão do exercício do cargo de provimento
em comissão.

S 3Q - Sob nenhuma hipótese será
concedida a Gratificação de Função nas bases e
percentuais estabelecidos por esta lei, aos Procuradores
do Município, não optantes pelos padrões de vencimentos
ora instituídos.

Art. 38 - As remunerações a seguir
discriminadas são inacumuláveis entre si, inclusive para
os fins de aposentadoria e pensão dos Procuradores do
Município:

I	 - o padrão de vencimento do cargo de
livre provimento em comissão ou função de confiança;

II - o valor do Adicional de Função,
previsto na Lei n Q 10.182, de 30 de outubro de 1986,
inclusive os incorporados, nos percentuais e bases ali
fixados;

III - o valor da Gratificação de Função,
inclusive as tornadas permanentes, nas bases e
percentuais instituídos por esta lei.

OPÇÕES PELAS NOVAS TABELAS DE VENCIMENTOS

Art. 39 - Os atuais Procuradores do
Município, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a
partir da publicação desta lei, poderão optar pelo novo
plano de carreira e por receberem seus vencimentos de
acordo com as Tabelas "A", "B" e "C", constantes do Anexo
II, que a integra, relativas às jornadas de trabalho ora
instituídas, renunciando, nesta hipótese, à percepção e
incorporação, conforme o caso, dos seguintes benefícios:

I - da Tabela "A", relativa à Jornada
de Procurador Municipal I - JPM-I: o valor relativo à
Gratificação instituída pela Lei n Q 9.708, de 2 de maio
de 1984, e legislação posterior;

II - da Tabela "B", relativa à Jornada
de Procurador Municipal II - JPM-II:

a) o valor relativo à Gratificação
instituída pela Lei n 52 9.708, de 2 de maio de 1984, e
legislação subsequente;



b) o valor relativo à Gratificação devida
pela sujeição à Jornada de 40 (quarenta) horas semanais
de trabalho - H-40, instituída pela Lei n Q 8.807, de 26
de outubro de 1978, e legislação subseqüente;

c) o valor devido em razão da sujeição ao
Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE,
previsto na Lei n Q 8.215, de 7 de março de 1975, e
legislação subsequente;

d) o valor relativo ao Adicional de 1/3
(um terço) devido pela inscrição nos Regimes Especiais de
Trabalho, extintos pelo artigo 12 da Lei no. 6.226, de 4
de janeiro de 1963;

III - da Tabela "C", relativa à Jornada
de Procurador Municipal III - JPM-III:

a) o valor relativo à Gratificação
instituída pela Lei n Q 9.708, de 2 de maio de 1984, e
legislação subsequente;

b) o valor referente à Gratificação devida
pela sujeição à Jornada de 40 (quarenta) horas semanais
de trabalho - 11-40, instituída pela Lei n Q 8.807, de 26
de outubro de 1978, e legislação subseqüente.

§ 1 Q - Ficam vedadas a concessão e
percepção de vantagens, adicionais ou gratificações para
os Procuradores do Município, nos moldes dos que constam
nos incisos deste artigo, sob o mesmo título ou
fundamento, ainda que revalorizados ou com outra
denominação.

§ 2 Q - Aos Procuradores que se
encontrarem afastados por motivo de doença, férias e
outros, exceto no caso de licença para tratar de
interesses particulares, o prazo consignado neste artigo
será computado a partir da data em que voltarem ao
serviço.

§ 3 Q - A opção de que trata este
artigo será provisória, durante o prazo de 60 (sessenta)
dias, a contar do ato de integração definitiva, findo o
qual adquirirá caráter irretratável, se não houver
expressa manifestação da desistência da opção feita.

S 4 Q - No caso da desistência da
opção de que trata o parágrafo 30., o Procurador do
Município reverterá à situação anterior, passando a
perceber seus vencimentos na forma do disposto no
parágrafo 1 Q do artigo 42 desta lei.

§. 5 Q - A opção de que trata este
artigo determinará a Jornada a que o Procurador ficará
submetido.
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§ 6 Q - A opção de que trata o "caput"
implica a renúncia aos benefícios referidos neste artigo
e às vantagens pecuniárias cuja percepção ou incorporação
são consideradas incompatíveis na forma do disposto nesta
lei, independentemente da tabela pela qual o Procurador
houver optado.

S 7 Q - O disposto neste artigo
aplica-se aos aposentados e pensionistas, observadas as
disposições especificas para eles previstas nesta lei.

DISPOSIÇÕES SOBRE INATIVOS E PENSIONISTAS

Art. 40 - Os proventos, as pensões e
legados serão revistos e fixados de acordo com a
denominação, classes, categorias e padrões de vencimentos
correspondentes, constantes do Anexo I, integrante desta
lei, observadas as disposições relativas às opções pelos
padrões de vencimentos ora instituídos, para os
Procuradores em atividade.

Art. 41 - Os aposentados e pensionistas
poderão optar, a qualquer tempo, pelos padrões de
vencimentos instituídos por esta lei, hipótese em que
terão os seus proventos, pensões e legados fixados nas
categorias das Classes I ou II da nova carreira,
observadas as normas estabelecidas para os Procuradores
do Município em atividade, no que couber, e as seguintes:

- Os Procuradores que, na atividade,
estavam sujeitos à Jornada de 33 (trinta e três) horas
semanais de trabalho - H-33, e não tenham incorporado
parcelas relativas ao Regime de Dedicação Profissional
Exclusiva - RDPE ou Regimes Especiais de Trabalho,
extintos pelo artigo 12 da Lei n Q 6.226, de 4 de janeiro
de 1963, terão seus proventos ou pensões fixados na
Tabela da Jornada de Procurador Municipal I - JPM-I;

II - Os Procuradores que, na atividade,
estavam sujeitos à Jornada de 40 (quarenta) horas
semanais de trabalho - H-40, e não tenham incorporado
parcelas relativas ao Regime de Dedicação Profissional
Exclusiva - RDPE ou Regimes Especiais de Trabalho,
extintos pelo artigo 12 da Lei n Q 6.226, de 4 de janeiro
de 1963, terão seus proventos ou pensões fixados na
Tabela da Jornada de Procurador Municipal III - JPM-III;

III - Os Procuradores que, na atividade,
estavam sujeitos à Jornada de 33 (trinta e três) ou 40
(quarenta) horas semanais de trabalho - H-33 ou H-40, que
tenham incorporado parcelas relativas ao Regime de
Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE ou Regimes
Especiais de Trabalho, extintos pelo artigo 12 da Lei nQ



6.226, de 4 de janeiro de 1963, em razão do cargo
efetivo, terão seus proventos ou pensões fixados no valor
correspondente ao da Tabela da Jornada de Procurador
Municipal II - JPM-II, reduzido à metade, acrescido dos
seguintes percentuais, calculados sobre esse valor, por
ano de permanência no regime:

a) 1 ano - 20%;
b) 2 anos - 40%;
c) 3 anos - 60%;
d) 4 anos - 80%;
e) 5 anos ou mais - 100%.

S 1 2 - Fica assegurada aos
aposentados, que tenham incorporado parcelas do Regime de
Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, a fixação dos
seus proventos na Tabela da Jornada de Procurador
Municipal I ou III - JPM-I ou JPM-III, de acordo com a
jornada a que estavam sujeitos em atividade, Jornada de
33 (trinta e três) ou 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - H-33 ou H-40, quando o cálculo do seus
proventos ou pensões, na forma do inciso III deste
artigo, resultar em valores inferiores aos estabelecidos
para as mencionadas jornadas.

S 2 Q - Os percentuais fixados no
inciso III deste artigo são mutuamente exclusivos, não
podendo ser percebidos cumulativamente.

S 3 Q - Na hipótese do inciso III e
parágrafo 12 deste artigo, o aposentado ou pensionista
renunciará à percepção das parcelas incorporadas em razão
da sujeição ao Regime de Dedicação Profissional Exclusiva
- RDPE e do adicional dos Regimes Especiais de Trabalho,
que vêm sendo pagas em seus proventos ou pensões.

S 4 2	- Na fixação da remuneração
relativa aos proventos, pensões e legados serão
observados critérios, condições e incompatibilidades
previstos nesta lei, para os Procuradores do Município em
atividade, tomando-se como base para a contagem de tempo
na carreira, a data limite de sua aposentadoria ou
falecimento, prevalecendo aquela que primeiro ocorreu.

@ 50. - Na hipótese de o aposentado ter
optado pela percepção do "pro-labore" ou serviço
extraordinário, em razão do disposto no parágrafo 4o. do
artigo 103 da Lei no. 8.989, de 29 de outubro de 1979,
poderá, no ato da opção pelos novos padrões de
vencimentos instituídos por esta lei, realizar nova
opção.

S 6 Q	- Aplica-se aos aposentados e
pensionistas o disposto nos artigos 33 e 58 desta lei.

PROCURADORES NÃO OPTANTES PELOS
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NOVOS PADRÕES DE VENCIMENTOS

Art. 42 - Os Procuradores do Município
que não realizarem opção pela nova carreira e padrões de
vencimentos instituídos por esta lei permanecerão na
situação em que ora se encontram, revertendo seus cargos
ao Quadro da Procuradoria Geral do Município, de que
trata a Lei n Q 10.182, de 30 de outubro de 1986, enquanto
permanecerem em atividade, retornando à categoria inicial
da Classe I da nova carreira, quando de suas vacâncias.

§ 1 Q - Aos Procuradores do Município que
não se manifestarem no prazo estabelecido no artigo 39
desta lei, fica assegurada a percepção dos benefícios
absorvidos nas Escalas de Padrões de Vencimentos ora
instituídas, conforme o caso, sendo que, nesta hipótese,
receberão seus vencimentos de acordo com as Escalas
atualmente vigentes para o Quadro da Procuradoria Geral
do Município, devidamente reajustados nos termos da
legislação especifica, mantidas as atuais referências de
seus cargos.

§ 2 Q - Decreto do Executivo disporá
sobre a forma de acesso e promoção dos titulares dos
cargos de Procurador do Município não optantes, observada
a legislação em vigor.

3 Q - Os Procuradores não optantes
permanecerão cumprindo as Jornadas de Trabalho ou Regimes
Especiais a que estão atualmente submetidos.

§ 4 Q - O disposto neste artigo
aplica-se aos Procuradores do Município que desistirem de
sua opção, nos termos desta lei.

552	 - O disposto neste artigo
aplica-se aos aposentados e pensionistas, no que couber.

Art. 43 - As disposições previstas nesta
lei, relativas ao afastamento do exercício do cargo,
aplicam-se aos titulares de cargos não optantes pelos
novos padrões de vencimentos.

INTEGRAÇÃO NOS NOVOS PADRÕES
DE VENCIMENTOS

Art. 44 - Os atuais titulares de cargos
que compõem o Quadro de Procuradores do Município de São
Paulo, optantes pela nova carreira e padrões de
vencimentos ora instituídos, serão integrados
provisoriamente, nesses padrões, no prazo estabelecido no
artigo 54 desta lei.
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S 1Q	 - As condições para a integração
provisória são as previstas do artigo 46 desta lei.

S 2 2 - Até a publicação dos atos de
integração provisória, os Procuradores do Município
receberão seus vencimentos na forma prevista na
legislação vigente para o Quadro da Procuradoria Geral do
Município, devidamente reajustados, de acordo com as
normas em vigor, mantidos o padrão de vencimentos atual
de seus cargos e demais benefícios, nos percentuais e
bases atualmente percebidos.

32 - O Procurador do Município
conservará, na integração, o mesmo grau de sua situação
anterior.

S 4 Q - Em nenhuma hipótese será
realizada a integração, sem que o Procurador do Município
manifeste sua opção, na forma desta lei.

Art. 45 - A integração definitiva dos
titulares de cargos de Procurador será feita no prazo de
até 90 (noventa) dias, a contar do término do prazo da
integração provisória, estabelecido no artigo 54 desta
lei.

Parágrafo único - As condições para a
integração definitiva são as previstas no artigo 47 desta
lei.

Art. 46 - A integração provisória dos
titulares de cargos de Procurador será feita nas
categorias das Classes I ou II da nova carreira, na
seguinte conformidade:

I - Titulares de cargos de Referência
PR-I: nas seguintes Categorias da Classe I:

a) Categoria 1 - de O a 3 anos;
b) Categoria 2 - acima de 3 até 6 anos;
c) Categoria 3 - acima de 6 até 9 anos;
d) Categoria 4 - acima de 9 anos;

II - Titulares de cargos de Referência
PR-II: na Categoria IV da Classe I; e

III -	 Titulares de cargos de Referência
PR-III: na Categoria 3 da Classe II.

@lo. - Para efeito do disposto no inciso I
deste artigo, será considerado, exclusivamente, o tempo
na carreira apurado até 31 de maio de 1994.

S 2 Q - A integração provisória
produzirá efeitos a partir do mês da publicação do
respectivo ato.



Art. 47 - A integração definitiva dos
titulares de cargos de Procurador será feita nas
categorias da Classe I ou II da nova carreira.

S 1 Q - Serão integrados na Classe II
os Procuradores que tiverem preenchido, até 31 de maio de
1994, as seguintes condições:

a) - Categoria 1 - tempo mínimo de 11
(onze) anos na carreira, título de curso de graduação, de
especialização ou extensão universitária, reconhecido na
forma da lei, ou créditos em atividades técnico-
científicas e jurídico-administrativas, ou em atividades
de educação continuada, realizados ou referendados pelo
Centro de Estudos Jurídicos - CEJUR, da Procuradoria
Geral do Município, ou por outros órgãos municipais,
todos correlacionados com a carreira, totalizando, no
mínimo, 180 (cento e oitenta) horas;

b) - Categoria 2 - tempo mínimo de 15
(quinze) anos na carreira, titulo de curso de graduação,
de especialização ou extensão universitária, reconhecido
na forma da lei, ou créditos em atividades técnico-
cientificas e jurídico-administrativas, ou em atividades
de educação continuada, realizados ou referendados pelo
Centro de Estudos Jurídicos - CEJUR, da Procuradoria
Geral do Município, ou por outros órgãos municipais,
todos correlacionados com a carreira, totalizando, no
mínimo, 180 (cento e oitenta) horas;

c) - Categoria 3 - tempo mínimo de 17
(dezessete) anos na carreira, título de curso de
graduação, de mestrado, doutorado ou livre-docência,
reconhecido na forma da lei, ou créditos em atividades
técnico-cientificas e jurídico-administrativas, ou em
atividades de educação continuada, realizados ou
referendados pelo Centro de Estudos Jurídicos - CEJUR, da
Procuradoria Geral do Município, ou por outros órgãos
municipais, todos correlacionados com a carreira,
totalizando, no mínimo, 360 (trezentas e sessenta) horas.

2 Q - A integração na Classe II da
nova carreira de que tratam o parágrafo anterior e o
inciso III do artigo 46 desta lei não poderá exceder 30%
(trinta por cento) do total de cargos existentes na atual
carreira.

S 3 Q - Se houver concorrentes em
número superior a 30% (trinta por cento) do total de
cargos existentes na atual carreira, os Procuradores que
apresentarem títulos na forma deste artigo serão
classificados de acordo com os critérios a serem fixados
pela Comissão Especial, instituída na forma do artigo 53
desta lei.

S 4 Q - Não será computado como
titulo o curso de graduação exigido para o provimento do
cargo efetivo de que é titular o Procurador.



S 5 Q - Os títulos de que trata este
artigo deverão ser apresentados, no prazo de 60
(sessenta) dias, a contar da publicação desta lei, junto
à Comissão Especial instituída na forma do artigo 53.

S 6 Q - A integração definitiva dos
Procuradores que titularizarem cargos de Referência I ou
II, anteriormente à data de publicação desta lei, não
abrangidos pelas disposições deste artigo, será feita na
categoria da Classe I em que se encontrarem segundo a
integração provisória.

S 7 Q - Fica assegurado ao Procurador
manter, na integração definitiva, a categoria obtida na
integração provisória, independentemente da apresentação
de títulos e do tempo mínimo exigido neste artigo.

S 8 Q - Para os efeitos deste artigo,
a Comissão Especial de que trata o artigo 53 desta lei
definirá as atividades técnico-científicas e jurídico-
administrativas a serem consideradas, bem como seus
respectivos créditos.

S 9 Q - A integração definitiva
produzirá efeitos a partir do mês da publicação do
respectivo ato.

Art. 48 Se após a integração
definitiva na Classe II, de que trata o artigo anterior,
a quantidade de cargos titularizados não atingir 30%
(trinta por cento) do total de cargos da atual carreira,
e existindo cargos vagos na Classe I da nova carreira, a
diferença será transformada, automaticamente, em cargos
da Classe II.

Parágrafo único - Após a acomodação dos
Procuradores nas respectivas classes, ato do Executivo
definirá a composição da nova carreira.

Art. 49 - Para fins de integração,
provisória ou definitiva, a contagem de tempo será feita
segundo as normas estatutárias vigentes.

Art. 50 - As integrações, provisória e
definitiva, são formas de acomodação dos atuais titulares
de cargos de Procurador do Município de São Paulo nas
classes, categorias e referências da nova Carreira
Jurídica instituída por esta lei.

Art. 51 - A integração, provisória ou
definitiva, nas categorias da Classe I, não constituirá
impedimento para a promoção, por merecimento ou
antiguidade, prevista na legislação estatutária.

Art. 52 - Os cursos já realizados ou
referendados pela Prefeitura do Município de São Paulo,
para os efeitos de acesso e promoção na atual carreira,



serão considerados para a integração definitiva e a
evolução funcional, previstas nesta lei.

Parágrafo Único - A Comissão Especial
de que trata o artigo 53 desta lei definirá os títulos a
serem considerados para os fins de fixação de proventos,
legados ou pensões.

Art. 53 - Fica instituída Comissão
Especial, a ser composta por Procuradores do Município,
indicados pelo Secretário dos Negócios Jurídicos, e
servidores da Secretaria Municipal da Administração, para
o fim de autorizar e promover as medidas necessárias à
integração dos Procuradores do Município nos padrões de
vencimentos instituídos por esta lei, inclusive editando
os atos	 que deverão disciplinar as situações dela
decorrentes.

Parágrafo único - A composição da
Comissão Especial será definida por ato dos Secretários
dos Negócios Jurídicos e da Administração.

FIXAÇÃO DE VENCIMENTOS, PROVENTOS E PENSÕES

Art. 54 - A integração provisória dos
Procuradores do Município será feita no prazo de até 90
(noventa) dias, a contar do 1 2 (primeiro) dia do mês de
julho ou agosto de 1994, conforme determinar ato do
Secretário das Finanças e do Secretário Municipal da
Administração.

Art. 55 - Os vencimentos dos nomeados
para os cargos do Quadro dos Procuradores do Município, a
partir da publicação desta lei, serão pagos na forma
prevista pela legislação vigente para o Quadro da
Procuradoria Geral do Município, até a integração
provisória dos atuais Procuradores.

- Parágrafo único - O disposto neste
artigo aplica-se aos que iniciarem exercício nos cargos
do Quadro dos Procuradores do Município após a data da
publicação desta lei.

Art. 56 - A fixação dos	 proventos,
pensões e legados nos novos padrões de vencimentos
instituídos por esta lei observará critérios e
condições estabelecidos para os Procuradores em atividade
e dar-se-á na seguinte conformidade:

I- Provisoriamente: nas categorias da
Classe I, na data de integração provisória prevista para
os titulares de cargos de Procurador;
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II - Definitivamente: nas categorias
da Classe II, obedecido o prazo fixado no artigo 45 desta
lei.

Parágrafo único A fixação de
proventos, pensões e legados a que se refere este artigo,
realizada posteriormente à integração definitiva dos
titulares de cargos correspondentes, será definitiva.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 57 - Os Procuradores do Município
que optarem e forem integrados na forma desta lei serão
incluídos, automaticamente, nas respectivas Jornadas de
Trabalho ora instituídas.

@ lo. - Os Procuradores do Município,
enquanto não integrados provisoriamente, nos termos desta
lei, deverão cumprir a jornada ou regime de trabalho a
que estão atualmente submetidos.

@ 2o. - Aos Procuradores do Município
atualmente submetidos à Jornada de 40 (quarenta) horas
semanais de trabalho - H-40, e que vierem a se aposentar
a partir da data da publicação desta lei, sem ter
completado o período de 5 (cinco) anos, a que se refere o
artigo 29, fica assegurada a fixação de seus proventos no
valor correspondente ao da Tabela da jornada de
Procurador Municipal III - JPM-III, se por ela optar.

Art. 58 - Enquanto não editado o ato que
definirá os critérios para valoração do desempenho do
Procurador, a que se refere o parágrafo 4 2 do artigo 33
desta lei, ficam atribuídos os valores de referência
mensais, na conformidade do disposto no Anexo IV, Tabela
"A", integrante desta lei.

S 1 Q - Aos Procuradores em exercício
de cargo de provimento em comissão ou função de confiança
da Procuradoria Geral do Município, enquanto no exercício
desses cargos ou funções, fica assegurada a atribuição
mensal dos valores de referência constantes do Anexo IV,
Tabela "B", integrante desta lei, que não se incorporarão
aos proventos da aposentadoria ou pensão, sob nenhuma
hipótese.

.S 2 Q - A atribuição de valores de
referência prevista no "caput" e no parágrafo anterior
deste artigo será automática, a partir da data da
integração provisória dos Procuradores do Município.

Art. 59 - Os Procuradores Municipais que
vierem a se aposentar, a partir da data da publicação
desta lei, sem ter completado o período de 5 (cinco) anos
para incorporação do benefício instituído no artigo 33,



terão, para esse efeito, o valor resultante da média
aritmética dos valores de referência obtidos nos meses
em que os perceberam.

Parágrafo único - O ato de que trata o
parágrafo 4 Q do artigo 33 desta lei deverá dispor sobre a
revisão dos proventos aos Procuradores mencionados neste
artigo, no que se refere à atribuição do benefício, de
acordo com os critérios nele fixados para os Procuradores
em atividade.

Art. 60 - Os atuais Procuradores do
Município, integrados nos novos padrões de vencimentos,
terão, excepcionalmente, no seu primeiro enquadramento
por evolução funcional, computado, como tempo mínimo
progressivo estabelecido para cada categoria no Anexo V,
integrante desta lei, exclusivamente o de carreira,
considerado o tempo anterior à sua integração definitiva.

Parágrafo Único - Nos enquadramentos
posteriores será observado o tempo de permanência na
categoria, estabelecido no Anexo I, integrante desta lei.

Art. 61 - Fica vedada a inclusão do
Procurador do Município, a qualquer título, no Regime de
Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, de que tratam a
Lei n Q 8.215, de 7 de março de 1975, e legislação
subsequente.

S 1 Q - Serão desligados
automaticamente do Regime de que trata este artigo, a
partir da data em que forem integrados provisoriamente,
na forma desta lei, os atuais Procuradores incluídos
nesse regime em razão do cargo efetivo ou do exercício de
cargo em comissão.

S 2 Q - Fica assegurada a permanência
no regime de que trata o "caput" deste artigo, aos
Procuradores do Município não optantes pelos padrões de
vencimentos ora instituídos.

Art. 62 - Fica o Executivo autorizado a
aproveitar, para provimento dos cargos de que trata esta
lei, os candidatos excedentes aprovados no concurso
público realizado anteriormente à sua publicação, cujo
prazo de validade esteja em vigor.

Art. 63 - Os atuais Procuradores do
Município que, nos termos do artigo 29 desta lei, para
fins de aposentadoria ou pensão, tiverem implementado o
prazo para percepção da remuneração da Jornada de
Procurador Municipal III - JPM-III, ou nela estiverem
submetidos na data desses eventos, e que tiverem
incorporado o "pro labore", hora extra e serviço
extraordinário, terão esses benefícios calculados na
Jornada de Procurador 1 - JPM-I.



Art. 64 - A promoção por antiguidade do
Procurador do Município, que se realizar após a
publicação desta lei, considerará o número de
Procuradores de cada grau em cada categoria da respectiva
classe.

Art. 65 - As disposições desta lei
aplicam-se, no que couber, aos integrantes da carreira de
Procurador das Autarquias Municipais e do Tribunal de
Contas do Município de São Paulo.

Art. 66 - Em decorrência da instituição
da nova carreira, o tempo de permanência na carreira
atual será considerado como de exercício na nova, para
todos os efeitos legais.

•

	

	 DISPOSIÇÕES SOBRE OS
PROFISSIONAIS DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 67	 - O artigo 21 da Lei n Q 11.511,
de 19 de abril de 1994, passa a ter a seguinte redação:

"Art. 21 - Os afastamentos previstos no
parágrafo 1 52 do artigo 45 da Lei n Q 8.989, de 29 de
outubro de 1979, concedidos ao Profissional da
Administração, titular de cargo de provimento efetivo,
sem prejuízo de vencimentos, deverão observar o limite
máximo fixado na legislação específica.

§ 1 Q - A concessão de afastamento, na
forma deste artigo, ao Profissional, quando no exercício
de cargo de provimento em comissão, implicará a sua
exoneração desse cargo.

§. 2 Q - O disposto neste artigo
aplica-se ao Profissional da Administração, optante ou
não pelos padrões de vencimentos instituídos por esta
lei."

Art. 68 - O parágrafo 2 Q do artigo 44 da
Lei nQ 11.511, de 19 de abril de 1994, passa a ter a
seguinte redação:

"§ 2 2 - A remuneração relativa ao Regime
de Dedicação Profissional Exclusiva - R.D.P.E. e dos
Regimes Especiais de Trabalho extintos pelo artigo 12 da
Lei n Q 6.226, de 4 de janeiro de 1963, para os
Profissionais da Admninistração, é incompatível com a
relativa às Jornadas Básicas ou Especial."

Art. 69 - Os parágrafos 3 9 e 5 Q do artigo
49 da Lei n Q 11.511, de 19 de abril de 1994, passam a ter
a seguinte redação:
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"S 3 Q - A submissão às Jornadas Básicas e
Especial de que trata este artigo implica o desligamento
automático e irretratável do Regime de Dedicação
Profissional Exclusiva - R.D.P.E. e dos Regimes Especiais
de Trabalho extintos pelo artigo 12 da Lei n Q 6226, de 4
de janeiro de 1963, bem como a renúncia da percepção dos
valores devidos em razão da sujeição a esses regimes e da
incorporação das respectivas parcelas ou adicional.

5 Q - Fica assegurado ao Profissional da
Administração referido neste artigo que, à data da
publicação desta lei, estava incluído no Regime de
Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, em razão do
cargo efetivo, no mínimo, há 5 (cinco) anos, a percepção
de vantagem de ordem pessoal, calculada sobre o Padrão
QPA-13-A, da Tabela da Jornada de 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - J-40, correspondente a:

a) de 5 a 6 anos : 3%;
b) acima de 6 até 7 anos: 6%;
c) acima de 7 até 8 anos: 9%;
d) acima de 8 até 9 anos: 12%;
e) acima de 9 anos: 15%."

Parágrafo Único - Ficam acrescidos ao
artigo 49 referido neste dispositivo, parágrafos 10, 11,
12 e 13 com a seguinte redação:

S 10 - Os profissionais referidos neste
artigo, incluídos no Regime de Dedicação Profissional
Exclusiva - R.D.P.E., na data da publicação desta lei,
optantes pela Jornada Especial, na forma deste artigo,
terão assegurado, na aposentadoria por invalidez ou
morte, o cálculo de seus proventos no respectivo padrão
de vencimentos instituído para essa jornada,
independentemente do prazo fixado no artigo 43 desta lei.

S 11 - Os Profissionais da Administração
que optarem pela Jornada Especial na forma deste artigo,
quando nomeados ou designados para o exercício de cargos
de provimento em comissão, permanecerão cumprindo essa
jornada especial.

S 12 - A percepção da vantagem de ordem
pessoal prevista no parágrafo 5 Q deste artigo fica
assegurada, na aposentadoria ou pensão, ao Profissional
da Administração que tenha sido incluído no Regime de
Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, em razão do
cargo efetivo, no mínimo há 5 (cinco) anos, anteriormente
à publicação desta lei.

S 13 - Na hipótese do parágrafo 5 Q deste
artigo, será considerado, exclusivamente, o tempo apurado
até o mês anterior ao que o Profissional da Administração
for incluído nas Jornadas Básica ou Especial.
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Art. 70 - O parágrafo 3 2 do artig6-56-da
Lei n2 11.511, de 19 de abril de 1994, passa a ter a
seguinte redação:

os 3Q - Na concessão dos afastamentos
previstos no parágrafo 12 do artigo 45, da Lei n2 8989,
de 29 de outubro de 1979, ao Profissional de que trata
este artigo, observar-se-á o disposto no artigo 21 desta
lei."

Parágrafo único - O parágrafo 6 2 do artigo
56 referido neste dispositivo fica renumerado como 42.

Art. 71 - O parágrafo 1 2 do artigo 57 da
Lei n2 11.511, de 19 de abril de 1994, passa a ter a
seguinte redação:

"§ 12 - Fica vedada a concessão do
afastamento previsto no parágrafo 1 2 do artigo 45 da Lei
n2 8989, de 29 de outubro de 1979, aos servidores a que
se refere este artigo, exceto para o exercício de cargo
de provimento em comissão nas Autarquias, Tribunal de
Contas e Câmara, todos do Município de São Paulo, ou- na
Administração Direta, no caso dos demais servidores
abrangidos por esta lei, nos termos do artigo 144".

Parágrafo único - Ficam acrescidos ao
artigo 57 referido neste dispositivo, parágrafos 3 Q e 42,
com a seguinte redação:

32 - O servidor que, aprovado em
concurso público a que se refere o inciso I deste artigo,
não for nomeado para o cargo correspondente à função que
exerça, durante o prazo de sua validade, será inscrito de
oficio nos concursos públicos subsequentes, observado,
sempre, o disposto no parágrafo anterior.

42 - O disposto no parágrafo anterior
não impede as demais hipóteses de dispensa, previstas no
artigo 23 da Lei no. 9160, de 3 de dezembro de 1980.

Art. 72 - O parágrafo 10 do artigo 58 da
Lei n2 11.511, de 19 de abril de 1994, passa a ter a
seguinte redação:

"§ 10 Fica assegurada aos
aposentados e aos pensionistas que tenham incorporado a
seus proventos ou pensão, no mínimo, 5 (cinco) parcelas
relativas ao Regime de Dedicação Profissional Exclusiva -
RDPE, a percepção da vantagem de ordem pessoal, nas
condições previstas nos parágrafos 5 2 e 62 do artigo 49
desta lei."

Parágrafo Único - Ficam acrescidos, ao
artigo 58 referido neste dispositivo, parágrafos 14 e 15,
com a seguinte redação:
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§ 14 - Fica assegurada ao Profissional da
Administração que, na atividade, estava sujeito à Jornada
de 33 (trinta e três) horas semanais de trabalho - H-33, e
que tenha incorporado parcelas relativas ao Regime de
Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, em razão do
cargo efetivo, a fixação de seus proventos ou pensão na
Tabela da Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho
semanais - J-30, quando esta última resultar em valor
maior ao obtido no parágrafo 8 2 deste artigo.

§ 15 Ficam assegurados ao
Profissional da Administração que tenha incorporado todas
as parcelas relativas ao Regime de Dedicação Profissional
Exclusiva - RDPE, por força de legislação especifica, o
cálculo de seus proventos de acordo com o parágrafo 7 2 e
a percepção da vantagem de ordem pessoal a que se refere
o parágrafo 8 2 , ambos deste artigo.

• Art. 73 - O artigo 100 da Lei n 2 11.511,
de 19 de abril de 1994, passa a ter a seguinte redação:

"Art. 100 - Excepcionalmente, ficam
mantidos, nas condições em que foram concedidos, os
afastamentos dos Profissionais da Administração, nos
termos do parágrafo 1 2 do artigo 45 da Lei n2 8989, de 29
de outubro de 1979, anteriormente à data de publicação
desta lei.

Parágrafo Único - A partir da data de
publicação desta lei, somente serão concedidos ou
prorrogados os afastamentos nos termos do parágrafo 12
do artigo 45 da Lei no. 8989, de 29 de outubro de 1989,
mediante a observância das condições previstas nesta
lei."

Art. 74 - O artigo 142 da Lei n 2 11.511,
de 19 de abril de 1994, mantidos os seus parágrafos 1 2 e
2 2 , passa a ter a seguinte redação:

"Art. 142 - A promoção por antiguidade do
Profissional da Administração, titular de cargo efetivo,
que se realizar a partir da publicação desta lei,
considerará o número de profissionais em cada grau, em
cada categoria da respectiva classe, na correspondente
área de atuação".

Art. 75 - Os aposentados na condição de
titulares efetivos de cargos transformados,
posteriormente, em cargos de provimento em comissão,
constantes do Anexo I, Tabela "A" da Lei n 2 11.511, de 19
de abril de 1994, não abrangidos pelas disposições
específicas constantes do citado diploma legal, terão
seus proventos fixados provisoriamente nas Referências
DAI ou DAS, conforme o caso, observado o número
indicativo da referência DA atual.

§ 12	 - Para os efeitos deste artigo,
os aposentados deverão realizar opção pelos padrões de



	

c.'

r. 	

33	  d3 proc.Folha

	

n•	 cae '	
do I!	 1-•/

______

vencimentos instituídos pela Lei n2 11.511, de 19 de
abril de 1994, observadas, em especial, as disposições
relativas às opções dos titulares de cargos de provimento
em comissão, que não mantêm outro vínculo com a
Prefeitura do Município de São Paulo.

S 22 - A opção a que se refere o
parágrafo anterior poderá ser realizada, a partir da
publicação desta lei, a qualquer tempo.

S 3 Q - Os aposentados que não optarem
na forma do parágrafo 1 2 deste artigo permanecerão na
situação em que ora se encontram, e, nesta hipótese,
receberão seus proventos de acordo com as Escalas de
Padrões de Vencimentos - Cargos em Comissão - atualmente
vigentes para o Quadro Geral do Pessoal, devidamente
reajustados, nos termos da legislação específica.

S 4 2 - O Secretário Municipal da
Administração, mediante requerimento dos interessados e
exame das suas situações individuais, estabelecerá
correspondência, para fins de fixação definitiva de
proventos, com cargos de provimento efetivo dos Quadros
do Pessoal da Prefeitura do Município de São Paulo,
considerando as funções exercidas na atividade.

S 52 - A fixação provisória de proventos
produzirá efeitos a partir do mês da publicação do
respectivo ato, exceto para os aposentados que realizarem
a opção no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da
publicação desta lei, cujos efeitos retroagirão a 12 de
abril de 1994.

S 6 2 - O disposto neste artigo aplica-se
aos pensionistas.

Art. 76 - Os aposentados que percebem a
vantagem de ordem pessoal assegurada pela Lei n 2 9.016,
de 20 de dezembro de 1979, que realizarem opção pelos
padrões de vencimentos instituídos pela Lei n 2 11.511, de
19 de abril de 1994, terão os respectivos proventos
fixados na Referência DAS-12 do Quadro dos Profissionais
da Administração.

Parágrafo único
artigo aplica-se aos pensionistas.

- O disposto neste

Art. 77 - Para os efeitos da percepção
da vantagem de ordem pessoal prevista no parágrafo 5 2 do
artigo 49 da Lei n2 11.511, de 19 de abril de 1994, será
computado, exclusivamente, o tempo de permanência no
Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - R.D.P.E.,
apurado até o mês anterior àquele em que o Profissional
da Administração for integrado provisoriamente nos
padrões de vencimentos instituídos para o respectivo
Quadro.
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Art. 78 - O cargo de Chefe do Cerimonial
- Referência DA-14, mantidas sua forma de provimento e
denominação, fica com a Referência de vencimentos
alterada para DAS-14, incluído no Quadro dos
Profissionais da Administração, no Grupo 5, Tabela PP-I,
e no Anexo I, Tabela "A" da Lei nQ 11.511, de 19 de abril
de 1994.

Art. 79 - Os cargos de Programador
constantes da Tabela "B" do Anexo I, integrante da Lei nQ
11.511, de 19 de abril de 1994, ficam transferidos para o
Grupo Ocupacional 3 e reclassificados para a Referência
QPA-07, mantidas as quantidades, forma de provimento,
parte e Tabela.

S 1 52 - As Categorias 1,2,3 e 4 da Classe
Única da carreira de Programador passam a ser
correspondentes às referências QPA-07, QPA-08, QPA-09 e
QPA-10, respectivamente.

S 2 Q - O disposto no "caput" deste artigo
aplica-se às funções correspondentes ao cargo de
Programador.

Art. 80 - A função de Instrutor de
Fanfarra, Referência NM-1, fica incluída no Anexo VI da
Lei nQ 11.511, de 19 de abril de 1994, na coluna
"Situação Atual", e com a denominação alterada para
Auxiliar Técnico-Administrativo, Ref. QPA-07, incluída na
coluna "Situação Nova" do mesmo Anexo e passa a ser
correspondente ao cargo de idêntica denominação constante
do Anexo I, Tabela "B", da mencionada lei.

S 1 Q - Para os efeitos do disposto neste
artigo, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da
publicação desta lei, os servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei n Q 9160, de 3 de dezembro
de 1980, para essas funções, lotados na Secretaria de
Esportes, Lazer e Recreacão, poderão realizar opção pelos
padrões de vencimentos e jornadas 	 de trabalho
instituídas para o cargo de Auxiliar Técnico
Administrativo, observado o disposto no artigo 52 da Lei
n Q 11.511, de 19 de abril de 1994.

S 2 Q - Os servidores que optarem na forma
do parágrafo anterior terão seus salários fixados no Grau
"A", da Categoria 1 da Classe única da carreira de
Auxiliar Técnico-Administrativo e passarão a recebê-los a
partir do mês da publicação do respectivo ato de fixação.

S 3 Q - Os servidores que realizarem a
opção a que se refere este artigo ficam submetidos às
Jornadas Básicas de 30 (trinta) ou 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - J-30 e J-40, respectivamente,
conforme o caso.

S 4 Q - Aos que não optarem no prazo
estabelecido, fica assegurado o direito de permanecerem



na situação em que ora se encontram, mantida a referência
atual de suas funções, e, nesta hipótese, receberão seu
salário de acordo com as Escalas de Padrões de
Vencimentos atualmente vigentes para o Quadro Geral do
Pessoal, devidamente reajustados nos termos da legislação
especifica.

§ 5 2 - O disposto neste artigo aplica-se
aos aposentados e pensionistas, no que couber, e a opção
poderá ser realizada a partir da publicação desta lei, a
qualquer tempo.

Art. 81 - Os cargos de Pesquisador de
Assuntos Culturais, Redator e Tradutor Intérprete, todos
Referência DAI-07, constantes do Anexo I, Tabela "A",
integrante da Lei n2 11.511, de 19 de abril de 1994,
ficam reclassificados na Referência DAS-09.

§ 1 2 - Os cargos de Pesquisador de
Assuntos Culturais, reclassificados nos termos do "caput"
deste artigo, ficam transferidos para a Parte Suplementar
- PS, cargos destinados à extinção na vacância.

§ 2 2 - Os titulares dos cargos
referidos neste artigo, que não realizaram a opção pelos
padrões de vencimentos e jornadas de trabalho instituídos
pela Lei n 2 11.511, de 19 de abril de 1994, para esses
cargos, poderão realizá-la no prazo de 60 (sessenta)
dias, a contar da publicação desta lei, de acordo com a
reclassificação ora estabelecida.

S 3Q - Os servidores que optarem na
forma do disposto no parágrafo anterior passarão a
receber os novos padrões de vencimentos, a partir do mês
da publicação do respectivo ato, observadas as condições
para integração fixadas na Lei n 2 11.511, de 19 de abril
de 1994.

Art. 82 - A Referência das funções de
Supervisor de Curso, Pesquisador de Assuntos Culturais,
Redator e Tradutor Intérprete, DAI-07, fixada pela Lei n2
11.511, de 19 de abril de 1994, nos termos do seu artigo
54, para os servidores admitidos ou contratados nos
termos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de 1980, fica
alterada para DAS-09, desde que seus ocupantes comprovem
possuir habilitação de nível superior.

§ 1 2 - Para os efeitos deste artigo, os
servidores deverão, no mesmo ato, realizar opção pela
Referência DAS-09 e apresentar o titulo de habilitação de
nível superior, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da
publicação do respectivo ato.

§ 22 - Os servidores que optarem na
forma do disposto no parágrafo anterior e apresentarem o
título necessário passarão a receber os novos salários a
partir do mês da publicação do respectivo ato.



Folha n.• 	 	 de proa

rhs____P;;;› do 19

§ 3 2 - Os servidores que não comprovarem
a habilitação necessária permanecerão na situação em que
se encontram.

§ 4 2 - O disposto neste artigo aplica-se
aos servidores que não realizaram a opção prevista no
artigo 54 da Lei n 2 11.511, de 19 de abril de 1994.

DISPOSIÇÕES SOBRE O QUADRO DOS PROFISSIONAIS DO
DESENVOLVIMENTO URBANO

Art. 83	 - O artigo 21 da Lei no. 11.512,
de 19 de abril de 1994, passa a ter a seguinte redação:

"Art. 21 - Os afastamentos previstos no
parágrafo 12 do artigo 45 da Lei no. 8.989, de 29 de
outubro de 1979, concedidos ao Profissional do
Desenvolvimento Urbano, titular de cargo de provimento
efetivo, sem prejuízo de vencimentos, deverão observar o
limite máximo fixado na legislação municipal específica.

§ 12 - A concessão de afastamento na
forma deste artigo, ao Profissional, quando no exercício
de cargo de provimento em comissão, implicará a sua
exoneração desse cargo.

§ 2 2 - O disposto neste artigo aplica-se
ao Profissional do Desenvolvimento Urbano, optante ou não
pelos padrões de vencimentos instituídos por esta lei."

Art. 84 - O parágrafo 22 do artigo 38 da
Lei n2 11.512, de 19 de abril de 1994, passa a ter a
seguinte redação:

"§ 2 2 - A remuneração relativa ao Regime
de Dedicação Profissional Exclusiva - R.D.P.E. e dos
Regimes Especiais de Trabalho, extintos pelo artigo 12 da
Lei n2 6.226, de 4 de janeiro de 1963, para os
Profissionais do Desenvolvimento Urbano, é incompatível
com as relativas às Jornadas Básicas ou Especial."

Art. 85 - Os parágrafos 3 2 e 5 2 do artigo
41 da Lei n 2 11.512, de 19 de abril de 1994, passam a ter
a seguinte redação:

"§ 3 2 - A submissão às Jornadas Básicas e
Especial de que trata este artigo implica o desligamento
automático e irretratável do Regime de Dedicação
Profissional Exclusiva - R.D.P.E. e dos Regimes Especiais
de Trabalho, extintos pelo artigo 12 da Lei n 2 6.226, de
4 de janeiro de 1963, bem como a renúncia da percepção
dos valores devidos em razão da sujeição a esses regimes
e da incorporação das respectivas parcelas ou adicional.



S 5 Q - Fica assegurada ao Profissional
do Desenvolvimento Urbano referido neste artigo que, à
data da publicação desta lei, estava incluído no Regime
de Dedicação Profissional Exclusiva - R.D.P.E., em razão
do cargo efetivo, no mínimo, há 5 (cinco) anos, a
percepção de vantagem de ordem pessoal, calculada sobre o
Padrão QPA - 13-A, da Tabela da Jornada de 40 horas de
trabalho semanais - J-40, correspondente a:

a) de 5 a 6 anos: 3%;
b) acima de 6 até 7 anos: 6%;
c) acima de 7 até 8 anos: 9%;
d) acima de 8 até 9 anos: 12%;
e) acima de 9 anos: 15%."

Parágrafo Único - Ficam acrescidos ao
artigo 41 referido neste dispositivo, parágrafos 10, 11,
12 e 13, com a seguinte redação:

S 10 - Os Profissionais referidos neste
artigo, incluídos no Regime de Dedicação Profissional
Exclusiva - RDPE, na data da publicação desta lei,
optantes pela Jornada Especial na forma deste artigo,
terão assegurado, na aposentadoria por invalidez ou
morte, o cálculo de seus proventos no respectivo padrão
de vencimentos instituído para essa jornada,
independentemente do prazo fixado no artigo 37 desta lei.

S 11 - Os Profissionais do
Desenvolvimento Urbano que optarem pela Jornada Especial
na forma deste artigo, quando nomeados ou designados para
o exercício de cargos de provimento em comissão,
permanecerão cumprindo essa Jornada Especial.

S 12 - A percepção da vantagem de ordem
pessoal prevista no parágrafo 5 Q deste artigo fica
assegurada, na aposentadoria ou pensão, ao Profissional
do Desenvolvimento Urbano que tenha sido incluído no
Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, em
razão do cargo efetivo, no mínimo, há 5 (cinco) anos,
anteriormente à publicação desta lei.

S 13 - Na hipótese do parágrafo 5 Q deste
artigo, será considerado, exclusivamente, o tempo apurado
até o mês anterior àquele em que o Profissional for
incluído nas Jornadas Básica ou Especial.

Art. 86 - O parágrafo 3 Q do artigo 47 da
Lei nQ 11.512, de 19 de abril de 1994, passa a ter a
seguinte redação:

els 3Q - Na concessão dos afastamentos
previstos no parágrafo 1 Q do artigo 45 da Lei n Q 8989, de
29 de outubro de 1979, ao Profissional de que trata este
artigo, observar-se-á o disposto no artigo 21 desta lei."
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Parágrafo único	 - O parágrafo 6 2 do
artigo 47 referido neste dispositivo fica renumerado como
42•

Art. 87 - O parágrafo 1 2 do artigo 48 da
Lei n 2 11.512, de 19 de abril de 1994, passa a ter a
seguinte redação:

"§ 1 2 - Fica vedada a concessão do
afastamento previsto no parágrafo 1 2 do artigo 45 da Lei
n 2 8989, de 29 de outubro de 1979, aos servidores a que
se refere este artigo, exceto para o exercício de cargo
de provimento em comissão das Autarquias, Tribunal de
Contas e Câmara, todos do Município de São Paulo."

Parágrafo Único - Ficam acrescidos ao
artigo 48 referido neste dispositivo, parágrafos 3 2 e 42,
com a seguinte redação:

§ 3 2 - O servidor que, aprovado no
concurso público a que se refere o inciso I deste artigo,
não for nomeado para o cargo correspondente à função que
exerça, durante o prazo de sua validade, será inscrito de
ofício nos concursos subsequentes, observado, sempre, o
disposto no parágrafo anterior.

§ 4 2 - O disposto no parágrafo
anterior não impede as demais hipóteses de dispensa
previstas no artigo 23 da Lei n 2 9.160, de 3 de dezembro
de 1980.

Art. 88 - O parágrafo 9 2 do artigo 49 da
Lei n2 11.512, de 19 de abril de 1994, passa a ter a
seguinte redação:

II§ 9Q Fica	 assegurada	 aos
aposentados e aos pensionistas, que tenham incorporado a
seus proventos e pensões, no mínimo, 5 (cinco) parcelas
relativas ao Regime de Dedicação Profissional Exclusiva -
R.D.P.E., a percepção de vantagem de ordem pessoal, nas
condições previstas nos parágrafos 5 2 e 6 2 do artigo 41
desta lei."

Parágrafo único - Ficam acrescidos ao
artigo 49 referido neste dispositivo, parágrafos 14 e 15,
com a seguinte redação:

§ 14 Fica assegurada ao
Profissional do Desenvolvimento Urbano que, na atividade,
estava sujeito à Jornada de 33 (trinta e três) horas
semanais de trabalho - H-33, e que tenha incorporado
parcelas relativas ao Regime de Dedicação Profissional
Exclusiva - R.D.P.E., em razão do cargo efetivo, a
fixação de seus proventos ou pensão na Tabela da Jornada
Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30,
quando esta última resultar em valor maior ao obtido no
parágrafo 8 2 deste artigo.



§ 15 - Ficam assegurados ao
Profissional do Desenvolvimento Urbano que tenha
incorporado todas as parcelas relativas ao Regime de
Dedicação Profissional Exclusiva - R.D.P.E., por força de
legislação específica, o cálculo de seus proventos de
acordo com o parágrafo 7 2 e a percepção da vantagem de
ordem pessoal a que se refere o parágrafo 8 2 , ambos deste
artigo.

Art. 89	 - O artigo 60 da Lei n 2 11.512,
de 19 de abril de 1994, passa a ter a seguinte redação:

"Art. 60 - Excepcionalmente, ficam
mantidos, nas condições em que foram concedidos, os
afastamentos dos Profissionais do Desenvolvimento Urbano,
nos termos do parágrafo 1 2 do artigo 45 da Lei n 2 8989,
de 29 de outubro de 1979, anteriormente à publicação
desta lei.

Parágrafo único - A partir da data de
publicação desta lei, somente serão concedidos ou
prorrogados os afastamentos nos termos do parágrafo 1 2 do
artigo 45 da Lei n 2 8989, de 29 de outubro de 1979,
mediante a observância das condições previstas nesta
lei."

Art. 90 - O artigo 80 da Lei n 2 11.512,
de 19 de abril de 1994, mantido o seu parágrafo único,
passa a ter a seguinte redação:

"Art. 80 - A promoção por antiguidade do
Profissional do Desenvolvimento Urbano, titular de cargo
efetivo, que se realizar a partir da publicação desta
lei, considerará o número de Profissionais em cada grau,
em cada categoria, da respectiva classe, na
correspondente área de atuação."

Art. 91 - A Jornada de Trabalho dos
ocupantes de cargos ou funções de Geógrafo é a Básica de
40 horas semanais de trabalho - J-40, vigente para o
Quadro dos Profissionais do Desenvolvimento Urbano.

Art. 92 - Fica excluída do Anexo V a que
se refere o artigo 24 da Lei no. 11.512, de 19 de abril
de 1994, a função de Geógrafo.

DISPOSIÇÕES SOBRE O QUADRO DOS PROFISSIONAIS
DA SAÚDE - QPS

Art. 93 - O parágrafo 2 2 do artigo 35 da
Lei n 2 11.410, de 13 de setembro de 1993, passa a ter a
seguinte redação:
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"S 22 - Os Profissionais da Saúde,
Médicos, quando no exercício de cargo em comissão, em
unidade de saúde, poderão ser convocados para ingresso na
Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - J-40, de que trata este artigo, inclusive os
Profissionais em regime de acúmulo de cargos."

Art. 94 - O parágrafo 22 do artigo 73 da
Lei n 2 11.511, de 19 de abril de 1994, passa a ter a
seguinte redação:

"§. 22 Fica assegurada aos
aposentados e aos pensionistas que tenham incorporado, no
mínimo, 5 (cinco) parcelas relativas ao Regime de
Dedicação Profissional Exclusiva - R.D.P.E., a percepção
da vantagem de ordem pessoal nas condições previstas nos
parágrafos 2 2 e 3 2 do artigo 62 desta lei."

Art. 95 - Fica acrescido ao artigo 39 da
Lei n2 11.410, de 13 de setembro de 1993, parágrafo 52
com a seguinte redação:

S 5 Q	- A percepção da remuneração
prevista neste artigo implica a exclusão, por
incompatibilidade, de qualquer gratificação ou adicional
vinculados a Jornadas ou Regimes Especiais de Trabalho,
estabelecidos em legislação específica, exceto nas
hipóteses dos parágrafos 22 e 3 2 deste artigo.

Art. 96 - O artigo 33 da Lei n 2 11.511,
de 19 de abril de 1994, mantidos seus parágrafos, passa a
ter a seguinte redação:

"Art. 33 - Os Profissionais da Saúde,
Médicos, que percebem seus vencimentos de acordo com as
Escalas de Padrões de Vencimentos instituídas para o seu
Quadro, enquanto no exercício, em unidade de saúde, de
cargos de provimento em comissão, constantes do Anexo I,
Tabela "A", integrante desta lei, ficarão submetidos,
automaticamente, à Jornada Especial de 30 (trinta) horas
de trabalho semanais - J-30, prevista para seu Quadro, a
partir da data da publicação desta lei."

Art. 97 - O artigo 60 da Lei n 2 11.511,
de 19 de abril de 1994, mantidos seus parágrafos, passa a
ter a seguinte redação:

"Art. 60 - Os Profissionais da Saúde,
ocupantes do cargo ou função de Fisioterapeuta e
Terapeuta Ocupacional, que percebem seus vencimentos de
acordo com as Escalas de Padrões de Vencimentos prevista
para seu Quadro, ficam submetidos à Jornada de 30
(trinta) horas de trabalho semanais - J-30, vigente para
o Quadro dos Profissionais da Saúde."

Art. 98 - O inciso II do artigo 61 da
Lei n 2 11.511, de 19 de abril de 1994, passa a ter a
seguinte redação:
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"II - sujeitos à Jornada Básica de 30
(trinta) horas de trabalho semanais - J-30."

Art. 99 - As disposições dos artigos 61
e 62 da Lei n Q 11.511, de 19 de abril de 1994, aplicam-se
aos Profissionais da Saúde que se desligaram do Regime de
Dedicação Profissional Exclusiva - R.D.P.E., em razão do
cargo efetivo, a partir da data da publicação da Lei ns2

11.410, de 13 de setembro de 1993, e aos submetidos aos
Regimes Especiais de Trabalho extintos pelo artigo 12 da
Lei n Q 6.226, de 4 de janeiro de 1963, e que foram
integrados nos padrões de vencimentos por ela
instituídos.

Parágrafo único - Para os efeitos de
que trata o "caput" deste artigo, o prazo para opção é de
90 (noventa) dias a contar da data de publicação desta
lei e implica a renúncia da percepção do percentual
devido em razão da submissão aos Regimes e das
respectivas parcelas ou adicional incorporados.

Art. 100 - As disposições do artigo 73 da
Lei n2 11.511, de 19 de abril de 1994, aplicam-se aos
aposentados, optantes pelos padrões de vencimentos
instituídos para esse Quadro, submetidos em atividade aos
Regimes Especiais de Trabalho extintos pelo artigo 12 da
Lei n Q 6.226, de 4 de janeiro de 1963.

Parágrafo único - Para os efeitos de
que trata o "caput" deste artigo, os aposentados poderão
optar a qualquer tempo, a partir da publicação desta lei,
implicando a renúncia da percepção do percentual devido
em razão da submissão aos Regimes e do respectivo
adicional incorporado.

Art. 101 - Para os efeitos da percepção
da vantagem de ordem pessoal prevista no parágrafo 5 Q do
artigo 61 e parágrafo 2Q do artigo 62 da Lei nQ 11.511,
de 19 de abril de 1994, será computado, exclusivamente, o
tempo de permanência no Regime de Dedicação Profissional
Exclusiva - R.D.P.E. apurado, até o mês anterior da
publicação do respectivo ato de opção.

Art. 102 - A percepção da vantagem
de ordem pessoal prevista no parágrafo 5 Q do artigo 61 e
parágrafo 2 Q do artigo 62 da Lei n Q 11.511, de 19 de
abril de 1994, será assegurada na aposentadoria ou pensão
dos Profissionais da Saúde que tenham sido incluídos no
Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - R.D.P.E. em
razão do cargo efetivo, no mínimo, há 5 (cinco) anos,
anteriormente à data da publicação dessa lei.

Parágrafo único - Na contagem do tempo
de permanência no Regime de Dedicação Profissional
Exclusiva - R.D.P.E., para os efeitos da percepção da
vantagem de ordem pessoal dos Profissionais referidos
neste artigo, será considerado, exclusivamente, o tempo
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apurado até 19 de abril de 1994, hipótese em que
renunciarão à percepção e incorporação das parcelas
devidas em razão da submissão ao Regime.

Art. 103 - Os Profissionais da Saúde,
incluídos a pedido na Jornada Especial de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40, nos termos do artigo
61 da Lei n g 11.511, de 19 de abril de 1994, quando
nomeados ou designados para o exercício de cargo de
provimento em comissão, permanecerão cumprindo essa
Jornada Especial.

Art. 104 - Aos servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei ng 9.160, de 3 de dezembro
de 1980, para funções do Quadro dos Profissionais da
Saúde - Q.P.S., estáveis por força do artigo 19 do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias, assistem,
além dos direitos previstos na legislação específica, os
seguintes:

I - Inscrição de oficio nos concursos
públicos a serem realizados após a publicação desta lei,
para provimento dos cargos a que correspondam as
respectivas funções, ainda que não disponham, à época, da
escolaridade exigida para seu provimento;

II - Tempo de serviço público municipal
computado como título nos concursos de ingresso para
provimento dos cargos a que correspondam as respectivas
funções;

III - Licença sem vencimentos, nos termos
da legislação em vigor;

IV - Readaptação, nos termos da
legislação em vigor, que não acarretará diminuição nem
aumento de salários;

V - Contagem do tempo de exercício na
função, como no cargo, para fins de promoção por
merecimento e antiguidade, a partir do ingresso no cargo
efetivo correspondente;

VI - Enquadramento, por promoção, para o
grau correspondente, observado o critério de antiguidade,
constante do Anexo IX integrante desta lei;

VII - Classificação no mesmo grau em que
se encontrava, quando titularizar cargo efetivo ao qual
corresponda a função ocupada.

S 152 - Para fins do disposto no
inciso V deste artigo serão computados 4 (quatro) pontos
por ano de efetivo exercício na função correspondente ao
cargo titularizado pelo Profissional da Saúde.
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S 2Q - O enquadramento a que se
refere o inciso VI deste artigo será concedido, uma única
vez, no exercício de 1995.

Art. 105 - Aos servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei n Q 9.160, de 3 de dezembro
de 1980, para funções do Quadro dos Profissionais da
Saúde - Q.P.S., não estáveis, assistem, além dos direitos
previstos na legislação específica, os seguintes:

Inscrição de ofício no primeiro
concurso público a ser realizado após a publicação desta
lei, para provimento dos cargos a que correspondam as
respectivas funções, ainda que não disponham, à época, da
escolaridade exigida para seu provimento;

II - Alteração ou restrição de função,
temporária ou permanente, para os que apresentarem
comprometimento parcial e permanente ou parcial e
temporário, de saúde física ou psíquica, atribuindo-se-
lhes encargos mais compatíveis com a sua capacidade, com
remuneração correspondente à referência de vencimentos de
sua função.

S 1Q - A não aprovação no concurso
público a que se refere o inciso I deste artigo
acarretará a dispensa automática do admitido não estável,
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da
homologação do concurso, nos termos do inciso V do artigo
23 da Lei n Q 9.160, de 3 de dezembro de 1980, assegurado
o pagamento de férias proporcionais e 13 Q salário
proporcional.

2Q - O servidor que, aprovado no
concurso público a que se refere o inciso I deste artigo,
não for nomeado para o cargo correspondente à função que
exerça, durante o prazo de sua validade, será inscrito de
oficio nos concursos públicos subsequentes, observado,
sempre, o disposto no parágrafo anterior.

S 3 Q - O disposto no parágrafo
anterior não impede as demais hipóteses de dispensa,
previstas no artigo 23 da Lei n Q 9160, de 3 de dezembro
de 1980.

Art. 106 - Ficam reabertos por mais 90
(noventa) dias, a contar da publicação desta lei, os
prazos de opção previstos na Lei n Q 11.511, de 19 de
abril de 1994, para os Profissionais da Saúde, inclusive
aposentados e pensionistas, observadas as condições ali
fixadas.

DISPOSIÇÕES SOBRE OS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO



Art. 107 - O valor da referência de
vencimentos do cargo de Instrutor de Fanfarra, QPE-07
constante do Anexo I, Tabela "E", integrante da Lei n2
11.434, de 12 de novembro de 1993, fica fixado em CR$
27.717,68 (vinte e sete mil, setecentos e dezesete
cruzeiros reais e sessenta e oito centavos).

1 2 - O valor ora fixado observará a
composição da Escala de Padrões de Vencimentos da Jornada
Básica de Professor estabelecida nos parágrafos 1 2 e 22
do artigo 6 2 da Lei n 2 11.434, de 12 de novembro de 1993,
decrescido a partir da Referência QPE-11-A.

S 2 2 - O valor de que trata este artigo
será atualizado a partir do mês de novembro de 1993, de
acordo com os reajustes concedidos aos servidores
municipais, nos termos da Lei n2 10.688, de 28 de
novembro de 1988, e legislação subsequente, de
conformidade com o disposto no parágrafo 3 2 do artigo 62
da Lei n 2 11.434, de 12 de novembro de 1993.

Art. 108 - Fica estabelecida a
correspondência da função de Professor de Artes
Industriais, desempenhada por servidores admitidos nos
termos da Lei n g 9.160, de 3 de dezembro de 1980, com o
cargo de Professor Titular de Ensino Fundamental I, Ref.
QPE-11, do Quadro dos Profissionais da Educação, desde
que seus ocupantes disponham da habilitação profissional
exigida para seu provimento.

1 2 - Para os efeitos do disposto
neste artigo, os servidores poderão realizar opção pelos
padrões de vencimentos instituídos para o Quadro dos
Profissionais da Educação, no prazo de 90 (noventa) dias,
a contar da publicação desta lei, junto à Comissão
Intersecretarial Especial, instituída pelo artigo 115 da
Lei n 2 11.434, de 12 de novembro de 1993.

S 2 2 - Os servidores que optarem na
forma do parágrafo anterior terão seus salários fixados
no Grau "A" da respectiva categoria, constante da Tabela
da Jornada Básica de Professor, e passarão a percebê-los
a partir do mês da publicação do respectivo ato.

S 3 2 - Aos que não optarem no prazo
estabelecido, fica assegurado o direito de permanecerem
na situação em que ora se encontram, mantida a
referência atual de suas funções, e, nesta hipótese,
receberão seus salários de acordo com as Escalas de
Padrões de Vencimentos atualmente vigentes para o Quadro
do Magistério Municipal, devidamente reajustados nos
termos da legislação específica.

4 2 - Os servidores que optarem na
forma do parágrafo lo. deste artigo ficam submetidos ao
cumprimento de 20 (vinte) horas de trabalho semanais.
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S 5 Q - Os servidores que optarem na
forma do parágrafo 1o. deste artigo poderão ser
enquadrados nas categorias profissionais, de que trata o
Capítulo IV do Título II, da Lei nQ 11.229, de 26 de
junho de 1992, por ato do Secretário Municipal da
Educação, mediante requerimento.

S 6 Q - Os servidores referidos neste
artigo permanecerão em exercício nas respectivas
Secretarias, até que sejam remanejados para a Secretaria
Municipal da Educação, a critério da Administração,
ficando-lhes vedada a concessão de quaisquer vantagens ou
benefícios próprios dos Profissionais do Quadro do
Magistério Municipal, enquanto lotados nas outras
Secretarias.

S 7 2 - O disposto neste artigo
aplica-se aos aposentados e pensionistas, no que couber,
e a opção poderá ser realizada, a partir da data da
publicação desta lei, a qualquer tempo.

DISPOSIÇÕES PINAIS

Art. 109 - O número total de servidores
de todos os Quadros do Pessoal, afastados sem prejuízo
de vencimentos, nos termos do parágrafo 19 do artigo 45
da Lei n Q 8989, de 29 de outubro de 1979, não poderá
exceder a 1% (um por cento) do total de servidores em
atividade na Prefeitura do Município de São Paulo.

Parágrafo único - Os afastamentos de que
trata este artigo, concedidos com ressarcimento ao Erário
pelo órgão ao qual o servidor irá prestar serviços, não
serão considerados no percentual fixado no "caput".

Art. 110 - Em regime de acúmulo lícito de
cargos ou funções, ficam vedadas a concessão e a
percepção da Gratificação de Gabinete, a que se refere o
inciso I do artigo 100 da Lei n Q 8989, de 29 de outubro
de 1979, nos 2 (dois) cargos, simultaneamente, para os
servidores públicos municipais de qualquer Quadro de
Pessoal da Prefeitura do Município de São Paulo.

1 2 - Na hipótese de implementação
do prazo de permanência da Gratificação de Gabinete nos 2
(dois) cargos ou funções, o Profissional deverá optar
pela percepção do benefício em apenas (um) deles.

2 Q - Fica assegurada a percepção da
Gratificação de Gabinete aos Profissionais que tenham
adquirido o direito à sua permanência nos 2 (dois) cargos
ou funções, na data da publicação desta lei.
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S 3 Q - Aos servidores que não tenham
adquirido o direito à permanência da Gratificação de
Gabinete, na forma do parágrafo anterior, fica assegurado
o direito de optar por sua percepção em um dos vínculos.

Art. 111 - O disposto no parágrafo 3 2 do
artigo 11 e no artigo 14 desta lei aplica-se aos
Profissionais dos demais Quadros da Prefeitura do
Município de São Paulo.

Art. 112 - O limite máximo de remuneração
dos servidores municipais passa a ser o correspondente ao
fixado pelo artigo 37, inciso XI da Constituição da
República.

Art. 113 - Os atuais servidores titulares
de cargos de provimento efetivo do Quadro dos
Profissionais da Saúde - QPS, a partir do exercício de
1995, na promoção por merecimento e antiguidade, farão
jus, à contagem do tempo de exercício da função
correspondente ao cargo que titularizam, desempenhada na
condição de servidor admitido ou contratado nos termos da
Lei n 2 9.160, de 3 de dezembro de 1980, como no cargo
efetivo.

Art. 114 - Os ônus financeiros
decorrentes da extensão dos benefícios ora instituídos às
pensões e legados deferidos antes da publicação desta lei
e que vêm sendo pagos pelo Instituto de Previdência
Municipal de São Paulo - IPREM serão suportados, a partir
da data da respectiva fixação, pela Prefeitura do
Município de São Paulo que, diante da comprovação das
despesas, realizará repasses mensais à Autarquia.

Art. 115 - Os parágrafos 1 2 e 2 2 do
artigo 10 da Lei n 2 10.430, de 29 de fevereiro de 1988,
passam a vigorar com a seguinte redação:

H § 1 2 - A gratificação a que se refere
este artigo, desde que percebida por 10 (dez) anos
ininterruptos ou não, adquire caráter de permanência.

§ 2 2	- Quando mais de um cargo tenha
sido exercido, tornar-se-á permanente:

a) - a gratificação de maior valor,
desde que lhe corresponda uma percepção mínima de 3
(três) anos;

b) - a gratificação imediatamente
inferior cuja percepção, acrescida do tempo de percepção
de gratificações iguais ou superiores, resulte, no
mínimo, em 3 (três) anos."

Art. 116 - A partir da data da publicação
desta lei, para fim de permanência, na forma do disposto
nos parágrafos 1 2 e 2 2 do artigo 10 da Lei n 2 10.430, de
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29 de fevereiro de 1988, com a"-WciVa---redaça-6—jorirárida
pelo artigo anterior, serão computados:

I - o tempo de exercício de cargo de
provimento em comissão, de funções de confiança da
Procuradoria Geral do Município ou função gratificada
transformada em cargo da Administração Direta, do
Tribunal de Contas e das Autarquias, durante a
permanência na respectiva carreira ou no cargo efetivo,
anterior ao referido diploma legal;

II - a gratificação de função ou
adicional de função percebidos anteriormente à data de
publicação desta lei, durante a permanência na respectiva
carreira ou no cargo efetivo.

Parágrafo único - O disposto neste
artigo produzirá efeitos a partir de 1 de janeiro de
1995, assegurado o direito dos que até a referida data
implementarem os prazos anteriormente fixados.

Art. 117 - Os ônus financeiros
decorrentes da extensão dos benefícios previstos nas Leis
n g 11.410, de 15 de setembro de 1993, n g 11.434, de 12 de
novembro de 1993, n ci, 11.511, de 19 de abril de 1994, nQ
11.512, de 19 de abril de 1994, a serem repassados para o
Instituto de Previdencia Municipal de São Paulo, serão
suportados pela Prefeitura do Município de São Paulo,
relativamente	 às	 pensões	 e	 legados	 deferidos
anteriormente à publicação das respectiva leis.

Art. 118 - As disposições contidas nesta
lei aplicam-se, no que couber, aos servidores efetivos e
aos admitidos ou contratados nos termos da Lei nQ
9.160,de 3 de dezembro de 1980, aposentados e
pensionistas das Autarquias e do Tribunal de Contas do
Município de São Paulo.

Art. 119 - As despesas com a execução
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 120 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, gerando efeitos pecuniários nas
condições previstas no artigo 54 desta lei, revogadas as
disposições em contrário.
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Anexo I a que se referem os artigos 2o. e 3o. da Lei No.

Quadro dos Procuradores do Municipio de Sao Paulo

Tabela A - Funçoes de Confiança.

* 	 *
5	 .

SITUAÇA0 ATUAL	 ::	 SITUAÇA0 MOVA5	 .

: No.DE	 :	 DENOMINAÇA0 DA FUNÇA0	 : SIMBOLO :: Mo.DE	 :	 DENOMINAÇA0 DA FOÇAI)	 : SIMBOLO

FUNÇOES
5	 55

:	 :	 ::FUNÇOES5	 .	 5

:	 8	 : Procurador Assessor	 : PR-A3 ::	 8	 : Procurador Assessor	 : QPR-A3
5e	 1i 1ee	
e1 1e eee	

I

:	 1	 : Procurador Assessor Chefe de Gabinete	 : PR-A5 ::	 1	 : Procurador Assessor Chefe de Gabinete 	 : QPR-A5
11111	 111	
111

	

11	 111

:	 20	 : Procurador Assistente	 : PR-A2 ::	 20	 : Procurador Assistente 	 : QPR-A2
5

	

55	 .555	
.5

:	 1	 : Procurador Chefe	 : PR-A5 ::	 1	 : Procurador Chefe	 : QPR-A5
1111	 1111
111	 111	 11

:	 15	 : Procurador Chefe de Procuradoria 	 : PR-A3 ::	 15	 : Procurador Chefe de Procuradoria	 : QPR-A3
5	 5.. 5115	

5	 .115	 555

:	 43	 : Procurador Chefe de Subprocuradoria 	 : PR-A1 ::	 43	 : Procurador Chefe de Subprocuradoria	 : QPR-Al
5	 55	 55	 5	

::	 5.	 555

:	 5	 : Procurador Diretor de Departamento	 : PR-A5 ::	 5	 : Procurador Diretor de Departamento 	 : QPR-A5 :
5.	 5555.	 5
55.	 5111	 1

:	 1	 1 Procurador Geral do Municipio	 : PR-A6 ::	 1	 : Procurador Geral do Municipio	 : QPR-A6 :



:	 REF. :PARTE

:TABELA:

FORMA DE PROVIMENTO

: a, Categoria 1

b) Categoria 2

: c) Categoria 3

d) Categoria 4

; PROCURADOR DO MUNICIPIO

: a) Categoria 1

b) Categoria 2

la c) Categoria 3

e

1

1
e

1
e
e
e

e
e
e

e

e

•

:PR-3 :PP -III::
e IIII
e
a II

I I
II
11e
II
II
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e
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I
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e	 II

IIe
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I Ie

1	 11

1	 II
II
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1
1	 II
•

11

e
II
I I
II
e

a	 II

I I•
11

1	 11
11

• 11
1	 11

I
I I

1	 El

I
• II

e II
1	 II
1	 11

IIe
II
IIe
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I I
11

II
•
e

I
II
II 11
I
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e ee
I I
I
II
1 I
11

• 11

I
1	 II
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e II
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IIe
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IIe
I
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111

1 I
1 II

I
El
II

• 11

II
II1
II

1	 II

• e
II
I I
Ie
II

1	 El

CLASSE I

CLASSE II

,

: Procurador do Municipio I

: Procurador do Municipio II

: Procurador do Municipio III

:	 521:

	

:PR-1 :PP-III::	 521: PROCURADOR DO MUNICIPIO
1	 II

11	 1	 11

:PR-2 :PP-III::

QPR -6

QPR -7

Anexo I a que se referem os artigos 2o. e 40. da Lei no.

: No. DE CARGOS

DENOMINAÇA0 DO CARGO	 : REF.:PARI

:EFETIVO:PROVIS.:	 :TABI

Quadro dos Procuradores do Municipio de Sao Paulo

Tabela B - Enquadramento dos cargos do Grupo Unico

SITUAÇA0 ATUAL

Quadro dos Frocuradores do Municipio de Sao Paulo

	

	
_______

Mhz
Tabela B - Enquadramento dos cargos do Grupo Unico

	  4Lt

SITUAÇA0 ATUAL	
I I

1	 11	 1 II
II1

REF.:PARTE ::No. DE

:TABELA::CARGOS

I I SITUAÇA0 NOVA

DENOMINAÇA0 DO CARGO

:PP-III: Mediante concurso publico de provas ou de provas e titulos,

: exigida a habilitaçao especifica.

	

: QPR-1 :	 : Enquadramento,exigida a habilitaçao especifica.
.	 .	 .	 .
.	 .	 .	 .

,
.	

.

	

.	 : com no minimo 3 (tres) anos na Categoria.	
.

.	 .	 .

.	 .	 ,	 .

	

: QPR-3 :	 : Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 2,:

.	 .	 : com no minimo 4 (quatro) anos na Categoria. 	
.

.	 .	 .	 .

	

: QPR-4 :	 : Enquadramento,dentre titulares de cargos da Categoria 3,
.	 .	 ,
.	 .	 : com no minimo 4 (quatro) anos na Categoria. 	 .

.	 ,	 .	 .

:PP-III: Mediante concurso de acesso de provas e titulos, dentre
,
.	

.

	

.	 : titulares de cargos da Categoria 4, Classe I, com 11 (onze):

,	
.

	

.	 : anos de efetivo exercicio na carreira da PEP. 	
.

.	 ..	 .

.	 .	 .	 .

	

: QPR-5 :	 : Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 4,:

.	 .	 : Classe I, com 11 (onze) anos de efetivo exercicio na car-

reira da PMSP e titulo de especializaçao ou extensao uni-:

	

.	 : versitaria, reconhecido na forma da lei, ou creditos em

.	 .

	

.	
: atividades tecnico-cientifica ou juridico-administrativa

:• : ou em atividades de educaçao continuada, realizadas ou re-

ferendadas pelo Centro de Estudos Juridicos-CEJUR, da Pro-

curadoria Geral do Municipio,ou por outros orgaos munici-

.	
.

	

.	 : pais,todos correlacionados com a arca de atuaçao,totalizan-:

,	
.

do,no minimo,360 (trezentos e sessenta) horas.	 .

: Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 1,:
: Classe II, com no minimo 4 (quatro) anos na Categoria e

: titulo de especializaçao ou extensao universitaria, reco-

nhecido na forma da lei, ou creditos em atividades tecnico-:

: cientifica ou juridico-administrativa ou em atividades de

educaçao continuada, realizadas ou referendadas pelo Centro:

: de Estudos Juridicos-CEJUR, da Procuradoria Geral do Muni-

cipio,ou por outros orgaos municipais,todos correlacionados:

: com a ara de atuaçao, totalizando, no minimo 720 (setecen-

tos e vinte) horas.

: Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 2,:

: Classe II, com no amimo 5 (cinco) anos na categoria e 5:

: (cinco) anos de cargos de provimento em comissao ou funçoes:

: de confiança da Procuradoria Geral do Municipio, de Chefia:

Direçao, Assistencia ou Assessoramento e outros, exercidos:

: durante a permanencia na carreira e Mestrado ou Doutorado:

: ou Livre Docencia na arca de atuaçao, reconhecido na forma:

: da lei,ou creditos em atividades tecnico-cientifica ou ju-:

ridico-administrativa ou em atividades de educaçao conti-:

nuada,realizadas ou referendadas pelo Centro de Estudos Ju-:

ridicos-CEJUR,da Procuradoria Geral do Municipio,ou por ou-

tros orgaos municipais,todos correlacionados com a arca de:

atuaçao,totalizando,no minimo,1080 (um mil e oitenta) horas:

: QPR-2 :	 : Enquadramento,dentre titulares de cargos da Categoria 17:Enquadramento,dentre titulares de cargos da Categoria 1,

4qprOl.cal
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Anexo II a que se refere o artigo 6o. da Lei no 	

QUADRO DOS PROCURADORES DO MUNICIPIO

TABELA A - GRUPO MICO

JORNADA DE PROCURADOR MUNICIPAL I - JPM I

REF/GRAUS 1,	 A E

4PR-01	 ..549.»:,74	 599.378,82	 653.322,85	 712.121,88	 776.212,69 .
OPR-02	 .	 599.378,82	 653.322,85. ..712.121,:: 	 776.212,69	 846.071,95
QPR -03	 653.322,85	 .712.121,:•:.	 776.212,69	 846.071,95	 922.218,42

.0PR-04 1 ___712.121,:: . , 776.212,69 	 .846.071,95	 922.218,42 1.005.218,13
QPR-05, .1..	 776.212,69 . 846.071,95 . 922.218,42 1.005.218,13 1.095.687,81

_OPR.:06	 . 922.218,42 1.005.218,13. 1.095.687,81 .1.194.299,69

OPR-07 1	 _922.218,42 1.005.218,13 1.095.687,81 1.194.299,69 1.301.786,71 .

, QUADRO DOS PROCURADORES DO MUNICIPIO

TABELA - GRUPO UNICO

JORNADA DE PROCURADOR MUNICIPAL II - JPM II

REF/GRAUS	 . A	 .

. OPR -01	 1.099.777,48 1.198.757,64 1.306.645,70 1.424.243,76 1.552.425,38
_ QPR-02	 1.198.757,64 1.306.645,70 1.424.243,76 1.552.425,38 1.692.143,90

OPR -03. 1	 1.306.645,70 1.424.243,76 1.552.425,38 1.692.143,90 1.844.436,84
('R-04i	 1.424.243,76 1.552.425,38 1.692.143,90 1.844.436,84 2.010.434,26

QPR -05 1 _1.552.425,38 1.692.143,90 1.844.436,84 2.010.436,26 2.191.375,62
.R-06 1. 1.692.143,90 1.844.436,84 2.010.436,26 2.191.375,62 2.388.599,38

---QPR -07 , L 1.844.436,84 2.010.436,26 2.191.375,62 2.388.599,38 2.603.573,42

QUADRO DOS PROCURADORES DO MUNICIPIO

, TABELA C - GRUPO UNICO„ .

JORNADA DE PROCURADOR MUNICIPAL 111.7 JPM III

REF/GRAUS	 A	 C	 D	 E

,	 OPR -01	 806.503,48	 879.088,79	 958.206,78 1.044.445,40 1.138.445,48

OPR-02.„ 1 , .879.088,79	 958.206,78 1.044.445,40 1.138.445,48 1.240.905,57

4PR-03	 958.206,78 1.044.445,40 1.138.445,48 1.240.905,57 1.352.587,08

_ OPR-04	 . 1.044.445,40 1.138.445,48 1.240.905,57 1.352.587,08 1.474.319,91

OPR -05 1	 1.138.445,48 1.240.905,57 1.352.587,08 1.474.319,91 1.607.008,70

QPR-06. 1	 1.240.905,57. 1,352.587,08 1.474.319,91 1.607.008,70 1.751.639,49

OPR -07 1 . 1.352.587,08 1.474.319,91 1.607.008,70_ 1.751.639,49 1.909.287,04

5
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Anexo III a que se refere o artigo 32 da lei no.

QUADRO DOS PROCURADORES DO NUNICIPIO

. GRATIFICACAO DE FUNCAO

GRUPO UNICO

	1Padrao do:	 % s/ 1

: Cargo.. ! OPA-13A

	

. Exercido:	 J-40 1

IDAS-09	 1	 25%	 1.

IDAS -10	 1	 35X	 11

1-	 .	 	 1

DAS-i1	 1	 45%

17.	-

IDAS-i2	 1 50%

- - -	 - -1 .a.

!DAS-13	 : _55%	 :

.	 _

. IDAS-14	 1 . 65%	 1.

1 - - -	 - 	 I

IDAS-IS .	 80%
:__________________

1DAS-16	 1.. 90%	 1

_

	

90%	 1



. Anexo IV a que se refere o art. 33 da Lei no.

QUADRO DOS PROCURADORES DO NUNICIPIO

r.VALORES DE REFERENCIA - RETRIBUICAO PECUNIARIA

TABELA A

	

PADRAO :	 VALORES

•_DO CARGO:	 DE

EFETIVO 1 REFERENCIA

 a- -

	

OPR -2 1	 eo

	

. a	 aa_
	OPR -3 1	 160

	

OPR -4 :	 240.	 .

.	 _	 .

OPR-5	 320

• 1	 .	 •	 .

.	 OPR -6 1	 400

	1 OPR -7 :	 480

*- 	

VALORES DE REFERENCIA CONPLENENTARES PELO EXERCICIO DE

_CARGOS DE PROVIMENTO EN COMISSA0 .

TABELA B

1 PADRAO	 VALORES DE 1

: DO CARGO: REFERENCIA :

EXERCIDO:CONPLENENTARES:

:---------: -----------

1 DAS-10

100

: DAS-11

: DAS-12

150

: DAS-13

1 DAS-14

200

: DAS-15

OPRAN4.CAL



Anexo V a que se refere o art. 13 da Lei No.
Quadro dos Procuradores do Municipio de Sao Paulo
EVOLUÇAO FUNCIONAL

CARGO DO GRUPO UNICO - CLASSE I

1	 :CRITERIO,,
..	 : MINIMW..

.	 .,.
:CAT.:	 REF.: TEMPO

CARGO

: Procurador do Municipio :	 1 : QPR-1 :	 0
: 2 : OPR-2 :	 3
:	 3 : OPR-3 :	 7
:	 4 : OPR-4 :	 11 5

* 	 	 	  *

: 	 	 CARGO DO GRUPO MUCO - CLASSE II: ,
:

,,	 .

	

.	 CRITtRIOS MINIMOS

	

t 	
:

	

•1	 :
1	 1	 i
I	 I	 1	 ..,....., :	 TEMPO :	 .

.	 1
:	 CARGO	 :CAT.:	 REF.: ACESSO :	 TITULOS

	 	 i 	: Procurador do Municipio	 : 1 : QPR-5 :	 11 * : Na forma esta-:
.	 :	 2 : QPR-6 :	 15	 I.' belecida	 no

: 3 : QPR-7 :	 20	 Anexo I desta,
..	 ,..	 : Lei...	 ,.

* 	 _I 	*
* ACESSO na Categoria 1. ,

4qpr02.cal
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Procurador Chefe de Subprocuradoria QPR-Al	 35%

: Secretario Municipal, Ref. SM

4qpr04.cal

90%	 150Z s/ a Ref. DA-15, do Quadro Geral:

do Pessoal

Folhe de
Le_

CWillelh de proc.

e'.47411.1%; 19
4~ei-nrIlnth.

Anexo VI a que se referem os arts. 3o. e 32 da Lei no.

Escala de Funçoes do Quadro dos Procuradores do Municipio de Sao Paulo, respectivas equivalencias com cargos de provimento em comissao a elas correlatas, para fins de

Gratificaçao de Funçao 	 e	 Gratificaçao de Gabinete

.	 ,
DENOMINAÇA0 DE CARGOS E FUNÇOES	 CORRELATAS	 .	 1 GRATIFICAÇA0 DE FUNÇAO:	 .

	 : SIMBOLO	 % s/ Padrao QPA-13-A :	 I DA GRATIFICAÇA0 DE GABINETE

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA ADMINISTRAÇA0 	 : QUADRO DOS PROCURADORES DO MUNICIPIO DE SAO PAULO : 	 J-40

	

.	 .

	  :

e nrunuTmArAn	 rAnnne P mairnre	 rinnereATAr

: Assistente Juridico, Ref. DAS-11 	 : 30% s/ a Ref. DA-11, do Quadro Geral

Assistente Tecnico II, Ref. DAS-11 	 Procurador Assistente 	 QPR-A2	 45%	 : do Pessoal
.

: Outros equiparados	 .	 .	 .

,

: Assessor Juridico, Ref. DAS-12	 Procurador Assessor	 : 30% s/ a Ref. DA-15, do Quadro Geral

: Assessor Tecnico, Ref. DAS-I2	 Procurador Chefe de Procuradoria 	 QPR-A3	 50%	 : do Pessoal	 .

: Outros equiparados	 1.

: Assessor Juridico, Ref. DAS-13

: Assessor Tecnico III, Ref. DAS-13

: Assessor Tecnico Chefe, Ref. DAS-13	 QPR-A4	 55%

: Assessor Tecnico Legislativo (Gab.Pref.),

: Ref. DAS-13

: Outros equiparados

60% s/ a Ref. DA-15, do Quadro Geral

do Pessoal

e

e

e

e

e

e

e

: Chefe de Assessoria Tecnica, Ref. DA5-14 	 Procurador Assessor Chefe de Gabinete	 90% s/ a Ref. DA-15, do Quadro Geral

: Diretor de Departamento Tecnico, Ref.DAS-14	 Procurador Chefe	 do Pessoal
,

: Procurador Chefe da Fazenda, Ref.DAS-14	 Procurador Diretor de Departamento	 QPR-A5	 65%	 .
,: Outros equiparados

,

: Administrador Regional, Ref. DAS-15 	 100% s/ a Ref. DA-I5, do Quadro Geral
,

: Assessor Especial, Ref. DAS-15 	 Procurador Geral do Municipio 	 1	 QPR-A6	 BO%	 1 do Pessoal	 .

: Chefe de Gabinete, Ref. DAS-15 	 .

: Outros equiparados	 1
,
,

.	 	  .

.	 .
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30%	 : CARGOS DE PROCURADOR DO MUMICIPIO

Anexo VII a que se refere o art. 34 da Lei no.

Quadro dos Procuradores do Municipio de Sao Paulo

Tabela de Calculo de Gratificaçoes

GRATIFICAÇA0

aa
a	 SITUAÇA0 ATUAL	

II
II	 SITUAÇA0 MOVA

•
II
II

I
a	 Percentual	 :	 Incidencia	

11
II	 Percentual	

a
• Incidencia	

a
a

a
: Gratificaçao de Dificil Acesso 	 : 30% ou 50% de acordo: Padrao correspondente :: 30% ou 50% de acordo: CARGOS DE PROCURADOR DO MUNICIPIO	 .
a

: com a localizaçao da: a classe inicial das :: com a localizaçao da: Grau "A" da Referencia PR-1 do Quadro da Procuradoria
a

: Unidade de Trabalho : respectivas carreiras :: Unidade de Trabalho : Geral do Municipio. 	 a
.	 aI	 11I

II 111I	 1
• 1	 a	 11
• I	 1	 11
1	 I	 I	 11
1	 1	 I	 II

: Gratificaçao de Gabinete, calculadas com:	 30%	 : Grau "A" da Referencia::

: base na Referencia do cargo do servidor.: : do Cargo.	 11
11e
11
11

a

11
a

e
e	 ; I

11

11
11e
11

11e
11
11

e	 11

: Classe I: Grau "A" das Referencias PR-1, PR-2 e PR-3

: do Quadro da Procuradoria Geral do Municipio para as

: Categorias 1, 2 e 3 respectivamente e Grau "B" da Re-

ferencia PR-3 do Quadro da Procuradoria Geral do
1

Municipio para a Categoria 4.

: Classe II: Grau "E" das Referencias PR-1, PR-2 e PR-3

: do Quadro da Procuradoria Geral do Municipio para as

: Categorias 1, 2 e 3, respectivamente.

4qpr03.cal



EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente projeto de lei dispõe sobre a Car

reira Jurídica e a organização do Quadro dos Procuradores do

Município - QPR, reenquadra cargos e funções constantes da

Lei n9 10.182, de 30 de outubro de 1986, e legislação subse-

quente,cria novas Escalas de Padrões de Vencimentos e insti-

tui novo Plano de Carreira.

A propositura representará o prosseguimento

da reorganização dos diversos Quadros de Profissionais,

operada em relação à Saúde, à Educação, ao Desenvolvimento Ur

bano e ã Administração, conforme compromissos assumidos por

esta Administração.

Do mesmo modo que o obtido para as demais car

reiras, busca-se, agora, estabelecer condições de trabalho

e padrões de vencimentos consentâneos com a relevân-cia e a

responsabilidade das funções atribuídas legalmente ao Procura

dor Municipal.

De fato, ao desempenhar suas atividades insti-

tucionais, o Procurador Municipal exerce verdadeiro munus pú-

blico, que o obriga a certos encargos em beneficio da coleti-

vidade ou da ordem social.

jã
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Realmente, as atividades destinadas a promover

a ação, a propugnar a execução da lei ou defender sua aplica-

ção e a assistir ao Município, auxiliando no deslinde de con

troversias, encontram-se perfeitamente compreendidas nas atri-

buições cometidas ao Procurador do Município.

Reconhecendo, assim, as peculiaridades dessas

atribuiçOes, o projeto, ao estabelecer os vencimentos do Pro

curador e composição das Tabelas, prevê retribuição pecuniá-

ria devida em razão da prestação de serviços jurídicos de re

levância pública e social e da representação privativa do Mu

nicipio em. Juízo.

Essa retribuição será calculada em função dos

encargos assumidos e das atividades desempenhadas, levando-se

em conta a complexidade e qualidade do trabalho de cada Pro-

curador e os conhecimentos técnicos exigidos na sua execução.

Além da reorganização da carreira do Procura-

dor Municipal, a propositura contem várias medidas relativas

aos Quadros da Saúde, da Educação, do Desenvolvimento Urbano

e da Administração.

Com essas finalidades, o presente projeto	 e

submetido á criteriosa apreciação dessa Colenda Edilidade.

NMAW/sffs
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1
• DE 30 DE Outubro	 DE 1.986

Dispõe sobre a nova composição da Secreta
ria dos Negócios Jurídicos - SJ, cria i
Procuradoria Geral do Município -PGM, rem
truturaacarreira de Procurador, e dl ou
traz providências.

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidasparlel.-
Faz saber que a amara Municipal, em sessão de 21 de outu
bro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

•
Art. 19 - A Secretaria dos Negócios Jurí-

dicos - SJ passa a ter a seguinte composição:
I - Gabinete do Secretário - SJ-GAB, com:
a) Chefia de Gabinete;
b) Divisão Administrativa, composta de:

1. Seção Técnica de Contabilidade, com
Setor de Almoxarifado e Setor de Controle Financeiro;

2. Seção de Pessoal, com Setor de In-
gresso a Setor de Cadastro e Frequência;

3. Seção de Comunicações Administrati
vas, com Setor de Expediente • Setor de Protocolo;

4. Seção de Atividades Complementares,
com Setor de Manutenção e Setor de Zeladoria;

5. Seção de Transportas, com Setor de
Controle de Frota e Setor de Trifego;

c) Assessoria Técnico-Jurídica;
d) Comissão Permanente nobre Concessão de

Autos de Conclusão - CPCAC;

II - Procuradoria Geral do Município -PQM,

a) Gabinete do Procurador Geral, composto

1. Assessoria Jurídico-Consultiva, com
Seção de Referencia Legislativa e Seção de Biblioteca, do
tada de Setor de Publicação de Livros e Revistas Especií
lizadas;	 . •

2. Divisão Administrativa;
3. Conselho da Procuradoria Geral do

.b) Departamento Judicial - JUD;
c) Departamento Patrimonial - PATR;
d) Departamento Fiscal - FISC;
e) Departamento de Desapropriações -CIESAP;
f) Departimento de Procedimentos Discipli

nares - PROCED.	 .	 ',	 •	 .
'Art. 29 - Compete ã Secretaria dos Negó-

cios Jurídicos - SJ, por meio da Procuradoria Geral do Mu-
nicípio -

I - Representar judicial e extrajudicial
mente o Município;

II - Representar a Fazenda Municipal junto
ao Tribunal de Contas do Município - TEM;

III - Promover ' privativamente, a cobrança,amigAvel e judicial, da dívida: ativa;
IV - Exercer funções jurídico-consultivas

em relação ao Poder Executivo e a Administração em Geral; •

	

V - Processar sindicinciisi 	 inquéritos
administrativos e demais procedimentos disciplinares;

.VI - Zelar pelo estrito cumprimento da le-
gislação concernente ao Município, oficiando ao Prefeito'!
ou a outra autoridade municipal competente nos casos emi
que tal se fizer necessArio;

VII - Propor a ação civil pública, atenden
do determinação do Prefeito;

VIII - Propor ao Prtfelto ou a outra autor!-
. dade municipal competente as medi as que se afigurem conve
nientes à defesa dos interesses do Município ou ã melhorií
do serviço público municipal,. especialmente nas 'áreas cone
xas é sua esfera de atribuições:

IX - Representar o Município ou o Prefei-
to, por si ou por quem designar, nas ammmb lill..; das entidai

LEI N9 10.182LEI N9 10.182

com:coei:

de:de:

Município;

nares - PROCED.

dee da Administraçao Indireta;aes da Administração Indireta;
X - Desempenhar outras atribuições compa-.

tiveis com a natureza de suas funções.
Art. 39 - Fica atribuída ao Secretario

dos Negócios Jurídicos competência para:
I - Determinar a instauração:
a) dos inquéritos administrativos;
b) dos processos sumãrios de que trata o

artigo 202 da Lei n9 8.989, de 29 de outubro de 1979;
c) dos procedimentos sumários tratados no

artigo 19 da Lei n9 8.989, de 29 de outubro de 1979, e no
artigo 23, § 29, da Lei n9 9.160, de 3 de dezembro de
1980;

LEI NQ 10.182, DE 30 DE OUTUBRO DE 1.986.

DE 31 DE OUTUBRO DE 1.986.

( Ç2éi-54,4

Ui. e 9891 9 .
pz, R5/?-9 .

Ásu ta)Meo
?ta70'//e0
LLi p_°-8. ai 05
17.2. .5.2N2A5-

R_ (2 J3/(62-

46.	 9-018 o
vz e 8262.0°

f..ti q _ lic /8018
//ft,. 4001
vLa5 /

088

-7.0/8

001 8(./
PL. J9-0

0. eq5/ég
Jo_L/B6

c.j3.0q-14916

;97 40,4 . $1 1484#

Wi'6-Pif‘/c8f2Eit,10

k
tu-.62
Dec. £25, nil,6?-_.

01111)1üâ DO l'ROJET2 DE LEI



II - PriTeira Procuradoria, comi
-l Subprocuradoria;
- 2! SubproCuradoria;
- 32 Subprocuradoria;

III - SegRnda Procuradoria, com:
-Subprocuradoria;
-2 Subprocuradoria;
- 3- Subprocuradoria;

IV - Inceira Procuradoria, comi
- 1!. Subprocuradoria;
- 2= Subprocuradoria;
- 3- Subprocuradoria.

Parágrafo único - Cada Procuradoria conta
rã com um Cartório, para atendimento dos serviços de natU
reza procedimental.

a) Setor
b) Setor
c) Setor
d) Setor
e) Setor

Corre latos;

de Expediente e Pessoal;
de Protocolo;
de Zeladoria e Manutenção;
de Reprografia;
de Expedição de Intimaçõès e Do-

cimentos

esi:ni,	 c-hc)	 ,

-_ipt0	
À-ez_	 680+.

RtéLteovwboR- prptewvt.	 zlá,edmAkictià`o

Ne(.025..)-.51/87. 7/1/z	
43-Ce L267. 3.1/2

Z>-c . ece7.

d) das sindicâncias _em geral;
II - Aplicar suspensão preventiva;
III - Decidir, por despacho, os processos

de inquérito administrativo, nos casos de:
. a) absolvição;
b) repreensão ou suspensão resultantes de

desclassificação da falta;
c) demissão, nas hipóteses do artigo 188,

incisos I, II e VII, da Lei n9 8.989, de 29 de outubro de •
1979; .

IV - Decidir as sindicâncias e processos
sumários, bem como os procedimentos tratados no artigo 19
da Lei n9 8.989, de 29 de outubro de 1979, e no artigo 23,
§ 29, da Lei n9 9.160, de 3 de dezembro de 1980.

Parágrafo único - A competência estabele
cida neste artigo-abrange as atribuições para decidir os.
pedidos de reconsideração, apreciar e encaminhar os-recur
aos e os pedidos de revisão de inquérito ao Prefeito.

Art. 49 - O Procurador Geral é Chefe da
Procuradoria Geral do Município - PGM, competindo-lhe:

I - Orientar e superintender os serviços
' .:ridicos e administrativos da Procuradoria Geral #o Muni
pio - PGM;

II - Propor ao Secretário dos Negócios Ju-
:too, a declaração de nulidade de atos administrativos

da Administração centralizada, e a provocação, para idên-
ticos fins, de atos da Administração descentralizada;

III - Receber cltaçoes e notificações nas
ações propostas contra a Fazenda Municipal, podendo dele-
gar-estas atribuições;

TV - Apoiar as iniciativas e promoções coa
-cernentes á realização de cursos, simpósio., congresso'
e eventos desse género, que visem ao congraçamento 	 dos
integrantes da carreira, intercámbio de informações 	 e
aprimoramento cultural e profissional;

V - Manifestar-se acerca da oportunidade
e conveniência dos afastamentos de Procuradores, respeita
do, salvo quando lhes convier, o exercício do Procuratõ
rio;

VI - Confessar, desistir, transigir, fir-
mas compromissos e reconhecer pedidos nas ações de interes
se da Fazenda Municipal, podendo delegar estas atribui-
ções;

VII - Decidir sobre a propositura de ação
rescisória, bem como sobre a não interposição de recurso,
podendo delegar estas atribuições;.

VIII - Exercer as funções de Presidente do
Conselho da Procuradoria Geral do Município e dar cumpri-
mento ás suas deliberações;

IX - Propor a abertura de concursos para
Procuradores do Município;

Propor ao Secretário dos Negõcios Ju-
rídicos a apro5 das Súmulas de jurisprudência adminis
trativa;

.XI - Executar serviços especiais por deter
=Inação do Prefeito ou do Secretário dos Negócios Juridt
coe:.
. - XII - Encaminhar ã apreciação do Secretário

dos Negócios Jurídicos a edição de decisoes normativa:: so
bre matérias propostas pelos Procuradores Diretores de ci
da Departamento e pelo Procurador Assessor-Chefe da Asse'
aorta Jurídico-Consultiva;

XIII - Manifestar-se nobre as solicitações de
indicação de Procuradores para prestação de aaaaaa oramen
to ou assistência jurídica is Secretarias, Departamentoi
e outros órgãos municipaif;

XIV - Decidir sobre a inclusão de débito no
rol das cobranças invitveia; . quando o prosseguimento das
diligências se afigure anti-económico:

XV - Outras atribuições compatíveis com o
cargo que lhe venham a ser cometidas pelo Prefeito ou so
licitada, pelos Secretários Municipais, por meio do Secrí.
tário dos Negócios Jurídicos.

Art. 59 - A Divisão Administrativa da Pro
curadoria Geral do Município - PGM contará com: 	

-

I - Seção Técnica de Contabilidade, com:
1. Setor de Almoxarifado;
2. Setor de Controle Financeiro;
3. Setor de Distribuição de Verba No-

II - Seção de Atividades Complementares,

1. Setor de Pessoal;
2. Setor de Manutenção;
3. Setor de Zeladoria;
4. Setor de Arquivo;

III - Seção de Comunicações Paardstrativas,

1. Setor de Expediente;
2. Setor de Protocolo;

IV - Seção de Transportes, com:
1. Setor de Controle de Frota;
2. Setor de Tráfego.

Art. 69 - O Conselho da Procuradoria Ge-
ral-do Município, que se reunirá por convocação do Procu
redor Geral e por ele será presidido, compor-se-á pela
Procuradores Diretores dos DeparZnmentos da Procuradoria
Geral do Município - PGM, pelo Procurador Assessor-Chefe
da Assessoria Jurídico-Consultiva e por trés representam
tua da carreira, sendo um de cada Referencia, escolhidos
em eleição direta pelos respectivos pares, com mandato
de dois anos.

Parágrafo único - A primeira reunião mxml
do Conselho terá caráter solene, e será presidida pelo Se
cretério dos Negócios Jurídicos.

Art. 79 - Compete ao Conselho da Procura
dona Geral do Município:

I - Participar da organização e realiza
ção dos concursos para Procuradores do Município;

II - Indicar e propor a realização de cur-
sos relacionados com a carreira;

III - Superintender correição,nos diversos
órgãos da Procuradoria Geral do Município - PGM ou, nodian
te determinação do Prefeito, em qualquer órgão da Adminií
tração Municipal, nu:gerindo as medidas necessárias á ra-
cionalização e eficiência dos serviços;	 1

.	 _

IV - Manifestar-se acerca de assunto de re
levante interesse para a carrelta;

V - Opinar quando da eventual propomta de
contratação dos serviços de jurista estranho ã carreira,
para emitir parecer ou prestar outros serviços jurídicos
relevantes;

VI - Conhecer de notícia de afronta ou des
respeito sofridos por Procurador, no exercício regular de
suas funções, propondo ao Procurador Geral o desagravo ca
bível e demais medidas, conforme o recomende a espécie;

VII - Desempenhar outras atribuições	 que
lhe forem atribuídas pelo Procurador Geral.

Art. 89 - Continuam subordinadas adminis
trativamente aos órgãos que. atualmente integram, sem pre-
juízo de sua vinculação institucional á Procuradoria Ge-
ral do Município - PGM, as seguintes unidades:

le Procuradoria da Fazenda, do Gabinete
do Prefeito, junto ao Tribunal de Contas do Município -
TOM;

- II- Assessoria  Técnico-Legislativa, da Se-
cretaria do Governo Municipal - SGM;

III- Assessoria Jurídica da Secretaria do
Governo Municipal - SGM;

TV- Assessorias e Assistências Jurídicas
dos demais órgãos municipais,, bem como os cargos de Chefe
de Assessoria, Assessor e Assistente, Técnico ou Jurídi-
co, cujo provimento seja privativo de Procuradores do Mu-
nicípio.

Art. 99 --Fica transferido para a Procura
dona Geral , do Município - PGM, da Secretaria dos Negáciol
Jurídicos - SJ,-mantidas a estrutura atual e a competén
cia, o Departamento Jurídico-Fiscal - FISC, da Secretarii
das Finanças - SF, com todo seu pessoal, material e recur
soa, mudada sua denominação para Departamento Fiscal.

Art. 10 - A Procuradoria de Auditoria do
Pessoal fica transformada em Departamento de Procedimen-
tos Disciplinares - PROCED, e subordinada ã Procuradoria
Geral do Município - P014.

Art. 11 - O Departamento de Procedimentos
Disciplinares - PROCED compõem-se de um Gabinete do Dire-
tor, coa Defensoria Dativa e:

Divisão Administrativa, com:
1. Seção de Contabilidade, com Servi-

ço de Algo:tarifado;
2. Seção de Atividades Complementaram,

Caa:

Morária;
.
norária;

com:com:

Pdministrativas,
COM:com:

bye,Á 9V13--
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de Outubro
de 1.986, 4330 da fundação de São Paulo.
aNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLÁUDIO SALVADOR LERDO, Secretário dos Negócios Jurídicos
CARLOS ALBERTO MANBAES BARRETO, Secretário das Finanças
GUALDIR° DOS SANTOS, Secretário Municipal da Administra-
ção
RUBENS DERVILLE DE OLIVEIRA AuzGRErn, Respondendo pelo
Expediente da Secretaria dos Negócio:: Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 da
Outubro	 de 1.986.
SUELLY PENURRUBIA FAGUNDES, Secretária do Governo Munici
pai
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Art. 12 - Ao Departamento de Prozedisentos
Disciplinares - PROCED compete, além de outras atribui-
ções correlatas, processar os feitos referidos no inciso
I do artigo 30 desta lei, bem como as revisões de inquéri
to e as justificaçUs administrativas.

Parágrafo único - Ressalvam-se as sindi-
câncias designadas especialmente pelo Prefeito ou pelo Se
cretário dos Negócios Jurídicos, que, entretanto, será
também distribuidas aos Cartórios referidos no parágrafo
único do artigo anterior.

DA CARREIRA DE PROCURADOR DO MUNICIPIO

• Art. 13 - A Carreira de Procurador do Mu-
nicípio. ora ['estruturada, é composta dos cargos • fun-
ções constantes do Anexo I, integrante desta lei, onde se
discriminam denominação, lotação, referência ou .símbolo
• forma de provimento ou designaçao.

Parágrafo único - Todos os cargos situam-
se inicialmente no Grau A da Referencia PR-I, e a ele re-
tornam quando vagos.

Art. 14 - Ficam instituídas as escalas
de vencimentos dos cargos e funções da Procuradoria Geral
do Município - PGK. cmapreendendo . as referências e graus,
bem como os adicionais de função, constantes dos Anexos
II e XII, integrantes desta lei.

Art. 15 - Nos termos do Anexo I/I, e pelo
exercício das funções ou cargos dele constantes, o Pro-
curador do Município fará jus a um adicional de funçãowfi
cando-lhe assegurado, quando ocupante de cargos estranha
ao quadro da Procuradoria Geral do Muliatpio - PGM, o di-
reito de opção pela remuneração a eles devida.

§ 19 - O adicional a que se refere este
artigo incorpora-se aos vencimentos do Procurador. para
todos os efeitos legais, desde que percebido durante cmn
co anos, computando-se para tal fim o tempo de exerci cio
anterior noa cargos constantes do Anexo III ou a eles cor
respondentes. • •

§ 20 - Considerar-se-ão, para os efeitos
e nos termos do disposto no parágrafo anterior, as vanta-
gens do adicional de maior valor, desde que corresponden-
te ao exercício mínimo de 1 (um) ano.

§ 39 - Para o cálculo dos proventos de
aposentadoria por invalidez ou compulsória e da pensão de
vida por morte em atividade, considerar-se-á incorporada
aos vencimentos do Procurador, de imediato, o adicional
correspondente ao maior valor percebido, independentemen-
te do prazo de percepção.

- Art. 16 - O Primeiro enquadramento dos
Procuradores do Município nas novas Referências estabele-
cidas por esta lei será efetuado, a partir da data de sua
vigência, na seguinte conformidade:

I - A classe I, na Referência PR.I;
II - A classe II,.na Referencia PR.II;

III - As classes III e IV, na ReferêncialoR.

§ 19 - O disposto no parágrafo único do
artigo 13 desta lei vigorará somente após 12 de julho de
1987, ressalvado, até aquela data, aos integrantes das an
tigas classes I e II, o direito de acesso decorrente da
último concurso, observada a correspondência fixada no
'caput • deste artigo.

§ 29 - Os enquadramentos posteriores de-
correrão:

a) de antiguidade na carreira, sendo exi-
gidos 10 (dez) anos de efetivo exercício na carreira para
a Referência PR.II, e 20 (vinte) anos para a Referencia
PR.III:

b) de concurso de acesso, na forma a ser
recrulamentada_POr decreto. . .

§ 39 - Em qualquer das hipóteses previstas
neste artigo, será mantido o grau que.o.Procurador pos-
sui:: na classe ou referência anterior.

Art. 17 - O cargo de Procurador Geral da
Fazenda passa a denominar-se Procurador Chefe da Fazenda,
passando a ser da livre provimento, em comissão pelo Pre
feito, dentre integrantes .da carreira de Procurador do MU
nicípio, de Referência MUI ou PR.II.

Art. 18 - Fica assegurado ao Procurador
do Município o direito de averbar, para fins de aposenta
dona e disponibilidade, até o máximo de 5 (cinco) anos,
o tempo de exercício da advocacia, desdsque não concomi
tante com outro também computável, ou já computado, seja
para a mesma finalidade, seja para todos os efeitos
•gata.

Parágrafo único - O tempo a que se refere
este artigo incluirá o relativo ás atividades de Solicita
dor Acadêmico e de Estagiário de Direito, e somente. será
averbado mediante prova de inscrição nos quadros da Ordem
dos Advogados do Brasil - OAB.

Art. 19 - Além das disposições de nature-
za funcional e estatutária relatiuss ao funcionalismo em
geral e compatíveis com a presente lei, aplica-se aos inte
grantes da Carreira de Procurador do Município o disposta
nas Leis n9 8.215, de 7 de março de 1.975, com a alteração
introduzida pela Lei nO 9.418, de 6 de janeiro de 1.982;
CO 8.807, de 26 de outubro de 1.978; no 9.170, de 4 de de
reabro de 1.980, com o parágrafo acrescido pela Lei nV
9.497, de 29 de junho de 1.982; n9 9.402, de 24 de dezem-
bro de 1.981; no 9.708, de 2 de maio de 1.984; n9 9.740,
de 5 da outubro de 1.984; e n9 10.095, de 10 de
1.986..	 julho de

--
DISPOSIÇÕES GERAIS	 .
.	 *- . .-

1

Art. 20 - As.unid ~responsáveis da Pre
feitura, uma vez decorridos os pr zos recursais sem o de=
viddo recolhimento, deverão remete á Procuradoria Geral
do Município, no prazo máximo de O (dez) dias, os expe-
~tas relativos sdébitos tributáricwowdecorrentes de
~ tas administrativas, para inscrição na Olvida Ativa e
imediata adoção de providências de cobrança.

- Art. 21 - O artigo 29 da Lei n9 8.853. de
26 de dezembro de 1.978, passa a ter a seguinte redaçao;

. "Art. 29 - O funcionário que se .desligar
do regime deixará de perceber o adicional correspondente
durante o período de desligamento, voltando a recebê-lo
em caso de reingresso, respeitadas as parcelas anterior-

•mente incorporadas".	 .
Art. 22 - Para a concessão de gratificação

de Gabinete, e de outras vantagens com valores fixados em
função do exercício de cargos em comissão, utilizar-se-á
a equivalência estabelecida no Anexo III desta lei.

Art. 23 - Ficam criados ou transformados,
da acordo com o disposto na coluna 'Situação Nova', os
cargos • funções constantes dos Anexos I e IV, que inte-
gram estalei.

• Art. 24 - Nenhum Procurador poderá ser de
signado para ter exercício fora do ámbito da Procuradora 1

Geral do Município - PGM, salvo quando lhe convier ou para I
exercer cargo de confiança.

Art. 25 - As disposições desta lei apli-
cam-se, no que couber, aos Procuradores das Autarquias Mu 1
_nicipais e do Tribunal de Contas 4o Município. 	 -

-	 -

Parágrafo único - Os benefícios da Lei n9
9.402, de 24 de dezembro de 1.981, extensivos aos Procura
dores das Autarquias, constituem-Se, para eles, cm vantage;
pocunifiria mensal, do mesmo valor da verba honorária per.-
cebida., em cada mis, pelos Procuradores do Município.

Art. 26 - Aplica-se aos aposentados e pen
sionistas, no que couber, o disposto no artigo 15 e seus
parágrafos e no artigo 16, "caput" e parágrafo 39.

Art. 27 - A implantaçao da Procuradoria
. Geral do Município - PGM será efetivada através de decre

-to.
Art. 28,- As despesas decorrentes da exe-

cução deita lei correrão por conta dawdotações.orçamentá
rias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na da.
ta de sua publicação, produzindo efeitos pecuniários W

partir de 19 de janeiro de 1.987.
Art. 30 - Revogam-se as disposições anosa-

Itrino.
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LEI N9 10.688, DE 28 DE NOVEMBRO DE 1.9

DE 29 DE NOVEMBRO DE 1.9

LEI N9 10.688 , DE 28 DE NOVEMBRO de 1988

Dispõe sobre o reajustamento dos venci-
mentos e salários do funcionalismo muni

• cipal, e dá outras providências.

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau
• lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por
Faz saber que a Cãmera municipal, em sessão de 23 de no-
vembro de 1988, decretou e eu promulga a seguinte lei:

Art. 19 - Em 19 de janeiro de 1989 os va
lores dos padrões de vencimentos do funcionalismo munici=
pal serão atualizados de acordo com a seguinte fórmula:

A- *C= D.	 B	 -

onde:
. A • Padrão de vencimento de mio de 1988;
B • Valor da OTN de maio de 1988;
C m Valor da OTN de. janeiro de 1989:
D • Padrão de vencimento de jameirode 1989.

Parágrafo único - O pagamento da atuall
ração prevista neste artigo poderá ser feito em 2 (duas)
parcelas iguais, de 501 (cinquenta por cento) cada uma,
nos meses de janeiro e fevereiro de 1989.

Art. 29 - A partir do mês de fevereiro
de 1989, e observado o disposto no artigo 39, os valores
dos padróes de.vencimentos do Funcionalismo Municipal se-
rão reajustados, mensal e automaticamente, pelo Executi-
vo, com base nos índices de variação das Obrigações do
Tesouro Nacional - OTN, entre o mês do reajuste e o mies
imediatamente anterior.

Parãgrafo único - No caso de extinção das
Obrigações do Tesouro Nacional, aplicar-se-e, para o rea-
justamento de que trata o "caput" deste artigo, qualquer
outro índice criado, para substitui-las em suas finalida-
des, pelo Governo Federal.

Art. 39 - Para os fins da aplicação dos
índices referidos no artigo 29, deverá ser aferida, men-
salmente, tomados os montantes do mês anterior ao do rea-
justamento, a relação entre as despesas com pessoal e res
pectivos encargos e as receitas correntes.

§ 19 - Levado em consideração o número de
servidores ativos por habitantes do Município, as despe-
sas com pessoal e respectivos encargos não poderão repre-
sentar, no tocante às receitas correntes, percentuais in-
feriores ou superiores àqueles fixados, como limites mini
mos e mãximos, pelas colunas 2 (dois) e 3 (três) da Tabe-
la Cnica, anexa à presente lei.

§ 29 - Se, uma vez atualizadas as despe
sas de pessoal pela regra contida no artigo 29, não vier
a ser alcançado o limite mínimo ou for ultrapassado o li-
mite máximo, constante da Tabela citada nO .parágrafo an-
terior, o Executivo concederá reajustamenee inferiores ou
superiores aos índices de variação da OTN, de tal sorte
que as citadas despesas atinjam, relativamente ãs recei-
tas correntes, a depender da hipótese, os percentuais das
colunas 2 e 3 da referida Tabela.

Art. 49 - A partir de 19 de janeiro de
1989, a relação entre o número de servidores municipais
ativos e a população do Município de São Paulo não poderá
ser superior a 1 (um) servidor por grupo de 100 (cem) ha-
bitantes.

§ 19 - Para os efeitos deste artigo coo
sideram-se servidores municipais todos os titulares de
cargos e ocupantes de funções ou empregos públicos emexer
cicio na Administração Direta e Autárquica da Prefeitura
do Município de São Paulo, alem de Empresas Públicas, So
ciedades de Economia Mista e Fundações instituídas ou mail
tidas pela Prefeitura, cuja receita seja, em 501 (círio:me:71'
ta por cento), ou mais, originária de serviços prestados
à própria Prefeitura.

§ 29 - Os dados relativos à população do
Município de São Paulo, a serem considerados para os efei
Los deste artigo, serão calculados mês a mês com base nas
informações constantes do SEADE - Sistema Estadual de Aná
lise de Dados, de acordo com a projeção existente.

§ 39 - Se a quantidade de servidores, em

lores dos
pal serão

•



qualquer momento, exceder o parámetro fixado no 	 "caput"'
deste artigo, deverá o Executivo reduzir o excedente 	 à
razão de. no mínimo, 81 (oito por cento) ao mas.

§ 49 - Mantido o principio geral, fixado
no "caput" deste artigo, a distribuição dos servidores pe
las Secretarias, Autarquias e demais órgãos da Administra
ção Municipal será feita de acordo com as necessidades í
características de cada órgão.

Art. 59 - As disposições constantes dos
artigos 19, 29 e 39 desta lei aplicam-se:

I - Aos valores mensais das Funções Gra-
tificadas, do salário família e do salário esposa;

II - As pensões normais e vitalícias pa-
gas pela Prefeitura;

III - Aos proventos dos inativos;
IV - Aos salários dos servidores regidospe

las Leis n9 9.160, de 3 de dezembro de 1980, e n9 9.168,
de 4 de dezembro de 1980;

V - As Autarquias Municipais;
VI - As pensões devidas pelo Instituto de

Previdência Municipal de São Paulo - IPREM aos beneficiá-
rios de servidores falecidos, onerando, neste caso, a des
pesa, as dotações do orcamento da Autarouna.
_

Art. 69 - As Secretarias Inicipais das
Finanças e da Administração divulgarão, me salmente, me-
diante publicação no Diário Oficial do Município, os se
guintes demonstrativos, relativos ao mês anterior ao de
reajustamento de que tratam os artigos 29 e 39:

- Receitas Correntes;
II - Gastos com pessoal e respectivos en-

cargos;
III - Relação entre as Despesas com Pessoal

e Receitas Correntes;
IV - Número de servidores (ativos e inati-

vos);
V - Namero de habitantes do Município;

VI - Relação de habitantes do Município por
servidores "ativos;

VI/ - Variação da OTN mês/mis anterior;
VIII - Percentual do reajuste a t'er concedi-

Art. 79 - As disposições constantes des-
ta lei, aplicam-se, no que couber, aos funcionários da
Câmara Municipal de São Paulo e do Tribunal de Contas do
Município de São Paulo.

Art. 89 - O Executivo regulamentará a pra
sente lei no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 99 - As despesas decorrentes da pre-
sente lei correrão por conta das dotações orwentárias pró
prias, suplementadas se necessário.

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor em 19
de janeiro de 1989, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO. aos 28 de Novembro
de 1988, 4359 da fundação de São Paulo.
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
MONICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expedien-
te da Secretaria dos Negócios Jurídicos
WALTER PEDRO BODINI, Secretário das Finanças
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário Municipal da
Administração
PAULO ZINGG, Secretário Municipal de Educação
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretário Municipal do Planeja-
mento
RUBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI, Secretário dos
Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de
Novembro	 de 1988.
ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO, Secretário do Governo Munici
pai.

TABELA ONICA ANEXA À LEI N9 10.6" DE 28 DE NOVEMBRO DE 1988

OZELea 1 CM= 2 OXtrat 3

N9 de habitantes Fe

~dorna ativos
Percentual mini= das Percentual máximo das

receitas correntes a

ser alcançado	 pelas

desçesas coa pasmai,

nos =a do art. 39

e

receitas correntes a

mar alcançado	 paLes .

despesas coe pessoal,
nos taboos do art. 39

II

Ata 100

Acirra de •	 ata
100	 105
1.05	 11.0
110	 115
115	 120

.	 47

46
45
44

43

..
58

57

56

55

54

do no mês.

de janeiro de



Dispõe sobre o reajuste dos 	 padrões de
vencimentos e salarios do funcionalismo .
municipal, a partir de 1 2 de maio	 de
1994. e da outras providências.

34 DE 23 DE NAIO DE 19948 1 34.184 DE 23 DE NAIO DE 1994

e	 O e

DECRETO N9 34.184 de 23 de maio de 1994

DOM de 24 de maio de 1994

DECRETO

PAULO MALUF, Prefeito do Município de Sio Paulo. usando
das atribuições 	 que lhe são conferidas por lei,

Art 1 . - De acordo com o dieposto na Lei
e' 10.888, de 28 de novembro de 1988, com as alterações
introduzidas pela Lei n . 10.722, de 22 de março de 1989,
os padrões de vencimentos do funcionalismo municipal, as
funções gratificadas e os salário familia e salário es-
posa ficam —revalorizados, a partir de 1' de maio de
1994, no percentual de 38,61%, de acordo com os Anexos I
• XII, partes integrante, deste decreto.

Art. 4 . - As revalorizações previstas no
artigo 1 . , nos meemos percentuais e bases, aplicam-se, a
partir 1 . de maio de 1994, aoe proventos dos inativos e
aos salários dos eervidores regidos pelas Leis n . 9.160.
de 3 de dezembro de' 1980, e 11 . 9.168, de 4 de dezembro
de 1980.

Art. 5 . - As disposições dos artigos an-
teriores ficam estendidas, no que couber, às Autarquias
Municipais.

Art. 6 . - As despesas decorrentes do pre-
sente decreto correrão à conta das dotações orçamentá-
rias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7 . - Este decreto entrará em vigor
sua publicação, revogadas as disposições emna data de

contrário.

Parágrafo único - Os padrões de vencimen-.
tos do Quadro dos Protiesionais da Saúde (Anexo VIII),
de Educação (Anexo IX), da Administração (Anexo X) e do
Desenvolvimento Urbano (Anexo XI) serão devidos na forma
e condições estabelecidas peles Leis n o 11.410, de 13 de,
setembro de 1993, n . 11.434, de 12 de novembro de 1993,
n o 11.511, de 19 de abril de 1994, e n . 11.512, de 19 de
abril de 1994, respectivamente.

)rt. 2 . - As peaste') normais e vitalícias 11
pagas pela Prefeitura ficam reapstadas, a partir de 1' 0
de maio de 1994, nos meemos percentuais e bases cetabe- I
lecidos pelo artigo 1 . , °bui-veda a legielaçáo

,

Art. 3' - O Instituto de Previdéncia Mu- i
nicipal de 86o Paulo - IPS= reajustará, a partir de 1 8 I
de maio de 1994, namp ~emas bases estabelecidas pelo ar- !
tigo 1 . , as pensões) devidas aos beneficiários de aer-
vidores falecidos até 30 de abril 1994, onerando, a dee-
posa, ae dotnemo do orçamento da autarquia.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de maio de
1994, 441 2 da fundação de São Paulo.

PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secreblulo dee Finanças
JOSÉ EDUARDO FADUL, Secretario Municipal da Administraçãc
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 230c
maio de 1994.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

0	 I 3

AREXOS I A XII INTEGRANTES AO DECRETO Ne 34.184

DE 23 DE MAIO	 DE 1994

1 - OUAURU 0% MAL DO PESSUAL
NIVEL OPERACIONAL

------------
kEFIGRAUS:	 A
.---------

- 01	 90.311,11
NU - 02 :	 99.342.33
NU - 03 :	 109.276,66
NO - 04 :	 120.204.20
NO - 0:3 :	 132.224.34

99.342,33
109.276,66
120.204.2o
132.224.56
145.44/.16

109.276.66
120.204.20
132.204,56
145 447.16
159

Li
	 --
120.204.20
132.224.56
142.447.1.
159.991.95
175.991,09

132.224.b.s
141).447.16
159.991,91,
175.991.09
193.590.0r'

- -

I - QUADRU . 6EAAL DO PESSOAL
NIVEL BASICO

	

REFIGRAUS:	 A

	

ML' - 01 :	 t00.24.4P
NU - 02	 110.576,92

	

NB - 03 :	 /21.634.68

	

Nb - 04 :	 133.798.15

	

Nb - 03 :	 147.178.00

II

110.576.92
121.634,66
133.798.1.)
147.1711.00
161.89S.73

121.634.68
13:4.799.15
147.178,00
161.895.73
178.085.25

	

133.798.1J	 147.178,00

	

14/.178,00	 161.895.73

	

161.89u.73	 178.083.2:1

	

112.085.25	 195.893,74

	

195.893,74	 215.483.20

1 - QUADRO GERAL DO PESSOAL
NIVEL MEDIO

--------------------------------------- -----	 --------------- ------ -----
REF/GRAUS:	 A	 ti	 C	 1.1

	

Nm - 01 :	 116.369.67

	

Nfl - 02 :	 128.006.61

	

Nm - 03 :	 140.807.2á

	

- 04 :	 154.887,97

	

NM - 05 :	 170.376,77

	

128.006.61	 140.201.46

	

140.807,36	 154.887,97

	

154.1387.9Y	 170.576.79

	

171..376.79	 18/ 414.1,9

	

187.414.59	 206.136.03

154.887,9/
170.376,79
187.414,59
206.1S6.03
226.771.62

170.376.7y
187.414.59
206.154.03
226.771.62
249.448.61



: - QUADRfl GERAL DO PESSOAL
NIVEL SUPERIOR

- — - =-- — —	
RE/GRAUS:	 A	 1.	 C	 D	 :.
------n----------	 	 - ------	 	 --- -----
R5

	

• 01 :	 190.328.33	 209.361.38	 230.297,39	 253.327,2J	 278.660,01
14:, - 02 :	 209.361.3E1	 230.297.59	 253.327.25	 278.660.01	 306.525.95

	

EIS - 03 :	 230.29/.59	 233.327.2!)	 2713.660.01	 306.523,9a	 337.178.6b
RS - 04 :	 252.227.25	 2711.660.01	 U06.525.95	 237.178.68	 •70.896.51
----- ---------._------- ----- -------------------- ------- --------------------

1 - QUADRO GERAL DU PESSUAL
CAKuuS Em COMISSAu

REFERENLI.4 .	 Vau>:

DA - 01	 :	 116.369.67
DA - 02	 1211.006.61
DA - 03	 140.807.36
DA - 04	 154.887,97
DA -	 170.376.7.
114 - 06	 187.414.59
DA - 07	 206.156.03
DA - Ob	 226.771.62
DA r 09	 249.448.61
DA - 10	 274.393.66
DA - 11	 320.598.73
DA - 12	 326.628.61
DA - 13	 365.217.92
DA - 14	 401.739.81
DA - 1j	 441.913.63
LIA - 16	 486.105.0E1

SM	 :	 534.715.71

Li - OUADNU 00 ENSINO MUNICIPAL
JORNADA DE lEMPu PARCIAL

REFIGRA1.181	 A	 14	 12	 El	 C
,	

EM - 01 1	 164.412,94	 172.633.30	 181.263.2?	 190.328.'34	 199.844.8,
Lm - OC n 	 172.633.50	 1111.265.22	 190.329.55	 199.944.83	 209.831.08
EM - OU :	 181.265,22	 190.328,155	 199.844,83	 209.837,08	 220.328.99?
El: - 04 1	 190.322.55	 199.844,85	 209.837.08	 220.328.99	 231.345.41 .

• EM - 03 t	 199.844,85	 209.837,08	 220.328,99	 231.345.31	 242.912,82
tM - 06 :	 209.837,08	 220.329,99	 221.344.51	 242.912.82	 255.058,41
EM - 07 :	 220.3e8.v9	 231.343.b:	 242.912.82	 235.0513.41	 261.8tt.3v:
EM - 08 :	 231.345.41	 242.912.82	 255.058.41	 267.811.37	 281.202.03
EM - 09 :	 242.912.82	 253.058.41	 267.811.37	 281.20em	 295.262.02,
LM - 10 1	 254.058,41	 267.811,37	 282.202.03	 295.262.02	 310.023.12'
EM - 11 :	 267.811.37	 281.202.04	 295.262.02	 310.025,12	 325.526.35'
EM - 1.2 :	 281.202.03	 29I.,.262.02	 310.025,12 • 325.326,35 	 341.802.75

II - QUADRO DO-ENSINO MUNICIPAL
JORNADA DE TEMPO INTEGRAL

REF/GRA-US: 	 A	 •	 8	 C	 EI E

EM - 01 :	 328.825.88	 345.267,00	 362.530,44	 380.6:.1/.10	 399.689.70
hm - 02 1	 345.267.00	 362.430,44	 380.657,10	 399.689.70	 419.674.16
EM - 03 1	 362.530.44	 380.657,10	 399.689.70	 419.674,16	 440.657,98
1.1i - 04 1	 380.63É,10	 399.689,70	 419.674,16	 440.657,98	 462.691,02.
LM - 05 1	 399.689.70	 419.674,16	 440.657.98	 462.691.0?	 485.825,64
LR - 06 1	 419.674.16	 440.657,98	 462.691.02	 484.825.64	 510.116.82
EM --07 :	 440.657.98	 462.691.0?	 485.825.64	 510.ti.ó.m?	 533.622,74
Em - 00 :	 462.691.02	 485.824,64	 510.116.82	 435.622,74	 562.404,06
LM - 09 1	 485.825.64	 510.116.82	 533.622.74	 462.404,06	 590.324,04
EM - £0 1	 510.11642	 1.31..622.74	 562.404.06	 590.324.04	 620.030.24
EM - 11 1	 535.622.74	 562.404,06	 590.524,04	 620.050.24	 651.032.70
LH - Le 1	 562.404.06	 590.524.04	 620.050.24	 651.052.70	 683.605.50

REFERENCIA :	 VALUP

EMS - Gi	 ;	 54.804.31
EMS - G3	 :	 60.421.75
EmS - 04	 ;	 63:442.84



O i - QUADRO DE ENGENHARIA E ARQUITETURA
	 --	
HEE/GRAUS:	 A	 8 O	 E

1 1 1 - QUADRO DA FISCALIZACAU.TRIBUTARIA

REF/GRAUS:	 A	 h Li	 E

• - 01 :	 209.837,08
5") - 02 :	 230.820.90
ri - 03 :	 253.902.96
3 i - 04 :	 279.293.36
AAr- ui :	 128.006.61

230.820,90
253 902,96
279.293,36
307.222.58
140.807.46

253.902.96
179.293.36
307.222.58
337 944.96
154.887.97

279.29:3.6
307.222.51.
331.944.96
371.739.36
170.376,79

307.222.5h
337.944.96
371.739.36
408.913.35
187.414.

REFERENCIA :	 VALOR

Fe - 01	 :	 408.913.35
re -	 :	 449.804.86
FC - 03	 494.785•17
Fe - o4	 :	 544.263,67
AA.- 02	 :	 209.837.08

IV - QUADRO DE AT1VIDADt8 Ak1I511CAS

REFERENCIA :	 VALOR

AA - 00	 :	 193.257,85
AA - ut	 :	 202.920.85
AA - 01	 :	 213.066,70
AA - 03	 :	 223.720.24
AA - 04	 :	 234.906.15
AA - 	 246.651,46
MA - 06	 :	 258.984.08
AA - o/	 :	 271.933.1:,
AA - 08	 :	 285.529.97
AA - 09	 299.806,39
mA - lu	 :	 314.796.81
AA - 11	 :	 330.536,53
AA - 12	 :	 347.063.40
AA	 ts	 364.416.58
*A - 14	 :	 382.637.37
AA - 15	 :.	 401.169.33
AA - 16	 :	 421.857.80
AA - 17	 442.950,7y
MA - 18	 465.098.08
AA - 19	 :	 488.352.96
AA - 20	 :	 512.770,84
AA - 21	 5313.409.28
Ah - 22	 :	 565.329.74

• - QuALRO DA PROCURADORIA GERAL OU MUNICIMID

kI)/GRAUS :	 A
nnnnnnnnnn n•nnni	

IR -r 01 :	 209.837.08
PR - 02 :	 234.516,74
vw - 013 :	 262.098.90

234.516,74
262.098.90

925. 25

	

262.098.90	 P92.925.215

	

292.925.25	 327.377.tm

	

327.377.15	 365.881,03

377.377.15
365.881.03
408.913.35

16- 01 :	 209.837.08	 230.820.90	 '253.902.96	 279.293.36
LA - 02 :	 230.820,90	 253.902.96	 279.293.36	 301.222,58
LA - 03 :	 253.902.96	 279.293.36	 307.e22.58	 337.944.96
tA - 04 :	 279.293.36	 307.222.58	 337.944.96	 371.739.36

307.222.58
337.944.96
371.739.36
408.913.35

VII - QUADRO DA GUARLIn CIVIL METROPOLITANA

REFIGRAUS: A	 8	 C	 E

	

GCM - 01:	 116.369.67	 126.006,61	 140.801.36	 154.887.91	 170.376.19

	

ucm -02 	 126.202.85	 138.823.21	 1N2.705.56	 167.976,11	 184.773,60

	

GCM - 03:	 156.056.3/	 173.862,m4	 191.248.34	 210.373.28	 231.410.49

	

uCm - 04:	 183.313.90	 201.645,46	 221.809.83	 243.990.84	 268.389,86

	

0CM - 05:	 235.301.67	 259.831-94	 284.715,1.6	 313.186.7-	 344.505.36

	

uem -06:	 271.679,43	 298.847.33	 320.732.15	 36f.605.38	 397.765.98

	

---	 --



Li	 1

281.952,94
310.148.23
341.163.01
375.279.33
412.807,26
445.831,90
481.498,67
1.20.018,38
561.619,7e
606.549.25

310.148.23
341.163.07
375.279.33
412.807.26
454.088.01
490.4(5.06
529.648.24
572.020./1
617.781.6:,
647.204.2.0

VIII - QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA SAUDE
NIVEL 8413150 - MEDIU
JORNADA DE 3085 SEMANAIS

----------------	 	  ----- 	
REFIURAU81	 A	 8	 C	 O

QPS 01 :	 176.529.48	 194.182,4 n 	 213.600.81	 234.960,76	 258.456.82
OPS 02 :	 194.182.45	 213.600.81	 234.960.76	 258.456.82	 284.302.57
OPS.03 1	 213.600.81	 234.960.76	 258.456.82	 284.302.37	 312.732.77
WS 04 :	 234.960,76	 258.456.82	 2H4.302.57	 312.732,77	 344.006.04
OPS Oti :	 258.456.82	 284.302,57	 312.732.77	 344.006,04	 378.406.64
OPS 06 :	 279./33.47	 307.046.83	 337.751,51	 371.326.59	 408.679.25
OPS 07 :	 301.464.15	 331.610.61	 364.771,61	 401.248,94	 441.373.34
10.5.08. t	 325.381.14	 358.139,27	 393.953.20	 433.348.60	 4%6.683,42
OPS OV :	 321.621.65	 386.790,41	 425.469,43	 469.016.39	 514.819.03
OPS 10 :	 379.757.96	 417.733.66	 459.507,01	 505.457.75	 556.003.49

UbS.: 011143CM n115 aos servi %%%%% au.lettau a J-24

101I1 - QUADRO DOS PROFISSIOMAIS DA SAUDk:
.NIVEL BASIC() - ht0111
~NAVA 11::. 36NS SENANAls

REFIBRauS:	 A	 é
--

OPS 01	 211.1335,40	 R33.018.95	 256.320,94
OMS 02 :	 233.018.95	 256.320.94	 221.952,94
OPS 03 :	 256.320.94	 281.952.94	 310.148.23
UPS 04	 281.952,94	 310.148.23	 341.163.07
OPS ON :	 310.148,23	 341.163,07	 373.279.33
(WS 06	 334.960.20	 368.456.17	 405.301,77
QPS 07	 361.756,96	 397.932,69	 437.723.93
UPS OB :	 390.697,39	 499.767.11	 472.743.89
025 09 :	 421.953.18	 464.148.48	 510.563.39
OPS 10	 455.709,47	 501.280.40	 551.408.42

Viii - QUADRO DOS PROFISSIONAIS bA SAUDE
NIVEL WASICO - MEDIU
aORNADA DE 40HS SEMANAIS

i	 	 .
IREFIBRAOS:	 A	 B	 C	 O	 E

r . 01,8 01 :	 235.372.67	 259.909,92	 284.801.0?	 313.291,04	 344.609,13
0PS 0a :	 21.8.909.92	 284.801.02	 313.281.04	 344.609,13	 379.070,06

!iOPS OU :	 284.801.02	 313.281,04	 344.609,13	 379.070.06	 416.917,05
,101.8 04 :	 313.281.04	 344.609.13	 379.070.06	 416.977.05	 458.674.75
ilOpS 05 :	 344.609.13	 379.070.06	 .416.977,05	 458.674.73	 504.542.22
ilOPS 06 :	 372.178.00	 409.395.68	 450.335.30	 495.368.78	 544.905.60
110P8 01 :	 401.932.23	 442.147,4b	 486.362.13	 534.998,46	 588.498.06
II0PS 08 :	 434.108.22	 477.519.02	 525.270,97	 57i 799.17	 635.577,90
ilOPS 09 :	 468.836.86	 5(5.720,56	 567.d92.67	 624.021.90	 686.424,07!Is 10 :	 506.343.84	 554.978.20	 612.676,05	 673.943.65	 741.338,01

Aplica-Ge ao sueilaar de-ber %%%%% de baude. Ares - Lanaultoria
Dentarx0, Atendente de EM 	  e Auxilt4r de Enf aaaaa er
~jeitos a 4-30

IJIII - QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA SAUDE
NIVEL SUPERIOR

i
1	 JORNADA DE 20145 SEMANAIS	 .
i	 	

IREF/DRAUS:	 A	 a	 •	 e	 D	 t
i	 	
1 OPS 11 :	 549.888,74	 599.378~	 653.322.13.3	 712.121.88	 776.212.6,.
) UPS 12 :	 599.378.82	 653.322.95	 712.121.88	 776.212,69	 .846.071,95
1 . 028 . 13 :	 633.322.8:J	 712.121.88	 776.212.69	 846.071.'75	 922.218.4w
i QPS 34 :	 712.121.98	 776.212,69	 846.071,95	 922.218,42 1.005.218,13
I •OPS 13 :	 7/6.212.69	 846.071.9:1	 922.218.42 1.005.818.13 1.095.687,91
i QPS 36 :	 946.071.95	 922.218,42 1.005.218.13 1.095.68741 1.194.299,69
I OP8 17 :	 922.218.42 1.003.212.13 1.095.687.81 1.194.299,69 1.301.786,71
I (*5 18 1 1.005.218.13 1.095.687.81 1.194.299.69 1.301.786.71 1.418.947.3z
I GpS 19 : 1.093.687.81 1.394.299,69 1.301.786,71 1•418.947.34 1.346.632.7%

11104.:



vill - QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA SAUDE
NIVEL SUPERIOR
JORNADA DE 24HS SEMANAIS

	

REFIGRAU51	 E

	

OPS 11 :	 659.866.39	 719.254.37	 783.987,49	 854.546~	 931.455.29!

	

uPS 12 :	 719.254.57	 783.987,49	 8r...4.544.26	 931.455.29 1.015.286.36,

	

OPS 13.	 783.987.4?	 854.346,26	 931.455,2v 1.015.286.36 1.106.662.16

	

OPS 14	 854.546.26	 931.455.29 1.015.286.36 1.106.662.16 1.206.261.68

	

OPS 1U :	 931.43J.29 1.013.286,36 1..106.662.16 1.206.261.68 1.314.825,39:
UPS 16 : 1.015.286.36 1.106.662.16 1.206.261.68 1.314.825.39 1.433.159,66'

	

GPS 17	 % 1.106.662.16 1.206.261,68 1.314.825,39 1.433.159.66 1.562.143.96
0P5 18 1 1.206.261.68 1 314.825,39 1.433.159.66 1.562.143.96 1.702.736.82

	

GPS 19	 : 1.314.823.39 1.433.1.59,66 	 1.362.143,96 1.702.136.8 .' 1.835.983.19(

VIII - QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA SAUDE
• NlvEL SUPERIOR

JORNADA DE 30H5 SEMANAIS

8

•0P5 1/ :	 824.833.11	 899.068.21	 979 984.36 1.068.182.88 1.164.31.0.1y
0P8 12 :	 899.068.21	 979.984.36 1.068.182.88 1.164.319.1 9 1.269.107,94
OPS 13	 979.984.36 1.068.182.88 1.164.319,19 1.269.107.93 1.383,327,61
uPS 14 : 1.068.182.88 1.164.319,19 1.269.107.93 1.383.327.61 	 1.307.827,16
OPS 15 1 1.164.319.19 1.269.107.93 1.383.327.6 1	1.507.827,16 1.643.331,84
UPS 16 1 1.269.107.93 1.383.327.61 1.1,37.827.16 1.643.331,83 1.791.449.68
OPS 17 1 1.383.327.6 1	1.307.827.16 1.643.531.83 1.791 449,6m 1.952.6/9,91
uPS 18 : 1.507.827.16 1.642.531.83 1.791.449.68 1.952.679,91 2.128.481.10
OPS 19 1 1.643.531.83 1.791.449.68 1.952.679,91 2.128.421.10 2.319.979,22

---------

011: - QUADRO DOS FR01 . 1551084/5 DA SAUDE
NIVEL SUPERIOR
JORNADA DE 3685 SEMANAIS

REF/ORAUS:	 A	 8
------_.

OPS 11 :	 989.799.65 1.078.881.82 1.115.981,11 1.281.819.3 7 1.397.182.90
OPS 12 1 1.078.881.82 1.175.981.11 1.281.819.37 1.397.182.90 LS22.929,44
OPS 13 1 1.175.981.11 1.281.819.37 1.397.182.90 1.522.929.44 1.659.993.1e
WS 14 : 1-281.819.37 1.397.182.90 1.522.929,44 1.659.993.12 1.809.392.65
OPS 13 1 1.397.182.90 1.522.929,44 1.659.99 • .12 1.809.398.65 1.972.238.14
OPS 16 1 1.522.929.44 1.659.993.12 1.809.392.65 1.972.238.1 4 2.149.739.:50
OPS 11 1 1.659.993.12 1.809.392.6J 1.972.238.14 2.149.739.50 2.343.213,9': .
025 18 1 1.809.392.65 1.972.238.14 2.149.739.50 2.3 43.213. 98 2.354.105.23 •
OPS 19 : 1.972.238,14 2.149_739.50 2.343.215.98 2.554.105.23 2.783.974.9..

1;	 E

QUADRO DOS PRUFISSIONAIS DA SAUU
NIVEL SUPERIOR!
JORNADA DE 40HS SEMANAIS

..e.nnnnn

REFIORAU8:	 A	 8	 C

OPS 11 1 1.099.777,48 1.198.757.64 1.306.643.70 1.424.843. 76 1.552.423.38
828 12 1 1.198.727.64 1.306.645.70 1.424.243.76 1.552.425.38 1.692.143,90
CIPS 13 : 1.306.645.70 1.424.243.76 1.552.425.38 1.692.143,90 1.844.436.04
taPS 14 : 1.424.243,76 1.552.425.38 1.692.143.90 1.844.436.84 2.010.436.26
OPS 15 1 1.552.425.38 1.692.143.90 1.844.436.84 2.010.436.26 2.191.375.62
028.16 1 1.692.143.90 1.044.436.84 2.010.436.26 2.291.375.62 2.388.599.38
OP8 17 1 1.944.436.84 2.010.436.26 2.191.375.62 2.388.599,38 2.603.573.42
ups 18 1 2.010.636.26 2.191.375.62 2.388.599.38 2.603.573.42 2.837.894.68
(IPS 19 ; 2.191.273.62 2.388.599,38 2.603.573.42 2.837.894,68 3.093.305.34

_	

IX - QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCACAO - APOIO A EDUEACAO
JORNADA DE 4088 SLKANAIS

REFIORA4J81	 a	 8	 C	 8	 E .

VIII

OPE-01 :	 194.522,86	 213.975.15	 235.372.67	 258.90y.w!	 284.801.0e

	

213.915.15	 235.372.67	 258.909.92	 284.801.02	 313.281.04OPE-03 1	 232.372.67	 258.909,91'	 284.801,02	 313.201.04	 344.609,13OPE-04 :	 258.909,98	 284.801.02	 313.281.04	 344.609.13	 379.070.06OPE-04 :	 284.801.02	 313.281.04	 344.609.13	 379.070.06	 416.977,0jOPC-06 :	 313.281.04	 344.609.13	 379.070.06	 416.977.03	 458.674.7502E-07 :	 344.609.13	 379.070,06	 416.977.05	 458.674,7:,	 504.542,22OPL-08 :	 372.178.00	 409.395.68	 450.335.30	 493.368,78	 344.905,6002E-09 :	 401.952.22	 442.141.45	 486.362.13	 534.998,46	 588.498,060P1-1.0 1	 434.108.22	 477.519.02	 525.270.97	 577.798,17	 635.577,90



REF/iRAOS:	 A o	 c
nnn•nnn•n••n••n ••n•n••nnn•n••••••n••n••• nn

IX - QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCACAO - MAGISTERIO MUNICIPAL
JOMMADA 8ASLCA U0 PROFESSOR

OPE-il 1	 320.573,99	 341.413.35	 363.605.43	 387.239.64	 412.410.1902E:12 _ 	 34L.413.55	 363.605.43	 387.239,64	 412.410.19	 439.216.79OPE-13 1	 363.603.43 . 387.239,64	 4t4.4t0.1y	 439.216.79	 467.766.0902E-14 :	 387.229.414	 412.410.19	 439.216.79	 467.766.09	 498.170.80OPE-13 1	 412.410.19	 439.216.79	 467.766,0r	 498.170.80	 530.531,70OPE-lá :	 439.216.79	 467.766.09	 492.170,80	 530.551.70	 565.037,98OPE-t7 :	 467.766,09	 498.170.80	 330.331,70	 563.037.9u	 601.765.07OPE-111 1	 498.170.80	 330.551.70	 565.037,98	 601.765,07	 640.879.79OPE-19 :	 530.531,70	 565.037,98	 601.765.07	 640.879.79	 682.537.13ope.20. :	 N65.037.98	 601.765.07	 640.879.79	 682.537.15	 726.902.12OPE-2I :	 601.765.07	 640.879,79	 682.337,t5	 726.902.14	 774.130,72

IX - QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCACAu - mAU1STERIO MUNICIPAL
ARMADA ESPECIAL AMPLIADA

--------	 --

REF/GRAUS:

02E-11 :	 480.864,00	 512.120.29	 545.408.1.7	 580.859~	 618.613.%9
OPE-12 :	 512.120.29	 545.408.17	 380.859.40	 618.615.29	 658.825.25
Oph-13 1	 345.408.1. 	 580.839.48	 618.413.2v	 658.825.25	 701.649,24
Opl.-i4 :	 580.859.48	 618.615,29	 638.825.25	 701.649.24	 747.256.24
OPE-13 1	 618.613.29	 638.825.23	 701.649.24	 747.256,24	 795.827.72
OpE-14 1	 658.825.25	 701.649.24	 747.256.24	 795.827.72	 847.556.92
OpE-17 :	 701.649,24	 747.256.24	 795.827,72	 847.556.92	 902.647.63
UpE-12 1	 747.256.24	 793.827,72	 247.556.92	 902.647.63	 961.319,74
0PL-19 1	 795.827.72	 847.336,92	 902.647.63	 961.319,74 1.023.805.70
OpE.211 1	 847.556.92	 902.647,63	 961.319,74 1.023.805.70 1.090.353,14
07E-21 :	 902.647.63	 961.319,74 1.023.805,70 1.090.353.14 1.161.226.16

IX - QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCACAO - MAG1STERIO MUNICIPAL
JORNADA ESPECIAL INTEGRAL
	 -	 - -	 - - - -----

REF/GRAUS:	 A	 O	 oE

	

OPE-I1 :	 641.151.98	 682.827,10	 727.210.86	 774.479.28	 824.820.38

	

OPE-12 1	 682.827.10	 727.210,36	 774.479,28	 824.820.38	 109.433.58

	

OPE-13 :	 727.210.86	 774.479,28	 824.820,38	 818.431,58	 935.532.18

	

OPE-14 :	 774.479.28	 824.820,38	 ,878.433,58	 935.532,10	 996.341.60

	

OPE-1U :	 824.920.30	 878.433.58	 1135.532.18	 196.341,40 1.061.103,40

	

:	 878.433.58	 935.532.18	 996.341.60 1.061.103,40 1.130.075.96

	

07E-17 ;	 935.532,18	 996.341.60 1.061.103,40 1.130.073.96 1.203.530,14

	

022-1.8 1	 996.341.60 1.061.103.40 1.130.075.96 1.203.530.14 1.201.71.9,58
OPE-19 : 1.061.103.40 1.130.075.96 1.203.530,14 1.281.159.5u 1.365.014.110
OPE-20 1 1.130.075,96 1.203.530.14 1.201.759.58 1.365.074,30 1.453.804.24 •
07E-21 : 1.203.530.14 1.281.759.58 1.365.074.30 1.453.804.24 1.548.301,44

IX - QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA.EDUCACAV --MASISTERIO MUNICIPAL
JORNADA BASICA E EMPECIAL 02 40 MS

KEFIOROUS:	 A	 . o	 E

OPE-11 :	 8114.849.33	 910.436.03	 969.614.43 1.032.439.14 1.099.760.39
87E-12 1	 V10.434.03	 949.614.43 /.032.639,14 1.099.740.39 1.171.244.81
OPE-1U :	 1,69.614.43 1.032.439.14 1.099.760.39 1.171.244.81 1.247.376.40
07E-14 1 1.032.639.14 1.099.740.39 1.171.244.01 1.247.376. 40 1.328.453.52
OPE:3.5 L1.099.760.39 1.171.244.81 1.247.376,40 1.328.455:52 1.414.804.43
07E-16 1 1.171.244.111 1.247.376,40 1.328.455.52 1.414.804.63 1.506.767.7/
07E-17 1 1.247.374.40 1.328.455.52 1.414.804.63 1.506.767,77 1.604.706.83
D7E-14 1 1.388.435,52 1.414.804.63 1.506.767.77 1.604.706.83 1.709.012,84
07619 1 1.414.804.43 1.506.767.77 1.404.706.83 1.709.012.84 1.820.099.05
07E-20 1 1.506.747,77 1.604.706.83 1.709.012.04 1.820.099,05 1.1130.403.60
072—ei 1 1.604.704.83 1.709.012.84 1.820.099.05 1.930.405.60 2.064.402.12
07E-22 3 1.709.012.84 1.820.099,03 1.938.405.60 3.064.404.12 2.148.588.21

Ap lIce-se ao Secretario da Escola a tabela acama

X - QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA ADMINISTRACAO
fARELA A - GRUPO 3

CARGOS DE PROVIMLNIu Lm COMISSA0

-
REFERENCIA :	 VALOR

-------------
041-01	 1	 232.157,45
DAI-02	 :	 255.373.1v
041-03	 1	 280.910.49-
1.A1-04	 :	 309.001:33
DA1-03	 :	 339.901.70
DAl-06	 1	 373.891.87
041-07	 :	 411.201.07

:	 452.409.15
UAR-09	 1	 792.885.67
DAS-10	 :	 812.174.23
UAS-11	 :	 959.391,64
DAs-té?	 : 1.053.330.84
048-13	 : 1.160.843.92
048-44	 : 1.276.950.32
UA1.-15	 : 1.404.645.35
045-1.A	 : 1.545.109,89
Rm	 1 1.699.620.88



FON8	 -	 do voe.

	  0 19

x - UUADRO DOS PROFISSIONAIS DA ADMINISTRACAD -.1~44;;
JAULA 8 - GRUPOS 2, 3 E 4
JORNADA DE 20 H SEMANAIS

RU/GRÃ-UI 	A	 CLI	 E

	

OPA-01 :	 145.892.1.1	 /60.481,3;)	 176.529,48	 194.182,4J	 213.60041

	

vm4-02 :	 160.48/.25	 176.529,48	 194.182.45	 et3.600.6t	 234.960.76

	

OPA-03 :	 176.529.48	 194.182,4'	 213.600,81	 234.960.16	 258.456.112

	

024-04 :	 194.182.45	 213.600,81	 234.960,76	 258.456.82	 284.302,37

	

OPA-05 1	 213.60041	 234.960.76	 258.456.82	 284.302,57	 312.732,77

	

024-06 :	 234.940.76	 258.45642	 284.302.57	 212.732.77	 344.006,04

	

OPA-01 :	 258.456.82	 284.302.57	 312.732.77	 344.006.04	 278.406.66
024-08

	

1	 279.133.47	 307.046.83	 337.751.51	 371.326.58	 408.679.25

	

OPAn119 :	 301.444.15	 331.610,61	 364.771.61	 401.248.81	 441.373.54

	

02A-10 :	 325.581.14	 358.139,27	 393.953.20	 433.348.60	 476.683.42

	

OPA-11 1	 351427.65	 386.790.41	 425.469.45	 468.0(6.39	 514.818.03

	

026-12 :	 379.75746	 417.733.66	 459.507.01	 505.457.75	 136.003,49

• X - QUADRO DOU PROFISSIONAIS LIA ADMINISTRASAD
TABELA E - GRUPOS 2, 3 E 4
JORNADA DE 40 H SEMANAIS

REF/GRAUS:	 A	 C

OPA-01 :	 194.322.87	 213.975,15	 235.372.67	 258.909.92	 284.801.0p
~-02. 1	 213.975.15	 235.372.67	 258.909.92	 284.801.02	 313.281.04
OPA-03 :	 235.272.67	 258.909,92	 284.801,02	 313.281.04	 344.609.13
026-04 ;	 258.909.92	 284.801,02	 313.281.04	 344.609.13	 379.070.06
OPA-OU	 284.801.02	 313.281,04	 344.609.12	 379.070.06	 416.977,05
0~56 :	 213.281.04	 344.609.13	 379-070.06	 416.977.05	 45E1.674.75
OP42.07 1	 244.609.13	 379.070,06	 416.977.05	 458.674,7j	 504-342.22
0p4-03	 372.178.00	 .409.395,48	 450.325.30	 495.368.78	 544.905,40
OPA-09 :	 401.952.23	 442.147.45	 486.362.13	 534.998.46	 500.499.06
0~10 :	 434.108.0	 477.519.02	 525.270.97	 577.798.17	 635.577.90
OPA-ti	 449.1224.86	 515.720.54	 567.292.67	 624.021.90	 686.424.01
OPA?12. :	 506.343.94	 556.978,20	 617.676,05	 673.943.65	 741.328.01

:X - QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA ADMINISTRASAO
TAIELA D - GRUPO t
JORNADA DE 30 14 SEMANAIS

	

!REF./0168S:	 A	 8

	OPA-13 1	 824.833.11	 899.068,21	 979.984.36 1.068.182.88 1.144.319.v,

	

8P42.14. 1	 899.048.21	 979.984.36 1.048.182.88 1.164.319,19 1.249.107,93
OPA-15

	

1	 979.984.36 1.066.182.88 1.164.319.19 1.269.107,93 1.383.327.61
UPA-16 1 1.049.1.82.88 1.164.319.19 1.269.107.93 1.383.327.61 1.507.227.16
OPA-17 4 1.164.319.19 1.269.101,93 1.383.327.61 1.507.827.16 1.642.531.83
42/2. 1.8 t 1,269;107.93 1.393.32741 1.507.827.16 1.643.531.83 1 .791 4$49,61:1
GPA-19 : 1.383.327.61 1.507.9E1.16 1.643.521.83 1.791.449.68 1.952.479.91

X - QUADRO DOS PROFISSIONAI4 DA ADMINI3TRACAO
_IAMELA E - GRUPO 1
JORNADA DE 40 H SEMANAIS

iEF;i8UUSI	 A	 8	 C	 D	 E

: 1.099.777,48 1.118.757.64 1.306.645.70 1.424.24:1.76 1.552.425.38
0241.4 . 4 1.198.73744 1.306.645.70 1.424.243.76 1.552.425.38 1.692.143.90
OPA-15 1 1.304.645.70 1.424.243.76 1.552.425.30 1.692.143 . 90 1.844.434.9484.4-1.6	 1.424.2.43.76 1.552.425.32 1.692.143.90 1.844,434.14 2.010.436.86

4 1.352_425.38 1.492.143.90 1 . 944.436.94 2.010.436,26 2.191.375.62
05A-1.8 1 1.692.143,90 1.844.436.84 2.010.436.26 2.191.375,62 2-388.599.38
OPA-i9 1 1.844.436.84 2.010.436.26 2.191.375.62 2.388.399.38 2.603.573.42

XI - QUADRO DOO PROFISSIONAIS DO DESENVOLVIMENTO URDAM
1991.1.46 A - GRUPOS 2. 3 E 4 .
JORNADA DE 30 H SEMANAIS

REriiàAust

OPP.01 1	 145.892.13	 140.491.35	 176.529,48	 194.182.45	 213.600.81
0P12.02 :	 160.481.35	 176.529.48	 194.182,45	 213.600,81	 234.940.76
OPW•03 :	 176.329.46	 194.182,45	 213.600.81	 234.460.76	 251.456.1m
(012..04 1	 194.182,45	 213.600.81	 234.960.76	 258.456.82	 214.302.57
OP1:2-05 t	 213.600.81	 234.960.76	 256.456.82	 294.302.37	 312.732.77
11206. .:	 224.960.76	 258.456.82	 284.302.57	 312.732.77	 344.006,04
OPD-07 1	 258.456.82	 284.302.57	 312.732.77	 344.004,04	 279.406.66
191-1/_1	 279.133.47	307.046.83	 337.751.51	 271.526.58	 409.679.25
OPD-.09	 301.464.15	 331.610.61	 364.771.61	 401.249,84	 441.373,54
QPD-10 :	 225.591.14	 328.139.27	 393.953.20	 433.348.40	 474.483.42
OPD -ti 1	 351.627.65	 386.790.41	 425.469.45	 468.016.39	 514.818.03

1	 379.757.86	 417.723.66	 459.507.01	 505.457.75	 556.003,49



A	 9Li	 EREF/GRAUS:

OPD-13
01,0-14
OPD-15
OP0-16
OPD-17
QP0-18
OPD-19

824.833.11
899.068.21
979.984.36

1.068.182.88
1.164.319.19
1.269.107.93
1.383.327.61

899.068.21
979.984.36

1.068.182.88
1.164.319.19
1.269.107,93
1.383.327.61
1.507.827.16

979.984.36 1.068.182.88
1.068.182.88 1.164.319,19
1.164.319.19 1.269.107:93
1.269.107.93 1.383.327.61
1.383.327.61 1.507.827.16

-1.507.827,16 1.643.531.83
1.643.531.83 1.791.449.68

1.164.319.19
1.269.107,93
1.383.327.61
1.507.827.16
1.643.531.83
1.791.449.68
1.952.679.91

•
•

•
•

E

XII - FUNDOES GRATIFICADAS

VALORREFERENCIAS

FG - 01
Fb - 02
FG - 03
Fb - 04
FG -
FG - 06
FG - 07
FO - 1e
FG - 13
Fb - 28
FG - 29
FG - 30
FG . - 31
FG - 32
FO - 36
Fb - 37	 :
FG - 38	 :

4.093,78

7.222.63
9.220.74

10.166.20
12.788.74
15.533.30
12.757.91
13.105.53
7.585.57
9.476.18

11.352.33
20.205.26
25.229,86
6.322.56

12.629.80
23.609.09

•
•

••
••
••

SALARID FAMILIA/SALARIO ESPOUA

2.632.68

X1 - QUADRO DOS PR0FISS1UNA18 DO DESENVOLVIMENTO :IRMANO
TABELA 8 - GRUPOS 2. 3 E 4
JORNADA DE 40 H NANAIS

EFIGRAUS:8	 C

apD-oi:	 194.522.87	 213.975.15	 235.372.67	 258.909.92	 284.
OPO-02 :	 213.975.1.5	 235.372.67	 258.909.92	 294.801:02	 313.
OPD-03 :	 235_372.67	 258.909.92	 284.801.02	 313.281.04	 344.
QPD-04 _:	 258.909.92	 284.801.02	 313.281.04	 344.609.13	 379.
OP0-05	 204.001.02	 313.281.04	 344.609.13	 379.070.06	 414.
QPD-06	 313.291.04	 344.609,13	 379.070.06	 416.977.05	 458.
OPD-01 1	 344.609,13	 379.070.06	 416.977.05	 458.674,73	 504.
018-08. :	 372.178.00	 409.395.68	 450.335.30	 495.368.78	 544.
GP8-09 :	 401.952.23	 442.147.45	 486.362.13	 534~8.46	 588
uPD-10 :	 434.108.22	 477.519.02	 525.270,97	 577.798.17	 635
OPD-11 1	 468.836:86	 515.120.56	 561.292.67	 624.021.90	 686
urn-la :	 506.343.84	 556.978.20	 612.676.05	 673.943.65	 741

REFAIRADS:
--

284.801.02
313.281.04
344.609.13
379.070.06
414.977.03
458.674,75
504.542.22
544.905.60
588.498.06
635.577.90
686.424.01
741.338.01

xl - QUADRO DOS PROFISSIONAIS DO DESENVOLVIMENTO URBANO
TABELA C - GRUPO
JORNADA DE 30 H SEMANAIS

XI - QUADRO DOS PROFISSIONAIS DO DESENVOLVIMENTO URBANO
TABELA D - URUPO 1
JORNADA DE 40 H SEMANAIS

REF./GRAUS: - A

OPD-13
4191-14
0100-15
QP0-16
OPD-17
OPD-18 I
OP0-19

1.099.777,48 1.198.757.64
1.19E1.757.64 1306.645.70
1.306.645.70 1.424.243.76
1.424.243.76 1.552.425.38
1.552.425.38 1.692.143.90
1.692.143.90 1.844.436.84
1.844.436.84 2.010.436.26

1.306.645,70 1.424.243.76
1.424.243.76 1.552.425.38
1.552.425.38 1.692.143.90
1.692.143.90 1.844.436.84
1.844.436.84 2.010.436.26
2.010.436.26 2.191.375.62
2.191.375.62 2.388.599.38

1.552.425.38
1.692.143,90
1.844.436.84
2.010.436.26
R.191.375.62
2.388.599.38
2.603.513.44



LEI N9 8989, de 29/10/79

too so-	 3 — quando o funcionário não entrar em exercício dentro do prazo
dade de	 legal.

§ 2.o — A demissa- será aplicada como penalidade nos casos previstos
npregos	 em lei.

tntados	 Do Tempo de	 iço e da Progres.são
missão,	 Fun 'onal

ísujeita	 Do Tempo de Se o

•go 89.
ripal,

os efeitos legais.
Art. 63 — A apuração do tempo de serviço se " feita em dias, para todos

t optar
§ 1.o — O número de dias poderá ser convertido em nos; de 365 dias

cada um.
Iun-

tuição § 2.o — Para efeito de promoção, aposentadoria e disponibi ade, feita

dos	

a conversão de que trata o parágrafo anterior, os dias restantes ate 	 2 dias
não serão computados, arredondando-se para 1 ano, quando excedere esse

mu- número.

o f

Art. 64 — Serão considerados de efetivo exercício os dias em que o fun-
cionário estiver afastado do serviço em virtude de:

I — férias;
II — casamento, até 8 dias:

III — luto, pelo falecimento do cônjuge, companheiro, pais. irmãos e
filhos, inclusive natimorto. até 8 dias;

IV — luto, pelo falecimento de padrasto, madrasta, sogros e cunhados, até
dois dias;

V — exercício de outro cargo em comissão ou função na administração
direta ou indireta;

VI — convocação para cumprimento de serviços obrigatórios por lei;
VII — licença por acidente de trabalho ou doença profissional:

VIII — licença à gestante;
IX — licença compulsória;
X — faltas abonadas nos termos do parágrafo único do artigo 92, observa-

dos os limites ali fixados;
XI — missão ou estudo de interesse do Município em outros pontos do ter-

ritório nacional ou no exterior, quando o afastamento houver sido expres-
samente autorizado pelo Prefeito;	 ç h‘;`•--

t,t, k50' ", A 5n.t"

-
:419 •

•.•-	 ,,\••••e".

•:.••"\,tA t„,,,"`".1

Do Tempo de

CAPITULCAPITULb.,
Do Tempo de Se

Fwi

'tu.° Insilço e da Progres.são
Fun 'onal

1./1."1 111

em



LEI N9 8989, de 29/10/79

cAPrr o II,
Da Prom ão' 7 '

SEÇÃO I
Disposições Ge "s

XII — participação de delegações esportivas ou culturais pelo prazo oficial
da convocação, devidamente autorizada pelo Prefeito, precedida da requisi-
ção justificada do órgão competente;

XIII — desempenho de mandato legislativo ou chefia de Poder Executivo.

Parágrafo único — No caso do inciso XIII, o tempo de afastamento será
considerado de efetivo exercício para todos os efeitos legais, exceto para
promoção por merecimento.

AX. 65 — Para os efeitos de aposentadoria e disponibilidade será com-
putado ktegralmente:

R "ir-`62 Ç * i — O mpo de serviço público prestado à União, aos Estados e a outros
LMunicípios e utarquias em geral;

A0430341
II — O temp em que o funcionário esteve afastado em licença para trata-

mento da própria úde;

III — O tempo em 'que o funcionário esteve em disponibilidade ou aposen-
tado por invalidez.

Art. 66 — É vedada a umulação de tempo de serviço simultaneamente
prestado em dois ou mais ca os ou funções, à União, Estados ou Municípios.

re
Parágrafo único — Em reg

tempo de um dos cargos para
outro.

de acumulação de cargos é vedado contar
onhecimento de direitos ou vantagens do

Art. 67 — Promoção é a passagem do fun . onário de um determinado
grau para o imediatamente superior da mesma cias

Art. 68 — As promoções obedecerão alternadame te ao critério de anti-
guidade e ao merecimento, realizando-se, anualmente, e junho por antigui•
dade e em dezembro por merecimento.

§ 1.0 — Para efeito do processamento das promoções serlp considerados

(')Videptcremilv's~ne1WWWM.

c I)
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Art. 46(3)
— O afastamento do funcionário para participação em congres-

sos, certawcs desportivos, culturais ou científicos poderá ser autorizado pelo
Prefeito, nd\forina estabelecida em decreto.

CAPITULO 11

Do Exercício

SE001
Ihs! isições Preliminares

Art. 42
do rup.°.

Lxercício o deserheenlio das atribuições e responsabilidades

LEI N9 8989, de 29/10/79

tI rs,410 A readaptação não acarretará diminuição nem aumento de ven-
cimenro. \

Ar t. 41	 As normas inerentes ao sistema de readaptação funcional, in-
clusive is de Cara . terização, serão objeto de regulamentação específica.

Art. 47 Nenhum funcionário poderá ter exercício fora do Municí-
pio, em missão \e estudo ou de outra natureza, com ou sem ônus para os co-

fres públicos, sem utorização ou designação do Prefeito.

Art. 48 — Salvo caso de absoluta conveniência, a juízo do Prefeito, ne-
nhum funcionário po rá permanecer por mais de 2 anos em missão fora do
Município, nem vir a èercer outra senão depois de decorridos 4 anos de
exercício efetivo no Muni 'pio, contados da data do regresso.\

§ I .o	 O início, a interrupção, o rei! 'cio e a cessação do exercício serão
registrados no assentamento individual do fu ionário.

-‘§ 2.o	 O inicio do exercício e as alterno que nele ocorrerem ser()ã
comunicados ao órgão de pessoal pelo chefe imedia do funcionário.

Art. -13	 O chek imediato do funcionário é a at oridade competente
paradaHheexacício.

r.Ar t. .1-1	 O exercício do cargo terá início dentro do pra) o de 30 dias,
contados:	

\

1	 da data da posse:
II	 da data da publicação oficial do ato, no caso de reintegração.

§ 1.0	 O prazo referido neste artigo poderá ser prorrogado por igual
período, a juízo da autoridade competente para dar posse.

§ 2.o	 O funcionário que não entrar em exercício dentro do prazo será
exonerado do cargo.

Ai t. 45 Nenhum funcionário poderá ter exercício em unidade dife-
rente daquela em que for lotado, salvo nos casos previstos neste Estatuto ou
mediante prévia autorização do Prefeito.

§ 1.0	 O funcionário poderá ser, a critério e por autorização do Prefei-
to, afastado junto à Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal.

§ 2.o	 O afastamento de que trata o parágrafo anterior será permitido,
com ou sem prejuízo de vencimentos, por prazo certo.

— 16 —

Art. 49 — O funcionário reso em flagrante ou preventivamente ou reco-
lhido à prisão em decorrência e pronúncia ou condenação por crime inafian-
çável, será considerado afastado d exercício do cargo, até decisão final transita-
da em julgado.

§ 1.o — Durante o afastamento, o funcionário perceberá 2/3 dos venci-
mentos, tendo posteriormente direito 1iferença, se for absolvido.

§ 2.o — No caso de condenação, se es não for de natureza que determi-'4\
ne a demissão do funcionário, continuará 

e1 
afastado até o cumprimento to-

tal da pena, com direito a 2/3 dos vencimento

Art. 50 — O funcionário investido em man ato eletivo federal ou esta-
dual ficará afastado do seu cargo.

1§ 2.o — O funcionário investido no mandato de veread , havendo com
patibilidade de horários, perceberá as vantagens de seu carg , sem prejuízo
dos subsídios a que fizer jus. Não havendo compatibilidade, a licar-se-ffo a4
normas previstas no "caput".	 (

§ 3.o — Em qualquer caso de lhe ser exigido o afastamento para o exer-
cício do mandato, o tempo de serviço será contado para todos os efeitos le-
gais, exceto para promoção por merecimento.

D	
2 2/ ( }Sia

(3) Vide ecreto ri" 1-~41 -2 5 c'of te , 2. 5. "") (e-

— 17 —

§ /.o — O funcionário investido no mandato de refeito Municipal será
afastado do seu cargo, por todo o período do mandat sendo-lhe facultado
optar pelo vencimento.
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LEI N9 8989, de 29/10/740
CAPITULO III

Das Gratificações

SEÇÃO I
Disposições Gerais

trviço extraordinátio será paga
i . nas bases a serem lixadas em

io de emergència. o serviço ex.

r serviço ext raord luzi rio com o
;OS.

diiiário mio poderá ser percebi-

a neste artigo corresponderá a
ionário no ano correspondente,
r,,guintes parcelas:

WLUIZA EEUNDINA DE SOUDA t Prer
:,,;lo.'ussando daa atribuiçoes ou_
M ......M. 	 An. ug scusAt ',rei	 do huniciP10 de Sio P.;,;lo,'Uaando daa atribuiçoes que l	 aio confecidaa por lei.

Art. 99 — Será concedida"gr, tiflcaÇão ao funcionário:

I — pela prestação de serviço	 traordinário;

II — pela prestação de serviço no mo;

111 (1 3)) — pela prestação de serviço esp	 com risco de vida ou saúde;
iv(1 4	 em outros casos previstos em lei.

Art. 100 — Poderá ser concedida gratificação:

s ) 
- pelo exercício em Gabinete do Prefeito, de Secretário Municipal

e de outras autoridades, até o nível de Diretor de Departamento, e pelo exer-
cício em função de Diretor de Divisão;

11 (16) — pela elaboração ou exceção de trabalho técnico ou científico de

utilidade para o serviço público;

111 (11) — pela participação em Conselhos, Comissões ou Grupos de Traba-

lho especiais, quando sem prejuízo das atribuições normais.

Art. 101 — A gratific ão por prestação de serviço especial, com risco de
vida ou saúde, e a prevista no ciso III do artigo anterior será objeto_ de disci-
plinação em lei. (I) L.. 9 ,416	 1 - to 'rr; 1 a.O -	 I/. 941 1V d2 •

Jr‘iti q o - 2.ç(7 641 /10 _ 2 cr 922.

Art. 102 — As gratificações pre tas no artigo 100, incisos I e II, serão
arbitradas pelo Prefeito através de decre e, não podendo ultrapassar 1,5 (urna
e meia) vez o valor do padrão de Secretário k unicipal.

SEÇÃO II
Da Gratificação por Serviços Extr n rdinários

Art. 103 — A gratificação por serviço extraordiirJo se destina a re-
munerar o trabalho executado além do período normal a q estiver sujeito o
funcionário.

ic4 1-

(13) Vide Lei n9 9416/84c Decreto n9 17.865/82. - 3	 ' II ° -	 11 °	 't "2 15
	 v--

(14) Vide Leis Os 9061/80, 9158/80, 9168‘80, 9213/81, 9286/81, 9320/81, 9347/81, 9467/82, 80/82,
9598/83. 9708/84, 9711/84, 9720/84 e i)C1 MOS n% .1 9(1 	 18 . 1 /82 e 19 9 78/8	 '04 41 /dg

(13) Vide Detrctos n9s 16.532/80, 17.339/81 c 18.028/82. • 1. 	 Ird• - 231-)9 It"4"

(16) Vide Lei n°9213/81 e Decreto n9 19.841/84.
1- Vidt 1 et , o", 9109S1. 91(,'I82. 9523,82, 95(12'82 t. )ut rrin n"	 snn,st

9	 - 1 " tf I	 (O c• -33°C6 , 3 0 4 fl 2 ) 86 -	 k`

10 tV1 /1 86 . (0 2	 W4. - tot(10(	 -	 rrzr/	 o S" 3 ç il 't o -

e o 5r4of g o - 101 1 2. I 9 0 - II	 3 5- IS

ipi

'Pés •abmr que a amara Municipa • em 	 - 
de 30 de no-' ,membro do .1909, decretou e ou promulgo a seguinte leis

Art. 19 - A Gratificnio de Natal ficatreng formada em dirimo terceiro salário • pausa a ger diaciplinada pela presente lei.
Art. 29 - A partir de publicação destalei, o dirimo terceiro salário geri pago aos servidora' MJnicipaie, até O dia 22 do eia de dezembro de cada ano.
§ 19 - O díciso terceiro salário corroopondera • 1/12 (um doze avos) de remuneração integral re-

correapOndente.
letiva a dezembrorr mia de serviço municipal, do ano

11 24.- A fração superior a 14 h:pintora* )dia, de trwalho ser havida como mis Integral para osafeito, do parigrato terior.
§ 39 - k servidor exonerado de cargo mecomiesão, ou que tiver ceada e ~ignição pare aubetlad

ção, é partir do do de n embrO, teri o décimo terceirosalário calculado pala oi4di doe **** anteriores.
§ 49 - O di eo terceiro ealirio é devidoaoa inativos, com base no va r Integral doe proventos de~ombro.
§ 59 - Para og è.tto. denta lei, não In-tegram • remuneraçio ou ou proven oew das 22 às () horas, Os Juncam:1-a) o valor do praz, lo décimo terceiro na

•
lírios

bI oe valore. decorr teu de conver gi° delicença prémio em pecá:lie,
c1 oe valores pego, • btulo de In' 'lira-çío em geral, exceto • gratificação de	 binete,	 •.	 -	 dl na vaia-a mann. asi ta- ------

versãç de licença-prémio em pe-

tem gemi;
de exerdhlos anteriores à vigén-

)articipação el0 órgão de delibe-

Art. 106 — A gratificação de que trata esta Seção será concedida aos
inativos nas mesmas bases e condições.

(18) Vat-t-snr-Srrtr/80

1 4 ) LÃ., 9 9.	 - tOo -1-3/ Só - J1056 /	 .

— 31 —
30 çi'S /9 I -	 SI ç /9 i

11 o 21 ii215/

•If-rs /41s- /Er ts/	 0.

:o Noturno

kmal I doo valor da respectivaional t rão o valor da respectiva

£51- (.70-e•--".

¡atai (I 8 )	 1°44

)80, o funcionário terá direito a
de dezembro de cada ano, e que
a na Lei n.o 8095, de 9 de agos-

4&UI‘a krow,0	 ."---

ração coletiva.



§ 1.0 — A gratificação pela prestação de serviço extraordinário será paga
por hora de trabalho prorrogado ou antecipado, nas bases a serem fixadas em
lei.

§ 2.o — Ressalvados os casos de convocação de emergência, o serviço ex-
traordinário mio excederá de 2 horas diárias.

§ 3.o — É vedado conceder gratificações por serviço extraordinário com o
objetivo de remunerar outros serviços ou encargos.

§ 4.o — A gratificação por serviço extraordinário não poderá ser percebi-
da cumulativamente com a de Gabinete.

•

j/036/	 .22494
(	 9 9.	 /	 o o 3 / g-6

—31 —

( IR) Vidc I	 ,('r4 ,t80,

3c.	 /q	 -

SEÇÃO III
Da Gratificação por Serviço Notunso 1)

Art. 104 —"elo serviço noturno, prestado das 22 às 6 horas, os funcioná-
rios do Quadro dsÇargos de Natureza Operacional terão o valor da respectiva
hora-trabalho acresci o de 25.

J•k- SEÇÃO IV	 S.Ja-

et- D Gratificação de Natal (i 8 )	 toa. L1.; ( o 4
O	

DRis/3-4oseck 	3:=L-

'LAT.	 Art. 105 — A partir d(Art. 105 — A partir de 1 d 'aneiro de 1980, o funcionário terá direito a
uma Gratificação de Natal, a ser p no mês de dezembro de cada ano, e que
se destina a substituir a licença-prêmi prevista na Lei n.o 8095, de 9 de agos-
to de 1974.

Parágrafo único — A gratificação pre "sta neste artigo corresponderá a
1/12 avos do total da retribuição paga ao fun • onário no ano correspondente,
incluído no mês de dezembro, e excluídas as se *ntes parcelas:

licença-prémio ety,

913•. e
e- I

a) o valor da própria gratificação;
b) os valores percebidos em razão de conversão	 licença-prémio

cúnia:
c) os valores pagos a título de indenização em geral;
d) os valores pagos a título de atrasados de exercícios a eriores à

cia desta gratificação;

e) valores pagos a qualquer título pela participação em órgão
ração coletiva.

R

Art. 106 — A gratificação de que trata esta Seção será concedida
inativos nas mesmas bases e condições.

Art. 101 — A gratificação por prestação de serviço espec , com risco de
vida ou saúde, e a prevista no inciso III do artigo anterior será o 'eto de disci-
plinação em lei. (1) L	 4 34 ff - i o 22:4	 °	 -1"-. •	 -

	

21"5. 1t / q 0 - 2 VIG9 /10	 2 q g?

Art. 102 — As gratificações previstas no artigo 100, incisos I e II, erão
arbitradas pelo Prefeito através de decreto, não podendo ultrapassar 1,5 ( a
e meia) vez o valor do padrão de Secretário Municipal.

SEÇÃO II
Da Gratificação por Serviços Extraordinários

Art. 103 — A gratificação por serviço extraordinário se destina a re-
munerar o trabalho executado além do período normal a que estiver sujeito o
funcionário.

tost2-4 /40
)16n - 21 ek2 1/

(13) Vide Lei ne 9416/84e Decreto ne 17.865/82. - 3 g 5 Igi "‘ O- 2 V5-
(14) Vide Leis nes 9061/80, 9158/80, 916800, 9213/81, 9286/81, 9320/81, 9347/81, 9467/82, 9480/82,

9598/83, 9708/84, 9711/84, 9720/84
,
 e Decretos nes 17.196/81, 18.451/82 e 19.978/84 104 42. ige

(15) Vide Decretos nes 16.532/80, 17.339/81 e 18.028/82. • 1 1- S'e+ l	 - 21s04 t:¥ -
Vide Lei n9 9213/81 e Decreto ne 19.841/84.

-) Vide 1.0.	 9109181. 9	 9N23/R2. 9%62/82 e Dei reto ri" 18 5,)6/85.

,r 9 -440/ 54 -	 q 04 f Y r - (o o 3 0 	30182 /86 - -10 t	
.

l
to t.2.4 / 86 .O Z	 /2.'k - iO4 lo	 . to ft 2 VI cio . to e

en o4n/ q n - i01 1 / / 9 O - I I olS

LEI N9 8 . 98 9 , DE 29 DE OUTUBRO DE .79

CAPIYULO III
Das Gratificações

SEÇÃO I
Disposições Gerais

Art. 99 — erá concedida gratificação ao funcionário:

I — pela pre .ção de serviço extraordinário;
II — pela presta rode serviço noturno;

III ( ' 3 1 — pela presta • o de serviço especial, com risco de vida ou saúde;

1V(14	 em outros ca •s previstos em lei.

Art. 100 — Poderá ser con. • dida gratificação:

I ( ' ) — pelo exercício em Ga • • sete do Prefeito, de Secretário Municipal
e de outras autoridades, até o nível Diretor de Departamento, e pelo exer-
cício em função de Diretor de Divisão;

11(16) — pela elaboração ou exceção de . balho técnico ou científico de
utilidade para o serviço público;

tilo 7) _ pela participação em Conselhos, Comiss.- s ou Grupos de Traba-
lho especiais, quando sem prejuízo das atribuições norm. • .

Diretor de Departamento, e pelo exer-

balho técnico ou científico de
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TITULO V
Disposições Gerais.

CAPITULO 5.1
Do uso de medalhas e fitas.

Art. 5.1.1 — O uso de medalhas e fitas será permitido nos uniformes XI
quetã e branco, pendentes de barreta horizontal, colada no lado esquerdo di)
peito, a eia distância da costura do ombro para o meio do peito, entre os guete*
e quinto •otões do dolmã ou em altura equivalente.

§ l• . as medalhas colocadas lado a lado não couberem, pelo seu númerõ;
na barreta, rão dispostos de modo a que cada uma se sobreponha igualmente
it segunda, ti do a de dentro completamente descoberta.

§ 2" Cada . • rreta para uso de fitas sem medalhas não poderá conter mais
de três fitas e no aso de maior número de fitas, as barretes serão dispostas dp,
cima para baixo co intervalo de 1 cm.

§ 3 As barretes .erão fixadas de modo invisível, terão o comprimento 4

Art. 5.1.2 — As medias só serão usadas em atos solenes, nas demais
siões só permitido o uso cilkê barreias de fitas.

pai uso‘Art. 5.1.3 — A ordem  uso de medalhas e fitas será, de dentro para ft)
e de cima para baixo, a segui e: nacionais de guerra, militares, humanitárias
estrangeiras cujo uso fôr permit 

i 

o.

CANTUL0.5.2
Do uso dktrajes civis.

Art. 5.2.1 — O uso de roupas civis	 ermitido em terra, ficando expreso9
mente proibido permanecer a bordo em tr e civil, além do tempo estritames
necessário para mudá-lo pelo uniforme.

Art. 5.2.2 — E' vedado ao pessoal da Mar a Mercante o uso de peças dtit
uniforme em mistura com outras de traje civil.

Art. 5.2.3 — Só é permitido o uso dos unifor es constantes dèste &nublo
mento ao pessoal da Marinha Mercante em efetivo ercicio da profissão. 	 :§

CAPITULO 5.3
Disposições transitórias.

Art. 5.3.1 — Os casos omissos serão regulados pelo Mini rio da Mar
por proposta do Diretor-Geral de Portos e Costas (DGPC).

Art. 5.3.2 — O uso exclusivo dos uniformes constantes do pi ente Re
mento entrará em vigor, obrigatbriamente, a partir de um ano da ata da
publicação.

Art. 5.3.3 — Todos os navios da Marinha Mercante do Brasil ficam 8brig
a possuir a bordo, pelo menos, um exemplar do presente Regulamento.

Brasília, D. F., 20 de maio de 1963 — Pedro Paulo de Araújo Suzano, Aimin
de-Esquadra — Ministro da Marinha.

DECRETO N. 52.032 — DE 21 DE MAIO DE 1963
'Aprova o enquadramento dos cargos e funções da Estrada de Ferro

diria, e dá outras providências.

DECRETO N. 52.037 — DE 22 DE MAIO DE 1963
Aprova o enquadramento dos cargos e funções da Estrada de Ferro

e dá outras providências.

ii3LACAO •
LEI N. 4.215 — DE 27 DE ABRIL DE 1963

Dispõe sôbre o Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil.

TITULO I
Da Ordem dos Advogados do Brasil

CAPITULO I
Dos fins, organização e patrimônio

Art. l• A Ordem dos Advogados do Brasil, criada pelo art. 17 do Decreto
19.408, de 18 de novembro de 1930, com personalidade jurídica e forma

lerativa, é o órgão de seleção disciplinar e defesa da classe dos advogados em
ia a República (artigo 139).
Parágrafo único. Cabe à Ordem representar, em juízo e fora déle, os inte-

eu gerais da classe dos advogados e os individuais, relacionados com o exer-
lo da profissão.
Art. 2' São órgãos da Ordem dos Advogados do Brasil:

I — o Conselho Federal;
II — os Conselhos Seccionais:

III — as Diretorias das Subseções;
IV — as Assembléias Gerais dos Advogados

Fgr Art. 3" O Conselho Federal, com sede na Capital da República, é o órgão
abpremo da Ordem dos Advogados do Brasil (arts. 13 e 18).
0' . Parágrafo único. O Conselho Federal poderá dividir-se mi Câmaras, com a
COmpetência que lhes fixar o seu Regimento.

Ordem,
a..: Art. 4° No Distrito Federal e na capital de cada Estado haverá uma Seção

, Ordem, cujo órgão é o Conselho Seccional ( arts. 20 e 29).
5 1* Na Capital dos Territórios onde haja, pelo menos, quinze advogados,

instalar-se uma Seção da Ordem.
.. § 2* As Seções têm personalidade jurídica própria, com autonomia admi-

tiva e financeira, nos têrmos desta lei.

trat. podem as Seções ser divididas em Subseções, abrangendo comarcas do seu
. 3' A critério do Conselho Seccional, e ad referendum do Conselho Fe-

Perrittirio, e estas desdobradas ou reunidas, atendendo a conveniências locais.

È

. 5 C A Subseção terá quinze advogados pelo menos.
, 5 5* O Conselho Seccional poderá dividir-se em Câmaras, com a competên-

que lhes fixar o seu Regimento Interno.
io

"	 (art. 141);
'a) a percentagem sôbre a receita liquida arrecadada em cada Seção . , l.):

/1 \ ,

Art. 5* O património do Conselho Fedetal é constituído por:
' I — bens móveis e imóveis adquiridos:

;,-II — legados e doações;
III — quaisquer bens e valores adventícios.
Parágrafo único. Constituem receitas do Conselho Federal:

ri — ordinárias:

1
 b) a renda patrimonial;

-: II — extraordinárias:

'	 1

' a) as contribuições voluntárias:

.,

- b) as subvenções e dotações orçamentárias.
-'"Art. 6' O património de cada Seção é constituído por:
/

I — bens móveis e imóveis adquiridos;
II —legados e doações; 1

E., III — quaisquer bens e valores adventícios.

§
na barrete,
it segunda, ti

cess ário para que fiqu- encobertas pelas fitas das medalhas. 	 ;21encobertas pelas fitas das medalhas.
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§ 1* Constituem receitas de cada Seção e Subseção:	 .41
I — ordinárias:
a) as contribuições obrigatórias, taxas e multas (arta. 140 e 141);
b) a renda patrimonial;
II — extraordinárias:
a) as contribuições voluntárias; 	 "A
b) as subvenções e dotações orçamentárias.
§	 Considera-se líquida a receita total, deduzidas as despesas de pessoa

e expediente.
§ 3" A receita liquida arrecadada em cada Subseção será remetida menug

mente ao Tesoureiro da Seção respectiva.	 3.t

CAPITULO II
Da Diretoria da Ordem

Art. 7' A Diretoria da Ordem dos Advogados do Brasil é composta de meti
Presidente, um Vice-Presidente, um Secretário-Geral, um Subsecretário-Geral e;
um Tesoureiro, eleitos bienalmente pelo Conselho Federal, por voto secreto 111
maioria absoluta das delegações (arta. 13 e 14), realizando-se tantos escrutbdOk
quantos necessários para obtenção desse quorum.	 .

§ 1- O Presidente da Ordem será eleito pelo Conselho Federal, dentre &Me
gados de notável saber Jurídico e reputação ilibaria, com mais de dez anos
exercido de advocacia.

§	 O Vice-Presidente, o Secretário-Geral, o Subsecretário-Geral e o TesOii
reiro, serão escolhidos dentre os membros do Conselho Federal.

§ 3" O cargo de membro da Diretoria da Ordem dos Advogados do
é incompatível com o de membro de Conselho Seccional.

§ 4" O mandato da Diretoria começa a 1" de abril de cada biénio (art. 1.
Art. 8" Os membros da Diretoria da Ordem residirão no Distrito F

durante todo o tempo de seus mandatos.
Parágrafo único. A mudança definitiva de residência importa na perda

mandato, procedendo-se imediatamente a eleição para a vaga.

CAPITULO III
Do Presidente

Art. 9' Compete ao Presidente da Ordem:
I — representar o Conselho Federal ativa e passivamente, em juizo e ftdèle;
II — velar pelo livre exercido da advocacia, pela dignidade e independen

da Ordem e de seus membros;
III — convocar e presidir o Conselho Federal e dar execução às resoluçi

dèste;
IV — superintender os serviços da Ordem, contratar, nomear, promover,

	

cenciar, suspender e demitir os seus funcionários;	 .;
V — adquirir, onerar e alienar bens imóveis e administrar o património

Conselho Federai de acórdo com as resoluções deste;
VI — promover a organização das Seções, acompanhar-lhes o funcionameo

e velar pela regularidade e fiel execução desta lei;
VII — promover, nas Seções, a organização do Instituto dos Advogados, 1

sendo aos mesmos fins do Instituto dos Advogados Brasileiros;
VIII — cooperar com o Presidente de qualquer Seção, em matéria da comg

tência desta, sempre que solicitado; .
IX — manter interrátubio com as entidades estrangeiras congêneres e Na.	 .	 .	 .	 .

— aplicar penas disciplinares, na forma desta lei (art. 118).
XI — tomar medidas urgentes de defesa da classe ou da própria Ordem.
Parágrafo único. O Presidente da Ordem será substituído, em suas faltas e

pedimentos, pelo Vice-Presidente e demais membros da Diretoria, na ordem
socatante do art. 7".

CAPITULO IV
Do Secretário-Geral

p Art. 10. O Secretário-Geral é o chefe da Secretaria da Ordem dos Advoga-
das do Brasil e do Conselho Federal, e terá a seu cargo tôdas as relações com
pa Conselhos Seccionais.

• Parágrafo único. O Subsecretário-Geral substituirá o Secretário-Geral nas
duas faltas e impedimentos e terá os encargos que lhe forem atribuídos no Re-
gimento do Conselho Federal.

Art. 11. Compete ao Secretário Geral:
I — dirigir a Secretaria Geral da Ordem;

Ç II — secretariar as sessões do Conselho Federal, redigindo as atas respectivas;
III — organizar e rever, anualmente, o cadastro geral dos advogados, esta-

jários e provisionados de todo o Pais.
§ r Do cadastro geral constarão as seguintes indicações:

- a) nome, nacionalidade, estado civil e filiação;
b) data e lugar do nascimento;

kf:" e) domicilio atual e anteriores;
1;. d) enderêço e telefone profissional;

e) número, natureza da inscrição e impedimentos;
1.• I) data e procedência do Diploma, Carta ou Provisão;
. g) assentamentos da vida profissional do inscrito, com a indicação dos ser-

*. prestados à classe, à Ordem e ao Pais, e das penalidades porventura so-

Do Tesoureiro
CAPITULO VCAPITULO V.
Do Tesoureiro

' Art. 12. O Tesoureiro tem sob sua guarda e responsabilidade todb i. lzi ,s 
7.1.Valores do Conselho Federal, competindo-lhe: 	 ,	 1...Z-.1.,

I — arrecadar tôdas as rendas e contribuições devidas ao Conse tif :ttig.`""
.8 141, § 3").	 I	 .

	

..' II — pagar tôdas as despesas contas e obrigações, assinando, c* 	 ',..es -
dente, os cheques e ordens de pagamentos;

	

ç '. III — manter em ordem, asseio e clareza a escrituração contábil; 	 42 n_

V' IV — elaborar, com o Presidente e o Secretário Geral, o orçament anual Wiaj
lecelta e despesa;	 ,,:-; 0

V ..- levantar balanceies, quando solicitado pelo Presidente ou pelo ~rei'
iãrio-Geral;	

t.......--

r : VI — apresentar, anualmente, o balanço geral, que instruirá o relatório e a
nrnctitrãO (h. contas da 1)1 lei orla;

§ 2* Para a manutenção do cadastro geral cada Seção remeterá ao Secre-
to Geral, trimestralmente as informações indicadas no parágrafo anterior, as
IS serão transmitidas às Seções que o solicitarem.
§ 3' As Seções fornecerão, obrigatóriámente, ao Secretário-Geral da Ordem,

ab as informações que este lhes pedir sôbre advogados, estaginárlos e provi-
ndos que nelas exerçam ou tenham exercido a profissão.
§ 4* Qualquer profissional inscrito poderá requerer a inserção, Jaos_se

entamentos, de fatos comprovados da sua atividade profissional ou culturain
com ela relacionados.	 .	 ".

"

1

01 VI- I
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anual Nig,:

P
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-VII— depositar no Banco do Brasil ou na Caixa Ecolknica Federal tódat as,
quantias e valores pertencentes ao Conselho.

§ 1^ Para a manutenção e despesas do Conselho Federal, cada Seção e Si&
ceção, remeterá ao Tesoureiro a quota préviamente fixada sóbre as contribuições,'
taxas de inscrição, multas e outras receitas (art. 141, § 3°).	 •

.§ 2° A quota das Subseções será remetida à Tesouraria do Conselho
dera! pela Seção da circunscrição respectiva (art. 6", § 3').	 j

CAPITULO IV
Do Conselho Federal

Art. 13. O Conselho Federal compõe-se de um Presidente, eleito diretameu•
te (art. 7", § 1"), e de três delegados de cada Seção, dentre os quais serão ema;
lhidos os demais membros da sua Diretoria (art. 7^, § 2°). *1

1^ São membros natos do Conselho Federal os ex-presidentes da Ordem
dos Advogados do Brasil, com voz e voto nas suas deliberações. 	 1

1§ 2° A Diretoria do Conselho Federal é a mesma da Ordem dos Advogado*
do Brasil.

1Art. 14. Os Conselhos Seccionais do Distrito Federal, dos Estados e Ter.)..	 -,
ritórios elegerão por dois anos, em fevereiro do primeiro ano do seu tu	 .
os representantes destinados à composição do Conselho Federal. 	 .

§ 1" Só poderão ser membros do Conselho Federal os advogados que mengçam a profissão, ininterruptamente, há mais de cinco anos, salvo se na vi	 I
de inscrição anterior, tenham desempenhado funções no mesmo Conselho,
como os que não ocuparem cargos públicos de que possam ser demitidos an .
tum ou não tenham sido condenados por infração disciplinar. 	 ..

§ 2° Os membros do Conselho Federal poderão debater amplamente q
quer matéria do interêsse da Seção que representam, sem o direito de voto g . .
to à mesma.	 ..	 ,

Art. 15. Os Presidentes dos Conselhos Seccionais poderão comparecer • í
sessões do Conselho Federal, debater os assuntos nêle ventilados e ap
sugestões (art. 18, parágrafo único).

Art. 16. O Conselho Federal reunir-se-á, ordinàriamente de 14 de abril,'
20 de dezembro de cada ano, unia vez por semana, pelo menos. 	 .. -

AN..).§ 1^ Em casos de urgência, poderá o Conselho reunir-se, extraordinit ..
te, mediante convocação pela imprensa, por telegrama ou por telefone, feita • s'
Presidente ou por um tèrço das delegações. 	 -.

§ 2" Nas deliberações do Conselho,_ o Vice-Presidente, o Secretáril e • ;
o Subsecretário Geral e o Tesoureiro, terno voto, como membros de sua d •
ção, cabendo ao Presidente, apenas, o voto de qualidade e o direito de em' .
a decisão, se esta não fôr uninime.

Art. 17. Perderá, automiaticamente, o mandato o Conselheiro que falta( s'
quatro sessões consecutivas, sem motivo justificado por escrito. 	 ,.-r•

Art. 18. Compete ao Conselho Federal:
I — defender a ordem jurídica e a Constituição da República, pugnar .

boa aplicação das leis e pela rápida administração da justiça e contribuir ,,
o aperfeiçoamento das instituições jurídicas (art. 145). •,..	 .

II — colaborar com os Poderes Judiciário, Legislativo e Executivo no --•;•P
dos problemas da profissão de advogado e seu exercido, propondo as m....
adequadas à sua solução;

III — velar pela dignidade e independência da classe e pelo livre exe . s.
das prerrogativas e direitos dos advogados estagiários e provisionados;	 . s- .

IV — estimular por todos os meios a exação na prática da advocacia, ve ;...1`
pelo prestigio e bom conceito dos que a exercem;	 -
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e • V _ promoveitedidas de defesa da classe;
VI

C

— eleger a sua Diretoria;
VII — elaborar e alterar o seu Regimento, no qual regulará:

r a) a ordem dos trabalhos e o funcionamento das sessões;
a) a competência das câmaras (artigo 3^ parágrafo único);

1. e) o quorum para as deliberações;
d) a organização e serviços da Secretaria Geral e Tesouraria;
VIII	 regular e disciplinar, em provimentos especiais:

• - p) o programa e processo de comprovação do exercido e resultado do es-
da advocacia (art. 48, inciso III);

o programa e a realização de Exame de Ordem (art. 52);
•) . a organização e o funcionamento do registro das sociedades de advoga-

(art. 77);
z.1".'d) os casos de incompatibilidade e impedimento para o exercício da advo-

• *Obre os quais incidam as regras genéricas dos arts. 82 e 83);
) a concessão de prêmios por estudos jurídicos (art. 141, § 4");

— expedir provimentos de caráter geral, contendo determinações desti-

	

'	 à fiel execução desta lei e dos objetivos da Ordem, ou relativos a matérias
,-• • dose profissional;

, AP .— promover diligências, inquéritos oti verificações sôbre o funcionamento
' Ordem em todo o território nacional e adotar medidas para a sua eficiência
• •	 dade, inclusive a designação de Diretoria provisória para as Seções. Intervier.••n

-- proceder à convocação da Assembléia Geral Extraordinária nas Se-

	

- 	 decisão de determinado assunto, quando julgar necessário;••
— cassar ou modificar, de oficio ou mediante representação, qualquer

.-• órgão ou autoridade da Ordem contrário à presente lei, ao Código de
• Profissional e aos seus provimentos ouvidos prèviamente a autoridade ou

• em causa;
;* 4 1 — alterar o Código de Ética Profissional, ouvidos os Conselhos Seccio-
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:

LX — homologar, mandar suprir ou cassar os atos de Assembléia Geiál	 sm 1
das Seções e SubDiretoriasates ao relatório anual, balanço e contas das

	

 relativas a eleições dos Conselhos Seccionais das Diretorias das Sul> 	
1;4 as 

e dos delegados ao Conselho Federal (arts. 14, 39, inciso I e 40, 3");	 1

C — resolver os casos omissos nesta lei.

~aio único. A Seção diretamenté interessada poderá, pela delegação ' 

11 I

eu Presidente, oferecer embargos as decisões a que se refere êste artiv, 	 ,"' ex
XVII, se estas não forem unãnimes. 	 , ..

i. 19. A transferência do Conselho Federal para Brasília será efetua(!la
ne ali se achem funcionando todos os Tribunais Superiores e seja posta l h	

•-» •=4

Icio do mesmo, instalação condigna, pelo Poder Executivo, a quem caberá
n custear o transporte de seus bens e utensílios.

I — rever, uniformizar — observadas as peculiaridades locais — e apro-
Regimentos dos Conselhos Seccionais;
— alterar a percentagem de contribuição das Seções (art. 141, §§ 3' e 6)'
— Instituir e modificar o modêlo das carteiras e cartões de identlda TI'es, talares e das insignias privativas (arts. 63 e 89, inciso XXIII);	 ". SLP
— reexaminar, em grau de recurso, as decisões dos Conselhos S4c

noa casos previstos nesta lei (art. 133 e 137);
II — apreciar o relatório anual, o balanço e contas da sua Diretoria; 	 %

 i";" I
P

• trz	 7

1,n I,
P ,
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CAPITULO VII
Da Seção e do Conselho Seccional

Art.. 20. A Seção incumbe exercer, no território respectivo, as fungai
atribuições da Ordem dos Advogados do Brasil.

Art. 21. Cada Seção terá um Conselho eleito por dois anos em Asserni
Geral dos Advogados (arts. 39 a 47), que nela tenham inscrição, iniciandOl
mandato a 1" de fevereiro do ano seguinte a eleição.	 ".

Art. 22. O Conselho Seccional compõe-se de 12 membros, no minizá;
de 24 no máximo.

§ 1" O Instituto dos Advogados, que funcionar regularmente na Seção,
gera, dentre os seus membros, um quarto da composição do Conselho SecdC

§ 2" Se a Diretoria do Instituto não proceder à eleição até 15 de outt
do último ano do mandato serão eleitos em novembro, pela Assembléia 01
todos os membros componentes do Conselho.

§ 3' Só poderão ser membros do Conselho Seccional os Advogad00,
exerçam a profissão, Ininterruptamente, há mais de cinco anos, salvo se, na
Onda de inscrição anterior, houverem desempenhado funções do mesmo CO
lho, bem como os que não ocuparem cargos públicos de que possam ser de(
dos ad nutum ou não tenham sido condenados por infração disciplinar. • ,'*d

§ 4" A exigência do parágrafo anterior será dispensada quando não Á
advogados com aquêle requisito em número superior ao Obro dos que dm
ser eleitos,

§ 5*. São membros natos do Conselho Seccional os ex-Presidentes da Si
respectiva, com voz e voto nas suas deliberações.

Art. 23. O Conselho Seccional reunir-se-á, ordinariamente, de 1* de
retro a 20 de dezembro de cada ano, uma vez por mês, pelo menos.

Parágrafo único. Em casos de urgência poderá o Conselho reunir-se
ordinariamente. mediante convocação pela imprensa, por telegrama ou por
fone, feita pelo Presidente ou por um térço dos seus membros,

Art. 24. Perderá automaticamente o mandato o Conselheiro que f
quatro sessões consecutivas, sem motivo justificado, por escrito.

Art. 25. O Presidente do Conselho terá apenas o voto de qualidade e,.
do não o exercer, poderá interpor recurso para o Conselho Federal, se a
não fôr unânime.

Art. 26. Nos casos de licença ou vaga, o próprio Conselho elegerá o
luto para sei vir durante a licença ou até o fim do mandato.	 •

Art. 27. O cargo de Conselheiro Seccional é incompatível com o de. .‘•
bro do Conselho Federal.

Art. 28. Compete ao Conselho Seccional:
I — cumprir e exercer, no território da Seção, os deveres e atribui –

feridos no art. 18, incisos I a V desta lei; 	 ,

II — colaborar com o Tribunal de Justiça, na elaboração das bases
curso e no julgamento das provas e titules para o ingresso na magistratura
lida, indicando representantes para ésse fim,. (art. 124, inciso III, da
ção Federal, Lei n. L727 (*), de 8 de dezembro de 1952);

III - eleger a sua Diretoria e os Delegados ao Conselho Federal (art..;,W
IV — elaborar e alterar o seu Regimento Interno, no qual regulará: •
a) as atribuições dos membros da Diretoria;
b) a ordem dos trabalhos e o funcionamento das sessões;
c) a competência das câmaras (artigo 4^ § 5") e das comissões (artigo
d) o quorum para as deliberações;
c) a organização e serviços de Secretaria e Tesouraria;

ii) o quorum, a ordem dos trabalhos e o funcionamento das reuniões da
Mubléla Geral (art. 40, N 2");
g) a época e modalidade do pagamento das contribuições obrigatórias e
O,(arts. 140 e 141, § 2");

o programa e a realização de exame de provisionamento (art. 52);
Ir :,-- promover a organização e o bom funcionamento das Subseções, inter-

nelas e designando-lhes Diretoria provisória;
VI 

,
,-- elaborar e alterar o Regimento Interno da Diretoria das Subseções, ou-

2	 conhecer e decidir, originariamente, dos processos disciplinares que
sana a aplicação das penas de suspensão e eliminação;
21 à– julgar os pedidos de revisão e decidir, em grau de recurso, sõbre a
cIo de penas disciplinares, impostas pelo Presidente na forma desta lei
119);

estas;
II — expedir instruções para a boa execução dos serviços e resoluções da
o e Subseções;
711 — autorizar a aquisição de bens e a alienação de bens móveis;

— fixar e alterar as contribuições obrigatórias e taxas cobradas aos Relvo-
estagiários e provislonados, ad referendum do Conselho Federal (ara.

1,11);
deliberar sõbre inscrições, incompatibilidades, impedimentos e cancela-

St nos quadros da Ordem.

II — apreciar o relatório anual, o balanço e contas da sua Diretoria e da
Ia das Subseções, antes de submetê-los à Assembléia Geral (artigos 18, In-
X, e 39 inciso D;

— rever anualmente os quadros da Seção e Subseções, o o cadastro Se-
na forma do disposto no art. 11, inciso III, e § I");
.5.-- deliberar sõbre a conveniência de consultar a Assembléia Geral;
I — resolver os casos omissos, com recurso necessário para o Conselho

' 39. Ao Conselho Seccional cumpre exercer, na falta de Tribunal de Ética,
intições a êste conferidas no art. 31.

30. O advogado, quando indicado para defender réu pobre, em processo
terá os honorários fixados pelo juiz, no ato de sua nomeação, segundo

d ada bienalmente, pelos Conselhos Seccionais, e pagos pela forma,
aSildt organização judiciária estabelecerem. r $5'
31. Os Conselhos Seccionais poderão constituir, pela forma determinada	 • --
oectivos regimentos internos, um Tribunal de Ética, com atribuição de.
e aconselhar sôbre ética profissional os inscritos, na Ordem, cabendo-lhe?

oc	
..t

concretamente, da imputação feita ou do procedimento suscetível de: 	 • ..f.4
'desde que não constituam falta disciplinar definida em lei. 	

,	
r

CAPITULO VIII
... (t •. ,	 Da Diretoria da Seção e da Subseção.

32. No inicio do seu mandato, a I" de fevereiro, os membros do Conselho.• ,, dentre éles, a sua Diretoria, composta de Presidente, Vice-Presidente, 1"
- . -tários, e Tesoureiro..	 ,.

• o único. A Diretoria do Conselho é a mesma da Seção respectiva....
1§0,33. A Diretoria será auxiliada por Comissões de três membros cada uma,

presidência do de Inscrição mais antiga, eleitos conjuntamente com aquela.1

-

,
n7, Além de outras que venham a ser julgadas necessárias, as Comissões
as seguintes atribuições:,

a) seleção e prerroentivag:
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b) ética e disciplina;
c) defesa e assistência.
§ r Os Conselhos compostos do número mínimo de membros (artig

poderão eleger apenas uma Comissão, com as atribuições do parágrafo
Art. 34. Os membros da Diretoria da Subseção serão eleitos, disc

mente, no mesmo dia em que se realizar a eleição para Conselheiros, pelos a
gados com domicilio profissional em território daquela, dentre os que poldtd
os requisitos de elegibilidade (art. 22, §§ 3" e 4").	 • ÀO

§ 1" A Diretoria da Subseção se comporá de Presidente, Vice-Presidente;
cretário e Tesoureiro, servindo por dois anos, a começar de .1.^ de fevereifil
ano seguinte ao da eleição.

§ 2^ Os membros da Diretoria da Subseção terão os mesmos devertel
compatibilidades que os da Diretoria da Seção.

Art. 35. Compete à Diretoria administrar a Seção ou Subseção resta
observar e fazer cumprir esta lei e o Regimento Interno, devendo rep
quando necessário, ao Conselho da Seção. 	 .

Art. 36. Os membros das Diretorias da Seção e Subseção exercerão ink•
lhes fôr aplicável, as atribuições dos membros da Diretoria do Conselho ‘re

Art. 37. Nos casos de licença ou vaga de cargos da Diretoria, p
na forma do estabelecido no art. 26.

CAPITULO IX
Da Assembléia Geral.

• Art. 38. Constituem a Assembléia Geral da Seção ou Subseção, os advój
inscritos, que se achem em pleno gOzo dos direitos conferidos por esta lei (ar

Art. 39. Compete à Assembléia Geral:
I — apreciar o relatório anual, o balanço e as contas das Diretorias à

ções e das Subseções, com recurso necessário para o Conselho Federal; 11

II — eleger os membros dos Conselhos Seccionais e as Diretorias dai
seções;

III — autorizar a alienação ou gravame de bens do patrimônio da Segl

Art. 40. A Assembléia Geral reunir-se-á mediante convocação pela imp
com cinco dias de antecedência:

I — ordinkriamente, no mês de março de cada ano (art. 39, inciso I)
mês de novembro de cada biénio (arts. 39, inciso II, e 43);

II — extraordinàriamente, quando necessário, por iniciativa do Preá'
ou um térço do Conselho Seccional ou determinação do Conselho- Federai
18, inciso XI).

§ 1^ A Mesa da Assembléia Geral será constituída pelo PresidenteA
tários da Diretoria da Seção ou Subseção de mais seis advogados
para auxiliar os trabalhos e assinar a ata geral.

§ 2° O quorum para a instalação da Assembléia Geral será regulado
Regimento Interno da Seção, sendo as deliberações tomadas pela maioria de
dos presentes.

§ 3" Serão remetidas ao Conselho Federal, até trinta dias após a
da Assembléia Geral, cópias autênticas da ata geral e dos papéis, doeu;
contas a ela porventura submetidos, conservados os originais até pronun
final daquele Conselho.

Art. 41. As Assembléias Gerais poderão realizar-se mediante o corr
mento simultâneo dos advogados ou mediante o comparecimento sucessi
período nunca excedente de seis horas.

sParágrafo único. Para as deliberações mediante comparecimento sucessivo'	 distribuidas cédulas:
) no caso de eleições com a indicação dos lugares a preencher onde serão

ou datilografados os nomes dos candidatos;
) nos demais casos com a indicação das matérias da ordem do dia, adiante

'quais o advogado aporá o seu voto positivo ou negativo, datilografado ou
,Iktrs de forma.

Art. 42. Só poderão votar os advogados com inscrição na Seção ou Subseção,dia com as contribuições obrigatórias, e que estejam exercendo a advocacia
re, 87).
tirarigrafo único. Quando o advogado tiver inscrição principal e suplementar
It. 55), só poderá exercer o direito de voto, em cada eleição, numa das seções

2k6

que estiver inscrito, à sua opção (art. 46, parágrafo único).
43. As eleições para os Conselhos Seccionais e Diretorias de Subseções

-se-lo em Assembléia Geral no mês de novembro do último ano do man-illiw erg1 data anunciada pela imprensa local e por comunicação aos Presidentes
iubseções (art. 40).
-1* Nas sedes das Subseções, as eleições se realizarão perante a Diretoria.
, r Nas comarcas em que houver mais de seis advogadas, poderão estesno edifício do Fôr°, perante mesa composta pelos três advogados de ina-la° mala antiga, residentes nas respectivas sedes, e designados pelo Presidente

gleção ou da Subseção respectiva.
ri r As eleições realizadas pelo processo estabelecido nos parágrafos ante-

.

tes . consideram-se parte da Assembléia Geral da Seção, e as suas atas inte-
lio a ata geral dos trabalhos desta.

‘i, 4* As atas referidas no parágrafo anterior deverão ser remetidas pelos pre-
Mates das mesas dentro de quarenta e oito horas, à Secretaria da Seção.
CM

Art. 44. Os advogados membros da Subseção terão o direito de votar, na
b. desta, simultãneamente para a eleição de sua Diretoria e para a composição
gonselho Seccional.	 .
%st. 45. A Assembléia Geral destinada a eleições, será sempre de compare-
eito sucessivo em período de seis horas, devendo o edital de convocação indi-
além da hora de inicio e de encerramento, cada um dos locais em que a mesma
~ar& na sede da Seção das Subseções e das Comarcas, quando ocorra a
!ten s ão parágrafo segundo do artigo 43.
Azt. 48. O voto é pessoal, obrigatório e secreto, em tOdas as reuniões de-
anbléia Geral.
Parágrafo único. Ao advsogado que faltar, sem causa justificada, a uma reu-da assembléia geral será aplicada pena de multa, no valor minimo, e nor dobrado em caso de reincidência.

CAPITULO Xh
.1
„	 Da Inscrição na Ordem. I

47. A Ordem dos Advogados do Brasil compreende os seguintes qu_	 2
I advogados;

' tf — estagiários;
fl — provlsionados.

Art. 48. Para inscrição no quadro dos advogados é necessário:
:I — capacidade civil;
II — diploma de bacharel ou doutor em Direito, formalizado de acôrdo
il (art. 57);	 .
III — Certificado de comprovação do exercido e resultado do estágio, o
Ilitação no Exame de Ordem (arts. 18, inciso VIII, letras "a" e "b" e 53)
IV — titulo de eleitor e quitação do serviço militar, se fôr brasileiro;

IV — deliberar sôbre qualquer assunto submetido sua decisão pel0IV — deliberar sôbre qualquer assunto submetido sua decisão Peig
selho Seccional ou sua Diretoria, ou pelo Conselho Federal (art. 18, incht
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V — não exercer cargo, função ou atividades incompativeis com a i

(arts. 82 a 86);
VI — não ter sido condenado por sentença transitada em julgado

cesso criminal, salvo por crime que não importe em incapacidade /IX
VII — não ter conduta incompatível com o exercido da profissão

parágrafo único).
Parágrafo único. Satisfazendo os requisitos deste artigo, o estrang

admitido à inscrição nas mesmas condições estabelecidas para os breaiseu pais de origem, devendo exibir diploma revalidado, quando não for
Brasil.

Art. 49. Para inscrição do quadro de estagiários é necessário:
I — capacidade civil;
II — carta passada pelo Presidente do Conselho da Seção;
III — preencher os requisitos dos incisos IV a VII do art. 48.
Art. 50. Para obter a carta de estagiário o candidato exibirá perante

sidente do Conselho da Seção em que pretenda fazer a prática . profin
prova de:	 •	 :44

I — ter diploma de bacharel ou doutor em Direito, formalizado de acardçi
a lei (art. 53); ou

II — estar matriculado no 4" ou 5- ano de Faculdade de Direito mantida
União ou sob fiscalização do Governo Federal;

III — estar matriculado em curso de orientação do estágio ministradO
Ordem ou por Faculdade de Direito mantida pela União ou sob fiscaliaagli
Governo Federal; ou	 .

IV — haver sido admitido como auxiliar de escritório de advocacia wda
desde mais de cinco anos, de Serviço de Assistência Judiciária e de departaab
jurídicos oficiais ou de emprêsas idôneas, a juizo do Presidente da Sedo:

visionado houver exercido ininterrupatamente a advocacia.• alutavcx cava Latiu llllll Lui I Ulla( FillienLe a aavucacia.
Art. 53. E' obrigatório o Exame de Ordem para admissão no quadro de

gados, aos candidatos que não tenham feito o estágio profissional ou não ter
comprovado satisfatóriamente o seu exercido e resultado (arts. 18, inciso'
letras "a" e "b"; 48 (inciso III, e 50).

§ 1" O Exame de Ordem consistirá em provas de habilitação profissi
feitas perante comissão composta de três advogados inscritos há mais de
anos, nomeados pelo Presidente da Seção, na forma e mediante programa rezai
em provimento especial do Conselho Federal (art. 18, inciso VIII, letra b).

Parágrafo único. O estágio para a prática profissional terá a duração tiri
(2) anos, sendo o programa o processo de verificação do seu exercido e rega
regulados por provimento do Conselho Federal (artigo 18, inciso VIII, 1444

Art. 51. Para inscrição no quadro de provisionados é necessário:
7

I -- capacidade civil;
II — provisão passada pelo Presidente do Conselho da Seção;
III -- preencher os requisitos dos incisos IV a V// do art. 48.
Art. 52. Para obter a provisão, o candidato fará prova, perante o Pregâ'

do Conselho Seccional em que pretende exercer a profissão, de habilfteçãO:
exame sôbre as seguintes niatérias:

I — organização e princípios constitucionais do Brasil;
II — organização judiciária federal e local:
tu — direito civil, comercial, criminal e de trabalho;

— processo civil e penal.	 ,;.1!
§ 1" O exame de provisionado será feito Perante comissão composta dei

advogados Inscritos há mais de cinco anos, na forma regulada no Regimentti
terno da Seção (art. 27, inciso IV, letra h);	 • .1:4

§ 2.. As pi °visões serão dadas pelo' prazo de quatro anos, para exercidotrês comarcas no máximo, em cada urna das quais não advoguem mais de.profissionais, podendo ser renovadas, a critério do Conselho Seccional, se a
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.	 •	 •	 -	 .
"k 3 . Serão dispensados do Exame de Ordem os membros da Magistratura e

".-. .., .rio Público que tenham exercido as respectivas funções por mais de
li rem bem como, nas mesmas condições, os professõres de Faculdade de

oficialmente reconhecidas. 	 .
54. A inscrição nos quadros da Ordem, far-se-á mediante requerimento
ao Presidente da Seção ou Subseção, instruído com a prova dos regul.
arts. 48, 49 ou 51, e menção:

do nome do requerente por extenso e do nome profissional abreviado a
iiiado;	 ,
. — da nacionalidade, estado civil e filiação;

— da data e lugar do nascimento;
— do domicílio atual e anteriores;

• — do enderéço e telefone profissionais;
— da natureza da inscrição e impedimentos;

VII — da data e procedência do diploma, carta ou provisão;
— da comarca em que estabelecerá a sede principal da sua advocacia;

— das comarcas onde pretende advogar, se se tratar de provisionado.
• 55. O advogado fará a inscrição principal na Seção em que situar a sede
'm atividade (art. 54, inciso VIII).

• Parágrafo único. • Além da principal, o advogado deverá requerer inscrição
lar nas Seções em que passar a exercer habitualmente a profissão.

lirt. 56. A Inscrição principal habilita o advogado ao exercido permanente
'4 • . *e profissional em Seção Respectiva, e ao exercido eventual ou tempo-
.. em qualquer parte do território nacional.• ‘-
: 11 r Considera-se exercício temporário da profissão, a intervenção judicial

• exceda de cinco causas por ano.
••`, 4,, r. Constitui condição da legitimidade do exercido temporário da advocacia

.'Ira Seção, a comunicação ao Presidente desta do ingresso em juizo, com
•O '- ..	 :

1
‘ a) do nome e enderéço do constituinte e da parte contrária;
sb) da natureza da causa; 	 •
e) do cartório e instância em que corre o processo;

1
11) do endereço permanente do advogado.

L.,-Art. 57. A certidão de colação de grau fornecida pela respectiva Faculdade
!Direito e a prova de haver apresentado o diploma para registro, na repartição
geral competente admitirá o advogado à inscrição provisória, satisfeitos os
gide requisitos do art. 48,
r:1 r A inscrição provisória vigorará pelo prazo de um ano, dentro do t qual
ve ser apresentado o diploma devidamente registrado para torná-la definitiva.r:in
i:	 I I	 .	 ,..-.-
, § 2. Pode o Conselho Seccional, mediante a comprovação de não cabe ao	 ia

'arengado a culpa pela demora do registro do diploma, prorrogar o prazo .fe-'	 p

10 no parágrafo anterior.	 .:

rf Art. 58. O pedido de inscrição nos quadros da Ordem será divulgad• ./. :f,.	 ,

lia afixado na porta da sede da Seção e pela imprensa oficial local, o d; ,
tiver, cinco dias úteis, pelo menos, antes de ser informado pela Comiss:O s" %* -4-)legao e Prerrogativas ou pela Diretoria da Subseção.
'I§ l• Será decidido pelo Presidente da Seção o pedido que tenha p:. - c	 (Ti

anime favorável.	 I
5.1 2. Fora da hipótese prevista no parágrafo anterior, o caso será de o
tenda do Conselho Seccional. 	 1 1

CD is

k. Ç 3! Se o Conselho recusar a inscrição, serão os motivos da recusa co - : .3\ •
*dos ao candidato, em oficio reservado para o endereço constante do regue-	 -
—"-	 I	 : N n• O

mato.
C Da decisão do Presidente caberá recurso do interessado para o Conselh

lona!, e do pronunciamento (Veste para o Conselho Federal.

•

ia
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§ 5* O disposto no parágrafo anterior será aplicável tis decisões de .a
lamento nos quadros da Ordem, em razão da falta, por perda ou carência
ror, de qualquer dos requisitos dos arts. 48, 49 e 51, e aos casos de averb
de impedimento ou de suspensão do exercido profissional. 	 .

Art. 59. Qualquer advogado ou pessoa interessada poderá a todo taii
representar contra a inscrição e promover a a-erbação do impedimento, a-
pensão e o cancelamento.	 ..

Art. 60. Será licenciado do exercício da advocacia, mediante requerbn
próprio, representação de terceiro, ou d'e ofício pelo Conselho Seccional, o•
fissional que:

I — passar a exercer, temporàriamente, cargo, função ou atividade foi
pativels com a advocacia (artigos 82 a 86); 	 ..

II —• sofrer doença mental considerada curável. 	 .
Art. 61. Será cancelado dos quadros da Ordem, além do que incidir na p

lidade de eliminação (artigo 111) o profissional que:	 •
I — requerer exclusão; 	 .
II — passar a exercer, em caráter definitivo, cargo, função ou atividade bac

pativels com a advocacia (artigos 82 a 86);
III — perder a qualidade de eleitor, sendo brasileiro: 4 '

IV — perder a capacidade civil; 	 "i4
.n

V - interromper o exercício da advocacia por mais de três anos conag
vos, sem causa Justa e comunicada ao Conselho Seccional. I

Art. 62. E' imutável o número atribuído, em ordem cronológica, a Mak
crição.	 -.5

Parágrafo único. As inscrições obedecerão a três ordens numéricas:
I — números cardinais simples, para as inscrições principais (art. 51%-.
II — números cardinais acrescidos da letra A, para as inscrições allP1661tares (art. 55, parágrafo único);	 • kn '.
III — números cardinais acrescidos de letra B, para as inscrições fel'

transferência de outra Seção.	 ;..
Art. 63. Efetuada a inscrição, e prestado o compromisso, será	 . ., :`

respectiva carteira de identidade, de uso obrigatório no exercício da praia'
-,1

§ 1" A carteira expedida aos inscritos na Ordem, assinada pelo Proa*
da Seção, constitui prova de identidade para todos os efeitos legais. eg

§ 2' Da carteira constarão, além da impressão digital, a individuação ail
pleta do inscrito, a indicação dos impedimentos em quê incorrer, e o giro.'
comarcas em que o estagiário e o provisionado podem exercer a sua athbli
(arts. 54, 72 e 85, parágrafo único).

çorn os mesmos requisitos e efeitos da carteira (art. 18, inciso XVI).
Art. 64. Perante o Conselho Seccional ou a Diretoria da Subseção p

§ 3" Poderá ser expedido, igualmente, cartão de Identidade aos il
-,-

os advogados, estagiários e provisionados, antes de lhes ser entregue a • • '
profissional, o compromisso seguinte: •

"Prometo exercer a advocacia com dignidade e independência, obro • • :,
,

preceitos de ética e defendendo as prerrogativas da profissão: não ple1 , - ... ..
tra o Direito, contra os bons costumes e a segurança do País, e defend• . , .
o mesmo denddo, humildes e poderosos".	 -.

Art. 65. A exibição da carteira ou cartão de identidade pode ser exigida ,....
Juízes, autoridades ou interessados, a fim de verificar a habilitação pro e .

§ l'' Será impedida a intervenção do profissional que não comprovar a
Mação, salvo se assinar, sobas sanções civis e penais o compromisso de fia
no prazo de quinze dias, prorrogável por mais quinze (artigos 70, §§ 1' 81

§ 2" Findo o prazo do compromisso sem aquela comprovação, o ato i'tido por inexistente. 	
..,.2
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Art. 66. Os Regimentos Internos dos Conselhos Seccionais regularão as for-
Idades para expedição de nova carteira ou cartão de içlentidade, em caso de
Ia ou extravio do original.
Parágrafo único. Logo que fôr requerida a substituição, a Secretaria da Se-
i) vista dos seus assentamentos, expedirá certificado que assegure ao profis-

al a continuação da atividade.

TITULO II
Do Exercício da Advocacia.

.,
 CAPITULO I
Da legitimação e dos atos Privativos.

, Art. 67. O exercício das funções de advogado, estagiário e provisionado st,-
Mote é permitido aos inscritos nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil,

forma desta lei (art. 56).
: Parágrafo único. A denominação de advogado é privativa dos inscritos no
adro respectivo (arts. 47, inciso I e 128).

le • Art. 68. No seu ministério privado o advogado presta serviço público, consti-
Nado, com os juizes e membros do Ministério Público, elemento indispensável
l,administração da Justiça. ,

Art. 69. Entre os Juízes de qualquer instância e os advogados não há Ide
in-

ula nem subordinação, devendo-se todos consideração e respeito recíprocos.
.
- Art. 70. Salvo nos processos de habeas corpus, o advogado postulará em

Irdao ou fora déle, fazendo prova do mandato, que pode ser outorgado em instru-
Mito particular datilografado, ou por térmos nos autos.

L
§ r Afirmando urgência ou razão instante, pode o advogado apresentar-se
procuração do cliente, obrigando-se, independentemente de caução, a exibi-ia

ao prazo de quinze dias, prorrogável até outros quinze, por despacho do juiz
ilal autoridade competente.
pl• § r Os atos praticados ad referendum serão havidos como inexistentes, se
a ratificação não se realizar no prazo marcado.

Lot 3' A procuração com a cláusula ad judicia habilitará o advogado a praticar
os atos judiciais, em qualquer feno ou instância.

§ 4 A 'procuração com a cláusula ad judicia e a extra, além dos poderes
referidos no parágrafo anterior, habilitará o advogado a praticar todos os atos
potraJudicials de representação e defesa perante:

L
ao) 'quaisquer pessoas jurídicas de direito público, seus órgãos, ministérios,id

bramentos e repartições de qualquer natureza, inclusive autarquias e enti-„
fades paraestatals;

- b) quaisquer pessoas jurídicas de direito privado, sociedades de econlia
Dista ou pessoa física em geral. 	 1., ta ou pesioa física em geral.

.) como a menção de outros poderes, por mais especiais que sejam, salv

I
§ 5 . As cláusulas referidas nos parágrafos 3" e 4" dispensam a indicação:

Ljufzos, órgãos, repartições e pessoas, perante as quais tenham de produzir et, 
os
t

Ibem
receber citação, confessar, transigir, desistir, receber e dar quitação e fi ' ar

.	 romisso.
: § 6: O advogado que renunciar o Mandato, continuará durante os dez

tes ti notificação da renúncia, a representar o mandante, desde que n 	 • t, tribunal, mesmo administrativo, o procuratório extrajudicial, as ,:ini eomd

rio para evitar-lhe prejuízo (art. 103, inciso XVII).
. Art. 71. A advocacia compreende, além da representação em qualquer j

Mabalhos jurídicos de consultoria e assessoria e as funções de diretoria juricki
§ 1' O habeas corpus pode ser requerido pelo próprio paciente ou por qtt -

'per pessoa, mesmo estrangeira.
P, § 2' No fôro criminal, o próprio réu poderá defender-se se o juiz lhe reco-
ilhecer aptidão, sem prejuízo da nomeação de defensor inscrito na Ordem, onde
houver.
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§ 3" Compete privativamente aos advogados, elaborar e subscrever pe
Iniciais, contestações, réplicas, memoriais, razões, minutas e contra-minutas
processos judiciais, bem como a defesa em qualquer fóro ou instancia.

Art. 72. Os estagiários poderão praticar os atos judiciais iião privativos:
advogado (art. 71, § 3") e exercer o procuratório extrajudicial.

Parágrafo único. Ao estagiário ~ente é permitido receber procuração
conjunto com advogado, ou por subestabelecimento deste e para atuar, aso
académico, no Estado ou circunscrição territorial em que tiver sede a Paculda
em que fôr matriculado. 	 ,À

Art. 73. A comprovação do efetivo exercício da advocacia, quando extgli
para os efeitos desta lei, far-se-á por documento de quitação dos Impostos q
Incidem sôbre a profissão, bem como por certidão da prática de atos privath
do advogado, dentre os mencionados no art. 71.

Art. 74. Os provisionados só poderão exercer a advocacia em primetria
tenda.	 :!J

Art. 75. E' licito it parte defender seus direitos, por si mesma ou por p
curador apto, mediante licença do juiz competente:	 •.1*

I — não havendo ou não se encontrando presente, na sede do juízo, adv
ou provisionado; •

II — recusando-se a aceitar o patrocínio da causa, OU estando impedidoi
advogados e provisionados presentes na sede do juizo, que serão ouvidos*1
viamente sôbre o pedido de licença;	 • ^"t

III — não sendo da confiança da parte os profissionais referidos no lu
anterior, por motivo relevante e provado. 	 $.j

Parágrafo único. Nas hipóteses previstas neste artigo, tratando-se de reata
criminal, qualquer cidadão apto poderá ser nomeado defensor do réu.
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r;- § P Antes do registro serão os' referidos atos submetidos ao julgamento do
IOnielho Seccional respectivo.

r Serão arquivados no mesmo registro as alterações dos contratos, atos
miatitutivos, estatutos ou compromissos sociais e os atos da vida societária que
amuo produzir efeito em relação a terceiros.

Art. 79. Constarão da carteira de identidade do advogado e dos seus assen-
mentos nos cadastros seccional e geral, o nome da sociedade de que faça parte ,
.dos seus associados.
• Art. 80. Não serão admitidos a registro nem podem funcionar as sociedades
• advogados que:
• I — apresentem características tipicamente mercantis;
• II — tenham título ou razão social que se preste a confusões ou importe no
asprestIgio da advocacia;

III — tenham na denominação social nome de pessoa:
a) que não faça parte da sociedade;

kt.
t• b) a cujo uso exclusivo não tenha direito, o membro da sociedade;
:#. e) que esteja impedida de advogar.
, Parágrafo único. Será excluído da sociedade, qualquer membro que tenha
!..sua inscrição cancelada nos quadros da Ordem.

Art. 81. E' proibido o registro em qualquer oficio, junta ou departamento,
• sociedade com objetivo jurídico-profissional, bem como o funcionamento das
as não observem o disposto nos artigos anteriores.

CAPÍTULO III
,	 Das incompatibilidades e impedimentos.

•

Art. 76. São nulos os atos privativos de advogados praticados por pai
não inscritas na Ordem ou por inscritos impedidos ou suspensos, sem pr.,
das sanções civis ou penais em que incorrerem (arts. 65, § 1", 124 e 128).

CAPITULO II 	 (2
Das sociedades de advogados.	 •

Art. 77. Os advogados poderão reunir-se, para colaboração profissional '1
proca, em sociedade civil de trabalho, destinada â disciplina do expediente e'
resultados patritnonlais auferidos na prestação de serviços de advocacia (
1.371, do Código Civil, arts. 1" e 44, § 2" da Lei n. 154 (*), de 25 de novembro
1947).

§ 1" As atividades profissionais que reunem os sócios em sociedades se e
cem individualmente, quando se tratar de atos privativos de advogado, ai
que revertam ao património social os honorários respectivos.

§ 2" Os advogados sócios de uma mesma sociedade profissional, !ao pcid
representar em juizo clientes de interésses opostoS.

§ a . Para disciplina do disposto no parágrafo anterior, as procurações si
outorgadas individualmente aos advogados e indicarão a sociedade de qual
çain parte.

§ 4" A denominação social terá obrigatbriamente, o nome de um advoga
pelo menos, responsável pela sociedade.

§ 5' Aplicam-se à sociedade de advogados as regras de ética profissional
disciplinam a propaganda e publicidade. 	 4.1

§ 6' Os estagiários poderão fazer parte das sociedades de advogados.
Art. 78. As sociedades organizadas para o exercício da profissão adqut1

personalidade jurídica com o registro dos seus contratos, atos constitutivos, a
lutos ou compromissos nas Seções da Ordem em que forem inscritos os sete na
bros (art. 18, inciso VIII, letra c),	 r.r)

' Art. 82. Considera-se inêõMpatibilidade o conflito total, o impedimento o con-
to parcial, de qualquer atividade, função ou cargo público, com o exercício da
trocada.

§ 1, Compreende-se, entre as funções públicas que podem determinar a In-
mpatibilidade ou o impedimento, qualquer função delegada exercida em co-
lado ou por servidor de entidade a quem o poder publico a tenha cometido
tr lei ou contrato.

§ 2^ Excluem-se das disposições do § 1^, os servidores das entidades sindt
Is de qualquer grau 'e das entidades assistenciais e de aprendizagem adminis-
mias e mentidas pelas classes empregadoras.

3" A incompatibilidade determina a proibição total (arts. 83 e 84) e o impe-
mento a proibição parcial (artigo 85) do exercício da advocacia.

Art. 83. O exercício da advocacia é.incompativel com qualquer atividad fun- p

10 . OU cargo público que reduza a independência do profissional ou propot one e
captação de clientela.

I 1
r1 Art. 84. A advocacia é incompatível, mesmo em causa própria com .
antes atividades, funções e cargos:	 I

1 — Chefe do Poder Executivo e seus substitutos legais, Ministros de E t d 1
teretários de Estado de Territórios e Municípios;	 i C

II — membros da Mesa de órgão do Poder Legislativo federal e estad
mera Legislativa, do Distrito Federal e Câmaras dos municípios das ca t s !

'	 '	 1	 1tfp
•

III — membros de órgãos do Poder Judiciário da União, do Distrito Fe ral
a Estados e Territórios bern como dos Tribunais de Contas da União, d 	 i
to Federal, dos Estados, Territórios e Municípios e do Tribunal Marítimo; I 	 '

IV — Procurador-Geral e Subprocurador-Geral da República, bem comoi titu- ,â
de cargos equivalentes no Tribunal Superior Eleitoral, no Superior Tri unal :

;
es	

_,,,	 •
1--..-Mar, no Tribunal Superior do Trabalho e nos Tribunais de Contas da filão, \ O

-	 .

a Estados. Tei ritórios e Municípios, e do Tribunal Marítimo; 	 L.--- -4..



•LEGISLAÇÃO — 556 —

V — Procuradores Gerais e Subprocuradores Gerais, sem distinção dal
dades de direito público ou dos órgãos a que sirvam;

VI — Presidentes, Superintendentes, Diretores, Secretários, delegados, tareiros, contadores, chefes de serviço, chefes de gabinete e oficiais ou auxilia
de gabinete de qualquer serviço da União, do Distrito Federal, dos Estados, Te4
tórios e Municípios, bem como de autarquias, entidades paraestatais, somamde economia mista e emprêsas administradas pelo Poder Público;

VII — servidores públicos, inclusive de autarquias e entidades paraestabãempregados de sociedades de economia mista e empresas concessionárias de a
viço público, que tiverem competência ou interêsse direta ou indireta, eventiou permanentementh, no lançamento, arrecadação e fiscalização de impostos, tal
e contribuições de caráter obrigatório, inclusive parafiscais, ou para aplicar 121tas relacionadas com essas atividades;

VIII — tabeliães, escrivães, escreventes, oficiais dos registros públicos e quequer funcionários e serventuários da Justiça;
IX — corretores de fundos públicos, de café, de câmbio, de mercadorias

de navios;

X — leiloeiros, trapicheiros, despachantes e empresários ou administrado]
de armazéns gerais;

XI — militares, assim definidos no seu respectivo estatuto, inclusive Os IPolícias Militares do Distrito Federal, dos Estados, Territórios e MunicípiNg;
XII — Policiais de qualquer categoria, da União, do Distrito Federal, dos,Jtados, Territórios e Municípios.	 ris
Parágrafo único. Excetuam-se da incompatibilidade referida no inciso I

os juízes suplentes não remunerados e os juizes eleitorais e os que não fagi
parte dos quadros da magistratura ou não tenham as prerrogativas desta.

.1Art. 85. São impedidos de exercer a advocacia, mesmo em causa própria:1
I — juizes suplentes, não remunerados, perante os juizos e tribunais eirttenham funcionado ou possam funcionar; 	 ,4
II — juízes e suplentes nomeados nos têrmos dos arts. 110, inciso II.?

inciso II, e 116 da Constituição Federal, em matéria eleitoral, bem como jude suplentes nomeados nos térmos do artigo 122, § 5" in fine da Constituição Fedeem matéria trabalhista;

VI — Servidores públicos, inclusive do magistério, de autarquias e entid
paraestatals e empregados de sociedade de economia mista, contra as pei
de direito público em geral:

VII — advogados estagiários ou provisionados em processo em que ter
funcionado ou devam funcionar como juiz, perito ou no desempenho de qual
serviço judiciário;

VIII — os membros dós tribunais administrativos, contra os órgãos a
pertencerem.

Parágrafo único. Todo impedimento, original ou superveniente, devera
averbado na carteira e cartão de identidade do profissional (art. 63) por inich
sua ou pelo Conselho Seccional, de ofício ou mediante representação.

Art. 86. Os magistrados, membros do Ministério Público, servidores públ
inclusive de autarquias e entidades paraestatais e os funcionários de sociedi
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.mICA:mistafdefinitivamente aposentados ou em disponibilidade, não terão •
•." • . incompatibilidade ou impedimento para o exercício da advocacia, decor-
' . dois anos do ato que os afastou da função.

CAPÍTULO IV
• à	 Dos deveres e direitos.

Art. 87. São deveres do advogado:
e I — defender a ordem jurídica e a Constituição *da República, pugnar pela, .
•. aplicação das leis e rápida administração da Justiça, e contribuir para o apor-
'. ••	 ento das instituições jurídicas;

4 	 — . velar pela existência, fins e prestigio da Ordem, aceitar os mandatos e
;:' • .os que lhe forem confiados por esta, e cooperar com os que forem inves-

. de tais mandatos e encargos;
III — manifestar, ao se inscrever na Ordem, a existência de qualquer impe-.. t
.,,to para o exercício da profissão, e comunicar, no prazo de trinta dias, a

( ..• eniéncia de incompatibilidade ou impedimento, formulando consulta, no..
..	 • de dúvida;

...,
3.. IV — observar os preceitos do Código de Ética Profissional;
" '..V — guardar sigilo profissional;

VI — exercer a profissão com zélo e probidade, observando as prescrições
i•.,	 .	 lei;

!;qt, VII — defender, com independência, os direitos e as prerrogativas profissio-
s	 e a reputação da classe;

VIII — zelar a própria reputação, mesmo fora do exercício profissional;
IX — velar pela dignidade da magistratura, tratando as autoridades e fun-

•

: •
.,, • • los com respeito e independência, não prescindindo de igual tratamento;
,: ‘•....‘.. X — representar ao poder competente contra autoridades e funcionários por
(..	 de exação no cumprimento do dever;
-	 .	 .
-e" XI . — prestar, gratuitamente, serviços profissionais aos necessitados no sen-
. • • • da lei, quando nomeado pela Assistência Judiciária, pela Ordem ou pelo Juízo;

•
' t. XII — recusar o patrocínio de causa que considere imoral ou ilícita, salvo

defesa em processo criminal;

•• . XIII — tratar com urbanidade a parte contrária e seus advogados, as teste-•,.
'• ... • , peritos e demais pessoas que figurem no processo. não compartindo nem
" . “ tilando ódios ou ressentimentos:	 r"--"7"---, •,./.

XIV — não aceitar procuraçã• o de quem já tenha advogado constituído, salvo:a
......- i i z•-••

';.• ." a) cOm autorização prévia daquêle com o qual irá , colaborar ou 4 ii e gral"
. eubstitutrá;	 •	 e•.

h) para revogação de mandato por motivo justo, se o advogado 	 t-r or.
• icado dos motivos apresentados pelo constituinte para a revogação ã. . .

,,,,•• onstrar a sua improcedência no prazo de vinte e quatro horas; n

1	 e) se o constituinte comprovar que pagou tudo que era devido ao •t1 ,q: tu, .
'f interior e éste recusar a autorização referida na alínea a; 1

,,,,	 d) para medidas judiciais urgentes ou inadiáveis. cuia inexecução po . ac-.-
.'" reter prejuízo irreparável no caso de ausência ou recusa do advogado an e to _ a

, requerimento das mesmas;
R: xv — não se pronunciar públicamente Obre caso que saiba entre: , a • °

patrocinio de outro advogado, salvo na presença dêle ou com o seu prélio n.ne
,	 as

ii 1
presso sentimento; i	 !

• XVI — recusar-se a depor como testemunha em processo no qual funci 	

n —

¡.i. ou deva funcionar, ou sõbre fato relacionado com pessoa de quem seja ou foi
Z 'advogado, mesmo quando autorizado ou solicitado pelo constituinte;

III — membros do Poder Legislativo, contra ou a favor das pessoas jurfd
de direito público, das entidades paraestatals das sociedades de economia m
ou de emprêsas concessionárias de serviço público;

-
IV — membros do Ministério Público da União, do Distrito Federal, doatados e Territórios contra as pessoas de direito público em geral e nos procedi

judiciais ou extrajudiciais que tenham relação, direta ou indireta, com as funç
do seu cargo ou do órgão a que servem;

•
V — Procuradores e subprocuradores do Distrito Federal, dos Estados, i

Territórios e dos Municípios, nos mesmos têrmos do inciso anterior;
-	 - -
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„— ter a palavra, pela ordem, perante qualquer juizo ou Tribunal, para
-"Now* a acusação ou censura que lhe sejam feitas, durante ou por motivo do

—~to;
ÀLEI — reclamar, verbalmente, ou por escrito, perante qualquer juizo ou tel-

t contra a inobservância de preceito de lei, regulamento ou regimento;
— tomar assento à direita dos Juizes de primeira instância, falar sen-

- . Ou em pé, em juizos e Tribunais, e requerer pela ordem de antigüidade;
-7

- examinar, em qualquer Juizo ou Tribunal, autos de processos findos
andamento, mesmo sem procuração, quando os respectivos feitos não
em regime de segrêdo de justiça, podendo copiar peças e tomar apon-

-52kv,- examinar em qualquer repartição policial, mesmo sem procuração, autos
-.durante e de inquérito, findos ou em andamento, ainda que conclusos à auto-
- podendo copiar peças e tomar apontamentos;

XVI — ter vista, em cartório, dos autos dos processos em que funcione,
^=k1o, havendo dois ou mais litigantes com procuradores diversos, haja prazo

"—um para contestar, defender, falar ou recorrer;
_z-.XVII — ter vista fora dos cartórios, nos autos de processos de natureza civil,
--ãdnal, trabalhista, militar ou administrativa, quando não ocorra a hipótese

1ne1so anterior;
— receber os autos referidos no inciso anterior, mesmo sem procura-

= do prazo de dez dias, quando se tratar de autos findos, e por quarenta e
horas, quando em andamento, mas nunca na fluência de prazo;

• a) sempre que receber autos, o advogado assinará a carga respectiva ou
€11..
-a recibo;

,fb) a não devolução dos autos dentro dos prazos estabelecidos autorizará o
--_-4onário responsável pela sua guarda ou autoridade superior a representar ao
--'elente da Seção da Ordem para as sanções cabíveis (artigos 103, inciso XX
106. inciso II);
%.-

 

' XIX — recusar-se a depõe no caso do art. 87. inciso XVI, e a informar o que
sigilo profissional;-

XX — ter assistência social, nos têrmos da legislação própria;
"ÇXXI— ser pbblicamente desagravado, quando ofendido no exercício da pro-
-21) (art. 129);

XXII — contratar prèviamente e por escrito, os seus honorários profissionais;
XXIII — usar as vestes talares e as insígnias privativas de advogado. I

,I 1. Aos estagiários e provisionados aplica-se o dispostó nos incisos I (com
restrições dos arts. 52, 2"; 72, parágrafo único ia fine: e 74), II, III, XIV, "XV,

ijr, XVII, XVIII, XIX e XXI.
€;,--1 2* Não se aplica o disposto nos incisos XVI e XVII: 	 D
• z - quando o prazo fôr comum aos advogados de mais de uma parte e Cs

acordarem nas primeiras vinte e quatro horas stobre a divisão daquêle en re	 •`•
4es, acôrdo do qual o escrivão ou funcionário lavrará têrmos nos autosd -e

constar de petição subscrita pelos advogados;
II — ao processo sob regime de segrédo de justiça; 	

1

"à 
Y

- . XII — quando existirem, nos autos, documentos originais de difícil rest
-f,ro ou ocorrer circunstáncia relevante que justifique a permanência dos au
- cartório, secretaria ou repartição reconhecida pela autoridade em despac •
* vedo, proferido de oficio, mediante representação ou a requerimento da

1	 o*te interessada;
• IV — até o encerramento do processo, ao advogado que houver deixado de---

-iellver os respectivos autos no prazo legal, e só o fizer depois de intimado.
§, 3' A inviolabilidade do domicílio e do escritório profissional do advogado

_± envolve o direito de asilo, e sbmente poderá ser quebrada mediante mandado
melai, nos casos previstos em lei.

•,

yçet
•
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CAPITULO V
Da Assistência Judiciária. 	 ,.Ã

4

Art. 90. A assistência judiciária, destinada h defesa judicial dos neeessitad
no sentido da lei, regular-se-á por legislação especial, observadas as dial:mie,
desta lei e a convenções internacionais.	 ,.$

Art. 91. No Estado onde houver serviço de Assistência Judiciária mantli
pelo Govárno, caberá à Seção ou Subseção da Ordem, a nomeação de advogad
para o necessitado, depois de deferido o pedido em juizo, mediante a coam
vação do estado de necessidade.	 ,-4

Art. 92. O advogado indicado pelo serviço de Assistência Judiciária, peba
dem, ou pelo Juiz, será obrigado, salvo justo motivo, a patrocinar gratuita
a causa do necessitado até o final, sob pena de censura e multa, nos termos dee
lei (artigos 103, inciso XVIII, 107 e 108).

Parágrafo único. São justos motivos para a recusa do patrocínio: 	
1

.:-,.
a) ser advogado constituído pela parte contrária ou pessoa a ela ligada:4

ter com estas relações profissionais de interêsse atual; 	 .al
b) haver dado á parte contrária parecer verbal ou escrito setbre o objetitl

demanda;	 i'4
c) ter opinião contrária ao direito que o necessitado pretende pleiteard

para defender interêsses próprios inadiáveis.
id) ter de ausentar-se para atender a mandato anteriormente outorga

.

clarada por escrito;	
. -

Art. 93. Será preferido para a defesa da causa o advogado que o iate
indicar, com declaração escrita de que aceita o encargo.

Art. 94. A gratuidade da prestação de serviço ao necessitado não o . •
advogado a percepção de honorários quando:

. Ft
I — fôr a parte vencida condenada a pagá-los;
II — ocorrer o enriquecimento ou a recuperação patrimonial da parte.

cedora;	 •
III — sobrevier a cessação do estado de necessidade do beneficiáris ..s. ..
Art. 95. Os estagiários auxiliarão os advogados nomeados para a

judiciária, nas tarefas para as quais forem designados. 	
.,,,, .

CAPITULO VI
Dos honorários profissionais.

Art. 96. A prestação de serviço profissional assegura aos inscritos na o
o direito aos honorários contratados ou, na falta de contrato, dos qua
fixados na forma desta lei

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica: 	 ./ era

— quando o advogado foi nomeado pela Assistência Judiciária, pelági
ou pelo Juiz, salvo nos casos do art. 94;	 deã

II — quando se tratar de mandato outorgado por advogado para
processo oriundo de ato praticado no exercício da profissão ou em ação peei

4e	 Art. 97. Na falta de estipulação ou de acôrdo, os honorários serão
por arbitramento judicial em percentagem sôbre o valor da causa. 	 'ad

§ 1" Nos casos que versem sôbre serviço, monte ou bens de valor red
em que o critério da percentagem possa conduzir a honorários ínfimos, arb
se-á a remuneração compatível com o trabalho. 	 • fl

§ 2° No caso em que o objeto da ação ou do-serviço não tenha valor •
mico, ou quando o que lhe fôr atribuído não corresponda à realidade, arbitrai
igualmente, a remuneração compatível com o trabalho.

P Proceder-se-á a exame pericial, se a fixação do valor da causa ou do
algo depender de avaliação, e esta exigir conhecimento especializado.
1 C Nas ações de indenização por ato ilícito, o valor da causa será o mon-
ta do dano apurado e, quando se tratar de ilícito contra a pessoa, o da soma
(danos emergentes com o capital fixado para a constituição da renda.
z 1 IP Na fixação dos honorários os arbiradores e o juiz terão em conta:s •

o grau de zélo e competência do profissional;
ia) o lugar da prestação do serviço;

' C) o caráter da intervenção, conforme se trate de cliente avulso, habitual
permanente;
id) a possibilidade de ficar o advogado impedido de intervir em outros casos
da encontrar dificuldades peculiares no exercício do mandato.
rArt. 98. Na falta de estipulação escrita em contrário, um tèrço dos hono-
los devido no inicio do serviço, outro térço até a decisão da primeira ins-
pá e o restante na final.
.41rt. 99. Se o advogado fizer juntar aos autos, até antes de cumprir-se o
!dato de levantamento ou precatório, o seu contrato de honorários, o juiz
minará lhe sejam éstes pagos diretamente, por dedução da quantia a ser
!pada pelo constituinte, salvo se éste provar que já os pagou.
1 r Tratando-se de honorários fixados na condenação, tem o advogado direito
bulo para executar a sentença nessa parte, podendo requerer que o pre-
lho, quando êste fôr necessário, seja expedido em seu favor.
1 2' Salvo aquiescência do advogado, o acôrdo feito pelo seu cliente e a
I* contrária, não lhe prejudica os honorários, quer os convencionais, quer
:acedidos pela sentença.

Art. 100. Prescreve em cinco anos a ação para cobrança de honorários de
ápdo, contado o prazo:

do vencimento do contrato, se houver;
— da decisão final do processo;

lI!— da ultimação do serviço extrajudicial;
— da desistência ou transação;

— da renúncia ou renovação do mandato.
Parágrafo único. A ação de cobrança de honorários pelos advogados guar;
I a forma executiva prevista no art. 298 do Código de Processo Civil, desde
,ajustados mediante contrato escrito, ou arbitrados judicialmente em processo
paratdrio com observância do disposto no art. 97, Cauda a_ petição nide
instruída com o instrumento do mandato, como presunção da prestação-do-
$9c• contratado.
Art. 101. O advogado substabelecido com reserva de poderes não pode 4oa ar	 s""
erários sem a intervenção daquêle que lhe conferiu o substabeleciments.

•.Parágrafo único. Devem ambos, substabelecente e substabelecido, acor r-s ,
Umente, por escrito, na remunCração que lhes toca, com a intervenç da
s'gante.	

HI 
e24

Art. 102. O advogado credor de honorários e despesas feitas no desem
paadato tem privilégio especial sôbre o objeto dèste.

r
i:

 CAPITULO VII
1)as infrações disciplinares.

1)
Art. 103. Constitui infração disciplinar:
X — transgredir preceito do Código de Êtica Profissional;
II — exercer a profissão, quando impedido de fazê-lo, ou facilitar, por 	 1.
rt meio, o seu exercício aos não Inscritos ou impedidos; ..
III — manter sociedade profissional fim-a das normas e preceitos estabele-
à nesta lei;

,
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ti. 104. As faltas- serão consideradas graves, leves ou escusáveis, conforme
-_—'211e4 do ato e as circunstâncias de cada caso.
tí1.-
%Á.
1:..
-31';..	

CAPITULO VIII—.'r
Das penalidades e sua aplicação.

2,1t. 105. As penas disciplinares consistem em:• — advertência;
— censura;
— multa;
— exclusão do recinto:

=f4r - suspensão do exercido da profissão;
— eliminação dos quadros da Ordem.

14t. 106. A pena de advertência é aplicável nos casos das infrações definidas
..-103 incisos I — II — III — IV — VI — VII — XVIII — XXII — XXIII

— XXVIII e XXIX.
grafo único. Aplica-se, igualmente, a pena de advertência ao descum-

40 de qualquer dos deveres prescritos no art.. 87, quando para a infração
M tenha estabelecido pena maior.
Ifi

• 

t. 107. A pena de censura é aplicável: 	 •
nos mesmos casos em que cabe a pena de advertência, quando não haja

"-'ãtáncia atenuante, ou não se trate da primeira infração cometida;
às infrações primárias definidas no artigo 103, incisos VIII — XII — XIII

• XVI XVII — XIX — XXIII e XXIV.
108. A pena de multa é aplicável, cumulativamente com a outra pena

ça+dn_ite cabível. nos casos das infrações definidas nos artigos 103, incisos II
VI — IX — X — XI — XII — XIII — XV — XVIII — X — XXIII

YII e XXVIII, e 124, § 4".
?t. 109. A pena de • eclusão do recinto é aplicável a int raçào definida nos
= 118 § C e 121. §

ret. 110. A pena de suspensão é aplicável:
nos mesmos casos em que cabe a pena de censura, quando haja rem-

nos casos de primeira incidência, nas infrações definidas nos artigos
4C1t308 IX, X, XI, XIV, XIX, XX, 111, parágrafo único e 124, •§ 4^ (arts.,
• so I, 112, §§ 1° e 2"); I P

— aos que deixarem de pagar as contribuições, taxas e multas (artigos
141) depois de convidados a fazê-lo por edital com o prazo de trinta dias,

~o expressa da falta de pagamento, mas com a citação déste dispositiro-
aos que incidirem em érros reiterados que evidenciem inépcia profil.-

II; is até que prestem novas provas dê habilitação;
— aos que mantenham conduta incompatível com o exercido da profissãd.

ii:rafo único. Considera-se conduta incompatível com o exercício da pr.

• a prática reiterada de Piga de azar, como tal definido em lei;

• a embriaguez habitual.

.- •
) • a incontinência pública e escandalosa; 	

(..

t. 111. A pena de eliminação é aplicável:
aos que reincidirem nas infrações definidas nos artigos 103, incisos IX — X

r- XIV — XIX — XXV, e 110, inciso II);
— aos que incidirem na pena de suspensão por três vézes, ainda que em
diferentes;

mi
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4 .3. As penas de advertência, censura e multa, serão impostas pelo Presi-
ia do Conselho, em ofício reservado, não se fazendo constar dos assentamentos
'acusado, senão no caso de reincidência.
rj C Quando se tratar de falta cometida perante o Conselho Federal, ao Pre-
sigo deste caberá a imposição das penas de advertência, censura e multa, além
itzelusão do recinto.
á 89 Nos casos dos parágrafos terceiro e quarto caberá recurso do interes-
b para o Conselho respectivo (art. 134).
Art. 119. O processo disciplinar será instaurado mediante representação de

- r autoridade ou pessoa interessada, ou de oficio pelo Conselho ou sua
::.., 1 IIaAo de Ética e Disciplina.

• 11 P A instauração do processo precederá audiência do acusado notificado
. dentro de quinze dias, apresentar defesa prévia, que exclua .0 procedimento,• •?-5	-r.linar.

, .

	

	 ;• Sr Instaurado o processo, o acusado poderá acompanhá-lo em todos os seus.
... tendo nõvo prazo de quinze dias para a defesa, em seguida ao parecer

da Comissão de Ética e Disciplina.'
,E1

-,.-11 3* O prazo para defesa poderá ser prorrogado por motivo relevante, a.
- do Relator.
iC Se a Comissão de Ética e Disciplina opinar, por unanimidade, pela impro-•

'--'- Ip da representação (§ 1°) ou da acusação (§ r) o Presidente do Conselho

,	
'---1 determinar o arquivamento do processo, não cabendo recurso dessa decisão.

,

	

	 C O advogado poderá sustentar oralmente a defesa em seguida ao voto
Lelator pelo prazo de vinte minutos, prorrogável a critério do Presidente do

1h0-
	  C Se o acusado não Mr encontrado ou fOr revel será nomeado curador
	 o defenda.

ffla tilrt, 129. Os membros do Conselho devem dar-se de suspeitos e se não o
	 ----..-ü, poderão ser recusados pelas partes nos mesmos casos estabelecidos nasII	 de processo.

--3`'•".4a. rtgrafo único. Compete ao próprio Conselho decidir sumeriamente sôbre a
..~. tt vista das alegações e provas produzidas.-,..---	 •
ftft. 121. Os juizes e tribunais exercerão a política das audiências e a cor-
': de excessos de linguagem verificados em escritos nos autos, sem prejuízo

-'71elsponsabliidade disciplinar em que incorrer o faltoso (artigo 119).

.4 r Pelas faltas cometidas em audiência ou sessões de julgamento, os j d • - . :	 i".,2'. -- . í

amais ~ente poderão aplicar a 'pena de exclusão de recinto (arts. 118 e 12)
-'-.	 I ;	 P

—-Art. 122. O Conselho de Seção poderá deliberar sôbre falta cometida ; m	 !
-_*--d_41k, ainda quando as autoridades judiciárias ou os interessados não retorr,e- i	 i
'''--;--. a respeito, e independentemente da penalidade imposta no juizo com ' kn I,: •

:.4rt. 123. Fica autometicamente revogado o mandato de profissional a 
I
,

I
e	 I `

_._-- aplicadas as penalidades de suspensão ou eliminação. 	 i
- 124. Transitada em julgado, a aplicação das penalidades de suspensã e Io Conselho expedirá comunicação à Secretaria do Conselho Fede . . 6.

if-=

	

1	
,, 0(o 0, 1

-

	

as Seções da Ordem, e cada uma destas às Subseções e às autoridad 	 -.
rias locais, a fim de assegurar a execução da pena. 	 i

—4:. P As autoridades judiciárias comunicarão a aplicação da penalidade, im - I...0 -111	 O 1

	

a todos os escrivães e serventuários que lhes são subordinados. 1	 .'.....- P 1-...0.4a,
-2 r Os escrivães dos feitos onde funcionem advogados sujeitos às penas refe-

„:- neste artigo intimarão, dentro de quarenta e oito horas, por oficio, as partes -
-,~~~éitssadas a constituir nóvo advogado. sob pena de revelia (art. 123).

P Os juizes representarão a instância superior e os membros dos tribu-
1ko corpo coletivo contra as injurias que lhes forem assacadas nos autos

--e de serem riscadas as expressões que as contenham. I	 c I,•-n;, •
PPIsta falt qc rnmetiriac pm ntirliánria	 noccii Pc p inlynmentn ns fl~st t	 :5 à

. .
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f) deveres e direitos dos advogados;
g) registro e funcionamento das sociedades de advogados;
b) infração do Regimento Interno;
1) eleições nas Seções e Subseções;
,j) relatório anual, balanço e contas das Diretorias das Seções e ~seções;
'k) casos omissos nesta lei.
Art. 133. Cabem embargos infringentes da decisão proferida pelo Conselho

nional ou pelo Conselho Federal, quando não for unánime, ou divergir de
elfestação anterior ao mesmo ou de outro Conselho. 	 •
Art. 134. Cabe recurso para o Conselho respectivo de qualquer despacho dos
*tentes do Conselho Federal ou Seccionais que importe em decisão de ca-
ir definitivo, salvo na hipótese do art. 119, § 4°.
Art. 135. Quando a decisão fõr obscura, omissa, contraditória ou aparente-
ge inexequível, poderá a parte opor embargos de declaração.
Art. 136. O direito de recorrer competirá ao profissional que fór parte no
Cesso e, nos casos previstos nesta lei, aos Presidentes dos Conselhos Federal
occionals, e as delegações (arts, 16, § 2° in fine, 18, parágrafo único, 25 e 118,

.7)-,.. p.,
., 5 Art. 137. Todos os recursos de que trata esta lei serão interpostos no prazo,

í-',-, - .quinze dias, contados da publicação na imprensa oficial de ato ou decisão
' 118, § 2°), serão recebidos no efeito suspensivo.

Ma
:Parágrafo único. Nos casos de comunicação, por oficio reservado, o prazo

Interposição do recurso se conta da data do efetivo recebimento daquéle.
11	 Art. 138. Salvo disposição em contrário, aplicam-se ao recurso em processowi--~plinar (art. 132, letra d) as regras do Código de Processo Penal e, aos de-
-11i~ recursos, as do Código de Processo Civil, bem como as leis complementares.

1`4	
.

TITULO III
Disposições Gerais e Transitórias.

ft,

Disposições Gerais.

	 25-Art. 139. A Ordem dos Advogados do Brasil constitui serviço p4blico federal--
	 -:ndo os seus bens, rendas e serviços de imunidade. tributária total (are. 131, P.	 !

V, letra a da Constituição Federal), e tendo êstes franquia postal e ft • I
;

Jr, § P Não se aplicam it Ordem as disposições legais referentes às autor i i . tf
_ entidades paraestatais. 	 Né,

1	 31 1- O Poder Executivo proverá, no Distrito Federal e nos Territóri .
,.r..._

- =hição condigna da Ordem cooperando com os Estados para o mesmo 1,
Art. 140. A Ordem tem a prerrogativa de impór contribuições, taxas e m

--.10tIos os que exercem a advocacia no Pais...,

	

	 1	 „ ,
Art. 141. Todos os inscritos na Ordem pagarão obrigatóriamente, a co t.

:=-14.o anual e taxas que forem fixadas pelas Seções.	 1	 1`.."' g- .
—6" § I Os advogados pagarão anuidades em cada uma das Seções em qu ise I-1)
—	

-5.1.--s:reverem._.	 .
o
p

-7.-

1;§ 2° As anuidades poderão ser pagas em quotas periódicas fixadas pela Seç o 	 .
	 .7:.'",,,,.pelo Conselho Federal.
---~---";1' e 3° Cada Serão e Subseção remeterá ao Tesoureiro da Ordem dos Advo-



Distrito Federal tiver Jurisdi-
da Seção do Distrito Federal
lei, relativamente ao ingresso

que foi desmembrado o Ter-
não se instalar a Seção da

ati(LAÇA0

4•Art. 153. Enquanto o Tribunal de Jutiça do
sObre territórios federais, caberá ao Conselho
:._-fipeténcia referida nwart. 28, inciso II, desta

"magistratura vitalícia dos mesmos territórios.
'5, Art. 154. O Conselho Seccional do Estado de
- tem Jurisdição sõbre éste, enquando nèle

• — 569 —	 FEDERAL

Art. 155. Fica extinto o quadro de solicitadores ressalvado o direito dos
exerciam profissão, sem limite de tempo.

-viArt. 158. Entende-se prorrogado o mandato dos membros dos Conselhos
s Diretorias da Ordem dos Advogados do Brasil até a posse dos que forem

les na conformidade desta lei.
Art. 157. Esta lei entra em vigor em todo o Território Nacional 30 (trin-

aias depois de publicada.
?Art. 158. Revogam-se as disposições em contrário.
- _ —

k
•ilf. LEX Leg. Fed. 3952. pág. 53:1: 1947, pág. 229: 1962, pág. 355.

DECRETO N. 51.910-A — DE 28 DE ABRIL DE 1963
Autoriza o cidadão brasileiro Miei Trik Hedeager, a pesquisar caulim, felds-
-- e quartzo no município de Mairiporã, Estado de São Paulo.

DECRETO N. 51.911-A — DE 25 DE ABRIL DE 1963
-ZPutorga ti Companhia Paranaense de Energia Elétrica concessão para distri-
--; energia elétrica no município de Guaraci, no Estado do Paraná.

• •	 •
DECRETO N. 51.912-A — DE 26 DE ABRIL DE 1963

..--7.Outorga it Prefeitura Municipal de Livramento do Brumado concessão para
aproveitamento de energia hidráulica de um desnível existente no Rio Bruma-
• distrito e município de Livramento do Brumado, Estado da Bahia.

,st

5-	 DECRETO N. 51.913-A — DE 25 DE ABRIL DE 1963--,:alitorit
a a Companhia Elétrica Caluá a ampliar suas instalações.

-r• •
R
',. .	 DECRETO N. 51.914-A * DE 25 DE ABRIL DE 1963
a.	

--	
...,?Outorga ao Govèrno do Estado de Alagoas concessão para distribuir ener 1: 	 ei

	

iee no distrito de Anel, município de Viçosa, Estado de Alagoas. 	 =..

1-,•:	 • DECRETO N. 51.915-A — DE 26 rm ABRIL DE 1963	 ., I
--.,

_Àutoriza a Companhia Paranaense de Energia Elétrica — COPEL — a per 	 l',X
jates urbanos com a Prefeitura Municipal de Campo Mourão. 	 .	 f\

DECRETO N. 51.916-A -- DE 26 DE ABRIL DE 1963
Minas;Autoriza a Prefeitura Municipal de Ibiraci, Estado de Min Gerais, a ene:, 	 ...

•

-.. 	 til, ' •

i	 .
'-:-/

----4.1	 •

	

S concessão dos serviços locais de energia elétrica, de que é titular a Ccirn	 iu, a
-2" Fõrça e Luz de Ibiraci.	 1 ''

`Z" 9 
DECRETO N. 51. 987 — DE 3 DE MAIO DE 1963 •

MtetEtica . o Decreto n. 51.518 (*). de 25 de junho de 1962. que aprovou o en-
"Aumento dos cargos. funções e empregos da Estrada de Ferro Sampaio Cor-

i	 - • 5-
7• e !

•

;
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DECRETO N. 52.099 — DE 10 DE JUNHO DE 1963
Torna sem efeito o Decreto n. 52.015-A (*), de 17 de maio de 1963.

Y . LEX Leg. Fed . 1963, pág. 481.

	DECRETO N. 52.100 — DE 10 DE JUNHO DE 1963	 •
disposições do Decreto n. 47.491 ( a ), de 24 de dezembro de 1959, que re-..

.	 .	 o abastecimento de trigo, estabelece normas para sua comercialização e In-•	 • ão e adota providências relacionadas com a defesa da produção nacional
- , •	 ...„,„	 f-Art. 1* Os artigos 1° e 3" do Decreto n. 47.491, de 24 de dezembro de 1959,,

le: 	 a vigorar com a seguinte redação, mantidos os respectivos parágrafos:
"Art. 1° O trigo de produção nacional, adquirido diretamente pelo Banco

-,do" Brasil S. A. ou sem sua intervenção, e o trigo estrangeiro, importado do
(3ovérno para Govêrno ou com câmbio especial, por intermédio da Carteira... 	  cie Comércio Exterior do Banco do Brasil S. A., destinam-se ao abastecimento

a~tdo Pais e sua distribuição será feita pelo órgão competente do MiniÉtério
`	 - da Agricultura, observadas as necessidades de cada zona consumidora e, den-

tro desta, de conformidade com o critério referidos neste decreto".

"i~#"T	 "Art. 3" A distribuição do trigo adquirido e caracterizado na forma .do

~
artigo 1°, será feita de acórdo com as necessidades de consumo das zonas
po-econõmicas definidas no artigo C, prevalecendo dentro de cada zona, além

-,3 	 de outros critérios estabelecidos em ato do Poder Executivo, o do rateio em
função da capacidade industrial de cada moinho".
'Art. 2" Ao art. 3° do Decreto n. 47.491, de 24 de dezembro de 1959, são acres-

`.;	
• os seguintes parágrafos:
r "§ 4° Inclui-se, entre os critérios do rateio referido neste artigo, o da

—3atribuição de cotas em proporção às áreas diretamente cultivadas com trigo
- ,pelos moinhos, nas condições e pela forma estabelecidas pelo Ministério da
	 Agricultura, em normas que, prèviamente aprovadas pelo Presidente da Re-
	 'pública, integrem programação que vise ao racional desenvolvimento da tri-

Wultura nacional.-,
_:-= • § 5° Na fixação do critério de que trata o parágrafo anterior, o Ministério
i; da Agricultura poderá estabelecer, em função da cota anual de trigo atri-
	 buída a cada unidade moageira, a área mínima a ser cultivada pelos moinhos,
	 no ano subseqüente, condicionando a entrega das cotas ao cumprimento das

',normas que nêsse sentido forem baixadas".
-.-	  _Art. 3° Éste Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas

—,Msposições em contrário.-,.-,
-211/. LEX Leg. Fed. 1959. pág. SM.
2k- -

-.f	 DECRETO N. 52.083 — DE 30 DE MAIO DE 1963
	 :-f-Concede reconhecimento ao curso que indica.
	 t. •	

I 1
	 21. , 

DECRETO N. 52.106 — DE 11 DE JUNHO DE 1963

	

fiCria Grupo de Trabalho para propor medidas com objetivo de desenv'

.a..
- tistria nacional de fertilizantes e corretivos.

	 5DECRETO N. 52.107 — DE 11 DE JUNHO DE 1963 	

11)
	 Jr"
	 _,- 

	 3Declara  de interêsse social para fins de desapropriação e colonização, u n
	 	  de terras situadas em Paracamby, Estado do Rio de Janeiro. 	 I

i

ÇAO
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LEI N.o 6.226. DE 4 DE JANEIRO DE 1963

)A DO P. L. n. o 56	 -
[noite 

g 
"
° bre 

revalorização dos padrões
de vencimentos do funcionalismo mu-
nicipal. e dá outras providencias.

Francisco po-otes Mala. Prefeito do Município de São Paulo. usando das
atribuições mia me são conferidas por lel, faço saber que a Cámara Muni-
caiai, em sessão ne 21 de dezembro de 1962. decretou e eu promulgo a se-
guinte lei:

Art. Lo .. t. rareia geral de padrões de vencimentos do funcionalismo
municipal, pr.-viela na Lei n.o 5.919. de 28 de dezembro de 1961. passa a i
ser a seguiri p• .. partir de Lo de janeiro de 1963:	 !

Padrão	 Cr$	 Padrão	 Cri	 I
i

	

. 25.000(9)	 N 	  60.000.00
13 	 	 .. 32.3000)	 O 	  64.000.00
C 	 	 . . 33.000.96	 P 	  68.000.00
I) 	 	 35.000.00	 "	 Q 	  72.000.00
E 	 	 36.0(0.00	 R 	  76.000.00	 I

	

. 21.000.00	 S 	  81.000.96

	

38.030,09	 ' 	 87.000.00

	

.. 41.00009	 C 	  93.000o0

	

.. 44.000.00	V 	  100.00100	 .

	

... 47.00030	 %V 	  105.00060 ,
R 	 	 cLoalon	 x 	  125.000.03
L 	 	 52.000.01	 E 	  145 . 000,00

	

. . 56.000,96	 Z 	  150.000.00

•
parte.,	 - A remuneração dos Secretários da Administração é

lixada en, Gel, •9 000,00, por ma, sem prejulto da verba de representação.

Art. 2.o - A revalorização dos salários dos extrantunerinos mensalistas.
diatistaa e tarefaram, será feita por decreto executivo, saseguramooae o rea-
juste zomesto de Cz1-12.000,00 (doze mil cruzeiros). calculados Mese os ira-
anos vss~ eza asuzzáro. aos que. peio Decreto n.0 5.490. de 25 de outubro
de 1952. não atmmrana aquele =roo.

Art. 3.0 - A partir de Lo de janeiro de 1963. az funções gratificadas
do Quadro do Funcionalismo Municipal ficam agrupadas nas escalas FG-1.
F02. PG-3. F04 e P05, com os valores fixados, respeeturamente. em	 .
Cr$8.031.00 (oito mil cruzeiros), Cd 12.003 1:0 ( dose mil (mineiros). 	
Cr$16.00010 (dezesams uul CrUleir01). C1120.000.00 (vinte mil cruzeiros) e
C:M28.10010 (vinte e cinco mil cruzeiros), por mes, na farm* abaixo dis- •
crinutuida:

Voir atual	 Sacola nova	 Valer atual	 Emala erra

Cri 4.100.00 	  FG-1	 Cr$ 9.100.00 	  F04
Cri 4.200,00 	  F0-1	 C410.500.00 	  F03
Cr$ 5.100.00 	  FG-1	 Cr$12.500.00 	  F04
Cr$ 6.X0.00 	  FG2	 Cr$16.400.00 	  pas
Cr$ 7.600.03 	  F0-2

Parágrafo Único - A gratificação dos membros do Conselho Municipal
de Impostos e Taxas. da Secretaria das Finanças. funcionarzos e represen-
tantes dos contribuintes. e dos membros do Conselho Diretor do Serviço
~erário, de que trata o artigo 12 da Lei n.o 5.562, de 13 de novembro
de 1958, e fixada em Cr$ 4 133000 (quatro mil cruzeiros/ por sessão a que
~parecerem, ate o máximo de 8 (oito) por rnés.

Art. 4.0 - Os vencimentos do Superintendente do Serviço Punerano são
equivalentes aos de Chefe de Divisão, padrão "X". da Prefeitura, na forma
estabinecuia peio paragrato Muco do arugo 1.5 da Lei n.o 5_562. de 13 ck
novemoni de 1958.

Art.. 5.0 - O teto aplicável aos "entregadores de avisos" é fixado em
Cri 58.000.00 (cinquenta e cito mil cruzeiros) mensais, a partir de 1.0 de
Janeiro de 1963.

Art. 6.0- O valor do salário-familia passa a ser de Cr$2.500.00 (dois
mil e qtuniamtos cri:melros) mensais, por alunentáno.

Art. 7.0 - V fixado em 21.960.00 (vinte e uni mil cruzeiros) mensais o
vaiar das pensões ~cias pagas pela Prefeitura.

Art. 8.o - E' concedido ao Montepio Municipal de São Paulo um au-
riba de Cr$ 80.0811.000.00 (oitenta milhões de cruzeiros) para atender ao pis-
murei= do TtaytISte de pensões devidas aos atuais beneficiarias de servi-
1201eS 1iLle(2005 suitenormente a 1.0 de janeiro de 1959. a ser coberto com
os recursos provenientes da anulação parcial da verba 200 8990 (Pessoal
Fixo,. O reajuste !era feito de actirdo com a tabela a ser elaborada pela
Junta Administrativa. com aprovação do Prefeito.

Art. 9.0 - As vantagens decorrentes desta lei são extensivas aos inativos-
Art. 10- Fica extinto o cargo de "Secretano da Junta de Alistamento

Militar", padrão "C". relacionado na Tabela I - Parte Permanente, Cargos
Iscrados de Provimento em Comissão - item 5. anexa à Ui no 4.452. de
29 de janeiro de 1954.

Art. 11 - Pita revogorla, em todos os seus termos. a Lei no 5.284. de
11 de julho de I3Z. que instituiu o regune de registro obngatOnti dos valores
e bens pertencerizes ao património privado dos servidores munsapais.



Art. 12 — Ficam revogadas. em todos os seus termos, as Leis ns. 4.924,
de 22 de fevereiro de 1956. 5.069. de 24 de outubro de 1956. os arti gos 4.0
e 5.0 da Lei n.o 5.107. de 9 de janeiro de 1957, o artigo 3.0 e respectivo
panagralo OrliCO. O paragrafo 3.0 do artigo 4.0. e o artigo 5.0. todos da
Lei n.o 5.545. de 4 de airósto de 1958. a Lei n.o 5.679. de 4 de Janeiro de
1960. a Lei n.o 5.447. de 27 de dezembro de 1957. a Lei n.o 5.845, de 18 de
outubro de 1961. que estabeleceram regime especial de trabalho para deter-
minados cargos e carreiras do funciona/15mo municipal e fixaram prazos
para opção, ficando assegurados e mantidos, aos atuais titulares de cargos,
carreiras e senes funcionais de extranumeráno4nensalista ou contratado.
abran gidos pelos dispositivos legais acima, os atuais direitos e a obrigação
de dedicação exclusiva do exercido da profissão no desempenho de suas
funções publicas, que, nos termos de mencionados leis, se lhes radicam
atualmente.

Paragrafo único — E' fixado o prazo improrrogável de 120 (cento e
vinte) dias, a contar da data da promulgação desta lei, para que optem
pelo livre exercício da profissão os servidores abrangidos pelas leis menc10-
nadas no presente artigo e que se encontrem, atualmente, no reitime de dedi-
cação plena.

Art. 13 — Fica elevado respectivamente para 120 (cento e vinte?. ito (oi-
tenta). 60 (sessenta) e 72 (setenta e dois), o numero de funções emitiu:lidas
de Fiscal previstas no item 2 da Tabela V. anexa á Lei n.o 4 452, de 2,1 de
janeiro de 1954. da ;Divisão de Fiscalização Fazendana, da Divisão de Itt-lidas
Diversas. da Secretaria de Abastecimento e da Divisão de Obras Particulares.

Art. 14 — Ficam criadas e incorporadas à Tabela V. anexa A Lei n.o
4 452. de 29 de Janeiro de 1954. 12 (doze) funções eratificadas de Assistente
Tecruco de Secretario, enquadradas na escala "FG-4", correspondendo duas
a cada Secretaria da Administração.

Paragrafo 1.0 — Os assistentes técnicos de que trata este arti go serão
designados pelos respectivos Secretários, devendo a designação recair em
"procurador", "engenheiro". "médico". "médico veterinário" ou -contador"
do quadro do funcionalismo municipal, segundo a natureza das atribuições
de cada Secretaria.

Parágrafo 2.0 — São extintas as funções gratificadas de -Assistência Mé-
dico" e "Assistente Técnico" a que se refere o nen] 4. 11.0 II. letra "e". e
n.o III. letra "d", da Tabela V. mencionada no corpo déste artigo.

Art. 15 — São criados. no Gabinete do Prefeito e incorporados á Ta-
bela I — Parte Pemanente — Cargos Isolados de Provimento em Comitiva°,
dois cargos de "Assistente", padrão "UG-4". de livre provimento pelo Prefeito,
a serem exercidos por engenheiro ou bacharel em ciéndas 3uriclicas e Nanais.
be a nomeação recair em funcionano de vencimentos iguais ou superiores
aos de padrão "UG-4", perceberá o nomeado gratificação mensal enquadrada
na escala FG-5, instituida pelo artigo 3.o desta lei.

Art. 16 — As despesas decorrentes da execução desta lei COrrerito por
conta das verbas próprias do orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 17 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Prefeitura do MunicipM de São Pauio. aos 4 de janeiro de 1963, 409.0
da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Francisco Prestes Mela — O Se-
cretário dos Negócios Internos e Juridicos, Luiz Domingues de Castro — O
'secretário das Finanças, Joaquim Monteiro de Carvalho — O Secretário de
Obras. José de Mello Melheiro — O Secretário de Higiene e Saúde. Ariovaldo
Laaelli de Carvalho — O Secretário de Abastecimento, José Gomes de Ma-
ma Nene.

Publicada na Diretoria do Departamento do Expediente e do Pt28011,1. da
Secretaria dos Negócios Internos e Janda:os. em 4 de janeiro de 1963. —

, Diretor Substituto. Juvenal de Oliveira Castro.

•



LEI Nç 8 807, DE 26 DE OUTUPO DE 1 978.

"f'.0.1!.", DE 27 DE OPTUPPO DE 1 978.

•"-

• LEI ' NO - 8:067- 	 26 -DE OUTUBRO DE 1 978
Dispõe sobre revalorização dos padrões de vencimentos do fun

cionalismo da Prefeitura, e dê outras providências.
OLAVO EGYDIO SETUSAL, Prefeito do Município de São Paulo, u

sando das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faço saber que a Câmara Municipal, em sessao de 20 de outu-

bro de 1 976, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Os valores atuais da escala de venci
•

mentos e de referências do funcionalismo da Prefeitura ficam

reajustados nos percentuais e a partir das datas abaixo indica

dos:

I - 5%, a partir de 19 de outubro de 1 978;

II - 10%, a Partir de 19 de novembro& 1 978;

III - 15%, a partir de 19 de dezembro& 1 978;

IV - 20%, a partir de 19 de janeiro de 1 979.

§ 19 - Ficam revalorizados, com base nos mel—

mos percentuais e datas estabelecidos neste artigo:

I - as pensões vitalícias pagas pela Prefei

tura;

II - o valor do salário-esposa e do salário-

família, por alimentário;

III - as funções gratificadas e demais grati-

ficaçõest

•IV - as pensões devidas pelo Montepio Munici

pai de São Paulo a beneficiirios'de servidores falecidos.

§ 29 - Serão 'arredondadas para Cr$ 1,00 (za cru-

zeiro) as frações inferiores a essa importância, resultantes

da revalorização estabelecida neste artigo.

Art. 29 -, Fica aprovada a escala de padrões de

vencimentos do quadro do ensino municipal, compreendendo as re

ferências, indicadas pela sigla "EM", seguidas de algarismos

arábicos, e os graus, indicados por letras de "A" a "E", em

conformidade com o Anexo I que integra a presente lei.

§ 19 - As referências constantes da coluna "SI

TUAÇAO ATUAL" do Anexo I de que trata este artigo ficam altera

das, a partir de 19 de outubro de 1 978, em conformidade com o

que consta da coluna "SITUAÇÃO NOVA" do mesmo Anexo.

§ 29 - O disposto no artigo 19 desta lei apli-

ca-se á escala de padrões de vencimentos ora aprovada, servin-

do como base de cálculo os ' valores indicados na coluna "SITUA-

ÇÃO NOVA".
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Art. 39 - Aplicam-se aos ocupantes de cargos (.. L	 •

docentes de provimento em comissão, bem como aos professores 	 /-•&;•/1.,..crc,,,

;contratados, as disposições contidas nos artigos 16, 17, 18 e •-•
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	 •
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.20 da 'Lei n9 . 8.208,"de 4'de marOrde	 cogra.alteraçad'in.f	 •	 •j trodusida, pelo.artigo 2a -ita- Lei . n9.8:894, dá 3.1'.de março . de

• -
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• .	 .'-.	 •	 . Parigrafo . dnico - AwratificacãO ák_iirl

k

pectivamente.

Art. 49 - Passa a . ter a seguinte redação o pa-
do artigo 11 da Lei n9 8.694, de 31 de março'-de

.	 ,	 •
Parágrafo único - Por hora/aula que ultra--;

Ipassar o limite da jornada de trabalho a que estiver sujeito
o Professor de 19 Grau - Nivel II perceberá remuneração nu!"

• lente a 1/120 (um cento e -vinte acp ) do valor do respectivo

padrie de vencimentos".	 -

A

A	 KlAik(/7
• 1 978.••".— 4141-(_

()) I W( çe'.1 -	 rãgrafo único

Art..59 - Passa a tár-a seguinte redação o pa-.
único do artigo 12 da Lei n9 8.694, da 31 de margo'de

• ''	 •
,

a.e' '....	 'Parágrafo único - No Caso dovnio:sar.atigni
t . ...	 .	 •	 .	 .	 ..	 .	 ..	 .. •.	 -	 .	 .	 .

1	 ,.

asâto J.1 -?sim.,2À4,...0 razio da carga horária estabelecida, proceder7se-1 , adásocam-
to equivalente a 1/120 (um cento e vinte avos) do valor dores

ição:ineluidos • na Parte Permanente - Tabela:In.	 •:•,;410 I
•Quadro Geral do Pessoal, ficam transferidos para. • &• Parte Peçam• •

• nele - Tabela II (PP-2I).. _
•a.

•

(11632,41-17,Art. 79. - Aplicam;selaos. C-Cupantes do cargo de
;Assistente de Diretor de. Escola de 19 Grau as disposições coa-

tidas no artigo 43 e parágrafo Cnico da Lei n9 8.209, de 4 de •
) março de 1 975.

Art. 89 - A gratificação de nível, a que se re
.ferem o artigo 17 da Lei n9 8.209, de 4 de março de 1 975 - al

,terado pelo artigo 59 da Lei n9 8.519/77 - e o artigo 10 e pa-
rãgrafo único da Lei n9 8.519, de 3 de janeiro de 1 977, cor--

'	 1
. responderá:

a) ã diferença entre os valores das referia-- .
cias EM.1 e EM.3, pela obtenção de habilitação específica repre

sentada por licenciatura de curta duração;
b) ã diferença entre os valores das referánci

as EMA e EM.4, pela obtenção de habilitação específica repre-
sentada por licenciatura plena;

	 3

Li L)"''- 9,9g-71:125
pectivo padrão

.	 .,	 .	 . 

01--.)412(I
ústaiL QA1)

,Un

rigrafo
• '	 -

âjítal/Li) °41)	 do o limite da jornada de trabalho a que estiver sujeito;.--_ emdo o limite da . jornada de trabalho a que estiver su.jeito;.-_-em

J. 978: •	•
•

•
de vencimentói por. hora/au1aJaão-2inistra4e4,-

••	•,• .	
Zr: f ,	 1:1;::"W,314;"

Art. .69 - Os cargos de EspeCiallata



.1

l''"•....... _.,;, ... r, crei.-33.fereaa-r;"a ;i(iiitr-17,cia VAgrea;das:-..referênall

, 15 . EM.3 e. E3(.4, pela obt.einéa ,de habilitação específica .reiira-. .i	 .-	 :••	 .	 -	 . f, . -. ._.„-- • •	 ' t,'!,.tgt.,;	 - -	 ---.:	 -	 - - I
:11 sentada por licenciatura plena para-os professores da 19 greta-

Art. 99 - Ao Professor Substituto que estiver na

, regência de classe ha mais de 120 (cento e vinte) dias, ininter-
ruptamente, é assegurado o pagamento correspondente aos períodos
de licença especial para gestante, de licença médica para trata-
mento da pregaria saúde, de gala e de nojo, como de dias de traba
lho docente efetivamente realizado.

Parágrafo único - Exclusivamente para efeito der
contagem do prazo fixado neste artigo, são considerados como re-
gência de classe os dias correspondentes a faltas abonadas, li-
cença médica para tratamento da prépria saúde, férias, gala e no

I tNivel II.	 .	 _	
.

Parágrafo único - Nas gratificações de nivel já

concedidas aos.Especialistas de Educação, fica mantida a atual
diferença entre as antigas referincias EM-I e EM-VI, até que es

•
; sa diferença seja absorvida por futuros reajustes de vencimen-

tos,passando a vigorar, então, o disposto na letra "b" deste
artigo.

-

jo.

I I
r cargos de Entr

t
cargo ocupado;

Art. 10 - A remuneração mensal dos ocupantes dos
cargos de Entregador de Avisos constitui-se de: .

I.- Parte Fixa, representada pelo pádrão do
cargo ocupado;	 •

II - Parte Variável, correspondente a jogos de

I

;

t

avisos entregues, na seguinte forma: .

'a) POR JOGO DE AVISOS ENTREGUE A DOMIC/LIO 

	VALOR	 -DATA

	

Cr$ 1,47 	 '	 a partir de 19 de outubro de 1 9785-

	

Cr$ 1,54 	  a partir de 19 de novembro de 1 978;

	

Cr$ 1,61 	 .	 a paitir de 19 de dezembro de 1 978;

	

Cr$ 1,68 	  a partir de 19 de janeiro de 1 9791

b) POR JOGO DE AVISOS ENTREGUE NA REPARTXTO 

VALOR	 DATA
Cr$ 0,74 	  a partir de 19 d-e—o:tubro de 1 978;
Cr$ 0,77 	  a partir de 19 de novembro de 1 978;

Cr$ 0,81 	  a partir de 19 de dezembro de 1 978;

Cr$ 0,84 	  a partir de 19 de janeiro de 1 979.

Parágrafo único - A parte variãvel prevista nes

te artigo não poderá exceder A diferença entre o valor do pa-

drão do cargo ocupado e do correspondente grau da referência -

12 da escala de vencimentos do funcionalismo da Prefeitura. 	 •
Art. 11 - Os servidores e os inativos da Pre-

feituranão poderão receber retribuição mensal excedente a 2

(duas) vezes o valor atribuído ã maior referencia da escala de'

vencimentos do funcionalismo, conforme Anexo I, Parte 13, 	 da

‘::.,	 ' 'DATA	 •



i LeiTn9 8.183, de 20 . de . ciezemor	 >4..._,,..,_..,.	 ... .. .	 : 4

• 6 1 0V;- O limitegratribUição:fiXmle neaío: ar
-	 ...g',:',: ....,••.,.'	 '.,.7.-. • 	 .;•'. :

: tigo poderã ser excedido no caso de.aCumulação de proventos de
e
. aposentadoria com vencimentos e gratificações de representação,

.	 .
se houver, de cargo isolado de provimento em Comissão, bem co- 1

mo no de acumulação de retribuição com gratificações institui

. das em lei ou com pagamentos assemelhados.	 _......

§ 20 - O excesso, nos casos a que se refere o
t
parAgrafo precedente, corresponderí ao valor do padrão de vem-

cimentos do cargo em comissão, acrescido ao da gratificação de

representação, se for o caso; ao da gratificação pelo exerci..-
,.:

cio de função gratificada; ou ao •dos.-pagamentos assemelhados.

• Art. 12 - O valor da Bolsa Auxilio, estipulado

z5' 9/2	 pela Lei n9 8.642, de 10 de.novembro de 1 977, é fixado, a par

/a. y30/0 tir de 19 de outubro de 1 978, em valor correspondente - ao

Grau A'da referencia 4 da escala de vencimentos do funciona-

lismo da Prefeitura.
Art. 13 - Os -cargos de Médico Residente, cria-

dos pelo artigo 12 da Lei n9 8.764, de 18 da agosto de 1 978
,

ficam reclasaificados, a paAir de 19 de janeiro de 1979,. 	 .na

• :seguinte formas • 	 •	 .•

a) cargos R.1, na referência 13e . •
.	 .	 _

• b) cargos R.2, na referência 14;

c) cargos R.3, na referência 15.

‘ND U4. 1‘.6'5°,<.,

Parégrafo Guino - Em face dos reajustamentos i

concedidos pelo Decreto n9 15.137, .de 7 de julho da.1.978, ..e !

artigo 12 da Lei'ne 8.764, de 18 de 'agosto de 1 978, ficam os
...-.. ..4. - .	 .	 1

Médicos Residentes exeluldos das disposições do artigo . 19 ,da ..

; presente lei..	 .	 ..	 f-;
,

•.
.	 .

.	
Art. 14,- O disposto nos.artigos . 19. e 29 desta i

lei aplica-se aos proventos dos inativos.

15  - Picam instituídas as seguintes jorna

daa de trabalho para os servidores municipaise

/ai an14 ..... Ama aravantna Ana inAtiona_	 -!e—"-i'.

I - 8.24, correspondente ã prestação. de 24.
I

• horas semanais de trabalho: 	 . .
I

	

••--̀'-t<- IG.ô ii i0 <	 LE- 11.33, correspondente A prestação de 33 j

	

horas semanais de trabalho:	 !

'III - 11.40, correspondente ã prestação de 40

horas semanais de trabalho;

IV - 8.44, correspondente ii prestação de 44 1

	

' horas semanais de trabalho; 	 .'

	

,....5 dx., . , (:-. • 5 3?) l'3 O Y	 	
;

	

-,	 43 H.48, correspondente ã prestação de 48 i

	

(	 t

••••n•...	 ”Ildenn. nen • n	 401•11...11.

horas semanais de trabalho.	 ihoras semanais de trabalho.
1

• Art. 16 - Os servidores da Prefeitura ficam au i

• jeitos a uma das jornadas de trabalho definidas no artigo ante i

• ror, na seguinte forma:



pais;

e) os integrantea da Orquestra Sinfônica Muni4	 e) os inte

'cipal e do Coral Municipal;
i

II - H.33II - H.33: os servidores do Quadro Geral do

••/	 •

••--	 •	 •	 ;:•.-	 ••	 1

a) o pessoal docente do Ensino

b) Os Mddicom : e 'Cirurgiões-Dentistas Mincl—ioi- 1

c) os servidores que operam com Raios :X	 •

;I substincias radioativas, incluídos no regime a que se refere a .
1

Lei n9 7.957, de 20 de novembro de 1 973;

d) os integrantes das cl	  de Técnico de

•Educação Física e de Educador Sanitário;

!Pessoal e do Quadro de Atividades Artísticas de que trata o ar !
.	 I

'tigo 21 da Lei n9 8.183, de 20 de dezembro de 1 974, exceto os !

'ocupantes de cargos referidos nos demais incisos deste artigo;

III - 14.40: os ocupantes de cargos de Eapeci !

' alistas de Educação, e os; servidores incluídos no RDPE, enquan

to permanecerem nesse regime; 	 •	 •

ry - 14.44: os Inspetores Fiscais:-

Parágrafo GnIco - Sem prejuízo do cumprimento
i

...•

!
/das 24 ou 40 horas semanais, a atividade dos Médicos e Cirur-- !
? 
giões-Dentistas caracteriza-se também pelas obrigações de; • :

A	 a) prestar serviço., quando convocados, . em•

i	 .;quaisquer horas s dias, Incluindo sábados, domingos • feriado.,
1	 .	 t
• bem como em dia em que for declarado ponto facultativo, de a- •
1

'cordo com escala preordeneda;	 '	 . .	 . .	 •
•

1	 .	 .	 .

b) participar doa programas de eniino . ce aper-

feiçoamento profissional que forem desenvolvidos pela Secreta-

iria de Higiene e Saúde. 

i..	
---- lArt; 17  1-0-servidor sujeito á jornada 14.33 po

; (lerá' ser incluído na jornada 14.40, por autorização do Prefeito,
!
l' 
mediante indicação dos Secretários Municipais, do Coordenador

da Coordenadoria Geral de Planejamento - COGEP e do Chefe do

:Gabinete do Prefeito.

• •

§ 19 - A inclusão de que trata este artigo de.

: penderá de opção, por escrito, do servidor e produzirá efeito

!i a partir do 19 dia do más subsecidente.

§ 29 - Para os servidores que atualmente este

• jam percebendo a retribuição de 15% (quinze por cento) previ:

ta no artigo 49 da Lei n9 8.215, de 7 de março de 1 975, a i

íclusão dependerá de simples opção por escrito, a partir de

de outubro de 1 978.

V - 14.48: os servidores ocupante* de car-

gosdo Quadro de Natureza Operacional, definido pela Lei n9..
-

;8.685, de 16 de março de-1 978• .



,rio.g131?W
Pitar gerMaJeãeãOE.:POdendo..o.liervidOãne/ái;Wh=Êkjo.r
r isada H.33.
4

§ 49 - O servidor Imolado ma jornada 11.40,nos
termos deste artigo, farã jús a um acréeciao - de 22% . (vintá e
dois por cento) em seus vencimentos, calculado sobre a soma do
seu padrão com os adicionais por tempo de serviço.

§ 59 - A vantagem prevista no parãgrafo ante-
rior incorpora-se desde logo aos vencimentos do servidor, para
todos os efeitos legais.

§ 69 - Os concursos públicos que forem abertos,
a partir da vigência desta lei, para os cargos a que se refere

. 1 o inciso II do artigo 16, fixarão a Obrigatoriedade de indo—
cio dos nomeados na jornada 11.40, em caráter permanente, obser
vado o disposto nos dois parágrafos anteriores.

4 § 79- A inclusão na jornada H.40, nos termos
deste artigo, implica a exclusão, por incompatibilidade, 	 de

» Au, 11,4_ 0-1-go qualquer gratificação ou adicional vinculados a regimes especi

1\_	
ais de trabalho.

[Art. 18j- Os servidores do Quadro de Cargos de
Natureza Operacional poderão ser convocados para prestar horas

: suplementares de trabalho, caso em que perceberão o respectivo

4

valor da hora/trabalho acrescido de 20% (vinte por cento).

§ 19 - A prestação de horas extraOrdindria
•

§ 19 - A prestação de horas extraordindriasnão
! poder& exceder o limite de 120 (cento e vinte) mensais. ' '''.	 I

:	 ..	 . • -	 .r.'.-:.,,..=,“."::,

."'"	 § 29 - Pelo serviço noturno, prestado das 221,	 -	 --	 -

1
 .(vinte  e duas) As 6 (seis) horas, os servidores . de q;iiii.tr'4;ta
este artigo terão o valor da hora/trabalho acreséido de' 211

II	 ,	 - -	 •	 ti;; :j..-2 .,â n 5.... %....:i :tr. '. , ..(vinte e cinco por cento).	 s	 '	 ..:.
1	 Art. 19 - O Executivo.regulamentarã por decre-

to as jornadas de trabalho instituídas pelo artigo 15	 desta
_ 	/ —	 Art. 20 - O artigo 28 da Lei n9 7.447É del.,46

1
:de abril de 1 970, fica acrescido de parágrafos, passando

!$mer assim redigido:	 '	 I
i
)	 'Art. 28 - Sempre que se verificar alteração •
i

i

: nos valores de vencimentos ou salários dos servidores munici-
pais, serão reajustadas automaticamente e nas mesmas bases as

-pensões pagas pelo Montepio.
§ 19 - A receita de mensalidades dos contibuin

!tes e as contribuições da Prefeitura e das autarquias municipa

l
is serão contabilizadas, a partir de 19 de janeiro de 1 979
em conta especial denominada 'Receita para Pensão e Auxilio Fu

ineral'.

(auxilio £uneral serão contabilizadas, a partir de 19 de janei-
§ 29 - As despelas com pagamentos de pensões e-	 ---,-...

,	 - 



•
_	 .

l
trata o artigo .59 da mesma lei, desde ..qua venham-wocupar car-
go.do citado Quadro, serão'ínscritos obrigStoriamenta.com6"Conl

4	 •	 -	 .	 .
;tribuintes do Montepio, sem limitação de idade e dispeniedi a
carência prevista no artigo 49 datei n9.7.447, 	 de abrill	 .	 ,

p
• jde 1 970, para os que tiverem mais de»(um) ano de efetivoemer

qcicio no serviço público municipal

Art. 21 - O artigo 39 da Lei n9 8.321, de . 18 1
'ide novembro de 1 975, passa a vigorar com a seguinte redação. g

	

-.1".r".....4..•'•••mv-rs"......:•.!!:.:"...M,.,...-!!!!!!!...1.1",-5111=-•;-__L ••_ 	!.... ..	 -- --.rO de 1'979, em conta 'especial . denomina '"Del.poiiia cisei.,'PenaãO
e auxilie Funeral .. . , ":-:.!,- :".!:',..r:' ! !.• ..• "31((é,,A.,.--,.i.!, r• !••!. . . -•

..•.4:./..i...!.	 .. .•	 •	 - •= -

	

...	 .§ 39 - No balanço anual do Modteplo, os saldos

das contas indicadas nos parágrafos anteriores serão levados a

tconta "Reserva para Pagamento de Pensão e Auxilio funeral", a
4

i.ser criada.	 -	 •

.	 .	 § 49 - A reserva técnica apurada no balanço do-I
!Montepio em 31 de dezembro de 1 978 será transferida Para a con

I

ta "Reserva para Pagamento de Pensão e-AUXilio Funeral':
,

§'59 - Se o saldo da conta Reserva para Paga—
mento de Pensão e Auxilio Funeral" for insuficiente quando do 4

j

procedimento previsto no § 39, o "deficit" será coberto 	 pela

	

..	 .	 .
.Prefeitura.	 "!.1	 . § 69 -- Caso o orçamento atualizado do Montepio 1I	 .
:para um exercício mostre a insuficiência prevista no parágrafo i
'.	 1!anterior, a Prefeitura deverá ir cobrindo o "deficit" ao longo •
1	 1
!do exercício, de forma a garantir o pagamento mensal das pen--

-	
1
A:sões e auxílios funerais. - 	 .

	

.	 .	 ,	 .1
'	 § 79 - Fica revogado o artigo 39 do Decreto -lei
in9 366, de 14 de outubro de 1.946. 	 •
( § 89 - O. servidores ocupantes de cargos dO Quai
..-dro de Cargos de Natureza Operacional', definido pela Lei n9. j

8.685, de 16 de março de i 978, bem coom os serv'idores de qncl.1	 •

"Ar:ticra 20 Para n pwarnicin dn 1 479_ n"Arigo 39 - Para o exercício de 1 979, o va--.
1

i
lor de 1 (uma) "UFM" será de Cr; 1.450,00 (um mil quatrocentoe !

•e cinquenta cruzeiros)".

jArt. 22 - Ficam criadas, na Secretaria das Admi
:nistrações Regionais, as funções gratificadas constantes do A-

nexo II que integra a presente lei. 	 .
Art. 21 .- Fica permitido o exercício de ativi-

dades permanentes, mediante contrato, até que sejam criados e1

lei' correrão . por conta das dotações orçamentárias próprias ,

suplementadas se necessário.

Art. 25 - Esta lei entrará em vigor na data de'

lef correrão , por conta ' das do'tações orçamentárias próprias ,

suplementadas se necessário.	 --

Art. 25 - Esta lei entrará em vigor na data de'

sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

providos cargos suficientes para o atendimento das necessida
des de pessoal para o serviço.público municipal..

Art. 24 - As despesas decorrentes da presente
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Lei N. 8.215, de 7 de março de 1975

Revoga o parágrrdo Unix° on artiv 	 i.•:i	 7.747, de 27 de junho

1 97,', ..pm a nova redaç:'," dada r . , rrt , ; .) 57 na Lei nç 7.865. de 15
Revoga o parágrrdn Unix° on artiv 	 7.747, de 27 de junho	 de

1 97,',	 a nova redaç:'," dada r . , rrt , ; .) 57 na Lei n9 7.865. de 15	 . de
março do 1 973; regula a concess;., grztir,ração on representação ou gul,

nete;restatelece cm no~ termos o artig , 37 (Ia Lei nO 8.183,00 20 de dez:ri
bro de 3 074, c dá outra::

-?2.::-:(-0.9"
. í2 1? 24. ,-----.

i c 7fal/gr

fiki. cor/29-4.ssl•

..,- sís •v? i:

PG • ,.e çy 9

,-6 1,-1J4 rí •
-e - (....e7

).;À,..:.).e

•

MIGUEL LOLASUINNO, Prefeito do Município de Sio Paulo, usando das
atribuiçãea que lhe sio conferidas por lei,

Faço saber que a Citara Municipal, em 	 - de 05 de Março de 19
decretou e eu promulgo • seguinte lei:

Art. 19 - Fica revogado o parágrafo único do artigo 49 da
Lei n9 7.747, de 27 de junho de 1 972. com  a nova redação que lhe confe-
riu o artigo 59 da Lei n9 7.865, de 15 de março de 1 973.

f 19 - O disposto neste artigo vigorará a partir de 19 de
março de 1 975 para os servidores incluídos nos grupos III. IV e 9, e a
partir de 19 de julho de 1 975 para os servidores dos grupo. I e II,
todos do Anexo II da Lei n9 8.183. de 20 de dezembro de 1 974.

f 29 - Fica ressalvado o direito de incorporaçio aos proven-

tos de aposentadoria previsto no artigo 19 da Lei n9 8.907, de 12 de
agosto de 1 974. oh 	 do o prazo constante do artigo 40 da Lei n9 ..
8.183, de 22 de dezembro de 1.974.

A gratificação de representação ou de gabinete,

a que se referem os artigos 49 e 59 da Lei n9 7.747, de 27 do junho de

1 972, fica fixada em ábt (trina por cento) do valor do grau A da refe

rencia do respectivo cargo ou do padrão inicial da carreira nos casos

de cargos não abrangidos pela Lei 09 8.183. Co 20 de dezembro de 1 974.

Parágrafo único - O disposto neste . artigo observará as
datas de vigencia estabelecidas no parágrafo primeiro do artigo anteri-

Or.

de 05 de Março de 1975.

Art. 39 - O Serviço extraordinário somente será retribui

do quando for considerado de absoluta necessidade.

Parágrafo Caio -A convocação para a prestação de serviço

extzmordinário dependerá de previa autorização do Prefeito.

- A partir de 19 de março de 1 975, a retribui-

ção máxima do serviço extraordinário não será superior a 15% 	 (quinze

por cento) do vencimento ou salário do servidor.

Art. 59 - Os servidores e os inativos da Prefeitura não

poderão receber retribuição mensal ou provento excedente a duas vezes

o valor atribuído ã maior referencia da escala"."<cimentos do pes-

soal, confor.-.2 Anexo I, parte H, da Lei n9 8.11(3r-de 20 de dezembro de

1 974.

Parágrafo único - O limite de retribuição fixado neste

artigo poderá ser excedido no caso de acumulação de proventos de aposen

tadoria com vencimentos de cargo em comissão e verba de representação

62„,..121- O Prefeito poderá conceder gratificação a ser-

vidores convocados para dois períodos de trabalho, com a prestação mini

ma de 40 (quarenta) horas semanais de serviço.

§ 19 - Esta gratificação não poderá exceder a 30% (trin-

ta por cento) do valor do padrão do respectivo chrgo e sõ será atribui-.

da a Secretários Rumicipais, Chefe do Gabinete do Prefeito, Coordenador

das Administrações Regionais, Coordenador Geral de Planejamento, bem

como a servidores em exercício nos Gabinetes do Prefeito, dos Secretá-

/I)	 r--.
ORIUNDA ED rflOjETO Lr: LM	 •

¡Art. 491

se houver.
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rios Municipaij. do Coordenaddr das Administrações Regionais • do Colar-
denador Geral de Planejamilito, desde que exerçam cargo ou função 	 de

chefia, direção, assistência ou asseasoramento.
9 4V - A gratificação ora instituída é inacumulãvel com

a gratificação pela prestação de serviço extraordinário.
[SEE- No caso de acumulação das gratificações a que

se referem os artigos 29 e 69, a gratificação de representação ou de 92

binete fica fixada em 201 (vinte por cento) do valor do grau 'A" 	 da

referência do respectivo cargo ou do padrão inicial da carreira	 nos

casos de cargos não abrangidos pela Lei n9 8.183, de 20 de dezembro de

1 974.
Parágrafo único - O disposto neste artigo não se aplica

aos cargos de Secretário Municipal, Chefe do Gabinete do Prefeito, Co-

ordenador das Administrações Regionais e Coordenador Geral de Planeja-

mento.
71.--..t7-7139- É instituido o Regime de Dedicação Profissio-

011 txclusrva"-Para os cargos cujo provimenço exija formação em nível
universitário.

§ 19 - A colocação no regime ora instituído será efetua-

da por categorias profissionais, tendo em vista as necessidades da Admi

filtração, e definidas em decreto a ser baixado pc .:e Prefeito.
29 - A inclusa° de cada funcionário pertencente á cate

goria profissional colocada no referido regime dependerá de autorização

do Prefeito, mediante prévia indicação feita pelo Secretário Municipal,

Chefe do Gabinete do Prefeito, Coordenador das Administrações Regionais

ou Coordenador Geral de Planejamento a que estiver subordinado o fundo

39 - Aos titulares dos car,jos incluidos no regi= de

que trata este artigo fica vedado o exer . fio voLissional respectivo=

qualquer modalidade própria da profissão, a não ser no desempenho do

cargo ou função.
Art. 99 - Em compensação pela restrição estabelecida no

parágrafo 39 do artigo anterior e em razão da fixação em 40 (quarenta).

horas da jornada semanal de trabalho a que fica sujeiro, o funcionário

terá direito a um adicional correspondente a 601 (cinquenta por cento)

do valor atribuido ao padrão de vencimento do cargo de que for titular.
Parágrafo único - . Para os funcionários cie nível universi

Uri°, inscritos nos regimes especiais de trabalho extintos pelo artigo

12 da Lei n9 6.226, de 4 de janeiro de 1 963, que forem incluídos no Re

gime de Dedicação Profissional Exclusiva, fica assegurada a percepção
da diferença entre o adicional calculado nos termos. dos regimes extin-

tospelo citado artigo 12 e o adicional previsto no caput dest ., artigo.
Art. 10 - A gratificação devida aos funcionários incluí-

dos no Regime de Dedicação Profissional Exclusiva é inacumulável com

qualquer outra gratificação vinculada a regimes especiais de trabalho.
Art. 11 - Fica assegurado aos ocupantes de cargos, cuja

categoria profissional tenha sido incluida no Regime de Dedicação Profis

sional Exclusiva, o direito de opção pelo ingresso nesse regime.

• Parágrafo único - A opção de que trata este artigo será
expressa em requerimento dirigido ,ao Prefeito e poderá ser realizada a
qualquer tempo, quando a categoria profissional respectiva for incluida
no .regime.

Art. 12 - As tragressões ao Regime de Dedicação Profis
'lona' Exclusiva sujeitarão o funcionário As sanções disciplinares cabi
veia, inclusive a perda do cargo.

2	
Art. 13 - Serio obrigatoriamente comunicadas aos órgãostf • ;I•f2../CC.	 isca lizadores das respectivas profissões, as inscrições de servidores

n4 . 2.23/ 	 cid Regime de Dedicação Profissional Exclusiva. -
Art. -1T4 - O Regime de Dedicação Profissional Exclusivase

ri objeto de regulamentação do Executivo.
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'Art. 37 - Respeitado o disposto nos artigos 23 e 25, os

atuais funcionãrios e extranumerãrios mana:instas e dia-

ristas, bem como os servidores inativos, serão classifi-

cados em função do tempo de exercício na carreira em que

se encontram, na seguinte conformidade:

I - No grau E, se tiverem vinte e - cinco anos ou mais na

carreira;

II - No grau D, se tiverem vinte anos ou mais na carrei-

ra;
III - No grau .C, se tiverem quinze anos ou mais na carrei-

ra;

TV - No grau B, se tiverem dez anos ou mais na carreira;

V - No grau A, se tiverem menos de dez anos na carreira.

§ 19 - Para os fins deste artigo considera-se como tempc

na carreira, acrescendo-o:

I - O tempo em cargos de chefia correspondentes ã narrei

•ra;
II - O tempo em cargo isolado transferido para carreira e

para cujo exercício tenha sido exigida a mesma habi-

litação profissional prevista para o ingresso 	 7 .

carreira.
§ 29 - No caso de cargo isolado, serã computado, para os

efeitos deste artigo, o tempo de exercício no cargo.

§ 39 - O primeiro enquadramento previsto neste artigo te•

rã como base o tempo na carreira completado em 19 de ju-
•

lho de 1 975 e, para os inativos,'ma data da mtmembaborLL

§ 49 - Na apuração do tempo a que se refere o parãgrafo

anterior serão arredondadas para um ano as frações supe-

riores a 330 dias.

§ 59 - No caso de extranumerãricomensalistas e diaris -

tas,serã considerado o tempo de exercício na função em

que se encontram, nos termos e para os efeitos do dispos

to neste artigo.'

Art. 16 - 0 artigo 41 da Lei n9 8.183, de 20 de dezembro

de 1 974, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 41 - Serã computado para efeito de contagem dos

prazos previstos no artigo 39 da Lei 09 8.097, de 12 de

agosto de 1 974, o tempo de exercício, a qualquer titulo

de servidor da Prefeitura em cargo de chefia, assessora-

mento ou em comissão dos quadros da Câmara Municipal; do

Tribunal de Contas do Município de São Paulo e das autar

guias municipais."
Art. 17 - O artigo 28 da Lei n9 8.183, de 20 de dezembro

h
de 1 974, fica acrescido do seguinte parãgrafo único:

"Parãgrafo único - :4' 0 havendo cargos de mesma denomina-

ção, o reajuste serã efetuado, mediante decreto, no grau

"A" da referência do cargo assemelhado ou analogo, tendo

presente Os grupos ocupacionais definidos no artigo 69."•

Art. 18 - A gratificação de _produtividade fiscal, 	 a
ique se referi-o  artigo 59 da Lei n9 7.623, de 28 de junho de 1 971, se

: rã devida: .	 .
I - No caso de afastamento decorrente de licença 	 para

gestante;gestante;



	

,	 'II - Aos Inspetoree Fiscais ber4antieçiãolnsive em	 suba-
.	 -

•tituição, de cargos, :amo* exercerem as funções, de

	

direção, chefia, assistência ou aaaaaa oramento 	 no

Gabinete do Prefeito e na Secretaria das Finanças.

§ 19 - No caso previsto no inciso I deste artigo, a refe

ride gratificação será calculada, para efeito de pagamento, de acordo

com o disposto no artigo 10 da Lei n9 7.623, de 28 de junho de 1 971.

§ 29 - No caso do inciso II deste artigo, a gratificação•

de produtividade será paga por inteiro a partir. da vigência desta lei.

Art. 19 O disposto na Lei n9 7.623, de 28 de junho de

1 971, aplica-se, a partir da vigência da presente lei, aos inativos

aposentados antes ou depois da vigência da referida Lei n9 7.623/71 	 .

ficando revogado o artigo 12 da citada lei.

Art. 20 - Ficam revalorizadas em 306 (trinta por cento),

a partir de 19 de março de 1 975:

I - A gratificação de produtividade fiscal;

II - As pensões vitalícias, pagas pela Prefeitura;

III O valor do salário esposa e dp salário família, por

• alimentãrio.

	

Parágrafo único - Ficam arredondadas para Cr$ 1,00 	 (um

cruzeiro) as frações inferiores a essa importância, resultantes da reva

lorização prevista neste artigo.

Art. 21 - O disposto nesta lei aplica-se, no que couber,

ao pessoal dos quadros do Tribunal de Contai do Município de São Paulo

e das autarquias municipais.

Parágrafo único - Continuam em vigor as disposições le

gaia específicas que regulam os direitos, vantagens, restrições e impe-

	

dimentos dos Conselheiros do Tribunal de Contas do Munícipid de 	 São

Paulo.

Art. 22 - Fica revogado o artigo 69 da Lei 09 7.747, de

27 de junho de 1 972.

Art. 23 - As despesas com a execução da presente	 lei

correrão por conta das verbas orçamentárias próprias, 'suplementadas se-

	

: 1	 •	 •
necessário.	 (1

24 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publi

dizposições em contrário.

PREFEITURA DO mUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 7 de

de 1 975, 4229 da fundação de São Paulo.

Art

• ão. revogadas

março

O Prefeito,
MIGUEL COLASUONNO

O Secretário	 NegOcios
Internos e Ju-ídicos,
'REMIU ARTHUR DE SIQUEIRA
CAVALCANTI FILHO

O Secretário das Finanças,
KLAUS DIETMAR ALVAREZ,
Respondendo pelo Expediente

O Secretário de Obras,
IVAN LUEACHESCKI

O Secretário Municipal de
Educaçio,
IOSEITO , FERREIRA DO AMARAL

O Secretário da Higiene e

ALDO FAZZI

O Secretario da Abasteci-
mento,
EUCLIDES CALLI

O SOcretário de Serviços
Municipais,
VERNET( EUGENIO ZULAUF

O Secretário de Bem Estar Social,
HENRIQUE CAMBA

O Secretário de Turismo e Fomento,
JOS g MARIA MENDES PEREIRA

O Secretário Municipal de Transportes,
MARIO ALVES DE MELO

O Secretário Municipal de Eaportes,
PAULO MACHADO DE CARVALHO

O Secretário Municipal de Cultura,
LUIZ MENDONÇA DE FREITAS,
Respondendo pelo Expediente

O Secretário doa Sevicio. Extraordinõ-:,
rios,
LUIZ MENDONÇA DE FREITAS

Publicada na Chefia do Gabinete do Pre-
feito, em 7 de março de 1975.
O Chefe do Gabinete,

ERWIN FRIEDRICH PUHRMANN

Publicado novamente  por ter *eido com incorreções
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,Retificação da publicação dOl
dia 8 e 1 ti'C março de l975.

Lei no 8.2», de 7 de março
de »75.

i

0:ioc se Art. 2.o - A ora.!
Mictarão de represei tacão ou

gabirete. n nUe	 rr.tvrern
os artigos 4.o e	 da Lei ri...
7.7 .17. de 27 Nnho de 1572. I

fica lixada era 30•, 'trinta cori
cento) du valor do rrau A ,ia!
referência ela rcsneetivo carro
ou do padrf.o inicial ,t3 carro:ra
nos casos cie cargos não abtan

gidos pela Lei n.o 8.183. de 20
de dezembro de 1974.

Art. 3.o - O serviço estraor-
iltnário somente serti retribui-

quendo for considerado de
absoluta necessidade.

Parágrafo único O dispestc
neste artigo obsnrvarl as datas
de vigência estabeleeidas no Pa-
rágrafo primeiro da artigo an-i
tenor.

Parágrafo único - A convo!
cação para a prestação tic rer-1
viço extraordinário dependera,
de prévia autorizaçáo ao Pre•*
feito.

Art. 4.0 - A partir Ce 2,c, de
março de 1975, a...

Leia-se: Art. 2,o A grafi.
/inação de representação ou de
gabinete. a, que n.o referem os
artigos 4.0 e 5.n da Lel no 7.747.
de 27 de Junho de 1972. Lira fi.
xada em 30%itrinta per cento)
do valor do gral A da refern-
cia tio reemotivo Cargo ou do
padrão inicia', da carreira nos
casos de coram não Ani•an!ti-los
pela Lei n.o 8.183. de 20 Ce de-
zembro ele 1974.

Pãrágrii0 4,3 disp03-1
to neste artigo observará as ciai
tas de vigência estabelecidos ne•
parágrafo primeiro do orligo,
anterior.

Art. 3.o O serviço extraordi-
nário somente será retribulOo
quando ler considerado cie ab-
roleta necessidade.

Paregrafo moco - A cern o-
cação para a prestação cie r,er-
viço extraordanarie dependerá

, de prévia autorização do Pie-
leito.

Ari. 9.0 - A partir de 1.0,
de março de 1975, a••.

Onde se	 da Lei no...
No corpo do Art. 5 a -

8.153. de 20 ...e dezernino de	 1.
Parágrafo único - O limite.

de retribuição._
Lria•se:... da Lel vi.n 8.183.1

de 20 de t.ezeinbro de N.74
Parágrafo Uniça	 O limitei

de retribuição...
N, corpo CIO Art. 9.o-
Onde se	 a que lien tu-

jorro. o flInZiOrtz.r1; n 	
Leia-se:... a oue 1 	 ca sujei-

to. o funcicnario 	
Anos o Setleti."-iarl
Onde se	 Pobiar.cia na...

em 7 de março ele U.S.
Leia-se: Publicada na. . ern

7 no março de 195 	

Lei ato 8.216. de 7 de man*,
dc 1979.

No preambulo
Onde se	 conferidas por

Iel,
Leta-se:... conferidas por

No corpo do Art. 1.o
O 1.o -
Onde se 18:-. da Lei n.o...

8163. do 20 de dezembro de
1974.

Leia-se:.., da Lei n.o 8.183.
de.20 de dezembro de 1974.

2.o -
Onde se lê:... da Lei no..-,

8.907. de 12 de agosto de 1974,...
• Lfie-se:... da Lei n.o 8.097,

de 12 de agosto de 1974....
No corpo do Art. 8.o
§ 2.o -
Onde se 18:A inclusa° de

Leia-se: A inclusão de cada...
3.0 -

Onde se lé:... vedado o exer
folo profissional respectivo cm

	

qua:.71.ter... 	 •
Leia•-se:.., vedado o exerci..

elo proa5sioa5t respectivo em
qualquer...	 -

No corpo do Art. 9.o -
Onde se lê:- a que fica su-

jeira. o I WICIOnári0...
Leiam:- a que Isca Sujeito,

O funcionário...
No corpo do Art.: 14 44
wArt.• 37
§ 1.o -
Item II -
Onr:e se lê... o ingresso car-

tetra.
o ingresso na car-

reira.
No corpo do Art. 16 -
eArt. 41 •
Onde se lê:... QUa letiier titu-

lo de servidor...
Leia-se::., qualquer	 titulo,

de servidor...
No corpo do Art. 24 -
Onde se de rua public

Ao. revogadas • disposições em
Contrário.

Leia-se:... de sua publicação,
revogadas as disposições em
Contrário.

No Secretariado
Onde se lé: o secretário ne-

gócios 1r.temos e Jurídicos,
7HEOPHIE0 ARTFIUR DP

SIQUEIRA CAVALCANTI
LHO

Leia-se: O Secretário de Ne-
gócios Internos e J.irldlcos.

THEOPHILO ARII3Un ' DE
SIQUEIRA CAVALCAUTI ri-
LHO

!
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LEI N9 9.708 , DE 2 DE	 maio	 DE 1.984
Atribui gratificação aos cargos e funções que especifica, e dã
outras providências.

MARIO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei.

•Faz saber que a amara Municipal, em sessão de 26 de abril
de 1.984, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 	 •. Art. 19 - Fica atribuída, para os cargos
e funções do Quadro Geral do Pessoal da Prefeitura e do Quadro

do Pessoal do Legislativo, para os quais haja exigência legal

de provimento por profissionais com habilitação de nível supe

ror, gratificação correspondente a 12,5% (doze e meio porcxn

to) da referencia do respectivo cargo.

Art. 29 - A gratificação de que•trata o

artigo 19 incorpora-se, desde logo, aos vencimentos do ser-

vidor.

Art. 39 - A gratificação referida no ar-

tigo 19 á inacumulável com as vantagens instituídas pela Lei

n9 9.585, de 21 de janeiro de 1.983. 	 -

Art. 49 - A vantagem a que se refere

artigo 19 ,não se aplica aos servidores contratados com base no

artigo 69 da Lei n9 9.160, de 3 de dezembro de 1.980.

Art. 59 -; O disposto nesta lei aplica-se

aos inativos e aos servidores das autarquias municipais.

Art. 69 - As despesas com a execução des-.

ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Art. 79 - Esta lei entrará em vigor na da

ta de. sua publicaçio, produzindo efeitos a partir de 19 de

abril de 1.984, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de	 maio de
1.984, 4319 da fundação de São Paulo.

MARIO COVAS, PREFEITO
JOSÊ AFONSO DA SILVA, Secretário dos Negócios Jurídicos
DENISARD CNÊIO DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das Finanças
ADILSON ABREU DALLARI, Secretário Municipal da Administração
JOSÊ RICARDO ALVARENGA TRIPOLI, Secretário dos Negócios •
Extraordinários

'Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 demaio
de 1.984.

JOSÊ LUIZ PORTELLA PEREIRA, Secretário do Governo Municipal I
-

Lr: ve  ;k) W 	 •• rk •
_	 •

là •	
; à	 r

r
Tr.

01111:ND:i D3 -,2,0,TrT.„'



Dollia n.° 4 cia crei n.° 10.430 de 29 de fevreiro ci, 19 88

§ 49 - Todo cargo se situa, inicialmente,-
no grau "A", - a ele retorna quando vago.

§ 59 - Ficam suprimidos os graus da esca-
la de vencimentos dos cargos de provimento em comissão do
Quadro Geral do "ssoal e do Quadro da Fiscalização Tribu
tãria.

Art. 89 - Ficam mantidas, na forma da le-
gislação em vigor, a condiç6es de acesso e as exigências
para provimento dos ca,gos, bem como o número de classes
das carreiras não reest turadas por esta lei, observado
o disposto nos artigos 2: 29 e 30.

Art. 99 - os atuais cargos da Administra
ção Direta e os do Tribunal se Contas do Município de Sãj
Paulo ficam 'com as denominaço-s e referencias de vencimen
tos estabelecidas na conformio:de dos Anexos III e VII,-
integrantes desta lei, observad-s as seguintes normas:

I - Criados, os • e constam na "Situação
Nova", sem correspondência na "Sit,ação Atual";

II - Extintos, os qu figuram apenas 	 na
"Situação Atual";

III - Mantidos, com as t.ansformações even-
tualmente ocorridas, os que estão nas d .s situaçaes.

§ 19 - Os cargos ora criallos ou integra-
dos, que correspondem a carreiras já insti.uídas, 	 ficam
incluídos nos Anexos próprios das respectiv 	 leis, alte-
radas as estruturas das carreiras, quando for o caso.

§ 29 - Os servidores manterão,.Qa nova si
tuação, o mesmo grau que tinham nhisituação anterior, obse-r
vado o disposto no parágrafo 59 4o artigo 79.

Art. 10 - Pelo exercício de cargos de pro
vimento em comissão, cuja natureza corresponda a encarra
gatura, chefia, direção, assistência ou assessoramentJ
técnico, os integrantes do Quadro Geral do Pessoal - Tabe
la II (PP-II), Tabela III (PP-III) e Parte Suplementar
(PS) -- e do Quadro de Fiscalização Tributária, bem como
os integrantes do Quadro Geral do Tribunal de Contas do
Município de São Paulo -- Grupos II a V -- farão jus a
uma gratificação de função, de conformidade com os Anexos
a cada escala de vencimentos, assegurado o direito de op-
ção pela remuneração a eles devida.

§ 19 - A gratificação a que se refere es-
te artigo, desde que percebida por 5 (cinco) anos, adqui
re caráter de permanência, computando-se, para tal finalr
dade, o tempo de exercício, anterior a esta lei, em car----



n.°	 5 dr. 04ein.° 31().430 de 29 de fevereiro	 de

gos de provimento em comissão ou função gratificada trans
formada em cargo, da Administração Direta, do Tribunal clJ
Contas e das Autarquias, exercidos durante a permanência
na carreira ou no cargo efetivo.

§ 29 - Quando mais de um cargo tenha sido
exercido, tornar-se-a permanente a gratificnão de maior
valor, desde que lhe corresponda uma percepçao mínima de
1 (um) ano.

§ 39 - Nas hipóteses em que o funcionário,
já alcançada a permanência da gratificação, venha a exer-
cer outro cargo, pelo qual faça jus, àquele título, a per
centual maior, perceberá ele apenas a respectiva difereR
ça, até que, pelo decurso do prazo previsto no parágraf&
anterior, este último se torne permanente.

§ 49 - O funcionário que ja tenha alcança-
do a permanência da gratificação e esteja exercendo outro
cargo, a que corresponda gratificação menor, perceberá
apenas aquela já permanente.

§ 59 - Para o calculo dos proventos de aPo
sentadoria por invalidez ou compulsória, e da pens5o devI
da por morte em atividade , considerar-se-á permanente,_
de imediato, a gratificação correspondente ao maior valor
recebido, independentemente de prazo de percepção.

§ 69 - É vedada a 'percepção cumulativa 	 da	 -
gratificação de função, e, bem a sim, a de gratificação
de fun£ão com o padrão de cargo Mkcomissão, ressalvada a
situaçao dos atuais titulares ef tivos de cargos de che-
fia e encarregatura do Quadro Geral do Pessoal e do Qua-
dro de Fiscalização Tributária, bem como o disposto no pa

rágrafo 39 deste artigo. 	 .
§ 79 - Os integrantes do Quadro de Fiscali

_
zação Tributária que, nos termos do parágrafo 19 deste ar
tigo, jã tenham alcançado a permanência da gratificação"
de função, e venham a exercer cargo de hierarquia	 infe-	 .
rior na carreira, farão jus ã gratificação de produtividà
de fiscal relativa a este último, calculada na forma	 clã
legislação vigente e corrigida pelos índices 	 constantes
do Anexo II -- Gratificação de Função -- Fiscalização Tri

_	 _
butãria.

§ 89 - Sobre a gratificação de função, tor
nada permanente em razão desta lei, não incidira vantager7
alguma a que faça jus o funcionário, vedada, assim, 	 sua
utilização, sob qualquer forma, para cálculo 	 simultaneo
que importe em acréscimo de outra vantagem pecuniãria.
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§ 99 - Nos casos de exercício de cargo em
comissão, com opção pela gratificação de função, as de-
mais vantagens que incidam sobre o padrão do cargo do fun
cionário recairão, sempre, sobre o padrão do cargo de
maior valor, seja ele o de provimento efetivo ou o de pro
vimento em comissão.

Art. 11 - Mantidas as suas atuais, compe-
tências, caber, ainda, à Secretaria Municipal da Adminis
tração, por mei: dos seus Orgãos prOprios:
• - Propor e manter atualizadas as lota-
ções básicas a qüe se refere o artigo 12, ouvidos os ór-
gãos interessados;

II - istematizar o dimensionamento dos
Quadros de Pessoal, m-eiante Aferição de Produção e Produ
tividade das diversas .tegorias funcionais;

III - Orga,izar e manter atualizado o cadas
tro de cargos da Administ ação Direta do Município;

IV - Proced- ao levantamento das necessi
dades de criação de cargos;

V - Realizar, nas épocas prOprias, os con
cursos necessários ao provimen,o dos cargos . vagos, ressaI
vados os casos previstos em leg lação específica;

VI - Analisar proo.stas de admissão de ser
vidores, ressalvados os casos pre : st- os em legislação es-
pecífica;

VII - Aprimorar os •rokessos de avaliação
do desempenho para os efeitos de evol ão funcional;

VIII - Processar as promoç nes	 e concursos
de acesso, ressalvados os casos previsto em 	 legislação
específica;

IX - Desenvolver estudos soe e a organiza
ção e .atualização permanente dos Quadros de Pessoal do
Serviço Público Municipal;

X Estudar,juntamente com a	 ecretaria
das Finanças e a Secretaria Municipal do Planeja ento, a
concessão de reajustes salariais, objetivando man er 	 o
equilíbrio retribuitOrio entre as classes do func'onalis

XI - Elaborar a descrição de cargos e fun-
ções, abrangendo atribuições, grau de responsabilidade,
condições de provimento ou preenchimento e outros requisi
tos necessários ao seu exercício, bem como os respectivo
níveis salariais;

MOmo;
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Art. 6 . - Ficam instituídas as Escalas de
Padrões de Vencimentos dos cargos do Quadro dos Profis-
sionais da Administração - QPA, compreendendo as refe-
rencias, os graus e os valores constantes do Anexo II,
Tabelas "A' a 'E", integrante desta lei.

5 1 . - Na composição das Escalas de Pa-
drões de Vencimentos, observar-se-a, sempre, no mínimo,
o percentual exiatente entre o valor de uma referência e
a que lhe for imediatamente subseqüente, em cada Escala
instituída por esta lei.

5 2' - Observar-se-á, ainda, entre cada
grau, no mínimo, o percentual existente em cada Escala
de Padrões de Vencimentos, instituída por esta lei.

5 3 . - As Escalas de Padrões de Vencimen-
tos, de que trata este artigo, serão atualizadas a par-
tir do mês de fevereiro de 1994, de acordo com os rea-
justes concedidos aos servidores municipais, nos termos
da Lei n . 10.688, de 28 de novembro de 1988, e legisla-
ção posterior.

GRUPOS OCUPACIGUIS

Art. 7 . - Os cargos do Quadro dos Profis-
sionais da Administração - QPA, de conformidade com a
natureza, o grau de complexidade, o nível de responsabi-
lidade das atribuições e a escolaridade mínima exigida
para seu provimento, ficam distribuídos em 5 (cinco)
Grupos Ocupacionais, a saber:

I - Grupo 1 - Cargos de natureza técnica
ou técnico-cientifica, correspondentes a profissões re-
gulamentadas, ou não, em lei federal, cujo exercício
exija formação de grau superior ou habilitação legal
equivalente;

II - Grupo 2 - Cargos de natureza técnica
de nível médio, cujo exercício exija formação escolar
correspondente ao 2' grau completo ou equivalente, com
habilitação profissional específica;

III - Grupo 3 - Cargos de natureza téc-
nico-auxiliar, cujo exercício exija formação escolar
correspondente ao 2' grau completo ou equivalente;

IV - Grupo 4 - Cargos correspondentes às
atividades auxiliares da administração, cujo exercício
exija formação escolar mínima equivalente à 4. série do
1 . grau, suplementada por conhecimentos e habilidades
especiais, adquiridos mediante cursos ou treinamento em
serviço;

V - Grupo 5 - Cargos de encarregatura,
chefia, direção, assistência, aaaaaa oramento e outros,
de provimento em comissão, que exijam ou não, requisitos
específicos para seu provimento, na conformidade da le-
gislação própria.

coariaussçlo nas causam

Art. 8 . - As novas carreiras são configu-
radas pela disposição escalonada de cargos e cl 	 , da
mesma natureza ocupacional, de acordo com o nível de ce-
pacitaçao, experiência e aprimoramento técnico-cienti-
fico ou operacional, do servidor público municipal efe-
tivo.

1. - As carreiras que integram o Quadro
dos Profissionais da Administração - QPA são compostas
de cargos constantes do Anexo I, Tabela 13, integrante
desta lei, onde se discriminam quantidades, denomina-
ções, referências e formas de provimento.

2' - Os cargo. que integram as carrei-
ras do Quadro dos Profissionais da Administração - OPA
ficam distribuídos em áreas de atuação, de conformidade
com o constante na coluna "Situação Nova" do Anexo I,
Tabela '13, integrante desta lei.

3' - O Profissional da Administração
não poderá ter alterada sua área de atuação, exceto nas
hipóteses de readaptação funcional.

5 4' - Todos os cargos situam-se inicial-
mente no Grau 'A', da Classe I, II ou única da carreira,
e a esse grau, da respectiva classe, retornam quando va-
gml. •

Art. 9 e - Classe é o agrupamento de car-
gos da mesma denominação e categorias diversas.

Art. 10 - Categoria é o elemento indica-
tivo da posição do servidor na respectiva classe, se-
gundo sua evolução funcional.

PROVEIO:1-6TO DOS CARGOS EFETIVOS 00 QUADRO DOS
PROF/SSIOMAIS DA ADKIIISTRAÇÃO

EXECUTIVO 1

Art. S e - Os cargos de provimento em co-
missão, privativos das carreiras ou cargos constantes da
coluna 'Situação Atual" do Anexo I, Tabela "B", inte-
grante desta lei, passam a ser privativos das carreiras
correspondentes, nas respectivas áreas de atuação, esta-
belecidos na coluna "Situação Nova' do mesmo Anexo, res-
salvada a situação dos atuais titulares.

5 1 . - Os cargos de provimento em comis-
são, privativos das cl 	  superiores das atuais car-
reiras, passam a ser privativos dos Integrantes das car-
reiras correspondentes.

5 2 . - Na hipótese do parágrafo anterior,
dar-se-á preferência aos titulares de cargos:

• a) nas categorias da Classe II;
b) nas Categorias 4 e 5 da Classe única;

c) nas Categorias 3 e 4 da Classe I ou

9 3 . - Os titulares de cargos das carrei-
ras a que se refere este artigo, não optantes pelos pa-
drões de vencimentos instituídos por esta 'lei, poderão
titularizar os cargos de provimento em comissão previs-
tos da respectiva carreira nova.

OUOU

única.única.

•

•
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sobre a organização do Quadro dos
Profissionais da Administração da Prefei
tura do Município de São Paulo, e dá ou
trame providencias.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei. - -
Faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, em 'mem
de 13 de abril de 1994, decretou a eu promulgo a segui

ta lei:

Art. 1 . - Esta lei dispõe sobre a organi-
zação do Quadro dos Profissionais da Administração da
Prefeitura do Município de São Paulo, reenquadra cargos
e funções, reordena os Grupos Ocupacionais estabeleci-
dos na Lei n o 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, e le-

. gislação subsequente, nas áreas de Administração, cria
novas Escalas de Padrões de Vencimentos, e institui os
.novos Planos de Carreiras.

" Assas DE aTuaçlo E Escalas DE ~bis DE iruczmorros

Art. 2 • - O Quadro dos Profissionais da
Administração - QPA fica composto pelos cargos dos ní-
veis superior, médio, básico e operacional do Quadro Ge-
ral do Pessoal, cujas atividades sejam inerentes es
áreas de Administração, compreendendo os cargos de pro-
vimento em comissão e os de provimento efetivo, constan-
tes do Anexo I, Tabelas "A" e "B", integrante desta lei.

Parágrafo único - Os cargos de provimento
em comissão ficam com as referências de vencimento.e gta-
belecidas na conformidade do Anexo I, Tabela "A', inte-
grante desta lei, mentidas as quantidades, denominações,
e formas de provimento, nos termos da legislação vi-
gente.

Art. 3' - Os cargos do Quadro doe Profis-
sionais da Administração - QPA ficam incluídos nas Par-
tes e Tabelas discriminadas a seguir:

I - Parte Permanente (PP-I): cargos de
provimento em comissão, que comportam substituição;

' II - Parte Permanente (PP-III): cargos de
provimento em caráter efetivo, que não comportam substi-
tuição;

III - Parte Suplementar (PS): cargos des-
tinados à extinção na vadincia.

Art. 4 . - Os cargos de provimento efetivo
do Quadro dos Profissionais da Administração - OPA ficam
com . as quantidades, denominações, referências de
vencimento e formas de provimento estabelecidos na con-
formidade do Anexo I, Tabela "8', integrante desta lei,
observadas as seguintes regras:

I - Criados, os que constam na coluna
'Situação Nova', sem correspondência na coluna 'Situação
Atual";

II - Extintos, os que figuram apenas na
coluna "Situação Atual";

• III - Mantidos, com as transformações
eventualmente ocorridas, os que constam nas duas colu-
nas.

9 1' - Em decorrência das modificações
ora operadas, fica alterado o Quadro Geral do Pessoal.

2 . - Os atuais titulares de cargos re-
feridos neste artigo manterão na nova situação, o grau
que detinham na situação anterior.

ORIUNDA DO P1101E10 DE LEI L'



Art. 11 - Os cargos da Classe I ou Única,
das novas carreiras que integram .o Quadro dos Profissio-
nais da Administração - OPA serão providos mediante
concurso público de prova. ou de provas e títulos.

Parágrafo único - Os profissionais que
iniciarem exercicio em cargos de provimento efetivo, que
compõem as carreiras do Quadro dos Profissionais da Ad-
ministração - OPA, após a data da publicação cesta lei,
serão enquadrados na Categoria 1, da Classe I ou única
da respectiva carreira.

Art. 12 - Os cargos da Classe :I das no-
vas carreiras que integram o Quadro dos Profissionais da
Administração - OPA serão providos mediante concurso de
acesso de provas e títulos, observadas as exigências es-
tabelecidas para a Categoria 1, na forma do disposto no
Anexo I, Tabela "B", integrante desta lei. 

5 1 . - us concursos cie aceno para Oí--
cargos da Classe II da respectiva carreira serão reali-
zados sempre que a Administração julgar conveniente.

5 2' - Os concursos de acesso para os
cargos da Classe II da respectiva carreira serão reali-
zados, obrigatoriamente, quando:

a) o percentual de cargos vagos atingir
54 (cinco por cento) do total de cargos da classe; •

b) não houver concursados excedentes do
concurso anterior para a carreira com prazo de validade
em vigor.

5 3' - O Profissional da Administração
que, embora implementados todos os prazos e condições
para o acesso, durante o perlodo de permanência na
classe, Incorrer em uma das hipóteses elencadas no pmri-
grafo 1 . do artigo 16 desta lei, sere indeferida limi-
narmente sua Inscrição, no respectivo concurso, permane-
cendo nessa classe, até o próximo concurso.

4' - A apuração do tempo na carreara,
para os efeitos de acesso, mera feita segundo o dis-
posto no artigo 64 da Lei n' 8.989, de 29 de outubro. de
1979, sendo desconsiderados, inclusive, os período* em
que o Profissional da Administração tiver sido afastado,
com ou sem propulso de vencimentos, nos termos do dis-
posto no parágrafo 2' do artigo 16 desta lei.

5 • - Os profissionais nomeados em razão
de acesso serão enquadrados na Categoria 1 da Classe .II
da respectiva carreira, mantido o grau que detinham na
situação anterior.

Art. 13 - O concurso de acesso, inclusive
os títulos para ela exigidos, será disciplinado em' rega-
lamento, ouvidas as entidades representativas da respec-

, tive categoria profissional.

rvoLutgo mexam

Art. 14 Aos profissionais da Adminis-
tração, titulares de cargos de provimento efetivo, será
assegurada a evolução funcional por enquadramento na ca-
tegoria de referência mais elevada, mediante a apuração
do tempo na carreira ou tempo na carreira e. títulos, na
forma do disposto no Anexo 1, Tabela • 3, integrante
desta lei.

5 1 . - Para apuração do tampo na car-
reira, exigir-es-á o mlnimo progressivo estabelecido
para cada categoria, nos termos do Anexo V, integrante
desta lei.

2' - Decreto do Executivo regulamentará
os cursos de educação continuada, promovidos ou referen-
dados pela Prefeitura do Município de São Paulo, bem
como definirá as atividades técnico-cientificas, que se-
rão consideradas como titulos, para fins de evolução
funcional.

g 3 - Para fins de evolução funcional, a
Administração deverá realizar ou promover, obrigatoria-
mente, no mínimo, um curso de educação continuada por
ano.

f 4' - Serão, também, computados como
títulos, cursos de graduação, correlacionados com a área
de atuação do profissional, exceto o correspondente ao
exigido para o provimento do cargo efetivo de que é ti-
tular.

5 5 . - Para fins de enquadramento por
evolução funcional, nas categorias da Classe II das res-
pectivas carreiras, ou na Categoria 5 da carreira de Au-
xiliar Técnico Administrativo, serão considerados os ti-
tulo. já utilizados no enquadramento da categoria ante-
rior da mesma classe.

Art. 15 - O tempo de exercício de cargos
de provimento em comissão de encarregatura, chefia, di-
reção, assistência, aaaaaa oramento e outros, durante a
permanência na respectiva carreira ou cargo, nas Autar-
quias e Tribunal de Contas, ambos do Municipio de São
Paulo e Cãmara Municipal de São Paulo, poderá ser compu-
tado para o implemento do prazo estabelecido no Anexo I,
Tabela "B", integrante desta lei.

Art. 16 - Os enquadramentos oecorrentes
da evolução funcional serão feitos na referencia ime-
diatamente superior, de conformidade com o estabelecido
no Anexo I, Tabela "B", Integrante desta lei.

g 1 . - Permanecerá por mais 1 (um) ano na
categoria, o Profissional da Administração que, embora
implementados todos os prazos e condições para novo
enquadramento, durante o período de permanência na
categoria, tiver sofrido penalidades de repreensão ou de
suspensão, aplicadas em decorrência de procedimento
disciplinar processado na forma da legislação vigente.

g 2. - A apuração do tempo para a
evolução funcional será feita segundo o disposto no
artigo 64 da Lei n . 8.989, de 29 de outubro de 1979.

g 3. - O enquadramento por evolução
funcional não constituirá impeolmento para promoção por
merecimento e antiguidade, prevista na legislação
estatutária.

Art. 17 - O. Profissionais da Administra-
ção manterão, na evolução funcional, o mesmo grau que
detinham na situação anterior.

Art. 18 - Fica instituída, junto 4 Secre-
taria Municipal da Administração, Comissão de Enquadra-
mento, que terá por atribuição básica analisar e julgar
os pedidos de enquadramento por evolução funcional e as
situações deles decorrentes.

1 . - A composição, bem como • forma de
funcionamento da Comismão, instituida por esta lei,
serão disciplinadas por decreto.

5 2' - O Secretário Municipal da Adminis-
tração poderá, a seu critério, constituir Comissão de
Enquadramento para cada carreira que integra o Quadro
dos Profissionais da Administração.

Art. 19 - Compete ao Secretário Municipal
da Administração autorizar, mediante requerimento dos
profissionais Interessados, oa enquadramentos nas cate-
gorias, após manifestação da Cominado de Enquadramento.

Parágrafo Omito - A competência de que
trata este artigo poderá ser delegada.

AFASTAMENTOS DO maciczo DO mim
Di PROVIMENTO ~no

Art. 20 - O Profissional da Administra-
ção, titular de cargo de provimento efetivo, poderá ser
afastado do exercício do respectivo cargo, a critério da
Administração, com ou sem prejuízo de vencimentos, para
frequentar cursos de educação continuada, graduação,
põe-graduação, especialização e extensão universitária,
correlacionados com a sua área de atuação, na forma da
regulamentação própria.

1 . - Dentre outras, deverão constar do
regulamento a que se refere este artigo, as seguintes
condições:

a) número de afastamentos permitidos em
cada carreira, anualmente;

b) tempo mínimo na respectiva carreira;
C) que os cursos sejam ministrados por

estabelecimentos que possuam em seus quadros, em cada
área, professores titulares concursados, quando se
tratar de cursos de graduação, pós-graduação, especiali-
zação e extensão universitária;

d) compromisso de permanência no serviço
público municipal, quando o afastamento exceder a 90
(noventa) dias ininterruptos, pelou seguintes prazos:

1) - de 1 (um) ano, quando exceder a 90
(noventa) dias e não ultrapassar 6
(seis) meses;

2) - de 2 (dois) anos, quando exceder a 6
(seis) meses e não ultrapassar 1
(um) ano;

3) - de 4 (quatro) anos, quando exceder a
1 (um) ano.

. 5 2' - Em caso de descumprimento, por
qualquer motivo, do estabelecido na alinea "d" do pará-
grafo anterior, o Profissional da Administração, afas-
tado sem propulso de vencimentos, ficará obrigado a res-
tituir ti Prefeitura do Município de São Paulo, a titulo
de indenização, e de uma só vez, o valor correspondente
aos vencimentos relativos ao período em que deixou de
permanecer no serviço público.

3' - A indenização de que trata o pará-
grafo anterior será calculada com base no último venci-
mento percebido pelo profissional.

5 4 . - A concessão de afastamento ao Pro-
fissional da Administração, em exercício de cargo de
provimento em comissão, para frequentar cursos de gra-
duação, pós-graduação, especialização e extensão univer-
sitária, por período que exceda a 60 ( eeeee nta) dias
ininterruptos, implicará a exoneração desse cargo.

Art. 22 - O afastamento previsto no pará-
grafo 1 • do írtigo 45, da Lei n . 8.989, de 29 de outubro
de 1979, somente será concedido ao Profissional da Admi-
nistração, titular de cargo de provimento efetivo, com
prepulso de vencimentos, exceto para as Autarquias e
Tribunal de Contas, ambos do Município de São Paulo e
Camara Municipal de São Paulo.

1 . - O afastamento de que trata este
artigo poderá ser concedido sem prepulso de vencimen-
tos, quando houver o respectivo ressarcimento ao Erário,
pelo órgão ao qual o profissional vai prestar serviços.

2. - A concessão de afastamento na
forma deste artigo, ao profissional, quando no exercí-
cio de cargo de provimento em comissão, implicará a sua
exoneração desse cargo.

3. - O disposto neste artigo aplica-se
ao Profissional da Administração optante ou não pelos
padrões de vencimentos instituídos por esta lei.

FUNÇÕES EXERCIDAS POR PROFISSIONAIS DA
ADMINISTRAÇÃO

Art. 22 - As funções correspondentes aos
cargos constantes da coluna "Situação Atual" ao Anexo I,
Tabela "B", Integrante desta lei, ficam com sua acuam-
nação alterada nos termos do estabelecido na coluna
"Situação Nova- do mesmo Anexo.

---ÃFC:-22-7-- -Xs -1iirn -çõe-s—constantes da coluna
"Situação Atual" do Anexo VI, Integrante desta lei, fi-
cam com a denominação alterada na conformidaae do esta-
belecido na coluna "Situação Nova", do mesmo Arexc e
passam a ser correspondentes a cargos de idêntica deno-
minação, constante da coluna "Situação Nova' ao Anexo
Tabela "B", Integrante desta lei.

Art. 24 - As funções constantes do Anexo
VII, integrante desta lei, ficam com a referência na
vencimentos alterada na conformidade do estabelecido na
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Art. 31 - Aos atuais Profissionais da Ad-ministração, titulares de cargos de provimento efetivo,
não optantes pelos padrões de vencimentos instituídos
por esta lei, fica mantida a concessão e percepção da
gratificação de função, nas mesmas bases, percentuais e
demais condições fixada* no artigo 10 aa Lei n.10.430 2 de 29 de fevereiro  de 1988.

pr,:fissioneir",
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correspondentes, ou
atualmente são de referências D.A.,

...,rao,.para efeito de concurso público, correspondência
com um cargo de provimento efetivo dos Quadros de Pes-
soal da Prefeitura do Municipio de São Paulo, de acordo
com as atividades efetivamente exercidas por seu ocu-
pante e a formação escolar ou habilitação profissional
exigida pare essa* atividades.

4 1 . - A formação escolar ou habilitação
profissional apresentada deverá ser, obrigatoriamente, a
exigida para o provimento do cargo com o qual será esta-
belecida a correspondência, para efeitos do concurso pú-
blico.

5 2 . - A correspondência de que trata
este artigo será formalizada em ato do Secretário Muni-
cipal da Administração, no prazo de atá 120 (cento e
vinte) dias, a contar da publicação desta lei.

Me. 26 - As funções de Pesquisador, de
Redator, de Publicitário e de Auxiliar de Administração
Hospitalar, todas de Referência HS-1, ficam com e refe-
rência alterada para QPA-13.

Art. 27 • As funções previstas nesta lei,
exercidas por Profissionais da Administração, ficam des-
tinada' à extinção na vacáncia.

Art. 28 - Fica vedado o estabelecimento
de correspondência entre funções e cargos de provimento
efetivo, em desacordo com as disposições desta lei, per-
manecendo como funções não correspondentes a cargos as
seguintes funções:

a) constantes do Anexo VII, integrante
desta lei; •

b) referidas no artigo 26 desta lei.

O - Para os efeitos do disposto no pip,
rágrafo 9' do artigo 10 de Lei n o 10.430, de 29 de fe-
vereiro de 1988, o padrão de vencimentos do cargo de
provimento em comissão observar/Coe valores da Escala de
Padrões de Vencimentos - Cargos em Comissão -, do Quadro
Geral de Pessoal, vigentes anteriormente a esta lei, de-
vidamente reajustados nos termos da legislação especi-
fica, mentidas as atuais referências desses cargos.

2 . - O direito-de opção pela remunera-
ção do cargo em comissão, assegurado no "caput" do ar-
tigo 10 da Lei n • 10.430, de 29 de fevereiro de 1988,
observará os valores das referências de vencimentos men-
cionados no parágrafo anterior.

9 3 . ,- Os Profissionais da Administração
referidos neste artigo permanecerão cumprindo as Jorna-
das de Trabalho ou Regimes Especiais a que estão atual-
mente submetidos, em razão do exercicio do cargo de pro-
vimento em comissão.

=met= DE CARDOS De rmommarro Em co(uta°

Art. 29 - Os Profissionais da Administra-
ção, titulares de cargos de provimento efetivo, qle per-
ceberem seus vencimentos de acordo com as Escalas ins-
tituídas por esta lei, quando forem nomeados ou designa-
dos para o exercício de cargos de provimento em comis-
são, terão a título de remuneração, enquanto no exerci-
cio desses cargos:

I - o respectivo padrão de vencimentos
constante da Tabela da Jornada de 40 (quarenta) horas
de trabalho semanais - 3-40, básica ou especial, pre-
vista nesta lei;

II - a gratificação de função de que
trata o artigo 10 da Lei o" 10.430, de 29 de fevereiro
de 1988, nos percentuais e bases estabelecidos no Anexo
III, integrante desta lei.

Parágrafo único - O disposto neste artigo
aplica-se aos:

a) Profissionais da Saúde, titulares de
cargos de provimento efetivo, que perceberem seus venci-
mentos de acordo com as Eecalas de Padrões de Vencimen-
tos vigentes para seu Quadro, oa quais terão seu padrão
de vencimentos fixados na Tabela:

1 - da Jornada Básica de 40 (quarenta)
horas de trabalho 'emanai* - 3-40, do seu Quadro, quando
subeetidoe a essa jornada;

2 - da Jornada Especial de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - 3-40, do *eu Quadro, quando
submetido* es Jornadas Básicas de 20 (vinte), 24 (vinte
e quatro) e 30 (trinta) horas de trabalho semanais 3-20,
3-24 e J-30, respectivamente;

b) Profissionais da Educação, titular**
de cargos de provimento efetivo que perceberem seus
vencimentos de acordo com es Escalas de Padrões de Ven-
cimentos vigentes para seu Quadro, os quais terão seu
padrão de vencimentos fixados na Tabela:..

1 - da Jornada Básica de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - 3-40, do seu Quadro, quando
submetidos a essa jornada;

• 2 - da Jornada Especial de 40 (quarenta)letais de trabalho semanais - 3-40, do seu Quadro, quando
etidos á Jornada Básica do Professor.

Art. 30 - Para os Profissionais da Adai-
nistraçao, que perceberem seus vencimentos de acordo com
1 Escalas instituídas por esta lei, a gratificação de
sçao prevista no artigo 10 da Lei ri s 10.430, de 29 de

: -ereiro de 1988, mantidas imi demais condições ali ti-
- is, inclusive os critérios de sua permanência, será

nos percentuais e bases estabelecidos no Anexo
ultegrante desta lei.

9 1 . - A gratificação de função de que
este artigo, para os profissionais que exerçam

provimento em comissão, cuja referencia não
.1. ou D.A.S., correspondera ao valor da dife-
°ladra° de vencimentos de seu cargo efetivo e da
. desse cargo em comissão.

S 2" - A percepção da gratificação de
.forma do disposto no parágrafo anterior im-

ncia da percepção e incorporação das vante-
-ias na referência de vencimentos do cargo em
• exclusão daquelas incompativeis, previstas
. especifica do quadro ao qual pertence esse

3 . - A gratificação de função a que se
;	 inclusive a tornada permanente, per-

.	 /ado cargo ou carreira, não se comunica
,.. :Aso de Ingresso em outra carreira ou

4 - A percepção da gratificação de
e :.ercentuais estabelecidos por esta

por incompatibilidade, da per-
estabelecidos na Lei n . 10.430,

4 4' - O disposto neste artigo aplica-se
aos Profissionais da educação e da Saúde, titulares de
cargos de provimento efetivo, que não optaram pela per-
cepção de seus vencimentos de acordo com as Escalas de
Padrões de Vencimentos, previstas ,para esses Quadros,observada, para o Profissional da Educação, a corres-pondência da gratificação de função estabelecida no pa-
rágrafo S . do artigo 92 da Lei n . 11.434, de 12 de no-vembro de 1993.

O 5 . - Sob nenhuma hipótese, será conce-
dida a gratificação de função, nas bases e percentuais
estabelecidos por esta lei, aos profissionais menciona-
dos neste artigo.

. Art. 32 - Aos atuais Profissionais da
Educação e da Saúde, titulares de cargos de provimento
efetivo, que realizarem a opção para percepção de seus
vencimentos de acordo com as Escalas de Padrões de Ven-
cimentos previstas para Mis Quadros, e que atualmente
estejam percebendo a gratificação de fuça° de que trata
o artigo 10 da-Lei n . 10.430, de 29 de fevereiro de1988, inclusive as tornadas permanentes desde que se
manifeste na forra doa artigo* 61 e 62 desta lei, ficaassegurado o direito de opção, em caráter irretratável,
pelos novos percentuais e bases estabelecidos nesta lei.

5 1 . - Os profissionais mie realizarem a
opção a que se refere este artigo pasmarão a receber os
novos percentuais e bases da gratificaçâo de função, in-
clusive as tornadas -permanentes, automaticamente, a
partir da publicação do respectivo ato, observada a data
de integração dos ocupantes de cargos de provimento em
comissão que não mantêm outro vinculo cem a Prefeitura
do Município de São Paulo, bem como as condições e in-
compatibilidades previstas nesta lei, para os Profissio-
nais da Administração.

4 3' - Aos profissionais que não se mani-
festarem, fica mantida a percepção da gratificação de
fariCar , nas bases, percentuais e demais condições fixa-
das no artigo 10 da Lei a' 10.430, de 2I) de fevereiro de
1988, observadas as correspondências estabelecidas na
legislação que disciplina os respectivos Quadros.

5 3 8 - Sob nenhuma 1:apatete, será conce-
dida a gratificação de função, nas baias e percentuais
estabelecidos por esta lei, sem que o p rofissional mani-feste sua opção na forma deste artigo.

Art. 33 - Os Profissionsue da Saúde, ti-
tulares de cargo de provimento afeminar de Medico, que
perceberem seus vencimentos de acorri. * com as Escalas de
Padrões de Vencimentos instituidas pira o seu Quadro,
enquanto no exereicio, em unidade de salde, de cargos de
provimento em comissão, constantes do Anexo 1, Tabela"A', integrante desta lei, ficarão entretidos, automati-
camente, à Jornada Especial de 30 (trilara) horas de tra-
balho semanais - 3-30, prevista para MU Quadro, a par-tir da data.da publicação desta lei.

O 1' - O Profissional da Saúde a que serefere este artigo terá, para os efeitos de remuneração:
e) o padrão de vencimentos correspondente

ao da Tabela da Jornada Especial de 53 (trinta) horas
de trabalho semanais - 3-30;

b) a gratificação de • ilUÇAO, nas bases epercentuais estabelecidos na Lei n . 10.430; de 29 defevereiro de izes.
5 2' - Realizada a °mio pela percepçãoda gratificação de função, nos percentieie e bases esta-

belecidos por esta lei, o Profissional da Saúde a que serefere este artigo terá para os efeitosda remuneração:
a) o padrão de Vendmmmtos correspondente

ao. da Tabela da Jornada Especial de 30 (trinta) horas
de trabalho semanais - J-30;

h) a gratificação de tinção, nos percen-
tuais estabelecidos nesta lei, calculam com base ma re-
ferência QPA-13-A da Tabela da Jornada de 30 (trinta)
horas de 'trabalho semanais - 3-30.

4 3' - Os Profissionaix a que se refere



convocados para ingresso na Jor-
ruarenta) horas de trabalho sege-
no parágrafo 2' do artigo 35 da

	

.41'	 .e setembro de 1993, observadas as

	

-34. %	 ao ingresso e desligamento *state-

	

-as para	 Ida jornada.

c) Ascensorista;	 "."	 '	 --
d) Servidores remanescentes da Jornada de

33 (trinta e trás) horas semanais de trabalho, 5-.33,
que titularizam cargo. ora •mbmetidow-e -Jornada de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40 e que não
optaram por essa jornada;

II - Jornada basica de 40 (quaranta)ho-
ras de trabalho *emanais -	 abranolm0dot

a) Administrador;
b) Contador;

•c) Economista;
d) ammatistico;

• a) Técnico de Contabilidada;
f) Auxiliar Técnico Adminiotrativo, na

área de-Administração Geral;
g) Auxiliar de Apoio Administrativo, nas

respectivas Lisas de atuação;
h) Agente da Administração, nas respecti-

vas áreas de atuação;
i) Agente de Copa;
J) Motorista;
l) Técnico de Telecomunicações-Rádio;
m) Programador;
n) encadernador;
o) Barbeiro;

4 . - O disposto neste artigo não se
aplica aos c- -issionais submetidos ao Regime de Dedica-
ção Profis , mal Exclusiva - RDPE, de que trata a Lei n.
8.215, c,	de março da 1975 e legislação subsequente.

5 5' - Na hipótese do parágrafo anterior,
- •	 —ssionais deverão cumprir 40 (quarenta) horas de

,.:noeemanais e, para os efeitos de remuneração, te-
..

a) seu padrão de vencimentos correspon-
dente ao da Tabela da Jornada Básica de 20 (vinte) horas
de trabalho semanais - Ar301

•

u, gratiricação de função nas bases e
percentuais estabelecidos na Lei n . 10.430, de 29 de fe-
vereiro de 1988.

6' - Para os efeitos deste artigo, as
unidades de saúde serão definidas pelo . Chefe do Execu-
tivo.

Art. 34 - Aos Profissionais da Adminis-
tração, da Educação e da Saúde, quando no exercício de
cargos de provimento em comissão, com percepção da remu-
neração prevista por esta lei para esses cargos, fica
vedada:

I - A concessão da gratificação devida
pela sujeição à Jornada de 40 (quarenta) horas semanais
de trabalho - H-40, instituída pela Lei n o 8.807, de 26
de outubro de 1978, e legislação subsequente;

II - A concessão da gratificação prevista
na Lei n . 9.708, de 2 de março de 1964 e legislação sub-
sequente;

III - A concessão da Gratificação de
Apoio aos Serviços de Saúde - GASS, instituída pela Lei
n . 10.860, de 28 de junho de 1990 e legislação subse-
quente; ' -

•
IV - A inclusão ou permanência no Regime

de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, de que trata
a Lei n . 8.215, de 7 de março de 1975 e legislação sub-
sequente.

Art. 35 - As remunerações a seguir dis-
criminadas são inacumuláveis entre si, inclusive para
fins de aposentadoria e pensão dos Profissionais da Ad-
ministração, da Educação e da Saúde:

I - o padrão de vencimentos do cargo de
provimento em comissão;

II - o valor da gratificação de função
prevista na Lei o" 10.430, de 29 de fevereiro de 1986;
inclusive as tornadas permanentes, nos percentuais e ba-
ses ali fixados e na Lei. n . 11.434, de 12 de novembro de
1993;	 •

III - o valor da gratificação de função
prevista na Lei n . 10.430, de 29 'de fevereiro de 1988,
inclusive as tornadas permanentes, nos percentuais e ba-
ses fixados nesta lei.

Parágrafo Único - A remuneração relativa
à gratificação de função, a que se refere o inciso III
deste artigo, é incompativel com a relativa ao Regime de
Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, devida em razão
do exercício de cargo de provimento efetivo ou em comis-
são, Inclusive na aposentadoria ou pensão.

Art. 36 - Os servidores admitidos ou con-
tratados nos termos da Lei n . 9.160, de 3 de dezembro
de 1980, que realizarem e opção pelos padrões de venci-
mentos instituídos por esta lel, quando no •exercicio de
cargo de provimento em comissão, poderão optar pela re-
muneração a ele devida ou pela função que desempe-
nham.

10 - Para fins de remuneração dos Pro-.
fisaionais referidos neste artigo, Inclusive na aposen-
tadoria ou pensão, são incompativeis, entre si, as se-
guintes remunerações:

a) a relativa à Jornada Básica de sua
função;

b) a relativa 1: Jornada Especial de Tra-
balho, devida em razão do exercício de cargos de provi-
mento em comissão;

c) a relativa à Jornada Básica de Traba-
lho do cargo de provimento em comissão.

5 2 . - Na hipótese de opção pela referên-
cia de vencimentos instituída por esta lei para o cargo
de provimento em comissão, fica vedada a concessão das
vantagens pecuniárias absorvidas na respectiva Escala de
Padrões de Vencimentos.

5 3' - O disposto neste artigo aplica-se
aos servidores admitidos ou contratados, nos termos da
Lei n . 9.160, de 03 de dezembro de 1980, que ocupam fun-
ções correspondentes a cargos Integrantes das carreiras
do Quaaro dos Profissionais da Saúde e da Educação.

Jamantas PE =ABALSO

Art. 37 - Os Profissionais da Administra-
ção ficam sujeitos a UMe das seguintes jornadas de tra-
balho:

I - Jornada Básica de 30 (trinta) horas
de trabalho semanais - J-30, abrangendo:

a) Auxiliar Técnico Administrativo, na
área de Telecomunicações;

b) Auxiliar de Apoio Administrativo, na
área de Telefonia;

- ----
p) Ocupantes de cargos de provimento em

.comissão, constantes do Anexo I, Tabela 'A', integrante
desta lei, exceto os mencionados no artigo 33 desta lei.

III - Jornada Especial de 40 (quarenta)
horas de trabalho ~anais - 3-40, nas condições previs-
tas nesta lei, abrangendo:

a) Auxiliar Técnico Administrativo, na
área de Telacamunicaçõss;

b) Auxiliar de Apoio Administrativo, na
área de Telefonia;

c) Ascensorista;
d) Servidores remanescentes da Jornada de

33 (trinta • três) horas semanais de trabalho - 5-33;
que :ião optarem pela Jornada Básica de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanal* - 3-40.

Parágrafo único - A sujeição às Jornadas
Básica e Especial implica a exclusão, por incompatibili-
dade, de qualquer adicional ou gratificação vinculados a
regimes ou Jornadas especiais de trabalho, previstos na
legislação específica.

Art. 38 - A Jornada Básica cle. 30 (trinta)
horas de trabalho semanais - 3-30 corresponderá à pres-
tação de 6 (leis) horas diárias de trabalho.

Art. 39 - A Jornada Básica de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40 correspon-
dam':

I - á prestação de 8 (oito) horas diárias
de trabalho; ou

II - ao cumprimento em regime de plantão,
quando assim o exigir o funcionamento de unidades que
prestam serviços essenciais ao Municipio, na forma em
que dispuser o regulamento, abrangendo os seguintes pro-
fiesionais:

a) Auxiliar 'recalco Administrativo, na
ires de Administração Geral;

b) Auxiliar de Apoio Administrativo, nas
respectivas éreas de atuação.

c) Agente da êdministração, nas respecti-
vas áreas de atuação;

d) Agente de Cope;
e) Motorista.

I' - O regulamento a que se refere este
artigo deverá indicar, entre outras condições:

a) os profissionais, respectivos cargos
ou funções • áreas da atuação, que cumprirão a jornada
de trabalho em regime de plantio;

h) carga horária diária;
c) carga horerie mensal, assegurada a

compensação quando não alcançar ou quando exceder o to-
tal de horas mensais, prevista para a respectiva jornada
de trabalho;

d) repouso semanal remunerado e folga su-
plementar, quando necessária;

e) o número de horas não trabalhadas,
correspondente a uma falta dia, para os efeitos de apon-
tamento e desconto.

2 . - Mão poderão cumprir sua jornada de
trabalho em moine de plantio os Profie gionaio da Admi-
nistração ocupantes de cargos de provimento em comissão.

Art. 40 -• A Jornada Especial de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40 correspon-
dera à prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho.

1 . - Serão incluídos, automaticamente
na Jornada Especial, quando nomeados ou designados para
o exercicio de cargo de provimento em comissão, os se-
guintes profissionais:

a) Auxiliar Técnico Administrativo, na
área de Telecomunicações;

h) Auxiliar de Apoio Administrativo, na
área de Telefonia;

c) Ascensorista;
d) Servidores ramaneecentea da Jornada de

33(trinta e três) horas semanais de trabalho - 10-33,
que não realizaram a opção pela Jornada Básica de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40, inotituida
por acta lei.

5 2' - Pica vedado o ingrata° dos demais
Profissionais da Administração e servidores municipais
de outros Quadros, na Jornada Especial de que trata este
artigo.

5 3' - O desligamento da Jornada Especial
dar-se-á em razão de exoneração ou cessação da designa-
ção do cargo de provimento em comissão, para cujo exer-
cício foi o profissional Incluído nessa jornada.
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Art. 41 - Os padrões da vencimentos dos
Profissionais da Administração sujeitos ás Jornadas Ba-
sica, e Espacial sio os constantes-das Tabelas que com-
põem o Anexo II, integrante desta ler.

E - Para os efeitos desta lei, consi-
dera-e* padrão de vencimentos o conjunto de referência e
grau.

i 2 - A remuneração relativa à Jornada
Espacial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -
J-40 será devida se e enquanto no exarcicio dessa jor-
nada, cessando o pagamento quando o profissional dela Ge
desligar.

E 3' - A percepção da remuneração pre-
vista neste artigo implica a exclusão, por incompatibi-
lidade, de qualquer gratificação ou adicional vinculados
a jornadas ou regimes especiais, estabelecidos em Ungia-
laçao **pacifica.

Art. 42 - A inclusão e o desligamento doe
Profissionais da Administração, da Jornada Espacial de
40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, inati-
tuida por *ata lei, serio, obrigatoriamente, comunicados
à unidade de apontamento por ruas chefias imediatas, sob
pana de responsabilidade funcional, das chefias • do
servidor interessado. 

wet.-113-- A remuneração relativa à Jor-
nada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho sema-
nais - J-40, percebida pelo periodo de 5 (cinco) anos,
ininterruptos ou não, morá devida na aposentadoria ou
morte do profissional que nela foi incluído, • seus pro-
ventos ou pensão serão calculados com base no respectivo
padrão de vencimentos constante da Escala da Padrões de
Vencimentos, inetituida por esta lei para essa jornada.

E - Para fins de cálculo da remunera-
çao devida por ocasião da 'aposentadoria e pensão, nardo
tomados como base a referência e grau que o profissional
possuir à data dessas *ventos.

E 2 . - Pica assegurada ao Profissional da
Administração, a contagem do tempo de permanência no Re-
gime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, a que
foi submetido em razão do cargo efetivo, nos termos da
Lei n . 8.215, de 7 de março de 1975, e legislação subia-
quente, e nos Regimes Espaciais de Trabalho, extintos
pelo artigo 12 da Lei n o 6.226, de 4 de janeiro de 1963,
para a implementação do prazo fixado neste artigo.

E 3 • - Os servidoras afetivos remansosa-
tas da Jornada de 33 (trinta e três) hora* semanais de
trabalho - H-33, incluidos no Regime de Dedicação Pro-
fissional Exclusiva - R.D.P.E., na data da publicação
desta lei, optantes pela jornada prevista nesta artigo,
terão assegurado, na aposentadoria por Invalidez ou
marte, o cálculo de seus proventos no respectivo padrão
de vencimentos instituido para essa jornada, indapanden-
tamanca da implementação do prazo fixado neste artigo.

4 . - Pica assegurada ao Profissional da
Administraçao, submetido a Jornada basica da . 30 (trinta)
horas da trabalho semanais - J-30, a contagem do tempo

de permanência na Jornada de 40 (quarenta r horas sema-
nais da trabalho - R-40, a. que astavmsubmmido ante-
riormente • esta lei, em razia do axarcicio de cargo de
provimento em comissão, para a implementação do prazo
fixado nesta artigo.

I 5 . - Pica assegurada, ao servidor admi-
tido ou contratado nos termos da Lei a" 9.160, da 3 de
dezembro de 1980, a contagie do tempo de permanência na
Jornada' Especial, na condição de admitido, quando
grassar no cargo correspondente à . funçáo que ocupa, ou
razão da qual foi submetido a essa jornada.

Art. 44 - Para fins de rumunaraçio, in-
clusive na aposentadoria ou pensa* do Profissional da
Administração, são inacumulavais, entre si, a remunera
ÇãO relativa às Jornadas Basica. com • relativa á Jor-
nada Espacial.

1. Por ocasião da aposentadoria ou
panado, deverá o interessado manifestar opção pela remu-
neração mais vantajosa, a da Jornada Básica ou da Espe-
cial.

2. - A remuneração relativa ao Regime
de Dedicação Profissional Exclusiva - R.D.P.E., para os
atuais Profissionais da Administração, é incompatível
com a relativa às Jornadas Básicas ou Espacial.

3. - O disposto no 'caput* deste ar-
tigo e no parágrafo 1 . aplica-se aos Profissionais da
Saúde e da Educação, consideradas as Jornadas Básicas e
Especiais previstas para os respectivos Quadros.

camposzçao DOM VEMCIMINTOS

Art. 45 - Picam absorvidos na Escala de
Padrões de Vencimentos constante do Anexo II, Tabela "A'
- Cargos de Provimento em Comissão -, instituída por
esta lei, os seguintes beneficiou

1 - O valor relativo a gratificação atri-
buída pela Lei n . 9.708, de 2 de maio de 1984, e legis-
lação subsequente;

II - O valor relativo à gratificação de-
vida pela sujeição à Jornada de 40 (quarenta) horas se-
manais de trabalho - 11-40, instituide pela Lei a' 8.807,
de 26 de outubro da 1978, e legislação subsequente.

Parágrafo único - Ficam vedadas a
concessão e percepção de vantagens, adicionais ou
gratificações para os Profissionais da Administração,
nos moldas dos ora absorvidos, sob o mesmo titulo ou
fundamento, ainda que revalorizados e com outra
denominação.

FeNd O.' 	 do proc. I
1Art. 46.__pi.

Padrões .de Vencimentos cons	 - I, Tabelai
9:5" • "E' - Cargos de Prov	 •	 vo	 in ,ituldasí
por esta lei, os eaguint bane -

I - 0—Va •	 • -	 ificaçao—de
Apoio aos Serviço. de Saúde - G.A.S.S., instituída pala
Lei n o 10.860, de 28 de junho de 1990, e legislação sub-
sequente;

II - O valor relativo à gratificação
atribuida pela Lei o' 9.708, de 2 de maio de 1984, e le-
gislação subsequente;

III - O valor relativo à gratificação de-
vida pala sujeição ã Jornada de 40 (quarenta) horas se-
manais de trabalho - 11-40, instituida pala Lei a' 8.807,
do 26 de outubro de 1978, e legislação subsequente;

IV - O valor relativo à Gratificação pelo
Acompanhamento e Controle Permanente da Execução Orça-
mentaria - GEO, instituida pela Lei n . 10.187, da 12 de
novembro de 1986, e legislação subsequente;

V - O valor devido em razão da sujeição
ao Regule de Dedicação Profissional Exclusiva -
R.D.P.E., previsto pela Lei n . 8.215, de 7 de março de
1975, e legislação subsequente.

Parágrafo único - Ficam vedadas a
concessão a percepção de vantagens, adicionais ou
gratificações para os Profissionais da Administração,
nos moldas dos ora absorvidos, sob o mesmo titulo ou
fundamento, ainda , que revalorizados ou com outra._
denominação.

*nets mos sous PANOU DR inacissalos nos rzmasse
DIE cimos

Art. 47 - Os atuais Profissionais da Ad-
ministração, titularas de cargos de provimento em comis-
são, que não Imantam outro vinculo funcional com a Pre-
feitura do Município de São Paulo, poderão, no prazo de
90 (noventa) dias, contados a partir da publicação desta
lei, optar por perceberem seus vencimentos, proventos e
pensões da acordo com a Escala de Padrões de Vencimentos
- Cargos em Comissão, constantes do Anexo II, Tabela
'A', instituída por esta lei relativa à Jornada Básica
de 40 (quarenta) horas de trabalho sanais - J-40, re-
nunciando, nassa hipótese, á percepção e incorporação,
conforma o cano, dos seguintes beneficiou:

I - das vantagens mencionadas nos incisos
1 e II do artigo 45 desta lei;

II - da Gratificação de Apoio aos Servi-
ços de Saúde - G.A.S.S., Inatituida pala Lei n a 10.860,
de 28 de junho de 1990 e legislação subsequente.

III - do valor devido em razão da sujei-
ção ao Regime de Dedicação Profissional Exclusiva -
R.D.P.E., previsto na legislação vigente, para os
cargos de provimento em comissão.

1 8 - Aos que não se manifestarem no
prazo estabelecido, fica assegurado o diraito de percep-
ção dos beneficies, nos termos da legislação em vigor,
conforme o caso, sendo que, nesta hipótese, receberão
seus vencimentos, proventos e pensões de acordo com os
valoras da Escala de Padrões de Vencimentos - Cargos em
Comissão, do Quadro Geral do Pessoal, vigentes anterior-
mente a esta lei, devidamente reajustados nos termos da
legislação especifica, mantida, as atuais referências de
seus cargo, e respectivas jornada* de trabalho.

2 . - Aos servidoras que se encontraram
afastados por motivo de doença, férias e outros, o prazo
consignado neste artigo será computado a partir da data
em que voltaram ao serviço.

E 3 . - A opção de que trata este artigo
implica a renúncia de vantagens pecuniárias cuja parcap-
çáo ou incorporação são consideradas incompativais, na
forma do disposto nesta lei.

E 4' - O disposto nesta artigo aplica-se
aos inativos que na aposentaram somente na condição de
servidoras titularas de cargo de provimento em comissão
e aos pensionistas d	  servidores, cujo falecimento
ocorreu no ...rolei° dm* cargo.

E 5' - O disposto nesta artigo aplica-se
aos aposentados na condição de servidores públicos muni-
cipais que atualmente exercem cargos de provimento em
comissão.

6• - Picam vedadas a concessão e
percepção de vantagens, adicionais ou gratificações,
para os Profissionais da Administração, nos moldes dos
que constam nos incisos deste artigo, sob o mesmo titulo
ou fundamento, ainda que revalorizados e com outra
denominação.

Art. 4* - Os atuais Profissionais da
Administração, titularas de cargos de provimento
efetivo, podarão, no prazo de 90 (noventa) dias,
contados a partir da publicação desta lei, optar
pelos novos planos da carreira e por receberam seus
vencimentos, de acordo com as Escalas de Padrões de

Vendímentoe constantes do Anexo II, Tabelas 'H' a .E.,
inatituldas por esta lei, relativas às Jornadas Básicas
de 30 (trinta) ou 40 (quarenta) horas da trabalho sema-
nais - J-30 ou J-40, rempactivamante, renunciando nassa
hipótese à percepção e incorporação ou permanência, con-
forme o caso, dos seguintes benefícios:

I - das vantagens mencionadas nos Incisos
I a V do artigo 46 desta lei;

II - do valor relativo ao adicional de
1/3 (um terço) devido pela inscrição nos Regiam' espa-
ciais de Trabalho, extintos pelo artigo 12 da Lei n.
6.226, de 4 de janeiro da 1963;

III - do valor relativo ti Gratificação•

Especial pelo Trabalho com Telefonia, inatitulda pela
Lei n . 11.126, de 29 de novembro de 1991;

IV - do valor relativo à gratificação de
função, nos percentuais e bases fixados no artigo 10 da
Lei n . 10.430, de 29 de fevereiro da 1988.
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conforme o cam seno° que, nesta hipótese, receberia
seus vencimento) --.oventos e pensões, da acordo com as
escalas .de Pad: de Vencimentos atualmente vigentes
Para 0 Quadro G,..1 do Pessoal, devidamente reajustados
nos termos da logialação •apecifica, mantida. as atuais
referências de seus cargos e respectivas jornadas de
trabalho.

5 2 • - Aos .servidores que se encontrarem
afastados por motivo de doença, férias • outros, exceto
no cano de licença para tratar de i	  particula-
res, o prazo consignado mete artigo, será computado e
partir da data em que voltarem ao serviço.

3 . - A opção de que trata este artigo
será provisória, durante o prazo de 90 (noventa) dias, a
'contar do ato de integração definitiva, findo o qual ad-
quirirá caráter irretratável, se não houver expresàa ma-
nifehataçAo da desistência da opção feita.

9 4 . - No cano da desistência da opção de
que trata o parágrafo anterior, o servidor reverterá
situação anterior, passando a perceber seun vencimentos
na forma do disposto no parágrafo l e deite artigo.

•	 i 5 • - A opção de que trata este artigo
1 implica a renúncia de vantagens pecuniárias, cuja per-
' cepçáo ou incorporação são consideradas incompatíveis na
I forma do disposto nesta lei. 

9 6" - Picam vedadas a— conte:seio e
percepção de vantagens, adicionais ou gratificaçõaa para
os Profissionais da Administraçao, nos moldes dos que
conotam nos incisos deste artigo, sob o miemo titulo ou.
fundamento, ainda que revalorizados • com • outra
denominação., exceto a gratificação de função, que será
concedida nos novos percentuais e bases estabelecidos
nesta lei, computado o periodo de percepção anterior
para os efeitos de nua permanência.

7 . - O disposto neste artigo aplica-se
aos aposentados • pensionistas, observadas as disposi-
ções especificas para eles previstas nesta lei.

Art. 49 - Os atuais Profisazonais da Ad-
ministração, titulares de cargo efetivo, incluídos no
Regime de Dedicação Profissional Exclusiva --R.D.P.Z. ou
Regimes Especiais de Trabalho, extintos pelo artigo 12
da Lei a' 6.226, de 4 de janeiro de 1963, optantes . pelo*
padrões de vencimentos inntituidos por esta lei, terão
sua jornada de trabalho fixada na seguinte conformidade:

- Para os servidores atualmente submm-'
tidos ti Jornada de 33 (trinta • três) horas semanais de
trabalho - 8-33: Jornada Básica de 30 (trinta) horas de
trabalho semanais - J-30;

II - Para os servidores atualmente subme-
tido* ki Jornada de 40 (quarenta) horas semanais de tra-
balho - 8-40: Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - J-40.

I 1 . - Os servidora, efetivos remanescen-
tes da Jornada da 33 (trinta e três) horas sema-
nais de trabalho - 8-33 incluídos no Regime de De-
dicação Profissional Exclusiva - R.D.P.E. ou Regime..
Especiais de Trabalho referidos neste artigo, que
titularizan cargos ora submetidos à Jornada Básica da 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, poderio,
no ato da opção pelos padrões de vencimento, institnidoe
Ipor esta lei, manifestar-se pelo ingresso na Jornada Zé-
.sica de 40 (quarenta) horaa de trabalho semanais.

5 2' - Na hipótese de opção pela Jornada
Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30,-
os profissionais a que se refere mete artigo podarão
ingressar a pedido, • qualquer tempo, na Jornada Espe-
cial de 40 (quarenta) hora* de trabalho semanais - J-40,
podendo dela desligar-se, a qualquer tempo, vedado novo
ingresso nessa jornada, a pedido.

9 3 . - A submissão às Jornadas Básicas e
Especial de que trata este artigo implica o desligamento
automático e irretratável do Regime de Dedicação Protin-
nional Exclusiva - R.D.P.E., bem como a renúncia da
percepção do valor devido em razão da sujeição a sane
regime e da incorporação das reapectives parcelas.

4' - A aubmissão.ia Jornadas Básicas •
Especial de que trata este artigo implica a renúncia da

-- incorporaçao do adicional 4e'1/3 (um terço) relativo aos
Regimes Especiais de Trabalho. 	 •

5' - Fica assegurado ao Profissional da
Administraçáo referido mete artigo, que, na data da pu-
blicação desta lei, estava incluido no Regime de Dedica-
ção Profissional Exclusiva - R.D.P.E., no minino há 5
(cinco) anos a percepção da vantagem de ordem pessoal,
calculada solamo padrão OPA-13A, da tabela da Jornada
de 40 (quarenta) horas de trabalho samanain - J-40, cor-
respondente a:

a) acima de 5 até 6 anos: 	 31;•
b) acima de 6 até 7 anos: 6%;
c) acima de 7 até 8 anos: 9%;'
d) acima de 8 até 9 anos: 12%;.
e) acima de 9 anos: 15%.

6 . - Os percentuais fixados no pará-
grafo anterior não mutuamente exclusivos, não podendo
ser percebidos cumulativamente.

5 7' - A vantagem de ordem pessoal a que
se refere o parágrafo 5 . deste artigo será devida a par-
tir da data da integração provisória dos Profissionais
da Administração que estiverem submetidas as Jornada.
Básica ou Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - J-40.

e . - Na hipótese de desligamento da
Jornada Especial a que se refere este artigo, o profis-
sional retornará . a Jornada Básica de seu cargo e deixará
de perceber a vantagem de ordem monnoal de que trata o
parágrafo 5 . deste artigo.

5 6 . - Ao Profissional da Administração
submetido à Jornada Básica de 30 (trinta) horas de tra-
balho semanais - J-30, que não ingresear na Jornada Es-
pecial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-

40, • ao que dal:: se desligar, fica assegurada a percep-
ção da vantagem de ordem pessoal a que e* refere o pa-
rãgrafo 5 . deste artigo, na aposentadoria.

Art. 50 - Mo ato da opção pelos padrões
de vencimentos instituídos por esta lei, fica assegurado
o direito de opção pelas novas jornadas de trabalho, aos
seguintes Profissionais da Administração:

I - atuais titulares doa cargos de Andem-
aorista, Operador de Telecomunicações - Radio e Telefo-
nista, que permaneceram na Jornada de 40 (quarenta) ho-
ras semanais de trabalho - 8-40, nos termos do parágrafo
único do artigo 2", da Lei a' 11.127, de 29 de novembro
de 1991: direito de opção pela Jornada de 30 (trinta)
horas de trabalho semanais - J-30, instituída por esta
lei;

II - servidores efetivos, remanencentes
da Jornada de 33 (trinta e trila) horas semanais de tra-
balho - 8-33, que titularizam cargos ora submatidon
Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho ema-
nais - J-40: direito de opção pela Jornada Básica de 40
(quarenta) horas de trabalho emanais - J-40, imiti-
tuida por esta lei.

1 . - A opção a que se refere o inciso I
deste artigo implica a renúncia da percepção e incorpo-
ração do acréscimo de 33% (trinta • três por cento) de-
vido em razão da sujeição à Jornada de 40 (quarenta) ho-
ras ~anais de trabalho - 8-40, bem como de outras van-
tagens pecuniárias cuja percepção, permanência ou incor-
poração são consideradas incompatIveis na forma do dia-
poeto nesta lei. 

- 9 Aos servioores mencionados no in-
ciso I deste . artigo, que não se manifestarem no prazo
estabelecido, fica assegurada a permanência na Jornada
de 40 (quarenta) horas semanais da trabalho - 8-40, man-
tido o padrão da ~cimentos atual de seus cargos e,

!nessa hipótese, receberão seus vencimentos de acordo com
an Encalas de Padrões de Vencimentos atualmente vigentes
para o Quadro Geral do Pessoal, devidamente reajustados
nos termos da legislação especifica.

3 . - Os servidores mencionado* no in-
ciso II deste artigo, eine não se manifestarem pela Jor-
nada Básica da 40 (quarenta) horas de trabalho emanais
- J-40, ficam submetidos Jornada Unica de 30 (trinta)
horas de tzabalho.smaanais - J-30, instituída por esta
lei.

opções rams povoe ~Mas na VEECTKKET08 aos
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-	 TERNOS Da LEI W s 9.160, DE 3 De ammeao Da 1980

Art. 51 Oe nervidores admitido, ou com--
tratados nos termos da Lei et. 9.160, de 3 da ~obro da
1980, >ara funções correepoadentes aos cargos constantae

' da coluna 'Situação Atual' do Anexo I, Tabela .B . , po-
derão realizar opção pelos padrões de ~c/mantos • jor-
nadas de trabalho, instituídos por esta lei, na forma do
disposto para os titulares de cargos efetivos.	 •'

5 1 . - O. servidores que optarem na
forma deste artigo terão seus salários fixados no Grau
'A', da Categoria 1, da Classe I ou única da carreira
correspondente, observada' as datas de integração provi-
sória previstas para os titulares de cargos de
provimento efetivo das carreiras correspondente*.

9 2' - Aos que alo optarem no prazo esta-
belecido, fica assegurado o direito de permanecerem na
situação em que ora se encontram, recebendo seus salá-
rios de acordo com as Encalas de Padrões de Vencimentos
atualmente vigentes para o Quadro Geral do Pessoal, de-
vidamente reajustado. nos termos da legislação especi-
fica, mantidas as atuais referências de suas funções e
respectivas jornadas de trabalho.

I 3 . - O dinpoato neste artigo aplica-se
aos aposentados • pennionistas, ao que couber.

Art. 52 O. servidores admitido, ou con-
tratados nos termos da Lei ne 9.160, de 3 de dezembro de
1980, para funções constantes do Anexo VI, integrante
denta lei, poderão realizar opção pelos padrões de Ven-
cimeat0a e jornadas de trabalho, instituído, por esta
lei, na forma do disposto para os titulares de cargos
efetivos, .de acordo com e correspondência estabelecida
pelo artigo 23 desta lei.

1' - Os servidores que optaram na forma
deste artigo terão seus salários fixados no Grau 'A', da
Categoria 1, da Classe 3 ou Única da carreira com a
qual foi, feita a tcorrespondência, observadas as datas de
integração provisória dos profissionais titulares de
cargos de provimento efetivo das carreiras corresponden-
tes.

9 2 • -) Aos que não optarem no prazo esta-
belecido, fica assegurado o direito de permanecerem na
situação em que ora se encontram, mantida. a referência
atual de suas funções e respectiva, jornadas de traba-
lho, e, receberão seun salários de acordo com as Escalas
de Padrões de Vencimentos atualmente vigentes para o
Quadro Geral do Pessoal, devidamente reajustados nos
termos da legislação especifica.

9 3' - O dispoato neste artigo aplica-se
aos aposentado. e pensionistas; no que couber.

Art. 53 - os servidores admitidos ou con-
tratados nos termos da Lei n . 9.160, de 3 de dezembro de
1980, para funções constantes do Anexo VII, integrante
denta lei, poderão realizar opção pelos padrões de ven-
cimentos.e jornadas de trabalho, institUidOS por esta
lei, na forma do disposto no seu artigo 48.

5 1' - Os servidores que optarem na forma
dente artigo terão seus salários fixados no Grau 'A', da
referência constante da coluna 'Situação Nova' do Anexo
VII, integrante desta lei, observadas as datas de inte-
gração provisória previstas para os titulares de cargos
de provimento efetivo, do Grupo Ocupacional a que per-
tence a nova referência de sua função.



0- P'"Amm

P.? ti	
19 ‘ti-1

yn,°-CIAssl mesmo grau aokue
se encontrava quando ti • i r'r illããjjewetivo ao qual
corresponda a função lado.

5 1 - - erIrte11,.. sto- no inciso V
deste artigo, serao-compatador-4-(quatrorpontoi -por ano
de efetivo exercício na função correspondente ao cargo
titularizado pelo Profissional da Administração.

5 2* - O enquadramento a que se refere o
inciso VI deste artigo será concalido uma única vez, no
exercício de 1995.

3 8 - O &fartamente previsto no pará-
grafo 1' do artigo 45, da Lei n . 8.989, de 29 de outubro
de 1979, umente será concedido ao profissional de que
trata este artigo, com projuizo de Vencimentos exceto
para as Autarquias e Tribunal de Contas, ambos do Muni-
cipio da Sio Paulo e Camara Municipal de São Paulo.

5 4* - O afastamento a que se refere o
parágrafo - anterior poderá ser, concedido sem prejuizo de
vencimentos, quando houver o respectivo ressarcimento ao
Erário, pelo órgão ao qual o servidor vai prestar servi-
ços.

5. - A . concessão de afastamento na
forma dos parágrafos anteriores, ao profissional, quando
ao exercício de cargo de provimento em comissão, impli-
cará a sua exoneração desse cargo.

4 6 • - Aos atuais servidores estáveis,
admitidos ou contratados, para funções as quais foi es-
tabelecido correspondência por esta lei, fica assegu-
rado, na contagem de tempo para fins de concurso público
e promoção,. o cômputo do periodo anterior de exercicio
nessa função.

i 2 - Aos que não optarem no prazo esta- •
belecido, fica assegurado o direito da permaneceram na .
situação em que ora se encontram, mantida. a denomina-
ção, referência atual de sues. funções e rampectivas
jornadas de trabalho, e, nesta hipótese receberão seus
salários de acordo com as Escalas de Padrão. de Venci-
...antes atualmente vigentes para o Quadro Geral do Pes-
soal, devidamente reajustados nos termos da legislação
especifica.

6 3 . - Os servidores que realizarem a op-
ção a que. se refere este artigo ficam submetidos Jor-
nada Básica de 30 (trinta) ou 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - 3-30 ou 3-40, respectivamente, ine-
tituldas por esta lei, conforme o caso.

4 . - O disposto neste artigo aplica-se
aos aposentados e pensionistas, no que couber.

Art. Sé - Os servidores admitidos ou con-
tratados nos termos da Lei n* 9.160, de 3 de dezembro de
1980, para funções correspondente. ou nao a cargos, que
atualmente são de referência D.A., poderio realizar op-
ção pelos padrões de vencimentos instituídos por esta
lei, na forma do disposto para os titularem' de cargos de
provimento em comissão, que aio mantêm outro vinculo com
a Prefeitura do Município de São Paulo.

6 1 . - Os servidores que optarem na forma
deste artigo cerdo seus salários fixados na referência
D.A.I ou D.A.S, conforme o caso, observado o número in-
dicativo da referência D.A. atual, observadas as datas
de integração provisória previstas para os titulares de
cargos efetivos dos Grupos Ocupacionais, DA seguinte
conformidade: 

a) DAI-1 a DAI-4 Grupo 4;
b) DAI-5 a DAI-8 Grupos 2 e 3;
C) DAS-9 a DAS-16 Grupo 1;
5 2 . - Aos que não optarem no prazo

estabelecido, fica assegurado o direito de permanecerem
na situação em que ora se encontram, mantidos a
denominação e referência atual de suas funções e
respectivas jornadas de trabalho, e, nesta hipótese,
rocei:ardo seus salários de acordo com as Escalas de
Padrões de Vencimentos - Cargos em Comissão, atualmente

vigentes para o Quadro Geral do Pessoal, devidamente
reajustados nos termos da legislação especifica.

5 3* - Os servidores que realizarem a op-
çáo de que trata esta artigo ficam submetidos a Jornada
Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-
40.

í 4 . - O disposto neste artigo aplica-se
aos aposentados e pensionistas, no que couber.

Art. 55 - Os servidores admitidos nos
termos da Lei n . 9.160, de 3 de dezembro de 1980, para
funções de Pesquisador, de Redator, de Publicitário e de
Auxiliar de Administração Hospitalar, poderão realizar
opção pelos padrões de vencimentos e jornadas de traba-
lho, institnidos por esta lei, na forma do disposto no
seu artigo 48.

6 1 . - Os servidores que optarem na forma
do parágrafo anterior terão seus salários fixados no
Grau 'A' da referência OPA-13, observada a data de inte-
gração provisória prevista para os titulares de cargos
efetivos do Grupo 1.

2* - Os servidores que optarem na forma
deste artigo ficam submetido" ãe Jornadas Básicas de 30
(trinta) ou 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -
3-30 ou J-40, respoctivamente, instituídas por esta lei,
conforme o caso.

5 3* - Aos que não Optarem no prazo esta-
belecido, fica assegurado o direito de permanecerem na
situação em que ora se encontram, mentidas a referência
atual de suas funções e respectivas jornadas de traba-
lho, e, nesta hipótese, receberão seus salários da
acordo com as Escalas de Padrões de Vencimentos atual-
mente vigentes para o Quadro Geral do Pessoal, devida-
mente reajustados nos termos da legislação específica.

5 4' - O disposto neste artigo aplica-se
aos aposentados e pensionistas, ao que couber.

DISPOSIÇÕES nrtunr:cas PANA SLRVIDORiS
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Art. Si - Aos servidores admitidos ou
contratados nos termos da Uai n . 9.160, de 3 de dezembro
de 1980, para funções do Quadro dos Profissionais da Ad-
ministração - OPA, estáveis por força do artigo 19 do
Ato das Disposições Constitucionais Transitdriaa, assis-
tem, além dos direitos previstos na legislação especi-
fica, os seguinte.:

I - Inscrição de oficio nos concursos pó.-
blicos a terem realizado, após a publicação desta lei,
para provimento dos cargos a que correspondam as respec-
tivas funções, ainda que não disponham, à época, da es-
colaridade exigida para seu provimento;

II - Tempo de serviço público municipal
computado como titulo nos concursos de ingresso para
provimento dos cargos a que correspondam as respectivas
funções;

III - Licença sem vencimentos, nos termos
da legislação em vigor;

TV - Readaptação nos termos da legislação
em vigor, que não acarretará diminuição nem aumento de
salários;

V ,- Contagem do tempo de exercício na
função, como no cargo, para fins de promoção por mereci-
mento e antiguidade, a partir do ingresso no cargo efe-
tivo correspondente;

I

VI - Enquadramento, por promoção, para o
grau correspondente, observado o critério de antigui-
dade, de acordo com a Tabela constante do Anexo XI desta
lei;

oitrançan ttrtericts rant travioatzt
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Art. 57 - Aos servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei o* 9.160, de 3 de dezembro
de 1980, para funções do Quadro dos Profissionais da Ad-
ministração - OPA, não estáveis, assistam, além dos di-
reitos previstos na legislação especifica, os seguintes:

I - Inscrição de ofício no primeiro con-
curso público a ser realizado após a publicação desta
lei, para provimento dos cargos a que correspondam as
respectivas funções, ainda que não disponham, época,
da escolaridade exigida para seu provimento;

II - Alteração ou restrição de função,
temporária ou permanente, para os que apresentarem com-
prometimento parcial e ~manente ou parcial e temporá-
rio, de saúde física ou pelquica, atribuindo-se-lhes en-
cargos mais compativeis com sua capacidade, com remune-
ração correspondente à referência de vencimentos de sua
função.

5 1* - Pica vedada a concessão do afasta-
mento previsto no parágrafo 1 . do artigo 45, da Lei a*
8.989, de 29 de outubro de 1979, aos servidores a que se
refere este artigo.

2 8 - A não aprovação no concurso
público a que se refere o inciso I deste artigo
acarretar& a dispensa automática do admitido aio
estável, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, conta-
dos da homologação do concurso, nos termos do inciso V
do artigo 23 da Lei n* 9.160, de 3 da dezembro de 1980,
assegurado o pagamento de férias proporcionais e 13* sa-
lário proporcional.

D:arosiçais saem ~vos
z manannat

Art. 58 - Os proventos, as pensões e le-
gados serão revistos e fixados de acordo com as denomi-
nações, referancias, classes e categorias corresponden-
tes, conforme o caso, constantes dos Anexos I, VI, VII e
VIII integrantes desta lei, observadas as disposições
relativas às opções pelos padrões de vencimentos insti-
tuídos por esta lei, para os eervidores em atividade.

5 1 . - A opção, para os aposentados e os
pensionistas, poderá ser realizada, a partrr da data da
publicação desta lei, a qualquer tempo.

O 2' - Os aposentados e os pensionistas
que não optarem pelos padrões de vencimentos instituldos
por esta lei permanecerão na situação em que ora se en-
contram.

5 3 . - Os aposentados e pensionistas que
optarem pelos padrões de vencimentos instituídos por
esta lei terão os seus proventos ou pensões fixados
	  padrões, na forma em que dispuser o regulamento,
observadas as norma previstas para os profissionais em
atividade, no que couber, e as seguintes:

a) para os que se aposentaram ou falece-
ram na condição de servidores efetivos, em cargos que
passam a integrar as novas carreiras do Quadro dos Pro-
fissionais da Administração - OPA: os respectivos pro-
ventos ou pensões serão fixados nas categorias das Clas-
ses I, II ou única;

b) para os que se aposentaram ou falece-
ram na condição de servidores efetivos, em cargos que
passam a compor o Quadro dos Profissionais da Adminie-
tração - OPA, mas não integram nenhuma das novas carrei-
ras: os respectivos proventos ou pensões serão fixados
nas categorias da Classe I ou única, estabelecido para o
Grupo Ocupacional respectivo, no qual foram incluído.;

c) para os que se aposentaram ou falece-
ram na condição de extranumerários ou servidores admiti-
dos ou contratados nos termos da Lei n . 9.160, de 3 de
dezembro de 1980: os respectivos proventos ou pensões
serão fixados no Grau 'A*, da Categoria 1, da Classe I
ou Única das novas carreiras ou Grupos °emocionais, aos
quais correspondem as respectivas funções.

5 4* - Os Profissionais da Administração
que, na atividade, estavam sujeitos a Jornada de 33
(trinta e três) horas semanais de trabalho - H-33: terão



ueur

	

	 OU pensões calculados na Jornada Básica 	 t
aow., de trabalho semanais - 3-30,.insti-

_ida por est. -ei
• 5. - Os Profissionais da Administração

que, na ativi ade, aitularizavam cargos de Telefonista,
Ascensorista	 -,:rador de TeleccuunicaçOes -Radio, sub-
metidos à 3o.	 de 40 (quarenta) -horas semanais de
trabalho - H- aposentados ou cujo óbito se deu ante-
riormente à v ,ancia desta lei: terão seus proventos ou
pensões calc.iados na Jornada Blaica de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J•40, instituída por esta
lei.

5 6 . - Os Profissionais da Administração
que, na atividade, estavam sujeitos à Jornada de 40
(quarenta) horas semanais de trabalho - H-40, e às Jor-
nadas.de 44 (quarenta e quatro) e 48 (quarenta e oito)
horas semanais de trabalho, a os submetidos aoe Regimes
Especiais de Trabalho, extintos pelo artigo 12 da Lei n.
6.226, de 4 de janeiro. de 1963, aposentados ou cujo
óbito se deu anteriormente à vigência desta lei: terão
seus proventos ou pensões calculados na Jornada Básica
de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, ins-
tituída por esta lei.

5 7 , - Os Profissionais da Administração
que, ta atividade, estavam sujeitos à Jornada de 40
(quarenta) horas semanais de trabalho - H-40-e incluidos
no Regime de Dedicação Profissional Exclusiva -
R.D.P.E., em razão do cargo efetivo: terão seus proven-
tos e pensões calculados Se Jornada Básica de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - 3n40, inatituida
por esta lei, hipótese em que renunciarão à percepção
das parcelas incorporadas em razão da sujeição ao regime
e que vêm sendo pagas em seus proventos nu panam.* i e , — Os-Profieeionars—ea—Administragaer
que, na atividade, estavam sujeitos à Jornada de 33

i

(trinta • três) horas semanais de trabalho 	 8-33 • in-
cluIdos no Regime de Dedicação Profissional Exclusiva -
R.D.P.I., em razão do cargo efetivo: terão seus proven-
tos ou penntas fixados ao valor correspondente à Jornada
Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -
3-40, reduzido á -metade, acrescido dos seguintes percen-
tuals,,por ano de permanência no regime:

a) 01 ano - 20%;
b) 02 anos --400;
c) 03 anos - 60%;
d) 04 anos - 80%;

'	 e) OS anos ou mais - 100%.

f 9' - Na hipótese do paregrafo anterior,
o aposentado ou pensionista :enunciara à percepçao'das
parcelas incorporadas em razão da sujeição ao regime, e
que vêm sendo pagas em seus provanton ou pensões.

5 10 - Fica assegurada, aos aposentados e
pensionistas que à data da aposentadoria ou morte, es-
tivessem-incluídos no Regime de Dedicação Profissional
Exclusiva - RDPE, ao mínimo hã 5 (cinco) anos, a percep-
Via da vantagem de ordem pessoal, nas condições previs-
tas nos parágrafos 5 . e 6 . do artigo 49 desta lei.

5 11 - Os percentuais fixados no pará-
grafo 8' deste artigo silo mutuamente exclusivos, não po-
dendo ser percebidos cumulativamente.

f 12 - A vantagem de ordem pessoal a que
se refere o parágrafo 10 sere devida a partir da data da
fixação dos proventos ou pensões tos novos padrões de
vencimentos inatituldos por esta .lei.

5 13 - Na fixação da remuneração relativa
aos proventos e pensões, serão observados os critorios,
as condições e incompatibilidades previstos nesta lei,
para os Profissionais da Administração em atividade, to-
mando como base para contagem de tempo na carreira ou
cargo, a data limite de sua aposentadoria ou faleci-
mento, prevalecendo aquela que primeiro ocorreu.

ozsposiçOss sous os rsonssionals
•na safts

Art. 59 -• As Jornadas de Trabalho dos
Profissionais da Saúde corresponderão:

I - Jornada Básica ou Especial de 24 '
(vinte e quatro) hora. de trabalho semanais: J-24:

a) à prestação 4 (quatro) horas diárias
de trabalho; ou

b) ao cumprimento em regime de plantio.
II - Jornada Básica ou Especial de 30

(trinta) horas de trabalho semanais - 3-30:
a) à prestação de 6 (seis) horas diárias

de trabalho; ou
b) ao cumprimento em regime de plantio.
III - Jornada Básica ou Especial de 40

(quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40:
a) à prestação de 8 (01t0) horas diárias

b) ao cumprimento em regime de plantão. .
• f 1 . - O cumprimento das jornadas de tra-

balho de que trata este artigo, em regime de plantão,
dar-se-6, exclusivamente, em unidades médico-assisten-
C2A1S, e quando assim o exigir o seu funcionamento, na
forma em que dispuser o regulamento.

6 2' - O regulamento a que se refere o
parágrafo anterior deverá indicar, dentre outras condi-
ções:

a) Os profissionais, respectivos cargos
ou funções e áreas de atuação, que cumprirão a jornada
em regime de plantão, observadas as Jornadas de Trabalho
a que estão submetidos, nos termos do artigo 30 da Lei
ri . 11.410, de 13 de setembro de 1993 e do artigo 60
desta lei;

Art. 61 - us Protissionaia da Saúde, ti-
tulares dos cargos efetivos que compõem o Quadro dos
Profissionais da Saúde, a seguir discriminados, sujeitos
ao Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - RD?!,
que percebem seus vencimentos calculados na Tabela da
Jornada Básica de 20 (vinte) horas de trabalho semanais
- 3-20, poderão ser incluído*, a pedido, na Jornada Es-
pecial de 40 *(quarenta) horas de trabalho semanais - 3-
40, prevista para esse Quadro, no prazo de 90 (noventa)
dias a contar da publicação desta lei:

I - sujeitos à Jornada Bani:o: de 20
(vinte) horas de trabalho semanais - 1-20;

II - remanescentes a que se refere o ar-
tigo 52 da Lei e . 11.410, de 13 de mentembro de 1993,
submetidos Jornada Básica de 30 (trinta) horas de tra-
balho semanais - 3-30. •

1 . - A inclusão na Jornada Especial de
40 (quarenta) horas de trabalho ~anais - 3-40, a que
se refere este artigo, implica o desligamento automático
e irretratável da Regime de Dedicação Profissional
alusiva - RDPE, bem como a renúncia da percepção do per-
centual devido em razão da sujeição a esse regime e das
respectivas parcelas incorporadas:

• f 2 . - Na hipótese do parágrafo anterior,
computar-se-á o tempo de permanência no referido regime,
para os efeitos da remuneração da Jornada Especial, noa
termos da legislação que disciplina o Quadro dos Profis-
sionais da Saúde.

3 . - Os profissionais referidos neste
artigo, incluídos no ~lime de Dedicação Profissional
Exclusiva - RDPE, na data da publica-cão desta lei, op-
tantes pela Jornada Especial na forma deste artigo, te-
rão assegurado, na aposentadoria por invalidez ou morte,
o cálculo a seus proventos no respectivo padrão de ven-
cimantos instituído para essa Jornada, independentemente
do prazo fixado no artigo 41 da Lei o' 11.410, de 13 de
setembro de 1993.

41 - Oa Profissionais da Saúde, titula-
res de cargo de provimento efetivo de Médico, incluídos
na Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - J-40, na forma deste artigo, não perito compu-
tados no número total de Médicos mencionados no pará-
grafo 5* do artigo 36 da Lei n. 11.410, de 13 de setem-
bro de 1993.

5 5 1 - Fica assegurado ao Profissional da
Balida de que trata este artigo, que na data da publica-
00 desta lei estava incluido no Regime de Dedicação
Profissional Exclusiva - RDPE, no mínimo há 5 (cinco)
anos, a percepção da vantagem de ordem pessoal, calcu-
lada sobre o padrão QPA-13A, da tabala da Jornada de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40, correspon-
dente a:

a) acima de 5 até 6 anos: 36;
b) acima de 6 até 7 anos: 6%;
c) acima de 7 até 8 anos: 9%;
d) acima de 8 até 9 anos: 12%;
e) acima de 9 anos: 156.
5 6 . - Os percentuais fixados no pará-

grafo anterior são mutuamente exclusivos, não podendo
ser percebidos cumulativamente.

5 1 . - A vantagem de ordem pessoal a que

se refere o parágrafo 5 . deste artigo será devida a par-

tir do mês da publicação do respectivo ato.
8 . - Na hipótese de desligamanto da

Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho se-

manais - 3-.40, o profissional retornara à Jornada Betai-CIL

de trabalho; oude trabalho; ou

b) carga horária diária;
c) carga horária mensal, assegurada a

compensação quando não alcançada ou quando exceder, o
total de horas mensais previsto para a respectiva jor-
nada de trabalho;

d) repouso semanal remunerado e folga ou.;
plementar quando necessário;

e) número de horas não trabalhadas, cor-
respondente a uma falta dia, para os efeitos de aponta-
mento e desconto.

O 3 . - Não poderão cumprir sua jornada de
trabalho em regime de plantão Os Profissionais da Saúde:

a) que operam substancias radioativas;
b) quando no exercício de cargo de provi-

mento em comissão.
Art. 60 - Os Profissionais da Saúde, ocu-

pantes do cargo ou função de Fisioterapeuta e Terapeuta
Ocupacional, optantes pelos padrões de vencimentos ins-
tituídos para o Quadro de Profissionais da Saúde, ficam
submetidos à Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho
semana-is - J-30, prevista para seu Quadro.

5 1 . - A remuneração dos profissionais a
que se refere este artigo é a constante da Tabela da
Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais
- J-30.

• 5 2' - Os Profissionais da Saúde a que se
refere este artigo, atualmente submetidos à Jornada Bá-
sica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40,
poderão, no prazo de 90 (noventa) diae a cantar da pu-
blicação desta lei, optar pela Jornada Básica de 30
(trinta) horas de trabalho semanais - 3-30.

5 3 . - Aos que não se manifestarem, fica
assegurado o direito de permanecerem na Jornada Básica
de 40-(quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40.

5 4' - Os Profissionais de que trata este
artigo, não optante* pelos padrões de vencimentos insti-
tuídos para o Quadro de Profissionais da Saúde, poderão
optar pela Jornada de 30 (trinta) horas semanais de tra-
balho, com a remuneração prevista para o Quadro Geral do
Pessoal, hipótese em que renunciarão ao percentual rela-
tivo à Jornada de 40 (quarenta) horas semanais de traba-
lho - 8-40.	



-gc	 lada nova inclusão acena Jornada Empe-
dl_	 deixará de ~caber a "vantagem de or-

..... pese 1	 ae trata o parágrafo 5* deste artigo,
assegura su,. .,rcepção na aposentadoria.

• 9 • - Para os aposentados e pensionistas
que est:	 nas condida- previstas neste artigo de-
verá ser	 rade o disposto no artigo 73 desta lei.

Art. 62 - Os Profissionais da Saúde, ti-
tulares cargos efetivos que compõem o Quadro dos .
Profia:,sals da Saúde, submetido, à Jornada Básica de
40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, •ujei-
tos ao Regime de Dedicação Profissional Exclusiva -
RDPE, cujos vencimentos são calculados na Tabela da
Jornada Básica de 20 (vinte) horas de trabalho semanais
- J-20, poderão optar por perceber seus vencimentos de
acordo com os padrões de vencimentos da Jornada Básica
de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, pre-
vista para esse Quadro, no prazo de 90 (noventa) dias, a
contar da publicação desta lei.

5 1 . - A opção a que se refere este ar-
tigo implica o desligamento automático e irretratável do
Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, bem
como a renúncia da percepção do percentual devido em ra-
tão da sujeição a esse regime e dar parcelas respectivas
incorporadas.

2. - Fica assegurado ao Profissional da
Saúde de que trata ate artigo, que na data da publica-
ção desta lei, estava incluído no Regime de Dedicação
Profissional Exclusiva - RDPE, no amimo há 5 (cinco)
anos, a percepção da vantagem de ordem pessoal, calcu-
lada sobre o padrão ÓPA-13A, da tabela da Jornada de 401
(quarenta) horas de trabalho SeMADA15 - J-40, correspon-i
dente a:

a) acima de 5 até 6 anos: 3%;
h) acima da 6 até 7 anos: 6%;
c) acima de 7 até 8 anos: 9%;
d) acima de 8 até 9 anos: 12%;
e) acima de 9 anos: 15%.

3 • - Os ~catais fixados no pará-
grafo anterior são mutuamente exclusivos, não podendo
ser percebidos cumulativamente.

4* - A vantagem de ordem pessoal a que
se refere o parágrafo 2 . deste artigo será devida a par-
tir do mês da publicação do respectivo ato.

5 5* - Para os aposentados e pensionistas
que estiverem nas condições previstas neste artigo, de-
verá per observado. o_disposto no artigo  73 desta lei. 
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passado:
a) à referência QPS-7: os titularizados

por servidores optantes pelos padrões de vencimentos
instituídos para o Quadro doe Profissionais da Saúde;

h) à referência N(-1: os titularizados
por servidores não optantes pelo, padrões de vencimentos
instituídos para o Quadro dos Profissionais da Saúde;

5 2' - Na hipótese da alínea 12" do pará-
grafo anterior, os cargos permanecerão no Quadro Geral
do Pessoal, revertendo ao Quadro dos Profissionais da
Saúde, em caso de vaca:mu.

i 3 . - AOS atuais titulares efetivos de
cargos de Atendente de Enfermagem, que não possuam a ha-
bilitação exigida, é assegurada, ata o as de )unho de
1996, a transformação de que trata este artigo, quando
vierem a obter a qualificação exigida para provimento do
cargo de Auxiliar de Enfermagem.

5 4' - pdel OlptaZo	 le.ido
grafo anterior, os titulares e.•
em	

43,W,/que . o apre
r a habilitado devida dever . .• ',Sr é . _- • eitadole , em on-
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a sua escolaridade. i

cargos transformados nos, ermos-deste-artigo-serão-en
quadrados na Categoria 1 da referência OPA-7 ou 9114-1,
conforme o caso, mantido o grau que detinham na situação
anterior, e passarão a receber os nova padrões de ven-
cimentos a partir do as da publicação do respectivo
ato.

5 6 . - O disposto neste artigo aplica-se
aos servidora admitidos ou contratados em caráter tem-
porário, nos termos da Lei n* 9.160, de 3 de dezembro de
1980.

5 7* - Os salários dos servidores mencio-
nados no parágrafo anterior, após a transformação de sua
função, aedo fixados no Grau 'A*, da Categoria 1, da
referência QPS-7 ou 9191-1, conforme o cano, e passarão a •
ser percebidos a partir do mês da publicação dos respec-
tivos atos.

• Art. 66 - Será computado para os efeitos
do inciso II do artigo 21 da Lei a* 11.410, de 13 de
setembro de 1993, o tempo de exercicio de cargos de, pro-
vimento em comissão, da chefia ou direção de unidade mé-
dico-assistencial, em Ordoe das Autarquias e do Tribu-
nal de Contas, ambos do Município de São Paulo • Camara
Municipal de São Paulo.

Art. 67 - O primeiro concurso de acesso
que a realizar após a publicação data lei, para os
Profissionais da Saúde, integrados nos pedras de ~ci-
anatos vigentes para seu Quadro, na forma da L41 a'
11.410, de 13 de setembro de 1993, será, exclusivamente,
de titula, observadas -entre outras, as seguinte, con-
dições:

a) tempo mínimo de 11 (onze) anos na car-
reira;

b) título de curso de graduação, de espe-
cialização ou extensão universitária, reconhecida na
forma da lei, ou créditos em atividades técnico-cienti-
ficas ou em atividades de educação continuada, realiza-

• dae ou referendadas pela Prefeitura do Município de São
• Paulo, todos correlacionados com a ara de atuação, to-
talizando, no amimo, 180 (conto e oitenta) horas.

5 1* - Não podará ser computado como ti-
tulo de curso de graduação, o correepondate ao exigido
para o provimento do cargo efetivo de que á titular o

Art. 68 - Apõe a homologado do concurso
da acaso referido no artigo anterior, será realizado,
excepcionalmente, enquadramento por evolução funcional
da Profissionais da Saúde que titularizarat cargos da
Classe II nas respectivas carreiras, na Categoria 2 e
3, observada aa aguintee condições:

a) . Categoria 2: tampo admimo da 15
(quinze) anos na carreira, titulo de curso de graduação,
especialização ou extensão universitaria,.reconhecida na
forma da lei, ou créditos ma atividades técnico-cienti-
ficas ou em atividades de *ducado continuada, realiza-
das ou referendada pela Prefeitura do Município de São
Paulo, todos correlacionados coa a área da atuado, to-
talizando, no mínimo, 180 (cento e oitenta) horas;

b) Categoria 3: tempo mínimo de 17
(dezessete) anos na carreira, titulo de curso de gradua-
ção, mestrado, doutorado ou livre docência ou créditos
em atividades tacnico-cientificae ou em atividades de
educação continuada, realizadas ou referendadas pela
Prefeitura do Município de Sio Paulo, todos corrolacio-
nados com a ara de atuação, totalizando, no aluía°, 360
(trezentos e sessenta) horas.

Parágrafo único - Não poderá ser compu-
tado como título de curso de graduação o correspondente
ao exigido para o provimento do cargo efetivo de que é
titular o profissional.

art. 69 - Fica reaberto por mais 90
(noventa) dias, a contar da publicação data lei, o
prazo para os Profissionais da Saúde, titulares de cargo,
de provimento efetivo, optaram pelos padrões de venci-,
mentos inatituidos para seu Quadro e serem integrados
nas categorias da Classe I ou única das respectivas car-
reiras, observados as condições • os critérios estabele-
cidos na Lei. n* 11.410, de.13 de setambro de 1993.

5 1* - No mesmo prazo, os titulara de
cargos efetivos das carreiras do Grupo 1 deverao, com-
provar tempo na profissão, para integração nas respecti-
vas categorias da Classe I.

5 2* - A integração a que se refere este
artigo será definitiva, e produzirá seus efeitos a par-
tir do ma da publicação do respectivo ato.

5 3* - Aos servidores admitidos ou con-
tratados noa tersos da Lei il . 9.160, de 3 de dezembro de
1980, será concedido o mesmo prazo para a opção a que se
refere este artigo, e os seus salários serão fixados no
Grau 'A*, da Categoria 1, da Classe I ou Única, no mês
da publicação do respectivo ato.

. art. 70 - A partir da data da publicado
desta lei, os aposentados e pensionistas do Quadro doe
Profissionais da Saúde poderão optar, a qualquer tampo,
pelos padrões de vencimentos instituídos para esse Qua-
dro e apresentar os títulos para fixação de seus proven-
tos ou pensões, na Classe II das respectivas carreiras,
observadas as condições e os critérios estabelecidos na
Lei n o 11.410, de 13 de setembro da 1993. •

nada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40,
•vigente para o Quadro dos Profissionais da Saúde.

Art. 64 - A fundo de Técnico de Fisiote-
rapia, referência 88-1, fica com a denominação alterada
para Auxiliar de Saúde, referencia QPS-5.

5 1 . - Os atuais servidores admitidos nos
termos da Lei n . 9.160, de 3 de dezembro de 1980, para a
fundo de Técnico de Fisioterapia, poderão realizar
opção ala pedras de vencimentos instituídos para o
Quadro dos Profissionais da Saúde, no prazo de 90
(noventa) dias • contar da publicação desta lei.

f 2 . - Os servidores que optarem na forma
do-parágrafo Mit ..... serão seus salários fixados no
Grau 'A* da referáncia QPS-5, e pastarão a perceba-los a
partir do mas da publicação dos respectivos atos.

3. - Os servidores que realizares a op-
ção a que se refere o parágrafo primeiro deste artigo
ficam abatidos àsJornadaa Básica de 30 (trinta) ou 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-30 ou 3-40,
respectivamente, previstas para o Quadro dos Profissio-
nais da Saúde, conforme o caso. 	 •

4. - Aos -servidores que do realizarem
a opção no prazo estabelecido fica assegurado o direito
de permanecerem na situação es que ora se encontram,
receando seus salários de acordo com as Escalas de Pa-
drões de Vencimentos atualmente vigentes para o Quadro
Geral do Pessoal, devidamente reajustados nos termos da
legislação especifica, mantida as atuais referências de
suas funções e respectivas jornadas de trabalho.

5. - As funções a que se refere este
artigo permanecerão como funções não correspondentes a
cargos, destinadas à extinção na vacancia, ficando ve-
dado o estabelecimento de correspondência com quaisquer
cargos.

Art. 65 - Picam transformados em cargos
de Auxiliar de Enfermagem, os cargos efetivos de Ateu-
dente de Enfermagem, cujos atuais titulares possuam a
habilitação profissional exigida ara seu provimento.

1* - Os cargos de que trata este artigo
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• Art. 63 - 8-resuneraçao relativa à Jor-
nada Básica, a que-estão submetidos os atuais Profissio-
nais da Saúde ocupantes do cargo ou função de Atendente
de Enfermagem e Auxiliar de Enfermagem optantes pelo
padrão de vencimentos instituídos pela Lei n . 11.410, de	 tar previste
13 de setesbro dis 1943. a . ... r .. r. An T.h.l. A. 7.....—	 • desempate.13 de setembro de 1993,	 a constante da Tabela da Jor-

profiasional.

5 2* - Mo edital de concurso, deverão a-

i	 	
neprevietos, dentre outros, critérios da classificado

_ 	--	 -	 -	 -	 -



.....6 artigo terão seus prosavatos
.	 1.)ensionisti-i-

novos padrões de vencimentos, e passarão a
perceba-los a partir do mês da publicação do respectivo
ato.

5 2' - Às disposições sobre revisão • fi-
xação dos novos valores para a aposentadoria • pensão,
constantes da Lei n . 11.410, de 13 setembro de 1993,
aplicam-se aos que se aposentaram o. faleceram na condi -
VI° de extranumerarloa, nas mesmas base. e condições, no
quevaouber.

Art. 71 Cne proventos dos profissionais
que se aposentarem em cargos ou funções a saguis discri-
minados serão revisto, e fixados de acordo com as deno-
minações, referências, cl 	  e categorias correspon-
dentes, na seguinte conformidade:

I - Prático em Veterinária -	 Auxi-
liar de Serviço* de Saúda - QPS -1;

II - Dietista - -l: Auxiliar de Servi-
ços de Saúde - QPS -1;

III - Instrutor de Controle de Zoonoses -
004-1: Auxiliar Técnico de Saúde - QPS-5;

IV - Técnico de Fisioterapia - 001-1: Au-
xiliar Técnico de Saúde - OPE: -5.

1 . - Para os efeitos do disposto neste
artigo, os aposentados poderão realizar a opção pelos
padrões de vencimento* instituídos para o Quadro dos
Profissionais da Saúde, a qualquer tempo, observados as
condições e os critérios eatabalecidos na Lei a" 11.410,
de 13 de setembro de 1993.

5 2' Os aposentados que se manifestarem
na forma do pare:grafo anterior tarifo os seus proventos
fixados nos novos padrões de vencimentos, a partir do
mês da publicação do respectivo ato, observado o se-
guinte:

a) para os que se aposentaram na condição
de servidores efetivos: os respectivos- proventos serão
fixados nas categoria. da Classe única, consideradas as
Jornadas Básicas previstas para o Quadro dos Profissio-
nais da Saúde;

h) para os que se aposentaram na condição
de servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei
n . 9.160, de 3 de dezembro de 1980: os respectivos pro-
ventos serão fixados no Grau 'A', da Categoria 1, da
Classe Única da carreira à qual correspondem as respec-
tivas funções, consideradas as Jornadas Básicas previs-
tas para o Quadro dos Profissionais da Saúde.

5 3' - Aos aposentados que não realizarem
e 01200 , fica assegurado O direito de permanecerem na
situação em que ora se encontram, recebendo seus proven-
tos, de acordo com as Escalas de Padrões de Vencimentos
vigentes para o Quadro Geral de Pessoal, devidamente
reajustados na forma da legislação específica, mentidas
as atuais referências.

4 8 - O disposto neste artigo aplica-se
aos pensionistas.

Art. 72 - Os Profissionaie da Saúde que,
na atividade, ocupavam cargos ou funções de Atendente de
Enfermagem, Auxiliar de Enfermagem, Auxiliar do Labora-
tório, Enfermeiro, Químico e Técnico de Laboratório,
submetidos à Jornada de 40	 (quarenta) horas 

4' - O pagamento decorrente da opção de
que trata este artigo será devido a partir c. mós da pu-
blicação do respectivo ato.

5 5 . - O disposto neste artigo aplica-se
ao* pensionistas.

Art. 74 - O artigo 14 da Lei n o 11.410,
de 13 de setembro de 1993, passa a ter a seguinte reda-
ção:

'Art. 14 - Os enquadramentos posteriores,
decorrentes da evolução funcional, serão feitos na con-
formidade do Anexo IV desta lei, observado, sempre, o
interstício de 1 (um) ano em cada categoria para novo
enquadramento.

5 1' -Permanecera por maisdal(um) ano na
categoria o Profissional da Saúde TM, embora
implementados todos os prazos e condições para novo
enquadramento, durante o período de permanancia na
categoria, tiver sofrido penalidade* de repreensao ou
da suspensão, aplicadas em decorrência de procedimento
disciplinar processado na forma da legislação vigente.

2 . - A apuração de tempo para a evolu-
çao funcional será feita segundo o disposto no artigo
64 da Lei o' 8.989, de 29 de outubro de 1979.

5 3' - O enquadramento por evolução fun-
cional não constituirá impedimento para a promoção por
merecimento e antiguidade, prevista na legislação esta-
tutária.' -

Art. 75 - O parágrafo 6" do artigo 19 da
Lei n o 11.410, de 13 de setembro de 1993, pausa a ter a •
seguinte redação:

'Art. - 19 	
5 6 . -- O Profissional da Saúde que, em-

hora implemantados todos os prazos e condições para o
acesso, durante o período de pernanencia na classe, in-
correr em uma das hipóteses elencadas no parágrafo 1' do
artigo 14 desta lei, terá indeferida, liminarmente, *na
inscrição no respectivo concurso, permanecendo nessa
classe, até o próximo concurso.'

Art. 76 - O artigo 22 da Lei n . 11.410,
de 13 de setembro de 1993, passa a ter a seguinte recle8-
0o:

'Are. 22 - O Profissional da Saúde, titu-
lar de oargo de provimento efetivo, que compõe o Grupo
1, nos termos do artigo 7 . desta lei, poderá ser afas-
tado do exercício do respectivo cargo, a critério da Ad-
ministração, com ou sem prejuízo de vencimentos, para
obtenção dos titulo' de especialização, mestrado e dou-
torado, e para frequentar cursos de educação continuada
correlacionados com a sua área de atuação, na forma d.::
regulamentação própria.	 .

,	 5 l' - Dentre outras, deverão constar do
regulamento a que se refere este artigo, ao seguintes

i condições:
n 	 a) 'número de afastamentos permitidos em
cada carreira, anualmente; 	 .

I

h) tempo mínimo na respectiva carreira;
c) que os cursos sejam ministrados por

estabelecimentos que possuam em seus quadros em cada
área, professores titulares concursadoe, quando se tra-
tar de cursos de  especialização, mestrado e doutorado;

•!

-
1 semanais de trabalho - H-40, aposentados anteriormente a
vigência da Lei n . 11.410, de 13 de setembro de 1993,
optantes pelos padrões de vencimentos instituídos pala
referida lei, terão seus proventos calculados na Jornada
Básica os 40 (quarenta) horas de trabalho semanais •
40, e passarão a percebê-los a partir do mês da publica-
ção do respectivo ato, observadas as demais disposições
do citado diploma legal.

Parágrafo único - O disposto neste artigo
aplica-se aos pensionistas.

Art. 73 - Os atuais aposentados em cargos
zo Quadro dos Profissionais da Saúde, optantes pelos pa-
=reei de vencimentos inatituidos para esse Quadro, sub-
metidos, em atividade, ao Regime de Dedicação Profissio-
nal Exclusiva - R.D.P.E. cujos • proventos silo calculados

Básicada Jornada Báca de 20 (vinte) horas de tra-
.) semanais - J-20 poderão optar, a partir da data da
-.caça:: desta lei a qualquer tempo, por receber

.6 proventos na seguinte conformidade:
I - Submetidos, em atividade, à Jornada

(vinte e quatro) e 33 (trinta e trésí horas sena-
de trabalho, H-24 e H-33, respectivamente: calcula-
o valor correspondente à Jornada Especial de 40

o anta) horas de trabalho semanais - J-40, reduzido
.. acrescida dos seguintes percentuais, por ano de

.:.trcia no Regime de Dedicação Profissional !relu-
- .D.P.E.:

a) 1 ano - 20%;
b) 2 anos - 40%;
c) 3 anos - 60%;
d) 4 anos - 804;
e) 5 anos ou mais - 1004;
II - Submetidos, em . atividade, à Jornada

- a) horas semanais de trabalho - 11-40: cal-
tOlA da Jornada Básica de 40 (quarenta) ho-

.	 .r :semanais - J-40.
1. - A opção a que se refere este ar-

• :embacia das parcelas incorporadas em
cc' ~In de Dedicação Profissional Et-

'	 gma vêm sendo percebidas nos proven-

- rica assegurada aos aposentados de
que à data da aposentadoria, os.-

-F	 :uniu do Dedicação Profissional
r..:-._;no há 5 (cinco) anos, a porcep-

crce w.esoal, e que se refere o PO-
5.	 lei.	 .

-	 c.:•entuais fixados no inciso I
;:clusivos, não podando ser

público municipal, quando o afastamento exceder a 90
(noventa) dias ininterruptos, pelos seguintes prazos:

I - de 1 (um) ano, quando exceder a 90
.(noventa) dias • não ultrapassar 6 (seio) meses;

2 - de 2 (dois) anos, guando aire.âer a c
(seis) meses e não ultrapassar 1 (um) ano;

- de 4 (quatro) anos, quando exceder a
1 (um) ano.

5 2 8 - Em caso de ~cumprimento, por
qualquer motivo, do estabelecido na alínea 'd' do pará-
grafo-anterior, o Profissional da Saúde, afastado sem
prejuízo de vencimentos, ficará obrigado a restituir à
Prefeitura do Município de São Paulo, a titulo de inde-
nização, e de urna só vez, o valor correspondente aos
vencimentos relativos ao período em que deixou de
permanecer no serviço público.

f 3 . - A indenização de que trata o pará-
grafo anterior será calculada com base no último venci-
mento percebido pelo profissional.

5 4' - A concessão de afastamento ao Pro-
fissional da Saúde, em exercício de cargo de provimento
em comissão, para frequentar cursos de especialização,
mestrado ou doutorado, por período que exceda a 60
( aaaaa ata) dias ininterruptos, implicará a exoneração
desse cargo."

Art. 77 - O artigo 37-da Leç
de 13 de setembro de 1993, passa a ter a seguinte rede-

. ção:
'Art. 37 - O desligamento das Jornadas

Especiais de Trabalho 3-24, J-30, J-36 e J-40, dos pro-
fissionais que nelas ingressaram por convocação, dar-se-

, á nas seguintes hipóteses:
-	 a) a pedido;

h) em razão de nomeação ou designação
para o exercício de cargo de provimento em comissão;

c) por remoção ou transferência de uni-
dade;

d) em razão de afastamento para outros
órgãos da Administração Pública, direta ou indireta, Le-
gislativo e Tribunais, federais, estaduais e municipais,
inclusive do próprio Municiplo de São Paulo;

e) em razão de afastamento para frequen-
tar cursos de que trata o artigo 22 desta lei, que exce-
dam 60 (sessenta) dias ininterruptos.

5 1 . - Ocorrendo a hipótese prevista na
alinea 'c' deste artigo, fica assegurada, ao Profissio-
nal da Saúde, prioridade na escolha da Jornada Especial
da qual foi desligado, em unidade em que haja vaga dis-
ponível nessa jornada.

5 2' - O desligamento da Jornada Especial
de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, dos
que nela foram incluídos nos termos do parágrafo 2' do
artigo 35 desta lei, nar-se-a:



na forem

9 6' - AOS ateais sees te	 dos -

de proc.

:o 19

xsl-d- .	9 5' - Os servidores que optarem na torm
do'per&grafo primeiro deste artigo poderão ser
domas categorias profissionais,;1:largue trogner0-.1
tolo /V do Titulo II da Lei n . ,1.229, de 2- ,;.: u---.
1982„ por ato do Secretário Municipal da, - ,,,,e. . -, me
diante requerimento.	 t

_ .	 ''	 -- -- --''

artigo 19 do Ato das Disposições DOnliti cr
temias, que não possuam a habilitação-franidaT-é-aseegu----.--
rado o enquadramento de que trata eme artigo, mediante
opção, quando vierem a obter a qualificação exigida para
o provimento d 	  cargos, até o prazo de 4 (quatro)
anos a partir da data de publicação desta lei.• 5 7 . - Aos servidores estáveis e não me-
Uiveis que alo possuam a habilitação profissional exi-
gida, no prazo estabelecido no parágrafo 1 . deste ar-
tigo, fica assegurado o direito de ~macerem na si-
tuação em que ore 66 encontram, mantida a referência
atual de suas funções.

5 e . - Os servidores mitávais,após o
prazo estabelecido no parágrafo 6 . , e os não estáveis
que não apresentaram a habilitação devida, deverão ser
aproveitados em outros órgãos da Administração Munici-
pal, em funções compatíveis com amua qualificação.

9 9 . - Os servidores referidos neste ar-
tigo permaneceram em exercicio nas respectivas Secreta-
rias até que sejam remanejados para a Secretaira Munici-
pal da Educação, a critério da Administração, ficando-
lhes vedada a concessão da quaisquer vantagens ou bene-
ficio, próprios dos profissionais do Quadro do Magisté-

• rio Municipal, enquanto lotados nas outras Secretarias.
9 10 - Aplica-se aos aposentados a pen-

sionistas o.dispomo neste artigo, no que couber.
, Art. 82 - Os proventos dos profissionais

que se aposentaram - em cargos ou funções a seguir discri-
minados serão revistos e fixados de acordo com as deno-
minações, referências, cl 	  e categorias correspon-
dentes, na seguinte conformidade:

I - Vigilante de Alunos NO-4: Auxiliar
Técnico de Educação - área de Inspeção Escolar - QPE-3;

II - Delegado Regional de Educação - DA-
12: Delegado Regional de Educação - QPE-22, para os apo-
sentados nesse cargo, na condição de titulares efetivos.

5 1 . - Para os efeitos do disposto neste
artigo, os aposentados em cargo ou função de Vigilante
de Alunos poderão realizar opção pelos padrões de ven-
cimentos instituidoe para o Quadro dos Profissionais da
Educação, a partir da publicação desta lei, a qualquer
tempo, observadas as condições e critérios estabelecidos

! na Lei n o 11.434, de 12 de novembro de 1993.
5 2' - Os aposentados que re manifestarem

na forma do parágrafo anterior recelmilio seus proventos
de acordo com Os novos padrões, a partir do mas da pu-
blicação do respectivo ato.

9 3 . - Aos que alo se manifestarem, fica
assegurado o direito de permanecer na situação em que
ora se encontram, recebendo seus proventos de acordo com
as Escalas de Padrões de Vencimentos atualmente vigentes
para o Quadro Geral do Pessoal, devidamente reajustados
nos termos da legislação especifica, mantida a atual te-

.; ferência.

eienal,awrr-aaa.
nos incisos I e II deste artigo, os veia por força

.

5 4' - Para fine da fizaçao dos nove. pa-
arfes de vencimentos, serão tomados como base os cons-
tantes da tabela das Jornadas Básicas de 30 ( trinta) ou
40 (quarenta) horas de trabalho eemant .i.e_

"12
7 4,10. 5 45,

conforme o caso, prevista  para o rear.,t" 
-Dos em cargo da —FirDa-

, a condiçao de titulares afa-gado Regional de Educar'
epOo da gratificação de função a

!!22.j! ...Mío 92 da Lei n . 11.434, de 12 de no-."'"	 —7993, -fixada para esse cargo, independente-vembrodo prazo nele estabelecido, observado o dispostota-artigo 25 desta lei.
9 6' - O'clisposto neste artigo aplica-se

aos pensionistas.
Art. 83 - rica acrescido ao artigo 56 daLei n o 11.434, de 12 de novembro de 1993, parágrafo 6.,com a seguinte redação:	 ,
'Art. 56 	
5 6 • - O Profissional da Educação, em re-

gime de acúmulo licito de cargos ou funções que imple-
mentar o prazo para percepção, na aposentadoria, da re-
muneração relativa & Jornada Especial de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - 3-40, nos dois cargos, de-
verá optar, pela percepção desta remuneração em apenas umdeles.'

Art. 84 - Para os efeitos de remuneração,inclusive na aposentadoria ou pensão, são incompatíveisa Gratificação de /Punção instituída pelo artigo 712 daLei n o 11.229, de 26 de junho de 1992 e a Gratificação
de Punção de que trata o artigo 92 da Lei n . 11.434, de12 de novembro de 1993, inclusive as percebidas noa no-vos percentuais e bases estabelecidos nesta lei.

Art. 85 - As gratificações inatituidaspor legislação especifica, devidas aos Profissionais daEducação ficam alteradas e passam a ser calculadas de
conformidade 	 com o estabelecido na coluna 'Situação- Nova' do Anexo X, integrante desta lei.

et. 78 - A Gratificação por Serviços da
Emergência	 .ituida pela Lei n . 11.410, de 13 de
setembro de	 3, será devida aos Profissionais da Saúde
ocupantes c cargo. e funções de Biomédico, Biólogo,

Farmacêutico, Nutricionista,
Atendente de Enfermagem, Técnico de Saúde, nas áreas de
farmácia, laboratório, nutrição e dietética, Auxiliar
Técnico de Saúde, nas áreas de eletrocardiografia,
gaeoterapia, hemoterapia e Auxiliar de Serviços de
Saúde, nas áreas de laboratório e radiologia, observadas
as seguintes condições:

I - que os profissionais estejam cum-
prindo, em caráter habitual, sua jornada de trabalho em
regime de plantão de 12 (doze) ou 24 (vinte e quatro)
horas consecutivas, em fine de semana, assim considera-
dos 'os que são prestados das 19:00 horas de sexta-feira
as 7:00 horas de segunda-feira;

II - em unidades que prestam serviços de
emergência, na forma a ser definida pela Secretaria Mu-
nicipal da Saúde.

5 1 . - A Gratificação por Serviço de
Emergência só será devida se e enquanto o profissional
estiver prestando, efetivamente, os serviços de emergên-
cia nas condições deste artigo, cessando o seu pagamento
nas hipóteses de faltas, afastamentos, férias e licenças
remuneradas, observado o disposto no artigo 40 da Lei n.
11.410, de 13 de setembro de 1993.

2' - Sob nenhum hipótese, a gratifica-
ção de que trata este artigo incorpora-se aos vencimen-
tos do profissional ou será tomada como base de cálculo
de outra. vantagens.

5 3' - Apõe o enquadramento nos novos pa-
drões de vencimento* fixados para o Quadro dos Profis-
sionais da Saúde, a gratificação por serviços de emer-
gência será calculada sobre o padrão correspondente &-
categoria inicial da Classe I ou Onica da carreira,
constante da tabela da respectiva Jornada ~Uca de Tra-
balho.

5 4 . - O disposto nos incisos • parágra-
fos deste artigo aplica-se aos Médicos, Enfermeiros, Au-
xiliar de Enfermagem e Técnicos de Radiologia.

---c artiÇ

a' n razão da exoneração ou cessação da
c,	 de provimento em comissão, para cujo
o	 .issional convocado nessa jornada;

hipótese da aliam" • c!" do 'caput.

Art. 78 - Aos Profissionais da Saúde que
realizarem opção para percepção de seus vencimentos de
acordo com as Emalas de Padrões de Vencimentos, previs-
tas para seu Quadro • que estejam incluídos no Regime de
Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE. nomeado s OU de-
signados pare o exercicio de cargos de provimento em co-
missão, a partir da data da publicação desta lei, desde
que em manifestem na forma doe seus artigos 61 e 62,
fica assegurado o direito de perceber a gratificação de
função nos percentuais e bases estabelecidos nesta lei.

Parágrafo único - Aos Profissionais da
Saúde que São se manifestar em será concedida a gratifi-
cação de função nos percentuais e bases estabelecidos na
Lei a. 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, observadas as
correspondências estabelecidas na legislação que disci-
plina seu Quadro _

artr-80 -Fica assegurado ao Profissional•
da Saúde, submetido às Jornadas Básicas de 20 (vinte),
24 (vinte e quatro) e 30 (trinta) horas de trabalho se-
manais - 3-20, 3-24 e 3-30, a contagem de tempo de per-
manência na Jornada de 40 (quarenta) horas- semanais de
trabalho - H-40, a que esteve submetido anteriormente a
esta lei, em razão do exercício de cargo de provimento
em comissão, para implementação do prazo de que trata O

artigo 41 da Lei n . 11.410, de 13 de setembro de )0.--

DISPOSIÇÕES amas 'elo
DA Ir"-	 •

-. Si - rica estabelecida a correepon-
„pintes funções, com o cargo de Professor

ciência gim educação Infantil - Ref. OPE-11, do Quadro
Tit..uofissionala da Educação, desde que seus ocupante.

...Leponham da habilitação profissional exigida para seu
provimento:

- de Professor de Educação Infantil,
desempenhada por servidores admitidos nos termos da Lei
n . 9.160, de 3 de dezembro de 1960;

II - de Educador Musical, desempenhada
por servidores admitidos nos termos da Lei n . 9.3à0, de
3 de dezembro de 1980;

5 1 . - Para os efeitos do disposto neste
artigo, os servidores poderão realizar opção pelos pa-
drões de vencimentos instituídos para o Quadro dos Pro-
fissionais da Educação, no prazo de 90 (noventa) dias, a
contar da publicação desta lei.

9 2 . - Os servidoras que optarem na forma
do parágrafo-anterior .4rao seus salários fixados no
Grau "A” da reepectiva categoria, constante da Tabela da
Jornada Bék•i ce do Professor, e passarão a percebê-los a
partir gu mês da publicação do respectivo ato.

6 3' - Aos que não optarem no prazo esta-
belecido, fira assegurado o direito de permanecerem na
situação em que ora se encontram, mantida a referência
atual de suas funções, e, nesta hipótese, receberão seus
salários de acordo com as Escalas de Padrões de Venci-
mentos atualmente vigentes para o Quadro do Magistério
Municipal, devidamente reajustados nos termos da legis-
lação especifica.

5 4 . - Os servidores que optarem na
forma do parágrafo primeiro deste artigo ficam submeti-
dos ao cumprimento de 20 (vinte) horas de trabalho sema-
nais.

Parágrafo único - As demais gratificações
devidas aos Profissionais da Educação, não alteradas na
forma deste artigo, ficam mantida. nas atuais bases e
incidências, até que sejam instituídos os Quadros Espa-
ciais e novos Planos de Carreiras dos demais servidores.

Art. 86 - A partir da data da publicação
desta lei, os Profissionais da Educação em atividade
poderio optar pelos padrões de vencimentos institnidos
para esse Quadro, observados ao condições e critérios da
Lei n . 11.434, de 12 de novembro de 1993, na seguinte
conformidade:

I - Para os Profissionais em atividade:
no prazo de 90 (noventa) dias a contar da publicação



Art. 110 Os atuais titulares de cargos
de provimento efetivo, que compõem o Quadro dos Profis-
sionais da Administração - gPA, optantes pelo* padrões
de vencimentos instituído* por esta lei, serão integra-
do* provisoriamente nesses padrões, no prazo estabele-
cido ao artigo 105 desta lei.

.5 1* - As condições para a integração
provisória são as previstas nos artigos 93 e 94 desta
lei. _

5 2' - Até a publicação dos atos da inte-
gração provisoria. os servidores abrangidos por esta lei
perceberão seus vaucámatos na forma prevista pela
legislação vigente Par° o Quadro Geral do Pessoal, devi-
damente ~pomadas de a..rdo com as normas em
vigor, mantidos o padrão atual de venci.-- ++ de meus
cargos e demais benefícios, nos percentuais e
atualmente percebidos.

5 3* - O servidor conservara, na integra-
ção, o mesmo grau da sua situação anterior.

5 4* - Em nenhuma hipótese emrli realizada
a integração, sem que o servidor manifeste sua coça°, na
forma desta lei.

Art. 91 - A integração definitiva dos
cervidores referidos no artigo anterior será feita no
c.razo de até 90 (noventa) dias, a contar do término do
c.:azo da integraçao provisória, estabelecido no inciso

do artigo 105 desta lei.
. Parágrafo único - As condições para inte-

c sçao definitiva sito as prevista* nos artigos 95, 97,
e 99 desta lei.

Art. 93 - Os atuais titulares de cargos
--vimento em comissão, do Quadro dos Profissionais

-..nistraçao - OPA, que não mantem outro vinculo
11 com a Prefeitura do Município de São Paulo,

pelos padrões de vencimentos aprovados por esta
o integrados definitivamente nesses padrões, no
àbelecido no artigo 106 desta lei.

5 1* - Até a adição dos atos da integra-
-vidores a que se refere este artigo percebe-

cimentos de acordo COM os valores da Escala
.e Vencimentos - Cargos em Comissão - do Que..

Pessoal, vigente* anteriormente a esta lei,
:ea3ustados nos ternos da legislação ~ci-

as atuais referencias de seus cargos e
•	 nos percentuais e bases atualmente

2* - Em nenhuns hipótese será realizada
&a- que o servidor manifeste opção, na

- Para os servidorea referido* neste'
graça* provisória.
O disposto neste artigo aplica-se

c 'ição de servidores públicos muni-
rc t :os de provimento em comissão.

alx,sentadoe e pensionista*:

Art. 87 Os aposentados em cargos que
compõem o Quadro doi Profissionais da Educação, que rosa -
lixarem a opção pelos padrões do vencimentos instituídos
para esse Quadro, poderão dela desistir no prazo de 90
(noventa) dias a contar da fixação definitiva de :mus
proventos.

5 1* - No caso de desistência da opção, o
servidor reverterá à situação anterior, passando a rece-
ber mus proventos na forma do disposto no parágrafo 1*
do artigo 8* da Lei n* 11.434, de 12 de novembro de
1993.

2* - O disposto neste artigo aplica -lie
aos pensionistas.

Art. 88 + Pica asaegurado ao Profissional
da Educação, docente, a contagem do tempo de permanência
na Jornada de 40 (quarenta) horas *emanais de trabalha -
H-40 a que esteve submetido anteriormente a esta lei, ma
rasto do amarelei° de cargo da provimento em comissão,
para a implementação do prazo de que trata o artigo 56
da Gel n' 11.434, de 12 de novembro de 1993.

ssanDopas =mus DZ CA.R004, MÃO OPTANTES PELOS MOVO&
ramosa DZ ~mos

Art. 89 - Os atuais titulares de cargos
que compõem o Quadro dos Profissionais da Administraçao
- OPA, que não optarem pelos padrões de vencimento*
instituídos por esta lei, permanecerão na situação em
que ora se encontram, revertendo seus cargos para o Qua-
dro Geral do Pessoal, enquanto permanecerem em ativi-
dade, retornando ao respectivo Quadro quando de sua va-
cancia.

5 1" - Os titulares de cargos referidos
neste artigo permanecerão cumprindo as Jornadas de Tra-
balho ou Regimes Especiais a que estão atualmente subme-
tido*.

5 2' - O* cargos de provimento efetivo
retornarão à categoria inicial da Classe I ou única das
respectivas carreiras.

5 3* - Decreto do Executivo disporá sobre
a forma de promoção e acalmo dos titulares' de cargos a
que se refere este artigo, sendo que o acesso será ope-
rado mediante enquadramento, por antiguidade na car-
reira.

5 4* - O disposto neste artigo aplica-ae
aos Profissionais da Adminintração que desistiram da sua
opção, nos termos desta lei.

zimaggo Dos stavzooRts mouuois Dl chame

Art. 93 + Para os servi( • titulares de
cargos das carreiras que compõem o Grtt -, a iategracao
provisória será feita nas categorias da -asse I da res-
pectiva carreira, observada a correspondência da Classe
em que o Profissional estivar na data da publicação
desta lei, na seguinte conforaidade:-

a) da Classe I para a Categoria 1;
b) da Classe II para a Categoria 2;
c) da Classe III para a Categoria 3;
d) da Classe TV para a Categoria 4.

Art. 94 - Para os servidores titulares de
cargos das carreiras que compõem os Grupos 2, 3 e 4, a
integração provisória gera feita nas categorias da
Classe única, considerado, exclusivamente, o tempo no
cargo ou carreira, apurado até 31 de dezembro de 1993,
na seguinte conformidade:

I - Categoria 1 - de O a 6 anos;
II - Categoria 2 - acima de 6 até 11

III - Categoria 3 - acima de 11 até 19

TV - Categoria 4 - acima de 19 anos.
5 1* - 0* titulares efetivos de cargos de

Chefe de Seção II, constantes da coluna 'Situação Atual'
da Tabela '8' do Anexo I desta lei, serão integrados
provisoriamente na Categoria 5, Grau 'E".

2* - Os titulares efetivos de cargos de
Encarregado, constante* na coluna 'Situação Atual' da
Tabela 'IS', do Anexo I desta lei, serio integrados pro-
visoriamente na Categoria 4, Grau '8'.

5 3 , - Do ato de integração provisória
constara a área de atuação dos Profissionais da Adminis-
tração.

Art. 95 - A integração definitiva dos ti-
tulares de cargos das carreiras do Grupo 1 será feita
nas categorias das Cl 	  I ou II, observada a
correspondência da classe em que o Profissional estava
na data da publicação desta lei, na seguinte confor-midade:

I - Na Classe I da nova carreira:
a) titulares de cargo. da classe Í das

atuai* carreiras: na Categoria 1;
b) titulares de cargos da Classe II das

atuai' carreiras: na Categoria 3;
II - Na Classe II da nova carreira:
a) Titulares de cargos da Classe /II das

atuais carreiras: Categoria 1;
h) Titulares da cargos da Classe TV das

atuais carreiras: Categoria 3;
III - Serio também integrados: nas

categorias da classe I, O. servidores que detiverem o
tempo estabelecido a seguir, considerado exclusivamente
o tampo da carreira, apurado até 31 de dezembro de 1993:

a) Categoria 1 - de O a 3 anos;
b) Categoria 2 - acima de 3 até 6 anos;
c) Categoria 3 - acima de 6 até 9 anos;
d) Categoria 4 - acima de 9 ano*.
IV - • Serio também integrados nas

j categorias da Classe II das novas carreiras, cm
I servidores que, até 31 de dezembro da 1993,'preencherem
' a* seguinte* condições:
	 a) citii§afti-I: tempo minimo de 11 (Orriri-

anos na carreira, titulo de cursos de graduação, de es-
pecialização ou extensão universitária, reconhecido na
focam da lei, ou créditos em atividades técnico-cienti-
ficas ou am atividades de educação continuada, realiza-

, das ou referendada* pela Prefeitura do Municipio de São
, Paulo, todos correlacionados com a areia de atuação, to-

talizando, no minimo, 180 (cento e oitenta) horas;
b) Categoria 2: tempo minimo de 15

! (q"--- . --p4cialaffreira, titulo de cursos de gradua-
i	

:: forma da lei:" ~enoito universitária, reco-
,..tifek. ama ..41,4dakAmmbeoe em atividades téc-

anos;

anos;

anos;
anos;

1 anuu4v. law .m..... -- ___.
nico-cientificas ou em atividUtl
umas, realizadas ou referendadas pela ',educação conti-
nicipio de São Paulo, todos correlacionados -ara do Mu-
de atuação, totalizando, no mInmo, 180 (cento -,srsa
tanta) horas; c) Categoria - 3: tempo mínimo de 17
(dezessete) anos na carreira, titulo de curso% de gra-
duação, de mestrado, doutorado ou livre docência reco-
nhecido na forma da lei, tu créditos em atividades téc-
nico-científicas-cientificas ou em atividades de educação conti-
nuada, realizadas ou referendada* pela Prefeitura do Mu-

i nicipio de São Paulo, todos correlacionados com a área
de atuação, totalizando, no mínimo, 360 (trezentos e
***** ata) horas.5 1* - A integração definitiva na classe
II das novas carreiras, de que tratam os incisos Il e Tv
não podara exceder a 304 (trinta por cento) do total dos
cargos existentes na atual carreira.5 2' - Se houver concorrentes em nemero
superior • 301 (trinta pqr cento) do total de cargos
existentes nas atuais carreiras, serão primeiramente
integrados os servidores referidos no inci... II deste
artigo e os servidores que apresentarem titulo* na forma
do inciso IV deste artigo, serão classificados de
acordo com os critérios a serem fixados pela Comissão
/ntereecratarial Especial instituida na forma do artigo
104 desta lei. 5 3* - Não poderá ser computado como ti-
tulo o curso de graduação correspondent e ao exigido para
o provimento do cargo efetivo de que é titular o profis-

.	 sional. 5 4 - Os titulo* de que trata este ar-
tigo deverão ser apresentado s , no prazo. de 90 (noventa)

'	 dias, a contar da publicação desta lei, )unto a Coaissao
'	 Intarsecretarial Especial, instituída na forma do artigo

104 desta lei.
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5* - Os resultados doa concureoe de
-*oh olos.,..los anteriormente • esta lei, para cargos

nas atue	 ceie:eiras ora distribuídos no Grupo 1,"werlo
consider .	*.ara oe efeitos da integração definitiva da
que trat	 -e artigo, dentro do limite de cargos vagos
existente	 . data da publicação deita lei.

Art. 96 - Se após a integração definitiva
na Clasee aI da que trata o artigo anterior, a quanti-
dade de ,Jargoa titularizadoe do atingir 30% (trinta por
canto) co total de cargo. da atual carreira, e existindo
cargos vagoe na Classe I dae novas carreira., a dife-
rença será tranaformada, automaticamente, em cargo. da
Classe II.

Parágrafo Onico - Apõe a acomodação doe
Profissionais da Administração na. respectivas cl 	
decreto do Executivo definirá a compoeido das novas
carreira. do Quadro dos Profissionais da Administrado -
9PA.

Art. 97 A integração definitiva dos ti-
tulares de cargo. das carreiras do Grupo 2 será feita na
categoria da Classe Onica em que se encontrarem, segundo
a integração provisória.

Art. 96 - A integrado definitiva doa ti-
tulares de cargos da carreira do Grupo 3 será feita nas
categorias da Classe única, na seguinte conformidade:

I - Serão integrados definitivamente na
Categoria 5, os servidores que tiverem preenchido, até
31 de dezembro de 1993, as seguintes condições:

a) tempo mini= de 12 (doze) anos na car-
reira e cursos com carga horária não inferior a 1200
(mil e duzentas) horas, reconhecido. na for= da lei, ou
créditos em atividades de educação continuada, realiza-
dos ou referendados pela Prefeitura do município de São
Paulo, correlacionados com a área de atuação, totali-
zando 1200 (mil e duzentas) horas; ou

b) tempo mínimo de 22 (vinte e dois) anos
na carreira.

II - Os servidores não integrados na Ca-
tegoria 5 na forma do inciso anterior serio integrado.
definitivamente na categoria da Classe Única em que se
encontrarem segundo a integração provisória.

Parágrafo único - Os titules de que trata
este artigo deverão ser apresentados, ao prazo de 90
(noventa) dias a contar da publicação desta lei, junto
Comissão Intersecretarial Especial, inetituida na forma
do artigo 104.

Art. 99 - A integrado definitiva dos ti-
tularas de cargos da. carreiras do Grupo 4 será feita na
categoria da Claase única em que se encontrarem, segundo
a integração provisória.

• Art. 100 - Os Profissionais da Adminis-
tração afastados, nom termos do parágrafo 1* do artigo
45 da Lei n o 8 989, de 29 de outubro de 1979, deverão,
no prazo de 60 ( aaaaaa ta) dias, a contar da publicação
dee,a lei, apresentar-e. junto te Comissão Intersecreta-
rial Especial, de que trata o artigo 104 para adequa-
ção de seu afastamento as exigências ora estabelecidas.

5 1' - Os servidores mencionados neste
artigo só aedo integrados nos padx1644 de vencimentos
instituído, por esta lei, após a referida adequação.

2' - Os servidora. que não se apresen-
tarem junto á Comissão, no prazo mencionado neste ar-
tigo, terão suspenso o pagamento de seus vencimento, ou
salário..

Art. 101 - A contagem de tempo para fins
de integração, provisória ou definitiva, será feita se-
gundo as normas estatntéries vigente..

5 1* - As integrações provisória e defi-
nitiva sio formas de acomodação dos atuais titularas de
cargros abrangidos pelo Quadro dos Profissionais da Admi-
nistração - QPA, nas categorias, cl 	  referencias
das novas carreiras instituidas por esta lei.

i 2* - A integrado, provisória ou defi-
nitiva, na Classe I ou única, não conetituirã impedi-
mento para promoção por merecimento ou antiguidade, pre-
vista na legislação estatutária.

Art. 102 - A carga horária dos cursos já
realizados ou referendado, pela Prefeitura do Município
de São Paulo, para os efeitos de ameno e promoção nas
atuais carreiras ou cargos, será considerada para a in-
tegração definitiva e a evolução funcional previstas
nesta lei.

Parágrafo único - A Comissão Intersecre-
tarial Especial de que trata o artigo 104 desta lei, che-
finirá os titulo, a serem considerados para fins de fi-
xação dos proventos, legados ou pensão.

Art. 103 - Os atuais servidoras efetivo.
integrados nos novos padrões de vencimentos na forma
desta lei terão, excepcionalmente, no seu primeiro en-
quadramento por evolução funcional, computado como tampo
mínimo progressivo estabelecido para cada categoria no
Anexo V, integrante.desta lei, exclusivamente, o de car-
reira, considerado o tempo anterior a sua intagração.de-
Unitiva.

10 - Mos enquadramentos posteriores
será observado o tempo de permanência na Categoria, es-
tabelecido no Anexo I, integrante desta lei.

5 2' - O disposto neste artigo aplica-se
aos Profissionais da Saúde.

Art. 104 - rica instituída Comissão In-
tereacretarial Espacial, a sor integrada por servidores
das Secretarias Municipais, para o fia de autorizar e
promover as medidas neceesárias à integração dos Profis-
sionais da Administração, nos padróes de vencimentos
instituidos por esta lei, inclusive editando O. atoe ne-

cessários, .que deverão disciplinar as situações dela
decorrentes.

- O Secretário Municipal da Adminis-
tração poderá constituir Subcomissões para funcionarem
junto à Comissão Intersecretarial Espacial.

9 2 - A composição da Com/seio e das
Snbcomisedes • que se refere ente artigo será definida
em ato do Secretário.JMuniCipal,da_Admini ação/. dei

tarreiras que compõem o Quadre. doa-2=f	 lla_adiai-v----.01nistração - QPA.	 1 

'acordo com'ae peculiaridades a s eapecifi .	 das car:

' Art. 10 para-re-tttalarertir-rargor-de
provimento efetivo, doe Grupos 1, 2, 3 e 4, a integração
provisória dar-se-á no prazo de até 90 (noventa) dias,a contar:

I - do primeiro dia do mês de abril de
1994, para os titulares de cargos do Grupo 4;

II - do primeiro dia do mês de maio de
1994, para os titulares de cargos doe Grupos 2 e 3;

III - do primeiro dia do mês de junho de
1994, para os titulares de cargos do Grupo 1.

5	 - A integração produzir, efeitos a
partir do mée da publicação do respectivo ato.

5 2' - A integração definitiva dar-se-á
no prazo de até 90 (noventa) dias, a contar da data re-
ferida no inciso III deste artigo.

5 3' - Os profissionais titulares de car-
gos de provimento efetivo, em +marcial° 'de cargos de
provimento em comissão, passarão a receber os novos per-
centuais e bases da gratificação de função de que trata
o artigo 10 da Lei. n . 10.430, de 29 de fevereiro de1988, automaticamente, a partir da sua integração provi-sória.

9 4* - OS profissionais titulares de car-
gos de provimento efetivo, que tenham a gratificação de
função de.que trate o artigo 10 da Lei n . 10.430, de 29
de fevereiro de 1988; tornada permanente, passarão a re-
ceber os novos percentuais e bases fixados nesta lei,automaticamente, A partirde sua integração provisória.

Art. 106 - Para os titulares de cargos de
provimento em comissão, que não mantém outro vinculo
funcional com a Prefeitura do Município de São Paulo, a
integração definitiva dar-e. -é no prazo de ata 90
(noventa) dias, a contar do primeiro dia do mês deabril de 1994.

5 1 - A integração produzirá afeitos a
partir do mós da publicado do respectivo ato.

2' - Os profissionais ocupantes de car-
gos de provimento em comissão, que não mantem outro
vinculo funcional com a Prefeitura do Municipio de Sio
Paulo, passarão a receber a verba de Representação de
que trata o artigo 116 desta lei, automaticamente, e
partir da data da sua respectiva integração. .

3' - O disposto neste artigo aplica-se
aos aposentados na condição de servidores públicos muni-
cipais, que exerçam cargos de provimento em comissão.

Art. 107 - Os vencimentos dos nomeados
para os cargos do Quadro doe Profissionais da Adminis-
trado - QPA, de provimento efetivo ou em comissão,
partir da publicação desta lei, serão Pagos na formaprevista pela legislação vigente, para o Quadro Geral do
Peamml, até a integração provisória ou definitiva dos
servidores que titularizam cargos de provimento efetivo
e em comissão, respectivamente.

Parágrafo Único - O disposto neste artigo
aplica -ee ao. que iniciarem exercicio nos cargos da pro-
vimento efetivo e em comissão, após a data'da publicaçãodesta lei.

Alt IuA	 A zwzawaõ dos salários dos
servidores admitidos ou contratados noa termo. da Lei
n' 9.160, de 3 de dezembro de 1980, optantes pelos pa-
drões de vencimento, instituídos por esta lei, dar-se-á
à época da integração provisória doe servidores que ti -
tularizam cargos aos quais correspondam as funções ou
doe servidores do Grupo Ocupacional a que pertence a
nova referência de sua função.

- Os servidores referidos neste ar-
tigo passarão a perceber os novos salários a partir do
mês da publicação dos respectivos atos de fixação.

5 2' - Os servidores admitidos ou contra-
tados nos termos da Lei m' 9.160, de 3 de dezembro de
1980, que estiverem exercendo cargos de provimento em
comissão, terão seus salários fixados na forma deste ar-
tigo, após a realização da opção pela remuneração d	
cargos ou das respectivas funções.

5 3' - Até a fixação prevista neste ar-
tigo, os servidores admitidos ou contratados perceberão
seus salários na forma eetabelecida pela legislação vi-
gente, devidamente reajustados nos termos da legislação
especifica, mantidos a referência atual de sua função e
demais beneficio., nos percentuais e bases atualmente
percebidos.

Art. 109 - A fixação dos valores para os
proventos, as pensões e legados, nos padrões de venci-
mentos instituídos por esta lei, relativos a cargo. ou
referências que integram o Quadro dos Profissionais da
Administração • QPA, dar-se-á na forma que dispuser o
regulamento.

5 - Os proventos dos que se aposenta-
ram ou faleceram na condição de servidoras efetivos se-
rão fixados, provisoriamente, nas categorias da Classe I
ou única, conforme o caso, obearvadas as datas de inte-
gração provisória prevista para os titulares de cargos
de provimento efetivo ou dos que titularizam cargo. do
Grupo Ocupacional, a que pertence sua refetãncia.

2' - A fixação definitiva dos proventos
dos aposentados e pensionistas referidos no parágrafo
anterior observará o prazo fixado no artigo 105 desta
lei.

3' - A fixação de proventos ou penedee
a que se refere-esta artigo realizada posteriormente a
integração definitiva dos titulares de cargos correspon -
dentes será definitiva.



5 4' - Os proventos dos que se aposenta-.
ram ou faleceram na condição de servidores titularea de
cargo de provimento em comissão, que do mantiveram ou-
tro vinculo com a Prefeitura do Municipio de São Paulo,
serão fixado. definitivamente na referência correspon-
dente, obeervado o prazo fixado no artigo 106 desta lei.

Art. 110 - A remunerado dos Profissio-
nais da Administração contratado, em caráter de emergên-
cia, nos termos da Lei n' 10.793, de 21 de dezembro de
1989 e lagislado . eubmoquente até a integração provisó-
ria dos servidor.s que titulaázaa . cargoa aos quais cor-
respondem luas funções, será a fixada de acordo com as
normas em vigor.

Disposnfts mus

Art. 111 - O. Profissionais da Adminis-
tração, enquanto não forem integrados na forma desta
lei, deverão cumprir a jornada de trabalho a.qte sedo
atualmente submetido..

Parigrafo Quico - O disposto neste artigo
aplica-se aos servidores admitidos ou contratados nos
tereoe da Lei n o 9.160, de 3 de dezembro de 1980, até a
fixação de seue salário, na forma desta lei.

Art. 112 - Os Profissionais da Admitiu-
tração, que optarem e forem integrados na forma. Gasta
lei, serão incluídos, automaticamente, mas novas jorna-
das, na aeguinte conformidade:

I - Na Jornada Basica de 30 (trinta).ho-
ras de trabalho semanais - 3-30:

a) - titulares de cargos de provimento
efetivo de Ascensorista, de Auxiliar Técnico Adminie-
trativo, na área de Telecomunicações e Auxiliar da Apoio
Administrativo, na área de Telefonia;

1:15 - titulara. da cargos referidos na
alínea anterior, que permaneceram na Jornada de Traba-
lho de 40 (quarenta) horas salaanaiz de trabalho - H-40,
que realizaram opção pela nova jornada;

c) - servidores remanescentes da Jornada
de 33 (trinta e três) horas emanais da trabalho - H-33,
incluídos ou não no Regime de Dedicação Profissional Ex-
clusiva - R.D.P.E. e nos Regime. Especiais de Trabalho,
extintos pelo artigo 12 da Lei n o 6.226, de 4 de janeiro
de 1963, que titularizam cargos ora submetido. à Jornada
Básica de 40 (quarenta) hora. de trabalho 'emanai. - J-
40 e que não realizaram a opção por essa jornada;

II - Na Jornada Básica de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - 3-40:

a) -servidores efetivos sujeitos à Jornada
de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho - H-40, in-
cluído. ou não no Unis. de Dedicação Profissional Ex-
clusiva - R.D.P.E., que titularizaa cargos ora submeti-
do* à Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - 3-40;

b) servidores efetivos remanescente. da
Jornada de 33 (trinta • crés) horas semanal. de trabalho
- 8-33, incluidos ou do no Regime de Dedicação Profis-
sional Exclusiva - R.D.P.E. e nos Regimaa Especiais de
Trabalho, extintos pelo artigo 12 da Lai n . 6 226, de 4
de janeiro de 1963, que titularizam cargo, ora eubmeti-
dos à Jornada Basica de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - 7-40 e que realizaram opção por essa jornada;

c) ocupante. de cargos de provimento em
comissão, que não mantém outro vínculo com a Prefeitura
do Municipio de São Paulo, e oe aposentados na çondido
de servidores públicos, que atualmente exerçam cargos de
provimento em coalizão; 

III - Na Jornada Especial da 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40:

a) titular.. de cargos efetivos submeti-
dos à Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho
semanais - 3-30, em exercício de cargos de provimento em
cominado;

b) servidores remanecentes 'da Jornada de
33 (trinta e três) horas semanais de trabalho - 11-33,
incluídos no Regime de Dedicação Profissional Exclusiva
- R.D.P.E. e noe Regimes Especiais do Trabalho, extintos
pelo artigo 12 da Lei n o 6 226, de 4 de janeiro da 1963,
que realizaram opção pela Jornada Básica de 30 (trinta)
horas de trabalho semanais - 3-30 e pela Jornada Espe-
cial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40,
em razão d 	 agimos.

Parágrafo Único - O disposto nos incisos
I, II e III deste artigo aplica-se aos servidores admi-
tidos ou contratado, nos termos da Lei a' 9.160, da 3 de
dezembro de 1980, no que couber, quando da fixação de
seus salários na forma desta lei.

Art. 113 - Os atuais Profissionair da Ad-
ministração, remanescente, da Jornada de 33 (trinta e
três) horas aemanais de trabalho - H-33, que realizarem
opção pelo ingresso na Jornada Básica de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - 3-40 e que tenham implemen-
tado o prazo para incorporação do "pro-labore", hora-ex-
tra e serviço extraordinário anteriormente à
publicação desta lei, terão, na ocasião da aposentado-
ria, esses benefícios calculados na Tabela da Jornada
Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - 3-30.

Art. 114 - Fica vedada a inclusão no Re-
gime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, de que
trata a Lei n • 8.215, de 7 de março de 1975 e legislação
subsequente, dos seguintes profissionais:

I - dos Quadros dos Profissionais da Ad-
ministração e da Saúde, titulares de cargos de provi-
mento efetivo, em razão do cargo de provimento efetivo
ou co exercicio de cargo de provimento em comissão;

II - dos Quadros dos Profissionais da Ad-
ministração - OPA, titulares de cargo de provimento em

'esão, que não mantêm outro vinculo funcional com a
eitura do Município de São Paulo.

5 - Serão desligados, automaticamente,
do- Regime de Dedicação Profissional Exclusiva -
R.D.P.E., a partir' da data em que 'forem integrados na
forma desta lei, oal seguintes profissionais:

a) atuais ocupantes da cari»s de provi-
mento em comissão, que do mantêm outro vinculo funcio-
nal com a Prefeitura do Município de São Paulo;

b) aposentados na condição .de servidor
público municipal que atualmente exerçam cargos de pro-
vimento em comissão;

c) atuais titulares de cargos efetivos,
do Quadro dos Profissionais da Administração - O PA , in

-cluídos no Regime de Dedicação Profissional Exclusiva -
R.D.P.E., em razão do cargo efetivo ou do exercício de
cargo em comissão, que realizaram opção, pelos padrões
de vencimentos instituídos para case Quadro.

2' - Serão, também, desligados automa-
ticamente do Regime de Dedicação Profissional Exclusiva
- R.D.P.E., os Profissionais da Saúde e da Educação que
optarem pelos novos percentuais e base. da Gratificação
de Fundo, estabelecidos por esta lei, a partir da data
em que passarem a percebê-la.

Art. 115 - Em regime de acumulo lícito de
cargos ou funções, ficam vedadas a concessão e a percep-
ção da Gratificado de Gabinete, a que se refere o in-
ciso I do artigo 100 da Lei n e 8.989, de 29 de outubro
de 197 9 , nos dois cargo., simultaneamente.

5 1' - Na hipótese de implementação do
prazo para a permanência da Gratificação de Gabinete nos
dois cargos ou funções, o servidor deverá optar pela
percepção do benefício em apenas um deles.

5 2' - Fica assegurada a percepção da
Gratificação de Gabinete aos servidores que tenham ad-
quirido o direito a sua permanência nos dois cargos ou
funções, na data da publicação desta lei.

3' - Aos servidores que do tenham ad-
quirido o direito à permanência da Gratificação de Gabi-
nete na forma do parágrafo anterior fica assegurado o
direito de optar por sua percepção em um doe vínculo..

Art. 116 - Enquanto no exercício de car-
go. de provimento em comissão, constantes do Anexo I,
Tabela 'A', integrante desta lei, os Profissionais da
Administrado, que não mantém outro vinculo funcional
coa a Prefeitura do Município de São Paulo, e que perce-
bam seus vencimentos de acordo com as Escala. de Padrões
de Vencimentos ora inatituidas, fado jus à Verba de Re-
presentação, em percentuais estabelecidos , de conformi-
dade com o Anexo IV, integrante-Mesta lei.

5 - A remuneração relativa à Verba de
Representação não se incorporará, em hipótese alguma,
ao. vencimentos do Profissional da Administração.

5 2' - Sobre a Verba de Representado Mo
incidirá vantagem alguma a que faça jus o profissional,
vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para
cálculo aimultaneo que importe acréscimo de outra
,vantagem pecuniária.

3 1 - O disposto neste artigo aplica-se'
'aos aposentados na condição de servidores públicos muni-
cipais eine exerçam cargo. de provimento em comissão.

4' - A percepção da vantagem prevista
neste artigo 4 incompatível com:

a) qualquer gratificação ou adicional de-
vidos em razão de regimes ou jornadas especiais de tra-
balho, previsto, em legislado específica;

b) qualquer gratificado ou adicionalria-
vidos em razão do . exercício de cargos de provimento mie
comissão.

5 5 , - - Fiii- vededa a -concessão da verba
de que trata este artigo, a. servidores titulares de
cargo de provimento efetivo ou. admitidos e contratados
nos termos da Lei n . 9.160,. de 3 de dezembro de 1980,
bem como aos servidores ou empregados dos órgãos da Ad-
ministração Pe blica, direta ou indireta, inclusive do
Município de São Paulo, Legielativo, Judiciário e Tribu-
nal de Contas, Federal, Estadual ou Municipal, inclusive
do Município de Sio Paulo, colocados à disposição da
Prefeitura do Município de São Paulo, que não preencham
as condições previstas neate artigo.

Art. 117 - Aos titulares de cargo de Te-
lefonista, que atualmente recebem a Gratificação de
'Apoio aos Serviços de Saúde - GASS, optante. pelos pa-
drões de vencimento, instituído, por esta lei, cuja in-
tegradp,proviaória seja realizada na Categoria 1, em
caso de redução de remuneração, fica assegurado o di-
reito de receberem a diferença como vantagem de ordem
pessoal*.

- A percepção da vantagem a que se
refere este artigo cessará por ocasião da integração de-
finitiva ou anquadramento-por evolução funcional na. Ca-
tegorias 2, 3 ou 4.

2 8 - O disposto neste artigo aplica-se
aos servidores admitidos ou contratados nos termo, da
Lei n . 9.160, de 3 de ~ombro de 1980.

Art. 118 - Aos titulares de cargos efeti-
vos do Nível Médio, que atualmente recebem a Gratifica-
ção de Apoio aos serviço. de Saud. - GASS e exercem car-'
gos de provimento em comissão, que optarem pelos padrões
de vencimento instituído. por esta lei em caso de redu-
ção da remuneração, fica assegurado o direito de recebe-
rem a diferença como vantagem de ordem pessoal.

Parágrafo único - A percepção da vantagem
a que se refere este artigo cessara quando da exonerado
ou cessação da designado do cargo de provimento em co-
missão.

'Art. 1151 - Aos servidores que atualmente
percebam a Gratificação de Apoio aos Serviços da Saúde -
.Gass, inatituida pela Lei n' 10.860, de 28 de junho de
1490, nos percentuais nela fixados, do abrangido, por
esta lei el.,'pelas leis que disciplinaram os Quadros dos
Profissionais-da Saúde e da Educação, fica assegurada
sua percepção até que sejam instituídos os respectivo.
planos de carreiras e enquanto perdurar o.exercicio em
áreas de serviços de saúde.
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nados, providos por servidores	 .1-r e , tine,	 1transformados na seguinte conf=r0 .	atidaflana° de Punção Wo que_ trata• artigo_l .	Lei n.110.430, de 29 de fevereiro de-198 .	observado • dis-
posto nos artigos 39 • 3 egta-lei:.-----

I -	 efe.de-Sez o	 -ándeia DA-07, para: Auxiliar	 co	 ritrativo, arem . daAdministração Geral;
II - de Encarregado de Cozinha, de Coe-

tura e de Lavanderia, Referência DA-02, para: Auxiliar
de Apoio Administrativo, nas áreas de Cozinha, Costura e
Lavanderia, respectivamente;

III - de Encarregado de Tráfego
Referência DA-02, para: Motorista.

1 . - O disposto neste artigo aplica-se
aos aposentado. • pensionistas.

5 2 • - Os aposentados na condição de ti-
tulares efetivos de cargos de Encarregado, Nivel Opera-
cional, transformados posteriormente em cargos de provi-
mento em comissão, que não constam neste artigo, terãosoma prol/meto, fixados na referência QPA-7-5, bem como
o. pensionistas do servidor.

5 3* - Em decorrência da transformação
prevista neste artigo, ficam criados, em igual número,
cargos de Encarregado de Setor I e de Chefe de Seção II,
de provimento em comissão, sentidas as denominações,
forma. da provimento e referências da vencimentos, nosternoe da legislação em vigor.

Paragrafo Unico - Picam mantida., (mole- .
ososervidoree referido, neste artigo, as
õm da Lei n. 10.860, de 2! de junho de I

.i90	 Tulamentos que disciplinam a Gratificação
de Apc	 .erviços de Saúde - GASS.

Art. 120 - Ao. servidores doe Quadros da
Pessoa	 Prefeitura do Município de $80 Paulo, não
abrang	 por esta lei e pelas leis que instituíram os
Quadro' ei Profissionais da Saúde e da Educação, ficam
mentir • a concessão a percepção da Gratificação de Pun- .
çAo • que se refere o artigo 10 da Lei n . 10.430, de 29
de aaaaa iro de 1988, nas base., percentuais • condições
a-. fixadas, até que sejam inetituidos os respectivos
planos de carreira.

5 1 • - Para os efeitos do disposto no pa- •
rágrafo 9 . do artigo 10 da Lei n . 10.43.0, de 29 da fe-
vereiro de 1988, o padrão de vencimentos do cargo de
provimento em comissão observará os valores e as rafe-
rionclas constante. dm Escalas de Padrões de Vencimentos
- Cargos em Comissão, do Quadro Geral de Pessoal, vigen-
tes anteriormente a esta lei, devidamente reajustados
nos termos da legislação especifica.

5 2 . - O direito de opção pela remunerei-
02 do cargo em cominai° assegurado no . caput do artigo
10 da Lei n . 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, obser-
vará os valores e as referências de vencimentos referi-
dos no parágrafo anterior.

5 3 . - Os servidor.. referidos neetwar-
tigo permanecerão cumprindo as Jornadas de Trabalho ou
Regimes Especiais a que estio atualmente submetidos, em .
razão do exercício do cargo de ,provimento em comissão.

Art. 121 - Os vencimentos doe servidores .
doe Quadros de Pessoal da Prefeitura do Municipio de Sio
Paulo não abrangidos por esta lei e pelas leis que me-
titui;am os Quadros dos Profissionais da Saúde e da Edu-
caça°, serão pagos nos termos da legislação em vigor,
bem como os adicionais, gratificações • outras vantage.
atualmente percebidas, até que sejam inetituldos o. reeí,
pe,ctivos planos da carreira.	 7

Parágrafo Único - Fica vedada, para os
servidores de que trata este artigo, a utilização, sob
qualquer forma, para cálculo de quaisquer vantagens ou
benefícios, dos valores correspondentes As referências
D.A.I e D.A.S., instituídas por esta lei, devendo ser
utilizados os valores e as referências constantes da Es-
cala de Padrões de Vencimentos - Cargos am Comissão, do
Quadro Geral do Pessoal, vigentes anteriormente a esta
lei, devidamente reajustada nos termos da legislação es-
pecifica.

Art. 122 - Para fins de acúmulo reina:o-
rado de cargos ou funções bem como da caracterização dm
cargo técnico ou cientifico, serão observada* as norma.
regulamentares vigentes.

Art. 123 - As gratificações instituídas
por legislação especifica, devidas aos Profissionais da
Administração, ficam alteradas e passam a ser calculadas
na conformidade com o estabelecido na coluna *Situação
Nova . do Anexo IX, integrante desta lei.

5 1 • - As demais gratificações devidas
aos Profissionais da Administração, não alteradas na
torna deste artigo, ficam mantidas nas atuais bases e
incidências, percentuais e condições, até que sejam ins-
tituídos os Quadros Especiais e planos de carreira dos
demais servidores não abrangidos por esta lei e pelas
leis que instituíram os Quadros dos Profissionais da
Saúde e da Educação.

5 2 . - Fica vedada, para os servidores de
que trata este artigo, a utilização, sob qualquer forma,
para cálculo de quaisquer vantagens ou benefícios, dos
valores correspondentes às referências D.A.I e D.A.S.,
instituidas por esta lei, devendo ser utilizados os va-
lores e as referências constantes da Escala de Padrões
de Vencimentos - Cargos am Comissão, do Quadro Geral do
Pessoal, vigentes anteriormente a esta lei, devidamente
reajustada nos termos da legislação especifica.

5 3 . - Para os efeitos do artigo 102 da
Lei n . 8.989, de 29 de outubro de 1979, será considerado
o valor do padrão do cargo de Secretário Municipal, vi-
gente anteriormente a esta lei, reajustado na forma da
legislação vigente.

Art. 124 - O valor da Bolsa Auxilio pre-
visto na Lei n . 8.642, de 10 de novembro de 1977, alte-
rado pelo artigo 25 da Lei n. 10.430, de 2! de fevereiro
de 1988, fica fixado:

a) para o estudante regularmente matricu-
lado em estabelecimento de ensino superior: em 100% (cem
por cento) do padrão de vencimentos WA-7-A da Tabela da
Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais
- J-30, observada a data de integração provisória dos
titulares de cargos do Grupo le.

12) para o estudante de curso profiesiona-
lizante de 2 . Grau, regularmente matriculado, a . que se
refere a Lei n . 11.243, de 28 de setembro de 1992: em
70% (setenta por cento) do padrão de vencimentos QPA-7-A
da Tabela da Jornada Básica de 30 (trinta) horas de tra-
balho semanais - J-30, observada a data de integração
provisória doe titulares de cargo. do Grupai:

\	 ,/
Art. 125 - O valor do salário do menor

admitido nas condições da Lei n . 10.056, de 28 de abril
de 1986, fica fixado em 704 (setenta por cento) do pa-
drão de vencimentos WA-1-A da Tabela da Jornada de 30
(trinta) horas de trabalho semanais - J-30.

Art. 126 - Até que sejam instituídos az,
planos de carreiras doe servidores dos Quadros de Pes-
soal não abrangidos por esta lei e pelas leis que insti-
tuíram os Quadro, dos Profissionais da Saúde • da Educa-
ção, ficam mantidos os valores atualmente atribuidoe às
Punções Gratificadas, devidamente reajustados nos termos
da legislação especifica.

I 4. - Os cargo, de provimento am comia-
são ora criados serão aproveitado, de acordo com ae ne-
cessidade. da Administração, na forma que dispuser o
regulamento.

I 5. - Caberá à Secretaria Municipal da
Administração proceder aos estudos • ao levantamento dos
cargos de provimento em comissão necessários, tendo em
conta os que, atualmente, correspondem a unidades am
funcionamento nas estruturas organizacionais dm Secre-
tarias Municipais.

5 6 . - Considerar-se-á extinto o cargonão aproveitado na forma dos parágrafos 3 . e 4 . desteartigo.
7* - Para atender às necessidades do

serviço público, os atuais titulares efetivos doe cargos
transformados na forma deste artigo, que estiverem no
exercício dos cargo. de Encarregado, nivel operacional e
Chefe de Seção II, ficam Minguados, automaticamente,
para exercerem os cargo. de provimento em comissão res-pectivos, ora criados, até a edição do regnlamento a que
se refere o parágrafo 4* deste artigo.

5 8 . - Para atender às necessidade, do
serviço público, os atuais servidores que exercem os
cargos de Encarregado, nivel operacional e Chefe de Se-
ção .II, em substituição aos titulares efetivos, ficam
designados, automaticamente, para exercerem oe cargos de
provimento em comissão respectivos, ora criados, até a
edição do regulamento a que se refere o parágrafo 4•deste artigo.

Art. 128 - O número de cargos que conpõem
a carreira de Agente da Administração, troa de Serviços
Gerais constante do Anexo I, Tabela 'B . , integrantedenta lei, será fixado em decreto, após efetivada, as
transformações previstas nas leis que instituíram o Qua-
dro de Apoio à Educação e o Quadro dos Profissionais doDesenvolvimento Urbano.

Parágrafo único - Em decorrência do dis-
posto neste artigo, fica fixada, provisoriamente a
quantidade doe cargos da carreira de Agente da Adminis-t ração, área de Serviços Gerais, constante do Anexo I,Tabela *B . , integrante desta lei.

art. 12$ - O. cargoa de provimento em co-
missão, a seguir discriminados, criados pela Lei n.
10.428, de 19 de fevereiro de 1988, mantida, as forme
de provimento, passam a ter a denominação e referência
de vencimentos alteradas na seguinte conformidade:

I - 3 (três) cargos de Assistente Técnico
de Direção II - Referência-DA-li: Assistente Técnico II
- DAS-11;

II - 2 (dois) cargos de Chefe de Seção -
Referência DA-06: Chefe de Seção II - Referência DAI-07;

III - 1 (um) cargo de Chefe de Seção Téc-
nica - Referência DA-09: Chefe do Seção Técnica -
Referência DAS-10;

• IV- 2 (dois) cargos de Encarregado de Se-
tor, Referencia DA-04: encarregado da Setor II -
Referência DAI-05.

Art. 130 - O cargo de Chefe de Assessoria
- Referência DA-13, criado pela Lei n . 10.644, de 7 de
outubro de 1988, mantida sua forma de provimento, passa
a denominar-se Chefe de A aaaaa oria Técnica - Referência
DAS-14.

Art. 131 - Os cargos de Assistente Téc-
nico de Direção II, criados pela Lei n . 9.417, da 5 de
janeiro de 1982, enquadrados cama Assistente Técnico II,
e lotados na Secretaria Municipal da Administração, pela
Lei n . 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, passam a ser
de livre provimento em comissão, dentre integrantes da
carreira de Administrador, preferentemente titulares da
cargos nas Categorias 3 e 4 da Clame I e titulares de
cargos da Classe II.

Art. 132 - Os cargos de Assistente Téc-
nico de Direção II, criado. pela Lei a* 9.417, da 5 de
janeiro de 1982, reclassificados como Assessor  Técnico,
pela Lei n* 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, passam a
ser de livre provimento dentre integrantes da carreira
de Administrador, preferentemente titulares de cargos
dm Categorias 3 e 4 da Classe I e titulares de cargos
da Classe II, lotados na Secretaria Municipal da Admi-
nistração.

Art. 133 - Os cargos de Delegado Regional



Art. 146 - As despesas com a execução
correrão por conta das dotações orçamentaria,
suplementadas se necessário.

desta lei
próprias,

de Educação e Assessor Técnico Educacional do Quadro doi:-
Profissionais da Educação ficam com a referência de ven-
cimentos alterada para DAS-12.

parágrafo único - Os profissionais de que
trata este artigo ficam sujeitos à Jornada Básica de 40
(quarenta) horas de trabalho sumaxuaia - J-40, prevista
para o Quadro dos Profissionais da Educação.

Art. 134 - Em decorréncia da. transforma-
ções de cargos e da reorganização de carreiras, operadas
nos termos do Anexo I, Tabela "8', integrante desta lei,
o tempo de permanência no cargo ou na carreira atual
será considerado como de exercício no cargo ou na nova
carreira correspondente, para todos os efeitos legais.

Art. 135 - A Comissão Intereecretarial
Especial, instituida pelo artigo 60 da Lei n 11.410,de
13 de setembro de•1993, fica atribuída competência para
analisar e promover os atos necessários t. implementação
das opções dos Profissionais da Saúde previstas nesta
lei.	 .

Art. 136 - À Comissão Interaecretarial
Especial, instituída pelo artigo 115 da Lei n' 11.434,
de 12 de novembro de 1993, fica atribuída competência
para analisar e promover os atos necessários à implemen-
tação das opções dos Profissionais da Educação previstas
nesta lei.	 •

Art. 137 - Fica instituída Cominai* In-
tersecretarial Especial, para o fim de promover as medi-
das necessárias ao estabelecimento da correspondência de
funções de referência D.A. com cargos efetivos, para
efeito de concurso público, de que trata o artigo 25
daata lei.

Parágrafo único - Deverão compor a Comis-
são referida neste artigo representantes de servidores'
ocupantes de funções de referência D.A.

Art. 138 - O número total de horas . suple-
montarem de trabalho, a que se refere a Lei n . 10.073,
de 9 de junho de 1986, a serem prestadas por todos o*
servidores municipais, não poderá exceder a 200.000
(duzentas mil) horas meneais, na forma a ser discipli-
nada em decreto.

- O número de horas suplementaras
mensais fixado neste artigo poderá ser ampliado em ata
20% (vinte por cento) ou reduzido, por ato do Prefeito,
após a avaliação das necessidades, efetuada piela Secre-
taria Municipal da Administração.

2' - Do regulamento a que se refere
este artigo deverão constar, dentre outras condições, as

seguintes: a) limite anual, fixado de acordo dam o.
levantamento das necessidades das Secretarias Munici-
pais, procedido pela Secretaria Municipal da Administra-
çao;	 b) número de horas suplementares mensais
destinadas a cada Secretaria Municipal;

c) número máximo de horas a serem presta-
das por servidor, mensalmente.

3 • - As convocações para prestação de
horas suplementares, realizadas anteriormente à publica-
ção desta lei, podaram ser mantidas, até a edição do re-
gulamento a que se refere o parágrafo anterior.

Art. 134 - Fica o Executivo autorizado a
aproveitar, para provimento dos cargos de que trata esta
lei, os ándidatos excedentes, aprovados noa concursos
públicos realizados anteriormente sua publicação, cujo
prazo de validade esteja em vigência.

5 - O aproveitamento a que se refere
este artigo dar-se-e, obrigatoriamente, no cargo trans-
formado, na respectiva Área de atuação, de acordo com o
Anexo I, Tabela '13", integrante desta lei.

2' - A dispensa em razão da não aprova-
ção nos concursos ~lidos realizados anteriormente a
esta lei, dos servidores admitidos ou contratados, nos
termos da Lei n" 9.160, de 3 de dezembro de 1980, será
formalizada de acordo com as denominações e referencias
alteradas na forma desta lei.

3' - O disposto no parágrafo anterior
aplica-se aos servidores dos Quadros dos Profissionais
da Saúde e da Educação.

Art. 140 - Os atuais servidores titulares
. de cargos de provimento efetivo do Quadro dos Profissio-
nais da Administração - QPA, a partir do exercicio de

t 
1995, na promoção por mereciment o e antiguidade, farão

'ido, à contagem do tempo de exercicio da função corres-
pondente ao cargo que titularizam, desempenhada na
condição de servidor admitido ou contratado nos termos

da Lei n' 9.160, da 3 da dezembro da 1.98U, como 30 i

cargo efetivo.

Parágrafo único - Para fins do disposto
neste artigo, serão computado. 4 (quatro) pontos por ano
de efetivo exercicio na função correspondente ao cargo
titularizado pelo Profissional da Administração.

Art. 141 - Ao servidor público municipal,
titular de cargo efetivo,. fica assegurada a contagem de
tempo de exercício da cargo de provimento em comissão da
cAaara Municipal de São Paulo, anterior à data da publi-
cação desta lei, para os efeitos da permanência da Gra-
tificação de Função ou incorporação do Adicional de Fun-
ção, previstas pela legislação especifica."

Art. 142 - A promoção por antiguidade do
Profissional da Administração titular de cargo efetivo,
que se realizar a partir da publicação desta lei, consi-
derara o número de profissionais de cada grau, em cada
classe, na respectiva área de atuação.

5 - Excepcionalmente, a primeira pro-
moção por antiguidade dos Profissionais da Administração
integrados na forma denta lei tomará por base o grau e a
classe em que o servidor se encontrava na data da sua
publicação observados os eventos ocorridos até 31 de de-
zembro de 1993.

5 2' - O disposto no "caput" deste artigo
aplica-se aos Profissionais da Saúde e Educação.

Art. 143 - A partir da data da publicação
desta lei, fica vedada a atribuição de função em descon-
formidade com a parágrafo único do artigo 8' da Lei n • 8
989, de 29 de outubro de 1979, aos titulares de cargos
de provimento efetivo ou em comissão e aos admitidos e
contratados noa termos da Lei n . 9.160, de 3 de dezembro
de 1980.

5.1. - Fica vedada atribuição de função
de direção, 	 anta, 	 bacia, chefia, sacar-
regatura ou equivalente, nos erga°s municipais que, em.
sua estrutura organizacional, não contarem com cargos
correspondentes às funções pretendidas, nas unidades
existentes.

29 - As Secretarias Municipais que con-
tarem com servidores desempenhando funções .nos termos
deste artigo deverão providenciar a cessação imediata da
respectiva atribuição.

Art. 144 - Az disposições contidas nesta
-lei aplicam-se, no que couber,. aos servidores efetivos e
aos admitidos ou contratados nos termos da Lei n' 9.160,
de 3 de dezembro de 1.980, aposentada, e pensionistas
das Autarquia, e do Tribunal de Contas do Municlpio de
São Paulo, que exerçam atividades profissionais,
efetivamente, em áreas da Administracão.

Art. 145 - O ónus financeiro decorrente
da extensão doa beneficio* previsto nesta lei às penados
concedidas pelo Instituto de Previdência Municipal de
Sio Paulo - IPREM, a partir da data do enquadramento,
será suportado pela Prefeitura do Município de Saio Paulo
que, diante da comprovação das despesas, -realizará re-
passes mensais t. Autarquia.

Art. 147 - Esta lei. entrará em vigor na
data de sua publicação, gerando efeitos pecuniários nas
condições e datas previstas noa seus artigos 105 • 106,
revogadas as disposições em contrário, em especial as
alíneas 'a" e 'b' do inciso TV, 'V e "j" do inciso V,
todas do artigo 30 e o artigo 70, ambos da Lei n"
11.410, de 13 de setembro de 1993, inclusive-quanto a
seus eventuais efeitos retroativos de qualquer ordem e . o
artigo 39 da Lei no 8.183, de 20 de dezembro da 1974,
exceto no (Ene tange A função gratificada.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SM PAULO, aos 19 de abril
de 1994, 4419 da fundação de São Paulo.
PAULO HALO?, PREFEITO	 •
JOSE ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídico*
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças
JOSÉ EDUARDO FADUL, Secretário Municipal da Adzinistracso
SUOR BORGES DOS REIS, Secretário Municipal de Educação
SILVAMO MARIO ATILIO RALA, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria-do Governo Municipal, em 19 de
abril	 de 1994.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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1	 1	 1• 1	 1	 1111
11	 1 Areas:	 (um eil e duzentas) horas.
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:	 238:	 218: Almoxarife I 	 :181-1 :PP-I11:: 	 :	 .1- Administraçao geral 114528 cargos) :	 e	
.	 .

:MM	 .	 •	 •

	

.	 .	 .:	 143:	 : Almoxarife II	 -2 :PP-III::	 e

	

. •	 .	 .
:	 95:	 : Aleourife III	 :HM-3 :PP-I11::	 ..	 .	 .	 .	 .
e	 e	 •	 1	 1	 11	 1	 O	 1	 1	 8
e	 1	 1	 1	 1	 111	 1	 8	 1	 1

	

8	 1	 e	 a	 1
:	 1927: 	 Auxiliar Administrativo da Saude 1	 :HM-1 :PP-III::	 •	 .	 .	 •	 a•
•

	

.	 .	 s	 e 1
• e	 : Auxiliar Adiinistrativo dá Saud* II . 	 :118-2 :PP-IIII:

	

.	 '	 .	 e	 e	
.

ea	 1G11	
./	 a: Auxiliar Adeinistrativo da Ude 111 	 :HM-3 :PP-I11::	 ..	 ..

.1	 •	 11e	 a	 e	 .e	 .
1	 1	 O	 •	 1	 111	 1	 a	 1	 e

1	 e	 1
I;	 5920:	 2024: Oficial de Administraçao Geral I 	 • :HM-1 :PP-II1::	 1

.	 •	 •	 •	
.
4

I	 3552:	 : Oficial de Administraçao geral II	 :HM-2 :PP-111::a,

	

.	 e	 e	 e
. 	 . 	 .

. 	 .

	

. 	 . 	 •	 e	 .	2368:	 : Oficial de Administraçao Geral 111	 :MM-3 :PP-III::	 e	 e	 e	 1	 .
1	 1	 1	 01	 1	 1	 8	 1	 1

e

1	 1	 1	 1	 1	 11	 1	 1	 1	 1	 1

	

1	 1	 8	 1	 11	 1	 1	 1	 11	 1
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11:

4;

2:

103:

42:

17;

224:
135:
10:

•

; 2- Telecarricaçoes (451 car(Ps)

•

•

e
a
e

e
•

e
•

•

SIMICAO &MAL nuca INPM .

e
e

e
e

•

e
e

e

e

a

: Oficial de Motificaçao de Tributos	 :KI-3 :PP
: Operar (huipmeotes de estie anal)	 :PP-I11::

Iberedor de liampiag herreraficas	 :N1-2 :PP-111::

I 	 II

: Amiba? de Coara	 :20-2 :PP-III::
211: Catraia) 1	 :13-4 :PP-III::

: Catraio II	 :NO-5 :PP-1112
Caterregagh de Costura (de acera em • uha-1 :PP-1

: art. IP desta au)

&atilar de Cadima	 :213-4) :PP,171::
111: Cozzabeir, I 	 :ND-4 :PP-I11::

: Cairele, II	 :M2-5 :PP-III::
lacarrma• Caziebr (da acra me e :1*-2 1P'1

: art. 137 desta Lei)

11

: Trace de tawederia Meep italar	 :me-e :PP-I11::
facarregade de Lanaria (de arde axe :M-2 :PP-1 :1'

: e art. 127 desta lei)

133: Telefeasta 1
Taleiga* II

216: Zelador I
lidador 21

1112-2 :PP-1111:
:KB-2 :PP -III::

,
:123-4 :PP-III::
:20).5 :er-111::

3348: no:

(de acorde coe

•

e
o

e

e
e
•

;

i

•

11,

2114:
12:

:

:	 120:
61:
45:

•

1104:
I.	 350:

:	 17:

:	 31:
:	 2:

• •
••

:
:	 214:

•
:	 394:
1 za:

e
e e

ee
e

e
•

e
e
g e

e

e

•

e

e

e
•
e

e(P-4 :PP-111::
:20-5 :PP

:PP-I

„
„

„

e
e
•

Motorista 1
Motorista II
tecarregado de Trafego
o art. 127 desta lei)

: a) Categoria 1

; b) Categoria 2

; c) Categoria 3

;

c) Categoria 3

; 41 Categoria 4d) Catara

Aras:

; 1- &Ministrai1- &Ministrar) Gral (211 carga)

e
e
•

e

e

•
a

e

e
a
e
e

e
e

e

e

n MM-I

i/14-1 if9-11I;;

;211-1 iPP-IIIii

uel-o :PP-111::
:121-2 1PP-III11

Ceceio ta Material Medica ~MIN

: Temam de Microfilmem

Amalia, de Microfilmas

Tesereire 1	 uel-o :PP-111::
: Terreiro 11	 N21-2 1PP-III11
: Tesoureiro 111

: Meie de faça II Na *ora cai o art. :1114-7 :PP-I
: 127 desta lai)

225: Operador de Teleconelicuen -Radie 1	 :M1-1 :re-111::
: Operar de Teleceericaçoes-fedie II 	 :1911 :PP-111::

Caramr de Telrenenicauea-Aelin III	 UM-3 :PP-III::

eam• 1 . 4 me se rifamti artigos to. e 4o. de -lel Ni.
Oieere én Profissionais da Administram
Tabela 11 - Caeadramte dos carme do Gripe 4.

; No. IK CAMBOS

;1:1111a:MOVIS.;
22201111(410 DO CANO	 RE7.1PORT2 1:11o.

eTAIKLANUMICS

,

107. :per: )
:TAILUI:

221011111040 103 CARIO MuE munemerte

3217: MAILIAR DC APOIO AMIKIIIRATIVO

2- Costura (136 cargos)

3- Ceara (2403 carga)

4- Limaria ( 54 cargos)
•

e

•

; 5- Telefonia (413 cargos)

; 6- Zeladoria (656 cargos)

SISA: MOTORISTA

:PP-111:Medirde concrie Publica de primes eu se Preme e titules:

	

:	 :miada a habilitam aprifica.

174-4 ::Mraiermente.oeigide e habilitação erecifica.

	

:74-5 :	 :Casadraeaste.dentre titulam de car gos da Categeria 1.
:cne no amue 6 (seis) mas na Catara.

:Lweadraseeto.deetre titilarei da caries da Cataria 2.

	

:	 :come as ermo 5 (cias) anee ia Catara.

:Cavadreeiate.dentri titulares de mon da Categoria 3.
:co, ne einise 8 Coita) mes si Cabalaria.

:PP -111:Nedimte concurso publico de probas co de provas é titula
rugida a babilitatao espscifica.

:Calacrageeto.exigide a babilitatao especifica.

:Ereadraiato,dentre Mulatas de cargos da catem:ria 1,
:cm. no anuo é (seis) anos na Categoria.

:Chegarganoeto.dentre titulares de cargos da Categoria 2.
:coe se nana 5 (cinco) ante na Cataria.

a) Catema) Cateacria 1

; b) Catemh) Caiaria 2

; c) Cataic) Categoria 3
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:tamedraerla.aatra.litalors da cara de Cariar 3. :;$T4-7	 :temairreeto.darra.litalors da cara de Cariar 3. :

	

:	 :as e* galai 11 (ata) Me Ia

•
oliv0

n
Forla n.*

M	 an • ae wear?..<0_,;•,

	

:r0-4	 ;Criar	 o, en •  a aebtlit 	 •

	

;1714*-5	 itaeoáraeora. dates tia	 dr carme ala Carena 1,

	

:	 :as r mamaê (eais) mos aa Catraia.
•

:r4-4 :	 :tmoadramate. dietre Melros de crias de Catraia 	 :
:	 Ira ee arra 3 (cisca) ame aa ratoeira.

:tmaadrarate. dietre Melros de mgr de Crerem	 :
Ira ee arra 3 (cisca) ame aa ratoeira.

:crort :	 :Tageadramate. &Mn tatearia de cargas da tatearia 3._
:teguadramate. &Mn tatearia de cargas da Categoria 3.
ken ao alam 11 leite) ages ia Cataeria.

¡lastrar a atara ia amaria.

ibrairemeta. mira labtUteme ammcifica.

:Desolrarats, atra tratam eia armaa Cateerta 1.
Jim ee Matm ( geie) ama ae rataria.

:teradrameta. datil titulam de orema Crearta 2.
:ao mi Maar 3 (ciarei am a. ratirra•

.	 .
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n11111-4

n 1140-3

iN•11-6

itra-T

n 11111r4

;11,11-3

acuAi 420 .Palis. 30 (72k ~ele. ao ikr..1994 — 13
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:	 2;	 : Sornar
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' • l	 • •.	 .
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1	 1	 I
:	 Ia:	 51: Careiro I
:	 112:	 : Caruru II

t
: 2113: 144: trair raitalar I
:	 INI;	 : Copeiro asettalar II

*
O:	: darto 1

• 42;	 : taras II

' ,
.	 .	 ,
.	 .	 '.	 .
,	 ..	 ,

,	 ..	 .

:	 134.	 71: kralsorista I
eicanarista II

.	 .	 .

.	 .	 '
.	 '

.	 '
:	 •.	 ',
' •

.	 .
;,	 .,	 .,
;;	 ..	 .
.	 . ,
.	 .,	 .,
,	 .	 .

..	 ic	 : Urrara I
:	 13:	 : arre. II

,	 .	 .
'. . .
'	 •	 •.io .,:	 ....

.	 .,...	 , ,.	 •.	 ..	 ,.	 .	 ..	 .,	 ..	 ,,	 .	 .• .	 .
• .	 ..	 ,	 .,	 .	 ..	 .	 ..	 .	 ..	 .	 ..	 .	 ,.	 ..	 ..	 ,,	 ..	 .,,	 .	 .,	 . ,,,	 .	 .

2111:	 17a: lassoader I
analisa II

'	 .	 .

: 2711:	 772: Cariar Perlar I
: lir:	 : Cantar Parteiro II

t men: 1711: lerseate I
: 2414:	 n ~te II

• ,	 ,

: Me :mi: vigi. i
Meia II

11	

:	 d) Cataria 4

,
• :

:1•44: •111::	 T: DC/X18111100

a) tatearia 1

1)) tremia
I.

é	 O	 f.

" 	 c) Cateuria 3
Ce

e
„

d) Caleira 4,	 .

. „.
ee ae

:11141: po rialumasi

8) Catieffiri8

4.	 II Catara
,

c) Cariaria 3

: d/ Catrria 4
• 1	 j

.11041:1P-III:: rd: MOI! X Orá
:110111:19-111:1

111)-411:PP-III:: 	 : a) Categoria 1
:10)43:1111-111::

: h) Cataria
;

:111-43:11,-111:: 	 •
;	 :	 ; c) Cataria 3

d) Categoria 40	 O.

:00,00:1111-111::	 110: 1110211X13111
:110-113:PP-111::

a) Calaria 1
0$

1$ b) Criara
O.•

: c) Catraia 3

d) Categoria 4.1

I 	 1,1

:140-02:19-1::::	 1: XXXIX
:30•03:PP-111:

: a) Catraia 1

St tatearia

c) Categoria 3
,

11	 e0

: 	 d) tatearia 4

:	 17577: MOR pà Aroutratqa

"	 : Categerla 1$	 ha

11	 01

: b) Cataria 2.	 .

:	 c) tateara 3

CO	
: d) Catogarla 4• .

e	 CO

; 1 - amimem (Má calos)
:83-03:111•111::

o - arara Serra 112.154 cama)

:11041:1,14•111::	 3- %sumi. (4431 canoa)
;111H6341)-111::

:Windrarta, Metro Melam ele ume de Catara 3,
:coa eo raias • Iate) ana .8 [mut..

: 1911Liffilledrota coram Mem de mares em als ermos e Mc ;
ltas. miar a habilitara mrectillca.

Imerdramote, mista a berAliame Gerriir.

teradramete. dentre titilara de arai Si Criara 1.
as ia ralai é (seis) mai ia Cearia.

ttemodrartt% dera* titilara de MIM da Crema t.
.cea ao erre 5 (cima) ame ee Cartearia.	 •

boadroratre daria titilam de amai (14 tateara 3,
aa ea raiá (eite) seis ae Cateeerii.

110-III %diante amam riria de pave em de Man e	 :
lis. arada a labilitare eirmárta.

tamadraaato, miar a larlltame eimelfIca.

;1111.3	 dreadraseite. &atra inalaria a creio de Careira 1,
aa os raro 4 (seis) mos aa Cata.

1111%.4	 :bradraseeta. Metia titulam de carga da Calmara Z.
:ame e* raias 5 (cia) mei ia tatearia.

:1144•5	 naradramata. Metre taram de carpa da Categoria 3,
:coe ae raiai 8 (eito) ame se Catepaia.

•

•PI :intua* a atino. as imaecia.

:01411-3	 Umuarama, mira a habilitam eamcifica.

;CPA•3	 Mamadraaeato. darto titilaras de cara da Categoria 1.
:coe es alam (seis) ama aa Categoria.

•
:tomaraseete. aloira titilares de cargo% da Catraia 2,
:coe so miam 5 (cisco) ases ia Catorra.

1118-5	 :tageadraasete. bistre	 ie capem da Categoria 3.
:coe se mero e (oito) ama ia Categria.,

rP•III:Paraate Meara marca de roas mo de pisaste	 :
:los, mugida a habilitam egracifica.

',1311•1	 _ :Ingaadrarate, miada a Nobilitai@ reecifica.

:Gare	 :taralrageota, arre titilares a canos als Cateleg ia 1.

:coe ao meies 4 (seis) nas se Categoria.

:11M-3	 :tmaidramate. arre titulares de cargos da ratearia 2,
:as50 rira 3 (ciace) asas ai Cateis.

:044•4	 :ramadramata. dentre Mirara de cargos da Catorra 3.
:ma ae mera 8 (ate) ama aa Catorra.

•

•

. 111n4111a.cal
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ATUALSITUAÇA0 SITUAÇA0 NOVA
GRATIFICACAO

Percentual Incideecia IncidenciaPercentual

: Gratificaçao de Dificil Acesso : 302 ou 50% de acordo:
: coe a localizaçao da:
: Unidade de Trabalho :

	, 	 .

: coe a localizaçao da; a classe inicial das :: coe a localizas.° da: Grau "A da Referencia N5-1, do Quadro Geral do Pessoal

CARGOS DO GRUPO 2	 .'

Grau 'A' da Referencia Nd -3, do Quadro Geral do Pessoal

.	 .	 ...
'.	 .	 .,	 : CARGOS DO GRUPO 3 	 .

Grau 'A' da Referencia 115 -1, do Quadro Geral do Pessoal
.	 .
.

	

	 ,

: CARGOS DO GRUPO 4 ,,	 .
.	 . I 1	 : Grau "C' da Referencia NE-1. do Quadro Geral do Pessoal
.	 .	 "• ,	 „	 .	 .
i	 e	 e i	 1 CARGOS DO GRUPO 5	 .
'	 •	 " DAI-1 a DAI-8: Referencias DA-1 a 04-8 do Quadro Geral

__	 .	 do Pessoal. respectivanente	 .
.	 .

'	 .,	 .
.	 .	 ..

DAS-9 a DAS-16: Referencias 04-9 a 04-16 do Quadro Geral:

do Pessoal, respectivamente
.

.	 .	 1 1	 e

: 302 ou 50% de acordo: Padrao correspondinte :: 302 ou 502 de acordo: CARGOS DO GRUPO 1

: Unidade de Trabalho : respectivas carreiras :: Unidade de Trabalho

Padrao correspondinte
a classe inicial das
respectivas carreiras

G
1
1

1
e

1
1

e 1
1

1

1
1
1

1
1
1

e

09

I
1 1
4

da Referenciai;

I

I I

14
./

SM: Referencia SN do Quadro Geral do Pessoal.

•

: Grau 'A'
: do Cargo.

30%Gratificacao de Gabinete, calculadas cos: 	 302

: base na Referencia do car go do servidor.:

: CARGOS DO GRUPO 1
: Classe I : Grau 'A' das Referencias 55 -1, N5-2. N5-3 e

55-4, do Quadro Geral do Pessoal para as Ca-

tegoriastegorias 1, 2, 3 e 4, respectivaeente.

: Classe I/: Grau 1C• das Referencias 55 115-2 e 55-3,

do Quadro Geral do Pessoal pari as Categorias:

1, 2 e 3, respectivoonte.

: CARGOS DO EMPO 2
Grau 'C' das Referencias 111 -1, 111-2. 115-3 e 11-4 do

: Quadro Geral do Pessoal para as categorias 1. 2, 3 e 4.

respectivaaante.

: CARGOS DO SALM 3
: Grau 'A' das Referencias 114-1,NN-2,NN-3.NN-4 e 111-5 do
Quadro Geral do Pessoal pra as catesorlas 1, 2, 3, 4

: e 5 respectivamente.

: pealo tem	 • 1:t4	 • .	 •
Grem 'C' das Referenciawilk179.49 lel e-1114; 'n0

: apedre Geral da Pasmai para as Categorias 1, 2, 3 e 4,

rommtiumeote.,;

•

11
11
11
11
11
1
to
1 1
1 1
1 I
á e
1 1
11
11
41
D1
11
11
11
11
11
11
11
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LEI N9 9.160 , DE 3 DE dezembro DE 1.980
Insitutui o regime jurídico dos servidores admitidos em servi-
ço de caráter temporário e contratados para funções de nature-
za técnica especializada, nos termos do artigo 106 da Cometi -
tuição Federal.

REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Prefeito do Município de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de noves:
bro de 1.980, decretou e ea promulgo a seguinte lei:

CAP/TULO I

DA ADMISSÃO E DA CONTRATAÇA0

Art. 19 - Além dos funcionários públicos	 /é4A44414"'

poderá haver na administração municipal servidores admitidos

em serviços de caráter temporário e contratados para funções tg...• •	 55'1)8
de natureza técnica especializada. 	 mAidku•

Art. 29 - Consideram-se serviços de ca-
ráter temporãrio:

I - O exercicio de funções públicas, até	 a
criação e provimento dos cargos respectivos;

II - O trabalho desenvolvido na execução 	 de
obras e serviços determinados, até seu termino.

Art. 39 - É vedada a admissão prevista no

artigo 19:

I - Para funções correspondentes a cargos de

direção, chefia oU encarregatura;

II - Para funções que não correspondam á classe
inicial, quando se tratar de carreira;

III - Quando existir cargo vago e candidatos a-

provados em concurso com prazo de validade não extinto.

Art. 49 - Terão preferencia para ser &dai
tidos, nos termos desta lei, os candidatos habilitados em con-

cursos públicos municipais com prazo em vigor, sem prejuizo do

direito ã. nomeação e obedecida, em qualquer caso, a ordem de
classificação.

Art. 59 - Trienalmente, o Executivo proce

derã a levantamento dos servidores admitidos nos termos da

presente lei, criando os cargos e providenciando a realização

de concursos públicos para seu provimento.

arígrz..._tfoinico Os servidores admitidos se-
' rJ

rão inScritos de oficio nos cóncursos que se destinem ao provi	 C
C:mento dos cargos correspondentes,ãs funções que exerçam;	 a CC:não aprovação acarretará obrigatoriamente sua dispensa, a ope'

Cr.rar-se dentro de 180 dias contados da data da homologação do
...-

concurso.
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Art. 69 - A contrataçáo para o exercício

de funções tácilicas especializadas ocorrerã no caso:em que se

exija particular domínio de ramo determinado de conhecimento

ou arte, podendo fazer-se:

I - A prazo certo e determinado, não superior

a dois anos, renovável por uma Unica vez;

II - Para trabalhos desenvolvidos na execuçãode

serviços certos e determinados, até seu termino.

Parãgrafo único - É vedada a contratação penso

cumprimento de tarefas que correspondam a funções normais parti

nentes a cargos existentes nos quadros do funcionalismo públi-

co.

Art. 79 - As admissões e contratações se-\

rão sempre precedidas de processo, iniciado por proposta devida

mente justificada, e serio feitas com autorização do Prefeito

ouvida a Secretaria Municipal da Administração.

Art. 89 - Constarão obrigatoriamente das

propostas de ,admissão a função a ser desempenhada, o salino, a

dotação orçamentãria própria e a demonstração da existencia de

recursos.

Art. 99 - A proposta de contratação seri:

instruída com os seguintes documentos:

I - Justificação da necessidade da contratação,

contendo pormenorizada descrição das atividades a serem desem-

penhadas;	 •

• c1-575 \‘; ..)..J	 II - Indicação do salino; 	 ,	 •	
. •

_

III - Indicação da dotação orçamentária própria
..~......"0"-

e demonstração da existencia de recursos;

IV - Minuta de contratOi

. V - Prova de estar em dia com as obrigações re-

lativas ao serviço militar, e no gozo dos direitos pollticos

se brasileiro o candidato;

VI - Prova de situação regular no pais, que pos-

sibilite a contratação, se estrangeiro o candidato;

VII - Declaração de bons antecedentes, firmada pe

lo candidato ou seu procurador;	 •

VIII - Títulos científicos ou profissionais que

comprovem a habilitação para o desempenho da função e récomen

dem a contratação;

IX - Comprovação de, no minima 5 (cinco) anos

de experiência no ramo.
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oportunidade a comprovação de suas condições físicas

:aptas ao cumprimento das funções, consubstanciada em

sanidade e capacidade emitido pelo órgão referido no

itenor.

e mentais

laudo de

artigo an

1
I

Art. 10 - O servidor admitido deve assu-

mir o exercício no prazo de 15 (quinze) dias.

• Parágrafo único - Se o exercício não se ini-

ciar dentro do prazo estabelecido neste artigo será a admissão

declarada sem efeito.

Art. 11 - Para assumir o exercício o ser

1.ridor admitido deverá comprovar os seguintes requisitos:

- Ser brasileiro;

- Ter completado dezoito anos de idade:

- Estar no gozo dos direitos pOliticos;

- Estar quite com as obrigações militares;

- Ter boa conduta;

- Gozar de boa saúde física e mental e não•

•

Aj ou? R&I>g,
214 ., _10.52

gL. )15
95

11

III

IV

VI

iser portador de deficiència física imcompatível com o exerci-

cio das funções:

VII - Possuir habilitação profissional para o

lexercioio das funções, quando for o caso;

VIII - Atender is condições especiais, prescritas

ima lei ou decreto, para determinadas funçUe.

I• § 19 - A contagem do prazo a que se refere o

iartigo 10 poderá ser suspensa pelo tempo necessário, a partir

Ida data em que o admitido apresentar guia ao órgão médico en-

carregado da inspeção, até a data da expedição do laudo de sa

!nidade e capacidade física e mental.

§ 29. - A suspensão de prazo prevista no paria.

: grafo anterior poderá, a juizo da Administração, não ser consi

Iderada se o admitido deixar de submeter-se aos exames nas epo-

Ices determinadas.

Art. 12 - O servidoi contratado assumirá

o exercício dentro do prazo convencionado, apresentando 	 na

(É319....,.. c."Á — 91 A
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• Art. 13 - A apuração do tempo de serviço

ido servidor admitido ou contratado obedecerá, no que couber,ao

disposto nos artigos 63 e 64 da Lei n9 8.989, de 29 de outubro

de 1.979.
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	 'X't.rt. 14)- Para os efeitos de aposentadoria'

compulsória ou voluntária, será computado integralmente o tem- -WCi 	 512/01
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servidor esteve afastado em licença para tratamento da própria;
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Art. 15 - Aplicam-se aos servidores regi-

dos por esta lei as disposições vigentes para os funcionários

:públicos do Município de São . Paulo relativas a horário, ponto

e regimes de trabalho, salvo cláusula contratual especifica, na;

hipótese de função técnica especializada.

CAPITULO III

DOS DIREITOS E VANTAGENS EM GERAL

Art. 16 - O salãrlo do servidor admitido

não poderá ultrapassar os limites fixados por lei para o venci

mento do grau A da referência do cargo a que corresponder; 01

do servidor contratado será livremente convencionado entre as;

partes, ' observado sempre o limite máximo de duas vezes e meia;

o valor da mais elevada referência de vencimentos do funciona-:

lismo municipal.

Art. 17 - O servidor perderás

I - O salário do dia, quando . nio comparecer ao:

serviço, quando o fizer após a hora seguinte ã mareada para oi
;inicio dos trabalhos, ou se retirar antes da última hora;

comparecer ao serviço dentro da hora seguinte á mareada para oi

inicio dos trabalhos, ou quando Be retirar dentro da última hei

ra;

III - O salário correspondente aos domingos, fe-

riados e dias de ponto facultativo intercalados, no caso 	 de;
;faltas sucessivas justificadas ou injustificadas.

Parágrafo único - As faltas ao serviço atí o;

máximo de 10 (dez) por ano, não excedendo a 2 (duas) por más,

poderão ser abonadas por moléstia ou por outro motivo justifi-

cado a critério da autoridade competente, no primeiro dia em

que o servidor comparecer ao serviço.

Art. 13 - Ao servidor admitido nos termos'

da presente lei assistem os seguintes direitos e vantagens dosl

funcionários públicos do Município de São Paulo, previstos nos i

artigos 96 e seu parágrafo único • 97; 99 a 106; 112 a 114

115 e 116; 117 a 123; 125 e seu parágrafo único; 126; 128 e

129; 130 e 131;. 132 a 135 e 137; 139 a 142; 143 a 	 145

146 e 147; 148; 150 a 152; 157 a 159; 166 a 1680 170 	 a

II - 1/3 (um terço) a. salário do dia, quandoII - 1/3 (um terço) do saLário do dia, quando	 ;

174; 176 e 177 da Lei n9 8.989, de 29 de outubro de 1.979, con !

forme abaixo discriminados:
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• XIV - Direito de petição.

§ 19 - Por necessidade de serviço ou qualquer

outro motivo justo, devidamente comprovado, poderã o servidor

admitido converter em tempo de serviço, para todos os efeitos

legais, as ferias não gozadas, que serão contadas em dobro.

§ 29 - Ao servidor admitido estudante de cur-

so superior serit permitido entrar em serviço até uma hora mais

tarde, ou retirar-se tuna hora mais cedo da mercada para início

ou fim do expediente normal, bem como ausentar-se do serviço

nos dias em que se realizarem provas, sem qualquer desconto

no salino e demais vantagens.
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I Reposições parceladas;

II - Gratificações por:

a) prestação de serviço extraordinãrio;
b) prestação de serviço noturno:

c) prestação de serviço especial, com ris-

co de .vida ou saradet

d) outros casos previstos em lei;

e) exercício em Gabinete do Prefeito, de

Secretário Municipal e de outras autoridades, ate o nível de

Diretor de Departamento;	 -

f) elaboração ou execução de trabalho téc-

nico ou cientifico de utilidade para o- serviço público;

g) participação em Conselhos, Comissões ou

Grupos de Trabalho especiais, quando sem prejuízo das atribui-

ções normais; •
• n••

Gratificação de Natal;

Quinquênios:

Sexta-parte;

Salãrio-familia e salirio-esposa;

Auxilio funeral;

•Auxilio-doença;

Diãrias e ajuda de custo;	 -

Gratificação de caixa;

Férias anuais;

Licença, a ser concedida: 	 •

:;) para tratamento de saGde;

b) por motivo de doença em pessoa da famí-

lia;

lei;

•

voluntaria:

c) ã gestante;

d) para cumprir serviços obrigatõrios por

e) compulsória;

XIII - Aposentadoria, por invalidez,compulsõria e

IV

V

VI

VII

VIII

IX

X

XI

XII



§ 39 .- Assistem ao servidor admitido os benefi
cios decorrentes de acidente do trabalho ou doença profissio-

nal, nos termos dos artigos 160 a 163 da Lei n9 8.989, de 29

de outubro - de 1.979.

§ 49 - Os servidores admitidos nos termos da

presente lei terão direito A assistencia médica prestada pela
Municipalidade aos funcionãrion públicos e previdenciária nos
termos da legislação própria.
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._§ 59 .- Aplicam-se aos servidores admitidos as

normas de afastamento previstas nos artigos 46 a 48 da Lei n9
0.989, de 29 de outubro de 1.979, e a licença prevista no ar-
tigo 149 da mesma lei.

• Art. 19 - Aos servidores contratados nos

'termos da presente lei assistem os seguintes direitos e vante

gana doa funcionários públicos do Município de São Paulo;

I - Reposições parceladas;
'42:jr Gratificação de Natal;

III - Salário-familix e salário-esposa;

TV - Auxilio funeral;

V - Auxilio doença;	 •
VI - Diãrias e ajuda de custo;

VII - Firias anuais;
-tVIII - Licença, a ser concedida:

a) para tratamento de saúde;

b) por motivo de doença em pessoa da faial

lia;

•c) A gestantes.

d) para cumprir serviços obrigatórios por

lei;

e) compulsórias

IX - Direito de petição.
• § 19 - Assiste Unhem ao servidor contratado;

inos termos do artigo anterior, o direito A aposentadoria por
Iinvalidez.

§ 29 - Aplicam-se ao servidor contratado	 as

disposições contidas nos parágrafos 39 e 49 do artigo anterior.

CAPITULO IV

DOS DEVERES, PROIBIOES E RESPONSABILIDADE

. Art. 20 - Os servidores admitidos ou con-

tratados nos termos da presente lei estão sujeitos aos mesmos

deveres, is mesmas proibições e ao mesmo regime de responsabi-I
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lidade, bem como as penas de repreensão e suspensão, vigentes I
para o funcionário público municipal.

Art. 21 - Estendem-se aos servidores admi1
1

tidos ou contratados as proibições de acumulação de cargos e 1

funções previstas nos artigos 58 a 61 da Lei n9 8.989, cie 29

de outubro de 1.979.

Art. 22 - E vedado o afastamento do servi

dor para exercIcio em ;órgãos ou entidades diversas para

quais foi admitido ou contratado,-salvo autorização expressa

do Prefeito, em casos excepcionais.

CAP/TULO V

DA DISPENSA E DAS RESCISÕES CONTRATUAIS

Art. 23 - Ocorrera a dispensa do servidor

admitido;

I - A pedido;

II - Pela conveniência 1da administração, a

soda autoridade que procedeu i admissão;

III - Quando o desempenho do servidor não comes

ponder ia necessidades do serviço;

IV - Quando o servidor incorrer em responsabili

dado disciplinar;

V r Quando não aprovado em concurso, nos ter-

.mos do artigo 59, paragrafo único.	 .

§ 19 - A dispensa, no caso do inciso II deste

artigo, somente poder& efetuar-se apõe notificação ao servidor,

com 30 (trinta) dias de antecedência e mediante a reduçio da

jornada de trabalho, nesse periodos na proporção ~50% (cin-

quenta por cento), sem qualquer desconto no salário e demais

vantagens.

§ 29 - A dispensa, nos casos dos inciso. III e

IV deste artigo, dependera de procedimento sumario, no qual

após a instrução, dar-se-i vista dos autos ao servidor	 para

apresentação de defesa, em 5 (cinco) dias.

Na hipótese do inciso I do arti

go anterior, o servidor tera direito à Gratificação de Natal

I na. proporção de 1/12 (um doze avos) por mis de trabalho.

Art. 25 - Na hipótese do inciso II do ar-

tigo 23, o servidor tera direito At

I - Receber em pecúnia as ferias não gozadas

ou averba-laa em dobro;

Os
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Gratificação de Natal, na proporção	 de

1/12 (um doze avos) por más de trabalho:

III - Um mês de salário e demais vantagens por

ano de serviços prestados a partir da vigência da presente

lei.

Art. 26 - Nos casos em que ocorrer o rece

bimento da importancia prevista no artigo 25, inciso III, o

servidor não poderá ser novamente admitido pelo prazo de um

ano.

Art. 27 - As disposições deste Capitulo

aplicam-se aos casos de rescisão contratual.

CAPITULO VI

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 28 - O tempo de serviço como admitido

ou contratado será considerado como tempo de serviço municipal,

1 para os efeitos previstos em lei.

Art. 29 - No prazo de 60 (sessenta) dias

1 será expedido decreto estabelecendo o número máximo de contra-
;

I

tos admissiveis na administração municipal.

CAPITULO VII

. DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 30 - Os atuais servidores contratados
1-
para funções correspondentes ás dos cargos públicos passam a

1
ser considerados admitidos e ficam enquadrados no inciso I do_

artigo 29 desta lei, com salários equivalentes ao vencimento do

Grau A da classe correspondente.

Art. 31 - Os atuais servidores contratedos

! para funções não correspondentes ás dos cargos públicos, bem

como para as funções enumeradas no inciso I do artigo 39 desta

lei, terão seu enquadramento revisto e procedido pela Secreta-

ria Municipal da Administração.

Art. 32 - As despesas com a execução des-

ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Art. 33 - A presente lei entrará em vigor

em 19 de janeiro de 1.981, revogadas as disposições em contrá-

rio. •

` PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de dezembro de
1.980, 4279 da fundação de São Paulo.

REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, PREFEITO
' MANOEL FIGUEIREDO FERRAZ, Secretário dos Negócios Juridicos

PEDRO CIPOLLARI, Secretário das Finanças
JOÃO LOPES GUIMARÃES, Secretário Municipal da Administração
TUPI JUBBAN, Secretário dos Negócios Extraordinários	 •
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de dezem-

bro de 1.980.
ORLANDO CARNEIRO DE RIBEIRO ARNAUD, Secretário do
Governo Municipal



LEI n9 11.512 de 19 de abril de 1994

DOM de 20 de abril de 1994

LEI N9 11.512), DE 19 DE ABRIL DE 1994

Dispõe sobre a organização do Quadro dos
Profissionais do Desenvolvimento Urbano
da Prefeitura do Município de São Paulo,
e de: outras.providánciaa. -

PAULO MAME', Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuiçõe. que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Cineara Municipal de São Paulo, em sesoão
de 13 de abril de 1994, decretou e eu promulgo o.seguin
te lei:

Art. 111 - Esta lei dispõe sobre a orga-
nização do Quadro dos Profissionais do Desenvolvimento
Urbano da Prefeitura do Município de Sio Paulo, reenqua-
dra cargos • funções, reordena os Grupos Ocupacionais
estabelecidos na Lei n9 10.430, da 29 de fevereiro de
1988, e legislação subsequente, nas Área. de Desenvolvi-
mento Urbano, cria novas Escalas de Padrão. dm Vencime-
ntos, • institui os nova, planos de carreiras.

' Usas az azazOn z zonzas Dl azazazz az
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Art. 2 9 - O Quadro doe Profissionais do
Desenvolvimento Urbano - QPD0 fica compooto pelos cargos
dos :doeis superior, médio básico e operacional do
Quadro Geral do Pessoal, cujas atividades sejam ineren-
tes às áreas de Desenvolvimento Urbano, compreendendo os
cargos de provimento efetivo, constantes do Anexo I,
integrante desta lei. •

Art. 3 e - Os cargos do Quadro dos Pro-
fissionais do Desenvolvimento Urbano - QPDU ficam in-
cluídos nas Partes e Tabelas discrininadaa a seguir:

I - Parte Permanente (PP -III): cargos de
provimento em caráter efetivo, que não comportem substi-
tuição;

II - Parte Suplementar (P8): cargos des-
tinados à extinção na vacancia.

Art. 4 . - Os cargos de provimento efetivo
do Quadro dos Profissionais do Desenvolvimento Urbano -
QPDO ficam com as quantidades, denominações referência.
de vencimento e formas de provimento estabelecidas na
conformidade do Anexo I, integrante desta lei, 0bl:sorva-
do. as seguintes regras:

I - Criados, os que cometam na coluna
"Situaçao Nova', sem correspondência na coluna 'situação
Atual";

II - Extintos, oa que figuram apenas na
coluna 'Situaçao Atual";

III - Mantidos, com as transformações
eventualmente ocorridas, os que constam nas duas cole-

1"-.7_149
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5 3 . - Oe titulares de cargos da carreira
a que se refere este artigo, alo optantes pelos padrões
de vencimentos inatituldoe por esta lei' poderão, titu-
larizar cargos de provimento em comissão privativo. da
respectiva carreira nova,- • 	 -

Axt. 6. Ficam instituídas ao Escalas de
Padrões de'Vencimentoe'déo cargos do Quadro dos Pro-
fissionai. do Desenvolvimento Urbano - QPDU, compreen-
dendo as referências, os graus e os valores conetantee
do Anexo II, Tabelas 'A' a '17, integrante desta lei.

5 - Na composição das Encalas de Pa-
drões de Vencimentos,' observar-se-é, sempre, no mínimo o
percentual existente entre o valor de uma referência e a
que lhe for imediatamente subseqüente, em cada Escala
instituída por esta lei.

5 2 . - Observar-se-á, oinda entre cada
grau, no minimo, o percentual existente em cada Escala
de Padrões de Vencimentos, instituída por esta lei.

5 3 . - As Escalas de Padrões de Venci-
mentos de que trata este artigo, serão atualizadas a
partir 'do mês de fevereiro de 1994, de acordo com os
reajustes concedidowaoe servidores municipais, nos ter-
nos da Lei n . 10.688, de 28 de novembro de 1988, e le-
gislação posterior.

.0MM 005PECTOM28

krt. 7 . Os cargos do Quadro doe Pro-
fissionais do Desenvolvimento Urbano - QPDU, de confor-
midade oma a natureza, o grau de complexidade, o nivel
de responsabilidade das atribuições e a escolaridade mí-
nima exigida para seu provimento, ficam distribuídos em
4 (quatro) Grupos Ocupacionais, a saber:

1 - Grupo 1 - Cargos de natureza técnica
ou técnico-científica, correspondentes a profissões re-
gulamentadas, ou Alo, em lei federal, cujo exercício

exija formação de grau superior ou habilitação legal
equivalente;

II - Grupo 2 - Cargos de natureza técnica
de nivel médio, cujo exercício exija formação escolar
correspondente ao 2 . grau completo ou equivalente, com
habilitação profissional específica;

III Grupo 3 - Cargos de natureza téc-
nico-auxiliar, cujo exercício exija formação escolar
correspondente ao 2 . grau completo ou equivalente;rí - Grupo 4 - Cargos correspondentes 6:a
atividades auxiliares do desenvolvimento urbano, cu3c,
exercício exija formação escolar mínima equivalente à 4.
série do 1 . grau auplamenteda por conhecimento* e habi -
-lidado. especiais, adquiridos mediante cursos ou treina-
mento ee serviço.

E 1 . - Comporão, também o Quadro dos Pro-
fissionais do Desenvolvimento Urbano - QPDU, os cargos
do Quadro Geral do Pessoal, titularizadoe pelos ser-
vidorea abrangidoe .pelas disposições do artigo 77 desta
lei, • transformados nos termos do.meemo artigo.

E 2' - Em decorrência das modificações
ora operadas, fica alterado o Quadro Geral do Pessoal.

5 3 - Os atuais titulares de cargos re-
feridos neste artigo manterão na nova situação o grau
que detinham na situação anterior.

5 4' - Fica criada a carreira de Geógrafo
configurada em 2 (duas) cl 	 , Classe I e II, com 4
(quatro) e 3 (três) categorias, respectivamente, na
forma do constante no Anexo I, integrante desta lei.

Art. S e - Os cargos de provimento em co-
missão, privativos das carreira. ou cargos constantes da
coluna 'Situação Atual" do Anexo I, integrante desta
lei, passam a ser privativos das carreiras correspon-
dente., nas respectivas éreas de atuação, estabelecidos
na coluna 'Situação Nova" do mesmo Anexo, ressalvada 'a
situação dos atuais titulares.

5 1 . - Os cargos de provimento em comis-
são, privativos das classes superiores das atuais car-

reiras, passam a ser privativos dos integrantes das car-
reira. correspondentes.

5 2 . - Na hipótese do parágrafo anterior,
dar-se-á preferência aos titulares de cargos:

a) nas Categorias da Classe II, ou
b) nem Categorias 3 e 4 da Classe I ou

ozerzauzação nas zunzum

Art. 8' - As novas carreiras são confi-
gurada. pela disposição escalonada de cargos e cl 	
da mesma natureza ocupacional, de acordo com o nivel de
capecitaçãoi experiência e aprimoramento técnico cienti-
fico ou operacional, do servidor público municipal efe-
tivo.

5 1 . - As carreira. que integram o Quadro
dos Profissionais do Desenvolvimento Urbano - QPDU são
coepostas de cargos constantes do Anexo I, integrante
desta lei, onde se discriminam quantidades, deno-
minações, referências e formas de provimento.

5 2' - O. cargos que integram as carrei-
ras do Quadro dos Profiesionaia do Desenvolvimento Ur-
bano - QPDU ficam distribuídos em áreas de atuação, de
conformidade com o constante na coluna 'Situação Nova'
do Anexo I, Tabela 'A', integrante desta lei.

5 3 . - O Profissional do Desenvolvimento
Urbano n.o poderá ter alterada sua área de atuação, ex-
ceto nas hipóteses de readaptação funcional.

4 . - Todos os cargos situam-se ini-
cialmente no Grau 'A' da Classe I, II ou única da car-
reira, e a esse grau, da respectiva classe, retornam
quando vagos.

Art. 9 . - Clamee é o agrupamento de car-
gos da acama denominação e categorias diversas.

Art. 10 - Categoria é o elemento indica-
tivo da posição do servidor na respectiva classe, se-
gundo sua evolução funcional.Unica.
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Art.-14 - Aos Profissionais do Deaenvol- .
vimanto Urbano, titulares de cargos de provimento efe-
tivo, será assegurada a evoluçio , funcional por enquadra-
mento na categoria de referência maio elevada, mediante
a apuração do tempo na carreira ou tempo na carreira e
títulos, na forma do disposto no Anexo I, integrante
desta lei.

5 1* - Para apuração do tempo na car-
reira, exigir-se-á o mínimo progressivo estabelecido
para cada categoria, nos termos do Anexo III, integrante
desta lei.

5 2* - Decreto do Executivo deverá regu-
lamentar os cursos de educação continuada, promovidos ou
referendados pela Prefeitura do Município do São Paulo,
bem como definirá as atividades técnico-cientificas.

$ 3* - Para fins de evolução funcional, .
a Administraçao deverá realizar ou promover, obrigató,-
riamente, no mínimo, 1 (um) curso de edição continuada,
per ano.	 I

5 49 - Serio também computados como
-titulo., cursos de graduação correlacionados co. • área .
de atuação do profissional, exceto o correspondente ao
erigido para o provimanto do cargo efetivo de que é ti-
tular.

PROVI:(UTO DO8 CIADOS IPITIVOS DO QUaDa0 DOS
raorzumems DO DZSIMVOLVIXEMITO MANO

Art. 11 - Os cargos da Clima. I ou única
das carreiras que integrem o Quadro doa Profissionais dá
Deaenvolvimonto Urbano - QPDU, serão provido.
mediante concurso público da provas ou de provas e titu-
lo..

Parágrafo único - Os profissionais nomea-
dos para cargos de provimento efetivo, que compõem as,
carreiras do Quadro dos Profissionais do Desenvolvimento
Urbano - QPDU, após a data da publicação desta lei, na-
rdo enquadrados na Categoria1 da Classe I ou única da
respectiva carreira.

Art. 22 - Os cargos da Clima. II dae no-
vas carreiras que integram o Quadro doe Profissionais do
Deeenvolvúsento Urbano - QPDU serão providos mediante
concurso de aceseo de provas e titulo., obeervadae as
exigência. estabelecidas para a Categoria 1, na forma do
disposto no Anexo I, integranto desta lei.

f 1' - Os concurso, de acetino para os
cargos da ~e II da respectiva carreira serão reali-
zados sempre que a Adálnistração julgar conveniente.

2 • - Os concursos de acesso para os
cargos da Classe II da respectiva carreira soerão reali-
zados, obrigatoriamente, quando:

e) o percentual de cargos vagos atingir
St (cinco por cento) do total de cargos da classe, e

b) não houver concuraados excedentes dá
concurso anterior para a carreira, co. prazo de validade
em vigor.

3. - O Profissional do Desenvolvimento
Urbano que, embora impleaentadoa todos oe prazoe e con-
dições para o acesso, durante o período de permanência
na classe, incorrer em uma das hipóteses aloucadas no
parágrafo 1 . , do artigo 16 desta lei, terá indeferida
liminarmente sua inscrição, no respectivo concurso,
permanecendo nessa classe, até o próximo concurso.

5 42 - A apuração do tempo na carreira,
para os efeito. de acesso será feita segundo o disposto
no artigo 64 da Lei n* 8589, da 29 de outubro de 1979,
sendo desconsiderados inclusive, os periodos em que o
Profissional do Desenvolvimento Urbano tiver sido afas-
tado, co. ou mam prejnizo de vancimantoe nos termo* do
disposto no parágrafo 2 11 do artigo 16 desta lei.

5 SR - Os profissionais nomeados em ra-
zão de acesso, serão enquadrados na Categoria 1, da
Classe II da respectiva carreira, mantido o grau que de-
tinhas na situação anterior.

Art. 13 - O concurso de acesso, inclusive
os títulos para ele exigidos, será disciplinado em rego
lamento, ouvidas as Entidades Representativas da reapec -
tive categoria profissional.

SV - Para fins de enquadramento por
evolução funcional, nas categorias da Classe II das res

-pectivaspectivas carreiras, serão considerados os títulos já
utilizados no enquadramento da categoria anterior da
mesa classe.

art. 15 - O tempo de exercício de cargos
de provimento em coeássão de encarregatura, chefia, di-
reção, assistência, aaaaaa oramento a outros, durante a
permanência na respectiva carreira ou cargo, nas Autar-
quias e Tribunal de Contas, ambos do Município de São
Paulo e Camara Municipal de São Paulo, poderá ser compu-
tado para o implemento do prazo eatabelacido ao Anexo I,
integrante desta lei.

A7A1T11IENT08 DO macteso DO cuco
DE PROWNSETO ~EIVO

Art. 20 - O Profissional do Desenvolvi-
mento Urbano, titular de cargo de provimento efetivo,
poderá ser afastado do exercicio do respectivo cargo a
critério da Administração, co. ou sem prejuízo de uaná
mentos, para frequentar cursos de educação continuada,
graduação, pós-graduação, especialização e extensão
universitária, correlacionados co. sua área de atuação,
tu. forma da regulamentação própria.

5 1 2 - Dentre outras, deverão constar do
regulamento a que se refere este artigo, as seguintes
condições;

a) número de afastamentos permitidos em
cada carreira, anualmente;

b) tempo mínimo na respectiva carreira;
c) que os cursos sejam ministrados por

estabelecimentos que possuam em seus quadros, em cada
área, professores titulares concureados quando se tra-
tar de cursos de graduação, pós-graduação, especializa-
ção e extensão universitária;

d) compromisso de permanência no serviço
público municipal, quando o afastamento exceder a 90
(noventa) dias ininterruptos, pelos seguintes prazos:

1) - de 1 (um) . ano, quando exceder a 90
(noventa) dias e não ultrapassar 6
(seis) meus;

2) - de 2 (dois) anos, quando exceder a 6
(seis) meses e não ultrapassar 1
(um) ano;

3) - de 4 (quatro) anos, quando exceder a
1 (um) ano.

5 29 - Em caso de deecumprimento, por
qualquer motivo, do estabelecido na alínea 'C do pará-
grafo anterior, o Profissional do Desenvolvimento Ur-
bano, afastado sem prejuízo de vencimentos ficará obri-
gado a restituir à Prefeitura do Município de São Paulo,
a titulo de indenização e da uma elõ vez, o valor corres-
pondente ao. vencimentos relativos ao período em que
deixou de permanecer no serviço público.

5 3* - A indenização de que trata o pa-
rágrafo anterior será calculada co. base no último ven-
cimento percebido pelo profissional.

5 4* - A concessão de afastamento para o
Profissional do Desenvolvimento Urbano, em exercicio da
cargo de provimento em cominação, para frequentar cursos
de graduação, pós-graduação, especialização e extensão
universitária, por período que exceda e 60 (sessenta)
dia, ininterruptos, implicará a exoneração desse cargo.

krt. 16 - Os enquadramentos ~errantes
i da evolução funcional serão feitos na referência beedia-
tamente superior, de conformidade com o estabelecido no
Anexo I, integrante desta lei.

5 1* - Permanecerá por mais 1 (um) ano na
categoria o Profissional do Desenvolvimento Urbano que,
embora in:plemantados todos os prazo. e condições para
novo enquadramento, durante o período de permanência na
categoria, tiver sofrido penalidades de repreensão ou
suspensão, aplicadas em decorrência &a procedimento

.disciplinar processado na forma da legislação vigente.
5 2* - A apuração do tempo para evolução

.funcional será feita segundo o disposto no artigo 64 da
Lei n* 8.989, de 29 de outubro de 1979.

5 3* - O enquadramento por evolução fun-
cional não constituirá impedimento para a promoção por
.merecimento e antiguidade, prevista na legislação esta -
.tutária.

Art.'17 - Os Profissionais do Desenvol -
i vimento Urbano manterão, na evolução funcional, o mmao
igrau que detinham na situação anterior. .

Art. 18 - Pica instituída, junto à Se-
cretaria Municipal da Administração, Comissão de ; gago& -

Idramento, que terá por atribuição básica analisar e jul-
gar os pedidos de enquadramento por evolução funcional e

las situações deles decorrentes.
5 le - A composição, bem como a forma de

'tfuncionamento da Coa/meio instituída por esta lei, serio
disciplinadas por decreto.

5 2* - O Secretário .Municipal da &Má-.
I nietração poderá, a seu critério, constituir Comissão de
!Enquadramento para cada carreira que integra o Quadro
Idos Profissionais do Desenvolvimento Urbano - QPD0.

Art. 19 - Compete ao Secretário Munici -
¡pai da Administração autorizar, mediante requerimento
idos profissionais interessados oe enquadramentos nas
',categorias apõe manifestação da Comissão de . Enquadra -
IMMatO.

Parágrafo único - A competência de que
trata este artigo poderá ser delegada. •



Art. 21 - O afastamento previsto no pará-
grafo 1 2 do artigo 45 da Lei 112 8.989, de 29 de outubro
de 1979, somente será concedido ao profissional do De-
senvolvimento Urbano, titular de cargo de provimento
efetivo, co. prejuízo de vencimentos, exceto para as Au-
tarquias, Tribunal de Contas, exibos do município de São
Paulo • Camara Municipal de São Paulo.

5 12 - O afastamento de que trata este
artigo poderá ser concedido sem prejuízo de vencinentos,
quando houver o respectivo reasarcimento ao Erário, pelo
órgão ao qual o profissional vai prestar serviços.

5 22 - A concessão de afastamento na
forma deste artigo, ao profissional, quando no exercício
de cargo de provimento em coeiseão, implicar& a sua
•xoneração deeee cargo.

5 3 2 - O disposto neste artigo aplica-se
ao Profissional do Desenvolvimento Urbano optante ou não
pelos padre*s de vencimentos instituídos por esta lei.

rugem ZIERCIDAS roa raoriamease
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Art. 22 - As funções correspondentes aos
cargos constantes da coluna 'Situação Atual' do Anexo I,
integrante desta lei, nona co. sua denominação alte-
rada nos termos do estabelecido na coluna 'Situação
sove do muramo Anexo.. .

Art. 23 - As funções constantes da coluna
'Situação Atual' do Anexo IV, integrante desta lei, fi-
cam co. a denominação alterada na contoraidade do esta-
belecido na coluna 'Situação Mova', do mesmo SOMMI, e
palmam a. ser correspondentes a cargos de idêntica deno-
minação, constante da coluna 'Situação mova' do AMX0 I,
iIItegralata desta lei.

Art. 24 - As funções constantes do Anexo
V, integrante desta lei, ficam co. a referencia de ven-
cimentos alterada na conformidade do estabelecido na co-
luna 'Situação Mova' do mesmo Anexo.

Art. 25 - An funções de Técnico de Manu -
tença°, Reparo • Reforma de Prédio. Médico-Aasiatencias,
referência 1(5-1 • de Macanico de Refrigeração, referên-
cia 1(0-4, ficam co. as referências alteradas para QPD-7
e QPD-4 reapectivamante.

Art. 26 - As funções previstas nesta lei,
exercidas por Profissionais do Desenvolvimento Urbano,
ficam destinadas à extinção na vacancia.

Art. 27 - Pica vedado o egtabelecimento
de correspondência entre funções • cargos da provimento
efetivo Ga desacordo com as disposições desta lei, per-
manecendo como funções não correspondentes a cargos as
saguinteet

~talai;

aseacíci0 Dl ~aos oe r00amarz0 em COMISSÃO

Art. 28 - De Profiasionaie do Desenvol-
vimanto Urbano, titulares de cargos de provimento efe-
tivo, que perceberem seus vencimentos de acordo com as
Escalas ingtituidas por esta lei, quando forem nomeados
ou designados para o exercício de cargos de provimento
em ~soão, terão, a titulo de reraineraçáo, enquanto no
exercício desse, cargos:

I - o respectivo padrão de vencimentos
constantes da Tabela da Jornada de 40 (quarenta) horas
de trabalho semanais - J-40, básica ou especial, pra-
'vista nesta lei;

II - a gratificação de função de que
trata o artigo 10 da Lei no 10.430, de 29 dm fevereiro
de 1988, nos percentuais • bases estabelecido* na lei
que instituiu o Quadro dos Profiesionaia da Adiu:aia:tra-
ção.

Parágrafo único - A remuneração a que se
refere este artigo observará as incompatibilidades, va-
dações • demais condições estabelecido, na lei que ins-
tituiu o Quadro doe Profissionais da Administração.

Art. 29 - Aos atuais Profissionais do De-
senvolvimento Urbano, titulares de cargos de provimento
efetivo, não optantes pelos padrões de vencimentos ins-
tituído. por esta lei, fica mantida a concessão e per-
cepção da gratificação de função, nas miasmas bases, per-
centuais e demais condições fixadas no artigo 10 da Lei
ne 10.430, de 29 de fevereiro de 1988.

5 I R - Para os efeitos do disposto no
parágrafo 90 do artigo 10 da Lei ne 10.430, de 29 de
fevereiro de 1988,'o padrão de vencimentos do cargo de
provimento em comissão observará os valores da Escala de
padrões de Vencimento, - Cargos em Comissão - do Quadro
Geral do Pessoal, vigentes anteriormente à lei que ins-
tituiu o Quadro dos Profissionais da Adninistração, de-
vidamente reajustados nos termos da legislação especi-
fica, mentidas as atuais referências deuses cargos.

5 20 - O direito de opção pela remunera-
ção do cargo em cominai°, assegurado no 'caput' do ar-
tigo 10.da.Lei n2 10.430, de 29-de fevereiro de 1988,
observará os valores das referências de vancimantos men-
cionados no parágrafo anterior.
• 5 32 - de Profissionais do Desenvolvi-
mento Urbano referidos neste artigo permanecerão cum-
prindo as Jornadas de Trabalho ou Regimes Especiais de
Trabalho a que estão atualmente eubmatidos, em razão do
exercício decano de provimanto em comissão,

5 4 2 - Sob mu:hum hipótese será conce-
dida a.gratificaçio de função, nas bana e pereentuaia
estabelecido, pela- lei que instituiu o Quadro dos Pro-
fissionais .1r. Administração, aos profissionais menciona-
dos neste arti4o.

1FePtat It.__ --j
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tratados nos termos	 i ne
de 1980, que reali	 *-
mentos inatituidoa.por.eata ei,
cargo de provimento em condsaão,
:mineração a ele devida ou pela
Man.

5 12 - Para fins de remuneração doa Pra-
referidos neste artigo, inclusive na aposen-
pensão, são incompatíveis, entre si, as remu-

a) a relativa à Jornada Básica de sua

b) a relativa à Jornada Especial de Tra-
balho, devida em ratão do exercício de cargos de provi-
mento em comissão;

c) a relativa à Jornada Básica de Traba-
lho do cargo de provimento Ge coleigliao.

S 22 - Na hipótese de opção pela refe-
rência de vencimentos instituída por esta lei para o
cargo de provimento em coeissão, fica vedada a concessão
das vantagens pecuniárias absorvidas na respectiva Es-
cala de Padrões de Vencimento*.

JOIZADA8 Da T1tABIALMO

Art. 31 - Os Profissionais do Desenvol-
vimento Urbano ficam sujeitos a uma das seguintes jorna-
das de trabalho:

I - Jornada Básica de 30 (trinta) horas
de trabalho •emanais - J-301 servidores remanescentes da
Jornada de 33 (trinta • três) horas seealliii de trabalho
- 8-33, que titularizam cargo. ora aubmatidoe, à Jornada
de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40 e que
aio optarem por essa jornada.

II - Jornada Básica da 40 (quarenta) ho-
ras de trabalho semanais - J-40, abrangendo:

a) ~logo;
b) Sociólogo;
c) Teendlogo em Construção Civilf
d) Tecndlogo es Eletricidade;
e) Tecndlogo em decinica;
E) Técnico de Desenvolvimento, nas

respectivas éreas de atuação;
g) Auxiliar Técnico de Desenvolvimento,

nas respectivas áreas de atuação;
h) Oficial da Obras, nau respectivas

áreas de atuação;
1) Dinamitador;
j) Oficial de Manutenção, nas

respectivas áreas de atuação;
1) Oficial de Maquinas • Equipamentos

nas respectivas areais de atuação; e
m) Agente de Desenvolvimento.

IX! - Jornada Especial de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40, nas condições previs-
tas nesta lei: os servidores remanescentes da Jornada de
33 (trinta e três) horas semanais de trabalho - 8-33,
que não optarem pela Jornada Básica de 40 (quarenta) ho-
ras de trabalho semanais - J-40.

Parágrafo único - A sujeição às Jornadas
Básica • Especial inplica a exclusão, por incompatibili-
dade, de qualquer adicional ou gratificação vinculados a
regimes ou jornadas especiais de trabalho, previstos na
legislação especifica.

Art. 32 - A Jornada Básica dm 30
(trinta) horas de trabalho semanais - J-30 correspon-
dera à prestação de 6 (seis) horas diárias de trabalho.

• .
Art. 33 - A Jornada Básica de 40

(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40 correspon-dera:
I - à prestação de 8 (oito) horas diá-

rias de trabalho; ou
II - ao cumprimento em regime de plantão,

quando assim o exigir o funcionamento da unidades que
prestam serviços *a genciais ao Município, na forma es
que dispuser o regulamento, abrangendo os seguintes pro-
fissionais:

a) Técnico da Desenvolvinento, nas
respectivas áreas de atuação;

b) Auxiliar Técnico de Deaenvolvinento,
nas respectiva* áreas de atuação;

c) Oficial de Obras, nas 	 respecti-
vas área* de atuação;

d) Oficial de Manutenção, nas
respectivas éreas de atuação;

e) Oficial de Maquinas	 • Equipamen-tos,	 nas respectiva* arcas de atuação; e
f) Agente de Desenvolvimanto.

5 1 2 - O regulamento a que se refere
este artigo deverá indicar, entre outras condições:

a) as profissionais, respectivos cargosou fundas • áreas de atuação que cumprirão a jornada
de trabalho em regime de plantio;

b) carga horária diária:
c) carga horária mensal, assegurada a'

compeneagio quando não alcançar ou quando ffinnidar o to- .
tal de horas mensais previstas para a respectiva Jornada
de trabalho;

. d) repouso semanal remunerado e folga su-
plementar, quando naceasaria; e

e) o número de horas não trabalhadas,
correspondente a ama falta dia, para Os afeitou de apon-tamento desconto.	 •

	

.	 .5 22 - Os Profissionais do Desenvolvi-
manto Urbano, ocupante, de cargos de provimento em co-
niseão,não'poderao cumprir sua jornada de trabalho em :
regiam dm plantio.

a) constantas do Anexo V, integrante

b) referidas no artigo 25 desta lei.

. res	 'tidos ou,con-

. O, de 03	 dezembro
s-de-vinci-

. ,no-exercicio de
poderão optar pela ro-
da função que doa"» -

da prac.

J 19

_	 da prac.

J 19 111 .

fiasionais
tadoria ou
Durações:

função;função;



Art. 34 - A Jornada Especial de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40 correspon-
derá à prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho.

5 1 2 - Serão incluídos, automaticamente,
na Jornada Especial, quando nomeados ou designados para
o exercício de cargo de provimento em comineão, os ser-
vidora. remanescentes da Jornada de 33 (trinta e três)
horas semanais de trabalho - 8-33, que não realizaram
opção pela Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de tra-
balho esganai. - J-40, instituída por esta lei.

5 2 2 - Fica vedado o ingresso dos demais
Profissionais do Desenvolvimento Urbano • servidores mu-
nicipais de outros Quadros, na jornada especial de que
crata este artigo.

5 32 - O desligamento da jornada espe-
cial dar-se-á em razão de exoneração ou cassação da de-
signação do cargo de provimento em comissão, para cujo
exercício foi o profissional incluído nessa jornada.

uesomotação DU J0IM1DA8 DE Taaanato

I - O valor relativo à Gratificação da.
Apoio ao* Serviços de Saúde - G.A.S.S., instituída pela
Lei ne 10.860, de 28 de junho de 1990, e legislação sub-sequente;

II - o valor relativo à gratificação
instituída pela Lei ne 9.708, de 2 de maio de 1984, a
legislação submquente;

III - 0 valor relativo à gratificação de-
vida pela sujeição à Jornada de 40 (quarenta) horas se-
manais de trabalho - -40, instituída pela Lei 114 8.807,
de 26 de outubro da 1978, e legislação subam:monte;

IV - O valor divido -em razão - da sujeição
•

ao Regiam de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE,
previsto na Lei n2 8.215, de 7 de março de 1975, • le-
gislação subsequente.

Parágrafo único - Ficam vedadas a conces-
são e percepção de vantagens, adicionais ou gratifica-
ções para os Profissionais do Desenvolvimento Urbano,
noa moldem doa ora absorvido., sob o mamo título ou
fundamento, ainda que revalorizados ou coa outra deno-
minação. •

Art. 35 - On padrões de vencimentos doe
Profissionais do Desenvolvimento Urbano sujeitos às
Jornadas Básicas • Especial são os constantes das Tabe-
las que compõe& o Anexo II, integrante desta lei.

5 1 2 - Para os afeitos desta lei, comii -
dera -se padrão de vencimento, o conjunto de referência e
grau.

5 2 2 - A remuneração relativa à Jornada
Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -
3-40 será devida se e enquanto no exercício dessa jor-
nada, cessando o pagamento quando o profissional dela se
desligar.

• 5 3 2 - A percepção da remuneração pre-
vista neste artigo implica a exclusão por incompatibi-
lidade, de qualquer gratificação ou adicional vinculados
.1 jornadas ou regimes especiais, estabelecidos em legis-
lação especifica. •

Art. 36 - A inclusão • o desligamento doe
Profissionais do Desenvolvimento Urbano da Jornada Espe-
cial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -
instituída por esta lei, serão obrigatoriamente, comu-
nicados à unidade de apontamento por suas chefias ime-
diatas, sob pena de responsabilidade funcional; das che-
fia. • do servidor interessado.

Art. 37 - A remuneração relativa à Jor-
nada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho sema-
nais - 3-40, percebida pelo período de 05 (Cinco) ano.,
ininterrupto, ou não, será devida na aposentadoria ou.
morte do profissional que nela foi incluído, e @eus pro-
ventos ou pensão serão calculados com base no respectivo
padrão de vencimentos constantes das Escalas de Padrões .
de Vencimentos, instituídas por esta lei, para asna jor-
nada.

5 I' - Para fins de cálculo da remu-
neração devida por ocasião da aposentadoria e pensão
semeio tomados coso base a referéncia e o grau que.o pro-
fissional possuir à data desses eventos.

5 2 . - Fica assegurada ao Profissional do
Desenvolvimento Urbano a contagem do tempo. da perma-
nência no Regime de Dedicação Profissional Exclusiva -
RDPI, a que foi submetido em razão do cargo efetivo, nos
termos da Lei n . 8.215, de 7 de março de 1975, e legis-
lação subsequente, e nos Regimes Especiais de Trabalho,
extintos pelo artigo 12 da Lei n . 6.226, de 4 de ja-
neiro de 1963, para a implementação do prazo fixado
neste artigo.

5 3 . - - Os servidores efetivos remanes-
centes da Jornada de 33 (trinta • três) horas semanais
de trabalho - 8-33, incluídos no Anime de Dedicação
Profissional Exclusiva - RDPI, na- data da publicação
desta lei, optantes pela jornada prevista neste artigo,
terão assegurado, na aposentadoria- por invalidez ou
morte, o cálculo de seus proventos, ao respectivo padrão .
de vencimentos instituído para ema jornada,
independentemente da implementação do prazo fixado neste
artigo..

48 - Fica assegurada ao Profissional doe
Desenvolvimento Urbano, submetido à Jornada Básica de 30
(trinta) horas de trabalho semanal. - 3-30, a contagem
do tempo de permanência na Jornada de 40 (quarenta)
horas semanais de trabalho - ff -40, a que esteve subme-
tido anteriormente a esta lei, em razão do exercício de.
cargo de provimento em comissão, para implementação do
prazo fixado neste artigo.

$ Se - Fica assegurada ao servidor ad-
mitido ou contratado nos termos da Lei ne 9.160, de 3 Mi'
dezembro d. 1980, a contagem do tempo de permanência na
Jornada Especial, na condição de admitido, quando in-
gressar no cargo correspondente ã !unção que ocupa, em
razão da qual foi submetido a mim jornada.

Art. 38 - Para fins de regeneração in.-
clusive na aposentadoria ou pensão do Profissional do
Desenvolvimento Urbano, são inacumalámis, entre si, •
remuneração relativa às Jornadas Básicas com a imlativa
à Jornada Especial.

• 5 le - Por ocasião da aposentadoria ou
~Mio deverá o interessado manifestar opção pela remu-
neração mais vantajosa, a. da Jornada Básica ou da Espe-
cial.

• 922 - A rmenneração relativa ao Regime
de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, para meg
atuais Profissionais do Desenvolvimento Urbano, é incem-4
patível com a relativa às Jornada. BMicamos !gap:miai.

_
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art. 39 - Ficam absorvido. nas Encalai
...	 .	 .•	 .

dm Padrões doe Vencimentos constante. -do Anexo II, 1
Tabelas "A". a . "D. , instituldas por meta lei, os

seguintes benefícioss
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TITULARES DE CARGO.

Art. 40 - Os atuais Profissionais do De-
senvolvimento Urbano, titulares de cargos de provimento
efetivo, poderio, no prazo de 90 (noventa) dias, conta-
do, a partir da publicação desta lei, optar pelos novos
planos d. carreiras • por receberem seus vencimentos da
acordo com as Escalem de Padrões de Vencimento* constan-
te. do Anexo II, Tabelas "A" a "D", instituídas por esta
lei, relativas às Jornadas Básicas de 30 (trinta) ou 40
(quarenta) horas de trabalho .emanais - 3-30 ou 3-40,
reepectivamente, renunciando nassa hipóteae, à percep-
ção • incorporação ou permanência, conforme o caso, doe
seguintes benefício.:

I - das vantagens mencionadas nos inciso.
I a IV do artigo 39 denta lei;

II - do valor relativo ao adicional de
1/3 (um terço) devido pela inscrição nos Regimes Espe-
ciais de Trabalho,, extintos pelo artigo 12 da Lei ne
6.226, de 4 de janeiro de 1963;

" III - do valor relativo à Gratificação de
Função, nas bases e percentuais fixados no artigo 10 da
Lei ne 10.430, de 29 de fevereiro de 1988.

5 12 - Aos que não. se manifestarem no
prazo estabelecido,. fica assegurado o direito de percep-
ção dos benefícios nos termos da legislação em vigor,
conforme o caso, sendo que, nesta hipótese, receberão
seus vencimentos, proventos e pensões de acordo com as
Escalas de Padrões de Vencimentos atualmente vigentes 1
para o Quadro Geral do Pessoal, conforme o caso,
devidamente reajustados noa termos da legislação
especifica, mantida. as atuais referências de seus
cargos e respectiva* jornadas de trabalho.

5 22 - Aos servidores que se encontrarem
afastado, por motivo de doença, férias e outro., exceto
no caso de licença para tratar da i 	  particula-res, o prazo consignado neste artigo será computado apartir da data em que voltarem ao serviço.

5 39 - A opção de que trata ente artigo
sara provisória, durante o prazo de 90 (noventa) diae, a
contar do ato de integração definitiva, findo o qual ad-
quirirá caráter irretratável, se não houver expressa ma-.
nifentação da desistência da opção feita.

5 4e - No caso de desistência da opção
de que trata o parágrafo 32, o servidor reverterá à Si-
tuação anterior, passando a perceber seus vencimentos na.
forma do disposto no parágrafo 1 2 deste artigo.

5 52 - A opção de que trata este artigo
implica a renúncia de vantagens pecuniária. cuja percep-
ção ou incorporação não consideradas incompatíveis, na
forma do disposto nesta lei.

5 62 - Fica vedada a concessão • percep-
ção de vantagens, adicionais ou gratificações, para os
Profissionais do ~envolvimento Urbano, nos moldes doe
que constam ume incisem deste artigo, sob o acamo título
ou .fundamento, ainda que revalorizados ou com outra de-
nominação, exceto a gratificação de função, que será
concedida nos novos percentuais e bases estabelecidos na
lei que instituiu o Quadro don Profissionais da Adminis-tração.

5 72 - O período de percepção da grati-
ficação de função mencionado no inciso III deste artigo
será computado para og efeitos da permanência da
gratificação de função, nas banes • percentuais fixadosna lei que instituiu o Quadro doa Profissionais da Admi-
nistração.

5.82 - O disposto neste artigo aplica-em
aos aposentados • pensionistas observadas as disposições
especificas para eles previstas nesta lei.

Art. 41- Aos atuais Profissionais do De-
senvolvimento Urbano, titularem dm cargos efetivos in-
cluído. no Angina de Dedicação Profissional Exclusiva -R.D.P.E. ou Riligiag8 Especiais de Trabalho, extinto* pelo
artigo 12 da Lei na 6.226, de 4 de janeiro de 1963, op-
tantes pelos padrões de vencimentos instituldos por esta
lei, terão sua jornada de trabalho fixada na seguinte

g conforaidadee
I - Para os servidores atualmente subme-

tidos à Jornada de 33 (trinta • trile) horas manais de
trabalho - 8-33: Jornada ~loa de 30 (trinta) horas de

, trabalho ~emala - J-30;
II - Para on servidores

 - 8-401 Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de
trabalho s--- 4 a - J-40.

rvidores atualmente eubme-I tido, à Jornada de 40 (quarenta) horas'memenais de tra-
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do 19	5 1 9 - Os servidora. efetivos remanso.-
; contas da Jornada de 33 (trinta • três) horas semanais
I de trabalho - 8-33, incluidos no Regime da Dedicação
! Profissional Exclusiva - R.D.P.E. ou Regimes Especiais
I de Trabalho referidos nafta artigo, que titularizaa car-
i gos ora aubmatidoe à Jornada Básica de 40 (quarenta) ho-
ra. de trabalho semanais - J-40, poderão, no ato da op-
ção. pelos padrões de vencimentos inetituldos por esta
lei, manifestar-se pelo ingresso na Jornada Básica de 40

, (quarenta) horas de trabalho semanais.
5 2 9 - Na hipótese de opção pela Jornada

Básica do 30 (trinta) hora* de trabalho semanais - 3-30,
os profissionais • que se refere este artigo poderão in-
gressar a pedido, a qualquer tempo, na Jornada Espacial
de. 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, po-
dendo dela desligar-se, a qualquer tempo, vedado novo
ingresso nana& jornada, a pedido.

5 3 9 - A embeice/Em às Jornadas Básica. e
Espacial de que trata ente artigo implica o desligamento
automático e irretratável do Regime de Dedicação Profis-
sional Exclusiva - RDPE, bem como a renúncia da percep-
ção do valor devido em razão da sujeição a esse regiam •
da incorporação das respectivas parcelas.

5 49 - A submissão às Jornadas Básica* •
Especial de que trata este artigo implica a renúncia da
incorporação do adicional de 1/3 relativo aos Regimes
Especiais de Trabalho.

5 5 9 - Ao Profissional do Desenvolvi-
mento Urbano referido neste artigo que, na data da pu-
blicação desta lei, estava incluído no Regime de Dedica-
ção Profissional Exclusiva - RDPE, no mínimo 114 5
(cinco) anos, fica assegurada a percepção de vantagem
de ordem pessoal, calculada sobre o padrão OPA-13A, da
tabela da Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho se-
manais - 3-40, correspondente a:

a) acima de 5 até 6 anos: 31;
b) acima de 6 até 7 anos: 6%;
c) acima de 7 ate 8 anos: 9%;
d) acima de 8 até 9 anos: 12%;
e) acima de 9 anos: 15%.
$ 69 - Os percentuais fixados no pará-

grafo anterior são mutuamante exclusivos, não podendo
ser percebidos cumulativamante.

S 7 9 - A vantagem de ordem pessoal a que
se refere o parágrafo 59 deste artigo será devida a par-
tir da data da integração provi/aorta dos Profissionais
do Desenvolvimento Urbano que estiverem submetidos às
Jornadas Básica ou Espacial de 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - J-40.

5 89 - Na hipótese da desligamento da
Jornada Especial a que se refere este artigo, o profis-
-sional retornará à Jornada Basica de seu cargo e deixará
de perceber a vantagem de ordem pessoal de que trata o
parágrafo 59 deste artigo.

5 92 - Ao Profissional do Desenvolvi-
mento Urbano submetido à Jornada Básica de 30 (trinta)
horas de trabalho semanais - 3-30, que não ingressar na
Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho se-
manais - *3-40, e ao que dela *e desligar, fica
assegurada, na aposentadoria, a percepção da vantagem
de ordem pessoal a que se refere o parágrafo 59 deste
artigo.

Art. 42 - No ato da opção pelos padrões
de vencimento& inatituldon por esta lei, fica assegurado
aos remanescente, da Jornada de 33 (trinta • três) horas
semanais de trabalho - 8-33, que titularizam ~gen ora

submetidos à Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - 3-40,. o direito de opção por essa
jornada.

Parágrafo único - Os servidores menciona-
dos neste artigo, que não se aanifestarem pela Jornada
Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-
40, ficam aubmatidon à Jornada Básica da 30 (trinta) ho-
ras de trabalho semanais - 3-30, inatituida por esta
lei.	 .

OPções remoo nesee PADM018 DE VEDCTIMIN908 nos acuptDOsze
ADMITIDO@ ou cOuraapanoe NOS TIMM DA. LEI 11 11 9.160, Da

3 DE MIMEM DE 1980.
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g 19 - Os servidores	 . na
forma deste artigo terão seus salários f	 -.;

da Categoria 1, da ClannejI o 	 ca da c . - eira
co. a qual foi feita' a corresponda- .	.12 .
datas da integração provisória doa.prpfiss 
rue de cargos de provimento efetivo das carreiras cor-
respondentes.

5 2 9 - Aos que alio optarem no prazo e* -
tabelecido, fica assegurado o direito de permanecerem na
situação an que ora se encontram, mantidas a referência
atual de suas funções • respectivas jornadas de traba-
lho, e, nesta hipótese receberão seus salários de
acordo com as Escalas d. Padrões de Vencimento* atual-
mente vigentes para o Quadro Geral do Pannoal,conforme o
cano, devidamente reajustados nos termos da legislação
especifica.

g 312 - O disposto neste artigo aplica-se
aos aposentados • pensionistas, no que couber.

Art. 45 - Os servidores admitidos ou con-
tratados nos termos da Lei no 9.160, de 3 de dezembro de
1980, para funções constantes do Anexo V, integrante
desta lei, poderão realizar opção pelos padrões de ven-
cimentos e jornadas de trabalho, ora instituído/ na
forma do dieposto.no artigo 24 desta lei.

5 19 - Os servidores que optarem na
forma diante artigo terão seus salários fixados no Grau
'A*, da referência constante da coluna "situação Nova*
do Anexo V, integrante denta lei, observadas as datas de
integração provisória prevista .para os titulares de car-
gos de provimento efetivo do Grupo Ocupacional a que
pertence a nova referência de siaa função.

g 2 9 - Aos que não optarem no prazo es-
tabelecido, fica assegurado o direito de permanecerem na
situação em que ora se eacontram, mantida. a denomina-
ção referência atual de suas funções e respectivas jor-
nadas de trabalho, e, nesta hipótese, receberão seus sa-
lários de acordo com as Encalas de Padrões de Vencimen-
tos atualmente vigentes para o Quadro Geral do Pessoal,
conforme o caio, devidamente reajustadas nos termos da
legislação especifica.

g 39 - Os servidores que realizarem a
opção a que se refere este artigo ficam submetidos à
Jornada Básica de 30 (trinta) ou 40 (quarenta) horas de
trabalho nemanain - J-30 ou 3-40, reespectivamente ina-
tituidas por esta lei, conforme o caso.

5 4 0 - O disposto neste artigo aplica-se
aos aposentados • pensionistas, no que couber.

art. 46 - Os servidores, admitidos ou con-
tratados nos termos da Lei n9 9.160, de 3 de dezembro de
1980, para funções de Técnico de Manutenção, Reparo •
Reforma de Prédio, Médico-Assistenciais Referência 101-
1, e de Mecanico de Refrigeração, Referência 80-4, pode-
rio realizar opção pelos padrões de vencimentos e jorna-

das de trabalho ora inntituidan, na forma do disposto no
artigo 40 denta lei.

g 19 - Os servidores que optarem na
forma do parágrafo anterior, terão agua salários fixados
no Grau 'A' das referências QPD-7 • QPD-4, conforma o
caso, e passarão a percebê-los a partir do Me da publi-
cação dos respectivos atos.

$ 29 - Os servidores que optarem na
forma deste artigo, ficam submetidos à Jornada Básica de
30 (trinta) ou 40 (quarenta) horas de trabalho semanais
- J-30 ou 3-40, respectivamente, instituidas por esta
lei, conforme o cano.

5 39 - Aos que não optarem no prazo es-
tabelecido, fica assegurado o direito de permanecerem na
'situação em que ora se encontram, mantidas a referência
atual de suas funções • respectiva jornada de trabalho,
e, nesta hipdteae, receberão seus salário* de acordo co.
as Escalas de Padrões da Vencimentos atualmente vigentes
para o Quadro Geral de Pansoal, devidamente reajustados
nos termos da legislação especifica.

$ 49 - O dispo/to neste artigo aplica-se
aos aposentados • pensionistas, no que couber.

DI8P08IONN ESPECIFICAS PARA 81311VIDOW
.ADMITIDOS ou comiumanos, mÁvue •

Art. 43 - Os servidores admitidos ou con-
tratados noa termos da Lei n o 9.160, de 3 de ~abro de
1980, para funções correspondentes aos cargos constantes
da coluna "Situação Atual do Anexo I, poderão realizar
opção pelo, padrões de vencimentos • jornadas de traba-
lho inatituldoa por esta lei, na forma do disposto para
os titulares de cargos efetivos.

5 l o - Os servidores que optarem na
forma deste artigo terão seus salário* fixados no Grau
'A', da Categoria 1, da Classe I ou única da carreira
correspondente, observadas as datas da integração provi-
sória previstas para os titulares de cargos de provi-
monto efetivo das carreiras correspondentes.

5 2 9 - Aos que não optarem no prazo es-
tabelecido, fica assegurado o direito de permanecerem na
situação em que ora se encontram, recebendo seus salá-
rios de acordo com as Escalas de Padrões de Vencimentos
atualmente vigentes para o Quadro Geral do Pessoal ou
Quadro de Engenharia ou Arquitetura, conforme o caso,
devidamente reajustados nos termos da legislação
especifica, mantida* as atuais referências de suas
funções e respectivas jornadas de trabalho.

5.3 9 - O disposto neste artigo aplica-se
aos aposentados e pensionistas, no que couber.

Art. 44 - O. servidores admitidos ou con-
tratados nos termos da Lei no 9.160, de 3 de dezembro de
1980, para funções constantes do Anexo IV, integrante
desta lei, poderão realizar opção pelos padrões de ven-
cimentos e jornadas de trabalho, instituídos por esta
lei, na forma do disposto para os titulares de cargos
efetivos, de acordo com a correspondência estabelecida

i pelo artigo 23.

Art. 47 Aos servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei no 9.160, de 3 de dezembro
de 1980, para funções do Quadro doa Profissionais do De-
senvolvimento Urbano - QPDU, estáveis por força do ar-
tigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitó-
rias, assistem, além dos direitos previsto,  na legisla-
ção específica, os seguintes:

I - Inscrição de oficio noa concursos pú-
blicos a serem realizados apõe a publicação desta lei,
para provimento dos cargos a que correspondam as respec-
tivas funções, ainda que não disponham, à época, da es-
colaridade exigida para seu provimento;

II - Tempo de serviço público municipal
Computado como título nos concursos de ingresso para
provimento dos cargos a que correspondam as respectivas
funções;

III - Licenças sem vencimentos, nos ter-
mos da legislação em vigor;

IV - Readaptação, nos termos da legisla-
ção em vigor, que não acarretará diminuição nem aumanto
de salários;

V - Contagem do tempo de exercício na
função, como no cargo, para fina de promoção por mereci
manto e antiguidade, a partir do ingresso no cargo efe-
tivo correspondente;

VI - Enquadramento por promoção, para o
grau correspondente, observado o critério de antigui-
dade, de acordo com o Anexo VIII, integrante desta lei;

VII - Classificação no mesmo grau em que
se encontrava, quando titularizar cargo efetivo ao qual
corresponda a função ocupada.



INTEGRAÇÃO DOS azaviroaus TITULARES Dl autoos EFETIVOS

Art. 51 - O. atuais titulares de cargos
Ide provimento efetivo que compõem o Quadro dos Profis-
sionais do DeeenvolviMen to Urbano - QPDU, optantes pelos
Épadrões de vencimentos ora instituídos, serão integrados
!provisoriamente nes,es padrões, no prazo estabelecido no
'artigo 65 desta lei.
! 5 1. - As condições para a integração
provisória são as previstas noe artigos 53 e 54 desta
Ilei.

5 2' - Até a publicação dos atos de
lintegração provisória, os servidores abrangidos por esta
Ilei perceberão seus vencimentos na forma prevista pela
'legislação vigente para o Quadro Geral do Pessoal
Idevidamente reajustado. de acordo com as normas em vi-
¡gor, mantidos o padrão atual de vencimentos de seus car-
lgoe e demais benefícios, nos percentuais e bases atual-
! mente percebidos.

S 1 9 - Para fina do disposto no inciso V
deste artigo, serão -computado. 4 (quatro) pontoe por ano
da efetivo . exercicio na função correspondente ao cargo
titularizado pelo Profissional do Deeenvolvimento -Ur-
bano.	 .

5 2 0 - O enquadramento a que se refere o
inciso VI desta. artigo nerã concedido uma Mica vez no
exercício de 1995.

5 32 - O afastamento previsto no pará-
grafo 19 do artigo 45, da Lei na 8.989, de 29 da outubro
de 1979, somente ser, concedido ao profissional de que
trata este artigo co. prejuízo de vencimentos, exceto
para as Autarquias • Tribunal de Contas, ambos do Muni-
cípio de Sio Paulo, • Camara Municipal dm São Paulo.

.$ 4 9 - O afastamento a que se refere o
parágrafo anterior poderá ser concedido se prejuízo de
vencimentos, quando houver o reapeotivo ronsarcimento ao
Erário, pelo órgão ao qual o servidor vai prestar servi-
ços.

$ 50 - A concessão de afmetamento na
forma das parágrafos anteriores ao profissional, quando
no exercício de cargo de provi:mento em comissão, impli-
cara a sua exoneração desse cargo.

$ 69 - Aos atuais servidores estáveis
admitidos ou contratado* para funções para as quais foi
estabelecida correspondência por esta lei, fica assegu-
rado, na contagem de tempo, para fins da concurso pú-
blico e promoção, o ~puto do período anterior de exer-
cício nessa função.	 •

DISPOSIÇÕES ispactrzcas Path SERVIDOR=
ADMITIDOS ou couraanoos, Mo ~ma

Art. 48 - Aos servidores admitido* ou
contratados nos termos da Lei a' 9.160, de 3 de dezembro
de 1980, para funções do Quadro dos Profissionais do DG,
*envolvimento Urbano - OPDU, não estáveis, assistem,
além dos direitos previstos na legislação especifica, os
seguinte.:

I - Inscrição de oficio no primeiro con-
curso público a ser realizado após a publicação desta
lei, para provimento dos cargos a que correspondam as
respectivas funções, ainda que não disponham, à época,
da escolaridade exigida para seu provimento.

II - Alteração ou restrição de *função,
temporária ou permanente, para os que apresentarem com-
prometimento parcial e permanente ou parcial e temporá-
rio, de saúde física ou pniquica, atribuindo-se-lhes en-
cargos mais compatíveis com sua capacidade, com remune-
ração correspondente à referência de vencimentos de sua
função.

S - Pica vedada a concessão do afas-
tamento previsto no parágrafo 1' do artigo 45, da Lei no
8.989, de 29 de outubro de 1979, aos servidores a que se
refere este artigo.

2* - A não aprovação no concurso pú-
blico a que se refere o inciso I dente artigo acarretará
a dispensa automática do admitido não estável, no prazo
de 180 (cento e oitenta) dias, contados da homologação
do concurso, nos termos do inciso V do artigo 23 da Lei
n 9.160, de 3 de dezembro de 1980, assegurado o
pagamento de férias proporcionai* e 13 • salário
proporcional.

DISPOSIOIN soim IMATIVOS
PENSIONISTAS

I 5 8 - O* Profissionais do Desenvolvi-
mento Urbano que, na atividade, estavam sujeitos à Jor-
nada de 40 (quarenta) horas 1~1~1s de trabalho -
e às Jornadas de 44 (quarenta e quatro) e 48 (quarenta e
oito) hora. 1111~18 de trabalho, e os-submetido. aos
ROgIMGE Especiais da Trabalho, extintos pelo artigo 12
da Lei n • 6.226, de 4 de janeiro de 1963, aposentados ou
cujo óbito se deu anteriormente à vigência desta lei,
terão seus proventos ou ~sôo, calculada, na Jornada
Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-
40, instituída por esta lei.

5 6' - Os Profissionais do Desenvolvi-
mento Urbano que, na atividade, estavam sujeitos A Jor-
nada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho - H-40
e incluído* no Regime de Dedicação . Profissional exclu-
siva - RDPE, am razão do cargo efetivo, terão seus pro-
ventos e pensões calculado* na Jornada Básica de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, inetituida

.por esta lei, hipótese em que renunciarão à percepção

.das parcelas incorporadas em razão da sujeição ao re-
gime, e que vêm sendo pagas em seus proventos ou pen-

• abes.
7' - Os Profissionais do Desenvolvi-

mento Urbano que, na atividade, estavam sujeitos à Jor-
nada de 33 (trinta e trib.) horas eemanais de trabalho -
H-33 e incluído. no Regime de Dedicação Profissional Ex-
clusiva - RDPE, em razão do cargo efetivo, terão *eu*
proventos ou pensões fixado, no valor correspondente à
Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho @e-
manais - J-40, reduzido à metade, acrescidos dos saguin-

sten percentuais, por ano de permanência no regime:
a) 1 ano - 20%;
b) 2 anos - 40%;
c) 3 ano. - 60%;
d) 4 anos - 80%;
e) 5 anos ou mais - 10011.
5 e . — Na hipótese do parágrafo anterior,

o aposentado ou pensionista renunciará à percepção das
parcelas incorporadas em razão da sujeição ao regime, e
que vêm sendo pagas ea seus provento, ou pensões.

5 9' - Fica assegurada, aoe aposentados e
pensionistas que à data da aposentadoria ou morte es-
tivessem incluídos no Regime de Dedicação Profissional
Exclusiva - =PI, no mínimo h& 5 (cinco) anon, a percep-
ção da vantagem de ordem pessoal nas condições previstas
nos parágrafos 5' e 6' do artigo 41 desta lei.

5 10 - Os percentuais fixados no pará-
grafo 7' deste artigo são mutuamente exclusivo*, não po-
dendo ser percebidos cumulativamente.

11 - Aos Profissionais do Desenvolvi-
mento Urbano que, na atividade, titularizavam cargos da
Desenhista Projetista e que atualmente percebem seus
proventos ou pennehen com base na referência 101-5, fica
aemsgurada a fixação dos respectivos proventos ou ~-
abei na referência QPD-12n1.	 '"	 _

12 - A vantagem de ordem pessoal a que
se refere o parágrafo 9' deste artigo será devida a par-
tir da data da fixação dos proventos ou pensões nos no-

ivos padrões de vencimento, instituído. por esta lei.
5 13 - Na fixação da remuneração relativa

:aos proventos e pensões serão obeervados os critérios,
Icondições e incompatibilidades previstos nesta lei para
.os Profissionais do Desenvolvimento Urbano em atividade,
tomando como bane para contagem de tempo na carreira ou
cargo, a data limite de sua aposentadoria ou faleci-
incuto, prevalecendo aquela que primeiro ocorreu.

Art. 49 - Os proventos, as pensõen e le-
gados *ardo revistos e fixados de acordo com as denomi-
nações, referências, cl 	  categorias corresponden-
tes, conforme o caso, constantes dos Anexos I, TV, V e
VI, integrantes desta lei, observadas as disposições re-
lativas ás opções pelos padrões de vencimentos ora ias- I

tituldos para os servidores em atividade. 	
1

I 1 8 - A opção para os aposentados e I
pensionistas poderá ser realizada a partir da data da
publicação desta lei, a qualquer tempo.

5 2' - Os aposentados e os pensionistas
que não optaram pelos padrões de vencimentos instituídos
por esta lei permanecerão na situação em que ora se en-
contram.

5 3 0 - Os aposentados e pensionistas que
optarem pelos padrões de .vencimentos instituídos por
anta lei terão os seus proventos ou pensões fixados nes-
ses padrões, na forma que dispuser o regulamento, ob-
servadas as normas prevista* para os protiasionais em
atividade, no que couber, e as seguintes:

a) para os que se aposentaram ou falece-
ram na condição de servidores efetivos, em cargos que*
passam a integrar as novas carreiras do Quadro dos Pro-
fissionais do Desenvolvimento Urbano - OnDU: os respec-
tivos provento* ou pene6ss serão fixados nas categorias
da Classe I, II ou única;

b) para os que se aposentaram ou falece-
ram na condição de servidores efetivos, em cargos que
pasmam a compor o Quadro dos Profissionais do Desenvol-
vimento Urbano - QPDU, mas não integram nenhuma das no-
vas carreiras: os respectivos proventos ou pensões serão
fixados nas categorias da Classe I ou Única, estabele-
cida para o Grupo Ocupacional respectivo, no qual foram
incluídos;

c) para os que se aposentaram ou falece-
ram na condição de extranumerári o ou servidores admiti-
dos ou contratados nos termos da Lei n' 9.160, de 3 de
dezembro de 1980: os respectivos proventos ou pensões
serão fixados no Grau 'A', da Categoria 1, da Classe I
ou Única, das novas carreiras ou Grupos Ocupacionais, às
quais correspondem as respectivas funções.

S 4' - Os Profissional, do Desenvolvi-
mento Urbano ,que na atividade estavam sujeitos à Jornada
de 33, (trinta e três) horas *emanais de trabalho - H-33,
terão seus proventos ou pensões calculados na Jornada
Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30,
inntitulda por esta lei.

.szanuouzs numas' os camos, ElO ormams PELOS novos
PADRÕES nu viacnuorros

Art. 50 - Os atuais titularas de cargos
ide provimento efetivo que compõem o Quadro dos Profis
;sionain do Desenvolvimento Urbano - 'UDU, que não apta-
!~ pelos padreies de vencimentos instituídos por esta
'lei, permanecerão na situação em que ora se encontram,
!revertendo seus cargos para o Quadro Geral do Pessoal,
!enquanto permanecerem em atividade, retornando ao Qua-
dro de que trata esta lei quando de nua vacancia.

- Os titulares de cargos referidos
ineste artigo permanecerão cumprindo as jornadas de tra-
balho ou regimes especiais a que estão atualmente eubme-
itidos.

S 2' - Os cargos de provimento efetivo
,retornarão à categoria inicial da Classe I ou única das
respectivas carreiras.

5 3' - Decreto do Executivo disporá sobre
a forma de promoção e acesso dos titulares de cargo, a
que se refere este •artigo, sendo que o acesso será
operado mediante enquadramento, por antiguidade na car-
reira.

5 4' - O disposto neste artigo, aplica-se
aos Profissionais do Desenvolvimento Urbano que
desistirem da sua opção, nos termos desta lei.
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lei untollintegração, o mesmo grau da sua situação anterior.

5 3' - O servidor conservará, na

4' - Em nenhuma hipótese será realizada
ia integração, sem que o servidor manifeste sua opção, na 1
!forma desta lei.

Art. 52 - A integração definitiva dos
iservidores referidos no artigo anterior será feita no
!prazo de até 90 (noventa) dias, a contar do término do I
¡prazo da integração-provisória, estabelecido no .inciso
1III do artigo 65 desta lei.

Parágrafo único - As condições para inte-
gração definitiva são as previstas nos artigos 55, 57,
t58 e 59 denta lei.

Art. 53 - Para os servidores titulares de
cargos das carreiras que compõem o Grupo 1, a integração
provisória será feita nas categorias da Classe I .da
respectiva carreira, observada a correspondência da
Classe em que o profissional estiver na data da
publicação desta lei, na seguinte conformidade:

a) da Classe I para a Categoria 1;
b) da Classe II para a Categoria 2;
c) da Classe III para a Categoria 3;
d) da Classe TV para a Categoria 4.
Art. 54 - Para os servidores titulares de

!cargos das carreiras que compõem os Grupos 2, 3 • 4, a
!integração provisória será feita nas categorias da
1Classe única, considerado, exclusivamente, o tempo no
!cargo ou carreira apurado até 31 de dezembro de 1993,
na seguinte conformidade:

I - Categoria 1 - da O a 6 anos;
II - Categoria 2 - acima de 6 até * 11

III - Categoria 3 - acima de 11 ate 19

IV - Categoria 4 - acima de 19 anos.
5 1 9 - Os titulares efetivos de cargos

de Encarregado, constantes da coluna 'Situação
lAtual' do Anexo I desta lei, sar go integrados proviso-
riamente na Categoria 4, Grau 'E'.

5 2 9 - Do ato de integração provisória
constará a área de atuação dos Profissionais do Desen-
volvimento Urbano.

Art. 55 - A integração definitiva dos
'titulares de cargos das carreiras do Grupo 1 será feita
nas categorias das Cl 	  I ou II, observada a
!correspondência da Classe em que o profissional estava
,na data da publicação desta lei, na seguinte confor-
midade:

I - Na Classe I da nova carreira:
a) Titulares de cargos da Classe I das

atuais carreiras: na Categoria 1;
b) Titulares de cargos da Classe II das

.atuais carreiras: na Categoria 3;
II - Na Classe II da nova carreira:

• a) Titulares de cargos da Classe III das
;atuais carreiras: Categoria 1;
• b) Titulares de cargos da Classe IV das
.atuais carreiras: Categoria 3;
1 III - Serão também integrados nas
!categorias da Classe I, os servidores que detiverem o
!tampo estabelecido a seguir, considerado exclusivamente
.o tampo da carreira, apurado até 31 de dezembro de 1993:

a) Categoria 1 - de O a 3 anos:
• b) Categoria 2 - acima de 3 ate 6 anos;

c) Categoria 3 - acima de 6 até 9 anos;
d) Categoria 4 - acima de 9 anos.
IV - Serio também integrados nas

•categorias da Classe II das novas carreiras, os
.servidores que, até 31 de dezembro de 1993, preencherem
, as seguintes condições:

a) Categoria 1: tempo mínimo de 11 (onze)
anos na carreira, titulo de cursos de graduação, de
especialização ou extensão universitária, reconhecido na
forma da lei, ou créditos em atividades técnico-
cientificas ou em atividades de educação continuada,
realizadas ou referendadas pela Prefeitura do Município
de São Paulo, todos correlacionados com a área de
atuação, totalizando, no mínimo, 180 (cento e oitenta)
horas;

b) Categoria 2: tempo mínimo de 15
(quinze) anos na carreira, titulo de curso de graduação,
de especialização ou extensão universitária, reconhecido
na forma da lei, ou créditos em atividades técnico-cien-
tíficas ou em atividades de educação continuada, reali-
zadas ou referendadas pela Prefeitura do Município de
São Paulo, todos correlacionado* com a área de atuação,
totalizando, no mínimo, 180 (cento e oitenta) horas;

c) Categoria 3: tempo mínimo de 17
(delegaste) anos na carreira, titulo de curso de gradua-
ção, de mestrado, doutorado ou livre docência reconhe-
cido na forma da lei, ou créditos em atividade* téc-
nico-cientificas ou em atividades de educação conti-

•nuada, realizadas ou referendadas pela Prefeitura do Nu-
. nicípio de São Paulo, todos correlacionados com a área
de atuação, totalizando, no mínimo 360 (trezentos e

i sessenta) horas.
5 1 9 - A integração definitiva na Classe

; II das novas carreiras, de que trata os incisos! II a IV
: não poderá exceder a 301 do total de cargos existentes
na atual carreira.

5 29 - Se houver concorrentes em número
i superior a 304 (trinta por cento) do total de cargos
1 existentes nas atuais carreiras, serão primeiramente
integrados os servidores referidos no inciso II deste

I artigo e os servidores que apresentarem títulos na forma
do inciso IV deste artigo, serão classificado. de acordo
com os critérios a serem fixados pela Comissão
Intersecratarial Especial inatituida na forma do artigo
63 desta lei.

5 39 - Não poderá ser computado como
titulo de curso de graduação, o correspondente ao
exigido para o provimento do cargo efetivo de que é
titular o profiagional.

.1 Comissão	 ida---naIntersacretfir181;2treCiNI---
forma do artigo 63 desta-lei,..

5 5' - Os resultados dos concursos de
acesso homologados anteriormente a esta lei, para cargos
das atuais carreiras ora distribuídos no Grupo 1, sorgo
considerados para os efeitos da integração definitiva de
que trata este artigo, dentro do limite de cargos vagos
existentes na data da publicação desta lei.

Art. 56 - Se após a integração definitiva
na Classe II de que trata o artigo anterior, a quanti-
dade da cargos titularizados não atingir 30% (trinta por
cento) do .total de cargos das atuais carreiras, e
existindo cargos vagos na Classe I das novas carreiras,
a diferença será transformada, automaticamente, em
cargos da Classe II.

Parágrafo único - Após a acomodação doe
Profissionais do Desenvolvimento Urbano nas respectivas
cl 	 • decreto do Executivo definirá a composição nas
novas carreiras do Quadro dos Profissionais do Desenvol-
vimento Urbano - QPDU.

Art. 57 - A integração definitiva dos
titulares de cargos das carreiras do Grupo 2 será feita
na categoria da Classe única em que lie encontrarem,
segundo a integração provisória, .

Art. 58 - A integração definitiva dos
titulares de cargos da carreira do Grupo 3 será feita na
categoria da Classe única em que se encontrarem, segundo
a integração provisória.

Art. 59 - A integração definitiva doe
titularei: de cargos das carreiras do Grupo 4 será feita
na categoria da Classe única em que se encontrarem,
segundo a integração provisória.

Art. 60 - Os Profissionais do Desenvolvi-
mento Urbano afastados nos termos do parágrafo l' do ar-
tigo 45, da Lei n' 8.989, de 29 de outubro de 1979, de-
verão, no prazo de 60 (se gmenta) dias, a contar da pu-
blicação desta lei, apresentar-se junto ti Comissão In-
tersecretarial Especial de que trata o artigo 63, para
adequação de seu afastamento às exigências ora estabele-
cidas.

1' - Os servidores mencionados neste
artigo só serão integrados nos padreies de vencimento*
instituídos por esta lei, após a referida adequação.

2' - Os servidores .que não se apresen-
tarem junto à Comissão, no prazo mencionado neste ar-
tigo, tordo suspenso o pagamento de seus vencimentos ou
salários.

Art. 61 - A contagem de tempo para fine
de integração, provisória ou definitiva, será feita se-
gundo as normas estatutárias vigentes.

5 1 8 - As integrações provisória e defi-
nitiva são formas de acomodação dos atuais titulares de
cargo abrangidos pelo Quadro dos Profissionais do Desen-

	

volvimento Urbano - QPDU nas cl 	 , categorias e refe-
rências das novas carreiras instituídas por esta lei.

5 2' - A integração provisória ou defi-
nitiva, na Classe I ou única, não constituirá impedi-
mento para promoção por merecimento ou antiguidade, pre-
vista na legislação estatutária.

Art. 62 - A carga horária dos cursos já
realizados ou referendados pela Prefeitura do Município
de São Paulo, para os efeitos de acesso e promoção nas
atuais carreiras ou cargos, será considerada para a in-
tegração definitiva e evolução funcional, previstas
nesta lei.

Parágrafo único A Comissão Intersecre-
tarial Especial de que trata o artigo 63 desta lei defi-
nirá os titulo. a serem considerados para fins de fixa-
ção dos proventos, legados ou pensões.

Art. 63 - Pica instituída Comissão Inter-
secretarial Especial, a ser integrada por servidores das
Secretarias Municipais, para o fim de autorizar e promo-
ver as medidas necessárias .3 integração dos Profissio-
nais do Desenvolvimento Urbano nos padrões de vencimen-
tos ingtituldos por esta lei, inclusive editando os atos
necessários, que deverão disciplinar as situações dela
decorrentes.

19 - O Secretário Municipal da Admi-
nistração poderá constituir Subcomissões para funciona-
rem junto à Comissão Intersecretarial Especial.

5 2' - A composição da Comissão e das
Subcomissões a que se refere este artigo será definida
em ato do Secretário Municipal da Administração, de
acordo com as peculiaridades e especificidades das
carreiras que compõem o Quadro dos Profissionais' do
Desenvolvimento Urbano.

Art. 64 - Os atuais servidores efetivos
integrados nos novos padrões de vencimentos na forma
desta lei terão, excepcionalmente, no seu primeiro en-
quadramento por evolução funcional, computado como tempo
mínimo progressivo estabelecido para cada categoria do
Anexo V, exclusivamente o de carreira, considerado o
tempo anterior à sua integração definitiva.

Parágrafo único - Noa enquadramentos pos-
teriores será observado o tempo da permanência na cate-
goria, estabelecida no Anexo I, integrante desta lei.

luzsrAo os orscreassoar, mimos s PI:0~TM

Art. 65 - para os titulares de cargos de
provimento efetivo doe Grupos 1, 2, 3 e 4, a integração
provisória dar-se-á mo prazo de até 90 (noventa) dias, a
contar:

I	 - do primeiro dia do mês de abril de
1994: para os titulares da cargos do Grupo 4;

anos; 'anos; '

anoe;4111011;



II - do primeiro dia do més de ,aio de
1994: para os titularas de cargos dos Grupos 2 e 3;

III - do primeiro dia do mas de junho de
1994: para os titulares de cargos do Grupo 1.

.	 5 1 9 - A integração produzirá efeito. a
partir do mie da publicação do respectivo ato.

5 2 9 - A integração definitiva dar-se-á
no prazo de até 90 (noventa) dias, a contar da data re-
ferida no inciso III deste artigo.

. 5 3 9 - Os profissionais titulares de
cargos de provimento efetivo, am exercício de cargos de
provimento em comissão, p	 So a receber a gratifica-
ção de função prevista na Lei n9 10.430, de 29 de feve-
reiro de 1988, nos percentuais e bases estabelecidos na
lei que instituiu o Quadro dos Profissionais da Adminis-
tração - QPA, automaticamente, a partir da data de sua
integração provisória.

5 4 9 - Os profissionais titulares de
cargos de provimento efetivo, que tenham a gratificação
de função de que trata o artigo 10 da Lei ne 10.430, de
29 de fevereiro de 1988, tornada permanente, passarão a
receber os novos percentuais e bases fixados na lei que
instituiu o Quadro doa Profissionais da Administração -
QPA, automaticamente, a partir da sua integração provi-
sória.

Art. 66 - Os vencimentos doe nomeados
para os cargos do Quadro doa Profissionais do Desenvol-
vimento Urbano - QPDU, de provimento efetivo, a partir
da publicação desta lei, serão pagos na forma prevista
pela legislação vigente, para o Quadro Geral do Pessoal
até a integração provisória ou definitiva dos servidores
que titularizam cargos de provimento efetivo.

Parágrafo único - O disposto neste artigo
aplica-se ao* que iniciarem exercício nos cargos do Qua-
dro dos Profissionais do Desenvolvimento Urbano - QPDU
após a data da publicação desta lei.

Art. 67 - A fixação de salários dos ser-
, vidores admitidos ou contratados nos termo* da Lei n2
. 9.160, de 3 da dezembro de 1980, optantes pelo* padrões

1

 de vencimentos, instituídos por esta lei, dar-se-á à
época da integração proviaória doa servidores que titu-
larizam cargos aos quais correspondam sua, funções-ou
dos servidores do Grupo Ocupacional a que pertence a
nova referência da sua função.

5 1 9 - Os servidores referidos neste ar-,
tigo passarão a receber os novos salários a partir do
mas da publicação dos respectivos atos.

5 2 9 - Os servidores admitidos ou con-
tratados nos termo. da Lei ne 9.160, de 3 de dezembro de
1980, que efetivarem exercendo cargos de provimento em
comissão,-terão seus salários fixados na forma deste ar-
tigo, após a realização da opção pela remuneração d 	
cargos ou das respectivas funções.

5 3 9 - Ate a fixação prevista neste ar-
tigo, os servidores admitidos ou contratados perceberão
meus salários na torna estabelecida pela legislação vi-
gente, devidamente reajustado* nos termos da legislação
especifica, mantidos a referência atual de sua função •
~aia beneficio*, nos percentuais e bases atualmente
percebido*.

Art. 68 - A fixação dos valores para os
proventos, pensões • legados, nos padrões de vencimen-
tos instituidoa por esta lei, relativos a cargos ou re-
ferências que integram o Quadro dos Profissionais do De-
senvolvimento Urbano - QPDU, dar-se-á na forma que dis-
puser o regulamento.

5 1 9 - Ca proventos dos que me aposenta-
ram ou faleceram na condição de servidores efetivos se-
rão fixados, provisoriamente, nas categorias da Classe I
ou única, conforme o caso, observadas as datas de
integração provisória prevista para os titularas de
cargos de provimento efetivo ou dos que titularizam
cargos do Grupo Ocupacional a que pertence sua refe-
rência.
.,. 5 29 - A fixação definitiva dos proven-

tos dos aposentado* e pensionistas referidos no pará-
grafo anterior, observará o prazo fixado no parágrafo 2*
do artigo 65 desta lei.

5 3* - A fixação de proventos ou pensões
a que se refere este artigo, realizados posteriormente A
integração definitiva dos titulares de cargos correspon-
dentes, será definitiva.

Art. 69 - A remuneração dos Profissionais
do Desenvolvimento Urbano contratados em caráter de
emergência, nos termos da Lei n* 10.793, de 21 de dezem-
bro de 1989, e legislação subsequente, até a integração
provisória dos servidores que titularizam cargos aos
quais correspondam suas funções, ecrã a lixada de acordo
com eS normas em vigor.

DISPOSIÇÕES rmaxs

Art. 70 - Os Profissionais do Desenvolvi-
mento Urbano, enquanto não forem integrados na forma
desta lei, deverão cumprir a jornada de trabalho a que
estão atualmente submetidos.

Parágrafo único - O disposto neste artigo
aplica-se aos servidores admitidos ou contratados nos
termos da Lei n* 9.160, de 3 de dezembro de 1980, até a
fixação de seus salários na forma desta lei.

Art. 71 - Os Profissionais do
Desenvolvimento Urbano, que optarem e forem integrados
na forma desta lei, serão incluídos, automaticamente,
nas novas jornaaas, na seguinte conformidade:

I - Na Jornada Básica de 30 (trinta)
horas oe trabalho semanais - J-30: servidores remanes-
centes da Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais
de trabalho - H-33, incluídos ou não no Regime de Dedi-
cação Profissional Exclusiva - RDPE, e nos Regimes Espe-

ciais de Trabalho, extintos pelo artigo 12 da Lei a*
6.226, de 4 de janeiro de 1963, 'que.titularizam cargos
ora submetidos à Jornada .Básica de 40 (quarenta).horas-
de trabalho semanais - J-40 e que não realizaram a opção
por essa jornada;

II - Na Jornada Básica da' 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40:

a) servidoras efetivos sujeitos à Jornada
de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho - H-40,
incluídos ou não no Regime de Dedicação Profissional Ex-
clusiva - RDPE, que titularizam cargos ora submetidos

à Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais . - 3-40;

b) servidores 'remanescentes da jornada de
33 (trinta e três) horas semanais de trabalho - H-33,
incluídos ou não no-Regime de Dedicação Profissional Ex-
clusiva - RDPE, e no, Regimes Especiais de Trabalho, ex-
tintos pelo artigo 12 da Lei n . 6.226, de 4 de janeiro
de 1963, que titularizam cargos ora submetidos à Jornada
Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-
40 e que optaram por essa jornada;

III - Na Jornada Especial de 40
(quarenta) hora, de trabalho semanais - 3-40:

a) titulares de cargos efetivos subeieti-
dos à Jornada Básica de 30 (trinta) -horas de trabalho .
semanais - 3-30, em exercício, de cargo de provimento em
comissão;

b) servidores remanescentes da Jornada de .
33 (trinta e três) horas semanais de trabalho - H-33,
incluídos ou não no Regime de Dedicação Profissional Ex- •
clusiva - RDPE e nos Regimes Especiais de Trabalho, ex-
tintos pelo artigo 12 da Lei n* 6.226, de 4 de janeiro
de 1963,e que realizaram opção pela Jornada Básica de 30
(trinta) horas de trabalho semanais - 3-30, e pela Jor-
nada Especial de 40 (quarenta) horas da trabalho sema-
nais - 3-40, em razão d 	 °gimes.

Parágrafo único - O disposto nos incisos
I, II e III deste artigo aplica-me aos-eervidores admi-
tidos ou contratados nos termos da Lei 1)**9.160, de ide
dezembro de 1980, no que couber, quando da fixação de
seus salários na forma ~ta lei.

Axt. 72 - Os atuais Profissionais de De-
senvolvimento Urbano, remanescentes da Jornada de 33
(trinta e três) horas semanais de trabalho - H-33, que
realizarem opção pelo ingresso na Jornada Básica-de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40, e que te-
nham implementado o prazo para incorporação do
*prolabore*, hora-extra e serviço extraordinário,
anteriormente à publicação desta lei, terão, na ocasião
da aposentadoria, 	  beneficio, calculados na Tabela
da Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho
semanais - 3-30.

Art. 73 - Fica.vedada a inclusão- no Re-
gime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, de que
trata a Lei n 8.215, de 7 de março de 1975, e
legislação subsequente, dos titulares de cargos de
provimento efetivo do Quadro dos Profissionais do
Desenvolvimento Urbano, em razão do cargo de provimento

efetivo ou do exercício de cargo de provimento em
comissão.

Parágrafo único - Serão ~ligados, auto-
maticamente, do Regime de-Dedicação Profisaional Exclu-
siva - RDPE, a partir da data em que forem integrados,'
na forma desta lei, os atuai* titulares de cargos efeti-
vos, do Quadro dos Profissionais do Desenvolvimento Ur-
bano - QPDU, incluídos nesse regime em razão do cargo
efetivo ou do exercício da cargo em comissão, que reali-
zarem opção pelos padrões de vencimentos instituídos
para esse Quadro.

Art. 74 - Para fins de acúmulo remunerado
de cargos ou funções, bem como da caracterização de
cargo técnico ou científico, serão observadas as normas
regulamentaras vigentes.

Art. 75 - Az gratificações instituídas
por legislação especifica, devidas aos Profissionais do
~envolvimento Urbano, ficam alteradas-e passam a ser
calculadas na conformidade com o estabelecido na coluna
'Situação Nova' do Anexo VII, integrante desta lei.

5 I R - As demais gratificações devidas
aos Profissionais do Desenvolvimento Urbano, não altera-
das na forma deste artigo, ficam mantida& nas atuais ba-
ses e incidOnciaa, percentuais e condições, até que se-
jam instituídos os Quadros Especiais e planos da car-
reira dos demais servidores não abrangido* por esta lei
e pelas leis que instituiram os Quadros dos Profissio-
nais da Saúde, Educação e da Administração.

5 2 9 - Pica vedada, para os servidores
de que trata este artigo, a utilização, sob qualquer
forma, para cálculo de quaisquer vantagens ou benefí-
cios, doe valores correspondentes às referências DAI •
D.A.S., ora instituídas, devendo ser utilizados os valo-
res • as referências constante, da Escala dePadrões de
vencimentos - Cargos em Comissão, do Quadro Geral do
Peeeoal, vigentes anteriormente a esta lei, devidamente
reajustada nos termos da legislação especifica.

Art. 76 - Os cargas discriminados noo
incisos I • II, providos por servidores em caráter
efetivo, mantida a gratificação de função de que trata

' o artigo 10 da Lei na 10.430, de 29 "de fevereiro de
1988, • observado o disposto nom artigo* 28 • 29 desta
lei, ficam transformados na seguinte conformidade:

I - Encarregado de Carpintaria, de Pin-
tura, de Serralheria, da Serviço da Eletricidade, da

• Turma de Conservação • Construção de Jardinagem, de
Turma de Limpeza Pública • de Turma de Vias Públicas,

• Ref. DA-2: para Oficial de Obras, área, de Conservação e
• Construção, Jardinagem, Limpeza Pública • Vias Públicas,
, respectivamente.

II - Encarregado de Funilaria, de Pintura
1 de Velculoi, de Serviços de Eletricidade de Veículos, de
• Serviços ~Micos, Ref. DA-2: para Oficial de Manuten-
ção, área de Automotoras.



5 12 - O disposto neste artigo aplica -ao
aos aposentados • pensionistas.

5 22 - O. aposentados na condição de ti-
tulares efetivo. de cargos de Encarregado, nível opera-
cional, transformados posteriormente em cargos de provi-
mento elo comissão, que não constara doava artigo, bem
como os pensionistas d ***** aervidores, terão seus pro-
ventos • pensão. fixados na referência QPD-7 -E.

5 32 - Em decorrência da transformação
prevista neste artigo, ficam criados, em igual número,
cargos de Encarregado, nível operacional, de provimento
em comissão, mantida, ale denominações, formas de provi-
•ento e referência de vencimentos, nos termos da legis-
lação em vigor.

5 40 - Os cargos de provimento em comis-
são ora criados serão aproveitado. de acordo com as ne-
ceeeidadee da Administração, na forma que diepuser o
regulamento.

. 5 52 - Caberá à Secretaria Municipal da
Administração proceder aos estudos • ao levantamento dos
cargos de provimento em comielaão necessários tendo em
conta os que, atualmente, correspondam • unidades em
funcionamento nas estruturas organizacionais das Secre-
tarias Municipais.

5 62 - Considerar-se-á extinto o cargo
não aproveitado na forma doe parágrafo, 32 • 4 2 deste
artigo.

5 70 - Para atender às necessidades do
serviço público, os atuais titulares efetivos dos cargoe
transformados na forma deste artigo, que estiverem no
exercício dos cargo. de Encarregado, nível operacional,
ficam designados automaticamente para exercerem os car-
gos de provimento em comissão respectivo., ora criados,
até a edição do regulamento a que se refere o parágrafo
42 deste artigo.

5 82 - Para atender as noicesaidades do
serviço, público, os atuais servidores que exercem oe
cargos de Encarregado, nível operacional, em substitui-
ção aos titulares efetivos, ficam deeignados automatica-
mente para exercerem o. cargos de provimento em comissão
respectivos, ora criados, ato a edição do regulamento •
que se refere o parágrafo 42 dente artigo.

Art. 77 - Ficam transformados em cargo.
de Agente de Desenvolvimento, as cargoe efetivo. de Ser-
vente, cujos titulares estejam exercendo atividades de
servente da obras, na data da publicação desta lei.

5 12 - A transformação de que trata este
artigo dar-u-& a pedido do servidor mediante requeri-
mento, dentro de 90 (noventa) dias, contados da data da
publicação desta lei, observados os dispositivos relati-
vos is opções ora estabelecidos.

5 29 - Aos servidores que sa encontrarem
afastados por motivo de doença, faria. e outros, exceto
no caso de licença para tratar de Jatar...as particula-
res, o prazo consignado no parágrafo anterior será con-
tado a partir da data em que voltarem ao serviço.

5 32 - Após a integração noa padrões de
vencimentos instituidos por esta lei, os cargos trans-
formado. comporão a carreira de Agente de Desenvolvi-
mento.

5 42 - Os servidores admitidos ou con-
tratados nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de
1980, na função de Sorvente, que estivorea exercendo as
atribuições de Servente do Obras, podarão optar pela al-
teração de sua função na forma do disposto neste artigo.

5 59 - Na hipótese do parágrafo ante-
rior, os servidora, terão seus salários fixados no Grau

da Categoria 1, da Classe única da carreira de
Agente de Desenvolvimento.

Art. 7* - O número de cargos que compõe a
carreira de Agente de Desenvolvimento, constante do
Anexo I, integrante desta lei, será fixado em decreto,
após efetivada* as transformações previstas no artigo
anterior.

Parágrafo único - Em decorrência do dis-
posto neste artigo fica fixada, provisoriamente, a quan-
tidade dos cargo. da carreira de Agente de Desenvolvi-
mento, na forma do Anexo I, integrante desta lei.

Art. 79 - Os atuais servidores titulares
de cargos de provimento efetivo do Quadro dos Profieeio-
mie do Desenvolvimento Urbano - QPDO, a partir do amar -
cicio de 1995, na promoção por merecimento e antiguidade

farão jus à contagem do tempo de exercício da função
correspondente ao cargo que titularizam, deseepenhada na
condição • de servidor admitido ou contratado nos termos
da Lei no 9.160, de 3 de dezembro de 1980, como no cargo
efetivo.

Parágrafo único - Para fins do disposto
neste artigo serão computado* 4 (quatro) pontoe por ano
de efetivo exercício na função correspondente ao cargo
titularizado pelo Profissional do Deaenvolvimento Ur-
bano.

Art. 80 - A promoção por antiguidade do
Profissional do Desenvolvimento Urbano, titular de cargo
efetivo, que se realizar a partir da publicação desta
lei, considerará o número de profissionais de cada grau,
em cada classe, na respectiva área de atuação.

Parágrafo único - Excepcionalmente, a
primeira promoção por antiguidade dos Profissionais do
Desenvolvimento Urbano integrados na forma ora estabele-
cida, tomará por base o grau e • classe na que o servi-
dor se encontrava na data da publicação desta lei, ob-
servados os evento. ocorridos até 31 de dezembro de
1993.

Art. Si - Em decorrência das transforma -
çõee de cargos • da reorganização de carreiras, operadas
noa termos do Anexo I, integrante desta lei, o tampo de
permanência no cargo ou nacsarreira atual será •
considerado como -de exercício no cargo ou na nova
carreira correapoodenta, para todos os efeitos. legais.

____ •	 -

Art. 82 - Fica o Executivo autorizado a
aproveitar, para provimento doe cargos de que trata esta
lei, os candidatos excedentes, aprovados nos concursos
público, realizado, anteriormente à sua publicação, cujo
prazo de validade esteja em vigência.

5 12 - O aproveitamento a que se refere
este artigo dar-se-á, obrigatoriamente, no cargo trans-
formado, na respectiva área de atuação, de acordo com o
Anexo I, integrante desta lei.

5 22 - A dispensa em. razão da não apro-
vação noa concursos públicos realizados anteriormente a
esta lei, doe servidores admitido, ou contratados, nos
termos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de 1980, será
formalizada de acordo com as denteoinaçõaa • referências I
ora alterada..

Art. 83 - As disposições contidas nesta
lei aplicam-se, no que couber, aos servidores efetivos •
admitidos ou contratados noa termos da Lei n2 9.160, de
3 de dezembro de 1.980, • aos aposentados •.peasionistas
das Autarquias • do Tribunal de Contas do Município de
São Paulo, que exerçam atividades profissionais,
olfativamente, em áreas do desenvolvimento urbano.

—
Art. 84 -O ónus financeiro decorrente da

extensão doa beneficio. previstos nesta lei às pensões
concedidas pelo Instituto de Previdência Municipal de
São Paulo - 'MEM, a partir da data do enquadramento,
será suportado pela Prefeitura do Municipio de São Paulo
que, diante da comprovação das despesas, realizará re-
passes mensais à Autarquia.

Art. 8.5 - -As cespesas com a execução
desta lei correrão por conta das dotações orçamentarias
própria., suplementadas se necessário.

Art. 86 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, gerando efeitos pecuniários nas
condições e datas previstas nos artigos 65, 66 .8 67 •
desta lei, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO muencIpio DE SIO PAULO, aos 19 de abril
de 1994, 4419 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSE ALTINO MACHADO, Secretirio dos Negõcioe Jurídico.
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário ~Pin/oiças
JosE EDUARDO FADUL, Secretário Municipal da Administração
LA1R ALBERTO SOARES KRABENBUEL, Secretário da Habitação
e Desenvolvimento Urbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de
abril	 de 1994.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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•C	 ANEXOS I A VIII INTEGRANTES

Dano a que se refere o artigo 4o. da Lei Mo.
Chiadro dos Profissionais do Deseavolviaanto Urban.
Enquadrando dos cargos do Brun 1.
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:	 :com no sibilo 3 (trio)) anos ia Categorta.

	

:011-75	 :Comadramote, dentre titilaras de areei da Categoria 2,
oo salmo 4 ( quatro) ano um Catimporia.

:Empeadrannito,demtre titulares da cargas de Categoria 3,
:coa no minta 4 ( quatro) aios na Categoria.

:PP-til:Mediante concrio de acesso de praias e titulam, dentre
:titulares de car gos da Categoria 4, Classe 1. coe (1 (onze)
:anos de efetuei acoimo oa carreira de PWSP.

:c11-17 :	 :Iimadradaato, destra titilares de cargos da Categoria 4,:
:Classe 1, com 11 (onze) mos de efetivo infracto na car-,

.	 :	 :reira da PI P e titulo de espocializamo ou extenuo uni.:
:ventaria, recoMmido ela feria da lei, eu creditou te
:atividades tecido-cientifica se en atividades de *acamo:,

.	 :	 :continuada, realizadas ou referendadas pela POSP. todos,
:correlaCiosadoe cai a arei de atemadietalizando no einime:,
:310 (trinetos e sessenta) horas.,	 .

',	 ..	 ..	 . '.	 ,,	 .
501-18 :	 :Enmadrapente, dentre titulares de carpo) da Categoria I,:

:nane II, coa ao aMino 4 ( quatro) enes na Categorta e
:titulo da ispecialitaçao ov estatuo oniversitaria. rede-,
Inhecido na forma da lei, ow credites a atividades Montar:

.	 1	 :cientifica ao a atividades de &ouça continuada, reali-,

.	 :	 :zadis a re4trealadès pela M150. tomos co-relacionados coa,
:a anua de atuamo totalizando no aniso 720 (setecentos e :.	 ,

.	 :	 :vinte) horas..	 ..	 '.	 .	 .	 .
'	 .	 . '.	 .,	 .
:500-19 : :Eoquadrapento. dentre titulares de cargos da Categoria I.:

:Chassi II, coe no emulo 5 (cinco) mos ia catmorm e
:5 (ciava) anos de COM de provieento em calmo de Che-,

• :	 :fia.biremo, Assistam. ou Asusecesnoto e cetros, exerci-.
:dos duraste a permeiem na carreira e Mestrado a bato-,
:rade ou Livre kcencta na arca do alwasao. reconhecido na
:feriada lei. ou credites ee atividades tocnice-ciontifica,

a aliviada de Mucama; canhonada. realizadas a
:referandadai pelo POP. todos correleciasèdel coe a are+,
:de atuou., totalizando ao 'Migo 1080 (um mil e oitenta)
:horas.

Classe 1	 :	 :20 -111:saneei. concurso publico de provas ou de praias e Melo%
:exigida a habilitame especifica.

-.	 ,	 .
':50e-13 :	 :Eamadrmanto.migula 4 babilitaçao especifica.	 .
',	 .

:1711-14 :	 :Cmsadranante.dentrq titulares de cardas da Categoria 1.
: cai os nume 3 (trio) anca na Catmerta. 	 .,
.	 .,

:501-15 :	 :reeeadramoto. dentre titulares de cargos da Categoria 2, 	 :

e
e

e

e

e

e
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e
e

e
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e e
e e
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e e
e

e e
e e
e e

'
:Pf -111:Mediante moam de acaso de ermas e titules. dentre

:titulares de cargos da Categoria 4, Classe 1. as 11 (moe)
:mos de efetivo esercicio na carreira da PMSP.

	

:01MD-17 : 	 :Imeadramido, dentre titulares de cargas d4 Categoria 4,

	

:	 :cassa I. coe 11 (onze) anos de efetivo asercicio ma
	  da PI& 1. titulo de especiahmao a esteasse uni-.

:versitaria, roccelecido na faria da lei, a creditei a:
: :atividades tecnice-cieetifica su as atividades de *decaem

:contileada, realizadas Ou refareedades pela PIA'. tolos:
:correlecionados coa tara de atumao,totalizoldo no amimo:
340 (trezentos e sessamta) horas.

:I1Pb-18 : :Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 1.:
:Classe II, cem mo Moino 4 ( quatro) anos ia Categoria e
:titulo de especializaçao eq extenuo miversitarm, rico-

: :nbactde na fora da lei, oo creditei a atividades tecnico-:
:cientifica a ee atividade' de odiosa catimbe'. reall-
:sedas a referendadas pela Pl&P, todos corrslacionedos coe
:a moa da atuamo. totalizando Do eillaS 120 (setecentos e :
:visite) horas.

•
••

ontp. Melro de cargos da Catadora. o.:
:cusie II, as 10 'álea 5 (cinco) mos aa categoria e
:5 (cimo) amos de cargos de Provimento a =amo da 04-
:1 éssistemta a Amessormente e cetros. exerci.:
:doo decante a aersaMeCia Ma carreira e Mestrado a bulo.:
:rede go Livre loartia na ara de dama, reconhecido me
:fona 44 lei. a credita ee atividades Manco-cientifica

ee atIoldadae de edema* ~time'. realizado
trefermdadis pela PM, todos arr glidemdis ca a eu
da atuam, totalizada no data Ne lu MI e oitenta)

:horas.

:018-17 :

;IIPD-18

•

e
I	 e

I

e

e
e

e

;111,-14

;011-75 ;

;47)-14

Classe /I;

•



de proc.

9

Feha

L'

ai Cato:ria 1

: 1 Cata-avia 2

.II.:	 :ataw ia 3
• 04	 •

	

:	 •	 :

• :

	

4	 .4

	

e	 *e	 e

.	 _

•• :

04

49:	 Cadestrista de INGGIS 1
41:	 Cadastruta de Inoveis II
21:	 Cadastrista de (seveis III

244:	 205: kesanéista I
141	 1 beannista 11
99:	 Desahista III

•

voam.

___Çamed ergee á edita:te 9.
axe 11..toual-aeoe detiureereicle e ar-

	

.	 :rara da POR e titilo de eipecializaaa lataksea 511-

	

:	 :mataria. recalhadde A4 fera St. :41, a credites ae
:atividades tacaca-c:edifica as atinadas de edéchae

-- r:Dgetiaeada. realizadas ac reforecdadas 141 PlAr. Us

	

:	 :carretar:laudos CGD a are *e atoacao.tetalinato ee azia'
310 (trezectog aas,,ti: bras.

	

e	 e

	

:smie :	 :tmeadwate, dentre titulara de arpa ge comerá 1.
:cimo II. aia einies 4 ( qutro) asas a Catogor ta e

:	 :Utela	 NeGC14111111461111 goteia* eirierslearia.

	

:	 :at..dge e fere de	 iweditzoe ataú(e,' teetr.-

	

:	 :ciatifica ee aatI..idldoi de 400.141, ~tisnada. Nati-.
e refreada Pela MV!. toas =ri:adouda cea

:é Nu atazao, tatalizade e adia ri :10.4C11C1 G•

;viete) Agres.

-
:Caaut. lacto. dentre ti:214ra de uwime da 2.itu2ru 2.
:Class* :I. CCG ee alaieo 5 (c2=1 are •11 catelrta •

:5 (clea) anos de arpe 4. pranacte a craiseme de 21*-
:(14.5ireças. Marta:ta e Asstuoraeca e atros. lea-c:-
:des depute a 14/1111~Cia be carreia e entrada ge

- Irado 411 Livre Lancia ao If11è Se atua% recalGeOlde ea
:fera da :ai, eu crsetes a at:aates twzicr-deetifina
:01 GO atividades de adocicas contiaeada. raliudas
:rdartetedas Pela POP. t000g Cr14:4C1011411 coe é ara
:de Ataca. Wall:ando ne anue 1010	 ail e ateeta)
:kern.

Anexe 1 a .1411 St refere o artigo 40. da (Ai n.o
%madre dos Profissiosais do leanuolvieeeto Urbano
taadrapento dos cargos do Grupo 2.

SITUAGAO ATUAL 	 SITUAÇA0 1004

.: hz. DC CARGOS :
1120111111010 TO CARGO	 RLD.:PARTC ::No. Dt 	 11211(INAÇA0 DO CARGO 	 : RET. :PARTE : 	 rONDA 12 MROVIIENTO

11177190:PROVIS.: 	 mesue:onms

)

1:
,	 .

:	 20:

it:

11:

:	 22:

:	 13:

:	 g:

ROUCO Ir emosummorm

: a) Categoria 1

: tletreteceico I	 :11-3 :00-I11:: 	 : 1 - Dietroteceica (40 arge

: Gletretecace II	 :po-4 :PP-III::	 .
: tletrateoico III	 :i-s :rt-irr::	 .
.	 .	 .	 ..	 .

: Temia de 141111141114 I	 1111-3 :PP-111:: 	 • : 2 - Agraciara (44 cargos)
: Teceico de Agrieasera II 	 :1111-4 :PP-III::	 .
: Teceloa de Agrieengera III	 :111-5 :PP-I11::	 .

,

:PP-III:Gediaate CCGCW113 politica de prOVál 01 de provas e titula,:

	

1	 latada a habilitam especifica.

:Teeeadraeato,eg ifide a habilitam especifica
•

	

011-10	 :Celeadranato, deetre titulares de C/C.C4 da Cabearia 1.
:coe a eineo é (mis) aeos ea Categoria.

:QP2-11	 :Cerniadraneate. dentre Melaras de creu de Categoria 2.:
:	 ee Meias 5 (cima) aos ia Categoria.

:tivieudraneeto, dentre titilara de cargos da Categoria 2.
:con ae Meios 5 (eite) ames aa Categoria.

e
e	 e
I	 I

e
e

:
e	 1.
e
I	 C

I
e	 I	 e
e
e	 .1
e	 e

e	 e

e
e	 e

• :e

b) Categoria 2

411
Ol

Oe : c) Categoria 3

d) Categoria 4

Aras:

1 - Dietroteceica (40 cargos)

.	 .
auge lo que se refere e artigo 4e. da Lei 114
(Madre dos Profligue:mie do Resenalvinente With*s
tereedranents dos cargos de Orem 3.

SITUKAO ATUAI.	 SITUAS*: I0Y0

•
No. 1C C40109

CFCTIVO:PROVIS. n
: RZT.:PARTI ::No. E:	 111110i1.ÇA0E U1100

:TAIIIANCARDOS
:	 :rmrc

:TADDLA:
rorm. m 110.111DITOscounwo 10 PRN .

210: ILZULIAR TtCNICO 1C 112(0911VIND(TO	 :PP-111:Nediante concurso publico da provas ai de provas e titila,:,
:aigida a habititisao especifica.

e	 I	 el.	 • I	
.

': a) Categoria 1	 n 0191-7	 :Tareadranento. Inibida a babilltaçao especifica	 .
. „.

b) Categoria 2	 :OP1-1	 :Enquadraste. dentre titulares de cargos da Categoria 1,:.	 .	 ,.
:cai 50 elida é (seis) aos na Categoria.

O	 4	 11
4	 4	 ..
1	 e	 40	

: C) Categoria 3	 :OPI-O	 :Imadrameato, dentre titulares de cargos da Categoria 2,:.	 .	 ..
.	 .	 ..	 :coe no 1411.110 5 (cinco) mos aa Categoria..	 ,	 ..	 . ,.	 O	 44
O	 e	 ei
• 4	 e.	

: (1) Categoria 4	 :01-10	 : Camadramento, dentre titilareis de cargos da Categoria 3,1
.	 e	 ee	

:CM ao aetieo 11 (oito) mos na Categoria..	 .	 .,
.	 .	 e.

mIee	 . 	 ..

e	 ee	 11	 01	 0

. 	 ,
. 	 .
, 	 . 	 .

. 	 '

. 	 .. 	 , 	 ..	 .

411-1 :PP-III::	 11 - Cadastro de 1~111 (TI cargos)	 .	 ..

U19-2 31P-III::

'	 .Ill-3 :11.-111::	 '.	 .	 .
.	 .'	 .	 ..	 .	 .,	 .

::119-1 : pr-rti::	 : 2- brunia (192 carga)	 .. ,
:11-2 :PP-111:: 	 .	 ..

'1114-3 :PP-111:: 	 '.	 '.	 ,

10:1 TG01101 de Denetansao.Ratros e Adoras
: de Predigo Dedico Assistenciais

Uff-1 :PP-III,.



e

e

5
e

e
e
a
O

:Eaquadragento.dentre titulares de cargos da Categoria 2,
:	 :as no elmo 5 (cinco) aios es Categoria.

O	 , 	 e
a	 e	 I
9	 e	 e

O	 e	 I
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e	 O	 I
e	 e	 e
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e	 •	 á
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e	 9	 9
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e	 I•
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e	 g	 O
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e	 e	 9
a	 e	 I
e	 g	 eg	 C	 e
g	 g	 e

e

O
e
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:0191-7 1	 :24qua1aseato.dentre titulares de cargos da Categcr ia 2,
:coe no alatoo 4(04(e) mos na Categoria.

„e	 o	 e

OTICIIL Dr NdlITDRO

e	 I	 tee	
:	 Ceteeene 1.	 De

11	 I	 e.e	
lee

: b Categoria 2
:	 .

n,°_• vt; 

roa,

•do /8.5.._

de p 	 I

_____111~ 	
:	 -:PP-11101ediente-csecaree pub l.	s em de provas e titules,

• /abanica* mirifica.
,

:rrio-A:	 :Enquadramento ezigida a habilitava especifica.	 .

:QP11-5 :	 :Enquelramente,dgetre titulares de cariai da Categoria 1,
:coa lie &Niko 6 (seis) aos na Catepiria.

''	 '	 ••

	

.	 .
.	 .	 ...	

: c) Categoria 3
e	

, 	 9	 aee
„ eee	 .e	 e	 OI
e	 0	 e., 	 1 d) Categoria 4„ ..
.	 ,	 ...	 .	 ,	 ..

.	 ,.	 ,	 ...	 .	 ..	 .	 ...	 .
::	 i Pecas:

	

89	 : auxiliar à runilaria	 110-2 ;PP-III;:	 : 1- 'Automotores 11568 carpim)

Auxiliar de Necaeica 	 :10-2 :rp-III::	 •

	

32:	 : huilfar da Imeçaria	 :mo-2 :PP -III::

	

42:	 : 1crracheiro I	 :110-2 :PP-III::

	

42:	 : )orracheiro II	 000-3 :PP -III::
'

	

83:	 : Eletricista de Veicules I	 -	 :1113-4 09.-III::	 .

	

37:	 : Eletricista de Veicules II	 :110-5 :PP,I11::	 .

,	17:	 : Funileiro I
'

	

44:	 : Funileiro II	 :NO-5 :15-Iir::

:	 163:	 : Liteificader de Veicules I	 :NO-2 :PP-III::
:	 104:	 : Lubrificackr de Veiceles II	 :10-3 :9f-III::
.	 .	 ,	 .
:	 xrt:	 59: decaia I	 :ICH :PP-I11::

• : Decaia II	 :NO-5 :Pf-III::

	

.	 .
decalco de Mageimas Pesadas I 	 :NO-4 :PP-III::
!Iscado de Remiu' Pesadas II.	 :NO-5 :PP-III::

	

.	 .	 .	 .	 ..
Pinte de Mulo I	 1103-4 :PP-III::

:	 • 54:	 : Pintor de Veiais' II	 ,	 :10-5 :PP-I11::

:	 19:	 2á: Soldador 1	 .	 .	 :10-4 ::,-:::::
Soldador II	 :103-5 :Pf-111::

:	 21:	 : Tadeàtre I	 :110-4 :81,-III::
"

	

: . 1::	 : TaIMK4ire 11	 :110-5 :PP-III::
tecarregado de rutilaria (de ecirdo coe o art. 76 alkt PP-1

: desta lei)
e	 e	 e.. 	 . 	 . 	 .

: 	 6:	 : berregado de Serviço% de Eletricidade de Veicules :11.1-2 :PP-I
.	 .	 : (de acordo com • art. 74 desta lei)	 g
I	 I	 e	 e	 e,	 O
e	 e	 e	 e	 é	 58	 e	

e	 e
:	 33:	 : Cecarregado * Serviço' encanices (de acordo coe o :ee-z :PP-I
. 	 . 	 : art. 74 desta lei) e 	 e	 $0	 e	 a	 8	 e. 	

e	 e	 e

e	 e	 a	 e
e	 O	 8	 ••	 e

•
e	 e	 ell	

G	 a	 ee	 e	 I	 5.	 a	 ..	
e	 e	 ae	 e	

•	
e	 a	 ile	 . 	

. 	 . 	 ,

:	 71:	 : /omitiu de Marcenaria	 :93-2 :PP -III::	 : 2- Marcenaria (213 cargos)
: 	 115:	 33: Marceneiro I	 :10-4 :PP-III::	 .	 .	 .
:	 76:	 : Marceneiro II	 :103-5 :PP-I11:: '

'	 .	 .	 ..	 .	 .	 e	 9	 41	 e	
e

•
O	 e

• " " •• a	 e	 e• •	 e	 1.	 e	 e,	 e	
e	 O	 e

• •	 •	
O	 e	 ae.	

'. 	 .

:	 12:	 1: guaiaco da Refrigerava I 	 :10-4 :11. -III:: 
:	 e:	 : d4CMUCO de Refri gerava§ II	 :Ne-s :".-111::	 : 	 

'• ;	 i	 ;	 ;	 ;; 1:::: anca. :c *arme r remeworre	 :Ff-IR:Mediante amaine publica de premas em de premis e titlepi.•
. 	

:	 :erigida a habilitaras eepeciiica.
.	 ,	 ..	 .	 :	 :	 :: •	 : a) Categoria 1 .	 M-4 :	 :Lineadramete, salgada a habilitaçae eepecifica.	 ..	 .	 ,

,.	 .	 ..	 .
.	 ..	 : b) Categoria 1	 :Mi :	 :Iftewadramente. dentre titilares de urges da Categoria 1,.	 .	 .	 .	 ..

mo ateito é lieis) ~é da Catescria..	 ,	 .
:	 : .	 :;	 •	 :,	 ..	 .,	 . : c) Categoria 3	 :0311-6 :	 :taffladraeledo, dentre titulares de cargas da Categoria 2,.	 .	 ,

.	 ,	 .	 ...	 I	 I	 Dee

	

:	 :coa fie atado 3 (cibo) adot aa Categoria.
O	 O	 01,e	 e

eaeee	 B	 a	 te

O	 O	 4) Categoria 4	 :C111-7 :	 :Eiquedrameate, dentre titulares de Carpe da Categoria 3,e.
e	

:CM ao siais. 1 (oito) amos ma Categoria.I	 ee

', 	 . 	 .. 	 .
. 	 . 	 . 	 .. 	 ., 	 .
, 	 .. 	 ., 	 . 	 ..,
. 	 .. 	 . 	 . 	 .. 	 . 	 ..	 .

. 	 .
:	 55:	 23: Caldeireiro I	 :110-04:19, -III::	 : 1 - Cal	 .deiras (92 cargos)	 ..	 .	 .

.	 ..	 .1	 37:	 : Calde 	  II	 :$0-05:1,-111::	 ..	 ,	 .
.	 .	 ..	 .	 ..	 ,	 .	 ..

,.	 .	 .:	 262:	 131: Operador de di qUiflit de Medis Porte I	 :10-04:PP-111::	 : 2 - Coiraçai de Maquinas de /ledo .	 .	 .
,I	 I

: 	 174:	 : Operador de Naquieas de Medis Porte II 	 :110-05:If -III:: 	 :	 Porte (314 Car,3	 .%)	 ,.	 .	 .

:	 242: • 110: Operador de Maquinas de Pequeno Porte I :10-02:PP -III:: 	 : 3 - Operaçao de Repisas de Pequeno Parte .	 .	 ,

:	 161:	 : geada. de Maquinas de Pequeno Parte 11 :10-03:PP -III:: 	 :	 Porte (303 Wide)	 ..	 .	 ..
.	 I	 e

:	 381:	 : Opere». de Maquinal Pesadas I	 03).04pP-111: 	 : 4 - apeteça* de Melina§ Pesadas	 .	 .	 ..	 .	 .
:	 254:	 : Operador de Ma quinas Pesadas II	 : 110-05:PP-I11::	 :	 ( 545 cargos)	 .	 .	 ..	 .	 .

.	 .	 .	 ,

	

,	 .	 .
/	 04:	 : Operador de Serviço de liestinuao de Liso :00-04:PP-11I:: 	 : 5 - Destieacao de Liso (141 cargos) 	 .	 .	 .	 .
:	 57:	 : Operador de Serviço de Destinaçao de Liso :103-05:PP -III::

e	 e	 e	 I	 .

• e	 É	 .e	 e	 00, 	 e	 e	 e

:	 51:	 : torneiro Decalco I	 :P10-04:PP-III:: 	 : e - Tornearia (135 caie,(	 ,.	 .	 .	 .

:	 34:	 : 'foragir. meceeicn Il	 :13-05:PP-/11:: 	 ,	 .	 .	 ..	 .	 .

. 	 . 	 .. 	 . 	 ,... 	 . 	 .

Moiliar de Frisa

:
:	 41:	 : Minar ele Toraeiro Necanico

.	
.

:.

	

41	 2; rmeadce 1	 :111'1)4:Pf -III:: 	 	 •i
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.	 O	 11

• e	 e

I	 I.
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Anexo VIII - • que ee ****** o art. 47 da Lei no.
Quadro dos Profissionais do Desenvolvimento U, 	
TABELA DE ENQUADRAMENTO PARA PROMOÇA0 POR AMTIOUIDADE NOS GRAUS

/	 - No grau	 "5"	 3	 anos

II - Mo grau	 "C"	 7 anos

- No erau "D" • 11 anos

IV - No erau "r" - 15 anos

•D12erom.cal
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Lei n9 11.410, de 13 de setembro de 1993

DOM de 14 de setembro de 1993

LEI N. 11.410 • DE 13 DE 'SETEMBRO DE 1993
Dispõe sobre a organizado do Quadro dos
Profissionais da Saude da Prefeitura do
Municipio de Sio Paulo. e dá outras provi
dàncias.

PAULO MALUF,_Prefelto do nuniciplo de Sio Paulo, usando
oas atribuiçoes que lhe eao conferidas por lei.
Faz saber que • Camara Municipal, em sessao 2 de setembro
de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. lo. - Esta lei dispõe sobre a
organização do Quadro do* Profissionais da Saúde da
Prefeitura do Município de Sio Paulo, reenquadra cargos
e funções, reordena os Grupos estabelecidos na Lei no.
10.430, de 29 de fevereiro de 1888, na área da saúde,
cria novas escalas de padrões de vencimento*, e institui
os plano. de carreiras.

DAS ÁREAS DE ATUAÇÁO E DAS ESCALAS DE
PADRÕES DE vacum=

Art. 20. - O Quadro dos Profissionais da
Saúde fica composto pelos cargos titularizados pelos
servidores dos nivela superior, médio e básico do Quadro
Geral do Pessoal que estiverem, efetivamente, exercendo
suas atividades profissionais em áreas de serviços de
saúde, ainda que não integrantes da estrutura da
Secretaria Municipal da Saúde, compreendendo os cargos
de provimento efetivo constante* do Anexo I, Tabelar "A"

e "Er, Integrantes desta lei, onde se discriminam
euantidades, denominações, referências e formas te
provimento.

Art. 3o. - Os cargos do Quadro dos
Profissionais da Saúde ficam incluídos nas Partes e
Tabelas discriminadas a seguir:

I - Parte Permanente (PP-III): cargos de
provimento em caráter efetivo, .que não comportam
substituição:

II - Parte Suplementar (PS): Cargos
destinados à extinção na vacineis:.

Art. 40. 1 Os cargo. do Quadro dos
Profissional* da Saúde ficam com as denominações e
referências de vencimentos estabelecidae na conformidade
ao Anexo II/, integrante desta lei, observadas as
seguintes regras:

I - Criados, os que constam na coluna
"Situação Nova", oco correapondincia na coluna "Situação
Atual":

/I - Extintos, os que figuram apenas na
coluna "Situação Atual";

I/I - Mantidos, com as transformações
eventualmente ocorridas, os que estão nas duas colunas.

Parágrafo único - Em decorrência das
modificações ora operada*, fica alterado o Quadro Gera/
do Pessoal da Prefeitura.	 • .

Art. 50. - Os cargo. de provimento em
comissão privativos das carreiras ou cargos contantea da
coluna "Situação Atual" do Anexo /II. integrante desta
lei, passam a ser privativos das carreiras ou cargo*
correspondentes estabelecidos na coluna "Situação Nova"
do adumo Anexo, ressalvada a situação doa atuais
titulares.

-
Art. do. - Picam Instituídas as Encalas

/do Padrões de Vencimentos dos cargos do Quadro dos
'Profissionais da Saúde, compreendendo as referências, os
igraus e os valores constantes do Anexo II, integrante
'desta /el.

lo. - Na composição das Escalas ce
;Vencimentos, observar-se-á, sempre, no mínimo, o
' percentual existente entre o valor de uma referência e •
'que lhe for imediatamente subsequente em cada Escala ora
I instituída.

4 20. - Observar-se-á, ainda, entre cada
grau, no mínimo, o percentual existente eu cada Escala
ora instituída.

4 30. - As Escalas de Padrões de
Vencimentos, de que trata o "caput" deste artigo, terão
atualizadas a partir do mês de junho de 1993, de acordo
com os reajustes concedidos aos servidores municipais,
nos termos da Lei no. 10.688, de 28 de novembro de 1988,
e legislação posterior.

DOS GRUPOS OCUPACIORAIS

Art. 7o. - Os cargos do Quadro dos
Profissionais da Saúde, de conformidade com a natureza.

; o grau de complexidade. o nivel de responsabilidade 
das

1 atribuições e O escolaridade mínima exigida para seu
provimento, ficam distribuídos em 4 (quatro) Grupos, •
saber:

- Grupo 1 - Cargos de natureza técnica
I ou técnico-ciendfica, 	 correspondentes a profissões
; regulamentadas, ou não, em lei federal, cujo exercício
exija formação de grau superior ou habilitação legal
equivalente;
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II - Grupo 2 - Cargos de natureza
técnica de nível médio, cujo exercicio exija formação
escolar correspondente ao 20. grau completo ou
equivalente, com habilitação profissional especifica;

III - Grupo 3 - Cargos de natureza
técnico-auxiliar, cujo exercício exija formação escolar
correspondente ao 20. grau completo ou equivalente;

IV - Grupo • - Cargos correspondentes às
atividades auxiliares da saúde, cujo exercício exija
formação escolar mínima equivalente à 4a. série do lo.
grau, suplementado por conhecimentos e habilidades
especiais, adquirido* mediante cursos ou treinamento em
serviço.

lo. - Ficam incluídos no Grupo 2, os
cargos de Auxiliar de Enfermagem, para cujo provimento
será exigido o Certificado de Conclusão do lo. Grau
completo ou equivalente e Certificado de Auxiliar de
Enfermagem, conferido por Instituição de Ensino, nos
termos da legislação específica, e registro no órgão
competente.

4 20. - Para o provimento dos cargos de
Técnico de Saúde, nas áreas de Farmácia. Laboratório e
Radiologia, fica dispensada, excepcionalmente e até
regularização das respectiva.* OrofiesDes. a
obrigatoriedade de apresentação de registro profissional
dos respectivos órgãos fiscalizadores da profissão.

DA CONFIGURAÇÃO Das CARMIRAS

Art. Ho. - As carreiras que integram o
Quadro dos Profissionais da Saúde Mo compostas de
cargos constantes do Anexo I, tabelas "A" e "3",
Integrante desta lei, onde se discriminam denominaçõea.
referências • formas de provimento.

Parágrafo único - Todos os cargos
situam-se inicialmente no grau "A" da classe 1, II ou
única da carreira. e a ele retornam quando vagos.

Art. 90. - Classe é o agrupamento de
cargos da mesma denominação e categoria* diversas.

Art. 10 - Categoria é o elemento
indleativo da posição do servidor na respectiva classe,
segundo sua habilitaçao e experiencia profissional.

Art. 11 - Ficam criadas as carreiras de
aio:médico. Químico. Ortoptiata, constituída* de 2 (duas)
cl 	 • identificadas por algarismos romanos I e
com 4 (quatro) e 3 (til.) categorias, respectivamente, e
de Atendente de Enfermagem, constituída de classe única,
com 4 (quatro) categorias.

Art. 12 - Os atuais cargos de Protético.
Técnico em Autópsia, Técnico de Nutrição • Dietética e
Auxiliar de Necropsia. ~Mo • compor as carreiras de
Técnico de Saúde, Auxiliar Técnico de Saúde e Auxiliar
de Serviços de Saúde, na forma especificado no Anexo
III integrante desta lei.

DA rvoLoclo FUNCIONAL
• Art. 13 - Aos Profissionais da Saúde,

titulares de cargos efetivo*, ;terá assegurada a evolução
iunc4onal por enquadramento na categoria de referencia
Imediatamente mais elevada, mediante a apuração do tempo
na carreira, observadas as demais condições previstas no
Anexo 2. Integrante desta lei.

4 10. - Para apuraçao do tempo, exigir-
se-á o mínimo progressivo estabelecido para cada
categoria nos termos do Anexo IV, integrante desta lei.

• 20. - Para as carreiras Que integram o
Grupo 1 a que se refere o artigo 7o. desta lel, será
considerado o tempo de efetivo exercicio na prorisago.

• 30. - O tempo de efetivo exercício na
profissão será computado, conforme o caso, mediante a
apresentação de documentos que comprovem:

I - A data do registro ou inscrição
definitiva. no órgão de classe respectivo;

II - A data do registro do diploma ou do
certificado de conclusão da curso, no órgão competente,
para as proflasides Que não são regulamentadas.

Art. 14 - Os enquadramentos posteriores,
decorrentes da evolução funcional, serão feitos na
referência imediatamente superior. te conformidade com o
Anexo :V sesta lei. ObserVado. Sempre, o interstício de
1 (um; ano em caca categoria para nove enquadramento.

i 10. - Permanecera por mais 2 (dois)
anos re categoria, o Pró:1551one/ Co 6agoe que. enoora
Imp/enentamos todos os prazos e condieóes pare novo
encuedranento. curante o perics'a :te 2ermanénela na
categoria, estiver em una das seguintes situações:

	

-	 Tenra sofri::	 penalidades	 de
repreensão ou de suspensão:

II - Tenta cometido -ais de 5 (cinco)
faltas justificadas ou uma injustificaxa. por ano;

III - Tenha cometido mais de 8 (oito)
atrasos ou saídas antecipadas por ame.

á 20. - Para os efeitos da apuração do
tempo a que se refere o artigo 13 desta lei, não serão
computados os períodos em que o Profissional da Saúde
tiver:

! - Obtido os afastamentos a que se
referem as alíneas "e . e . f. do artig: 37 desta lei;

II - Sido afastado, em razão de licença
médica.

Art. 15 - Os Profissionais da Saúde
manterão, na evolução funcional, o tremo grau que
detinham na situação anterior.

Art. 16 - Fica instituída, junto à
Secretaria Municipal da Saúde. a Comissão de
Enquadramento, que terá por atribuleis, básica analisar e
julgar os pedidos de enquadramento e as situações delesdecorrentes.

Parágrafo único - A composição. bem Come
a forma de funcionamento da CoxIssão ora instituida,
serio disciplinadas por decreto.

Art. 17 - Compete ao SecretárioM	 amMunicipal da Saúde autorizar os enquadramentos n s
categorias, mediante requerimento dos profIssion s
interessados, após manifestação da Comissão de
Znquacrà,ento.

DO ACESSO
Art. 18 - Os cargos da Classe I, ou

única, das carreiras que in eeçran o Quadro dosProfissionais da Saúde, serão providos mediante concurso
público de provas ou de provas e titulo*.

Art. 19 - Os cargo:. da Classe II das
carreiras que integram o Quadro dos Profissionais da
Saúde serão providos:

I - Mediante concurso público, de provas
ou de proves e títulos;

II - Mediante concurso te acesso, te
provas e titulo!, dentre integrantes da carreira, na
forma do disposto no Anexo 1, ;soeis "A", integrante
desta lei.

lo. - Os concursos de acesso e de
ingresso para os cargos ces carreiras complementares
(Classe II) serão realizaoos sempre que a Administração
julgar conveniente.

4 20. - Os concursos de acesso e de
Ingresso para os cargos das carreiras complementares
(Classe II) serão realizados, obrigatoriamente, quando:

I - O percentual de cargos vagos atingir
5% (cinco por cento) do total de cargos da classe;

I/ - não houver concursados excedentes
do concurso anterior para a carreira, cujo prazo de
validade esteja em vigor.

4 30. - O número de cargos oferecidos
para provimento por acesso será de 70% (setenta por
cento) do total dos cargos vagos da Classe II.

4 40. - Quando o nisiero de candidatos
habilitados para provimento mediante acesso for
insuficiente para preencher as vagas respectivas,
reverterão estas para os candidatos habilitados pare
provimento mediante concurso público.

4 50. - O ~amo procedimento de reversão
de vagas • que se refere o parágrafo anterior será
adotado quando o número de candidatos habilitados no
concurso público for insuficiente para preenchimento das
vagas que lhe forem destinadas.

4 60. - Permanecerá por mais 2 (dois')
anos na classe, o Profissional da Saúde que, ~orla
Implementados todos os prazos e condições para o aceeeó,
durante o período de permanência na classe. Incorrer em
uma das hipóteses elencadas no 4 lo, do artigo 14 dealta
lei.

7o. - Excepcionalmente. no primei
concurso acesso que ee realizar após á puSlici.g
desta lei, poderão concorrer titulares de cargos ma
Classe I que não satisfaçam o tempo sinta° necessário na
respectiva carreira, na forma prevista no Anexo 1 desta
lei, observado o cumprimento do estigio probatório.

Art. 20 - Os títulos a que se refere o
Anexo 1, Tabela "A". Integrante desta lei,' só serão
considerados se expedidos por estabelecimentos
reconhecidos na forma da legislaçào especifica e
devidamente registrados, excetuados os referentes aos
cursos de Especialização em Medicina de Trabalho, em
nível de	 pós-graduação, en entidade oficia/nente
reconhecida.

Art. 21 - Além dos indicados no artigo
20 desta lei. serio Lambem considerados como títulos,
nos termos do Anexo I, Tabela "A", Integrante desta lei:

I - O tempo de experiência profissional;
II - O exercício de cargos co copiosa°,

cm chefia ou direção de unidade médico-assistencial;
III - Os certificados de conclusão Ge

cursos de educação continuada, a serem promovidos ou
referendados pela Prefeitura;

IV - Atividades técnico-cientificas.
lo. - Para os efeitos ca apuração do

tenpo na carreira. Mo serão computados os afastamentos
a que se refere o	 2o, do artigo 14 desta lei.

4 20. - Decreto do Executivo deverá
regulamentar os cursos de educação continuada, a seres
promovidos ou referendados pela Prefeitura, bem coco
definirá as atividades técnico-científicas a seres
consideradas como titulo., nos termos deste artigo.

Art. 22 - Para obtenção dos títulos de
especialização, mestrado e doutorado. • que se refere o
Anexo /, os titulares de cargo, efetivos, que integram o
Grupo I, nos termos do artigo 7o, desta lei, poderão ser
afastados do exercício dos	 respectivos cargos, a

; critério da Administração, co. ou sem prejuízo de

1 vencimentos, na forma da regulamentação própria.



ri

Parágrafo único - Dentre outras, devora*
cometer do regulamento a que se refere o "caput" dest%
artigo, as seguintes condições:

a) número de afastamentos permitidos'
anualmente;

b) tempo ganimo na respectiva carreira:
c) que os cursos sejam ministrados f...2t

eetabe/ecimentos que possuam, em cada área, professo res
titulares concursados.

DA COMPOSIÇÃO Dos VENC/KENTOS

Art. 23 - O percentual referente à
gratificação de apoio aos serviços de saúde - G.A.S.S.,
institulda pela Lei no. 10.850, de 28 de Junho de 1900,
o adicional peio exercício da atividade médica.
Instituído pela Lei no. 9.585, de 21 de janeiro de 1583.
e o correspondente à gratificação atribuida pela Lei no.
9.708, de	 2 de maio de 1984, com as alterações
introduzidas pelas Leis no. 9.740. de 5 de outubro de
1984. no. 9.904, de 7 de junho de 1985, e no. 9.927, de
10 de julho de 1985. e a gratificação devida pela
sujeição ao instituída pela Lei no. 8.807, de 26
de outubro de 1578. e legislação subseçuente, são
absorvidas nas Escalas de Padrões de Vencimentos ora
instituídas. constantes ao Anexo II desta lei, ficando
vedada a concessão de gratificação ou adicional sob
esses títulos ou fundamentos, ainda que com outra
denominaçAo, aos integrantes do Quadro dos Profissionais
da Saúde.

§ /o. - 3s Servidores atives, inativcs e
pensionistas doe. á data aa publicado 2es:a lel,
estiverem percebendo quaisquer oas vantagens referidas
no "caput . teste artigo. poder:Sc. o: treze ce 50
tnoventa: dias, contatos na referica 	 - ''
por receber seus vencimentos, proventos ou pensão de
acordo com as Escalas de Padrões de Venrimentos ora
instituídas, renunciando, nessa hipótese, à percepção e
incorporado dessas vantagens.

1 20. - Aos que do se manifestarem no
orazo estabelecido, fica assegurado o direito de
percepção co adicional e das gratificações, conforme o
caso e, nesta nipótese, receberão seus vencimentos,

:proventos ou pensão de acordo com a Escala de Padrões de
!Vencimentos vigente para o Quadro Geral do Pessoal da

Prefeitura, mantido o padrão de vencimento; atual de
: seus cargos, proventos ou pensão.

9 30. - Aos servidores que se
encontrarem afastados por motivo de doença, férias e
outros, o prazo consignado no parágrafo lo. começará a
contar do término do reflectivo afastamento.

Art. 24 - :s servidores ativas, inatvid
e pensionistas que à data da publicação desta /eí
estiverem percebendo a vantagem de ordem pessoal
instituida pelo artigo 40. da Lei no. 10.860. de 20, de
junho d4 14 40. pocerão realizar 4 opção referida no
pdrwraJo li. to artig3 4n:én°,

1 /o. -	 radi, la :rt: 	 itilté:i4

1-n xu. entre	 vantagem re:erida na 	 '"	 crtigi
e a gratificação de apol; aos serviços ce szúte -
G.A.S.-.. ora absorvida nas Escolas O. Padrões de
Vene:neo c os. :onscantes	 Anexa	 tr	 e:r:noe iod-n

:tç30 reei pelo .1,rit.:•)r "u
renúncia da percepção e incorpora.: lo La v,:tt :gest de
ordem pessoal.

20. - Aos que não se manifestarem no
prazo estabelecido,	 fica assegurado o direito de
percepção da vantagem de ordem pessoal, e tem assim do
adicional pelo exercício' te acivitate métitz, instituld:
pela Lei cc. 5.535. te te janeiro te 1982. e CO
correspondente L gra-'`'"-to arritu:ta pela Lei na.

co 2 te meia te 153 4 . e tIzeracees poster1tres.
passando a receter, nessa nIpótese, seus vencimentos.

:proventos co pensão de acordo com es Tscalas de Padrões
de Oenc17.ent's vigentes para o Quadro Geral do Pessoal
da Prefeitura. mantida a referencia atual de seus
cargos, proventos ou pensão.

Art. 25 - Cs integrantes do °cedro dos
Profissionais da Saúde farão jus à gratificação de que
trata o artigo 10 da Lei no. 10.430. de 29 de fevereiro
de 1789. de contorm:dace com o Anexo :: !ela integrante.
observada a seguinte correspondéncia:

a) cargos	 incluídos	 no	 Grupo	 4-
Gratificação de Função - Nível	 Básico;

51 cargos incluídos nos Grupos 3	 e
2 - Gratificação de Função - Nivel tédio:

c) cargos	 incluidos no	 Grupo 1 -
:Gratificação de Função - Avel Superior.

DOS SERVIDORES ADMITIDOS OU CONTRATADOS
NOS TERMOS DA LEI NO. 9.160, DE 3 DE
DEZEMBRO DE 1.980

. Art. 26 - Os servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei no. 9.160, de 3 de
dezembro de 1980, para funções corres pondentes ao.,
cargos constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo
II:. integrante GCS:2 lei. terão e cenontnado dz.

'respectiva função alterosa nos ter,os to estabelecido rt
I coluna "Situação Nova . do mesmo Anexo.

1 lo. - Os salários dos servidores a que
se refere o "caput" deste artigo serão fixados no grelo

I . x . es ,,tegor:a 1 da clizse initial eu úmida da

/ ç

s rretro o: CC:50.

2e A..111nr de ..1r-5:11, 24fer4mcin
lidam fixados na Referência vZ.3-5.

Art. 27 - Aoltozm- ze 1:a s+rvincres
'on-ra'::'s n's .,:. o: :: ;o: --. 1.:

1 1 :-	 :ed .-obro :0	 Pzo.., ,	 .:si-aro •	 i ::--i:d ...: , ,,...
ides . i .....

DO EXERCICIO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM
COMISSÃO

Art. 28 - Flea vedado o exercício- de
cargos de	 provimento em	 comissão, por serszidoire g a O.
submetidos a jornadas especiais de trabalho, instituídas o
por esta lei. excedo feita aos mencionados no par a-a1 C
20. do artigo '35.	 11.

Parágrafo único	 - Na	 hipóte	 de .
nomeação para os cargos a que se refere o " ta,ut 'I dest
artigo, deverá o servidor desligar-se da	 rna
especial a rue se encontra sujeito.

Art. 29 - Observado o disposto no seealgerm...
anterior, os servidores admitidos ou contratados nos
termos da Lei no. 9.160, de 3 de dezembro de 1980.
Quando no exercício de cargo em comissão, poderão optar
pela remuneração a ele devida ou pela da fundo que

' desempenha.

DAS JORRADAS DE TRABALHO

Art. 30 - Os Profissionais da Saúde
ficam sujeitos a uma das seguintes Jornadas de Trabalho:

/ - Jornada de 20 (vinte) horas de
trabalho semanais - 2-20, abrangendo:

a) Cirurgillo-Dentiata;
b) Educador de Saúde Pública:
c) Médico:
d) Médico-Veterinário;
II - Jornada de 24 (vinte e quatro) .

horas de trabalho semanais - 2-24, abrangendo:
a) Auxiliar de Serviços de Saúde ,h. I

área de radiologia:
0) Técnico de Saúde, nas áreas de

laboratório e radiologia:
c) os profissionais mencionados	 ,no

inciso anterior, nas condições previstas nesta lei,
exceção	 feita ao Educador de Saúde	 Pública:

III - Jornada de 30 (trinta) horas dg
trabalho semanais - 2-30, abrangendo:

n) Atendente te Enfer-eges:
11 Auxiliar de Serviços de Scúde. nas

áreas de consultório dentário e laboratório:
c) Auxiliar de Enfermagem;
d) Enfermeiro:
et Químico;
f) Técnico de Saúde, na área de higiene

g) oa profissionala mencionados no
Inciso 1 deste artigo, nas condições previstas nesta
lei:

IV - Jornada de 36 (trinta e seis) horas
de trabalho semanais - 2-36, nas condlOes previstas
nesta lei, aorangendoi

aI Atendente de Enfermagem;
b) Auxiliar do Enfermagem;
c) Enfermeiro:
V - Jornada de 40 (quarenta) horas de

trabalho semanais - 2-40. abrangendo!
a) Auxiliar de Serviços de Saúde, nas

áreas de zoonoses e necrópsia:
h) Auxiliar Técnico de Saúde, nas áreas

de autópsia, eletrocardlografia. e/etrotneefalografia
ganoterapia, histologia e citologla, e hem/terapia;

c) Biólogo;
d) Biomédico:
e) Farmacfutico:
f) Fisioterapeuta;
g) Fonoaudiólogo:
h) Nutricionista;
1) Técnico de Saúde, nas áreas de

farmácia, nutrição • dietética, prótese dentária:
j) Terapeuta Ocupacional;
1) Ortoptlista;
m) Psicólogo:
n) os demais Profissionais da Saúde,

nas hipóteses e condições previstas nesta lei.
10. - Os servidora. sujeitos à Jornada

de Trabalho de 24 (vinte e quatro) horas semanais - H-44
• que se refere o artigo 16, inciso I, alínea "b", Se
Lei no. 8.807, de 26 de outubro de 1978, com • nova

redação dada pelo artigo 40. da Lei no. 8.853. de 26 'de
dezembro de 1978, bem como os Educadores de SaUde
Pública, ficam automaticamente incluídos na jornada de
20 (vinte) horas de trabalho semanais - J-20, 4ra
institulda.

20. - Os servidores sujeitos à Jornada
de Trabalho de 33 (trinta e trés) horas semanais, a ('de
se refere a Lei no. 10.351. de e te sete-tro te 1307,
ficam automaticamente	 St=et1025 à Jcrnad de 3:
(trinta: noras	 de trabalho	 semanais - 3-22. ora
Instituída.

1 3o. - Aos servidores que permaneceram
na Jornada de Trabalho de 40 (duarenta) noras semanais,
nos termos do parágrafo 20.. do artigo lo. da Lei no.
10.351, de 8 de setembro de 1987, fica assegurado o
direito de opção pela Jornada de 30 (trinta) horas de
trabalho semanais - 2-30, ora Instituída, no prazo de 90
(noventa) dias, a contar da publicação desta lei,
renunciando, nesta hipótese, à percepção do acréscimo
Incorporado de 33% (trinta e três por cento) em seus
vencimentos.

§ 40. - Aos servidores .sujeitos à
Jornada de Trabalho de 40 (quarenta) noras semanais - 8-
.0. a que se refere o artigo 16 da Lei no. 8.827. de 26
de outubro de 1978, e legislação suosecuente. que
titularizars cargos ora submetidos à jornada de ah
(quarenta) horas semanais de trabalho - 1-40 fica
assegurado o direito de opção, com caráter permanente e
irretratável, pela jornada de 40 (quarenta: horas de
trabalho semanais - 2-40. ora instituída, no prazo de 90
(noventa) dias, a contar co pub/Icac go cesta lei,
renunciando, nesta hipótese, á percepção do acréscimo
Incorporado de 33% (trinta e três por cento) em seus
vencimentos.

dental;dental;



So. - Aos servidores que se
encontrarem afastados por motivo de doença, férias e
outros, o prazo Consignado nos oarágrafos 30. e 40,
deste artigo, começará a contar 	 do término do
respectivo afastamento.

4 60. - Aos servidores que não se
manifestarem na forma doa parágrafos 30. e 40. deste
artigo, fica assegurada a permanência na Jornada de
Trabalho de 40 (quarenta) horas semanais - 6-40,

;observado o disposto no artigo 53 desta lei, mantido o
(padrão de vencimentos atual de seus cargos.

Art. 31 - A Jornada de 20 (vinte) hora,
de trabalho semanais - J-20 correspondera à prestação mi
4 (quatro) horas diárias de trabalho.

Art. 32 - A Jornada de 24 (vinte e
quatro) horas de trabalho semanais - J-24 corresponderá

I - A 4 (quatro) horas diárias de
trabalho, quando se referir à jornada básica Co
Profissional da Saúde, nos ternos das alíneas . a. e "ó",
do inciso :: Co artigo 30 desta lei;

- A 12 (dose) horas corsecutivzs
:rnbaltn,	 2 (dois) dias da	 semana. OWa=7.
referir à Jornada Especial, em regime dt plantão. acs
termos da alínea . c . do	 inciso II do artigo 30 desta
lei.

Art. 33 - A Jornada de 30 (trinta) noras
de trabalho semanais - 3-30 correspondera à prestacão :e
6 (seis) noras diárias de trabalho, quer c gr: o
Profissional em cumprimento de Jornada Especial de
Trabalho, quer para aquele em cumprimento de jornada
básica, nos termos das &Unau "a . • "f" do inciso III

do artigo 30 desta lei.
Art. 34 - A Jornada de 36 (trinta e

seis) noras de trabalho semanais - 3-36 correspondera:
I - A ó (seis) horas diárias	 de

trabalho. ou,
II - Em regime de plantão, na forma que

dispuser o regulamento.
Art. 35 - A Jornada de 40 (quarenta)

noras de trabalho semanais - J-40, correspondera à
p restação de 8 (oito) horas ciarias de trabalno, quer
para o profissional em cumprimento da Jornada Especial
de Trabalho, quer para aquele em cumprimento de jornada
básica, nos termos das alíneas "a" a "m" do inciso V do
artigo 30 desta lei.

lo. - Poderão ser convocados para
ingresso na Jornada Especial de Trabalho de que trata
este artigo, os seguintes profissionais:

a) Atendente de Enfermagem;
b) Auxiliar de Enfermagem;
c) Cirurgião-Dentista:
d) Educador de Saúde Pública;
e) Enfermeiro:
f) Médico:
g) Médico-Veterinário.

2o. - CM Profissionais da Saúde,
quando no exerelcio de cargo em comissão. em unidade de
Saúde, privativo aia carreiras que integram o Quadro dos
Profissionais da Saúde, poderão ser convocados para
Ingresso na Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - 3-40.

Art. 36 - O ingresso nas Jornatlat
Especiais de Trabalho previstas nesta lei dar-se-á por
convocação, mediante anuência do profissional, para
exercício exclusivo em unidades médico-assistenciaás.
segundo critérios a serem fixados em regulamento, desde
que assim o exijam a necessidade e o interesse públido,

lo. - Para fins do disposto no "cague
deste artilo. as Secretarias NunIcioals, que mentenasm
em.suas unidades ce saúde Pre.fisslonats da Zaúoe no
desempenho de suas atribuiçóes, deverão aprovar tapeias
para funcionamento 	  unidades, das quais deverão
constar, dentre outras:

a) o número de Profissionais da Saúde e
/ as respectivas áreas de atuaçao:

b) o número de Profissionais da 	 Saáoe
necessários em cada Jornada Especial de Trabalho;

c) o número de Profissional:g da Saúde
necessários em cada Jornada Básica de Trabalho.

4 20. - A permanência nas Jornaaas
Especiais de Trabalho previstas nesta lei será de, no
minimo, 1 (um) ano, ressalvadas as hipóteses constantes
nas alíneas .d . a "f. do artigo 37 desta lei.

30. - poderão ser convocados para
ingressar na Jornada Especial de Trabalho de J-24, J-SO.
3-36 e J-40, os Profissionais da Saúde:

1 - Em Regime de Dedicação Profissional
Exclusiva - RDPE:

2 - Remanescentes da Jornada de 40
(quarenta) horas semanais ce trabalho - H-40;

3 - Servidores que operam substancias
radioativas.

40. - Não poderão, também, ser
convocados para ingressar na Jornada Especial de
Trabalho - J-40, os profissionais em regime de acúmulo
de cargos.

4 50. - O número total de Médicos
efetivos, admitidos e contratados em caráter de
emergência, em Jornada de Trabalho 3-40, não poderá
exceder a 2,5% (dois • melo por cento) do total, de
cargos da carreira de Médicos.

Art. 37 - O desligamento das Jornadas
Especiais de Trabalho J-24, 3-30, J-36 e 3-40, doo
profissionais que nelas In g 	 m por convocação, dar-
se-á nas seguintes hipóteses:

a) • pedido;
b) gee razão de nomeação para o exercicIo

de cargo de provimento em comissão, excetuada a hipótese
do artigo 35, i 20.:

c) em razão de ingresso no Regime ;Cl
Dedicação Profissional Exclusiva - RUE;

d) em razão de remoção ou transferénsia'
de unidade:

e) em razão de afastamento para outros
órgãos Administração Pública, direta ou indireta..
Cénara Municipal e Tribunal de Contas do Município co oft
São Pau/o:

en	 razão	 de	 afas:aren:c	 para
frequentar cursos de	 especializaçao ou equivalentes.
que excedam • 30(trinta) dias.

Parágrafo único - Ocorrendo a hioétése
prevista na alinea . d. deste artigo, fica assegurado ao
Profissional ce Saúde prioridace na escolta da Jornada
Especial ia qual foi desligado, em unidade em que naja
vaga diaponfvel nessa jornada.

Arr. 38 - A inclusão ou desligamento dos
Profissionais da	 Saúde das Jornadas Especiais de

Trabalho ora instituídas serão, obrigatoriamente.
comunicados à unidade de apontamento por suas chefias
imediatas, sob pena de responsabilidade funcional.

Art. 39 - As remunerações rela::vas às
Jornadas de Trabalho Coo Profissionais da Saf.de são as
constantes 3as :apelas que compõem o Anexo :1.
Integrante desta lei.

lo. - As remunerações relativas às
Jornadas Especiais de Trabalho serão devicas se e
enquanto no efetivo amarelei° nessas jornadas. nas
condições previstas na res pectiva convocação, cessando c
pagamento quando o profissional dela se desligar.

4 20. - Os Profissionais da Saúde
sujeitos ao Regime de Dedicação Profissional Exclusiva -
RDPE, durante a permanência no regime, tordo seu padrão
de vencimentos fixado no valor correspondente ao padrão
da tabela Ca Jornada de 20 (vinte) horas de trabalho
semanais - 3-20.

4 30. - O disposto no parágrafo anterior
aplica-se à remuneração devida em razão da incorporação
do Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDP.E.
nos proventos da aposentadoria do Profissional da Saúde
e nos da pensão ou legado devidos aos seus
beneficiários.

4 40. - Em decorrência do disposto nos
parágrafos 2o. e 30. deste artigo serão, também.
calculados na tabela da Jornada de 20 (vinte) horas de
trabalho semanais - 3-20, os adicionais por tempo de
serviço, a sexta parte e as demais vantagens devidas ao
Profissional da Saúde, cuja base de cálculo seja o seu
padrão de vencimento.

Art. 40 - As faltas, bem como os abonos'
a que se refere o artigo 92 da Lei no. 8.989, de 29
outubro de 1979, para os profissionais em cumprimento d
jornada de	 trabalho em	 regime de plantão, serli
disciplinados em	 regulamento, para os efeitos de
descontos e apontamento.

Parágrafo único - Do regulamento • duo
se refere o "caput" deste artigo. deverá canstar h
número de noras não trabalhadas que corresponderá a cada
falta dia.

Art. 41 - A remuneração relativa às
Jornaoas Especiais .ae Trabalno - 3-24 . 3-33. 3-36 e J.-
42, gercebida pelo período te 5 (cinco) anos.
Ininterruptos ou não, em uma mesma Jornaua Especial.
será devida na aposentadoria ou morte do serviaor que
nelas foi incluído. e Seus proventos ou pensão serio
calculados com base nos respectivos padrões de

vencimentos constantes das Escalas de Padrões de
Vencimentos, ora instituídas.

lo. - Quando o Profissional for
incluído em mais de uma Jornada Especial de Trabalho, o
tempo de permanência em cada uma delas poderá ser somado
para implementação do prazo a que se refere o .caput.
deste artigo, desde que tenha permanecido em uma delas
pelo prazo de 3 (três) anos.

4 20. - Na hipótese Co parágrafo
anterior a remuneração devida será fixada na Jornada de
maior valor, desde que percebida pelo prazo nínino de 3
(três) anos.

4 30. - O Profissional da Saúde, que
implementar os prazos necessários para percepção das
remunerações a que se refere o "caput . deste artigo.
relativas • duas ou mais Jornadas Especiais de Trabalho,
deverá, na ocasião da aposentadoria, optar pela
percepção de uma delas, desde que percebida pelo período
mínimo de 3 (três) anos.

• 4 Ao. - O beneficiário do servidor
falecido deverá manifestar opção na forma do disposto no
parágrafo anterior.

4 5o. - Para os fins de cálculo da
remuneração devida pela ocasião da aposentadoria e
pensão, será tomada como base • referencia e grau que o
servidor possuir à data desses eventos.

4 60. - Fica assegurado ao servidor que
estiver, em razão do cargo efetivo, incluído no Regime
de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE. a que se
refere • Lei no. 8.205. de 7 de março de 1975, A.
legislação subsequente, a contagem do tempo de
permanência reste Regime, para fins da Implementação dos
prazos fixados neste artigo e respectivos paragragfo!,
hipótese em que esse período será considerado para fids
de incorporação da Jornada Especial de 40 (quarenta)
Horas Semanais de Trabalho - J-40.

Art. 42 - A remuneração relativa às
Jornadas Especiais de Trabalho 3-24, 3-30. J-35 e J-401é
inacumulavel do, a renuneracão relativa a, P,-ine Is
Dedicação Profissional Exclusiva - RD:E. a que se refere
a Lei no. 8.215, de 7 de março de 1975, e legislação
subsequente e, bem assim, com o acréscimo devido em
razão ca inclusão na Jornada de Trabalno de d.:.
(quarenta) horas semanais - H-40, a que se referem a Le:
no. 3.807, de 26 de outubro de 1978, e lejislação
posterior.

Parágrafo único - O Profissional da
Saúde QUIR implementar os prazos necessários para a

percepção da remuneração de que trata o artigo anterior
e, bem assim, para ir:cor poracão das vantagens a que se
refere c . canu: . deste ar:i;o cevara. por ocasião ca
aposentadoria, optar pela 7:arcana° ce uma delas.



lo. - Aos profissionais referidos
neste artigo fica assegurado o direito de opção
Jornada de 40 (quarenta) hora, de trabalho semanais -	 ;WH.. - e
40. ora instituída, no prazo de 90 (noventa) dias, à .:94/Im 14.

- —contar da publicação desta lei.
4 20. - A opção a que se refere 	 Le	 .;"4

parágrafo anterior é permanente e irretratáve/.

Art. 53 - Os atuai. titulares de carg s
que não optarem, na forma prevista no parágrafo lo.
artigo 23, no parágrafo lo. do artigo 24, e nds
parágrafos 30. e 40. do artigo 30 desta lef="..~1....~.
permanecerão na situação em que ora se encontram,
revertendo seus cargos para o Quadro Geral do Pessoal',
enquanto permanecerem em atividade,	 retornando 44
categorias iniciais das carreiras que integram o Quadro .
dos Profissionais da Saúde, quando das respectivas
vacineis'.

Parágrafo único - A promoção e acesso
dos titulares de cargos • que se refere o "caput" des1e
artigo serão feitos na forma da legislação em vigor. 1

di -proc.
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Art. 43 - As disposicões cesta lei sobre
Jornadas de Trabalho e sua remuneração aplicam-se, nas
mesmas bases e condições, aos servidores admitidos ou
contratados em caráter temporário. nos termos da Lei no.
9.160. se 3 de dezembro se 1980. Sem como aos
contratados em caráter de emergéncia, se acordo com a
Lei no. 10.793. de 21 oe dezembro ce 1989, e legislação
subsequente.

lo.	 - 0	 ingresso no Regime oe
Dedicação Profissional Exclusiva, a rue se re:ere a Lei
no. 8.215.	 de 7 se março de 1975. e legislação
subsequente, obedecerá as normas vigentes.

4 20. - Para fins do disposto no artigo
41, ao servidor admitido ou contratado em caráter

, temporário, nos termos da Lei no. 9.160. de 3 de
dezembro de 1980. fica assegurado o direito de contagem

. de tempo de exercício nas jornadas especiais de
trabalho, quando ingressar no cargo correspondente à
função que desempenha, e em razão da qual foi submetido
às jornadas especiais de trabalho.

DAS DISPOSIÇÕES PINAIS

Art. 44 - As disposições contidas nesta
lei apliram-se, no que couber. aos servidores efetivos.
e admitidos ou contratados nos termos da Lei no. 9.160.
de 3 de dezembro de 1980. do Hospital do Servido*
Público Municipal - HSPM e do Tribunal de Contas do
Munim.tplo de São Paulo, que exerçam suas atividades
profissionais, efetivamente, em áreas de serviços de
saúde.

Art. 45 - Fica o Executivo autorizado é
aproveitar, para provimento dos cargos de sue trata esta
lei, os candidatos excedentes, aprovados nos concursos
públicos realizados anteriornente á sua p.blicadRo. cujo
prazo de validade esteja em vigéncia.

Parágrafo único - O aproveitamento a que
se refere este artigo dar-se-á, obrigatoriamente. no
cargo transformado, de acordo COm o Anexo III.
Integrante desta lei.

Art. 46 - Os proventos, 3S pensões e os
legados serio revistos e fixados de acordo com as
denominações, classes e categorias correspondentes,
constantes da coluna "Situação Nova". do Anexo III,
observado o disposto nos parágrafos lo. e 20. co artigo
23, parágrafos /o. e 20. do artigo 24, e artigos 54 s
59 desta lei.

4 /o. - Para fins ca fixação dos novos
valores, serão tomados como base is padrões ce
vencimentos constantes da jornada básica do cargo ou
função ocupado pelo es-servidor.

4 20. - A integração dos aposentados e
pensionistas será feita na forma que dispuser o
regulamento, observadas as normas estaoelecidas nesta
lei para os profissionais em atividade, no que couber.

4 30. - Os proventos, as pensões e
legados dos servidores admitidos ou contratados nos
termos da Lei no. 9.160. de 3 de dezembro de 1980. serão
fixados no Grau "A" da Categoria 1 da Classe I. ou única
da carreira, considerando as jornadas básicas de
trabalho, observado o disposto nos parágrafos lo. e 20.
do artigo 23. parágrafos lo. e 20. do artigo 24, e os
artigos 54 a 59 desta lei.

Art. 47 - As gratificações devidas aos
Profissionais da Saúde, ficam alteradas e passam a ser
calculadas de conformidade com o estabelecido na coluna
"Situação Nova", do Anexo V. integrante desta lei.

Art.. 48 - Ficam restabelecidos com
cargos de Psicólogo, os cargos de Psicólogo na Saúde,
constantes da coluna "Situação Nova", do Anexo Único. da
Lei no. 10.788, de 8 de dezembro de 1989.

Art. 49 - E. razão do disposto no artigo
anterior, os cargos de Psicólogo na Saúde I. constantes
da Tabela "8", do Anexo II das Leis no. 10.869, de 17 de
julho de 1990, no. 10.955, de 28 de janeiro de 1991, e

: do Anexo Único 	 da Lei no. 11.024. de 2 de julho de 1991,
; passam a integrar a carreira de Psicólogo,	 né
. conformidade da	 "Situação Nova",	 do	 Anexo	 111(
integrante desta lel.

Art.	 50	 -	 Em	 decorrência	 daá
I transformações 'de	 cargos e	 da	 reorganização	 dé
! carreiras, oneradas nos termos do Anexo r:r. desta lei,
1 o temon de dornanèneia no cargo ou na Carreira atu&1
1 será consioeraeo como de exercício no :ergo ou na nova
carreira correspondente, para todos os efeitos legais.

Art. 51 - Os afastamentos previstos nos
artigoa 45, parágrafo it. e 64, inciad V. dl Lei nc.
8.989. de 29 de outubro de 1979. só serio concedlocs ae-
prejulzo de vencimentos, quendo para o desempenno
exclusivo de atribuições inerentes ao cargo ou função
ocupados pelo Profissional da Saúde, sendo que nos
demais casos os afastamentos dar-se-ão com prejuízo de
vencimentos.

Parágrafo único - Fica vedado c
exercicio Co Profissional da Saúde e- unidades nét
consideradas codo áreas de serviços de saúde.

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÚRIAS

Art. 52 - Os remanescentes da Jornada de
33 (trinta e três) horas de trabalho semanais - 1-33 que
não realizaram a opção a que se refere o artigo 17 CL

Lei no. 8.807, de 26 de outubro de 1978, e legislação
subsequente, que titularizam cargos ou desempennam
funções ora submetidos à Jornada de 40 (quarenta) horas
de trabalho semanais - riCan autonaticanente
incluídos na Jornada de 30 (trinta) ncras se trabalnd
semanais - J-30.

Art. 64 - Os servidores cujos cargds 1

Conpôen o Quadro dos Profissionais da Saúde serãb •
intdgradds nos novos padrões de vencimentos aprovadas
por esta lei, no prazo de 90 (-moventa) dias.

11 10. - Até • edição dos decretos de
integrada°, os servidores aorangidos por esta le:
perceberão seus vencimentos na forma prevista pela
legislação vigente oara o Quadro Geral do Pessoal.
devidamente reajustados de acordo com as normas e,
vigor, mantido o padrão atual de vencimentos oe seus
cargos.

4 2o.	 - O servidor conservará, na
integração, o mesmo grau de sua situação anterior.

4 35. - Em nenhuma hipótese será
realizada • integração, sem que o servidor manifeste sua
opção, na forma co. artigo 23. 24 e 30 desta lei.

Art. 55 - Para as carreiras que comobem
o Grupo 1, de que trata o artigo 70. desta lei, a
Integração será feita, provisoriamente, nas categorias
da Classe I da respectiva carreira, considerado
exclusivamente o tempo na carreira, apurado até 31 de
dezembro de 1992, na conformidade seguinte:

al categoria 1 - de O a 3 anos:
b) categoria 2 - de 3 a 6 anos;
c) categoria 3 - de 6 a 9 anos:
d) categoria 4 - acima de 9 anos.
Art. 56 - Para as carreiras que compõem

os demais grupos ocupacional* da saúde, a integração
será feita nas categorias da respectiva carreira.
considerado exc/usivamente o tempo na carreira, apurado
até 31 de dezembro de 1992, de conformidade com o Anexo
IV desta lei.

Art. 57 - A contagem de tempo deverá ser
feita segundo as normas estatutárias vigentes.

Art. 58 - Dentro de 90 (noventa) dias, a
contar da publicação desta lei, os Profissionais da
Saúde que integram ai carreiras do Grupo 1 a que se
refere o artigo 70, deverão comprovar, junto à Comissão
de que trata o artigo 60, o tempo na profissão, bem como
apresentar os títulos necessários, para que seja
realizada a integração definitiva na Classe 1 ou II/
conforme o cama, até 90 (noventa) dias a contar do termr
final do prazo mencionado neste artigo.

Art. 59 - Para a integração nas
categorias da Classe II das respectivas carreiras, os
serviriam titulares de cargos do Grupo 1 deverão lr
preenchido, até 31 de dezembro de 1992, as seguint s
condições:

-	 a) categoria	 1 -	 tempo mínimo
11(onze) anos na carreira e título de especializada° rir,
área de atuação;

b) categoria 2 - tempo mínimo de 15
(quinze) anos na carreira e título de especialização na
área de atuação:

c) categoria 3 - tempo mínimo de 17
(dezessete) anos	 na carreira, titulo de nestrado.
doutorado ou livre-docéncia e tempo mínimo de 2	 (dois)
anos de exercicio de cargos 	 em comissão, de chefia ou
direção de unidade aécilco-assistencial.

Parágrafo único - A integração de que
trata este artigo não poderá exceder a 30% (trinta por

1 cento) do total de cargos existentes na carreira.
Art. 60	 - Ficd instituída Comissad

1ntersecretaria/ Especial, a ser ince;raça per
servidores oas Secretarias Munici pais da Administração e
da Saúde, para o fim de promover as medidas necessárias
à Integração dos Profissionais da Saúde nos cargos que
compõem o Quadro dos Profissionais da Saúde. de que
:rata esta lei, inclusive editando os atos necessários.
oue ceveréo disciplinar as situações decorrentes da
integração.

Art. 61 - Se após a integração de que
tratam os artigo 54. 55, 56. 58 e 59 desta lel, a
quantidade de cargos cas carreiras conplenentares
(Classe II). de nível superior, não atingir o limite se
30% (trinta por cento) do total de cargos da carreira, e
existindo cargos vagos na classe inferior das
respectivas carreiras, a diferença será transformada.
automaticamente, em cargos da Classe Il.

Parágrafo único - Após a acomodação dos
Profissionais da Saúde nas respectivas carreiras,
decreto do Executivo definirá a composição do Quadro dos
Profissionais da Saúde.



Art. 62 - A fixação dos salários dos
servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei
no. 9.160, de 3 de dezembro de 1980. de acordo com o
disposto no artigo 26 desta lei, dar-se-á à época da
integração prevista no artigo 54.

Parágrafo imito - Até a edição dos
decretos de integrado. o. servidores referidos PO
"cabo!" deste artigo perceberão seus salários na forem
prevista pela legislação vigente. mantido o 'salário
atual de sua função.

Art. 63 - A fixação dos novo. valorks
para os proventos, as pensões e legados. na forma Co

. artigo 46 desta lei, dar-se-à à época da integrado
prevista nos artigos 54 a 58. observados cs prazos paca

i eles esnapelecidos.
Paraarafo único - Até a edicão aos

decretos de integração, os proventos, as pensões e
. legados serão pagos na forma prevista pela legislação

vigente.
Art.	 64	 -	 A	 remuneração	 dos

Profissionais da Saúde cortratados em caráter de
emergência, nos termos da Lei no. 10.793. de 21 de
dezembro de 1989, e legislação subsequente, até a edição
dos decretos de Integração a oue se refere o artigo 54
desta lei, será fixada de acordo com as normas em vigor.

Art. 65 - Os vencimentos dos candidatos
. nomeados para os cargos do Ouadro dos Profissionais da

Sauce, a pertir da publicação desça lei, serão p agos na
forma prevista pela legislado vigente, para o Quadro
Geral do Pessoal, até a edição dos decretos de
integrado, a que se refere o artigo 54 desta lei.

Parágrafo único - O enquadramento
definitivo dar-se-á à época da integrado prevista no
artigo 55 desta lei.

Art. 66 - Os ocupantes de cargos e
funções de Psicólogo, que estejam exercendo atividade em
outras unidades da Prefeitura, deverão ser remanejados
para as áreas de serviço de saúde, no prazo de 60
( eeeee nta) dias, a contar da publicação desta lei.

Parágrafo único - O desempenho dos
titulares dos cargos de Psicólogo dar-se-á
exclusivamente no exercício das atribuições inerentes a
seus Cargos.

Art. 67 - Os Profissionais da Saúde
afastados ou em exercício em desacordo co, o disposto no
artigo 51, deverão. no prazo de 60 (sessenta) dias •
contar da publicação desta lei. apresentar-se às
suas respectivas unidades de lotação, para reassundo
dos correspondentes cargos ou funções.

Art. 68 - O prazo de 90 (noventa) dias,
a que se refere o artigo 54 desta lei, seri contado na
seguinte conformidade:

/ - A partir da data da publicação desta
lei, para os profissionais integrantes da carreira de
Módico;

I/ -	 A partir do mas seguinte
indicado no inciso anterior, para os profissionais
integrantes da carreira de Enfermeiro;

III - A partir do més subsequente ao
Indicado no inciso anterior, para os profissionais
integrantes dae carreiras dos grupos 2. 3 e 4:

IV - A-partir do mês subsequente ko
indicado no inciso anterior, para os profissione410
integrantes dás Gemais carreiras Co Grupo 1.

Art. 69 - O ónus financeiro cecorrenCe
da extensão do beneficio previsto nesta lel ia pensões
concedidas pelo Instituto de Previdência Municipal de
São Paulo - IPREM, a partir da data do enquadramento,
será suportado pela Prefeitura do Município de Sào Paulo
que, diante da comprovação das despesas, rerlizará
repasses mensais à Autarquia.

Art. 70 - Aos servidores que estejam
efetivamente exercendo suas atividades em áreas da
saúde, não abrangidos por esta lei, fica assegurada a
percepção da Gratificação de Apoio aos Serviços da Saúde
- GASS. instituída pela Lei no. 10.860, de 28 de junho
de USO. nas condições e hipótese nela previstas, nos
seguintes percentuais:

I - Ocupantes de cargos e funções de
nível superior e de cargos em comisslo ou funções de
Referência DA-08 a SM: laSS (cento e quarenta e cinco
por cento);

II - Ocupantes te cargos e funções de
nivel médio de cargos em comissão ou funções de
Referência DA-05 a DA-07: 145% (cento e quarenta e cinco
por cento):

III - Ocupantes de cargos e funções de
níveis operacional e básico e cargos em comissão ou
funções de Referência DA-01 a DA-04: 100% (cem por
cento).

5	 10.	 - Os	 novos percentuais•
estabelecidos neste artigo serão calculados sobre o
padrão correspondente à classe inicial da carreira ou
referência do cargo em comissão ou fundo de referência
DA.

20. - A revalorização ora prevista só
será devida após • integração dos Profissionais de Saúde
nos novos padrões de vencimentos. de que trata o inciso
IV do artigo 68 desta lei.

5 30.	 - Enquanto	 não efetuado o
pagamento da Gratificação de Apoio aos Serviços da Saúde
- GASS,	 revalorizada na forma deste artigo, fica

e mantidos os percentuais fixados na legislação vigent6.
5 do. - Os Profissionais de Saúde'Oe

não optarem na forma do 5 lo. do artigo 23 e 5 io do
' artigo 24 desta lei, terão mantidos os percenteals

estabelecidos pela legislação vigente, não fazendo jus.
sob nenhuma hipótese, aos novos percentuais fixadas
neste artigo.

5 50. - A gratificação de que trata eite
artigo será devida exclusivamente enquanto perdurar o
exercício co áreas de saúde e até que sejam instituídos
os Quadros Esoediais e Pianos de Carreira dos remais
Servidores não abrangidos por esta lei.

5 60.	 - Ficam mantida. as demais
• disposições legais e reculanentares que disciplinam a

gratificação a que se refere este artigo.
5 70. - Fica assegurada aos servidores

do Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM,
ocupantes de funções ou empregos correspondentes •
cargos ou funde.. não abrangidos por esta lei, a
gratificação de que trata este artigo, nos novos
percentuais ora fixados.

Art. 71 - A partir da publicação desta
lei, os Profissionis de Saúde ocupantes de cargos e
funções de Médico. Enfermeiro, Auxiliar de Enfermagem.
Atendente de Enfermagem e Técnico de Radiologia. Cario
jus à Gratificação por Serviço de Emergência fixada em
20% (vinte por cento) sobre o padrão corrspondente à
classe inicial da carreira ou referência inicial da
fundo. observada as seguintes condições:

I - Que os servidores estejam em regime
de plantão, de 12 ou 24 horaa, em fim de semana, assim
considerados os que são prestados das 19:00 horas de
sexta-feira às 7:00 horas de segunda-feira;

II - Ela unidades que prestam serviços de
emergência, na forma a ser definida pela Secretaria
Municipal da Saúde.

5 lo. - A gratificação ora instituída só
será devida se e enquanto o servidor estiver prestando
efetivamente os serviços de emergência nas condições
deste artigo, demando o seu pagamento, nas hipóteses de
faltaa, afastamentos, férias e licenças remuneradas,
observado o disposto no artigo 40 desta lei.

5 2o. - Sob nenhuma hipótese, a
gratificação de que cuida este artigo, incorpora-se aos
vencimentos do servidor ou será tomada como bane de
cálculo de outraa vantagens.

5 30. - Após o enquadramento nos noms
padrões de vencimentos fixados por esta lei, .1{
Gratificação por Serviços de Emergência, será calcularia
sobre o padrão correspondente à categoria Inicial
Classe I ou Unica da carreira.

Art. 72 - Fica o Executivo autorizado •
readequar recursos orçamentários dentro da Secretaria
Municipal da Saúde, sem onerar o limite de suplementado
fixado pelas Leis nos. 11.337, de 30 de dezembro cto
1992, e 11.398. de 17 de agosto de 1993.

Art. 73 - As despesas com a execução
desta lei correrão por conta das dotações orçaoentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 74 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, gerando efeitos pecuniários nas
condições e datas previstas no seu artigo 68, revogadas
as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNIC/P/0 DE SA0 PAULO, aos 13 de setembro

. de 1993, 4400 da fundação de São Paulo.
PAULO mALUP, PREFEITO	 •
comiam VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos	 8.96
cios Jurídicos
CELSO ROBERTO PISTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finan
ças
JOSC EDUARDO FADUL, Secretário Municipal da Administra
cio

:I SILVAMO MANDO ATfL/0 RAIA, Secretário municipal da Saúde
) Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de
e setembro de 1993.
e EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

•
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Lei n9 11.434, de 12 de novembro de 1993

DOM de 13 de novembro de 1993

S itt E
LEI N e 11.434, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1993

Dispõe sobre a organização dos ~limo dos
Profissionais de Educaçao, da Prefeitura
do Município de Sao Paulo, e de	 outras•
providencias.

SelLON BORGES DOS REIS, Vice-Prefeito em exercício no car
go de Prefeito do Município de São Paulo, usando das atri
buiçoes que lhe sio conferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 11 de :In-
veiam de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1* - Esta lei dispõe sobre aorganiza
ção dos Quadros dos Profissionais de Educaçao da Prefei-
tura do Município de São Paulo, reenquadra cargos e fun
ções, estabelecidos na Lei n* 10.430. de 29 de fevereiro
de 1988, e na Lei n o 11.229, de 26 de Junho de 1992, na
ares do Ensino Municipal, cria novas Escalesde Padroes de
Vencimentos e institui planos de carreiras.

COMPOSIÇÃO DOS QUADRO. DOS
PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO

Art. 20 - Os Quadro. doa Profiesionais de
Educação, privativos da Secretaria Municipal da educação,
ficam composto. pelo. cargos titularisados pelo. sorvidores
dos ramais superior, médio, Milico • operacional; que
efetivamente exeroma suas atribuição. as unidades da
referida Secretaria, ccepreendendo o. cargo. de provimento
efetivo e em coaissão conetanteado Anexo I, Tabelas 'A' a

integrante desta lei, onde se diacriainam quantidade.,
danominações, referências • forma. de provimento.

Art. Se - Os cargo. dos Quadro. doe
Profiseionais do Educação, ficam diotribuidos da seguinte
formal

I	 - Quadro do Magistério Municipal; •

II - Quadro de Apoio à Educação.

Art. MI - O. cargos dos Quadros dos
Profissionais de Educação ficam incluídos na. seguintes
partas e tabela.:

• - Parte Permanonte (PP -III): cargos de
provimento efetivo que não coaportam substituição:

II - Parte Permanente (PP-II): cargos de
provimento efetivo que comportam substituição;

III - Parte Permanente (PP -I): cargos de
• provimento em cooiesão que comportam substituição; e
•

IV - Parte suplementar (PS): cargos
destinados à extinção na vacancia.

.	 -	 - -- • —
Art. Se - Os cargo. doa Quadros dos

Profissionais de Educação ficam co. as denominações •
. referências de vencimentos estabelecidos na conformidade do
é Anexo III, integrante desta lei, obelorvadas as seguintes

regram
I - Criados, os que constam na coluna

'Situação Nova', sem correspondéncia na coluna 'Situação
Atual'; •

II - Mantido., os que constam na. dou
colunas, com ae transformaçõea eventualmenta ocorrida..

• $ 10 - Comporão, também, o Quadro de
Apoio à Educação, os cargos do Quadro Geral do Noemi

. titularizadoe pelos aervidores abrangidos pelas disposiçãos
do artigo 19 desta lei, a transformados noa tornos do mesmo

'artigo.

S 2 0 - Em decorréncia daa transformação..
previstas mota artigo, ficam alterado. o Quadro Geral do
Pessoal e o Quadro do Magistério Público Municipal, bem como
ae estruturas das carreiraa e o nemero dos cargos por alas
abrangidos.

$ 3 0 - O. atuais titularem' da cargos
referidos :mete artigo manterão. na nova situação, o grauà que detinham na situação anterior.

ENCALAS Dr Panai= DE VIIMICDOSITOS

Art. 6 o - Ficam inatituidas as Escala. de
Padrões de ~cimentos dos cargos doa Quadros dos
Profisaionais de Educação, compreendendo eu referénclas, os
graus e valores constantes do Anexo II, integrante desta
lei.

(5»1-/cs



5 12 - Na composição das Escalas de
Padrão. de Vencimentos, observar-se-á, sempre, no alnimo, o
percentual existente entre o valor de uma referência e a que
lhe for Deediatamante subsequente em cada Escala ora
instituída.

5 22 - Observar-se-á, ainda, entre cada
grau, no minino, o paro:entoai existente em cada Escala ora
instituída.

32 - Az Escalas de Padrões de
Vencimentos, do que trata o "caput" deste artigo, serão
atualizadas a partir do Ma d. novsebro de 1993, de acordo
com os reajustas concedidos aos servidoras municipais, nos
termos da Lei ne 10.686, de 28 de novembro de 1988, •
legislação posterior.

COMPOSIÇÃO Doa ~momo

Art. 75 - Ficam absorvidos nas Escalas da
Padrões de Vencimento* ora instituídas, os seguintes
bemsticios:

I - O percentual correspondente às hora.
atividade semanais da Jornada de Tempo Parcial - JTP, • que
se refere o artigo 57 da Lei ne 11.229, de 26 de junho de
1992 e legislação anterior;

II - O valor relativo à Gratificação da
Nível, de que trata o artigo 78 da Lei ne 11.229, de 26 de
junho de 1992 • legielação anterior;

I/I - O valor relativo à gratificação devida
pela sujeição à Jornada de 40 horas semanais de trabalho -
8-40, instituída pela Lei nv 8807, de 26 de outubro de 1978,
e legislação subsequente;

IV - O percentual correspondente a 135%
(canto • trinta e cinco por cento) devido pela sujeição ao
Regime de Tempo Completo - RTC, previsto na legislação
vigente, especialmente o artigo 65 da Lei n2 11.229, de 26
de junho de 1992.

5 69 - A opção de que trata o "caput"denta artigo implica a renúncia de vantagens ~nitrias
cuja percepção ou incorporação são considerado.
incompativeia na forma do disposto nesta .lei.

ccernmanio DAI casas:nas
Art. 91 - As carreiras que integram os

Quadros dos Profissionais de Educação são composta. dos
cargos constantes do Anexo I, Tabelas '8' • '0', integrantes
desta lei, onde se discriminam denominações, referências e
formas de provimento.

Parágrafo Único - Todos os cargos situam-
** inicialmente no grau 'A' da Classe I, II, XII ou Única da
carreira, nas respectivas áreas de atuação, e a ele ratornam
quando vago..

Art. 10 - Classe é o agrupamento de cargos
da mesma denominação e categorias di 	

Parágrafo único - A Classe III da
carreira do Magistério Municipal será composta polo
agrupamento de cargo. de denominação diversa, na forme do
disposto no artigo 13, inciso III desta lei.

Art. 11 - Categoria é o elemento indicativo
da posição do servidor na respectiva classe, segundo sua
habilitação.

Art. 12 - Fica criada a carreira de •
Auxiliar Técnico de Educação, constituída de 2 (duas)
cl 	 , identificadas por algarismo. romanos I e II, com 4
(quatro) categoria., respectivamente.

Parágrafo Único - Az atribuições próprias
de cada classe da carreira referida neste artigo serão
definidas em decreto.

cumula DO QUADRO DO munsTbao Nuencirm

Art. 13 - A carreira do Magistério
Municipal, de que trata o artigo 62 da Lei no 11.229, da 26
de junho de 1992, passa a ver configurada da meguinte forma:

I - Clamem IParágrafo único - Fica vedada • concessão •
de vantagens, adicionais ou gratificações, nos molde, das
ora absorvidas, sob o mesmo titulo ou fundamento, ainda que .
com outra denominação.

Art. ge - Os Profissionais de Educação
ativos, inativos e os pensionista* . poderão, no prazo da 90
(noventa) dia., contados • partir da publicação desta lei,
optar por receber seue vencimento. proventos • pensões de
acordo com as Escalas de padrões de Vencimentos ora
instituídas, relativa, la jornadas básicas de trabalho
reteridaa no artigo 33 desta lei, renunciando nessa hipótese
A percepção • incorporação das vantagens de que trata o
artigo 72.

a) Professor Adjunto de
b) Professor Adjunto de
c) Professor Adjunto de

II; e
d) Professor Adjunto da
II - Classe :I

Educação Infantil;
Ensino Fundamental I;
Ensino Pandamental
Ensino Médio.

a) Professor Titular de
b) Professor Titular de
c) Professor Titular de

II; e
d) Prof 	 itular de

Educação Infantil;
Ensino Fundamental I;
Ensino Fundamental

Ensino Médio.
5 12 - Aos que não se manifestarem no

prazo estabelecido, fica assegurado o direito de percepção
das vantagens, conforme o caso, sendo que, nesta hipótese,
receberão seus vencimentos, proventos • pensões na seguinte
conformidade:

a) Para os integrante, do atual Quadro do
Magistério Municipal: de acordo co. as Escalas de Padrões da
vencimentos atual:unte vigentes para esse Quadro, mantidas
as atuais referências de seus cargos; •

b) Para os atuais integrantes do Quadro Geral
do Pessoal: de acordo com as Escalas de Padrões de
vencimentos atualmente vigentes para esse Quadro, =atidas
as atuais referências de seus cargo..

5 2 9 - Aos servidores que se encontrarem
afastados por activo de doença, férias e outroa, exceto no
caso de licença para tratar de interesse( particular, o prazo
consignado no 'caput deste artigo será computado a partir
da data em que voltarem ao serviço.

5 3 2 - Poderão optar na forma do
disposto no "caput' deste artigo, os Profissionais de
Educação que tiverem incorporado aos seus proventos e
pensõses, o beneficio relativo ao Regime de Dedicação
Profissional Exclusiva - RDPE.

5 4 9 - A opção de que trata este artigo
será provisória, durante o prazo de 90 (noventa) dias, a
contar de sua realização, findo o qual adquirirá caráter
irretratavel, se não houver exp 	  manifestação de
desistência da opção feita.

5 5 9	- No caso da desistência da opção
de que trata o parágrafo anterior, o servidor reverterá
situação anterior, passando a perceber na forma do disposto
no parágrafo 10 deste artigo.

XII - Classe III

a) Coordenador Pedagógico;
b) Diretor de Escola; •
c) Supervisor Escolar.

,ardigrato único - O. Proa:mimai. de
Educação que vieram a atuar na Educação Especial deverão
comprovar sua habilitação especifica nesta troa, em nível de
graduação ou especialização, observado o parágrafo 22 do
artigo 52 da Lei nv 11.229, de 26 de junho de 1992.

Art. 14 - Os integrantes da carreira
do magistério Municipal atuarão na, áreas a que se refere o
artigo 52 da Lei no 11.229, de 26 de junho de 1992, •
observadas as condições e requisitos previstos no Anexo I,
integrante desta lei.

CARREIRAS DO QUADRO DE APOIO à EDUCAÇÃO

Art. 15 - As carreiras que integram o
Quadro de Apoio à Educação são as seguintes:

- Agente Escolar; e

II - Auxiliar Técnico de Educação.
Art. 16 + Os integrantes do Quadro da Apoio

à Educação atuarão na Educação Infantil, no Ensino
~dementai e Médio e na Educação Especial.
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Art. 17 - O desempenho das atribuições •
reaponsabilidades dos titulares dos cargas do Quadro de
Apoio à educação dar-es-á, excluaivamenta, nas unidades
escolares da Secretaria Municipal da adunado, finando
vedado o exercício fora dessas unidades • a courama° de
afastamento na forme do parágrafo 1 9 do artigo 45 da Lei ne
8989, de 29 de outubro de 1979.

Parágrafo único - Excetua-se do disposto
no "caput' deste artigo, o afastamento do eervidor para o
exercício de cargo em comissão em unidade integrante da
Secretaria Municipal da Educação.

Art. le - Os intagrantee das carreiras que
compõem o Quadro de Apoio à Educação poderão remover -ele de
4U4O unidades de lotação, por permuta ou por concurso anual,
mediante requerimento.

Parágrafo único - A remoção doe
integrantes das carreiras referidas-no 'capim' desta artigo,
nas unidades escolares da Secretaria Municipal de Educaçao,
procamear -se-é de acordo co. os critérios a *arem
estabelecido* em regulamento.

Art. lê - Ficam transformados em cargos de
Agente Escolar oe cargos efetivos de Contínuo-Porteiro •
Servente, cujoe titulares entejam desempenhando suam
atribuições em unidade* escolar*, da Secretaria Municipal da
Educação, na data da publicação desta lei.

5 19 - A tranoformação de que trata este
artigo dar-se-4 mediante opção formulada pelo servidor,
dentro de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação
desta lei.

5 2 9 - O termo inicial do prazo Pira
opção referida no parágrafo anterior, do profiasional que se
encontrar afastado, por activo de doença, féria* e outros,exceto no caso de licença para tratar de inter.,...
particularizo, será o da data em que voltar ao eerviço.

5 3 9 - Atida a integração nos novos
padrões de vencimentos, na forma do artigo 110 desta lei, os
cargoetransformadoe comporáo • carreira** de Agente Escolar,
de acordo com o disposto no artigo 20 desta lei.

5 49	 - O tempo de permanancia nos cargo.'
a que se refere o "caput deste artigo será conaidarado
como de exercício no cargo de Agente Escolar, para todoe oe
•f sito. legais.

5 50	 - À opção de que trata o parágrafo
19 deste artigo, aplicam-me ao disposição, contidas nosparágrafos 42 e 52 do artigo  152 desta lei. 

Art. 20 - O número de carde que campeou a
carreira da Agente Escolar, constante, do ANIXO
iate/mate dantes lei, será fixado me decreto, após
efetivadas as tranatermagbas previstas no artigo anterior.

Parágrafo único - Em- decorrência do
disposto neste artigo fica fixada, provisoriamente, a
quantidade doe carda da carreira da Agente Escolar, na
forma do Anexo I, integrante desta lei.

PROVEMEETO DOS CAMICSI EMITO*
DOO WaINIIDS DOO PeOP2841Z0Eara Da

110~00

Art. 21 - Os cargo. da Classe I, ou única,
das carreiras que integram o* Quadroa doa Profissionais da
Educação, serão providos mediante concurso público de provas
ou de provas e títulos.

Art. 22 - O concurao público para
provimento dos cargos da Clasee única de Agente Escolar será
realizado em duas fase. eliminatórias, quais sejam*

I	 - a de provas ou de provas e titules; e

II - a de frequência, aproveitamento e
aprovação em curso intensivo de
capacitação para o exercício do
cargo.

Art. 241,...nadedidaLe...Dereitri7j
'cancelada, • será dispa sleo4c.sirsa.de..oap-ieitedertr'que-,
se refere o artigo 23 t ai, quando não atingir o miniac !
da frequência estabelecido para o curso.

Parágrafo único	 - A duração do curso, não
excedente a 60 ( ***** nta) dias,* os critérios para apuração
da frequência dos matriculados, serão fixados em )
regulamento.

art. 2$ - Ao provas mencionadas nos incisos
I • II do artigo 22 desta lei serão feitas por entidade
dissociada da Adainistraçio.

Art. 26 - A nomeação para cargos de Agente
Escolar obedecerá à ordem de classificação no concurso, e
será efetuada gradativamente, na medida das necessidades da
Administração Pública Municipal.

Art. 27 - Os cargos da Classe II da
carreira de Auxiliar ~nino da Educação e dasClassamII •

XII da carreira do Magistério Municipal,
serio providas na ~quinto conformidades

I - Cargos daeClassaa II da carreira de
Auxiliar Técnico de educados aediante C.oncurzo de acesso,
de provas • titulo', dentre titulares doe cargos da
carreira, na forma eatabalecida no Anexo I integrante desta
lei)

II - Cargos da Classe II • III da carreira
do Magistério Annicipals

a) ~diante concurso público, de provas e

b) mediante concurso de acesso, dentre
titulares dos cargos da carreira, na forme do disposto no
Anexo I integrante desta lei.

5 IQ - Os cenoura*s de amimo e de
inanes.° para ou cargos daeClassesII-e III serão realizados
sempre que a Administração julgar conveniente.

	

20	 - Os concursos de acesso • de
ing	  para os cargos dasClassesII e III serão realizado.
obrigatoriamante, quande!

a) o percentual de cargos vagos atingir 5%
(cinco por cento) do total de cargos da classe; e

b) não houver concursados excedentes do
concurso anterior para a carreira, co. prazo de validade em
vigor.

5 2 9 - O número de cargos oferecido para
provimento por acesso para os cargos da carreira do
Magistério será de 70% (setenta por cento) do total doa
cargos vagos.

5 4 9 - Quando o número de candidato.
habilitados para provimento mediante acesso for insuficiente
para preencher as vagas respectivas, reverterão estas para

• os candidatos habilitados para provimanto mediante concurso
público.	 --

5 5 9 - O aramo procedinento de reversão
de vagas,a que se refere o parágrafo anterior, será adotado
.quando o númaro da candidato, habilitados no .concurso
público for insuficiente para preenchimento das vagas que
lhe forem destinadas.

5 52 - Será indeferida liminarmouste a
inaeriglo me concurso de acesso, do Profissional de educação
que houver, no ano imediatamente anterior ao da inscrição,
incorrido em uma das hipóteses previstas no parágrafo le do
artigo 30 desta lai.

5 7 9	- Apõe realizado o enquadramento
por acesso, previsto no parágrafo lo do artigo 25 da Lei n2
11.229, de 26 de junho de 1992, resultando este	 em
referéncia igual E que o Profissional de Educação, da
carreira do Magistério Municipal.. possuía na situação
anterior, seri ele enquadrado na 'referóncia imadiatanente
superior,

títulos;

Art. 23 - Os candidatos aprovados na
primaira fase a que se refere o inciso I do artigo antarior
no . concurso de Adota Escolar, observada a ordem de
clamei/inação, serão matriculados, em número equivalente ao
de cargos vagos colocado. em concurso, acrescidos do
percentual de 201 (vinte por cento), no curso de
capacitação, previsto no inciso II do meamo artigo, • ner
realizado pela Secretaria Municipal da Educação.

5 12 Durante a realização do curso, os
candidatos receberão retribuição equivalente ao padrão de

!vencimentos QPI -1, grau 'A', • titulo da ajuda de custo, não

	

se configurando,	 nesse	 período,	 qualquer vinculo
lempregaticio com a Prefeitura do Município do Sio Paulo.

5 2 9 - Sendo servidor, o candidato
matriculado ficará afastado do seu cargo ou função, até o
término do curso de formação, sem prejuízo do vencimento ou
salário • domai* vantagens, contando-se-lhe o tempo de
afastamanto como de efetivo exercício no cargo ou função,
para todos os afeitos legais.

5 2 9 - É facultado ao servidor, durante
.o afastamento previsto no parágrafo anterior, optar pela
! remuneração de seu cargo ou função ou pela prevista no
• parágrafo 1 9 deste artigo.

DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL

Art. 28 - A evolução funcional, para os
integrantes da Carreira do Magistério Municipal, processar-
se-ã na forma disposta na Lei n9 11.229, de 26 de junho de
1992 e regulamentação posterior.

• Parégrafo único - O Anexo VI, integrante da
Lei n9 11.229, de 26 de junho de 1992, fica substituído pelo
Anexo IV, integrante desta lei.

Art. 29 - Aos Profissionais do Quadro de
Apoio à Educação, titulares de cargos efetivos, fica
assegurada a evolução funcional por enquadramento na
categoria de referencia de vencimentos imediatamente su
perior, mediante a apuração do tempo e títulos na
carreira, observadas as demais condições prevista no Anexo
I, integrante desta lei.

§ 19 - Os profiasionais do Quadro de
Apoio Educação. titulares de cargo efetivo, terão direito,
no seu primeiro anquadramanto, após integração na carreira.
a computar o tampo de exercício no serviço público
municipal.
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substituição;

Parágrafo único	 - O tempo destinado às
horas-adicionais será cumprido:

a) 11 (onze) horas-aula semanais na própria
escola;

b) 4 (quatro) horas-aula •emanais em local de

Art. 42 - A Jornada Especial de Hora -Aula
Excedente - JEX, corresponde às horae-aula prestadas, além
daquelas fixadas para a Jornada Basica do Professor ou para
a Jornada Espacial Ampliada, na realização das seguintes
atividade. priorizadast

aulas regulares, livreis ou Ca

II - aulas de reposição.

Parágrafo único - Na Jornada Especial de
Nora-Aula Excedente - JEX, as respectivas horas-atividade
deverão ser proporcionais ao número de horas-aula dadas,
observada a razão estabelecida para a Jornada nanica ou para
Jornada Especial Ampliada, conforme o caso, e oe limites
previstos no artigo 39 deita lei.

Art. 43 - A Jornada Especial . de Gora-
Trabalho Excedente TEX, correaponde às horas prestadas',
além daquelas fixadas para a Jornada Basica do Professor ou
para • Jornada Especial Ampliada, na realização de projetos
pedagógicos, na forma a ser estabelecida no regulamento
especifico.

Parigrafo Único	 Dentre	 outras
condições, o regulamento deverá prever obrigatoriamente:

a) modalidade de projetos pedagógico.,
autorizado' pelo respectivo Supervisor Escolar, a serem
desenvolvidos pelas Unidades Escolares;

b) avaliação e forma da acompanhamento doe
projeto.; e

c) prioridade de desenvolviment0 de projetos.

Art. 44 - rica estabelecido o limite mensal
de 30 (trinta) horas-trabalho excedentes, por classe ma
funcionamento nas Unidades Escolares.

Parágrafo único - As horas-trabalho
excedentes serão apontadas para os Profissionais de
Educação, docentes, observado o limite de que trata este
artigo, bem como os fixados no artigo 39 desta lei.

Art. 45 - A duração da hora-atividade, da
hora-aula adicional e da hora-aula e hora-trabalho
excedentes serio fixadas em regulamento.

Paregralo único - A hora-atividade e a
hora-adicional terão a magna duração da hora-aula da
baspectiva Jornada de Trabalho.

oncoomorsto ou JORRADAS os ~Led

Art. 46 - Os padrões de vencimentos dos
Profissionais .de Educação sujeitos à Jornadas Educas e
Especiais são os constante, das Tabelas que compõem o Anexo
II, integrante desta lei.

	

- 6 le	 - Para os afeitos denta lei,
considera-se padrão de vencimentos o conjunto de referencia
• grau.

'-
$ 2 G As faltas a que se refere o

artigo 92 da Lei no 8989, de 29 de outubro de 1979, para os
Profissionais de Educação, docentes sujeitos Jornada
Básica e Jornadas Especiais, serão disciplinadas em
regulamanto, para os eleitos de desconto e apontamento.

• 30	 - Do regulamento a que se refere o
parágrafo anterior deverá constar o número de horas-aula
que corresponde • uma falta dia.

Art. 47 - A ramoneraçãO relativa es
Jornadas Especiais de Hora-Aula ~dento - JEX, e lora -
Trabalho ~adenta - TEX, correspondera ao ~oro de horas-
aula ou horas-trabalho excedentes •fetivamante realizadas,
cujo valor unitirio equivale a:

I - 1/180 (um cento e oitenta avos) do
respectivo padrão de vencimentos do Profissional de
Educação, quando •ubmetido A Jornada Especial Ampliada:

II - 1/120 (um cento • vinte avos) do
respectivo padrão de vancimentoa do Profissional da
Educação, quando em Jornada Sãeica.

5 1 9	- O pagamento das horas-aula •
horas-trabalho excedentes faz-se-é mediante apontamento.

5 29 - Na hipótese de efetiva prestação
Ide horas-aula e horas-trabalho excedentes, a respectiva
Jraanneração será devida na seguinte conformidade:

I	 - férias - media das horas-aula • horas -
:trabalho excedentes realizadas no ano letivo anterior;

II - sábados e domingos - a proporção do
número de horas-aula e horas-trabalho excedentes realizados
na semana;

III - recessos escolares, feriados, Pontoo
facultativos, aialltinállt08 41 licenças remuneradas concedidas
durante o ano letivo - o número das horas-aula e horas-
trabalho excedentes atribuidda'

IV - afastamentos e licenças remuneradas
concedidas em período anterior à atribuição de aulas - média
das horas-aula • horas-trabalho excedentes realizadas no ano
letivo anterior.

Art. 46 - As remuteraçõee relativas às
Jornadas Especiais de trabalho serão devidas se • enquanto
no efetivo exercicio nessas jornada*, nas condições
previstas mota lei, cessando o pagmemuto quando o
profissional dela se deeligar.

Art. 41) - Para fins de descontos, o valor
da hora-aula, da hora-atividade • da hora-adicional,
corresponderá aos seguintes percentual,:

I - Jornada Básico do Professor Titular:
1/120 (um cento e vinte avos) do respectivo padrão de
vencimento do Profissional de Educação;

II - Jornada Básica do Professor Adjunto:
1/120 (um cento • vinte: avos) do respectivo padrão de
vencimentos do Profissional de Educação;

III - Jornada Espacial ~liada: 1/160 (um
cento e oitenta avos) do respectivo padrão de vencimentos do
Profissional de Educação;

IV - Jornada Especial Integral: 1/240 (um
duzentos • quarenta avos) do respectivo padrão da
vencimentos do Profissional de Educação.

Parágrafo único Os descontos
compreenderão os sábados, domingos, feriados • pontos
facultativos e recessos escolares, na forma da legislação em
vigor.
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§ 19 - Não poderão ingressar na Jornada de
que trata este artigo os Profissionais méneticke ã Jornada
Especial Integral e os submetidos ã Jornada Especial de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais, J-40, convocados na
forma do disposto nesta lei.

§ 29 - Fica vedado o ingresso do Professor
Adjunto na Jornada de que trata este artigo, para imple-
mentar o total de horas-aula relativas à parte variável de
sua jornada.

Art. 52 - O ingresso na Jornada Especial
de Nora-Trabalho Excedente - TEX dar-se-á por convocação do
Diretor de Escola, após autorização do Supervisor Escolar no
projeto pedagógico a ser desenvolvido e anuência dos Profis

1 sionais envolvidos.

5 1 9 - rica vedado o ingresso do
Professor Adjunto, na Jornada de que trata este artigo, para
implementar o total de horas-aulas relativas à parte

. variável de sua jornada.

5 2 9 - Não poderão ingressar na Jornada
de que trata este artigo oe Profissionais submetidos à
Jornada Espacial Integral • os submetidos à Jornada Especial

,de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais, J-40,
iconvocados na forma do disposto nesta lei.

•
Art.53 - O ingresso na Jornada Especial de

40 .)quarenta) horas de trabalho es ganais - J-40, dar-se-á a
ecritério . do Secretário Municipal da Educação, por
.convocação, dentre Prof 	  Titulares efetivos, afastados
! para prestação de serviços técnico-educacionais em unidades
'contrais e regionais da Secretaria Municipal de Educação, ou
para o exercício de cargos um comissão, integrantes da

• estrutura da Secretaria Municipal de thmmoão, nas condições
previstas nesta lei.

livre escolha.

Art. 50 - O ingresso nas Jornada:11P
Especiais, Ampliada • Integral, dar-se-á por opção do
Profissional de Educação, observadas as seguintes condições:

1	 I	 - disponibilidade de aulas livres iam
Inúmero correspondente às horas-aula previstas oeste jornada;

II - opção expressa anualmente, na forma
que dispuser o regulamento.

5 10 - Observadas as condições previstas
neste artigo, o ingresso deverá :ler autorizado pelo
respectivo Delegado Regional de Educação.

1
I 211 - ao regime de acúmulo de cargo:

docentes do Magistério Municipal, o Protege= somente poderá
loptar pela Jornada Especial Integral por Ge doa cargos.

5 39 - Em regime de acúmulo licito "de
cargos das classes I ou II co. cargos da Classa III co
cargos temiam ou ciaatificoe, o Profissional da Educação
poder& ingressar na Jornada Especial Ampliada pelo cargo
docente, observada sempre a compatibilidade de horário e sem

'prejuízo das atividades inerentes a cada um dos cargos.
§ 49 - Os Profisaionals de Educação,

docentes, portadores de laudo de readaptação definitiva,
poderão, por opção, ingressar na Jornada Especial Ampliada.
desde que seja prestada, exclusivamente, em unidades escola
res indicadas pela Secretaria municipal de Educação.

Art. 51 - O ingresso na Jornada Especial de
. Hora-Aula Excedente - JEX dar-se-á por atribuição de aulaii,

feita na forma em que dispuser o regulamento.
•
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5 l e - Podarão ser convocados para
ingresso na Jornada Espacial de Trabalho J-40, os
Pr.ifesaores Titulares efetivos roadaptadoe, que sustiverem
afastado, para prestação de serviços técnico-educacionais ou
para o •xercicio de cargos em cemiesio, na forma do dieposto
no "caput" deste artigo.

•
5 2 9	-	 poderão ser convocados para

ingresso na Jornada Espacial d. 40 (qu 	 ) hora. de
trabalho - J-40, Professores Adjuntos, de Bandas e Fanfarras
e Profissionais de Educação *navais e não estáveis
mencionado, noe artigos 70 a 77 desta lei.

5 38	- em regime de actmulmde c
o Prof 	  poderá ser convocado para • Jornada prtrwr.ita
beato artigo, por em doe cargos, donde :pez

a) no outro cargo **tela submetido 1 Jornada
Básica de Prof 	 itulart

h) haja compatibilidade de horário, emm
prsjuiso das atividade. Latrantes a cada um dos cargo..

Art. 54 O daaligamento das Jornadas
Espaciais, Ampliada • Inte.gral dos Protiesionaia Tm nelas
ingressaram, dar-s.-4 nas waguintas hipóteses

I	 - • podido, anualmante;

II - en razão de nomeação e deueignaçao para
o exercicio de cargo de provimento em comissão ou nomeaçao,
em regias de acúnulo licito, para o exercicio de cargo de
provimanto efetivo, integrante da outra carreira municipal;

III - em razão de nomeação e ~louça° para
o exercício de cargo. da Cima III da Carreira do
Magistério;

IV - em razão de inclusão em outra Jornada
Espacial de trabalho;

V	 - afastamentos previsto. noe iniciam I,
II,IV • V do artigo 50 da Lei ne 11.229 • da 26 da junho da
1992;

VI - afastamento para frequentar curso* de
especialização ou equivalentes, que excadan a 30 (trinta)
dia.;

VII - afastamento, previstos nos artigos 47
a 50, 149 e 153 da Lei no 8989, de 29 de outubro de 1979.

Parágrafo único - O ingresso nas Jornadas
Especiais de Bora-Aula e da Trabalho Excadente - JZI • TE/C,
nos termoe dos artigos 51 e 52 desta lei, n.o implica o
desligamanto da Jornada Espacial Ampliada.

Art. 55 - O desligamento da Jornada
Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho seaanaie - J-40,
doe Profissionais da Educação que nela ingressaram por
convocação, dar-em-a á

I	 - • pedido;

-II - nas hipótese,s previstas no. incisem
II, III, IV, VI e VII do artigo 54 desta lei;

III - nos casos de afastamento* previsto.
nos inciso. II a V do artigo 50 da Lei no 11.229, do 26 de
junho de 1992;

•
IV - no caso de nomeação de dasignação ma

szoneraçlo de cargo em emissão, integranta da ~tratara da
Secretaria Municipal da Educação, para a qual foi o
Profissional, quando docente, convocado, nos termo. do
disposto nesta lei.

VAITAMW DIVIDA/ n011 Pa3VE1708
Dl APOSErranoitia E PIEMO

Art.56 - As remunerações relativas la
Jornadas Especial Ampliada, Espacial Integral • Especial da
40 (quarenta) horas emanai. - J-40, efetivamente ~cabidas
pelo penedo d* 5 (cinco) anos, ininterruptos ou não, serão
devidas noa provas:toe da aposentadoria ou pensão, • serem
calculado, co. Dama noa respectivos padrões de vencimentos
constantes das Escalas de Padrões do geocineantos, ora
instituída..

5 19	 - Quando o Profissional da Educação
houver ing r	 do em mais de uma Jornada Especial, o teapo
de permanência em cada una delas poderá ser somado para
implamentação do prazo a que ae refere o "caput * deste
artigo, desde que cumprido., em uma delas, pelo menos 3
(três) anos.	 •

5 29 - Na hipótese do parágrafo
anterior, • remuneração devida mera fixada na Jornada de
maior valor, desde que percebida por, no minino, 3 (três)

g 30 - Para fins de cálculo da
remumeraçio devida por ocasião da aposentadoria ou pensão,
soarão togados como base • reter:Suciai e grau que o
Profissional de Educação poneuir à data desses evento..

$ 49 - Os prazem referido. no 'capta •
no parágrafo 19 desta artigo reduzem-se 1 metade no caso de
aposentadoria por invalidez ou compulsória, ou quando o
Professor !agremiar nessas jornadas, após 20 (vinte) anos de
ezercicio no Magietdrio Municipal.

n.•

4 S	 - A parcapfitida	 ranio
prevista neste artigo	 implica -11---exclusio,por

• e	 —

tibilidade, de qualquer gratificação ou adicional
ein=ados • jornadas ou regiam. *apontais, astabalacidos mm
lagislaçao especifica, devendo o Profissional ou seu
blenaficiario, em for o caso, optar piela remuneração que lhe
for mais vantajosa.

Art. S/ - A hora-aula excedente relativa 'a
Jornada Especial d. Sora-Aula Excedente - JZI será
incorporada, para afeito de aposentadoria • panado, ao.
viancimento. do Profissional de Educação, apõe 5 (cinco) anos
de percepção, ininterrupta ou não, de acordo co. a mddia das
horas- aula excedentes obtida no. 2 ( dois ) acme mm que
sinistrou, efetivanante, o maior número delas.

5 le - Quando o Profissional da Educação
houver eido incluido na Jornada Especial da Mora-Aula
Excedente - JaI, em razão da Jornada Básica e da Jornada
Especial Ampliada, o tempo da prestação da hora e:cadente
em cada uma dessas jornadas sara somado para • implementação
do prazo previsto no "caput.' deste artigo.

5 2 8	- Obtida • média • que e* refere o
' caput" deste artigo, o valor da hora-aula a ser incorporada
na hipótese: do parágrafo anterior será o correspondente ao
do maior número de mems aiatieasanta percebidos nos 2
(dois) anos tomados como referência. - 	 -	 -

5 3 W - O tampo de pernanancia na Jornada
de Bora-Trabalho Excedente - TEZ poderá ser computado para
implementação do prazo a que se refere o "caput' deste
artigo.

5 4 2 - O. prazos referidos no 'caput" •
no 5 29 deste artigo reduzem-se ã metade no caso de
aposentadoria por invalidez ou compulsória, ou quando o
Profissional de Educação ing 	  na Jornada Especial de
Hora-Aula excedente - JEE, apele 20 (vinte) anos de exercício
no Magistdrio Municipal.

Se	 - em caso de readaptação funcional,
do Professor Titular • do Prof 	  adjunto, pealo
acrescidas, 1 numeração relativa A Jornada Básica ou
Ampliada, conforme o caso, as horas-aula ou horas-trabalho
aseedantas efetivamente ministrada. no. últimos 5 (cinco)
anon anterior*. ao *vento, ou ,quando aio implemantado esse
prazo, • média doe anos anteriores trabalhado. desde que
estajan submetidos a moas Jornadas ao momento do evento.

Art. 58 - A hora -excedente relativa
Jornada Especial de Mora-Trabalho Excede:ate - Til, será
incorporada, para efeito de aposentadoria e pensão, aos
vencimentos do Profissional da Educação, após 5 (cinco) anos
de percepção, ininterrupta 	 o. não, de acordo co. a média
das horas-trabalho excedentes obtida nos doia ano. em que
sinistrou, efetivamente, o maior número delas.

Parágrafo único - Para fins do dispoeto
no 'cama" dast. artigo, quando o Profissional da 'danação
for incluido na Jornada Espacial de !era -Trabalho Excedente
- TEZ, em razão da Jornada Básica e da Jornada Espacial
Ampliada, aplicas-se me &aposiçõess contidas noe paragrafoe
19, 29, 30, 49 e 59 do artigo 57 desta lei.

Art. 55 - Para fins de aposentadoria e
pensão doe Profissionais da Educação, as remunerações a
seguir discriniztadas *ao inacumullveia:

I - letra si, Jornadas Especiais Ampliada,
Integral • Especial d. 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais;

II - Jornadas Especiais, Ampliada, Integral
de nora-Aula !acedente - J1E, • de Bora-Trabalho excedente -
Til ou Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanal,
co. • relativa aos cargo. da Classe III da carreira • doe
cargos de Assistente de Diretor de Escola • Aseistante
Técnico Educacional;

III - Entre si, Jornada de 40 (quarenta)
horas do trabalho semanais - 5-40, instituida pela Lei no
8807,6* 26 de outubro de 1978, Jornada Básica e Especial de
40 (quarenta) hora, de trabalho 'emanai. - J-40, bonina de
Dedicação Profissional Exclusiva - nDPE e ~Jim de Tempo
Completo - REC.

5 19 - Sio também inacomullivals as
remaneraçãen relativas 'as Jornadas Especiais, previstas
Desta lei, incorporadas na condição de Profesaor Adjunto,
co. as incorporada, na de Professor Titular.

5 29 - Na hipdtese do parágrafo
anterior, o Profissional de Educação poderá computar o tempo
da permanência cono Professor Adjunto nas Jornadas
Especiais, para efeito de incorporação destas como Professor
Titular.

5 39 - Por ocasião da aposentadoria ou
pensão, deverá o int aaaaaa do manifestar opção pela
remuneração sais vantajosa.

Art. 60 - Os periodos ininterruptos ou não,
prestados anteriormente • esta lei nas Jornadas de Trabalho
a seguir discriminadas, poderio mear computados nas Jornadas
Especiais ora inatituidaa, para os ermitoa dos artigo. 56,
57, 58 e 59 desta lai, na seguinte conformidades

1 - Jornada de Tempo Integral - JT/, • que
se reterem os artigos 59 a 64 da Lei ne 11.229, de 26 de
junho de 1992: na. Jornada. Especiais, Ampliada • Integral;

11 - Trabalho !Excedente, a que ma referem
os artigo. 66 a 72 da Lei no 11.229, de 26 de junho de 1992;
na Jornada Especial de Bora-Aula Excedente . - JIM ou na
Jornada Especial de Bora-Trabalho Excedente - TEM;

anterior, •
aaior valor,
anos.
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Art. 68 - Lo Profissionaia de-.EducaçAo,III - Dia de substituição • hora-aula
excedente prestados anteriormente à Lei n9 11.229,4a 26 da
junho de 1992: na Jornada Especial da Bora-Aula Excedente -
JEB ou na Jornada Especial de flora-Trabalho Excedente - TEZ;

IV - Prestação de serviços técnico
educacional.' em unidades da Secretaria Municipal da
Educação, nos termos do artigo 4 9 da Lei ne 9.724, de 2 de
julho de 1984 e em Regime de Touco Completo - RTC na forma
do disposto no parágrafo 29 do artigo 54 da Lei n e 11.229,
de 26 de junho de 1992: na Jornada Especial de 40 (quarenta)
horas semanais de Trabalho, J-40.

Art. 61 - Para fina de aposentadoria ou
pensão, as remunerações das horas preetadas além da jornada
do Professor, elo inacumuláveis entre ai na =quinta
conformidade, • na c:camião d ***** ovantes, o Profissional da
Educação deverá optar pela percepção da apenas uma delas:

I	 - remuneração correspondente h hora-aula
• hora-trabalho excethente das Jornadas Especiais de flora
Excedente - JEX, e de flora-Trabalho Excedente - TRX,
previetaa nesta lei, co. a relativa à hora-aula excedente •
dia de substituição excedente do Trabalho Xxcedente,
prevista no artigo 71 da Lei n9 11.229, dm 26 de junho de
1992, e co. a referenta às dome aula-exoedentee, prevista
no artigo 59 da Lai no 9.662, de 28 de dezembro de 11183;

II - resuneração correspondente A hora-aula
excedente e dia de substituição excedente do trabalho
Excedante, prevista no artigo 71 da Lei 11.229, de 26 de
junho de 1992.com a relativa às horas-aula excedentes,
prevista no artigo 50 da Lei 9.662, de 28 de dezembro de
1993.

5 19 - As remunerações mencionadas neste
artigo são inacumuldveis co. a relativa à Jornada Especial
Integral e Jornada Espacial da 40 (quarenta) horas @emanais
de trabalho - 3-40.

5 29 - Em caso de pensão, a opção deverá
ser formalizada pelo beneficiário do Profissional de
Educação.

g 30	 - Para fins de incorporação da
Jornada Especial da flora-Aula Excedente - 311 ou da Jornada
Espacial de Trabalho Excedente - TEZ, serio observados os
limito= totais fixados no artigo 39 desta lei.

EXERCICIO DE CA110011 Dl raovxmanTo INCON/alle0
exzectmo reanalronio Dl CARGOS 'rume,

. Do mimo Do naoxertnio MunICIPAL
Art. 68 - lavará substituição ~amarada

nos impedimentos legai. e temporárioa dos titulares doe
cargos de Anaistente Técnico Educacional, Maistente de
Diretor de Escola. iretor de Escola, Coordenador Pedagógico
• Supervisor Escolar.

g In	 - A substituição ~arada
dependera de ato do Secretario Iftmácipal de
respeitada a habilitação profissional • demais reagicarero.
para. exercicio do cargo, devendo a designação recair sempre
en integrante da carreira do Magistério Municipal, exceto os
titulares de cargos da Classe I.

5 2 9	- Se a substituição disser respeito
a cargo vinculado A 	  do Mau	  Municipal, •
designação recairá sobre um doe seua intagrantas, exceto os
titulares de cargos da Classe I.

Art. 64 - O Profissional da Educação poderá
ser designado pelo Secretário Municipal da Educação para
exercer, transitoriamente, cargos de que trata o artigo 63
desta lei, que se encontrem vagos, e quando for o caso, para
cujo provimento não existem candidatou logalneente
habilitados, desde que atenda ao disposto no* parágrafo* la
• 29 do artigo anterior.

Art. 65 - Os Profissionais de Educação que
ocupem os cargos referidos no artigo 63 desta lei, vagos ou
em substituição, terão, a titulo de remuneração, • diferença
entre a respectiva referéncia de sua Jornada Básica e •
correspondente ao critério tempo de serviço da Classe III,
estabelecido no Anexo IV, integrante desta lei, observadas
as disposições contidas no parágrafo 19 do artigo 25 da Lei
no 11.229, de_ 26 de junho de 1992 e no parágrafo 79 do
artigo 27 desta lei, mantido o grau que possuirem.

Parágrafo único - Para os Profissionais
de Educação efetivos que ocupes os cargos de ~latente de
Diretor de Escola e de Assistente Técnico Educacional, a
remuneração a ser tomada coso base *orá a relativa à de
Coordenador Pedagógico e Diretor de Escola, respectivamente.

Art. 66 - Os Profissionais de Educação
efetivo, que forem nomeados ou designado, para o exercício
de cargos em comissão, de referência DA., terão, • titulo de
remuneração, a reapectiva referência de SUA jornada básica
a gratificação de que trata o artigo 92 desta lei.

Parágrafo único - Quando os Profissionais
de Educação nomeados ou designados forem docentes • os
cargos • serem exercidos integrar= a estrutura da
Secretaria Municipal de Educação, poderão ser convocado*
para ingresso na Jornada Especial cile 40 (quarenta) horas de
trabalho =manais - 3-40, enquanto no exercício desses
cargo..

Art. 67 - A remuneração relativa ao* canoa
da provimanto em comissão do Quadro do Magistério Municipal,
titularizados por Profissionais não integrantes da carreira
do Magistério Municipal, fica fixada no grau 'A' da
respectiva referencia.

quando no exercício de caiada de rovimíneól-arOeijaião:fica
vedada • concessão da grati/iaçãõ-Wivilt4i-jpe1i-nggr-ne
9708, de 02 de maio de 1984, co. as alterações introduzidas
pela legislação subsequente, da gratificação devida pela
sujeição ao 5-40, instituida pela Lei na 8807, de 26 de
outubro de 1978 e legislação superveniente e adicional
devido pelo Regime de Dedicação Profissional Exclusiva -
RDPZ, inetituldo pela Lei ne 8215, de 7 de março de 1975, e
alterações posteriores.

parágrafo único Aplica-se aos
aposentados • pensionistas o disposto no 'caput * deste
artigo.

Art. 69 - A remuneração relativa ao
exarcicio dos cargos de Assistente Técnico Educacional.
Aaelatante de Diretor de Decola, bem como ao doe cargo* da
Classe III da carreira do Magistério, Municipal,
efetivamente percebida pelo período de 5 (cinco) anos,
ininterruptos ou não, será devida na aposentadoria ou morte
do servidor.

5 10 - Quando mais de um cargo houver
sido exercido, cera devida a remuneração do cargo de maior
padrão, desde que percebida pelo penedo sdnimo de 2 (doia)
anos.

; 5 22 - Para fins da cálculo da
remuneraçie devida por ocasião da aposentadoria • ~Ao,
serão tomados como base a referéncia e o grau da Jornada

I Básica do Profissional de Educação à data ~sele evento..
30	- Os prazos referido. no 'caput • •

) no parágrafo lo deste artigo reduzem-se à metade no caso da
aposentadoria por invalidez ou compuledria, ou quando o

1 Profissional da Educação exercer asnea cargos apõe 20
(vinte) anexe de exercicio no Magistério Municipal.

g 40 - Para fina de aposentadoria e,
pensão doe Profissional* de IducaçAo, são inaconalávela as 5
reaeineraçõem da que trata o "caput • deste artigo, co. as-

'decorrera=	 do	 rcicio da cargos em comiesio, de
! referencia DA, devendo o profissional ou seu beneficiário
optar pela remunoração mais vantajosa, na oportunidade
desses eventos.

reorienceaxe e: zurcaçÃo terrhnue, Doe reines
DO armo 19 DO ATO Dam DrepoexcCaa
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krt."70 - Aos Profieaionaie de Educação,
(docentes, titulares de cargos criados pela Lei n u 8.694, de
31 da março de 1978, considerados ~Aveia no serviço

;público municipal, por força do artigo 19 do Ato das
!Disposições Constitucionais Transitarias, 'ao concedidos oe
¡seguintes direitos e vantagenes

- exercício da função docente, na
'respectiva área de atuação, enquanto permanecer na condição
de estável;

- inscrição de oficio noe concursos
realizados apóie a promulgação desta lei,
dos cargos de Professor 	 Titular

III serviço no Magistério
Municipal computado como titulo, quando aprovados en
concurso de ingresso para provimento de cargos da carreira
do Magistério Municipal;

IV - dispensa do cumprimento do
estagio probatório de que trata o artigo 89 da Lei ne
11.229, de 26 de junho de 1992;

V - enquadramanto nas referências
previstas para o Professor Titular, na =quinto
conformidades

a) EM-1 - 12R1-11
b1 EM-3 - 0/1 -13
c) 1D1-4 - OPE -14

VI - enquadramento nas categorias
profissionais de que trata o Capitulo rtr, do Titulo II da
Lei no 11.229, do 26 de junho de 1992;

VII - contagem da tempo de serviço como
docente no Magistério Municipal, no primeiro enquadramento
por evolução funcional, após ingresso por COMUK50 pablico,
na carreira do Magistério Municipal;

VIII - afastamentos nas hipótese* doa
incisos I a V do artigo 50, bem como do seu parágrafo 2 9 , da

.lai n9 11.229, de 26 de junho de 1992;

IX	 - licença sem vencimentos, noa
tersos da legislação em vigor;

X - readaptação, nos termos da
legislação vigente, co. remuneração correspondente ao seu
padrão de vencimentos, acrescida da média das horas-aula co
horm-trabalho excedentes das Jornadas Especiais de flora-Aula
Excedente - JSI • flora-Trabalho Excedente - vgr,
efetivamenta ai:Listradas nos fatia°, 5 (cinco) anoa
anteriores ao evento, ou quando não implementado em= prazo,
a nédia do* anos anteriores trabalhados, desde que estejas
submetidos a essas jornadas no momento do evento;

XI - =badala° à Jornada Básica do
Professor Titular, com direito ao ingresso nas Jornada*
Especiais, Ampliada, Integral e de flora-Aula Excedente - JEX
e flora-Trabalho Excedente - TEZ, na forma • condições
estabelecidas nesta lei para o Professor Titular.

Ast. 62 - As vantagens relativas is ¡
Jornadas da Trabalho incorporadas para fins de apomantadoria ;
ou pensão pelos Profissionais de Educação das Classaa I e
II, ou pelos mencionados nos artigo@ 70 a 73 • 77 desta lei,
não se comunicam em caso de acoimo ou ingresso para cargos
da Classe III da carreira do Magistério Municipal.

¡Write= • serem
¡para provimento
!correspondente:e;

quando aprovados en
de cargos da carreira

- tampo da serviço no Magistério

do cumprimento do
artigo 89 da Lei ne



XII aposentadoria .por invalidas
'permanente cos proventos integrais, quando decorrente da
, acidenta do trabalho, moléstia protlemional, ou doença
grave, contagiosa ou incurável, especificadas em lei, • com

, proventos proporcionais, nos demais canoa de invalides;

XIII - percepOia, para fins de
aposentadoria ou ~maio, das ~orações relativas in
Jornadas Especial*, ampliada, 'namorai e da Sora-~la •
lora-Trabalho ezoadentes. "X • TEM, nas oras bealeg,
condições, limitas, restrições • increepatibiLtdadee
previstas para os Professores Titulara.;

XIV - ~entoe na aposentadoria •
pen~~,devidas nas monges Umes, condições, limites,restrições • incompatibilidades previstes para oa
Professores Titulam.;

XV - contagem do tempo dm permanameio
em Jornada@ Repecial. na condição de titular de cargo de
provimento en comisan, para efeitos de percepção de
remuneração, noa provento, da aposentadoria ou pensão,
relativos a cargo. *fatiara da Cl.... I ou II da carreira do
Magiatorio Municipal;

XVI	 - concessão da gratificação por
serviço noturno, na forma do disposto no Capitulo IV, Titulo
v, da Lei nø 11.229, d. 26 do junho de 1992, a de outra*
vantagens peounifirion, noa tomos da legislação especifica;

XVII - concessão de afastamento para
exercicio do cargo da Assistenta de Diretor ou outro cargo
de provimento es comissão, do Quadro do magiatario, não
vinculado à carreira, observadas as condições • requisito.

:previstos nesta lei, para provimanto dos referidos cargos;

XVII/	 soloadranento, por pra/aloja°, para
o grau correspondente, observado o critério da antiguidade,
da acordo co. a Tabela constante do Anexo V, intagrastedesta lei;

XIX - remoça° anual por parenta ou
transferGacia de Delegacia Regional de Educação. desde que
não haja prejuízo ao ensino;

XX - - ezercicio dos direitos comuns a
!todos os Profiesionaie de Educação, nos termos do artigo 76
, da Lei no 11.229, de 26 de junho de 1992;

XXI - •marelei° do direito da
representação nos Conselhos p ***** tos na Lei no 11.229, da
26 de junho de 1992, inclusive para o. afoito. do disposto
no artigo 88 e no inciso II, alinea 'a', do artigo 105 do
refecido diploma;

XXII - demais direitos previsto. na..00rmas estatutariae vigente., cativei, co. sua situação
'funcional.

• IQ	 - Para fina do disposto no incisoXVIII desta artigo, aplicam-on as dieposiçoes contidos na.Lai ne 8.90, de 29 de outubro de 1979, para apuração dotampo de serviço no Magiataris Municipal, tamando-~ comodata Unita 31 da dezembro de 1992.
$ 2e - O enquadramento a que,. refere o'inciso XVIII desta artigo. será concedido ume única vez,"

ficando ~segurado ame Proliseionnis da Educação de que
• trata este artigo, quando forem investido" em cargo do

provi.ento es caráter efetivo, o direito de serem
classificados no grau de valor igual, OU, 55 Lao havendoeste, ao de valor inediatanente •uperior ao que tenha obtido

por ocasião da aparação de tempo referida no parágrafo
anterior.

6 398 -*A promana* ..~ feita de oficio,
produzindo efeito no ads subsequente ao indicado ao 1=180
III do artigo 129 denta lei.

6 Sa	 - O. proventos doe apoeentados • an
pensões, para os efeitos do parágrafo lo deste artigo, serão
revistou, naa mesmas bagas condições previstas para Os
Profiseionais de Educação, docente. estáveis, Ga atividade,
tomando-se como data Unita a da sua aposentadoria ou
falecimento, prevalecendo aquela que primeiro ocorreu.

art. 71 - Aos servidora. ocupante. de
função,. da Monitor de *obrai, de monitor de Educação de
Adulto. • de Professor de Educação de Adultos, ~táveda por
força do artigo 19 do Ato das Diepoeiçõen Constitucionais
Traneitdria., assistem os seguintes direitos a vantagens:

- enquadramento em funções
correspondentes aos cargos de Proleaaor Titular da Ensino
Fundamental I e Professor Titular de Ensino Fundamental II,
no grau 'A' da respectiva referência, de acordo co. a áreade atuação, e &sede que possuam a habilitação exigida para o
proviaento desses cargos;

II - inscrição de oficio nos concursos
páblicos • serem realizados após a publicação desta lei,
para provimento doe cargos de Professor Titular
correspondentes;

VI - enquadramento nas categorias
profissionais de que trata o Capitulo IV, do Título II.da
Lei no 11.229, de 26 de junho de 1992;

VII - Contagem de tampo do serviço cano
docente no magistério Municipal, no primeiro enquadramento
por evolução funcional, apõe ingresso por concurso público,
na carreira do magistorio;

VIII - contagem como da Magistario, do
tempo de regência na !unção da Monitor de Diabra]. • Monitor
de Educação de Adulto. exercida na Prefeitura do Municiplo
de São Paulo, observado o disposto no parágrafo 40 deste
artigo;

IX - afastamento naa kis:nese. doe
incisas I a V do artigo 50, da Lei no 11.229, da 26 de junho
do 1992, bem como seu parágrafo 2e;

X	 - licença enn vencimentos, nos
termos da legislação em vigor/

X/ - readaptação nos termos da
legislação vigente, co. remuneração correepondenta ao seu
padrão de vencimento., acrescida da média da. horas-aula ou
horm-trahalho excedentes das Jornada. Especiais de flora-Aula
Excedente - XIX e flora-Trabalho Excedente - TEX,
efetivamente ministradas noa Últimos 5 (cinco) anos
~Union.s ao evento, ou quando não implementado essa prazo,
a média dos anos anterior.s trabalhados, donde que entejam
submatidos a essas jornadas no ~mento do evento;

XII - aposentadoria por invalidas
~anta co. proventos integrai., quando ~corrente de
acidenta do trabalho, moléstia profissional ou doença
grave, contagiosa ou incurável, eap•cificadan em lei, • co.
provento. proporcionais, nos demais casos de invalides;

XII/ - percepção, para fina de
aposentadoria ou pensão, das remanierações relativas &a
Jornadas especiais, Ampliada, Intagral e de flora-Anis •
Hora-Trabalho excedantea, JZX e TOX, nas moas banem,
condições, limitas, restrições • incompatibilidada
prevista, para os Protraem. Titularas;

XIV proventos na aposentadoria •
pensão nas meamaa banes, condições, limites. ~trigass e
incompatibilidadas previstas para o. Professores Titularas;

XV - contagem do tampo de permanência
Ga Jornada Especial, na condição da servidor ~UM, para
afeitoe da percepção de remaneração, nos proventos da
aposentadoria ou pensão relativos a cargo" efetivos da

• Classe I ou II.da carreira do Magistério Municipal;

XVI	 - concessão da gratificação por
• serviço noturno, na forma do disposto no Capitulo IV, Titulo

V, da ia/ nO*11.229,.de 26 da junho de 1992 e de .ostras
vantagens peouniarioa, nos termos da legislação especificas

XVII - enquadramento, p .~ promor,p
o grau correspondents, nbaervado o critério de antiguidade,
de acordo com a Tabela constante do Amuo V ~ata bei;

XVIII - ~releio doo direitoa
comam a todas Profissionais da nuança°, noa tomos do
artigo 76 da Lei ne 11.229, de 26 da junho de 1992;

XIX - exercicio do direito de representaçA0-
nos Conselhos previstos na Lei na 11.229, de 26 do junho de
1992, inclusivo para os ~eitos no disposto no artigo 88 e
no inciso II, alínea "a", do artigo 105 do referido diploma
legal;

XX - danaia direitos previstos nas
normas Matutarias vigente', cativeis co. sua situação
funcional.

$ lo	- Aos Monitores do Mobral • de
Educaçao . d. Adultos ~Uivais que ~o possuem • habil!
exigida, é assegurado o enquadramento de que trata o ird:

~ate artigo, quando vierem a obter a qualificação exigida
para o provimento doesse cargos, até o prazo de 4 (quatro)
anos a partir da data da publicação da Lei n o 11.229, 4. 26
dm junho doe 1992.

$ 28 - Enquanto não adquirida •
habilitação prevista ao ~borato l o desta artigó, 08;
servidores ocupantes dam funções de Monitor de *obrai • da
*doença° doe Adultoa deverão, obrigatoriamente, prestar
serviço tionioo-adocacional .junto as =lidadas regionais e
°entrais da Secretaria Municipal doe Educação.

5 39 - Após 0 prato estabelecido no
parágrafo 10 deste artigo OS Profissionais de Educação que
não apresentares   a habilitação devida, deverão ser
aproveitados em outros (noa° da Administração Municipal, em
funções compatíveis co. a sua qualificação.

$ 42 - Computar-ao-á como tempo do
*agiotaria encluaivemente o parindo a partir do qual o
Monitor de Mobral • de Educação de Adultos tenha obtido a
habilitação profissional especifica.

•
• 52	- Para fins do disposto no inciso

XVII deste artigo, aplicam-se as disposições contidas nos
parágrafos 1O, 2°, 3e • 40 do artigo 70 doesta lei.

IV - tempo de
ieunicipal computado como titulo,
concurso de ingresso para provimento
do Quadro do Magiatdrio;

V - dispensa
estágio probatório de que trata o
11.229, de 24 de junho de 1992;

à Jornada Maio* do	 Art. 72 - Aplicam-se aos docentes admitidoa
ingresso nas Jornadas	 noa termos da Lei ne 9.160, de 3 de dezembro de 1980, na
a-Aula a flora -Trabalbo área de deficientes auditivos, considerados estáveis nos
condições G8tabelacidas 	 termos do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais

Transitórias, as disposições previstas no artigo anterior,
compatíveis co. a denominação de sua função e habilitação

serviço no Magintério91 profissional.
quando aprovados Gel
de cargoa da carreira

do cumprinento do
artigo Se da Lei no

III - ~baias(*) à Jornada Maio* doProfessor Titular, co. direito ao ingresso nas JornadasEspeciais, Ampliada, Integral e de nora-Aula e flora -Trabalbo
Excedante, JEX ou TEZ, na forma e condições estabelecidos
muna lei;
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Art. 73 - Aos Profiesionaie de Educação
docente*, titulares doe carga/ criadoe pela Lei ne 8.694, de
31 de março de 1978, não estávaia, sio concedidos os
seguintes direitos • vantagenst

I - enquadramento nas rei/maneias
previetas para o Professor Adjunto, nas condições
estabelecidos no inciso II do artigo 35 desta lei;

II - eoquadrasento nu categorias
profiesionala da que trata o Capitulo IV do Titulo II da Lei
ao 11.229, de 26 de junho do 1992;

• III - submissão à Jornada Basica do
Protesaor Adjuato, co. direito ao ingresso nes Jornadas
Ealueiais. Ampliada, Integral • de nora-Aula Excedente •
Hora-Trabalho. JEX • MUI. na forma e condições estabelecidos
meta lei para o Prof 	  Adjunto;

IX - restrição de função, tamporaria ou
permanente, para os que aproam/tarem comprom"timento parcial

• permanenta, ou parcial e temperaria do .aúde !laica ou
peiquica, atribaindo-ne-lbee encargos mole compatíveis co.
sua capacidade, co. a remuneração provista no parágrafo 32,
artigo 35 desta lei)

X - amarelei° doa direitos cosoem a todos
06 Prol /animais de Educação, noe termos do artigo 78 da Lei
as 11.229, de 26 de junho de 1992;

XI - ~releio do direito de reprementação
aos Conselhos previatoe-na Ia/ no 11.229, de 26 de junho de
1992, inclusive para os efeitos do disposto no artigo 88 e
no inciso II, alínea "a", do artigo 105 do rebatido diploma
legal;

XII - garantia de permanência no cargo até
180 (cento • oitenta) dias, contado' da data da homologação
de concurso de ingresso, no qual foi reprovado;

XIII - contagem de tampo de permendancia em
Jornadas Especiais, na condição do titular de cargos de
provinanto em comi/mão, para efeitos de percepção de
resameração, nos proventoe da aposantadoria ou pensão,
relativos • cargos efetivos da Classe I ou II da carreira do
magistério Municipal;

XIV - domeis direitos previstos nas norma*
estatui/irias vigentes, compativais co. sua situação
funcional.

Art. 74 - No caso de exonaraçio por
conveniência da Adeinistração, ao Profissional da Educação
não estival, referido no artigo anterior, será garantido o
pagamento da:

e 41~.
Nb c.
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Parágrafo único - Na hipótese de ter
implementado os prazos neceasários à percepção das
remunerações relativas às Jornadas Espaciais, previstas
nesta lai, oe provento, ou pensão do Profissional a que se
rafara este artigo, serio calculados na forma, is/adiçam.
linitias restrições • incompatibilidades previstas para o
Professor Adjunto efetivo.

Art. 78 - Para inplamentação do prazo
neoemeario à Incorporação da Parte Variável referida Do
inciso II do artigo 75 desta lei, serão computadoe o•
periodos de prestação de dia de substituição e bora* -aula
azoadentas, anteriores a esta lei, hipótou em que não
poderão ser considerados para efeitos da incorporação
prevista ema artigos 57 e 58 desta lei.

Parágrafo único - Complotado o limite a
que me rafara a alínea"b" do inciso II, do artigo 35 desta
lei, ou dias de oubotituiçie e horas-aula excedeatsa de que
trata o 'copai" deste artigo, serão computados para efeitos
de incorporação da Bora-Aula ou nora-Trabalho ~dantes,
'JXX ou TEX, observado sempre ou limites fixado' para o
Prof	 Adjunto efetivo.

Art. 77 - Aos servidores ocupantes de
▪ funções de monitor de Dobrai, Monitor de Educação da Adultos
• • Professor de Educação de Adultos, não estáveis, assistem

os seguintes direitos e vantagens:

• I	 - enquadramento em funções correepon -
• dentes aos cargos	 de	 Professor Titular de Ensino
• Fundamental I e Prof * 	  Titular de Ensino Fundamental II,

no grau "A' da respectiva referéncia, de acordo co. a área
do atuação, • doada que possuas/ a habilitação exigida para
o provimento dessas cargos;

II - inscrição de oficio ao primeiro
concurso público a ser realizado apde a publicação desta
Lei, para provimento de cargos de Professor Titular
correapondentaal

III - submissão à Jornada Básica do
Profeemor Titular, com direito a /agremio -nas Jornadas
Espaciais. Ampliada, Integral • de nora -Aulaedm Bora -
Trabalho ~adenta, JEX e Til, na forma • condições
setabelacidae nesta lei.

IV - enquadramento nas categorias profis-
sional." de que trata o capitulo IV do Titulo II da Lei no
11,229, de 26 de junho de 1992;

V	 - afastamentos nas hipóteses dos
III a V do artigo 50 da Lei ne 11.229, de 26 de junho da
1992, bem como demais afastamentos previstos no regime
juridico a que estio aubmetidos, • -~atireis co. sua
situaçáo funcional;

VI - aposentadoria por invalidea.permanenta
co. proventos integrais, quando decorrente de acidente do
trabalho, moléstia profissional, ou doença grave, contagiosa

• ou incurável, especificados em lei, • com proventos
proporcionais, nos daneis casos de invalides;

VII - percepção, para fins de aposentadoria
ou penais, das reannerações relativas às Jornadas Especiais,
Ampliada, Integral • de Dora-Aula e Dora-Trabalho
excedentes, JZX e TEZ, nas mesmas bases, condições, limitou,
nutrições • incompatibilidade' previstas para C4
Professores Titulares;

, VIII - concessão da gratificação por serviço
noturno, na forma do disposto-no Capitulo IV, Titulo v,da
Lei n9 11.229, de 26 de junho da 1992, e da outras vantagens
pecuniárias, nos termos da legislação especifica;

IX - alteração ou restrição de função,
temporária ou permananta para os que apresentarem
comprometimento parcial e permanente, ou parcial •
temporaria.de saúde !Laica ou psiquica, atribuindo-se-lhas
encargos mais coustivais com sua capacidade, com a
remuneração prevista no inciso XI do artigo 71 desta lei;

.X - amarelei° do direito de representação
noa Consalhoe previstas na Lei 60 11,229, de 26 de junho da
1992, inclusive para oe efeitos do disposto no artigo 88 e
no inciso II, aliou "a",do artigo 105 do referido diploma
legal;

•

XI - contagem de tampo da permanência em
Jornadas Especiais na condição da servidor admitido, para
efeito. de percepção de remuneração nos proventos da
aposentadoria ou pensao, relativos a cargoe (dativo. da
Ciamos I ou II da carreira do Magistério Municipal;

a) indenização, correspondente • 1 (um) más
de vencimento da Jornada Básica - Parte Fixa • Parte
variável, por ano trabalhado;

b) férias proporcionais;

c) 130 salário proporcional.
•

	Parágrafo único	 -	 Para	 cálculo	 da

	

remuneração relativa à parte 	 ,,,,, será observado o
dispooto no parágrafo 32 do artigo 35 e artigo 76 desta lei.

Art. 75 - Por ocasião da aposantadoria ou
morte, o Profissional da Educação, na condição de ocupante
da cargo docente de provimento em comissão, não estável,
percebera seus proventos ou pensão, na seguinte
conforaidadat

I	 - Parte Fixa - integral;

II - Parte Variável - na forma do disposto
no ~agrafo 30 artigo 35 e artigo 76 desta lei.

XII - *sorriria dos direitos comuns a todos
os profissionais de educação, nos ternos do artigo 76 da Lei
n u 11.229, do 26 de junho da 1992;

XIII - domai* direitos previstos nas norma'
vigentes, compatíveis com sua situação funcional.

$ l u	- A não aprovação no concurso
: pública& que se refere o inciso II deste artigo, acarretará
• • dispensa do adnitido não estável, no prazo de 180 (cento e

oitanta) dias, contado da homologação do concurso.

• 5 2 12	 -	 No	 cano	 de	 dispensa	 do
, admitidanto estável, por conveniência da Administraçlo,

será garantido o pagamento de:

a) indenização, correspondente ao valor de 1
(um) mie de vencinento da Jornada Básica de Professor
Titular, por ano trabalhado;

b) férias proporcionais;

/V - inscrição de oficio no primairo
concurso público a aer realizado após a publicação desta
lei, para o provimento de cargos de Professor Adjunto
correspondentes;

V - afastamento mu hipótese, doe inciso'
III a V do artigo 50 da Lei no 11.229, de 26 da junho de
1992, bem como danais afastamento' previstos-no regime
juridico • que estio submetidos e compatíveis co. a sua
situação funcional;

VI - aposentadoria por invalidas permanente
co. proventos integrais, quando decorrente de acidente do
trabalho, moléstia profiurional, ou doença gravo contagiou
ou incurável, especificadas em lei, • co. provento"
proporcionais, nos domais casoe de invalidez;

VII - incorporação, para fins da
aposentadoria ou poesia da remuneração relativa à parta
variável da Jornada Básica do Professor Adjunto • a
percepção da remuneração relativa às Jornada. Especiais,
Ampliada, Integral • de flora-Aula e Dora-Trabalho
excedente', JEX • VEZ, na* esmoas bases, condições, limitam,
reatriçõea e incompatibilidadee prevista* para os
Professoral' Adjuntoe;

VIII - concessão de gratificação por serviço
noturno, na forma do disposto no Capitulo IV, Titulo V.da
Lei no 11.229, de 26 da junho de 1992, a de outra. vantagens
pecuniárias, noe termos da legislação especifica;



c) 130 salário proporcional.

DI8P08'95Z5 PINAIS
Art. 78 - Fica caracterizada a •xcedéncia

do Professor Titular quando, na sua unidade escolar da
lotação ocorrerem 411 ~pintes hipótese.:

•
I	 - inexistência de classe relativa à nua

área de atuação;

II - insuficiência ou inexieténcia de aulas
que cum:ponham o bloco correspondente à Jornada Désica do

•professor.

art. 79 - Fica assegurada, ao Profesaor
Titular coneiderado excedentah, sua lotação na unidade,
podendo nela pernanecer em exercício, desde que:

I	 - assuma, em subetituição, a regência de
classe de outro Titular em impedinento legal;

II - complete o restante do aulas
nucas:lérias para compor o bloco correspondente à Jornada
Basica do Pretensor, co. aulas de Professor Titular em
impedimento legal, ou da componente curricular afim, desde
que habilitado.

Parágrafo único	 Inexistindo
condições descritas neste artigo, o Professor considerado
excedente exercerá suas funções em outra unidade escolar, na
forma que dispuser ato expedido pela Secretaria Municipal de
Educação.

art. 80 -	 Fica	 ~caracterizada
•excedáncia do Profaesor Titular quando:

• 1	 - en ema unidade de lotação deixarem de
! existir as condições referidas no artigo 78, ou

II - madiante requerimento, remover-se em
:Concurso anual, para outra unidade ..colar.

Paragrafo Único - A forem de atendimento
• ao disposto neste artigo, será disciplinada por • ate do
Secretário Municipal de Educação.

Art. Si - Fica vedado o exercício de cargos
*Cm Diretor de Escola, Assistente de Diretor de Escola e
Coordenador Pedagógico, em acúmulo com cargo ou função
docente, na mesma unidade escolar.

• $ 10 - Ao situações eventualnante
existentes, que contrariem o disposto no "ceput" deste
artigo, serão mantida. até o próximo Concurso de Remoção,

!ocasião em que por um doe cargos ou funções, o Profiesional
de Educação deverá remover-se para outra unidade escolar.

5 20 - Na hipatese de designação para
exercer os cargos de que trata o "caput" deste artigo, vago

.cm em substituição, o Profissional de Educação que acumule
na mesma unidade escolar, sara obrigatoriamente afastado,
co. prejuízo de vencimento., direito. • vantagens, desse

:último cargo enquanto perdurar a deeignaçao.

• Art. 82 - O Profiseional de *danação,
•efetivo poderá mar afastado do exercício do respectivo
cargo a critério da Administração, coe ou sem prejuizo de

:vencikentos, para frequentar cursos de graduação, pós -
,graduação, especialização, na forma da regulamentação
;própria.

•
Parágrafo único - Dentre outras, deverãoconstar -do regulamento a que ma refere o "caput" deste

artigo, aa seguinte. condições:

a) número de afastamentos permitidos :em cada
área de atuação, anualmente:

b) tempo mlnimo na respectiva carreira;

c) que os cursos sejam Sinistrado, por
estabelecimentos que possuam em seus quadro., em cada área,
professores titulares coneureadoe,

d) compromisso de permanência no serviço
público municipal, quando o afastamento exceder a 90
(noventa) dias, palos mi:quinto* prazos:

1) - de 1 (um) ano, quando exceder a 90
(noventa) dia. e não ultrapassar 6
(sei.) meses;

2) - de 2 (dois) anoe, quando exceder • 6
(seis) meses e não ultrapassar 1 (um)
ano;

3) - de 4 (quatro) anos, quando exceder a 1
(um) ano.

Art. 83 - As gratificações instituídas por
1 legislação especifica aos eervidoree municipais, devida, ao.
1 Profissional. de Educação, ficam mantida, nas atuais banes e
I incidência, até que selam instituidos oe quadros especiais e
1 planos de carreira dos demais servidora..

Art. 84 - O afastamanto a que se refere o
• artigo 45, parágrafo 10 da Lei ne 8989, do 29 da outubro de

1979, acceente Será concedido ao Profissional d* Educação
intagrante da carreira do Magistério Municipal, co. prejulgo
de vencimento, exceto quando se tratar de afastamento para
exercício .lunto a Camara Municipal de Sao Paulo.

• Parágrafo Onico - Pica vedada a concessão do
atm:tu:lento a que se refere o 'caput deste artigo, ane
Profineionais deeducação decantes, não integrantes da
carreira do Magistério Municipal. bem como ole titularas doe
cargos de Inspetor de Alunos, Auxiliar de Secretária,
Auxiliar Administrativo de Ensino e Secretário de Escola.

Art. 85 - 0 artigo 39 da Lei nu 11.229, de
26 de junho de 1992, pagam • vigorar com a seguinte redação:

'Art. 39 - As aubatituições • que *o
refere o artigo anterior, na Educação
Infantil, no Ensino Fundamental I • II e
no Ensino médio, a 	  feita* por
Professores Adjuntos correepondantee,
cujo. cargos são criados por emita lei e
por professores contratado.
temporariamente, respeitada a respectiva
área de atuação.'

Art. 86 - O parágrafo 10 do artigo 31 da
Lei no 11.229, de 26 de junho de 1992, passa é ter • redação
aeguintas

'5 la	- As cl	  • aulas deverão
"ar escolhidas, primeiramente, pelos
Prof 	  Titulares,	 devendo me
remanescentes	 ser	 escolhidas,
obrigatoriamente, na seguinte ordem:
Professores	 Adjuntos,	 Professores
estáveis e Profeesores não estáveis

Art. 87 - As diaposições desta lei, sobre
Jornadas Especiais de Trabalho • sua remuneração, aplicam-
se, a critério da Administração, aos Profissionais de
Educação contratados por emergência, nos termos do artigo 70
dae Disposições Estatutárias Transitórias da Lei n2 11.229,
de 26 de junho de 1992, na forma em qua dispuser o
regulamento.

art. 88 - Os servidores admitidos nos
termos da Lei no 9160, de 3 de dezembro de 1980, para função
correspondente ao cargo de Servente Escolar, terão a
denominação da respectiva função alterada para Agente
Escolar, na conformidade do Anexo III, integrante denta lei.

$ la	 - Os ...larica doe servidores a que
me refere o "caput' denta artigo, serão fixados no grau A . .
da categoria inicial da carreira .

$ 20 - Será assegurado aos servidores
admitidos de que) trata o 'caput.' deste artigo, estáveis no.
tarem do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitaria', o enquadramento por promoção, para o grau
correspondente observadas as disposiçãoa previstas nesta
lei, para os profeseores *atáveis.

Art. 89 - Aplicas-se aos servidores
admitidos ou contratados nos termos da Lei me 9160, de 3 de
dezembro de 1980,para funções correspondente, aos cargos de
Servente Escolar e funções docentes, o disposto no artigo
desta lei.

Art. 1:0 - Os atuais mervidores admitido.
nos termos da Lei Me 9160, de 3 de dezembro de 1980, para
funções correspondentes aos cargo. relacionados no artigo 19
desta lei, deede que preenchida* as demais condições nele
estabelecidas, serio enquadrado. na função correspondente ao
cargo de Agente Escolar.

•
• 10 - O. salários doe servidores • que

se refere o 'caput' deste artigo, apõe o enquadramento,
serão fixados no grau 'A' da categoria inicial da nova
carreira.

5 20 - Será assegurado aos servidores
admitidos de que trata o 'caput" deste artigo, estáveis nos
termos do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, o enquadramento por promoção, para o grau
correspondente observadas as disposições prevista, nesta
lei, para os professores estáveis.

Art. 91 - Os cargos de Inspetor de Alunos,
Auxiliar de Secretaria e Auxiliar Administrativo de Ensino
serão extintos na vacancia, à medida an que forem providos,
por Concurso Público, na mesma quantidad*, os cargo*
correspondentes de Auxiliar Técnico de Educação, conforme
Anexo I integrante desta lei.

5 10 - Aplicam-se ao* atuais titularas
'doe ... cargos a que se rafara o 'caput' deste artigo, no que
couber, as diffomições estabelecidas nesta lei, para os
cargos de Auxiliar Técnico de Educação.

5 20	 - Os Vencimento, doe servidores a
que se rafara o 'calme deste artigo, 	 irados no grau
"A' da categoria inicial da Classe,' ou II, conforme o caso,
da carreira da Auxiliar ~mico de educação.

$ 32	 - O servidor, titular de cargo
afetivo ou ocupante de função, quando no exercício de cargo
de que trata o "caput' deste artigo, perceberá, a titulo de
remuneração a diferença entre o respectivo padrão de
vencimentos e a referência inicial do cargo ou o respectivo
padrão de vencimento..

5 40	 -	 Na	 hipótese do parágrafo
anterior, eventuais vantagens pecuniárias que incidirem
' obre a remuneração do cargo, serão calculada, sobre o
padrão ou referáncia de maior valor.

$ 50	 - Acue servidores, ativo. , inativo.
• permionistas, na hipótese do parngrafo 30 deste artigo,
aplicam-em as dimposições contida* no artigo 69 • no
parágrafo 30 do artigo 92 desta lei.

i"



	4 9	 - O Profinional da Educação que na
! atividade tiver anegurada a permanência de gratificação de.
' função • for nomaado ou designado para exercer os cargos em

comuna de que trata o artigo 63, deverá optar pela
percepção de um delem, vedada a percepção cumulativa danas'
vantagens, ainda que referentes a cargos diversos.

	

5 58	 - Ao. titularem de cargas efetivos,
não optante. pelo. novos padrões de vencimentos relativo. ao
Quadro do Magistério Municipal, no. termo, do artigo 19e
desta lei, aplica-me o diapoeto no 'caput" nate artigo,
observando-se a seguinte correspondência:

a) -cargos de referência - EM-3 a EM-12:
gratificação de Silvei superior:

b) cargos de referência - EM-1
gratificação de nivel médio.

	

5 60	 - Ao. titulares de cargoe efetivos,
não optante. pelo, novos padrões do Quadro de Apoio à
Educação, nos termo, dom artigos 82 e 19 desta lei,
aplicam-se as disposições da Lei no 10.430, de 29 de
fevereiro de 198a.

a EM-12:

a E24-2:

krt. 92 - O. titularem de cargos nativos
integrantes do Quadro de Apoio à Educação e os titulares de
cargos efetivos integrantes do Quadro do Magistério
Municipal, previstos por esta lei, quando no exercício de
cargos de provimento em comissão, de referência DA • farão
jus à gratificação de que trata o artigo 10 da Lei 112
10.430, de 29 de fevereiro de 1988, na forma • nas condições
ali previetn, de conformidade co. o Anexo II dela
integrante., observando-se a seguinte correspondência:

a) cargos de referência Q112-13 a QPE-22:
gratificação de nivel euperior;

b) cargos de referência QPE-07 a OPE-12;
gratificação de Nível médio;

c) cargo. de referência OPE-03 a OPE-06:
gratificação de nivel básica;

d) cargoe de referência OPE-01 a OPE-04:
gratificação da uivei operacional.

S 1 2 - Observar -se -io, também, para a
permanência da gratificação de função • que ma refere este
artigo, os requisitos e as condiçõee constantes do artigo 10
da Lei n2 10.430, de 29 de fevereiro de 1988.

5 22 - O tampo de exercicio anterior a
seta lei, em cargos de provimento em comissão ou função
gratificada transformada em cargo, referidos no 'caput'
desta artigo, exercidos durante a parmanencia na carreira co
cargo afetivo, podará ser computado para a ~aia da
gratificação de !nação prenota na Lei no 10.430, do 29 de
fevereiro de 1988, exceto o tempo de exercício doe cargos de
que trata o artigo 69 desta lei.

B 32	 - O profissional da Educação que
implementar os prazos n	 rr 1011 para a permanência da
gratificação de função e para a incorporação das vantagens
decorrentes do exercício da cargo. em cominado, nos termoe
da Ui no 8097, de 12 de agosto da 1974 e legislação
subsequente • doe cargos de que trata o artigo 69 desta lei,
~era, por ocasião da aposentadoria, optar pela percepção
da uma dela., vedada • percepção cumulativa dessas
vantagens, ainda que referentes a cargos di rrrr os.

72 - Aplicam-se aos aposentados e
penioniatae, ale disposição. contidas neste artigo e
respectivo* parágrafos.

krt. 93 - O. proventos, as pensões e
legado. serio revistos • fixado. de acordo co. as
demominnies, referências, clarim' • categorias
correepondanna, conforme o caso, constantes desta lei,
observado o diaoosto neartioos82 e 19 desta lei.

5 12 - Para fins de fixação dos novos
padrõem de vencimentos, serão tomados como bem. oe
constante. da Jornada Básica do cargo ou função ocupado pelo
ex-servidor.

5 52 - Decreto do Executivo estabelecerá
as correspondências entre dias de substituição ou hora
excedente prestadas anteriormente à Lei no 11.229, da 26 de
junho de 1992 e as horas-aula da Jornada Básica do Prof * 	
Adjunto • hora-aula excedente da Jornada 1:apatia' de Hora-
Aula Excedente - JEI, para os efeitos do par:inato anterior.

5 62 - O. Profiniamais de Educação que
na atividade estavam sujeitos à jornada de 33 (trinta •
três) horas smemusais de trabalho - 8-33 e que não optaraa
pela jornada de 40 (quarenta) horas aemanais da trabalho,
nos termos do artigo 17 da lei- 9907, de 26 de outubro de
1978, taro seus proventos ou pensões calculado, na jornada
de 40 (quarenta) horas samanaie de trabalho - J-40, fixada a
respectiva referanciaLem valor equivalente a sua jornada
bnica de 33 (trinta e triz) horas semanais, na forma em que
dispuser o regulamento.

§ 70 - O disposto nos parigrafos 19, 20,30,49;
59 e GO, aplica-se es pensões e legados.

§_89 - Na fixaçãoda remuneraçãorelativa aos
proventos, pensões e legados, serão observadas as condições,
limites, restrições e incompatibilidades previstas nesta
lei, para os Profissionais de Educação em atividade.

§ 99 - A integração dos aposentados e pensio-
nista, seri feita na forma em que dispuaer o regulamento, ob
servadas as normas estabelecidas nesta lei para os protiesiE
nais em atividade, no que couber.

10 - Os Profissionais de Educarío docentes,
aposentados ou pensionistas que comprovarem haver exercido
a efetiva regência de classe pelo período de, no mínimo, 10
(dez) anos, ininterruptos ou não, em jornada de 27 (vinte e
sete) ou 24 (vinte e quatro) horas saaaunis de trabalho, te-
rão seu, proventos ou pensões fixados nos padrões de venci
mentos da jornada Especial Integral, mantido o respectivo
grau e observado o disposto no § 80 deste artigo.

Art. 94 - Os Núcleos de Ação Educativa a a Co-
ordenadoria doe Núcleos de Ação Educativa, passam a denotai
nar-se, respectivamente, Delegacia Regional de Educação e
Superintendência municipal de Educação.

Art. 95 - Os cargos de Coordenador Regional de
Educação e de Coordenador Geral dos Núcleos de Ação Educati
va,, passam a denominar-se, respectivamente, Delegado Regio-
nal de Educação e Superintendente de Educação.

Art. 96 - O artigo 29 e seu parágrafo 19 da
Lei nO 11.229, de 26 de junho de 1992, passa a ter a seguin
te redação, mantidos os parágrafos-29 e 39:

"Art. 29 - As atribuições na ires de Orienta
ção na Sala de Leitura, bem como as relativa;
ao cargo de Assistente de Diretor, serão mear
cidas por Professor Titular; efetivo, ou doceF1
te estival, eleito pelo Conselho da Escola. -
§ 10 - O Profissional designado para as fun-
ções de Orientador de Sala de Leitura, seri
considerado em regi:nela de classe, para todos
oa efeitos legais."
Art. 97 - A alínea "b", do inciso VI do arti-

go 109 da Lei n9 11.229, de 26 de junho de 1992, passa a ter
a seguinte redação:

'Art. 109 - 	
VI
b) - desempenhar ae respectivas
atribuições na nua de Orientação de
Sala de Leitura.'

Art. 98 - Fica incluído no artigõ 76 da Lei
no 11.229, de 26 de junho de 1992, parágrafo talco, co. a
seguinte redação:

Art. 76
Parágrafo único - Os direitos
previsto, nos incisos XII, XIII • XIV
deste artigo, serão assegurados desde
que as entidades sejam representativas
de servidores públicos municipais,
exclusivamante."

DISPOSIÇÕES TIAIIIITULIA8

5 22 - O 'Profissional de Educação
docente efetivo, apnentado anteriormente à vigência deeta
lei, na condição de Professor de Educação Infantil, de
Deficiente. Auditivo., de le Grau,. Nivel I, atualmente
enquadrado. como Profanar Titular de Educação Infantil •

PrOfeesor Titular de Ensino Fundamental I, respoctivamente,
terão seue proventos fixado, nos padrões de vencimentos da
Jornada Ampliada do Professor Titular, eantido o meu
respectivo grau.

krt. 99 - Os Profissionais de Educação
optantes na forma doe artigos 89 • 19 deata lei, que
estiverem em exercício nas unidades regionais • centrai. da
Secretaria Municipal de Educação, podarão nelas permanecer
até o próximo concurso anual de remoção.

Art. 100 - Os cargos de Educador Musical e
de Professor de Economia Dominica • Artes Aplicada., cuja*
chanannaçõe. foram alteradas pela Lei no 11.229. de 26 da
junho de 1992, para Professor Titular de Ensino Fundamental
II • I, respectivamente, ficam transformado., na seguinte
conformidade:

5 32 - Os Profissionais de Educação
aposentados os cargo. de Professor de 10 Grau, Nivel II, de
22 Grau, Substituto de Deficiente. Auditivos, Subatituto de
Educação Infantil e Suntituto de 10 Grau, Nível I,
cantantes do Anexo I, Tabela "E', integrante dona lei,
terão meus proventos fixados nos padrões de vencimento,
constantes da Jornada Básica do Professor Ad]unto
correspondente, na parte fixa a que se refere a alínea 'a',
inciso II do artigo 35 desta lei.

5 42 - Para os efeitos da incorporação a
que se refere o parágrafo 42 do artigo 35 desta lei,
relativa à parte variável, dos Profissionais mencionados no
parágrafo anterior, poderão ser computados os dias .de
substituição • horas-aula excedentes efetivamente
ministradas anteriormente a esta lei, observadas as
disposições do artigo 76 desta lei.

I	 - Cargos de Educador Musical: Professor
Titular de Educação Infantil;

II - Cargos de Profanar de Economia
Domástica e Artes( Aplicadas: Profanar de ensino Pundamental
1.

5 12 - Picam assegurados aos ocupantes
dos cargo. • que ime refere este artigo, todos os direitos e
vantagens previstos para os titulares dos carga. de
Profanar de Educação Infantil • de Ensino Fundamental I.
conforme o caso, nas condições • hipóteses fixadas para
estes.

5 2 2	- As disposições desta artigo
aplicam-se aos aposentados • pensionistas.



5 12 - Pica assegurada soa servidores
que não forem aprovados no concurso a que me refere o
•caput" deste artigo, a permanéncia nos seus respectivo@
cargoe, até 180 (cento • oitenta) dias contados da data da
homologação do referido concurso.

5 2 9 - Será computado como titulo no
concurso a que se refere o "caput" deste artigo, o tempo de
exercício no cargo de Inspetor de Alunos.

Art. 102 - Para atender as necessidades da
Adninietraçio, o primeiro provimento dos cargos da Classe II
da carreira de Auxiliar Técnico de Educação, sara feito,
exclusivamente, por concurso público. 	 .

$ 12 - Serão inscritos da oficio no
concurso a que se refere este artigo, os titularem dos
cargos de Auxiliar Administrativo de Ensino • Auxiliar de
Secretaria, ainda que não disponham, à época, da
aecolaridade exigida para o provinento do cargo.

5 29	 - Será computado COMO titulo, o
tempo de exercício nos cargos mencionados no parágrafo
anterior, no concurso a que me refere este artigo.

5 30 - Fica assegurada aoe servidores
qua não forem aprovadas no concurso a que se refere o
'caput • deste artigo, a permandocia nos sena respectivos
cargoe, até 180 (cento • oitenta) dias contadoe da data da
homologação do referido concurso.

Art. 109 - Os Profissionais de Educação que
; optarem e foram integrados, na forma do disposto noe artigos• 82, 19 • 110, desta lei, serão incluidos automaticamenta nas
• novas jornadas na seguinte conforeddades

I	 - Jornada de Trabalho a que e* refere o
artigo 94 da Lei ne 11.229, de 26 de junho de 1992 • Jornada• d* rompo Parcial - JTP: na Jornada básica do Professor
Adjunto e Titular respectivamente;

1

II - Jornada de Tempo Integral, na JornadaEspecial Integral;

IIIr-	 - Regime da Tampo Completos na Jornada
Básica de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho - J-40;

IV - Jornada de 40 (quarenta) horas de
Trabalho Semanais, 11-405 na Jornada ásLca de 40 (quarenta)

I horas aemenale da trabalho - J-401

5 le	 - Na hipótese do inciso I
deste artigo, fica vedada a redução de carga horária durante

• o exercicio de 1993, remunerando-se ae aulas que
. ultrapassarem a Jornada Básica, como horas-aula excedentes -

5 29	 - Aos que não optarem na forma
1 do artigo 82 desta lei, fica ~gerada a permanência na*
1 Jornadas de Trabalho • que estão submetido* me taram da
1 legislação vigente, exceto os submetidos à Jornada dm Tempo
1 Integral - JTI, que serão dela desligada., revertendo à

Jornada da Tempo Parcial - JTP, prevista ao referido diploma
legal.	 •

•

Art. 101 - Serão inscritos de oficio no
primeiro concurso público a ser realizado após a publicação
desta lei, para provimento dos cargos do Auxiliar Técnico de
Educação, Clame* I, os titulares dos cargos de Inspetor de
Alunos.

	

5 4 2	 - A evolução funcional doe

	

servidora* que ing 	  na carreira de Auxiliar Técnico
de Educação na forma do "caput" deste artigo, *lerá feita de
acordo com os critérios estabelecidos no Animo IV,
integrante desta lei.

Art. 103 - Excepcionalmente, no primeiro
concurso de acesso que se realizar após • publicação Mata
lei, para os cargos de Auxiliar Técnico de Educação, classe
II, poderio concorrer titularem de cargo. da Classe I, que
aio satisfaçam o tampo afaimo necessário na respectiva
carreira na forma previeta no Anexo I desta lei, observada
o cumpri;mentó do estágio probatório • a habilitação para o
cargo.

Art. 101 - A forma da provimento doe cargos
de Secretario de Escola, prevista na Lei ne 11.221, de 26 de
junho de 1992, fica mantida até que haja aervidores que
preencham os requisitos estabelecidos nesta lei, para os
referidas cargos.

Parágrafo único - Serio considerados
estáveis nos termoe do artigo 19 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitõrias, os titular.. de cargos de
Secretário de Escola, que preencham as condições e
requisito. nele previstos • desde que Mio tenham outro
vinculo co. • Prefeitura do Município de Sio Paulo.

krt. 105 - Fica **segurada aos titularem dos
cargos de Secretario de Escola • permanência em seus cargos,
até 180 (cento • oitenta) dias contados da data da
homologação do concurso público a que se refere o artigo 102
desta lei.

5 10 - Cm vencimentos dos atuais
titularem doe cargos da Secretário de Escola, serão fixado.
no grau 'A da referência inicial do cargo.

5 22 - Sara computado como titulo o
tampo de emarcicio no cargo de Secretário de Escola, no
concurso a que se refere o artigo 102 desta lei.

• 5 30 - Após o prazo consignado no
'caput• desta artigo, o servidor de que trata o parágrafo
único do artigo 104 desta lei, deverá ser TI:aproveitado em
outras Oxidadas da Secretaria Municipal da Educação, exceto
se aprovado no concurso referido no artigo 102 desta lei,
hipótese me que, a critério da Administração, poderá
permanecer no cargo de Secretário de Escola.

5 49 - Ao servidor, titular de cargo
efetivo ou ocupante de função, quando no •mercicio do cargo
de Secretario de Escola, aplicam-se a* disposições contida*
nos parágrafos 39, 42 • 52 do artigo 91 desta lei.

Art. 106 - O. titularem dos cargo, de
Instrutor de FlIWAZIA ficam submetidos à Jornada Unica de
Professor Titular.

5 1 2 - O. cargos da Instrutor de
Fanfarra, cujos titulares possuam habilitação **pacifica
para o 29 grau, ficam transformados em cargos de Professor
de Bandas e Fanfarras.

$ 22 - Aos atuai, titulares doa cargoe
de que trata o 'caput" deste artigo, fica assegurado prazo
de 4 (quatro) anos a partir da publicação desta lei, para
obtenção da qualificação prevista no parágrafo an 	

5 3 2 - Após o prazo referido no
parágrafo anterior, e não obtida a qualificação, os
titulares dos cargos de Instrutor de Fanfarra serão
exonerados, extinguindo-se os respectivos cargos na
vacancia.

artigo 17 da Lei ne 8.807, de 26 de outubro de 1978 •
legislação subsequente, que titularizan cargos ou
desempenham funções ora submetidos à Jornada Malta da 40
(quarenta) horas de trabalho *emanai., J-40, fica assegurado
o direito de opção por ema Jornada, no prazo da 90
(noventa) dias, contados da publicação desta lei.

5 12 - De que não optarmo no prazo
estabelecido no 'caput" deste artigo , permanecerão nasituação mm que ora se encontram, revertendo seus cargo* ao
Quadro Geral do Pessoal, enquanto permaneoaree em atividade,extingaindo-ea na vacancia os cargos de provimento emcomissão.

5 2 2 . À opção a que me rafara o 'capa*deste artigo aplica-me o disposto nos parágrafos 41: • 50 doartigo 82 desta lei.

5 32 - Aos servidores que se encontrarem
afamtados por motivo de doença, féria* e outra:, o prazo
consignado no 'capa' deste artigo será computado a partir
do término do respectivo afastamento.

Art. 108 - Os titulares de cargo. ouocupantes de g:inço!~ que não bptaran na forma domartigos89 e
19 desta -lei, permanecerão na situação em que ora se
encontra., revertendo os cargos para o Quadro do Magistério
Municipal de que trata a Lei no 11.229, de 26 de junho de
1992, ou para o Quadro Geral do Pessoal enquanto em
atividade, retornando às categoria* iniciais das classes I,
II, III, ou única quando das respectivas vaca:mias.

5 19 - Decreto do Executivo disporá
sobre • evolução funcional • promoção doa titulares de
cargos efetivos do Quadro do Magistério Municipal, e acesso
e promoção doe titulares do carga, efetivos do Quadro Geral
do Peamos', observadas as normas estatutária' vigentes para
oo servidores municipais.

5 22 - Aplica-se o disposto neste artigo
aos Profissionais de Educação, ativos ou inativos, que
desistirem da opção, nos termos dos parágrafo, 9 9 e 59 doartigo 89 desta lei.

$ 32 - Na hipótese de o Profissional da
Educação, docente, não optar pelai novos padrões da
vencimento instituidoe por esta lei, ficará submetido 4,
Jornada de Tempo Parcial - J17, com direito ao recebimento
adicional de horas-atividades mensais, de conforaidacle com
as disposições previstas na lei ne 11.229, de 26 de junho de
1992, ficando-lhe vedado o ingreeso em outras jornadas ou
regimes de trabalho fixados nesta ou outras leis
especificas.

Art. 110 - Os servidores cujo* cargos
COOP8•11 O Quadro dos Profissionais da Educação serão
integrados nos novos padrões de vencimentos instituldoe por
essa lei, no prazo de 90 (noventa) dias.

5 1 2 - Ata a edição doe atos da
integração, cm Profissionais de Educação perceberão seus
vencimento* na forma prevista pela legislação vigente: para o
Quadro Geral do Pessoal • Quadro do Magistério Municipal,
devidamente reajustados de acordo com as normas em vigor,
mantido o rampectivo padrão de vencimentos.

5 2 2	- O servidor conservará, na
integração, o emano grau de sua situação anterior.

5 32 - Em nenhuma hipótese, será
realizada a integração, mem que o servidor manifeste soa
opção, na forma estabelecido nesta lei.

fixação doa novos valores para
laçados, relativos a cargos ou
Quadros doe Profissionais de
em que diapuser o regulamento.

Art. 111 - A
oe proventos, as pensões •
funções que integram os
Iducaalo, dar-se-é, na forma

5 12	 -
aposentados nos caro
Deficientes Auditivos,
Substituto de 10 grau

Os Profissionais de Educação
de Professor Substituto de
tituto de Educação Infantil e
1, constante, do Anexo I, Tabela

Art. 107 - os servidores que estiverem
• submetidos à Jornada de 33 (trinta e trás) horas de trabalho
• semanais, 8-33, que não realizara* a opção a que se refere o
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, integrante desta lei, terão seu* proventos fixados nos
padrão. de vencimento constante. da. Jornadas Basica. de

I Professor Adjunto correspondente, proviedriamente na parte
fixa a que se refere a alínea . a . , incivo II do artigo 35

. desta lei e, dafinitivamente, apõe a comprovação de
percepção da parte variável na forem do disposto no
parágrafo 49 do artigo 93 desta lei.

S 20 - Até a edição dos atos de
integração, os proventos, ae penabee • legados 00000 pagos
na forma prevista pela legielação 'giganta.

Art. 112 - A integração dos Profissionais de
Educação da carreira do Magistério Municipal, a que se
refere o artigo 110 desta lei, será feita na conformidade do
Anexo VI, integrante desta lei.

Parágrafo único - A integração na
referéncia OPE-22 será feita, para ou Profiseionals de
Educação, da classe III, ativos, aposentados • pensionistas,
considerando-se, excepcionalmente, só o tempo nec 	 io de
exercício no Magistério Municipal na forma do Anexo IV,
integrante demita lei. .

Art. 113 - Para os cargo. que integram o
Quadro de Apoio à Educação, o 'enquadramento nas categorias
na oportunidade da integração a que as refere o artigo 110
desta lei, coneiderará o tempo de exercício no cargo ou
carreira de Servente Escolar, Continuo Porteiro e Servente
na forma do parágrafo 40 do artigo 19, apurado até 31 de
dezembro de 1992, contorne o Anexo V, integrante desta lei.

Parágrafo único	 - Na contagem do tempo
obeezvar-ae-io as normas estatutárias vigentes.

Art. 114 - A fixação doe salarial. doa
servidores admitidos ou contratados nos tareou da Lei ne
9160, de 3 de dezembro de 1980, para funções correepondentas
• cargos que integram os Quadro. doe Profie gionaie de
Educação, dar-se-é à época da integração prevista no artigo
110.

Art. 124 - O número total de Profissionais
da Educação convocados para prestação da Jornada especial de
40 (quarenta) goras da Trabalho Semanais - J-40, excetuados
os convocados na forma do parágrafo único do artigo 66 desta
lei, não poderá exceder a 80% (oitenta por cento) do total
do número doe Professores afastadoa para prestar serviços
técnico-educacionais em unidades central* ou regionais da
Secretaria Municipal da Educação.

Art. 125 - Os Profissionais de Educação que
se encontrarem afastados em desacordo co. ao disposição.
contidas nos artigo. 17 e e4 desta lei, ~nulo retornar às
suas unidades de lotação, no prazo da 60 (ausenta) dias a
contar da publicação desta lei, sob pena do suspensão de
pagamento.

Art. 126 - A não aprovação nos concursos
público. a quis as referem os artigos 73, inciso IV, 77
inciso II, 104* artigo 102, desta lei, acarretara,
obrigatoriamente, a dispensa ou exoneração do profissional
conforme o caso, a operar-se dentro de 180 (cento • oitenta)
dias contado. da data da homologação do concurso.

Art. 127 - As vantagens pecuniarias
estendidas por esta lei aos aposentados e pensionistas,
somente serão concedidas se cumpridos os prazos, limite* e
demais condição. estipuladas para sua percepção ou
incorporação.

Art. 128 - A remuneração relativa aos dias
de substituição • horas-aula emmdentes,prestadas
anteriormente a esta lei, para os Profissionais mencionados
nos parágrafo. 22 • 30 do artigo 93 Meta lei, que não
implementarem o prazo estabelecido no artigo 57, e que se
aposentarem no prazo de 180 (cento • oitenta) dias a contar
da data de publicação Usta lei, seri incorporada
excepcionalmente co. 2 (dois) anos de percepção,
ininterrupta ou não, de acordo co. a média doe 2 (dois) anos
em que ministrou. efetivamente, o maior número delas,
observado especialmente o disposto nos artigos 39 e 49 desta
lei.

Parligrafo único	 - Até a edição doa atoe
de integração, as servidora, referidos no 'caput Mate
artigo perceberão seus salários na forma prevista na
logislação vigente, mantido o salário atual de sua função.

Art. 115 - As Secretarias Municipais da
Educação • da Administração instituirão Comissão
Intersecratarial„ a ser composta por servidores das
referida. Pastas, para o fim de promover me medida('
~casearias à integração doe Profissionais .da Educação nos
novos padrõen de vencimentos fixados por eeta lei, inclusive
editando os atos necessários que deverão disciplinar as
eituações decorrentes da integração.

Art. 1115 - No caso de exoneração doe
titulares dos cargos de Inspetor de Alunos, Auxiliar
Administrativo de Ensino, Auxiliar de Secretaria e
Secretário de Sacola, por conveniência da AdMinistração,
fica •ssegurado ao servidor exonerado o pagamento da*

a) indenização correspondente a 1 (um)
vencimento mensal, por ano trabalhado)

b) férias proporcionais; •

c) 13e salário proporcional..

Art. 117 - O cargo de ~intente de Educação
de Adultos, ret. DA-10, constante da Tabela '8', Anexo I,
Parte Suplementar-Cargos destinados à extinção na vacancia,
a que se ratara o artigo 22 da Lei na 11.229, de 26 de junho
de 1992, fica transferido • passa a integrar o Quadro Geral
de Peesoal, mantidasa mesma denominação a referência.

Azt. 118 - Para o exercício da função do
Auxiliar de Direção, serão dasignados Profissionais de
Educação docentes, efetivos ou es~eis, que ficarão
submetidos à Jornada Especial Ampliada, enquanto perdurar •
designação.

Azt. 118 - Pica o Executivo autoríaado a
aproveitar, para o provimento do cargo de Agente Escolar de
que trata mota lei, os candidatou-excadentes , aprovados no
concurso ~leo para provimanto do cargo do Servente
Escolar, realizado anteriormente a sua publicação, dentro do
prazo da validade do referido concurso.

Art. 1E0 - O ~aro de cargos e estruturas
das carreiras do Quadro Geral do Pessoal, em razão das
alteraçOes referidas no parágrafo 20 do artigo 50 denta lei,
serão fixados em decreto, após efetivadas as traneformaçãss.

Art. 121 - Os servidores de que tratas os
artigos 19 • 90 desta lei, que não optarem na forma do
estabelecido 	  dispositivos, serão transferido* e
aproveitados em outras; unidadme da Prefeitura do Manicipio
de São Paulo.

Art. 122 - Para suprir as ~unidades do
usino, as substituições de regência de classe ou aula de
que trata o artigo 39 da Lei nu 11.229, de 26 de junho de
1992, serão feitas pelos titulares dos cargos criados pela
Lei no 8694, de 31 de março da 1978.

Art. 123 - O número total de Profiasionais
de Educação afastado. para prestação de serviços técnico-
educacionais em unidades centrais e regionais da Secretaria
Municipal de Educação e para o exercício da cargos da
provimento as comiesão do Quadro do Magistério Municipal,
vinculados à carreira, não poder& exceder a 1,511 (um e meio
por cento) do total do número de cargos de Professor
Titular.

Art. 129 - O prazo de 90 (noventa) dias a
que se refere o artigo 110 desta lei será contado na
seguinte conformidade:

I - a partir da data de publicação desta
lei, para os integrantes do Quadro de Apoio à Educação e
Ocupantes de funções correspondentes;

II - no ais seguinte ao. indicado no inciso
anterior, para os Profissionais de Educação - Classe III da
carreira do Magistério Municipal • para oe ocupantes de
cargos de Assistente de Diretor de Escola;

III - a partir do nas subeequente ao
indicado no inciso anterior, para os Docentes - Classes I •
II • demais cargos e funções do Quadro do. Profissionais de
Educação.

Art. 130 - Enquanto não integrados nos novos
padrões de vencimantoa estabelecidos por esta lei, oe
Profissionais de Educação deverão &rarear suas funções da
acordo co. as jornadas fixadas para meus cargos ou !unções.

Art. 131 - O. Profissionais de Educação que,
az razão do exercicio de cargos em comissão, estiverem
submetidos ao Ruir de Dedicação Profissional Exclusiva -
5098, deverão mu dela desligados, automaticaments, apõe a
integração noe novos padrbee de vencimentos,. ficando vedada
a inclusão d	  profissionais no referido regime, a partir
da data desta lei.

Art. 132 - O ônus financeiro decorrente da
extensão do beneficio previsto nesta lei às pensões
concedidas pelo Instituto de Previdência Municipal de São
Paulo - IPREM, a partir da data da integração, será
suportado pela Prefeitura do Município de Sio Paulo que,
diante da comprovação das despesas. realizará os rep 	
fumeis/mios à Autarquia.

Art. 133 - As despesas com a execução desta
lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,
suplemantadas se necessário.

Art. 134 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário,
retroagindo seus efeitos pecuniários a 19 de novembro de
1993, para os integrantas do Quadro de Apoio á Educação e
ocupantes de funções correspondentes, que optarem e forem
integrados na forma do disposto nos artigos 89, 19 e 110
desta lei, no mis de novembro de 1993.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de novembro
de 1993, 440 2 da fundação de São Paulo.
SóLON BORGES DOS REIS, VICE-PREFEITO EN EXERCÍCIO
CORNÉLIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretario doe Negócios
Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Fimarzas

.JOSÉ EDUARDO FADUL, Secretário Municipal da Administração
r REYNAIDO DE MARIA FREITAS E SILVA, Respondendo pelo Expe
!cliente da Secretaria temdcLpal de Educaçao
! Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de
.novembro de 1993.
!EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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nortarneelea.cal
Irar I a que se refere e nein Ie. da 	 Me.
erre des Perimireis do Idearas
DAMA 1- Parte Perneente - Carne de Ferrete [tetra de bambo da Narraria Iteeicipal.
e	

	, ilt:	 11131111111Kail NI CIMO 	 : MT. : PIM :	 • MIMA K PIOVIKKO	 .'

	

Nen:	 :	 : 7nXle :	 '
	 :

3030:Prefeseer Titilar de Curo rendanettal I 	 :	 :PP-111 :Provirias por concrie de acme de provas e titulot,deotre late/reates:

	

'	 Ida carreira do fleirterio Surdiu! da Classe 1 e atreves cit concurso

	

,	 .	 . :publico de provas ce de provas e titules, observado o dis posto no krt.
1:7 deste lei.

	

.	 .	 .	 Nabilitasao *pacifica ea nivel de 2o. grau a habilitaçao especifica
" :se Pedagogia. correm:Adente a lictociatera de curta dracma ou plena.

	

.	 .	 .

	

a) cetraria 1	 :1111-11:	 :Caradramanto ia feria do art. 12, da lei Po. 11.229, de 26/06102.
.	 .	 .	 ,

	to) categoria 2	 :0213:	 :Creasemerto ai fora* do art. 12, da Lei no. 11.229. de 26/04/92.

	

c) categoria 3	 :72-14:	 :Creedruento na fome do art. 12, da Lei no. 11.221, de udgetn.

I	 •	 . 	 o,	 .	 .	 .	 .
MM),Predeseer Titilar de Telim Feedeseetal II :	 100-111 :Provimento por COMICIPM de /01441 de provai e (itulos,dentre integrantes:

Ida carreira do balaste/is Marcarei da Classe 1 e atrases de concerso :

	

..	 II	 e

	

. 	 . 	 . 	 :publico de erras oe de 'coval e titules, observado e disposto. ne Aut.

	

.	 e	 e

	

. 	 "	 :27 desta lei.

	

II	 :debilitação erecifica de era aderir de irradeasao correspondente a :•

•

	

. 	 :licenciatura de certa drago ou plena.
• II

n QPC	 n Legeedrannato ia fria do art. 13, da Lei no. 11.221, de 24/06/02.

	

101-14	 :Ceradranente lu fera do art. 13, da lei no. 11.229, de 24/06/72.	 :

1011-14:00-III :Perigado por =avio de acra, de provaselitelos,deetre integrantes:

	

o	 :de carreara do aratterle Mercipal da Classe I e atreves de ~uso
'.	 . :publica de arras no de provas e titulas, observado o disposto ea Art..	 ,

.	 ,	 :Tf desta hal.,	 .	 .,	 .	 :Nobilitadas especifica de gree ~erice de leadelee0 correspondente a :.	 .,	 II	 C	 :licenciatura plena.,	 .	 .	 .-	 .	 .
área 1 a ri se refere e artip ao. da Lei No.
Oure des Profirrear de Macaca.
TUCÁ O • Parte Perweente - Cargos de Prevenir, Ilativo de %adro do anistiei. Municipal.
e	  I
:Na. 1C:	 tO0W1b;d0 10 UNO	 : Kl. : hW :	 Md II PENDOR	 •

':CAN*:	 :	 :71)JCLA :	 .
'..	 .	 .

,	 .	 .	 ..	 .	 .	 ..	 .	 ,
: 1206:CordeoadorPedagogico 	 Iort-i5:or,r1 :ereeteeet• per cortem de acuse de provas e titulos.dentre integrantes:

Ida carreira do Norteio Ninicipal e atreves de Marfa publico de.	 ,
:provas em de PeeeeS e eiteles.obeervado o disposto no art. 27 desta lei.:4	 ,I	 •	 e

• N.	 , 	 . 	
: Habilitada en Orientas.* [direcional ou Sofrera. Caceio correra-lb	 4	 • 	 0

• II	 . 	 .

:dente a Liceaciatura Plata ee Pedrogia ou conaleentaçao rde gogica eu.	 .	 .	 .
" :Pot -Varra ee rirmo, coo aperracia Miai de 03 ftres) mos na,	 .
.	 .	 :Redisterio..	 .	 .	 ,	 ..	 .	 .	 ,

1. 	II	 e	 O	 e
• • 	 O	 • 	 .
. 	 . 	 . 	 ,, 	 .

: 103:eiretor de Ceceia 	 :111-17:PP-11 :Provimento Por OWITIO de acesso de provas e litulos,dentre letegraetes:
:da carreira de Nagisterie Nercipal e *traves de concrio publico de.	 ,
:provas ou de provas e titulembservado o disposto co art. 27 desta lei.:.	 .• N.

. 	 .. 	 ,

:liabilitsee en Idaisistrare Iscolar corregoondeete a liceociatura pie-..	 . :ea a Pedaeogia ao aep leaentegao pedagogia. co pos-grederao to roca- :.	 ..	 .
.	 ..	 ,	 :sio, cosoperleacia Unir de 03 (tres) anos ao Registaria.,	 .	 ,,	 .

,.	 ..	 .
• ..	 ..	 .	 ..	 .	 ,	 .	 ..	 .	 .

: 1436.eperseser faceie	 :111-11:00-11 :Provieento Por concerso de acesso de provas e titelos,dentre intedrates:
:da carreira do Nersterio raniciPal e *traves de concurso publico de.	 .	 .	 ..	 ..	 , :provas ou de provas e titulombservado O &sento no art. 27 desta lei.:. .	 „
:debilitas.. ee Supervisa° Escolar correspondente a Lacenciatera plena,	 .	 .	 .,	 .	 .	 .	 :ou conelmentrao permita ou pus -greducatao es educaça coe meies-,

.	 .	 .	 . :cia erra de 06 (seis) anos co narsterio, dos %eis 03 (hes) mos no.	 ..	 .	 .	 . :esercicio de carge eu fun ga previstos nos itens 11 a 1177, do arboo.	 ..	 .
.	 ."	 :5o. da Lei . no. 11.229, de 24/06/92..	 ..	 . .	 ..	 .
.	 ..	 ,
.	 .	 .„

ipti/talierk2a.cal

dere I a me ee refere e Artigo I. da lei Ne.
Gonre the Prefraineels de Idearas
TOCA C - Parte Permarte - Cargos de Privieente se Crisme do arre de Apeie e Cdecesae.

11n, IC:	 1101110111111 113	 oKr. :	 raraoz punem
:amos:	 :	 :DOMA

:Ne. E:	 11131111111Kail 11 CIMO
:CIAM

13030:Pref Neer Titilar da Curo rendanettal I

•

••

•• a) calmaria

• b) atesaria 3
•

lei:Preferir Titular da tutu Nedie

--e

450:Secretarie de escala 11111-111P, -1 :Livre ervieneta ea cultue Kb Prefeato.dentre internar da curei -:
.	 :re de Militar Temia de /decaia Classe 11, coe ta/errada erra

:de 3 Uras) ars ia arou aderistrellea rolar.e	 e

• 	

*nem 1 are ft rehreeertige te. da (H Ne.
'adie dei droatismeals de gruem
URU O - Part. Permereat - Canos de Prenneete Cfetre do RUM de deite. :Orare.

:Ne. az:	 ecounureasa	 ; Kr. : PARTI :	 191ts 1C PKN(03M10
:	 :MOA:

: ratnagente bano	 :	 :PP-111 :arrete CeeCeefe PeelIC0 de reais em di PeeMes e tatelm,astetde o
:le.gree inamorlete.

a) categoria 1	 :01-1 O	 tawarrente.enszde e to. oro inceeplre.
'

1	 b) caberia 2	 :opt-: 0	 Ingarraerate.dentre tabelares de darem cas Categoria 1.cce no erro é
:(seall anos ma ativer:a.

.	 ,	 .	 ,	 .	 •	 .
.	 .	 c) categoria 3	 :01M-3 :	 :teradramete.dintre titulara de carne da Coicearia 2.coo pe MAM 5.	 ..	 ..	 ,:([311:9) ano ea categoria..	 ,	 .
,	 .	 ,	 .	 •	 .
• •	 •	 .	 •	 •
• , d/ catswia 4	 :011-4 :	 :tmerenente.dettre titilares de cargos da Caberia, 3.cee r unau e• •• .
• •:Wh) ames na categara*.• •	 .
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	 de pr0t:,

)1i	 do 9 5'

munam 10 CANOac: uárc	 1C:	 11001111Kill DO CAIO
:TalLUI Numa;

1112. : MAK
:MELA :

e

g11-11;14.-11

;flP2-12;21,-II

imrs-leirr-ii

:

:C LAISL III

:oi-oc 11,11	 lah:Coerdaaahr Podaaggice

;131-411 ;PP-II ;; 103;hrstar da bola

n 131-01 :PP-II	 IKilepareher Cavalar

; 1204;Cardeaador Padnohco

; 903;Direter de hada

; 143 n 11egerviser Galar

.	 .
•

e

SICl/TAK/adigh.cal

Mero III - a gh ga refira leiloe 3e. da Lei No.
Thadre dos heflasighit ott NOWA°
takel# 1 -• btaidnissalt oit Cargo; de ~hW. tlettuo do Quadre do lloodotorto hatcloal.

munia IIML	 $111110/0

loco III - a boa uo Miro artigo 5o. da Lei No.
ha*. dei Preolltelmate de laxam
Tabela C - C000hdramato ola Canoa de ~imita or Calhas da h...g da heti Idecocao.

SITUAM MIL	 SI111100 117.1A

:lb. K:	 1DOWIKAO Clehl	 PT. NATI	 a:	 1130011K10 10 CAP93 
:uma:	 :	 :nau Numa:	 :	 :TUCÁ

; MO:deziller blitaistrativo da Saha'	 :111-3 :PP-I	 503:1aelllar Adoialatratioe da halo. 	 :11C-7 ;PS

430:balliar da Secretaria 	 111-3 IPP-I	 430tUu, de Surdaria	 :111-7 :rs

; 400 .:Inpartor de lisos	 ;ID-3 .1P-1	 100.:1armtar da Olmos 	 ;IgC-3 ;PS

430;Sacretarlo da Lacaio	 0441 nPP-I	 en;Secreterio da bola 	 :CPC-11:11P-1

.	 •
'	 •	 '

Meu III - a mi se Min o Ortiga 5e. da Tal h.
Guri Ira Profiniouls da ficha
Tabela - basehagaito de Cargos de Prudente Miam do Wh* 4. 4..). a Glecach.
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•	

1C COMI	 MIK Ui.. 1C:
101~111 03 COM	 ISI. :

:crtrivo:reans.:	 :	 ::csame:

:Jert :PP-III :1 71111:Onate bolar

101	 li) categoria 1	 :1/2-1

	

calme!. t	 :111-t

:	 estearia 3	 1111-3

	

,o0 catearta 4	 :om-,

,

gr.wiliar Incaica ã Chuço - Clame I 	 :	 :PP-III

1.) categoria I

catmerli

:c/ categoria 3	 :111-5
:
:4) cathria 4

Irarem bolar
• •.	 .

I R	 O	
I 	 RR e	 R	
I 	 R_

1414:amiltar liada/ de Chuças - Claum II	 PP-III

• ::	 :a I catnerla I

:1) caloria 2	 ;1113-• ;

V.	 :0 categoria 3

II	 dl catewria 4	 :crz-to:
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111111010
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CARGOS DA CLASSE I

CRITERIOS MIHIMOS
:CAT.: REF.

:TEMPO:	 TITULOS

DENOMINAÇA0

: OPE-19
: OPE-20 :

:TEMPO:	 TITULOS

O:
2:
5:
8:

12:
16: HA FORMA A
20:
22:

	

O:	 SER
2:

12:
16:
20: ESTABELECIDA:
22:

	

.	 .

O:

5: EM DECRETO
8:

12:
16:
20:
22:

11.	 	

SC4/TAKIMAGO7A.CAL

ANEXO IV A QUE SE REFERE O ARTIGO 28 DA LEI No.
TABELA "A" - Quadro do Magistario Municipal

: PROFESSOR ADJUNTO DE EDUCACAO INFANTIL 	 : 1 : OPE-I1 :	 O:
: PROFESSOR ADJUNTO DE ENSINO FUNDAMENTAL I	 .	 : OPE-12 :	 2:
.	 .	 : OPE-I3 :	 5:.	 ..	 .	 : OPE-14 :	 8:.	 ..	 .	 : OPE-15 :	 12:.	 ..	 .	 : OPE-16 :	 16:.	 .

	

OPE-17 :	 20:.	 .
.	 .	 : OPE-18 :	 22:
:	 ..	 .	 .	 .

O:
A SER

e:
12:
16:
20:
22: ESTABELECIDA:

HA FORMA

.	 .	 .	 ..	 .	 .	 ,	 .
: PROFESSOR ADJUNTO DE EDUCACAO INFANTIL 	 : 2 : OPE-I3 :	 O:
: PROFESSOR ADJUNTO DE ENSINO FUNDAMENTAL 1	 .	 : OPE-14 :	 2:
: PROFESSOR ADJUNTO DE ENSINO FUNDAMENTAL II 	 :	 : OPE-15 :	 5:

.	 ..	 .	 : OPE-17 :	 12:.	 ..	 .	 : OPE-18 :	 16:

.	 .	 .	 .
: PROFESSOR ADJUNTO DE EDUCACAO INFANTIL	 : 3 : OPE-14
: PROFESSOR ADJUNTO DE ENSINO FUNDAMENTAL 1 	 .	 : OPE-15
: PROFESSOR ADJUNTO DE ENSINO FUNDAMENTAL II	 :	 : OPE-16
: PROFESSOR ADJUNTO DE ENSINO MEDIO 	 .	 : OPE-17
.	 ',	 : OPE-18 :
'	 ..	 : OPE-19

8C4/TAKIMAGO7.CAL

ANEXO IV A QUE SE REFERE O ARTIGO 28 DA LEI No.
TABELA "A" - Quadro do Magisterio Municipal

.	 ..	 .	 : OPE-20 :.	 . OPE-21.	 ..	 .	 ..	 .	 ..	 .	 .	 .

.	 •
O:
2:
5: EM DECRETO
e:
12:
16:
20:
22:

CARGOS DA CLASSE II

: CRITERIOS MINIMOS
DENOMINACAO	 :CAT.: REF.

: PROFESSOR TITULAR DE EDUCACAO INFANTIL	 : 1 : OPE-11
: PROFESSOR TITULAR DE ENSINO FUNDAMENTAL I. 	 : OPE-12

.	 : OPE-13,
: OPE-14.	 ..	 .	 : OPE-15.	 .
: OPE-16.	 ..	 .	 : OPE-17.	 .

.	 .	 : OPE-18.	 .

.	 .	 ..	 ,
.	 .'	 .	 .

'
: PROFESSOR TITULAR DE EDUCAÇA0 INFANTIL 	 : 2 : OPE-13
: PROFESSOR TITULAR DE ENSINO FUNDAMENTAL I. 	 : OPE-14
: PROFESSOR TITULAR DE ENSINO FUNDAMENTAL II	 :	 : OPE-15

: OPE-16.	 .	 : OPE-17.	 .
: OPE-18
: OPE-19.	 ,

'.	 : OPE-20
. •	 .,

'	 ..	 ,	 .
: PROFESSOR TITULAR DE EDUCACAO INFANTIL 	 : 3 : OPE-14
: PROFESSOR TITULAR DE ENSINO FUNDAMENTAL I. 	 : OPE-15
: PROFESSOR TITULAR DE ENSINO FUNDAMENTAL II 	 :	 : OPE-16
: PROFESSOR TITULAR DE ENSINO MEDIU 	 : OPE-17

.	 : OPE-I8
: OPE-I9
OPE-20'.	

: OPE-21'



CARGOS DA CLASSE III

DENOMINAÇA0
MINIMOS

TITULOS

:CRITERIOS

:TEMPO:

ANEXO IV A QUE SE REFERE O ARTIGO 28 DA LEI No.
TABELA "A" - Quadro do Magistorio Municipal

: COORDENADOR PEDA000ICO

; DIRETOR DE ESCOLA

SUPERVISOR ESCOLAR

: OPE-16
: OPE-17
: OPE-18
: OPE-19
: OPE-20
: OPE-21
: OPE-22

: OPE-17
: OPE-18
: OPE-19
: OPE-20
OPE-21

: OPE-22

OPE-18
: OPE-19

: OPE-21
: OPE-22

O:
3:
6:
9: NA FORMA A
12'
15
18
22

SER

O:
4:
R:
12: ESTABELECIDA:
16:
22:

O:
5:

10:
15: EM DECRETO
22:

* 	 	 16
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; ANEXO IV A OVE SE Rume O ARTIDO 29 DA LEI Mo.
1 TABELA "II" - Quadro d• Apoio • Edoo.eçao
i. •	 	  eI	 .

CARREIRA DE ADENTE ESCOLAR	 .

I n 	 ",	 .	 ..	 CRITER/OS ALMINO3

.	 .	 .
:

reMPU	 :	 //TUIM/
:

.	 .	 ..	 .

1 n 	

DEMOMIMACAO	 :CAT.: REV. :(01. ***** do o Inter•-:
:UFA(' do Anexo /.	 .

.	 ..	 .	 : ..... a D/	

.
•
,

I	 ::
: . 	 •

RENTE ESCOLAR	 : I : OPE-1 :	 O	
:	 :
	 	 :

"	 '	 NA roRmn A

4	!	 ..	 .

:	 :	 :

.	 . e

.	 .	 SER	 .
: 2 : OPE-2 :	 6	 : ESTAWELECIDA

U :: OPE-3 :	 11	 : EM DECRO
4 OPE-4	 19

I
1	 _	 .

CARREIRA DE AUXILIAR Trrmico DE EDUCACAO

CRIT)R/OS MIM1MOS

TEMPO	 •
'

.	 ..	 .
.	

DEMOM/MACAU	 :CAT.: REF. :ticio do .An.aao I : 	 TITULOS
:Tabela D)	 ..	 .•

•.	 .,	 .
.	

:IMORESSU :	 ACESSO:	 •.	 ,
:

•.	 .	 ..	 .
: AUXILIAR TECMICO DE EDUCACAO 	 Classe I	 : I : UPE-3 :	 O

'6
111	 :	 mn FORMA

.	
.:	 4 : OPE-6 :	 19

.	
:	 A	 SER.	 ..	 .

,.	 .	 : rsTmenrcum:i	 .
.: AUXILIAR TECHIC0 DE EDUCAÇA0	 Cl.... II	 : 1 : OPE-7 :	 6

: 2 : OPE-O :	 :	 12	 : EM DECRETO
: 3 : OPE-9 :

.	 :	 4 : OPE-10 :	 :	 P5	 :

..le 	
. \St 4 \ t. ai: \ ••/09.C4 I

-



ANEXO V - A QUE SE REFEREM OS ARTs. 70. 71 DA LEI Mo.
TABELA DE ENQUADRAMENTO PARA PROMOÇA0 POR ANTIGUIDADE MOS GRAUS

• 111

.	 I	 - No	 grau	 "g "	 a	 3	 anos	 .

II - Mo grau	 "C"	 •	 7 anos	 .

.	
III -No	 grau	 "D"	 . 11	 anos	 ..	 .

.	 .anosIV - No	 grau	 "E"	 • 15.	 .

.	 •	 .

.	
.

* 11,
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ANEXO VI - A QUE SE REFERE O ART.I12 DA LEI No.

Tabela d. co rrrrrr ndencla de Referencias dos titulares
de cargos da Classe II • Classe III.

•

SITUACAO ATUAL

_

EM-02

EM-03

SITUAÇA0 NOVA

QPE-11

CIPE-12

QPE-13

OPE-14

QPE-15

QPE-16

QPE-17

QPE-18

QPE-19

QPE-20

QPE-2I

EM-04

EM-05

EM-06

EM-07

EM-08

EM-09

EM-04

EM-05

EM-06

EM-07

EM-08

EM-09

EM-10

EM-11

EM-12

•

•
•
•
•

•

•
•
•

•

•
•

•

IP;
sceltak/sag10.ca1



base para as neg ,*ações: 1." de maio. Acaba a situação de incerteza dos professores
substitutos. Estes p. sam a ser denominados adjuntos, pois serão concursados e terão
jornada de vinte horas, integrando-se ao processo pedagógico desenvolvido na escola. A
contratação direta de • ofessores para substituição acontecerá apenas em caráter de
emergência, quando prof .- sores titulares e adjuntos não puderem assumir as aulas.

Tanto a jornada integra quanto a melhoria salarial, decorrentes da implantação das
fintas horas, são elementos fu‘damentais para a melhoria da qualidade de ensino, pois se
ie um lado evitam que o profe or corra desenfreadamente em busca de mais aulas para
unmpletar o seu salário, por outr• lado fazem com que o profissional tenha condições de
acompanhar melhor o processo de prendizagem dos educandos.

O Estatuto também prevê afastam- to remunerado do docente para fins de especializa-
•;ão, por meio de cursos de mestrado, doutorado, etc., assim como o afastamento de

base para as neg ,*ações: 1." de maio. Acaba a situ
substitutos. Estes p. sam a ser denominados adjunto;
jornada de vinte horas, integrando-se ao processo pedá
contratação direta de • ofessores para substituição ;
emergência, quando prof.- sores titulares e adjuntos t

Tanto a jornada integra quanto a melhoria salark
trintas horas, são elementos fu‘damentais para a melho
de um lado evitam que o profe or corra desenfreadan
completar o seu salário, por outr• lado fazem com que
acompanhar melhor o processo de prendizagem dos

O Estatuto também prevê afastam- to remunerado (
ção, por meio de cursos de mestrado, doutorado, et1
dirigentes sindicais.

E mais: o direito de greve, a liberdade • organiza
da atividade sindical são reafirmados no Es .tuto e c
inalienáveis.

Ao conquistarem a sua legislação específica - • EsU
São Paulo se apossaram de um instrumento poderos• en
e de boa qualidade. A alegria desta vitória é comp.
comunidade, pais e administração da Secretaria Muni

Iracema Jesus de Lima\
Lisete Regina Gomes Arelar

Selma Rocha

"1\(da equipe que coordenou, na SME-SP, o processo de construça e implementação
do Estatuto do Magistério)

São Paulo, 3 de agosto de 1992.

d
LEI N." 11.229, DE 26 DE JUNHO DE 1992

Dispõe sobre o Estatuto do Magistério 	 Municipal, e dá outras providên-
cias.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei. Faço saber (pie a Câmara Municipal, em
sessão de 10 de junho de 1992, decretou c eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I
Das Disposições Preliminares

CAPÍTULO 1
Princípios Norteadores

Art. 1." — Esta lei dispõe sobre o Estatuto do Magistério Público Municipal,
que tem como princípios:

I — A gestão democrática da Educação.
II — O aprimoramento da qualidade do ensino público municipal.
III — A valorização dos profissionais do ensino.
IV — Escola Pública gratuita, de qualidade c laica, para todos.
Art. 2." — A gestão democrática da Educação consistirá na participação das

comunidades interna e externa, na forma colegiada e representativa, observada a
legislação federal pertinente.

Art. 3." — O ensino público municipal garantirá à criança, ao adolescente c ao
aluno . trabalhador:

I — A aprendizagem integrada c abrangente, objetivando:
a) superar a fragmentação das várias áreas do conhecimento, observando as

especificidades de cada modalidade de ensino;
b) propiciar ao educando o saber organizado para que possa reconhecer-se

como agente (h) processo de construção do conhecimento c transformação das
relações entre o homem e a sociedade.

II — O preparo do educando para o exercício consciente da cidadania e para o
trabalho.

1
111 — A garantia de igualdade de tratamento, sem discriminaçã ) de ervalirtier
espécie.t..- !.. 1

/V — A igualdade de condições de acesso à instrução escolar e i cotito a
permanência e todas as condições necessárias à realização do proce 'o 4( rcátivb,
garantindo-se atendimento especializado aos portadores de necessi ' es è . :ci4is

(}

em classes da rede regular de ensino, em escolas públicas especiaist . en 1 1 rós
Públicos de Apoio e Projetos.	 '. •-k' !

i
V — A garantia do direito de organização e de representàção st i anu .0

âmbito do Município.
'"	 I

Art. 4. 0 — A valorização dos profissionais do ensino será asse?: ra la:- ta es

I	 17n' I
I — Formação permanente c sistemática de todo o pessoal o uâtral go

Magistério, promovida pela Secretaria Municipal de Educação ou 1 realiákirphr
...---)Universidades.

possibilitará que as atividades previstas no Regimento Comum das Escolas, em fase de
implantação, possam ser efetivamente realizadas. Como foi previsto orçamento para as
despesas decorrentes da aprovação do Estatuto, neste segundo semestre de 1992, os
professores já puderam optar pela nova jornada.

O Estatuto tabelece o piso salarial profissional, e protege salários, instituindo data

organização, manifestação e livre exercício
auto e considerados como direitos sociais

Estatuto - os educadores municipais de
em defesa da Escola Pública Popular

np ilhada entre professores, alunos,
!uni • al de Educação de São Paulo.

de:de:



11 — Condições dignas de trabalho para Os profissionais do Magistério.
111 — Perspectiva de progressão na carreira.
IV — Realização períodica de concurso público e de concurso de acesso para

Os cargos da carreira.
V — Exercício de todos Os direitos e vantagens compatíveis com as atribuições

do Magistério.
VI — Piso salarial profissional.
VII — Garantia de proteção da remuneração a qualquer título, contra os efeitos

inflacionários, inclusive com a correção monetária dos pagamentos em atraso.
VIII — Exercício do direito à livre negociação entre as partes.
IX — Direito de greve.
§ 1. 0 — O piso salarial profissional, a que se refere o inciso VI deste artigo,

será fixado anualmente, no mês de maio, em negociação coletiva, que será subme-
tida à aprovação da Câmara Municipal.

§ 2.° — Caso não haja negociação coletiva ou não sendo esta aprovada pela
Câmara Municipal, o piso profissional não poderá ser menor do que a média dos
valores reais correspondentes ao padrão EM-01-A, relativo aos últimos 12 (doze)
meses, corrigidos mês a mês por índice oficial vigente de correção inflacionária,
definido pela Prefeitura.

§ 3." — O piso salarial profissional será reajustado de acordo com a Lei salarial
do Município.

§ 4.° — O piso salarial profissional de que trata o parágrafo 2.° será condicio-
nado à aplicação da legislação salarial vigente no Município.

§ 5. 0 — Se o piso fixado no parágrafo 2.° deste artigo for prejudicado em
função do cumprimento do disposto no parágrafo anterior, será, a qualquer tempo,
acionada a negociação.

CAPÍTULO II
Campo de Atuação dos Profissionais do Ensino

Art. 5." — Os Profissionais do Ensino deverão atuar nas seguintes áreas:
— Área de Docência:

a) Na Educação Infantil:
1) em classes de Educação Infantil;
2) em classes de Educação Infantil de Educação Especial.
b) No ensino Fundamental 1:
1) no Ensino Fundamental, regular ou supletivo;
2) na Educação Especial.
c) No Ensino Fundamental II:
I) no Ensino Fundamental, regular ou supletivo;
2) na Educação Especial.
d) No Ensino Médio.
1) no Ensino Médio, regular, supletivo ou profissionalizante;
2) na Educação Especial.
e) Na Educação Musical (Bandas e Fanfarras): em Educação Infantil, em Ensino

Fundamental 1 e II, regular e supletivo, em Ensino Médio e em Educação Especial.

f) Na Orientação na Sala de Leitura: em Educação Fundamental I e II, regular c
supletivo, em Ensino Médio e cm Educação Especial.

II — Área de Coordenação Pedagógica: com atuação na Educação Infantil,
Ensino Fundamental I e II, regular e supletivo, Ensino Médio e Educação Especial.

— Área de Assistência de Direção: com atuação na Educação Infantil, Ensino
Fundamental I e II, regular e supletivo, Ensino Médio e Educação Especial.

IV — Área de Direção: com atuação na Educação Infantil, Ensino Fundamental
I e II, regular e supletivo, Ensino Médio e Educação Especial.

V — Área de Supervisão: com atuação na Educação Infantil, Ensino Fundamen-
tal 1 e II, regular e supletivo, Ensino Médio c Educação Especial.

VI — Área de Coordenação Geral ao Nível Regional: com atuação nos Núcleos
de Ação Educativa.

VII — Área de Assistência técnico-educacional: com atuação nos órgãos cen-
trais e regionais.

VIII — Área de Assessoramento técnico-educacional: com atuação nos órgãos
centrais e regionais.

§ 1. 0 — As funções de magistério compreendem as atribuições dos Profissio-
nais do Ensino que atuam na área de Docência, de Coordenação, de Assistência de
Direção, de Direçao, de Supervisão, de Assistência e de Assessoramento no campo
educacional.

§ 2.° — Os Profissionais de Ensino com habilitação específica em Educação de
Deficientes da Audiocomunicação têm o direito de atuar em todas as classes de
Educação Infantil, do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, quando se tratar de
classes e/ou escolas de deficientes auditivos e os portadores de título de curso de
aperfeiçoamento ou especialização em Educação de Deficientes Auditivos, de nível
médio, em classes de Educação Infantil e do Ensino Fundamental, nos termos da
legislação vigente.

TÍTULO II
Da Carreira do Magistério

CAPITULO I
Configuração da Carreira

Art. 6." — A carreira do Magistério Municipal fica configurada da seguinte

forma:
I — Nível I
a) Professor Adjunto de Educação Infantil;

d) Professor Adjunto d Ensino Médio;
II — Nível II
a) Professor Titular de Educaço Infantil;
h) Professor Titular de Ensino Fundamental I;
c) Professor Titular de
d)

Professor Titular de Ensino Fundamental II;

'	 111 — Nível 111

,

b) Professor Adjunto de Ensino Fundamental I;
de
de
de

Ensino Médio;	 ;

Educaço Infantil;
Ensino Fundamental I;
Ensino Fundamental II;
Ensino Médio;

c) Professor Adjunto de Ensino Fund mental 11; 	 %;

Educação Infantil;
Ensino Fundamental I;
Ensino Fund mental 11;
Ensino Médio;



a) Diretor de Escola;
b) Coordenador Pedagógico;
c) Supervisor Escolar.
Parágrafo único — Os Profissionais do Ensino (níveis 1, II e III) que vierem a

atuar na Educação Especial deverão comprovar sua habilitação específica nesta
área.

Art. 7•" — O provimento dos cargos indicados no artigo anterior será feito:
1 — Mediante concurso público, de provas e títulos, para os cargos de Nível I.
11 — Mediante concurso de acesso c ingresso de provas c títulos, para os

cargos:
a) do Nível 11 — quando por acesso, dentre titulares de cargos docentes,

independentes do nível ou área de atuação;
b) do Nível 111 — quando por acesso, dentre integrantes da carreira.
§ 1." — O número de cargos oferecido para provimento por acesso será de

60% (sessenta por cento) do total dos cargos destinados ao concurso.
§ 2." — Os concursos, tanto de acesso como de ingresso, serão realizados a

cada 2 (dois) anos ou quando o percentual de cargos vagos atingir os 5% (cinco
por cento) do total de cargos da área respectiva e quando não houver concursados
excedentes durante o período de validade do concurso.

§ 3. 0 — Nos concursos de ingresso será garantida a contagem dos títulos e o
tempo de serviço no Magistério Municipal e na docência de educação de adultos.

CAPÍTULO II
Estágio Probatório

Art. 8." — O estágio probatório é o período de tempo de 2 (dois) anos,
durante o qual o Profissional do Ensino efetivo será avaliado, para apuração da
conveniência de sua permanência no serviço público.

Art. 9." — Enquanto não cumprido o estágio probatório, o Profissional do
Ensino poderá ser exonerado no interesse do serviço público, nos seguintes casos:

1 — lnassiduidade.
II — Ineficiência.
III — Indisciplina.
IV — Insubordinação.

•
V — Falta de dedicação ao serviço. 	 •
VI — Má conduta.
§ 1." — Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no "capta" deste artigo, o

chefe imediato do Profissional do Ensino, ouvido o Conselho de Escola, c respei-
tado o direito de defesa, representará à autoridade competente, cabendo a esta dar
vista do processo ao interessado para que este possa apresentar defesa, no prazo de
5 (cinco) dias.

§ 2.° — A representação prevista no parágrafo anterior deverá ser formalizada,
preferentemente, 4 (quatro) meses antes do término do estágio probatório previsto
no artigo 8." desta lei.

An. 10 — Cumprido o estágio probatório, o Profissional do Ensino adquirirá
estabilidade, na forma prevista na legislação vigente.

CAPÍTULO 111
Acesso

Art. 11 — O Acesso é a elevação do Profissional do Ensino, dentro da carreira,
aos níveis superiores, observada a habilitação profissional exigida para o exercício
de cada cargo.

§ 1. 0 — O acesso será feito mediante concurso de provas e títulos.
§ 2." — Para o acesso, será computado como título o tempo de serviço na

carreira e no ensino municipal, assim como o tempo de serviço exercido na função
de monitor de Mobral e monitor de educação de adultos, na Prefeitura Municipal
de São Paulo.

CAPÍTULO IV
Categorias Profissionais

Art. 12 — Os Profissionais do Ensino: Professores de Educação Infantil,
Professores de Ensino Fundamental I, Adjunto e Titulares serão enquadrados nas 3
(três) categorias seguintes, de acordo com a habilitação que possuam:

I — Categoria 1: habilitação específica em nível de ensino médio.
II — Categoria 2: habilitação específica de grau superior de graduação corres-

pondente à licenciatura de curta duração.
111 — Categoria 3: habilitação específica de grau superior de graduação corres-

pondente à licenciatura plena ou habilitação específica em nível superior.
Art. 13 — Os Profissionais do Ensino: Professores de Ensino Fundamental 11,

Adjuntos c Titulares serão enquadrados nas 2 (duas) categorias seguintes, de acordo
com a habilitação que possuam:

1 — Categoria 2: habilitação específica de grau superior de graduação corres-
pondente à licenciatura de curta duração.

li — Categoria 3: habilitação específica de grau superior de graduação corres-
pondente à licenciatura plena ou habilitação específica em nível superior.

Art. 14 — Os Profissionais do Ensino: Professores de Ensino Médio, Adjuntos e
Titulares serão enquadrados, automaticamente, na Categoria 3.

Art. 15 — Os Profissionais do Ensino manterão, no enquadramento por
categoria, o mesmo grau que detinham na situação anterior.

Art. 16 — Os enquadramentos a que se referem os artigos 12 e 7.3--(77---Ita lei:
serão efetuados em decorrência da habilitação específica relativa a( si nív Is fie:
ensino ou em correlação à área de atuação do docente, mediante requ r le to Doi

CAPÍTULO V
Evolução Funcional

Profissional.
Drosfice n ,..,n1 ,I•s Unc:r,• rsdwinr4 reml " r•re . r 11.• n e •••

1.•

artigo 25 desta lei.
mento por categoria, quando obtiver maior graduação, na forma do ispy

Parágrafo único — O Profissional do Ensino poderá requerer nos ( 	 q • Oral1)1

•
-.Ç\

Profissional.

11



Parágrafo único — O Profissional do Ensino efetivo terá direito, no seu
primeiro enquadramento na carreira, a computar o tempo de exercício no Magisté-
rio Municipal.

A. 18 — Para apuração do tempo de serviço, exigir-se-á o mínimo progres-
sivo de tempo de serviço, estabelecido no Anexo VI desta lei.

Art. 19 — Os títulos a que se refere o artigo 17 desta lei serão disciplinados em
regulamento, sendo obrigatoriamente considerado como tal o tempo relativo a:

1 — Regência de classe, inclusive:
a) no programa de Educação de Adultos;
b) como professor contratado, admitido ou titular de cargo docente criado pela

lei n.° 8.694, de 31 de março de 1978;
c) como professor em entidades convcniadas com a Prefeitura do Município de

São Paulo ou em Centros Públicos de Apoio c Projetos a portadores de necessida-
des especiais;

(1) como professor em órgãos ou entidades da Administração Pública, Direta ou
Indireta, Federal, Estadual ou Municipal, não concomitantemente.

II — Afastamento para prestação de serviços técnico-educacionais em unidades
da Secretaria Municipal de Educação;

III— Exercício de mandato sindical, nos termos do item XIV do artigo 76
desta lei.

Parágrafo único — Para evolução funcional aos títulos apresentados serão
atribuídos pontos progressivos.

Art. 20 — Somente serão abrangidos pela evolução funcional os Profissionais
de Ensino que contarem, no mínimo, 2 (dois) anos de efetivo exercício na carreira
do Magistério Municipal.

Art. 21 — Os enquadramentos decorrentes da evolução funcional serão efetua-
dos na referência imediatamente superior, de conformidade com o Anexo VI desta
lei, observado o interstício de 1 (um) ano na referência para novo enquadramento.

TÍTULO III
Do Exercício dos Cargos do Quadro do Magistério Municipal

(:APíTl11.() 1

Compos ição do Quadio

Art. 22 — O Quadro do Magistério Municipal, privativo da Secretaria Municipal
de Educação, compreende cargos de provimento efetivo e de provimento em
comissão, distribuídos, em Partes e Tabelas, e identificados pela denominação e
pela referência de vencimentos, na conformidade do Anexo I desta lei, observadas
as diretrizes e princípios básicos estabelecidos na legislação vigente.

Art. 23 — Ficam instituídas as Escalas de Padrões de Vencimentos, compreen-
dendo as referências, Os graus e os valores constantes do Anexo 11, Tabelas A e B
desta lei.

§ 1. 0 — A escala de vencimentos mencionada neste artigo refere-se ao mês de
outubro de 1991 e será atualizada a partir de novembro de 1991, de acordo com os
reajustes concedidos ao funcionalismo municipal.

§ 2.° — A escala de vencimentos de que trata o Anexo 11 desta lei está
equiparada a partir da referência EM4-A ao valor da referência do cargo inicial do
Nível Superior do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de São Paulo.

Art. 24 — Os atuais cargos do Quadro do Ensino Municipal e os do Quadro
Geral do Pessoal, constantes da coluna Situação Atual, dos Anexos III, IV c V desta
lei, ficam com as denominações, as referências de vencimentos e as formas de
provimento estabelecidas na coluna Situação Nova, observadas as seguintes nor-
mas:

I — Criados, os que constam na "Situação Nova" sem correspondência na
"Situação Atual";

II — Extintos, os que figuram apenas na "Situação Atual";
III — Mantidos, com as transformações ocorridas, os que constam nas duas

situações.
Parágrafo único — Os Profissionais de Ensino manterão na nova situação o

grau e a categoria que detinham na situação anterior.
Art. 25 — Os enquadramentos nas categorias previstas nos artigos 12 e 13

desta lei, bem como os decorrentes do acesso, serão feitos na referência correspon-
dente ao critério de tempo de serviço estabelecido no Anexo VI desta lei.

§ 1. 0 — O enquadramento previsto no "capta" deste artigo far-se-á automati-
camente, na referência correspondente ao tempo de serviço apurado por ocasião
do último enquadramento do profissional ou, quando não ocorrer correspondên-
cia, na referência inferior mais próxima.

§ 2.° — O enquadramento de que cuida este artigo não implicará nova
apuração de tempo ou concessão de nova evolução funcional.

Art. 26 — A distribuição dos cargos de Assistente de Diretor de Escola, de
Coordenador Pedagógico, de Professor Adjunto ou Titular e de Supervisor Escolar
será disciplinada em regulamento.

An. 27 — O exercício dos cargos do Magistério Municipal compreende as
atribuições dos Profissionais do Ensino que atuam na área de docência, planeja-
mento, coordenação, direção, orientação, supervisão, assistência e assessoramento
na área educacional.

Art. 28 — Para provimento dos cargos do Quadro do Magistério Municipal, em
caráter efetivo, mediante concurso de acesso ou ingresso ou em comissão, será
exigida habilitação profissional específica, bem como Os requisitos estabelecidos
nos Anexos III e IV desta lei.

Art. 29 - Para desempenhar as atribuições IVA Área de Oriellía 10 ia s":11:i de
leitura, bem como para exercer cargo de Assistente de Diretor,'	 á /designado
Profissional do Ensino, docente efetivo ou estável, eleito pelo Cons 	 ) o..1e Escola,
para mandato de I (um) ano, permitida a reeleição. 	 I

§ 1." — O profissional designado na forma do "capta"
considerado em regência de classe, para todos os efeitos legais

§ 2.° — O número de Professores em Orientação de sala 	 será
disciplinado em regulamento e fixado em função do número de 	 laSses

das unidades escolares.
§ 3." — Para a escolha de Profissional do Ensino interessai	 txtg‘cer

atribuições de Orientador de Sala de Leitura e o cargo de Assis et e 	 Dit'etor
serão estabelecidos critérios em regulamento, consideradas a pro àsta

• e a atuação) educacional desenvolvida pelos professores.
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CAPÍTIII.() II
Escolha de Turnos, Classes e/ou Aulas

Art. 30 -- A escolha de turnos, classes e/ou aulas objetiva:
1 -- A acomodação dos Profissionais do Ensino nas unidades escolares da Rede

Municipal de Ensino;
II — A fixação da forma de cumprimento da jornada;
III-- A definição do horário de trabalho e do turno do Profissional do Ensino.
§ 1." --- A escolha a que se refere o "capta" deste artigo será anual e não

poderá prejudicar a opção do Profissional do) Ensino pela jornada de trabalho.
§ 2." --- Para o ensino supletivo), a escolha de que trata o "caput" deste artigo

dar-se-á no 2." (segundo) semestre, excepcionalmente, para professores excedentes
e para atender às necessidades do ensino surgidas durante o semestre.

Art. 31 — A escolha de classes e aulas processar-se-á de acordo com critérios
uniformes para todos os Profissionais do Ensino.

§ 1." -- As classes e aulas deverão ser escolhidas, primeiramente, pelos
Professores Titulares, devendo as remanescentes ser escolhidas obrigatoriamente,
na seguinte ordem: Professor Adjunto, Professor Estável, Professor Titular de cargo
criado pela Lei n." 8.69•1/78 e Professor Admitido não estável.

§ 2." -- Na fixação das regras de classificação para a escolha a que se refere
este artigo), o tempo de serviço no Magistério será valorado na seguinte ordem:

a) Sala de Aula;
b) 1 lnidade Escolar;
c) Campo de Atuação;
d) Magistério Público Municipal;
e) Exercício) de cargos ou funções elo Quadro do Magistério) Municipal.
§ 3." Fica assegurada prioridade dc escolha ele bloco de aulas e/ou classes

do Ensino int .:1111d ao Ensino Médio aos Profissionais do Ensino com habilitação em
Educação de Deficientes da A udiocomunicação, quando se tratar de classes e/ou
escolas de deficientes auditivos.

Art. 32 — A escolha de horas - aula excedentes processar-se-á de acordo com o
estabelecido no Capítulo V, elo Título IV desta lei.

Art. 33 — Os Professores Titulares e os. Professores Adjuntos cie Ensino
Fundamental II, os de Ensino Médio e os docentes estáveis deverão completar sua
jornada de trabalho, quando necessário, regendo aulas de componentes afins para
complementação do bloco-padrão, desde que devidamente habilitados.

Art. 31 — Fica caracterizada a excedência do Professor Titular quando, na sua
unidade escolar de lotação, ocorrerem as seguintes hipóteses:

- Inexistência de classe relativa à sua área de atuação;
11 — Insuficiéneia ele atilas para compor o bloco-padrão de seu componente

curricular ou afim, para o qual esteja legalmente habilitado;
III - A excedência seja decorrente ele vaga oferecida em concurso de remoção

Ou ingresso), por falha administrativa.
Art. 35 -- O Professor considerado excedente, na forma do disposto no artigo

anterior, poderá permanecer em exercício) na sua unidade escolar de lotação, desde
(pie:

Átitili111:1 a regéncia de classç de outro Titular, nos impedimentos legais;

II — Complete o respectivo bloco-padrão de aulas, com aulas de Titular em
impedimento) legal, do mesmo componente curricular ou de componente afim,
para o qual esteja habilitado;

111— A excedência seja decorrente de vaga oferecida em concurso de remoção
ou ingresso, por falha administrativa.

Art. 36 — Inexistindo as condições descritas no artigo anterior, o Professor
poderá ser encaminhado ao respectivo Núcleo de Ação Educativa (NAE) que lhe
atribuirá, em escolas de sua área de atuação):

I — Classe vaga ou do titular em impedimento legal;
II — Bloco-padrão de aulas de . seu componente curricular, ou de componente

afim para o qual esteja legalmente habilitado, vago ou de Titular em impedimento

Art. 37 — O Professor excedente será inscrito) ele oficio em concurso) ele
remoção, assegurada 'prioridade na escolha.

CAPÍTULO III
Substituição

Art. 38 — Haverá substituição na regência de aula nos casos ele classes vagas ou
blocos de aula sem Titular, classes ou blocos de aula criados ou cujos Titulares
estejam em impedimento legal e temporário, aulas de blocos-padrão remanescentes
c aulas ou dias eventuais.

Art. 39 — As substituições a que se refere o artigo anterior, na Educação)
Infantil, no Ensino Fundamental 1 e II e no Ensino Médio, serão feitas por
Professores Adjuntos correspondentes, cujos cargos são criados por esta lei, pelos
Professores estáveis e pelos Professores contratados temporariamente, respeitada a
respectiva área de atuação.

Art. 40 — I laverá substituição remunerada nos impedimentos legais e temporá-
rios dos Titulares dos cargos de Nível III, a que se refere o artigo 6." desta lei e elos
ocupantes de cargos docentes criados pela 1.ei n." 8.694, ele 31 ele março de 1978,
constantes do Anexo III.

§ 1. 0 — A substituição remunerada dependerá de ato) do Secretário Municipal
de Educação, respeitada a habilitação profissional e demais requisitos para exerci-
cio do cargo, devendo a designação recair sempre em integrante Ji

III, quando o substituto não poderá ser Professor Adjunto.
Art. 41 — O Profissional do Ensino poderá ser designado j

transitoriamente, pelo prazo máximo de 12 (doze) meses, cargo q.
substituição e que se encontre vago, para cujo provimento) definith
candidato legalment habilitado, desde que atenda aos requisitos pár

I,cio, observado o disposto nos p rágrafos 1." e 2." do artigo -i0 el
Art. 42 — Os Profissionais do Ensino qu ocupem outros cargos I

candidato tegaiment nanintado, desde que atenda aos requisitos pa	 ti_ eXp- Cii-
ClO, observado o disposto nos p rágrafos 1." c 2." do artigo -i0	 s a tlei t. \../

Art. 42 — Os Profissionais do) Ensino qu ocupem outros cargos lb ?tiro do
Magistério, vagos ou em substituição, terão, a título de remunert -á( 
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II — O benefício relativo ao Regime de Tempo Completo, enquanto no
exercício dos cargos a que se refere o inciso III do artigo 54.

Parágrafo único — Ao Profissional do Ensino que ocupe cargo de Assessor
Técnico Educacional e Coordenador Regional de Educação, ou cargo de livre
provimento em comissão não pertencente ao Quadro do Magistério Municipal, fica
assegurado o direito de opção pela remuneração que mais lhe convier.

Art. 43 — Os Profissionais do Ensino efetivos, que forem nomeados ou
designados para Os cargos de Assistente de Diretor de Escola c de Assistente
Técnico Educacional, perceberão a remuneração pelo exercício desses cargos, de
acordo com a diferença entre a referência do profissional e a correspondente ao
critério de tempo de serviço estabelecido no Anexo VI, para os cargos de Coorde-
nador Pedagógico c Diretor de Escola, respectivamente.

Art. 44 — Pelo exercício de cargos em comissão ou cargos do Nível III da
carreira, por 5 (cinco) anos ou mais, ininterruptos ou não, o Profissional do Ensino
terá incorporado, para aposentadoria ou disponibilidade, as vantagens efetiva-
mente percebidas, em decorrência de seu exercício.

§ 1." — Quando mais de um cargo houver sido exercido, serão atribuídas as
vantagens do cargo de maior padrão, desde que percebidas pelo período mínimo
de 2 (dois) anos.

§ 2.° — Quando mais de um cargo houver sido exercido, sem que em nenhum
deles o Profissional do Ensino tenha atingido o período de 2 (dois) anos mencio-
nado) no parágrafo anterior, ocorrerá a incorporação de 50% (cinqüenta por cento)
das vantagens referentes ao cargo de maior padrão que tiver exercido durante pelo
menos I (um) ano.

§ 3.° — Quando o Profissional cio Ensino, embora completando o período de
5 (cinco) anos previsto no "caput" deste artigo, não tenha exercido nenhum cargo
em comissão ou de Nível III pelo prazo de I (um) ano, ocorrerá a incorporação,
para efeitos de aposentadoria ou disponibilidade, das vantagens do cargo de menor
padrão por ele exercido.

§ 4. 0 — Os prazos estabelecidos neste artigo serão reduzidos à metade, no caso
de aposentadoria por invalidez ou compulsória, ou quando o servidor tiver com-
pletado 20 (vinte) anos de exercício.

CAPÍTULO IV
Remoção

Art. 45 — A Remoção é o deslocamento dos integrantes do Quadro do
Magistério Público Municipal nas unidades da Secretaria Municipal de Educação.

Art. 46 — Os Profissionais do Ensino efetivos, titulares de cargos dos Níveis I,
11 e III da carreira, poderão remover-se de suas unidades de lotação, por permuta
011 por concurso anual, mediante requerimento.

§ I." — Os Profissionais do Ensino, titulares de cargos do Nível I serão lotados
nos Núcleos de Ação Educativa (NAEs).

§ 2." — Para efeito de remoção será contado o tempo no ensino municipal
como professor substituto e docência em educação de adultos.

Art. 17 --- A remoção por permuta processar-se-á, anualmente, precedendo o
início do ano letivo.

§ l ." — Excepcionalmente, por motivo devidamente justificado, a remoção

por permuta poderá ocorrer no mês de julho, se não houver prejuízo para o
andamento das atividades escolares.

§ 2.° — Não poderá ser autorizada permuta ao profissional:
I — Que já tenha alcançado o tempo de serviço necessário à aposentadoria ou

para aquele a quem falte apenas 3 (três) anos para implementar esse prazo;
II — Que se encontre na condição de Profissional do Ensino readaptado, com

laudo temporário;
III — Cuja unidade de lotação) conte com professor excedente na mesma área

de atuação.
Art. 48 — O concurso de remoção deverá sempre preceder ao de ingresso e de

acesso para provimento dos cargos correspondentes.
Art. 49 — Ao Profissional do Ensino readaptado, com laudo médico definitivo,

desde que observado o módulo a ser estabelecido em regulamento próprio, fica
assegurado o direito de permanecer em sua unidade de lotação, prestando serviços
compatíveis com sua capacidade física ou psíquica, devendo a sua vaga ser incluída
no concurso de remoção.

CAPÍTULO V
Afastamento

Art. 50 — Os Profissionais do Ensino efetivos poderão ser afastados de seus
cargos, por autorização do Prefeito, c por tempo determinado, para:

— Prestar serviços técnico-educacionais;
II — Titularizar, em situação de acúmulo lícito remunerado de cargos, um

cargo em comissão, ou exercer, em substituição, transitoriamente, um cargo vago
ou nos impedimentos legais e temporários de seu titular, desde que comprovada a
incompatibilidade de horário;

III — Ministrar aulas em entidades conveniadas com a Prefeitura do Município)
de São Paulo;

IV — Exercer atividades do Magistério em órgãos da Administração Pública,
Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal;

V — Exercer mandato de dirigente sindical, nos termos do disposto no inciso
XIV do artigo 76 desta lei.

artigo poderá ser delegada. ,
§ 2.° — Os Profissionais do Ensino poderão também afastar-se do

'
exe

I
 "ci ) .

seus cargos, nas hipóteses dos artigos 46 a 50, 64 e 138 da Lei ii." 8.989, 	 2
outubro de 1979, bem como em virtude de concessão de licença adoção, te 14
dade C licença-prêmio.	

As,

§ 3.° — o afastamento previsto no inciso II deste artigo será concedi	 c oi 1
prejuízo de vencimentos, direitos c demais vantagens. 	 •

§ 4•" — o tempo de serviços técnico-educacionais prestados fora da Se re i;s
Municipal de Educação não será computado para efeitos da aposentadoria es .l à eia ...s\

Art. 51 — O Profissional do Ensino readaptado, com laudo definitivo, tiiider ...t.T1
a critério da Administração e mediante sua anuência, prestar serviços complalívei
com sua capacidade física ou psíquica em outras unidades da Secretaria Municipal
de Educação.
'	 Art. 52 — Além das hipóteses previstas no § 2." do artigo 50 e das considera-

-z.	 •

§ 1." — A competência para autorização dos afastamentos de que iraka este '
k	 \	 ;k	 ••



das de efetivo exercício) pela legislação em vigor, o Profissional do Ensino não
perderá a lotação nas hipóteses de afastamento por:

1 — Licença sem vencimentos;
II — Exercício de cargo em comissão, fina da Secretaria Municipal de Educa-

ção;
111 — Prestação de serviços técnico-educacionais junto a órgãos centrais e

intermediários da Secretaria Municipal de Educação;
IV — Exercício de atividades do Magistério junto a órgãos da Administração,

Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal, ou entidades conveniadas;
V — Exercício de mandato de dirigente sindical, nos termos do disposto no

inciso XIV do artigo 76 desta lei.
A. 53 — Ficam estabelecidos os percentuais máximos de 3% (três por cento)

do número de Profissionais do Ensino que poderão ser comissionados e de 1%
(um por cento) que poderão ser afastados, para outros órgãos da Administração
Pública.

TÍTULO IV
Das Jornadas de Trabalho

CAPíTt11.0 1
Modalidades

Art. 51 — Os Profissionais do Ensino municipal ficam sujeitos a uma das
seguintes jornadas de trabalho:

1 — Jornada de Tempo) Parcial — .1TP: correspondente à prestação) de 20 (vinte)
horas semanais, abrangendo:

Adjunto) de Educação Infantil;
Adjunto de Ensino Fundamental I;
Adjunto de Ensino Fundamental 11;
Adjointo de Ensino Médio;
Titular de '.ducação Infantil;
Titular de Ensino Fundamental I;
Titular de Ensino) Fundamental 11;
Titular de Ensino Médio;

i) Professor de Bandas e Fanfarras;
j) Educador Musical;
II — Jornada de Tempo Integral — JTI: correspondente à prestação de 30

(trinta) horas semanais, das quais 2/3 com atividades docentes c 113 com atividades
extraclasse, abrangendo Os Profissionais do Ensino relacionados no inciso 1 deste
artigo e nos Capítulo )s 1 e III, Título VII desta lei, exclusivamente, em regência de
classe ou bloco de aulas;

III— Regime de Tempo Completo — RTC: correspondente à prestação cle 40
(quarenta) horas semanais, abrangendo:

a) Assessor Técnico Educacional;
1)) Coordenador Regional de Educação;
c) Supervisor Escolar;
d) Diretor de Escola;
e) Assistente de Diretor de Escola;

f) Assistente Técnico Educacional; e
g) Coordenador Pedagógico.
§ 1." — Ao professor, qUalld0 no exercício de atribuição de Orientação de Sala

de Leitura, fica assegurada a opção pela Jornada de Tempo Integral OTO.
§ 2." — Excepcionalmente, poderão ser incluídos no Regime de Tempo

Completo — RTC — por ato do Secretário Municipal de Educação os seguintes
Profissionais do Ensino — Níveis I e II, quando em jornada de tempo parcial:

1 — Afastados para prestar serviços técnico-educacionais junto a órgãos da
Secretaria Municipal de Educação;

2	 Readaptados, quando na situação prevista no item I deste parágrafo.

CAPÍTULO 11
Jornada de Tempo) Parcial — JTP

Art. 55 — A jornada de Tempo Parcial — JTP equivale a 100 (cem) horas
mensais.

Art. 56 — O valor da hora-aula na Jornada de Tempo Parcial — • UP correspon-
dente a 1/100 (um centésimo) do respectivo padrão de vencimento do Profissional
do Ensino.

Parágrafo único — Considera-se padrão de vencimento o conjunto de referên-
cia e grau.	 •	 •

Art. 57 — Os Profissionais do Ensino docentes efetivos, e em regência de
classe ou aula, submetidos à Jornada de Tempo Parcial — JTP, farão jus :to
pagamento adicional de, no mínimo, 10 (dez) e, no máximo, 20 (vinte) horas-
atividade mensais, correspondentes a 10% (dez por cento) da carga horária sema-
nal.

§ 1." — Entende-se por horas-atividade o número de horas prestadas, além da
jornada de trabalho, em:

1 — Trabalho coletivo da equipe escolar, inclusive grupos de formação perma-
nente e reuniões pedagógicas;

II — Preparação de aulas, pesquisas e seleção de material pedagógico e
correção de avaliações;

111 — Atividades com a comunidade, pais e alunos, exceto as de Topa:N.:TO.:-...'
de reposição e reforço de aulas.	

1	
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§ 2." — A remuneração da hora-atividade corresponderá a 1/100 nu csntési-
mo) do vah)r do respectivo pa(lrão), por hora, observado o disposto i o ): ráirafit
anterior.	 1

§ 3." — O tempo destinado à hora-atividade será cumprido metad ! a 1 il..via
escola e metade ent local livre.	 t..,

§ 4." — O número de horas-atividade será computado na média d 1 o' kat 1,

ministradas, para cálculo do período) de férias. 	 0. 1
I

0

incorporadasd	 .	 -
Art. 58 — As remunerações correspondentes as horas-atividade m t 1 .,arão

 aos vencimentos do Profissional do Ensino, para efeito) 
1

doria, após 2 (dois) anos de percepção ininterrupta, de acordo com ' nédia ,
horas prestadas durante os 2 (dois) anos em que o funcionário realizo o o ti ;ir
número) delas.

§ 1." — Para o cálculo fixado neste artigo), tomar-se-ão por base o ano civil e os
' valores das horas-aula vigentes à data da aposentadoria do funcionário.

a) Professor
I)) Professor
e) Professor
d) Professor
e) Professor
f) Professor
g) Professor
h) Professor



41§ 2." — Para a implementação do prazo estabelecido no " ,c. tit" deste artigo,
será computado o prazo de percepção ininterrupta da hora-atividade prestada
anteriormente a esta lei.

CAPÍTULO 111
Jornada de Tempo Integral — Ji'l

Art. 59 — A Jornada de Tempo Integral — JTI, equivale a 150 (cento e
cinqüenta) horas mensais, assim constituídas:

— 100 (cem) horas mensáis;
II — 50 (cinqüenta) horas adicionais mensais.
Au.. 60 — Fica assegurada ao docente a opção pela Jornada de Tempo Integral

(jT1) que será expressa por este, anualmente, antes do período de atribuição de
aulas em formulário próprio dirigido ao Coordenador Regional de Educação
respectivo.

Parágrafo único — O pedido de desligamento da jornada será também ex-
presso na forma e no tempo do "caput" deste artigo.

Art. 61 — Pela prestação da Jornada de Tempo Integral, constante da Tabela B
— Anexo II desta lei, o Profissional do Ensino terá o valor do padrão nesta jornada
fixado no dobro do padrão da Jornada de Tempo Parcial, constante da Tabela A —
Anexo II, desta lei.

§ 1." — O profissional que se desligar da Jornada de Tempo Integral (JTI)
deixará de perceber a remuneração correspondente durante o período de desliga-
mento, voltando) a recebê-lo, em caso de reingresso, respeitado o tempo de
permanência anterior na jornada, para fins do disposto no artigo 62 desta lei.

§ 2.° — O valor do padrão referente à Jornada de Tempo Integral será
calculado com base no dobro do valor do padrão referente à Jornada de Tempo
Parcial acrescentado este último das vantagens incorporadas.

Art. 62 — A remuneração referente à Jornada de Tempo Integral OTO, efetiva-
mente percebida pelo período de 5 (cinco) anos, ininterruptos ou não,
incorpora-se aos vencimentos do Profissional do Ensino, para efeitos de aposenta-
doria.

Parágrafo único — O prazo estabelecido neste artigo será reduzido à metade no
caso de aposentadoria por invalidez ou compulsória, ou quando o servidor tiver
completado) 20 (vinte) anos de exercício.

Art. 63 — As horas adicionais constituem o tempo remunerado de que dispõe
o Profissional do Ensino docente para desenvolvimento de atividades extraclasse,
dentre outras:

— Trabalho coletivo da equipe escolar, inclusive grupos de formação perma-
nente e reuniões pedagógicas;

11 — Preparação de aulas, pesquisas e seleção de material pedagógico c
correção de avaliações;

111 — Atividades com a comunidade, pais e alunos, exceto as de recuperação,
de reposição e reforço de aulas.

Art. 64 — As horas adicionais serão distribuídas da seguinte forma:
1 — 80% (oitenta por cento) em trabalho coletivo, na escola;
11— 20% (vinte por cento) em atividades que o docente reputar necessárias ao

seu aprimoramento funcional em local de livre escolha.

CAPÍTULO IV
Regime de Tempo Completo (RTC)

Art. 65 — Os Profissionais do Ensino sujeitos ao Regime de Tempo Completo
— RTC farão jus à gratificação mensal de 135% (cento e trinta e cinco por cento)
do valor do respectivo padrão da tabela de Jornada de Tempo Parcial — JTP,
constante da Tabela A — Anexo 11 desta lei.

§ 1. 0 — A gratificação a que se refere o "caput" deste artigo será incorporada
para fins de aposentadoria após a percepção por um período de 5 (cinco) anos,
ininterruptos ou não, pelos Profissionais do Ensino que vierem a ocupar, por
ingresso, qualquer dos cargos de Nível III.

§ 2.° — A gratificação de que trata o "caput" deste artigo será automatica-
mente incorporada pelos Profissionais do Ensino que vierem o ocupar, por acesso,
qualquer dos cargos de Nível III.

§ 3." — A gratificação de que trata o "capta" deste artigo será automatica-
mente incorporada pelos Profissionais do Ensino efetivos que ocupam como
titulares quaisquer dos cargos de Nível 111.

§ 4." — O prazo de que trata o parágrafo primeiro deste artigo será reduzido à
metade quando o servidor tiver completado 20 (vinte) anos de exercício.

CAPÍTULO V
Do Trabalho Excedente — TEX

b) do padrão de vencimento inicial, relativo ao cargo de Profes,
correspondente, quando a hora excedente referir-se a outra área dl

!

Parágrafo único — A remuneração relativa à hora excedente sç 	 ç, !h.
proporcionalmente, nos descansos semanais, sábados, feriados, nos di 1,:.	 ion
facultativo e nas hipóteses do artigo 64 d	

.
a Lei n.° 8.989, de 29 de i .1rp n

1979, c demais afastamentos remunerados.	 ... i ..	 ,,, 
Art. 70 — Nas hipóteses em que não houver regência de classe o' s ufa, à - !

remuneração relativa à hora excedente será devida na seguinte conf4rinidáffl,•	 i	 o 1
1 — Férias e recessos escolares: média das horas excedentes ministradas4ó_i

semestre letivo anterior ao período de férias ou recesso;

a) do padrão de vencimento do respectivo cargo, quando hor	 .gdeme
II	 Professor Titular: 1/100 (um centésimo):

ref 
a)

erir-se
do 

à sua
padrão

área
de 

de 'atuação;
vencimento do respectivo cargo, quando a hor

Professor Titular: 1/100 (um centésimo):
a) do padrão de vencimento do respectivo cargo, quando hor

referir-se à sua área de 'atuação;

Art. 66 — O Trabalho Excedente — TEX — corresponde ao número de horas
prestadas pelo Profissional do Ensino docente, além daquelas fixadas para a
jornada de trabalho a que estiver sujeito.

An. 67 — Somente poderão exercer Trabalho Excedente — TEX — os
Profissionais do Ensino indicados no inciso 1 do artigo 54 desta lei.

Art. 68 — Os Profissionais do Ensino docentes, em regência de classe ou aula,
submetidos à Jornada de Tempo Parcial — JTP, poderão ministrar horas exceden-
tes até o limite de 100 (cem) horas mensais.

Art. 69 — O valor da hora excedente corresponde, além do vencimento do
Profissional do Ensino, a:

1— Professor Adjunto: 1/100 (um centésimo) do padrão de vencimento.iniciab

— Professor Titular: 1/100 (um centésimo):	
Prelativo ao cargo de Professor Titular correspondente;

Rqdeiiie
I
1 i 1
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II — Sábados, dias de ponto facultativo e descansos remulpdos: proporcio-
nais ao número das horas excedentes ministradas na semana a que se referir;

III-- Afastamentos e licenças remuneradas, concedidas ditrante O ano letivo: o
número de horas excedentes atribuídas ao Profissional do Ensino;

IV — Afastamentos e licenças remuneradas, concedidas em período) anterior à
atribuição de classes ou aulas: média cias horas excedentes ministradas no semestre
letivo anterior.

Art. 71 — As remunerações correspondentes às horas-aula excedentes e/ou
dias de substituição excedente serão incorporadas, para efeito ele aposentadoria,
aos vencimentos do Professor Adjunto e do Professor Titular, além do seu padrão
de vencimento, de acordo com a média das horas obtidas nos 2 (dois) anos em que
o docente ministrou, efetivamente, o maior mimem delas, após 2 (dois) anos de
imeepção ininterrupta 011 não.

Parágrafo único — O período, ininterrupto ou não, prestado anteriormente à
edição desta lei, referente aos dias de substituição excedente e/ott horas-aula
excedentes, será computado para implementação do prazo estabelecido no "ca-
pta" deste artigo.

Art. 72 — () Profissional do Ensino que houver exercido os cargos de
Professor Adjunto e Professor Titular terá direito, na hipótese de incorporação de
aulas excedentes, por ocasião) da aposentadoria, à percepção da remuneração de
maior valor.

§ I." A incorporação de que trata o "capta" deste artigo refere-se somente
ao Profissional do Ensino que, não) optando pela Jornada de Tempo Integral, fizer
jus às incorporações na jornada de Tempo Parcial.

§ 2." -- Se o Profissional do Ensino incorporar as horas excedentes relativas ao
cargo de Professor Adjunto, só fará jus ao número de horas que excederem a 100
(cem) !tinas mensais.

Art. 73 - - O Profissional do Ensino docente que ministrar horas excedentes
fará jus ao pagamento adicional, proporcional, de horas-atividade a serem desem-
penhadas na forma do Capitulo V, deste Título.

CAPÍTULO VI
Composição da Jornada

Art. 74 —
no artigo 59,

Parágrafi)
apontamento),

Art. 75 --
minutos.

A composição da jornada de tempo integral, respeitado o disposto
é fixada conforme o Anexo VII desta lei.
único) — A duração da hora-aula bem como seu valor, para fins de
serão fixados em regulamento próprio.
A duração da hora-atividade corresponde a 45 (quarenta e cinco)

TÍTULO V
Dos Direitos e Vantagens Pecuniárias

CAPíTt11.0 1
Direitos Comuns a Todos os Profissionais do Ensino

Art. 76 — Além dos previstos em outras normas estatutárias,
direitos dos Profissionais do Ensino:

const it Item

— Ter aipo a informações educacionais, bibliografia, material didático e
outros instrumentos, bem como contar com assessoria pedagógica, que auxilie c
estimule a melhoria de seu desempenho profissional e a ampliação de seus conheci-
mentos;

II — Ter assegurada a oportunidade de afastamento, com ou sem vencimentos,
para freqüentar cursos de graduação, pós-graduação, atualização e especialização
profissional, a ser estabelecida em regulamentação própria;

III — Dispor, no ambiente de trabalho, de instalações c material técnico-
pedagógico, suficientes e adequados, para que exerçam com eficiência suas fun-
ções;

IV — Receber remuneração de acordo com o nível de habilitação, tempo de
serviço c regime de trabalho, conforme o estabelecido por esta lei;

V — Ter assegurada a igualdade de tratamento no plano administrativo-
pedagógico, independentemente de seu vínculo funcional;

VI — Participar, como integrante do Conselho de Escola, dos estudos e
deliberações que afetem o processo educacional;

VII — Ter assegurada a representação nos órgãos diretivos da Secretaria
Municipal de Educação, na forma da lei;

VIII — Participar do processo de planejamento, execução e avaliação das
atividades;

IX — Ter liberdade de expressão, manifestação e organização, em todos os
níveis, especialmente na unidade escolar;

X — Reunir-se na unidade escolar, para tratar de assuntos de interesse da
categoria e da educação em geral, sem prejuízo das atividades escolares;

XI — Ter assegurada a igualdade de tratamento, sem preconceito de raça, cor,
religião, sexo ou qualquer outro tipo de discriminação no exercício) de sua profis-
são;

XII — Dispensa de ponto de um representante sindical, por período de
funcionamento da unidade escolar, uma vez a cada bimestre;

XIII — Ter assegurado o direito de afastamento para participar de Congressos
de Profissionais do Ensino, sem prejuízo) de vencimentos e demais vantagens do
cargo;

XIV — Ter assegurado o afastamento, com todos os direitos e vantagens,
quando investidos em mandato sindical, até os seguintes limites: 	

— Entidades cujo número de filiados seja de 500 (quinhentos)L13.0071 (t"e0
mil) servidores que atuam na área de educação, será facultado o afastt
(três) diretores;	 P

2 — Entidades cujo número de filiados seja superior a 3.000 (três 	 s víctol
res que atuam na área de educação será facultado, além do afastamen	 ^s)
diretores, previstos no item I, afastamento de mais I (um) para cada gr t 	 •
(um mil) associados, observado o limite máximo de 13 (treze) afasi

!	 •

G

XV - Ter assegurado o amplo direito de defesa.

CAPÍTULO 11 
Acúmulo de Cargos	 1 PostC.

Art. 77 — Ao Profissional do Ensino é lícito acumular cargos .)
seguinte conformidade:

na
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•
II — l (uni) cargo de Professor com outro técnico ou científico.
§ 1." — Em ambas as hipóteses, o Profissional deverá comprovar compatibili-

dade de horários.
§ 2." — No caso de acúmulo de 2 (dois) cargos docentes, somente 1 (um)

poderá ser exercido em Jornada de Tempo Integral —
§ 3. 0 — No caso de acúmulo de I (um) cargo docente com outro técnico, o

cargo docente será obrigatoriamente exercido em Jornada de Tempo Parcial —
ff P.

§ 4." — Fica instituída Comissão de Avaliação de Acúmulo de Cargos, que terá
por competência analisar e autorizar o acúmulo pretendido pelo Profissional do
Ensino, e cuja composição e atribuições serão estabelecidas em regulamento.

CAPÍTULO III
Gratificação de Nível

Art. 78 — Aos ocupantes dos cargos de Nível III da carreira do Magistério
Municipal e dos cargos de Assistente de Diretor de Escola será atribuída Gratifica-
ção de Nível, que corresponde à diferença entre os valores das referências EM-1 e
EM-4, observado o grau em que se encontra o servidor.

§ I." — A gratificação de que trata o "caput" deste artigo será concedida
exclusivamente em decorrência da habilitação específica exigível para o exercício
dos cargos indicados, não sendo consideradas outras habilitações apresentadas.

§ 2." — É vedada a concessão do beneficio a que se refere o "caput" deste
artigo aos titulares dos cargos de Nível 111 que já o auferem.

Art. 79 — A Gratificação de Nível referida no artigo anterior incorpora-se aos
vencimentos dos Profissionais do Ensino, para todos os efeitos legais, após 5
(cinco) anos de percepção, ou em 2,5 (dois e meio) anos para aqueles que tiverem
20 (vinte) anos de exercício.

CAPÍTULO IV
Gratificação por Serviço Noturno

Art. 80 - - Pelo serviço noturno prestado das 19:00 (dezenove) às 23:00 (vinte
e três) horas, os Profissionais do Ensino, em exercício nas unidades escolares, terão
o valor da respectiva hora-aula Ou hora-trabalho acrescido de 30% (trinta por
cento).

§ I." — Nos horários mistos, assim considerados os que abrangem períodos
diurnos e noturnos, somente serão remuneradas com o acréscimo) de que trata o
"capta" deste artigo as horas prestadas em período noturno.

§ 2." — As frações de tempo iguais ou superiores a 30 (trinta) minutos serão
arredondadas para unia hora.

Art. 81 — A remuneração relativa ao serviço noturno será devida proporcio-
nalmente nos descansos semanais, feriados, dias de ponto facultativo, férias,
recesso escolar e demais afastamentos e licenças remunerados.

Art. 82 — A remuneração relativa ao serviço noturno em hipótese alguma se
incorporará aos vencimentos do Profissional do Ensino.

(IP	 CAPÍTULO V
Outras Vantagens Pecuniárias

Art. 83 — Além das vantagens pecuniárias instituídas especificamente para o
pessoal do Quadro do Magistério Municipal, os Profissionais do Ensino farão jus a
outros benefícios pecuniários, cuja instituição e condições de percepção são objeto
de legislação municipal própria.

TÍTULO VI
Do Ponto e Deveres

CAPÍTULO 1
Ponto

Art. 84 — Ponto é o registro que assinala o comparecimento do Profissional do
Ensino ao serviço.

Parágrafo único — Salvo nos casos expressamente previstos no Estatuto dos
Funcionários Públicos do Município de São Paulo e nesta lei, é vedado dispensar o
Profissional do Ensino do registro do ponto c abonar faltas ao serviço.

Art. 85 — Por hora-aula não ministrada, inclusive excedente, o Profissional do
Ensino docente sofrerá o desconto correspondente em sua remuneração mensal.

Parágrafo único — Para efeito de apontamento de falta dia, a regulamentação
estabelecerá a correspondência entre o número de horas-aula não dadas c uma falta
dia, assegurada isonomia de tratamento entre todos os Profissionais do Ensino
docentes, nas várias áreas dc atuação.

Art. 86 — Aos Profissionais do Ensino submetidos ao Regime de Tempo
Completo — RTC aplicam-se, para os efeitos de descontos de vencimentos, as
normas estatutárias vigentes para os demais servidores municipais.

Art. 87 — Ao abono e justificação de faltas ao serviço dadas pelos Profissionais
do Ensino, aplicam-se as disposições estatutárias vigentes para os demais servido-
res.

Art. 88 — As ausências ao serviço do Profissional do Ensino, para participação)
em reuniões ordinárias do Conselho de Escola, na qualidade de membro, serão
consideradas de efetivo exercício.

CAPÍTULO 11
Deveres

•

89L Além dos deveres c proibições previstos em outras no
rias vigentes para os demais servidores municipais, constituem devere.
Profissionais do Ensino:

— Conhecer c respeitar as leis;
II — Preservar os princípios, os ideais c fins da Educação Brasileir

seu desempenho profissional;
III — Empenhar-se em prol do desenvolvimento do aluno, utiliza,

sois que acompanhem o progresso científico da educação;
IV — Participar das atividades educacionais que lhes forem atribuíd

das suas funções dentro do seu horário de trabalho;
V — Comparecer ao local de trabalho com assiduidade e pontualk

tando suas tarefas com eficiência, zelo e presteza;

— 2 (dois) cargos de Professor;I — 2 (dois) cargos de Professor;
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VI — Manter o espírito de cooperação e solidariedade com &Lupe escolar e a
comunidade em geral;

VII — Incentivar a participação), .o diálogo e a cooperação entre educandos,
demais educadores c a comunidade em geral, visando à construção) de urna
sociedade democrática;

VIII — Promover o desenvolvimento do senso crítico e da consciência política
do educando, bem como prepará-lo para o exercício consciente da cidadania c
para o trabalho;

IX — Respeitar o aluno como sujeito do processo educativo c comprometer-se
com a eficiência de seu aprendizado;

X — Comunicar à autoridade imediata as irregularidades de que tiver conheci-
menu), na sua área de atuação, ou às autoridades superiores, no caso de omissão
por parte da primeira;

XI — Assegurar a efetivação dos direitos pertinentes à criança e ao adolescente,
nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente, comunicando à autoridade
competente os casos de que tenham conhecimento, envolvendo suspeita ou
confirmação de maus-tratos;

XII — Fornecer elementos para a permanente atualização de seus registros
junto aos órgãos da Administração;

XIII — Considerar os princípios psicopedagógicos, a realidade sócio-
econômica da clientela escolar, as diretrizes da Política Educacional na escola e
utilização de materiais, procedimentos didáticos e instrumentos de avaliação do
processo ensino-aprendizagem;

XIV — Acatar as decisões do Conselho de Escola, em conformidade com a
legislação vigente;

XV — Participar cio processo de planejamento c execução c avaliação das
atividades escolares.

Art. 90 — Constituem faltas graves, além de outras, previstas nas normas
estatutárias vigentes para os demais servidores municipais:

— Impedir que o aluno participe das atividades escolares, em razão de
qualquer carência material;

II — Discriminar o aluno por preconceitos de qualquer espécie.

TÍTULO VII
Das disposições específicas para os ocupantes de cargos docentes, criados
pela Lei n." 8.694, de 31 de março de 1978, e de funções docentes

CAPÍTULO I
Docentes considerados estáveis, ocupantes de cargos criados

pela I.ei n." 8.694, de 31 de março de 1978

Art. 91 — Aos docentes, titulares de cargos criados pela I.ei n.° 8.694, de 31 de
março de 1978, considerados estáveis no serviço público municipal, por força do
artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, são concedidas as
seguintes garantias:

— Exercício da função docente, na respectiva área de atuação, enquanto
permanecer na condição de estável;

II — Protnoo,-ão nos graus por antigüidade;
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III — 'kW de serviço no Magistério Municipal computado como título,
quando aprovaM em concurso para cargos do Quadro do Magistério;

IV — Dispensa do cumprimento do estágio probatório de que trata o artigo 8.°
desta lei, quando investido no cargo de Professor Adjunto e/ou Titular correspon-
dente;

V — Enquadramento nas novas referências previstas para o Professor Adjunto,
na seguinte conformidade:

a) EMS-1 — EM-1
b) EMS-3 — EM-3
c) EMS-4 — EM-4
VI — Enquadramento nas categorias profissionais de que trata o Capítulo IV do

Título II desta lei;
VII — Contagem de tempo de serviço como docente no Magistério Municipal

no primeiro enquadramento por evolução funcional, após ingresso por concurso
público, na carreira do magistério;

VIII — Afastamentos na hipótese dos incisos I a V do artigo 50 desta lei;
IX — Licença sem vencimentos, nos termos da legislação em vigor;
X — Afastamento nas hipóteses do parágrafo 2." do artigo 50 desta lei, com a

remuneração correspondente;
XI — Readaptação nos termos da legislação vigente, com remuneração corres-

pondente ao seu padrão de vencimentos, mais a média das horas excedentes
ministradas no semestre letivo anterior à readaptação;

XII — Submissão automática à Jornada de Tempo Parcial (JTP), com 'direito à
opção pela Jornada de Tempo Integral (JTI), quando em regência de classe ou
bloco de aula;

XIII — Aposentadoria por invalidez permanente com proventos integrais,
quando decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional, ou doença grave,
contagiosa ou incurável, especificadas em lei, e com proventos proporcionais, nos
demais casos de invalidez;

XIV — Incorporação, para fins de aposentadoria, da remuneração relativa à
hora-atividade, nas condições, limites e restrições previstos para os Professores
Titulares;

XV — Incorporação, para fins de aposentadoria, da remuneração relativa à
hora-aula excedente e de dia de trabalho excepcional ou em substituição, nas
condições, limites e restrições previstos para os Professores Adjuntos; 	

XVI — Exercício dos direitos comuns a todos os Profissionais do E risinon,
termos do artigo 76 desta lei;

XVII — Concessão da gratificação por serviço) noturno e outras vantegeR§
pecuniárias, cuja instituição c condições de percepção são objeto II legt11- ç o
municipal própria;

XVIII — (;oncessão) de afastamento para exercício do cargo de As sten
Diretor, observadas as condições e requisitos previstos nesta lei, para 1 r )vit t‘i"(23
dos referidos cargos;

XIX — Exercício) do direito de representação nos Conselhos pre tos ues e
Estatuto, inclusive para os efeitos do disposto nos artigos 88 e inciso I I "a''' (fp
artigo 105 desta lei;	 o.

xx — Incorporação da remuneração referente à Jornada de Temi 0 Integfal
(ITI), nos limites e condições estabelecidos no artigo 62 e parágrafo. desta ler,1
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XXI — Os docentes estáveis poderão remover-se por perWa ou transferir-se
de Núcleo de Ação Educativa (NAE), anualmente, desde que nao haja prejuízo ao
ensino;

XXII — Demais direitos previstos nas normas estatutárias vigentes, compatíveis
com sua situação funcional.

Parágrafo único — Para os efeitos das incorporações a que aludem os incisos
XIV e XV deste artigo, quando o docente estável ingressar na carreira do Magistério
Municipal como Professor Titular, deverão ser observadas as normas estabelecidos
para Os Professores Adjuntos no Título IV, Capítulos II e V, desta lei.

CAPÍTULO II
Docentes não estáveis, ocupantes de Cargos criados pela Lei n." 8.694,

de 31 de março cle 1978

Art. 92 — Aos docentes não estáveis titulares cie cargos criados pela Lei n.°
8.694, de 31 de março de 1978, constantes do Anexo V, desta lei, assistem os
direitos c vantagens previstos nos incisos VI, VIII (itens 1, II, III e V do art. 50), X,
XIII, XIV, XV, XVI, XVII, XIX, XXII do artigo 91 desta lei.

§ 1." — Para os efeitos das incorporações a que aludem os incisos XIV e XV do
artigo 91 desta lei, quando os docentes de que trata o "caput" deste artigo
ingressarem na carreira do Magistério Municipal, deverão ser observadas as nor-
mas, limites e restrições previstas para o Professor Adjunto ou Titular, conforme o
caso, consoante disposições dos artigos 58, 71, 72 e 73.

§ 2." — Na hipótese de o profissional aposentar-se como Professor Substituto
de Educação Infantil, Professor Substituto de 1. 0 Grau — Nível I, Professor
Substituto de Deficiente Auditivo, Professor de 1." Grau — Nível II ou Professor
de 2. 0 Grau, poderá ele incorporar ao seu padrão de vencimentos a remuneração
relativa às aulas excedentes, até o limite de 200 (duzentas) horas mensais.

Art. 93 — A reprovação no concurso público para provimento do cargo de
Professor Adjunto correspondente, de docente não estável ocupante de cargo
criado pela Lei n.° 8.694, de 3t de março de 1978, acarretará sua exoneração e a
conseqüente extinção) do cargo por ele até então ocupado, no prazo de 180 (cento
e oitenta) dias, contados da data da homologação do concurso.

Parágrafo) único — No caso de exoneração cie docente não estável, ocupante
de cargo criado pela Lei n." 8.694, de 31 de março de 1978, por conveniência da
administração, serão garantidos:

I . — Indenização, correspondente a 1 (um) salário por ano trabalhado;
II — Férias proporcionais;
III — 13. 0 salário proporcional aos meses trabalhados.
A. 94 — A jornada de trabalho dos titulares de cargos de Professores

Substitutos de Educação Infantil, Professor Substituto de 1." Grau — Nível 1 e
Professor Substituto de Deficientes Auditivos equivale a 40 (quarenta) horas men-
sais, correspondentes à referência de vencimentos constantes da Tabela "B", do
Anexo I, desta lei.

§ I." — As horas a que se refere o "caput" deste artigo serão prestadas,
obrigatoriamente, na unidade escolar, na razão de 1 (uma) hora por dia, computa-
dos os descansos semanais remunerados, sábados, feriados, dias de pontos faculta-
tivos, afastamentos e licenças remuneradas.

§ 2." —.km das 40 (quarenta) Ihn-as referidas neste artigo, os docentes
poderão ministrar até 80 (oitenta) horas mensais a título de horas excedentes..

Art. 95	 A remuneração relativa às 40 (quarenta) horas mensais, de que trata
o artigo anterior, é assegurada exclusivamente ao docente para o qual não forem
atribuídas horas excedentes ou para o qual estas forem atribuídas até o limite cie 801
(oitenta) horas excedentes mensais.

§ I."	 Se ao docente forem atribuídas, no mês, 1 100 (cem) horas excedentes, 4.;
fará ele jus somente à remuneração a que se refere o inciso I do artigo 69 desta

§ 2.° — Se ao docente forem atribuídas, no mês, mais de 40 (quarenta) e
menos que 100 (cem) horas excedentes, fará ele jus à remuneração a elas relativas,
mais a diferença, em horas, da Jornada de Tempo Parcial — J'IT, até a implementa-
ção de 100 (cem) horas, computadas as excedentes e as de sua jornada.

Art. 96 — Os Professores de 1." Grau — Nível II e de 2." Grau, titulares de
cargos criados pela Lei 11. 0 8.694, de 31 de março de 1978, perceberão por bloco
de aulas, até o limite de 100 (cem) horas mensais, a título de horas excedentes.

Art. 97 — O valor da hora excedente dos docentes a que se refere este
Capítulo será igual ao fixado para a hora excedente do Professor Adjunto.

Parágrafo único — Para efeito da remuneração relativa à hora-aula excedente,
serão observadas as regras estabelecidos no parágrafo único do artigo ()9 desta lei.

Art. 98 — Os docentes referidos neste Capítulo, em regência de horas exce-
dentes, farão jus ao pagamento adicional de horas-atividade proporcionais ao
número de horas-aula dadas, observadas as disposições previstas para Os Professo-
res Adjuntos e compatíveis com sua situação) funcional.

Art. 99 — A forma da prestação das horas dos docentes referidos neste
Capítulo será disciplinada em regulamento.

CAPÍTULO III
Ocupantes de Funções Docentes Estáveis

Art. 100 — Aos atuais servidores ocupantes de funções de Monitor de Mobral,
Monitor de Educação de Adultos e Professor de Educação de Adultos, admitidos
em caráter temporário, nos termos da Lei n." 9.160, de 3 de dezembro de 1980,
estáveis por força do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,
assistem os seguintes direitos e vantagens:

1 — Enquadramento em funções correspondentes aos cargos de. Professor
Adjunto de Ensino Fundamental I e Professor Adjunto de Ensino Funil:mien -ia! II,
de acordo com sua área de atuação, desde que possuam a habilitação ex'jgnida
provimento desses cargos;	 RIprovimento desses cargos;

—	 correspoiAlgnik4b
„ ,

II — Submissão à Jornada de Tempo Parcial —	 correspon
(vinte) lu aras senlana is;

111 — Direitos e vantagens previstos nos incisos II, 111, IV, VI, VII,
XI, XIII, XVII, XIX, XXII do artigo 91 desta lei;

IV — Contar como tempo de Magistério o tempo de regência na
Monitor de Mobral e Monitor de Educação de Adultos, exercido na

§ I." — Aos Monitores de Mobral e de Educação de Adultos estávei
possuam a habilitação exigida, é assegurado o direito ao enquadrament
no inciso I, deste artigo, quando vierem a obter a qualificação exigi
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provimento desses cargos, até o prazo de 4 (quatro) anos, a p* da vigência desta
lei.

§ 2." — Após o prazo estabelecido no parágrafo anterior, Os Profissionais do
Ensino que não apresentarem a habilitação devida perderão a regência de classe,
devendo ser aproveitados em qualquer órgão da Administração Municipal, em
funções compatíveis com a sua qualificação.

§ 3•" — A contagem de tempo a que se refere o inciso VII do artigo 91
abrangerá tão-somente o tempo em que o Monitor detenha a habilitação profissio-
nal específica para o Magistério.

An. 101 — Aos docentes admitidos nos termos da Lei n.° 9.160, de 3 de
dezembro de 1980, na área de deficientes auditivos, aplicam-se as normas previstas
no artigo anterior, compatíveis com a denominação de sua função e habilitação
profissional.

CAPÍTULO IV
Ocupantes de Funções Docentes não estáveis

An. 102 — Aos ocupantes das funções referidas no artigo 100 desta lei, não
estáveis, assistem os seguintes direitos e vantagens:

1 — Enquadramento em funções correspondentes aos cargos de Professor
Adjunto de Ensino Fundamental I c Professor Adjunto de Ensino Fundamental II,
de acordo com sua área de atuação, desde que possuam a habilitação exigida para o
provimento desses cargos;

II — Submissão à Jornada de Tempo Parcial (JTP), correspondente a 20 (vinte)
horas semanais;

111 — Direitos e vantagens previstos nos incisos VI, VIII (itens I, II, III c V do
art. 50), X, XIII, XVII, XIX c XXII do artigo 91 desta lei.

Parágrafo único — O salário dos ocupantes de funções de Professor Adjunto de
Ensino Fundamental I e II fica fixado no grau A da respectiva referência.

Art. 103 — A não aprovação no concurso público para provimento do cargo
de Professor Adjunto correspondente à função que ocupa acarretará a dispensa do
admitido não estável, dentro) de 180 (cento e oitenta) dias, contados da homologa-
ção do concurso.

Parágrafo único — No caso de exoneração de docente não estável ocupante de
função docente, admitido pela Lei n." 9.160, de 3 de dezembro de 1980, por
conveniência da administração, serão garantidos:

— Indenização, correspondente a 1 (um) salário para cada ano trabalhado;
II -- Férias proporcionais;
III — 13." salário proporcional aos meses trabalhados.

TÍTULO VIII
Dos Conselhos

CAPÍTULO I
Conselho de Escola

An. 101 — O Conselho de Escola é um colcgiado com função deliberativa,
cuja atuação está voltada para a defesa dos interesses dos educandos e inspirada nas
finalidades e objetivos da educação pública do Município de São Paulo.

Art. 105.0 Conselho de Escola será composto pelos seguintes membros:
I — Membro nato: Diretor da Escola;
II — Representantes eleitos:
a) da equipe docente: Professores e Monitores em exercício na unidade escolar;
b) da equipe técnica: Assistente de Diretor e Coordenadores Pedagógicos;
c) da equipe auxiliar da Ação Educativa: Auxiliar de Direção, Secretário de

Escola (Encarregado de Secretaria), Auxiliar de Secretaria, Oficial de Administração
Geral, Auxiliar Administrativo de Ensino, Inspetor de Alunos, Servente Escolar e
Vigia;

d) dos discentes: alunos de 4. 2 a 8. 2 . séries do Ensino Fundamental, alunos das
1. 2 a 4. 2 . séries do Ensino Médio, alunos de quaisquer Termos do Ensino Supleti-
vo;

e) dos pais e responsáveis: pais ou responsáveis pelos alunos de quaisquer
estágios, séries e termos das escolas da Rede Municipal de Ensino.

Parágrafo único — Poderão participar das reuniões do Conselho de Escola,
com direito a voz e não a voto, os profissionais de outras Secretarias que atendam
às escolas, representantes da Secretaria Municipal de Educação, Professores de
Bandas e Fanfarras, representantes de entidades conveniadas e membros da Comu-
nidade e movimentos populares organizados.

Art. 106 — A representatividade do Conselho deverá contemplar critérios da
paridade e proporcionalidade.

Art. 107 — Os membros do Conselhos de Escola, e seus suplentes, serão
eleitos em assembléia, por seus pares, respeitadas as respectivas categorias e o
critério da proporcionalidade.

Art. 108 — O mandato dos membros do Conselho será anual, sendo permitida
a reeleição.

§ 1.° — O mandato inicia-se de 30 até 45 dias após o início do ano letivo.
§ 2.° — O mandato será prorrogado até a posse do novo Conselho de Escola.
An. 109 — Compete ao Conselho de Escola:
I — Discutir c adequar, no âmbito da unidade escolar, as diretrizes da política

educacional estabelecida pela Secretaria Municipal de Educação e complementá-las
naquilo que as especificidades locais exigirem; 	 )

II — Definir as diretrizes, prioridades c metas cle ação da escola para cada
período letivo, que deverão orientar a elaboração do Plano Escolar;,-------7;fli

III — Elaborar e aprovar o Plano Escolar e acompanhar a sua etrtCK",0; cá.
,

IV — Avaliar o desempenho da escola em face das diretrizes, pr d i a. es ,ç
metas estabelecidas; 	 T-4)

V — Decidir quanto à organização e o funcionamento da escola, o at di . t
à demanda e demais aspectos pertinentes, de acordo com as orientaçie: f
pela Secretaria Municipal de Educação, particularmente: 	 ('<,

a) deliberar sobre o atendimento e acomodação) da demanda, turnos l u
namento, distribuição de séries e classes por turnos, utilizaçãó do espa . fí. co

sí 	 •

considerando a demanda c a qualidade de ensino;
13) garantir a ocupação ou cessão do prédio escolar, inclusive pa

atividades além das de ensino, fixando critérios para o uso c prcservaçã 	 e suas°
instalações, a serem registrados no Plano Escolar; g

:....c- •
VI — Indicar ao Secretário Municipal de Educação, após processo de cils;£2.1114--
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mediante critérios estabelecidos em regulamento, Os nomes 	 Profissionais do
Ensino para:

a) ocupar cargos vagos do Nível III da carreira ou substituir Titular em
impedimento legal 011 temporário, por período superior a 30 (trinta) dias, bem
como) para o cargo de Assistente de Diretor de Escola;

b) desempenhar as respectivas atribuições na área de Orientação na Sala de
Leitura, para o mandato de 1 (um) ano, permitida a reeleição;

c) ocupar cargos em comissão de Secretário de Escola, Auxiliar de Secretaria,
Inspetor de Alunos e Auxiliar Administrativo de Ensino;

VII — Analisar, aprovar e acompanhar projetos pedagógicos propostos pela
Equipe Escolar ou pela Comunidade Escolar, p:tra serem desenvolvidos na escola;

VIII — Arbitrar impasses de natureza administrativa e pedagógica, esgotadas as
; possibilidades de solução pela Equipe Escolar;

IX — Propor alternativas para solução de problemas de natureza pedagógica e
administrativa, tanto aqueles detectados pelo próprio Conselho, como os que
forem a ele encaminhados;

X — Discutir e arbitrar critérios e procedimentos de avaliação relativos ao
processo educativo e a atuação dos diferentes segmentos da Comunidade Escolar;

XI — Decidir procedimentos relativos à integração com as Instituições Auxilia-
res da escola, quando houver, e com outras Secretarias Municipais;

XII -- Traçar normas disciplinares para O funcionamento da escola, dentro dos
pa rã metros da legislação em vigor;

XIII — Decidir procedimentos relativos à priorização de aplicação de verbas;
XIV — Eleger os representantes para o Colegial° Regional de Representantes

de Conselhos de Escola — CRECE.
Art. 110 -- () Regimento Comum das Escolas Municipais disporá sobre a

constituição e o funcionamento do Conselho de Escola.

TÍTULO IX
Das Disposições Estatutárias Finais

Art. 111 — Aplica-se aos aposentados e pensionistas O disposto nos artigos 44,
58, 65, 71, 78 e 112 desta lei.

Parágraf° único — As vantagens pecuniárias que ora são estendidas aos aposen-
tados e pensionistas somente serão concedidas se observados os prazos, limites e
demais condições estipuladas para SIM incorporação.

Art. 112 — O ocupante do cargo de Coordenador Regional de Educação fará
JUS à percepção de Gratificação de Função de valor correspondente a 25% (vinte c
cinco por cento) da referência 1)A-14.

Art. 113 --- O servidor ocupante de cargo criado pela lei n." de 31 de
março de 1978, e alterações posteriores, será aposentado, compulsória ou volunta-
riamente, nas hipóteses previstas para os dentais servidores municipais, desde que
conte 5 (cinco) anos de exercício efetivo e ininterrupto no magistério público
municipal.

Parágrafo único -- Para fins do disposto no "capou - deste artigo, considerar-
se-ão como de exercício efetivo os períodos relativos aos recessos escolares, férias,
Períodos de planejamento escolar e de escolha de turnos, classes efou aulas.

Art. 114	 primeiro enquadramento efetuado após a vigência desta Lei
produzirá efeit 	 pecuniários a partir da data de sua publicação.

Art. 115 — As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 116 — Os cargos criados pela Lei n." 8.694, de 31 de março de 1978, e
alterações posteriores, referidos nesta lei, são especificamente:

a) Professor Substituto de Educação Infantil;
b) Professor Substituto de I.° Grau, Nível I;
c) Professor de 1." Grau, Nível II;
d) Professor Substituto de Deficientes Auditivos;
c) Professor de 2.° Grau.
Art. 117 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

DISPOSIÇÕES ESTATUTÁRIAS TRANSITÓRIAS
Art. 1." — Os cargos de Professor Substituto dc Educação Infantil, Professor

Substituto de 1." Grau — Nível 1, Professor Substituto de Deficientes Auditivos,
Professor de 1. 0 Grau — Nível II e Professor de 2.° Grau, criados pela 1.ei n."
8.694, de 31 de março de 1989, e leis posteriores, ficam destinados à extinção na
vacância, de acordo com o Anexo V integrante desta lei.

Parágrafo único — As funções de Monitor de Mobral, de Monitor de Educação
de Adultos c de Professor de Educação de Adultos, constantes do Decreto n.°
17.614, de 29 de outubro de 1981, alterado pelo Decreto n.° 18.114, de 4 de
agosto de 1982, e dos Decretos n."s 23.807, de 6 de maio de 1987, e 27.911, de 27
de julho de 1989, ficam destinadas à extinção na vacância.

Art. 2.° — Enquanto não forem providos os cargos de Professor Adjunto, as
substituições de regência de classe ou aula, de que trata o artigo 39 desta lei, serão
feitas pelos ocupantes de cargos criados pela Lei n." 8.694, de 31 de março de
1978, ou ocupantes de funções docentes.

Art. 3• 0 — Os atuais Instrutores de Fanfarras ficam sujeitos a 20 (vinte) horas
semanais de trabalho.	 .

Art. 4." — Aos atuais titulares de cargos de Assistente de Atividade Artística do
Quadro do Ensino Municipal ficam assegurados:

I — Sujeição à Jornada de Tempo Parcial — JTP, equivalente a 20 (vinte) horas
semanais de trabalho;

II — Incorporação da remuneração relativa à hora-atividade, pari fins Ele.,
aposentadoria, nas condições, limites e restrições previstos para o Prol 	 ot‘t- Tifu-I
lar;	 i	 tri,

1	 ,
III — Dentais direitos previstos na legislação vigente, compatíve 	 n , a

situação) funcional.	 1:4
MI. 5." — 0:.; Profissionais do Ensino que, na data da publicação 	 ;e

encontrarem afastados de seus cargos, em desacordo com o disposto) A ,:, n.itulo
V, do Título III desta lei, terão seus afastamentos cessados, a partir de 91 o .ntit)

I
i I	 1 e	 '',tdias de sua publicação, devendo retornar às suas unidades de lotação,

Art. 6." — O Executivo Municipal deverá atender à disposição gol iida.n
artigo 53 desta lei no prazo de 1 (um) ano, a contar de sua publica0o. r .iArt. 7.° — Somente poderão) ser contratados Profissionais do 141no	 ai
prazo máximo) de 6 (seis) meses, para o desempenho das funções inererttes ?

1 ____—.....
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ANEXO I A VII INTEGRANTES
DA LEI N." 11.229, DE 26 DE JUNII0 DE 1992

ANEXO I
A que se refere o artigo 22 da lei

Quadro do Magistério Público Municipal
Tabela "A" — Parte Permanente

-
i

¡EM ith
111(110

RI 12

isR'i ()e
estre-bi

- VM -trr
FIM 05

DENOMINAÇÃO

Assessor Técnico E(tuencional
Assistente de 1)ireti ir de Escola
Assistente Técnico Educacional
Cilordenador Peclagógii-o
Ciiordenador Regional de EilticaçÃo
Diretor de Escola
Professor Adjunto de Ediii'ação 1111.1111ii

a Categoria I
h. Categoria 1
e. Categoria 3
Professor Adjunto de Ensino Fundamental 1
2. (.21eg0112 1

h 1:ategoria 2

	

N." DE	 PARTE

	

CARGOS	 TABELA

	

IS	 PP 1

	

800	 1'1'1

	

1SO	 l'1' 1

	

120h	 PI' 111

	

15	 PP 1

	

800	 11'111

	

2700	 11'111

S5S0	 PP-111

cargos de Professor Adjunto de Educação Infantil, de Ensino	 idamental 1 e II e
de Ensino Médio, (piando) houver necessidade inadiável par-	 regular funciona-
mento das unidades escolares.

Parágrafo único — A vedação) contida no parágrafo 2.° do artigo 3." da Lei n."
10.793, de 21 de dezembro de 1989, não se aplica aos contratados para as funções
referidas no "caput" deste artigo, que poderão ser novamente contratados, sempre
pelo prazo) máximo de 6 (seis) meses.

Art. 8." — O Executivo, no prazo de 90 (noventa) dias, expedirá a regulamen-
tação necessária para disciplinar os dispositivos desta lei que não forem auto-
aplicáveis.

Art. 9." — Os atuais cargos de Educador Musical passam a denominar-se
Professor Titular de Ensino Fundamental

Art. 10 — Os atuais cargos de Professor de Economia Doméstica c Artes
Aplicadas passam a denominar-se Professor Titular de Ensino Fundamental I.

Art. 1 1— Os Profissionais do Ensino terão) suas referências atuais substituídas
automaticamente pelas novas referências previstas no Anexo VI, desta lei,
tomando-se como base o tempo apurado por ocasião) de seu último enquadramen-
to, efetuado em consonância com o Anexo IV da Lei n." 9.874, de 18 de janeiro de
1985.

Art. 12 — Os proventos dos inativos e as pensões serão revistos de acordo
com as novas situações determinadas por esta lei, observando-se as alterações
sofridas pelo cargo em que se deu a aposentadoria ou pensão, de acordo com Os
Anexos III e IV, desta lei, ou função correspondente, inclusive no que respeita à
substituição de referência a que se refere o artigo anterior, tomando-se como base
para o enquadramento o tempo correspondente à referência em que são calculados
Os proventos, apurado consoante o critério de tempo previsto na I.ei n." 9.874, de
18 de janeiro de 1985.

Parágrafo único — Considerando o disposto no "capta" desse artigo fica
assegurada a equiparação) automática da referência EM-I0 para EM-12.

Art. 13 — O tempo de serviço prestado pelos Profissionais do Ensino lotados
na Secretaria Municipal de Educação, designados para ocupar cargo ou função de
Magistério nas Creches Municipais subordinadas à Secretaria do Bem-Estar Social,
bem como os designados para funções de magistério exercidas na Secretaria
Municipal de Cultura será computado para efeito de aposentadoria especial.

Art. 11 — Os atuais cargos em comissão de Secretário de Escola, Auxiliar de
Secretaria, Inspetor de Alunos e Auxiliar Administrativo de Ensino bem como os
operacionais que atuam nas unidades escolares, integrarão Subquadro do Ensino
do Quadro Geral do Funcionalismo da Prefeitura Municipal de São Paulo, a ser
estabelecido em lei.

Art. 15 — Ficam mantidas as atuais atribuições dos Auxiliares de Direção das
Escolas Municipais de I." Grau, Escolas Municipais de Educação Infantil e cie I .0
Grau para Deficientes Auditivos e Escolas Municipais de 1." e 2.° Graus, desempe-
nhadas por Profissionais do Ensino docentes, obrigando-se a Administração a, no
prazo de até 5(cinco) anos, criar cargos administrativos com perfil e número
correspondentes às funções exercidas por esses profissionais, bem como realizar
concurso) público) para o provimento dos referidos cargos.

Art. 16 •;onsidera-se atividade de magistério, a função de Auxiliar de
1)ircção, desempenhada por docente, para fins de contagem de tempo de aposenta-
doria.

Art. 17 — O valor da referência EM4-A, constante do Anexo II desta lei, será
no mínimo equivalente ao valor da referência do cargo inicial do Nível Superior do
Quadro cie Pessoal da Prefeitura Municipal de São Paulo.

Art. 18 — O Conselho de Escola previsto nos termos dos artigos 101 a I I()
desta lei entrará em vigor dia 1." de janeiro de 1993, resguardado o direito do
Executivo de determinar sua função, organização e funcionamento até 31 de
dezembro de 1992.

Art. 19 — Os concursos públicos e de acesso para O provimento dos cargos
constantes do Anexo!, Tabela A, desta lei, serão realizados a partir de I." de março
de 1993.

PREFEITURA 1)0 MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de junho de 1992,
,(39." da fundação) de São Paulo.

LUIZA ERUND1NA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos
AMIR ANTONIO kilAIR, Secretário das Finanças
SÉRGIO RABELLO TAMM RENAULT, Secretário Municipal da Administração
MÁRIO SÉRGIO CORTELLA, Secretário Municipal de Educação
ROSALINA DE SANTA CRUZ LEITE, Secretária Municipal do Bem-Estar Social
MARILENA DE SOUZA ClIA111., Secretária Municipal de Cultura
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de junho de 1992.
PEDRO 110110MOLETZ DE ABREU DALLAR1, Secretário do Governo Muni-

cipal.
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Tabela "B" — Parte suplementar
Cargos destinados à extinção na vacância

N.° DE
CARGOS

PARTE
TABELA

DENOMINAÇÃO REF.

87 PS•A Assistente de Atividades Artísticas EM-03
50 PS A Coordenador de Atividades Culturais EM (16

7 l'S A Educador Musical .	 EM-03
3000 PS A Professor Subi 1111(1) de Educação Infantil

a. categoria	 1
h. categoria 2

EMS•01
EMS-03

C. categoria 3 EMS-04
50 l'S A Professor Substituto de Deficientes Auditivos EMS-04

6500 PS A Professor Substituto de 1." Grau --- Nível 1
2	 categoria	 1
h. categoria 2
c. categoria 3

EMS 01
EMS-03
EMS-04

6000 PS A Professor de 1." Grau — Nivel II
2. categoria	 1
h. categoria 2

EM-03
EM-04

300 l'S A Professor de 2.° Grau EM•04
17 l'S A Assistente de Educação de Adultos DA 1(1

ANEXO II
Tabela "A" — A que se refere o artigo 23 da Lei

Quadro do Magistério Público Municipal

Ref./Grau A

EMS 01 53.926,33
EMS 03 59 453,78
EMS 04 62.426,47

Jornada de temeparcial

Rd. Grau A El C I) E

EM-01 161.779,00 169.867,95 178.361,35 187.279,42 196.613,39

EM-02 169.867,95 178.361,35 187.279,42 196.643,39 206.475,56

EM-03 178.361,35 187.279,42 196.613,39 206.175,56 216.799.34

EM-04 187.279,42 196.643,39 206.475,56 216.799,31 227 639,31

EM-05 196.643,39 206.475,56 216.799,31 227.639,31 239 021,28

EM•06 206.175,56 216.799,31 227.639,31 239.021,28 250.972,34

EM 07 216.799,34 227.639,31 239 021,28 250.972,31 263.520,96

EM 08 227.639,31 239.021,28 260.972,31 263.520,96 276 697,01

EM 09 239.021,28 250.972,34 263.520,96 276.697,01 290.531,86

EM -10 250.972,34 263.520,96 276 697,01 290.531,86 305 058,45

EM-11 263.520,96 276.697,01 290 531,86 305.058,45 320.311,37

EM-I 2 276 697,01 290.531,86 305.058,45 32(1.311,37 336.326,91

Obs.: Tabela de jornada de tempo parcial equiparada a tabela de nível superior

ANEXO II
Tabela "B" — A que se refere o artigo 23 da lei

Quadro do Magistério Público Municipal
Jornada de Tempo Integral

Ref. Grau A B C I) E	 ,

EM 01 323.558,01 339.735,91 356.722,71 374.558,85 393,86,--29

1	 ;
EM 02 339.735,91 356.722,71 371.558,85 393 286,79 12951,1,5

EM 03 556.722,71 374.558,85 393.286,79 412.951,13 1.3.	 8.69
I

EM 01 374.558,85 393.286,79 412.951,13 433.598,n9 15 )2

EM 05 .593 286,79 412.951,13 433.598,69 455.278.62 4' 1	 (0.,

EM 06 •112 951,13 453.598,69 455 278,62 178.042,55 1 9 4,6

EM 07 433.598,69 455.278,62 478.012,55 501.911,68 2 0	 .9
....

EM 08 155.278,62 478 042,55 501.944,68 527.011,91 55.5.3	 .0

EM 09 478 012,55 501.944,68 527.041,91 563.394,))) 58) O	 1	 '

EM 10 501.944,68 527.041,91 553.394,01 581.063,71 6s9O

EM 11 527.011,91 553.391,01 581.063,71 610.116,90 640 622,75

EM 12 553 391,01 581.063,71 610 116,90 0-10.622,75 672.65.5,89

4650 PP III

e. Categoria 3
glIP

Piolessor Adjunto de	 Elliii110	 l'illidailleillal	 II
2	 Categoria 2
h. Categoria 3

EM 01

EM 03
EM 04

70 PP III Professor Adjunto de Ensino Médio EM 04
100 1'1'1 Professor de Bandas e Fanfarras

a. Categoria 2
h. Categoria 3

EM 03
EM 04

6050 PP 111 Professor Titular de Educação Ilifill1111
2. Categoria	 1
h. Categoria 2
c. Categoria 3

EM 02
EM 04
EM 05

13050 l'1'	 III Prolessor Tittilm de Ensino I'llealaille111.11	 1
a. Categoria I
h. Categoria 2
e. Categoria 3

EM 02
EM 04
EM 05

8400 II'	 III Professor Titular de Ensino Fund.unental II
a	 Categoria 1
b. Categoria 3

EM 04
EM 05

100 l'1'	 III Professor Titular de Ensino Médio EM 05
450 1'1'	 1 Secretário de Escola EM 02
163 1'1'111 Supervisor Escolar EM-09

36 37



SITUAÇAO ATUAL

ANEXO III	 .
A que se refere o artigo 24 da Lei de enquadramento dos cargos de provi4

SITUA<K0 NOVA

da la:vr- 1

om issao

DENOMINAÇÃO	 QTDD REF.	 PART
DO CARGO/LOTAÇÃO	 TABE1

Assessor Técnico	 01	 00.-12	 PP-I
— Gabinete do Secretário
Municipal de Educação

DENOMINAÇÃO	 QTD
DO CARGO/LOTAÇÃO

9nl3TE— FORMA DE
TABELA	 PROVIMENTO

Livre provimento em co-
missão pelo Prefeito, den-
tre integrantes da Carreira
do Magistério Municipal
com Licenciatura plena.

REF.	 PARTE	 FORMA DE
TABELA	 PROVIMENTO

01	 DA-12	 PP-I Livre provimento em co-
missão pelo Prefeito.
dentre integrantes da
Carreira com Magistério
Municipal.

Assessor Técnico

Livre provimento em co-
missão pelo Prefeito.
dentre integrantes da
Carreira do Magistério
Municipal com Licencia-
tura plena.

Assessor Técnico Educa-
cional

15	 DA-12	 PP-I

PP-IProfessor de Bandas e Fan- 100
taras

Professor de Bandas c	 100
fanfarras
— Unidades Escolares

PP-1 Livre provimento em co-
missão pelo Prefeito. Habi-
litação especifica de grau
superior, ao nivel de gra-
duação representada por
Licenciatura curta e plena
com experiência compro-
vada em regência de ban-
das e fanfarras ou com for-
Maçã O especifica em
Música.

Livre provimento em ca-
missão pelo Secretário
Municipal de Educação.
Habilitação especifica de
grau superior, ao nivel de
graduação, representada
por Licenciatura curta.
com experiência minima
comprovada de 1 (um)
ano em regência de
banda ou fanfarra, após
avaliação de capacidade
técnica especifica promo-
vida por SME.

Assistente de Atividades 222	 EM-03	 PP-I
Artisticas

Livre provimento em co-
missão pelo Secretario
Municipal de Educação.
Habilitação ao nivel de
2. 0 Grau para Magistério
e habilitação de grau su-
perior em Educação Ar-
tiStIC2. correspondente 2
Licenciatura curta.

Assistente de Diretor de 300 	 EM-06	 PP-1
Escola de 1.° e 2.° Graus

800	 EM-06	 PP-1Livre provimento em co-
missão. pelo Secretário
Municipal de Educação.
dentre titulares dos car-
gos de Professor de 1.°
Grau com experiência
minima de 03 (três) anos.
na Carreira do Magistério
Municipal .
Habilitação em Adminis-
tração Escolar correspon-
dente a licenciatura plena
em Pedagogia ou com-
plementação pedagogica.

Assistente de Diretor de
Escola
— Unidades Escolares

Livre provimento em co-
missão dentre Profissio-
nais do Ensino docente.
indicados em Lista tnplice
pelo coletivo da escola.
Habilitação em Adminis-
tração Escolar correspon-
dente a licenciatura plena
em Pedagogia ou comple-
mentação pedagógica ou
pós-graduação em Educa-
ção com experiência mi-
(l ima de 03 (três) anos no
Slagisterio Municipal.

Assistente Técnico-Educa-
cional
— Gabinete (20)
— Núcleos de Ação Edu-
cativa (130)

150	 EM-08	 PP-1 Livre provimento em co-
missão pelo Prefeito, exi-
gida habilitação de grau
superior correspondente a
Licenciatura plena, com
experiência minina de 03
(três) anos no Magistério.

Assistente Técnico-Educa- 6 -	EM-08	 PP-I	 Livre provimento em co-
donal missão pelo Secretário

Municipal de Educação.
dentre titulares dos car-
gos de Coordenador Pe-
dagógico — 1, 0 e 2.°
Graus e Professor de En-
sino de I.° Gtau, com
expenencia minima de 5
(cinco) anos na Carreira
do Magistério Municipal,
na área de Ensino de 1.°
Grau.
Habilitação em Adminis-
tração Escolar correspon-
dente a Licenciatura
plena em Pedagogia ou
complementação pedagó-
gica.

Coordenador Regional — 10
Núcleo de Ação Educativa

EM-10	 PP-1 13	 EM-12	 PP-ILivre provimento em co-
missão pelo Prefeito den-
tre integrantes do Magis-
tério Municipal com o
minimo de 06 (seis) anos
de carreira com habilita-
ção em grau superior
correspondente a Licen-
ciatura plena.

Coordenador Regional de
Educação
— Núcleo de Ação Edu-
cativa

Livre provimento em co-
missão pelo Prefeito, den-
tre integrantes do Magisté-
rio Municipal, exigida
habilitação em grau supe-
rior correspondente a Li-
cenciatura plena, com ex-
periência minima de 03
(très) anos no Magistério
Municipal.



a. Categoria 2

b. Categoria 3

)
de proa.

EnoOdirgerito na forma
u0 do . ari-I3I désta Lei.

nquadramegto na forma
onre—trdesta Lei.

Diretor de Escola de 1. 0 e 400
2.° Graus

EM-08	 PP-II

EM-03	 Enquadramento na forma a. Categoria 2
do artigo 5. 0 . da Lei n.°
9.265. de 28/Mai/81.

EM-04	 Enquadramento na forma b. Categoria 3
do artigo 5. 0 . da Lei ri.°
9.265 de 28/rnai/81.

Secretario de Escola	 450	 EM-02	 PP-I	 Livre provimento em co- Secretario de Escola	 450	 EM-02	 PP-1	 Livre provimento em co-
missão, pelo Secretário	 missão. pelo Secretário
Municipal de Educação.	 Municipal de Educação.
dentre portadores de cer- 	 dentre portadores de certi-
tificado de conclusão de	 ficados de conclusão de
ensino de 2.° Grau	 curso de ensino médio.

ANEXO IV
A que se refere o Artigo 24 da Lei de Enquadramento dos Cargos de Provimento Efetivo

SITUAÇÃO ATUAL	 SITUAÇÃO NOVA

DENOMINAÇÃO	 QTDD REF.	 PARTE	 FORMA DE	 DENOMINAÇÃO	 QTDD	 REF.	 PARTE	 FORMA DE
DO CARGO/LOTAÇÃO	 TABELA	 PROVIMENTO	 DO CARGO/LOTAÇÃO	 TABELA	 PROVIMENTO

Coordenador Pedagógico 800	 EM-06	 PP-I1 Provimento por Con- Coordenador Pedagógico 1206	 EM-06	 PP-III Provimento por Concurso
de I.° e 2. 0 Graus	 curso de Acesso dentre	 de Acesso dentre mtegran-

titulares de cargos de	 tes da carreira do Magis-
professor de Ensino de 	 tério Municipal, e de
I.° Grau, com experien-	 ingresso através de Con-
cia mirurna de 03 ( três)	 curso de Provas e Títulos.
anos na carreira do Ma-	 Observado o disposto nos
gistério Municipal. Habi- 	 artigos 7• 0 e 11, desta Lei.
litação em Orientação	 Habilitação em Orientação
Educacional ou Supervi- 	 Educacional ou Supervisão
são Escolar correspon-	 Escolar correspondente 2
dente a Licenciatura	 Licenciatura plena em Pe-
plena em Pedagogia ou	 dagogia ou complementa-
complementação pcda-	 ção pedagógica ou pós-
gógica. graduação em Educação.

com experiência mínima
de 03 (três) anos no Magis-
tério.

Coordenador Pedagogico 400	 EM-06	 PP-11 Provimento por Con-
de Educação Infantil curso de Acesso dentre

titulares do cargo de Pro-
fessor de Educação Infan-
til. com experiência
miruma de 03 (três) anos
na carreira do Magistério
Municipal. Habilitação
em Orientação Educacio-
nal ou Supervisão Esco-
lar, correspondente à Li-
cenciatura plena em Pe-
dagogia ou complemen-
tação pedagógica.

Coordenador Pedagógico 06 	 EM-06
de Deficientes Auditivos

PP-II Provimento por Con-
curso de Acesso dentre
titulares de cargos de
Professor de Deficientes
Auditivos, com expe-
diência mínima de 03
(três) anos na área e ha-
bilitação em Orientação
Educacional ou Supervi-
são Escolar correspon-
dente à Licenciatura
plena em Pedagogia ou
complementação peda-
gógica.

Provimento por por Con- Diretor de Escola
curso de Acesso dentre ti-
tulares dos cargos de
Coordenador Pedagó-
gico de I.° e 2.° Graus e
Professor de Ensino de
I.° Grau com experiên-
cia mínima de 05 (cinco)
anos na carreira do Magis-
tério Municipal, na área
de Ensino de 1. 0 Grau.
Habilitação em Adminis-
tração Escolar correspon-
dente à Licenciatura
plena em Pedagogia ou
complementação peda-
gógica.

803 EM-08 PP-Ill Provimento por Concurso
de Acesso dentre integran-
tes da carreira do Magisté-
rio Municipal, e de Ingres-
são através de Concurso
de Provas e Títulos. obser-
vado o disposto nos arti-
gos 7. 0 e 11, desta Lei. Ha-
bilitaçao em Adminis-
tração Escolar, correspon-
dente à Licenciatura plena
em Pedagogia OU comple-
mentação pedagógica ou
pós-graduação em Educa-
ção, com experiência mí-
nima de 03 (três) anos no
Magistério.



le	 412 1	 peor,
Diretor de Escola de Edu- 400	 EM-08	 PP-I1 Provimento por Con-
cação Infantil curso de Acesso dentre

titulares dos cargos de
Coordenador Pedagó-
gico — Educação Infantil
e Professor de Educação
Infantil, com expenéncia
mínima de 5 icincoi anos
na carreira do Magisterio
Municipal. Habilitação
em Administração Esco-
lar correspondente â Li-
cenciatura plena em
Pedagogia ou comple-
mentação pedagógica.

Diretor de Escola de Deli- 03
cientes Auditivos

EM-08 PP-11 Provimento por Con-
curso de Acesso dentre
titulares dos cargos de
Coordenador Pedagó-
gico de Deficientes Audi-
tivos e de Professor de
Deficientes Auditivos.
com o•minimo de 05 (cin-
co) anos na carreira do
Magistério Municipal e
com experiência mínima
de 03 (três) anos na arca e
habilitação em Adminis-
tração Escolar em curso
superior de graduação.

Professor Adjunto de 2600
Educação Infantil

a Categoria I

b. Categoria 2

c. Categoria 3

PP-111 Mediante concurso públi-
co. Habilitação especifica
em nivel médio ou habili-
tação específica em Peda-
gogia, correspondente à
Licenciatura de curta dura-
ção ou plena.

EM-01	 Enquadramento na forma
do artigo 12 desta Lei.

EM-03	 Enquadramento na forma
do artigo 12 desta Lei.

EM-0-i	 Enquadramento na forma
do artigo 12 desta Lei.

Professor Adjunto de En- 5350
sino Fundamental 1

a. Categoria I

b. Categoria 2

c. Categoria 3

PP-III Provimento por concurso
pÚblico.Habilitação especi-
fica em nivel de 2.° Grau
ou habilitação especifica
em Pedagogia. correspon-
dente a Licenciatura de
curta duração ou plena.

EM-01	 Enquadramento na forma
do artigo 12 desta Lei.

EM-03	 Enquadramento na forma
do artigo 12 desta Lei.

EM-04	 Enquadramento na forma
do artigo 12 desta Lei.

Professor Adtunto de En- 4650 	 PP-111 Provimento por concurso
sino Fundamental 11 público. Habilitação espe-

cifica de grau superior de
graduação de Curta dura-
ção ou plena.

a. Categoria .2	 EM-03	 Enquadramento na forma
do artigo 13 desta Lei.

b. Categoria 3	 EM-04	 Enquadramento na forma
do artigo 13 desta Lei.

Professor Adjunto de En-	 0	 EM-04	 PP-III Provimento por concurso
sino Médio público. Habilitação espe-

cífica de grau superior de
graduação correspondente
à Licenciatura plena.

PP-I1Professor de Educação In- 0000
fantil

PP-11	 Provimento por coo- Protessor Titular de Edu- 6050
curso público. Habilita-	 cação Infantil
ção especifica a nivel de
2. 0 Grau.

Provimento por Concurso
de Acesso dentre os inte-
grantes da carreira do Ma-
gistério Municipal de Nivel
I e de Ingresso através de
Concurso de Provas e Titu-
los. observado o disposto
nos art. e 11 desta Lei
Habilitação especifica em
Nivel de Ensino Médio ou
habilitação especifica em
Pedagogia. correspon-
dente à Licenciatura de
CLIfta duração ou plena.



Enquadramento na forma
do art. 12 desta Lei.

Enquadramento na forma
do art. 12 desta Lei.

EM-0.4

EM-05

,if:leg pcoc.

Encitiadfatneaormaf
2—deSta Le

Fiji
n .• —Ester

Professor de I.° Grau Ni- 13000
vel I

a. Categoria 1

Enquadramento na forma
do artigo 12 desta Lei.

Enquadramento na forma
do artigo 12 desta Lei.

EM-05

EM-04

PP-I1 Provimento por con- Professor Titular de En- 8400
curso público. Habilita- sino Fundamental II
ÇãO específica de grau
superior a nivel de gra-
duação representada por
Licenciatura curta.

Professor de I.° Grau — 6000
Nível 11

a. Categoria I

b. Categoria 2

c. Categoria 3

EM-01	 Enquadramento na a. Categoria I
forma do artigo 2.°. da
Lei n.° 9.265. de
28/Mai/81.

EM-03	 Enquadramento na b. Categoria 2
forma do artigo Z.°. da
Lei n.° 9.265, de
28/m2i/81.

EM-0-4	 Enquadramento na c. Categoria 3
forma do artigo 2.°. da
Lei n.° 9.265. de
28/Mai/81.

Professor de Deficientes 50	 EM-04	 PP-I1	 Provimento por con-
Auditivos curso publico, ressal-

vado o I.° provimento
de 50 cargos estabeleci•
dos pela Lei n.°
10.206/86. que será feito
por integração na forma
ao disposto no art. I.°
desta Lei. Habilitação es-
pecifica de grau superior
20 nível de graduação
representada por Licen-
ciatura plena.

PP-I1	 Provimento por con- Professor Titular de En- 13050
curso público. Habilita- sino Fundamental 1
ÇãO especifica a nível de
2.° Grau.

EM-01	 Enquadramento na a. Categoria 1
forma do artigo 2.°. da
Lei n.° 9.265, de
28/Mai/81.

PP-111 Provimento por Concurso
de Acesso dentre os inte-
grantes da carreira do Ma-
gisterio Municipal de Nível
I e de Ingresso através de
Concurso de Provas e Tí-
tulos, observado o dis-
posto nos art. 7.° e 11
desta Lei. Habilitação es-
pecifica em Pedagogia,
correspondente à Licen-
ciatura de Curta duração
ou plena.

EM-02	 Enquadramento na forma
'do artigo 12 desta Lei.

4\

b. Categoria 2	 EM-03	 Enquadramento na b. Categoria 2
forma do artigo 2. 0 , da
Lei n.° 9.265, de
28/Mai/81.

C. Categoria 3	 EM-04	 Enquadramento na c. Categoria 3
forma do artigo 2.°, da
Lei n.° 9.265, de

411110
28/MaY81 

Professor de Deficientes 50	 EM-04	 PP-I1 Provimento por con-
Auditivos curso público, ressal-

vado o primeiro provi-
mento de cinqüenta car-
gos estabelecidos pela
Lei n.° 10.206/86 que
será feito por integração
na forma do disposto no
artigo 1.° desta Lei. Ha-
bilitação especifica de
grau superior 20 nivel de
graduação representada
por Licenciatura plena.

PP-I1

EM-0.4

EM-05

a. Categoria 2	 EM-03	 Enquadramento na a. Categoria 2
forma do artigo 3.°. da
Lei n.° 9.265, de
28/Mai/81

b. Categoria 3	 EM-04	 Enquadramento na b. Categoria 3
forma do artigo 3.° da
Lei n.° 9.265, de
28/Ma1/81

Provimento por Concurso
de Acesso dentre os intre-
grantes de carreira do Ma-
gistério Municipal de Nível
I e de Ingresso através de
Concurso de Provas e Tí-
tulos, observado O dis-
posto nos art. '.° e 11
desta Lei. Habilitação es-
pecifica em Nível de grau
superior de graduação cor-
respondente à Licenciatura
de Curta duração OU plena.

Enquadramento na forma
do artigo 13 desta Lei.

Enquadramento na forma
do artigo 13 desta Lei.

.&\
1/4.71



integrantes do Magisté-
rio Municipal na área de
I.° Grau, COM O mínimo
de 06 (seis) anos na car-
reira. Habilitação em Su-
pervisão Escolar, Corres-
pondente 2 Licenciatura
plena ou complementa-
ção pedagógica.

grantes da Carreira do Ma-
gistério Municipal e de in-
gresso através de concurso
de provas e títulos obser-
vado o disposto nos Arts.

o c 11 desta Lei. Habili-
tação em Supervisão Esco-
lar, correspondente a Li-
cenciatura plena ou com-
plementação pedagógica
ou pós-graduação em Edu-
cação com experiéncia mí-
nima de 06 (seis) anos no
Nlagisterio. dos quais 03
(tres) anos no exercício de
cargo ou função previstos
nos itens II a VIII, do ar-
tigo 5. 0 desta Lei.

•

Professor Titular de En- 	 100
sino

EM-05	 PP-III Provimento por Concurso
di Acesso e de Ingresso

I	 dely.00knives de Concurso de

4 o cl Ilis vas e Títulos. obser-
ue •...—......v . o o disposto nos art.--__.

-.I e 11 desta Lei. Habili-tato especifica de grau
rior de graduação cor-

respondente a Licenciatura
plena.

Supervisar de Ensino de 9 -	EM-09	 PP-II Provimento por Con- Supervisor Escolar 	 163	 EM-09	 PP-III Provimento por concurso
I.° e 2.° Graus	 curso de ACeSSO dentre	 de acesso dentre os inte-

Supervisor de Ensino de 65	 EM-09	 PP-I1 Provimento por Con-
Educação Infantil curso de Acesso dentre

integrantes do Magisté-
rio Municipal na área de
Educação Infantil com
mínimo de 6 (seis) anos
na carreira. Habilitação
em Supervisão Escolar.
correspondente a Licen-
ciatura plena em Pedago-
gia ou complementação
pedagógica.

Supervisor de Ensino de 1	 EM-09	 PP-I1 Provimento por Con-
Deficientes Auditivos curso de Acesso dentre

integrantes do Magisté-
rio Municipal na área de
deficientes auditivos.
com o mínimo de 6
(seis) anos na carreira.
Habilitação em Supervi-
são Escolar correspon-
dente à Licenciatura
plena ou complementa-
ÇãO pedagógica.

ANEXO V
A que se refere o Artigo 24 da Lei de Enquadramento dos Cargos Destinados a Extinção na Vacância

SITUAÇÃO ATUAL	 SITUAÇÃO- NOVA

DENOMINAÇÃO DO	 QUANT. REF.	 PARTE	 FORMA DE	 DENOMINAÇÃO DO QUANT.	 REF.	 PARTE FORMA DE PROVI-
CARGO/LOTAÇÃO	 PROVIMENTO	 CARGO/LOTAÇÃO	 MENTO

Assistente de Atividades	 "8	 EM-03	 PP-I	 Livre provimento em co- Assistente de Ativida-	 8	 EM-03	 PS-A Destinado a extinção na
Artísticas	 missão pelo Secretário des Artísticas 	 vacai-ida

Municipal de Educação.
Habilitação 20 nível de
2.° Grau para Magistério
e habilitação de grau su-
perior em Educação Ar-
tiStiC2. correspondente à
Licenciatura curta.

Coordenador de Ativi- 	 50	 EM-06	 PP-I	 Livre provimento em co- Coordenador de Ativi-	 50	 EM-06	 PS-A Destinado 2 extinção na
dades Culturais	 Missão pelo Secretário dades Culturais	 VaCáriCia

Municipal de Educação.
Habilitação de grau supe-
rior correspondente à li-
cenciatura plena

Educador Musical	 EM-03	 PS-A Destinado a extinção na Educaaor Musical 	 o	 EM-03	 PS-A	 Destinado a extinção na
vacinem	 vacância.

Protessor substituto de	 3000
Educação Infantil

PP-I	 Livre Provimento em co- Professor Substituto de 	 3000	 PS-A	 Destinado a extinção na
missão pelo Secretário Educação Infantil 	 vacando.
Municipal de Educação.
Habilitação especifica 2
nível de 2.° Grau.



k."	 41010 -10	 pro:.

ENIS-03	

do artigo 2... da Lei n.°

Enquadramento na forma b. Categoria 2

	

	 forma

.
db:ari.1312. desti Lei.

9.265. de 28/maio/8!.

E I • • ranarevÉtnR formaENIS-01	 Enquadramento na forma a. Categoria 1

do artigo 2.°. da Lei n..	 	 donrtf.13.desta-Lei.

EN1S-04

9.265. de 28/mai/81.

ENIS-04	 Enquadramento na forma c. Categoria 3
do artigo 2... da Lei n.°
9.265. de 28!mai/81.

Enquadramento na forma
do art. 12 desta Lei.

a. Categoria 1

b. Categoria 2

c. Categoria 3

EM-cr
EM-08
EM-09
EM-10
EM-11

R
12
16
20
22

Professor Titular de Educação Infantil 	 3 EM-05	 O

.4\
00

ntx
\r,

Professor Substituto de	 50	 EN1S-04	 PP•I	 Livre provimento em co- Professor Substituto de 	 50	 EMS-04	 PS-A	 Destinado a extinção na
Deficientes Auditivos 	 missão pelo Secretário Deficientes Auditivos	 vacáncia.

Municipal de Educação.
Habilitação 20 nível de
Licenciatura plena

Professor Substituto de	 6500	 PP-I	 Livre provimento em co- Professor Substituto de 	 6500	 PS-A	 Destinado a extinção na
1. 0 Grau — Nível 1	 missão pelo Secretario 1. 0 Grau — Nível I	 vacinem

Municipal de Educação.
Habilitação especifica 2
nível de 2.° Grau'

2. Categoria 1	 EN1S-0 I	 Enquadramento na forma a. Categoria 1	 EN1S-01	 Enquadramento na forma
do artigo 2.°, da Lei n.° 	 do art. 12 desta Lei.
9.265. de 28/maio/81.

b. Categoria 2	 EMS-03	 Enquadramento na forma b. Categoria 2	 EMS-03	 Enquadramento na forma
do artigo 2... da Lei n.°	 do art. 12 desta Lei.
9.265. de 28/maii81.

c. Categoria 3	 EMS-04	 Enquadramento na forma c. Categoria 3	 EMS-04	 Enquadramento na forma
do artigo 2.°. da Lei n.° 	 do art. 12 desta Lei.
9.265, de 28/mai/81. 

Professor de 1. 0 Grau —	 0000	 PP-1	 Livre provimento em co- Professor de 1.° grau	 6000	 PS-A Destinado a extinção na
Nível II	 missão pelo Secretário — Nível II 	 vacància

Municipal de Educação.
Habilitação específica de

111"

grau superior ao nível de
graduação, representada
por Licenciatura curta.

a. Categoria 2	 EMS-01	 Enquadramento na forma a. Categoria 2	 EN1S-03	 Enquadramento na forma
do artigo 2. 0 , da Lei n.°	 do 211. 12 desta Lei.
9.265, de 28/maio/81.•

b. Categoria 3	 EMS-04	 Enquadramento na forma b. Categoria 3	 EN1S-04	 Enquadramento na forma
do artigo 2.°, da Lei ft'	 do art. 12 desta Lei.
9.265. de 2S/mi/8t.

Professor de 2.° Grau	 300	 Ems-as	 pp-1	 Livre provimento em co- Professor 2.° Grau	 300	 EMS-04	 PS-A Destinado a extinção na
missão pelo Secretário 	 vacancia.
Municipal de Educação.
Habilitação especifica de
grau superior represen-
tada por Licenciatura ple-
na

Assistente de Educação	 17	 DA-10	 PP-I	 Livre provimento em co- Assistente de Educação	 17	 DA-10	 PS-A Destinado a extinção na
de Adultos	 missão pelo Prefeito, de Adultos	 "	 vacancia.

dentre integrantes da
Carreira de Pedagogo ou
Assistente Social

ANEXO VI

A que se refere o artigo 25 da Lei

Cargos de Nível II

Denominação	 Cat.	 Ref.	 Critérios Mínimos
Tempo	 Títulos

Professor Titular de Educação Infantil 	 1	 EM-02	 O

Professor Titular de Ensino Funda- 	 EM-03	 2
mental 1

EM-04	 5	 NA
EM-05	 8
EM-06	 12
EM-0"	 16	 FORMA
EM-08	 20
EM-09	 22

Professor Titular de Educação Infantil	 EM-04	 o	 A

Professor Titular de Ensino Funda- 	 EN1-05
mental I

Professor Titular de Ensino Funda- 	 Em-06	 5
mental II

SER

ESTABELECIDA



proc.

tio 1,5m9.211
1 furai 11.

5
I

3Professor Adjunto de Educação Infan-
til

Professor Adjunto de Ensino Funda-
mental I

Professor Adjunto de Ensino Funda-
mental II

Professor Adjunto de Ensino Médio

EM-04	 O

EM-05	 2	 EM

EM-06	 5

EM-07

Supervisor Escolar EM-09
EM-10	 5

EM-I1	 10
EM-12	 I S

Jornada de tempo parcial

Jornada de tempo integral

20 horas-aula semanais (sala de aula) - 2 horas-atividade semanais

20 horas semanais de alli2.5 (qualquer que seta 2 duração da hora-aula)	 10 horas
adicionais.

Professor Titular de Ensino Funda-
mental I

Professor Titular de Ensino Funda- 	 EM-0-
mental II

Professor Titular de Ensino Médio	 EM-08

DE R...."—ETO

Cargos de Nível II

EM-06

EM-09
EM-10
EM-11	 20
EM-12	 2'

Denominação	 Cat. Ref.	 Critérios Mínimos

Tempo

o

Títulos

Professor Adjunto de Educação Infan-	 1	 EM-01
til

Professor Adjunto de Ensino Funda-	 EM-02	 2	 NA
mental I

EM-03	 5
EM-O-4	 8
EM-05	 12	 FORMA
EM-06	 16
EM-07	20

Professor Adjunto de Educação Infan-	 ,	 EM-03	 O	 A-
til

Professor Adjunto de Ensino Funda-	 EM-04	 2
mental I

Professor Adjunto de Ensino Funda-	 EM-05	 5	 SER
mental II

EM-06	 8
EM-0-	 12
EM-08	 16
EM-09	 20

ESTABELECIDA

EM-08	 12
EM-09	 16
EM-10	 20

DECRETO

Cargos de Nível III

Denominação Ref.	 Criterios Minimos
Tempo	 Títulos

Coordenador Pedagógico EM-06	 O
EM-07	 3	 NA
EM-08	 6	 FORMA
EM-09	 9	 A
EM-10	 12	 SER
EM-11	 15
EM-12	 18

Diretor de Escola EM-08	 O	 ESTABELECIDA
EM-09	 EM
EM-10	 8	 DECRETO
EM-11	 12
EM-12	 16

ANEXO VII
A que se refere o artigo 77 da Lei

Composição da jornada



Ó ANEXO VIII
Proffilo que entre si ajustam a Prefeitura do Município

de São Paulo, através da Secretaria
Municipal de Educação e o Sinpeen

Tendo em vista o aprimoramento das Relações de Trabalho entre a Secretaria
Municipal de Educação e os Servidores Municipais desta pasta com o reconhecimento do
direito de Negociação Coletiva, bem como o aprimoramento da qualidade de Ensino
oferecido á população da cidade de São Paulo e a valorizaçao dos Profissionais do Ensino,
objetivos expressos de forma consensual pelas partes que firmam este protocolo, os
subscritores do presente, c

CONSIDERANDO

1. que a Negociação do Estatuto do Magistério, buscou atingir o consenso possível,
em torno das reivindicações históricas do Magistério;

2. objetivou, também, o processo de Negociação a superação de injustiças históricas
do Ensino Público Municipal para com seus educadores;

3. que a busca desta superação passa, necessariamente, pela consagração de direitos c
de conquistas sob forma de Lei;

4. que a implementação desta lei deve ser um ato coletivo c negociado daí a urgência
de sua aprovação; que a etapa do processo de Negociação instalada após entrega do Projeto
de lei na Câmara Municipal possibilitou o atendimento de muitas reivindicações, apresen-
tadas pelo Sinpeen, apontando para a entrega, agora, através de tun consenso maior de um
projeto substitutivo;

5. c, ainda, considerando que este processo se deu dentro de um novo quadro de
negociação, aonde as partes cederam com o objetivo comum de garantir um texto
consensual, sem que com isso o sindicato abrisse mão de sua pauta original de reivindica-
ções;

6. o amadurecimento do processo de negociação permitiu que o Executivo assumisse o
compromisso de ampliação das referências do quadro do Magistério até a ref. EM-I2
assumindo também o compromisso de no plano de Reclassificação de Cargos de Salários
do Funcionalismo Público Municipal equiparar o valor da referência EM-4A ao valor da
referência de nível superior, revalorizada, bem como a extensão da promoção nos graus
até a letra "1", para os profissionais do ensino. Por fim, a garantia de promoção nos graus
por tempo de serviço aos profressores estáveis.

O Executivo compromete-se, finalmente, a enviar o Plano de reclassilirção - dej,
Cargos e Salários à Câmara no prazo máximo de 90 (noventa) dias a partir desta data..,-' 1t

ESTABELECEM, entre si, através deste protocolo que terá validade até 31 03.92 se
comprometem a:	 if \ ,

1. O Executivo Municipal encaminhará solicitação de parecer conjunto às't.
permanentes da Câmara ,Municipal possibilitando a aprovação ainda neste ano, át Edf ) .¥1
do Magistério.

2. Apresentarem de comum acordo um substitutivo ao Projeto de Lei
3. Envidarem todos Os esforços para que, sem alterações, no momento, o t stitüti )

seja aprovado pela Câmara Municipal de São Paulo; 	 I
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.5. Darem através dos seus meios ampla divulgação do Projeto Sr' - itutivo acordado;
6. Realizarem, em conjunto, entrega do Substitutivo, momenu que ocorrerá a

assinatura deste protocolo. A assinatura deste não implica, em absoluto, a perda da
autonomia do Sindicato de sugerir alterações, tão logo o Projeto de lei seja aprovado.

7. Fica estabelecido o prazo de 90 dias para que as matérias do Estatuto passíveis de
regulamentação sejam disciplinadas. Compromete-se o Executivo a elaborar em conjunto
com os Sindicatos estas regulamentações.

São Paulo, 18 de dezembro de 1991.

Prefeitura do Município de São Paulo

Mário Sergio Coluna
Secretário Municipal de Educação

Lisete Regina Gomes Areiam
Chefe de Asscsoria Técnica de Planejamento/SME

Iracema de Jesus Lima
Assesora Técnica/SME

Maria Selma de Moraes Rocha
Assesora Técnica Parlamentar

SINPEEN
Cláudio Gomes Fonseca

Presidente - Carmem Vitória Amadi Annunziato

Rosa B. Palmiro
1• a Secretária

Edna Regina Rodrigues Capucci
l. Secretária

Eva Fernandes Martins
Diretora de Legislação - Vilma Lúcia de A. Ferracioli

Maria Lúcia B.N. de Sá Oliveira
Diretora Cultural c Educacional - Marilena de Figueiredo Dualibi

Carmen' Vitória Amadi Annunzialo
. Edna Regina Rodrigues Capucci

Vilma Lúcia de A. Ferracioli
Marilena de Figueiredo Dual ibi

comPosicA0. I 01011101 1101•111SSA0

e

IMPRENSA OFICIAL
DO ESTADO SAIMESP
Rua da Mooca. 1921 Fone 291 3344
Vendas. ramais: 257 e 325
Telex 011 34557 DOSP
Caixa %sia/ 8231 São Paulo
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•
V — reorganizar as finanças da unidade da Federação que:
a) suspender o pagamento da dívida fundada por mais de dois anos consecu-
c>tivos alvo motivo de força maior;

b) eixar de entregar aos Municípios receitas tributárias fixadas nesta Cons-
titui	 , dentr dos prazos estabelecidos em lei;

VI — prove)\a execução de lei federal, ordem ou decisão judicial;
VII — assegur a observância dos seguintes princípios constitucionais:
a) forma republi na, sistema representativo e regime democrático;
b) direitos da pessaq humana;
c) autonomia munici 1;

d) prestação de contas • • administração pública, direta e indireta.

Art. 35. O Estado não int. virá em seus Municípios, nem a União nos Mu-
nicípios localizados em Territóri • Federal, exceto quando:

I — deixar de ser paga, sem m. ivo de força maior, por dois anos consecuti-
vos, a dívida fundada;

II — não forem prestadas contas -vidas, na forma da lei;
Q--II " não tiver sido aplicado o mini • exigido da receita municipal na ma-

nutenç  e desenvolvimento do ensino;

IV — o Tribunal de Justiça der provimen . a representação para assegurar a
observância de princípios indicados na Constitu ão Estadual, ou para prover a
execução de lei, de ordem ou de decisão judicial.

Art. 36. A decretação da intervenção depender. •

I — no caso do art. 34, IV, de solicitação do Pode Legislativo ou do Poder
Executivo coacto ou impedido, ou de requisição do Supre ‘ o Tribunal Federal, se
a coação for exercida contra o Poder Judiciário;

II — no caso de desobediência a ordem ou decisão judici. ia, de requisição
do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiç . ou do Tribunal
Superior Eleitoral;

III — de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de repr • .entação do
Procurador-Geral da República, na hipótese do art. 34, VII;

IV — de provimento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de repre Inação
do Procurador-Geral da República, no caso de recusa à execução de lei f . geral.

§ I? O decreto de intervenção, que especificará a amplitude, o prazo : as
condições de execução e que, se couber, nomeará o interventor, será submetid .
apreciação do Congresso Nacional ou da Assembléia Legislativa do Estado, no
prazo de vinte e quatro horas.

§ 2? Se não estiver funcionando o Congresso Nacional ou a Assembléia Le-
gislativa, far-se-á convocação extraordinária, no mesmo prazo de vinte e quatro
horas.

§ 3? Nos casos do art. 34, VI e VII, ou do art. 35, IV, dispensada a aprecia-
ção pelo Congresso Nacional ou pela Assembléia Legislativa, o decreto limitar-se-
á a suspender a execução do ato impugnado, se essa medida bastar ao restabeleci-
mento da normalidade.

§ 4? Cessados os motivos da intervenção, as autoridades afastadas de seus
cargos a estes voltarão, salvo impedimento legal.

CAPITUI o VII

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Seção I

DISPOSIÇÕES•(ERAIS

Art. 37. A administração pública direta, indireta ou fundacional, de qual-
quer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade
e, também, ao seguinte:

os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que
preegcham os requisitos estabelecidos em lei;

II -L- a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação pré-
via em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomea-
ções para cargo em comissão declarado em lei de livre noiiieação e exoneração;

III — o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorro-
gável uma vez, por igual período;

IV — durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação,
aquele aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será con-
vocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego,
na carreira;

V — os cargos em comissão e as funções de confiança serão exercidos, prefe-
rencialmente, por servidores ocupantes de cargo de carreira técnica ou profissio-
nal, nos casos e condições previstos em lei;

(VI 'n é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical;
VII — o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em

lei complementar;
VIII — a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as.

pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão;
IX — a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para

atender a necessidade temporária de excepcional interesse público;
X — a revisjOieía-1 da remuneração dos servidores públicos, sem distinção

de índices entre servidores públicos civis e militares, far-se-á sempre na mesma data;
) XI — a lei fixará o limite máximo e a relação de valores entre a maior e a me-
nor remuneração dos servidores públicos, observados, como limites máximos e
no âmbito dos respectivos poderes, os valores percebidos como remuneração, em
espécie, a qualquer título, por membros do Congresso Nacional, Ministros de Es-
tado e Ministros do Supremo Tribunal Federal e seus correspondentes nos Esta-
dos, no Distrito Federal e nos Territóriós, e, nos Municípios, os valores percebi-
dos como remuneração, em espécieado p n-eloo;.

/ XII — os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judicia-
kro- não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;

XIII — é vedada a vinculação ou equiparação de vencimentos, para o efeito
de remuneração de pessoal do serviço público, ressalvado o disposto no inciso an-
terior e no art. 39, § 1?;

no
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Papel para Informação, rubricado com 	
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o folha n 9 \ 

do processo n9  284 	 94 29	 06	 94 de 19	 (a) 	

Sr. Assessor Chefe:

Sobre o assunto consta,

Lei 11.229/92
10.182/86
8.989/79
9.160/80
6,226/63
8.807/72
8.215/75
9.708/84

10.430/88
11.511/94
9.016/79

11.512/94
11.410/93
11.434/93

Lei Fed.4.215/63

em 29..06:-94

A Com. de Const. e Justiça

	 /	 	 5 cg

LUIZ AREIANSIU DE CARVALHO
Ass. Tecn. Lea. Chefe. - A. T.
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO: E
JUSTIÇA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE
p PROJETO DE LEI N 2 284/94

O projeto, de iniciativa do Executivo, • dispõe
sobre a Carreira Jurídica, organiza o Quadro dos Procurado-
res do Município de São Paulo.

A mataria e da competencia do Municipio e a ini-
ciativa, privativa do Sr. Prefeito, cabendo à Cãmara sobre
ela dispor (art. 13, I e 37, III, da Lei Orgânica do 24uni-
cípio).

Pela legalidade.

Em seu mérito, o projeto representa o,prossegui-•

mento da reorganização doa diversos Quadros de *::-Profissio-
nais e melhorias dos padrOes de vencimentos.

Sob o aspecto financeiro, nada a opor, correndo
as despesas com a execução da lei por conta das dotaçOes or
çamentárias prOprias, suplementadas se necessário. 	 •

Sala das ComissOes'Reunidas,

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

2

COMISSÃO DE AD INISTRAÇÃO PÚBLICA

n
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Votaram "SIM\

Votaram "NÃO':

ABSTIVERAM-SE:

Srs Vereadores

Srs Vereadores

Srs Vereadores

VISTO:

SECRETARIO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTACÃO NOMINAL REFERENTE AO	 N° e ervAL/ 

Folha n.o	 	 c:a proc.
	n; 	 âeti  

do 19	

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

lei? O
SESSÃO	 ORDINÁRIA

EI EXTRAORDINÁRIA	 REALIZADA
DE 19  1 `-f REALIZADA EM . "(9 DE

•

• !

Ne VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
ptAo

ABSTEVE-
SE

Ne VEREAdIRES VOTOU
SIM

VOTOU
LAO

ABSTEVE-
sE

1 ADRIANO DIOGO3 X 29 ITALO CARDOSO 5(

2 ALBERTO CALVO
k

30 JOOJI HATO
X

3 ALDAIZA SPOSATI ‘( 31 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO Y\

4 ALEX FREUA NETTO :.------- 32 JOSÉ MENTOR

6 ALMIR GUIMARÃES X 33 JOSÉ VIVIAM FERRAZ
X

6 ANA MARTINS
X 34 LIMA CORREA k

7 AM'OMDDE PANA MONT13tOP y\ 36 MANOEL SALA X
it ARCHIBALD° ZANCRA X 36 MARCOS CINTRA X
II AMUO DE ABREU MADEFtA 37 MARCOS MENDONÇA X

10 AFtSEUNO TATTO 39 MARIO DIAS
-

•

11 AURÉUO NOMURA ‘k, MARIO NODA Se._

12 Alberto Hiar	 • X 48 MAURICIO FARIA X

13 BRASIL VITA `(_ 41 MIGUEL COLASUONNO S(

14 BRUNO FÉDER )7\ 42 MURILLO ANTUNES ALVES X,

15 CHICO WHITAKER X 43 NELO RODOLFO

16 COSME LOPES Á 44 ODILON GUEDES X

n Edson Simões
\(

46 OSVALDO GIANNOTTI

O DARCIO ARRUDA
ln

46 OSVALDO SANCHES k

19 DEVANIR RIBEIRO 1\ 47 PAULO KOBAYASHI X

20 EDER JOFRE Á._ 48 ROBERTO TRIPOLI	 LICENÇA

21 EDNALDO ESTIMA 49 Sergio Rosa Yn

22 EMILIO MENEGHINI Y- 60 USHITARO KAMIA

23 FARIA UMA -1\ 61 VICENTE VISCOME

24 GILBERTO KASSAB Y. 62 VITAL NOLASCO \À.

25 GILBERTO NASCIMENTO X._ 53 WADIH MUTFtAN \É

26 GUILHERME GIANETTI X_ 54 ZENAS PIRES SC

27 HANNA GHARIB X . 65 ZULAIÉ COBRA RIB IRO N28 HENRIQUE PACHEC
1
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

	

"VOTACÃO NOMINAL REFERENTE AO	 N°	 - 

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	

/ 23f)  SESSÃO ° ORDINÁRIA	 REALIZADA EM	 DE

•

n•••.

REALIZADA EM	 DE 	 DE 19
Ri EXTRAORDINÁRIA

ac4ã 177-~7)	 C3144--e=. /- 2 • 3.

•••-:**,

VISTO:

Votaram "NÃO",-:
E-..XRE1ARIO

Srs Vereadb

Srs Vereadores

Srs VereadoresABSTIVERA

o

PP VEREADORES
1

VOTOU
sias

VOTOU

LM)
ABSTEVE.

&E

No VEREADORES VOTOU
soe

VOTOU
NÃO

"STEVE-
se

1 ADRIANO DI0003 29 ITALO CARDOSO

2 ALBERTO CALVO 30 JOOJI MATO

3 ALDAIZA SPOSATI 31 JOSÉ iNDIO F. NASCIMENTO' )(

4	 .
I

ALEX FREUA NETTO 32 JOSÉ MENTOR

6 ALMIR GUIMARÃES
- Y\

33 JOSÉ VIVIANI FERRAZ • )(

• ANA MARTINS 34 UNA CORREA

7
_

ANTONIO DE PANA MMITEROP • )( 35 MANOEL SALA	 •

X ARCHIBALDO ZANCRA	 - ) 36 MARCOS CINTRA	 . )(

• ARNALDO DE ABREU MADERA 37	 .4 MARCOS MENDONÇA ,

10 • ARSEUNO TATTO 39 MARIO DIAS	 • X, '

11 ' AURÉUO NOMURA 31 MARJO NODA	 , X

i 12 A -3.ber to Hiar	 •	 . .,( MAUFtICIO FARIA

13 BRASIL VITA	
• —

41 MIGUEL COLASUONNO	 - X

14 BRUNO FEDER	 ' X 42 MURILLO ANTUNES ALVES . X

1$ CHICO WHITAUCER 43 NELO RODOLFO
X

16 COSME LOPES	 . ‘,/... 44	 r ODILON GUEDES

17 Edson Simões	 • )( 45 OSVALDO GIANNOTTI

18 DARCIO ARRUDA	 • X 46 OSVALDO SANCHES	 -

O DEVANIR RIBEIRO 47 PAULO KOBAYASHI

20 EDER JOFRE 46 ROBERTO TRIPOU	 L ICE \IÇA

' 21 EDIVALDO ESTIMA a ' Sergio Rosa
' 22 EM1U0 MENEGHINI	 . *X 50 USHITARO KAMIA

FARIA UMA	 . 51	 r VICENTE VISCOP E

24 GILBERTO KASSAB	 • 62 VITAL NOLASCO

25	
_

GILBERTO NASCIMENTO	 ' 7(\ 63 WADIH MUTRAN .

26 GUILHERME GIANETTI	 . )( ' ZENAS PIRES .

,

27 KANNA GHARIB- 5:
155 ZUUUÉ COB	 R IBEIRO

28 HENRIQUE PACp(E)k0 K ,



L.9,4`eaa	 cAoteèfrè?
São Paulo, de	 de 1994

/94

Senhor Presidente

GABINETE DO PREFEITO

Ofício	 °e. n.o
' i0 - OFICIO

i0-0336/94-9

Encontra-se em tramitação nessa Egrégia Câmara

o Projeto de Lei n9 284/94, de iniciativa deste Executivo,que

dispõe sobre a Carreira Jurídica, organiza o Quadro dos Pro

curadores do Município de São Paulo, e dá outras providências.

Entretanto, tendo em vista que a matéria deve

rã ser objeto de reexame pelos Orgãos técnicos da Prefeitura,

solicito providências de Vossa Excelência no sentido de ser

promovida a retirada da referida propositura e efetivado seu

arquivamento.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/mag. 1 f, I
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Sala das SessOes, 02 de agosto de 1994
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cod. 0561

EMENDA SUBSTITUTIVA N2 /94 AO PL 284/94

Substitui o Art. 11 "caput", do PL 284/94

Artigo 1 2 - Substitua-se do Artigo 11 "caput" do PL 284/94, a expres-

são "de provas e títulos" por "de títulos ou provas e tí-

tulos.
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JUSTIFICATIVA

O Funcionário Público Municipal, tradicional

mente realiza o acesso atraves do Concurso de Títulos.

Para a realização de Concurso de Provas, a Mu

nicipalidade terá um anus significativo e desnecessário.

cod.0561 imprmo 0 aervko	 d• CLISP,
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ALMfR GUIMARÃES

Verêador

EMENDA SUBSTITUTIVA N2 /94 AO PL 284/94

Substitui o Art. 11 "caput", do PL 284/94

Artigo 1 2 - Substitua-se do Artigo 11 "caput" do PL 284/94, a expres-

são "de provas e títulos" por "de títulos ou provas e tí-

tulos.

Sala das SessiSes, 02 de Msto de 1994

cod. 0561 ~me ~Iço panem ofia CUIM,
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JUSTIFICATIVA

O Funcionario Publico Municipal, tradicional

mente realiza o acesso atraves do Concurso de Titulos.

Para a realização de Concurso de Provas, a Mu

nicipalidade terá um anus significativo e desnecessário.

cod. 0561 helreams a0 serviço ortlioe da CiASP.
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EMENDA N 2	 0.1 /94 AO PL 284/94

Da ao Artigo 82 do PL 284/94, nova redação.

Artigo 1 2 - De-se ao . Artigo 82, do PL 284/94 a seguinte redação:

Artigo 82 - "As funções de Supervisor de .Curso, Pesqui-

sador de Assuntos Culturais, Redator e Tra
•nn.

dutor Interprete DAI-07 e Gerente de Proje

tos DAS-09 fixada pela Lei n 2 11.511 de 19

de abril de 1994, nos termos do seu artigo

54, para os servidores admitidos ou contra

tados nos termos da Lei 9.160 de 3 de de-

zembro de 1980, ficam transformados em fun

çoes de Tecnico de Seleção e Treinamento

referencia QPA-13-A, desde que seus ocupan

tes comprovem possuir habilitação de nivel

superior.

'5, 1 2 - Para os efeitos deste artigo, os ser

vidores deverão, no mesmo ato, reali

zar opção pela Referencia QPA-13-A e

apresentar o título de habilitação

de nível superior, no prazo de 90 (no

venta)dias a contar da data da publi

caço do respectivo ato.

§. 2 2 - Os servidores que optarem na forma

do disposto no parágrafo anterior e

apresentarem o título necessário pas

sarão a receber os novos salários a
-

partir do mes da publicaçao do respec

tivo ato.

cod. 0561 Woftwo us~ loo r~
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V reador

RIGUIMARÃES

Polimos no serviço pratico de CIOSO.

Sala das SessOes,	 de de 1994

3 2 - Os servidores que não comprovarem a

habilitação necessária permanecerão

na situação em que se encontram.

4 2 - O disposto neste artigo aplica-se

aos servidores que não realizaram a

opção prevista no artigo 54 da Lei

n 2 11.511, de 19 de abril de 1994.
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EMENDA SUBSTITUTIVA N 2 102 /94 AO PL 284/94

Substitui o Art. 11 "caput", o §, 1 2 do Art.

46 e o §, 1 2 do Art. 47, do PL 284/94.

Artigo 1 2 - Substitua-se do Artigo 11 "caput" do PL 284/94, a ex-

pressão "de provas e títulos" por "de títulos ou pro-

vas e títulos".

- Substitua-se do	 12 do Artigo 46 do PL 284/94,	 que

passa a ter a seguinte redação:

.§ 1 2 - "Para efeito do disposto no inciso I deste Ar-

tigo, será considerado, exclusivamente o tem-

po de carreira apurado ate a data da publica-

ção desta Lei".

2 — Substitua-se o	 12 do Artigo 47 do PL 284/94, 	 que

passa a ter a seguinte redação:

1 2 -"Serão integrados na Classe II, os Procuradores

que tiverem preenchido, ate a data da publica-

(	 ção desta Lei, as seguintes condiçOes:

Sala das SessOes,

MIRIGUIMARÃES

Onpromo ne ~viço gralleo d• CUSP.cod. 0561
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EMENDA SUPRESSIVA N 2 c'..) /94 AO PL 284/94

Suprime o 22 do Art. 14, o Art. 115, o Art.

116 parte, e o parágrafo único do Art. 116 do

PL 284/94.

Artigo 1 2 - Suprima-se o	 22 do Artigo 14, do PL 284/94, que

dispOe:

Artigo 14 - 	

2 2 - "As ausencias, em decorrencia de

greve, serão disciplinadas por'

ato do Executivo"

CD
CD N4j0t.Ageo 2 2 - Suprima-se o Artigo 115, do PL 284/94, e paragrafos.

4/5 1421

Ar.14:* o 3 2 - Em decorrencia da Supressao anterior, suprima-se do
111

Artigo 116, a frase:

"Com a nova redação conferida pelo artigo anterior".

Artigo 4 2 - Suprima-se o parágrafo único, do Artigo 116,	 do

PL 284/94.

Sala das SessOes,	 de/ /	 de 1994

cod. 0561 Impromemmer~MicodeCION
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EMENDA N9N9 O ti AO PROJETO DE LEI N9 284/94 (DISPÕE SOBRE A CAR-

REIRA JURÍDICA, ORGANIZA O QUADRO DOS PROCURADORES DO MUNICÍPIO

DE SÃO PAULO)

O artigo 46 do P.L. 284/94, e seus incisos I, II, III, passam a

ter a seguinte redação:

"Art. 46 - A integração provisória dos titula
res de cargos de Procurador será feita nas categorias das Classes
I ou II da nova carreira, na seguinte conformidade:

I - Titulares de cargos de Referência PR-I,nas
seg 'nt Es categorias da Classe I:

a) Categoria 1 - de O a 3 anos;
b) Categoria 2 - acima de 3 anos até 5 anos;
c) Categoria 3 - acima de 6 anos até 9 anos;

\\	 d). Categoria 4 - acima de 9 anos.

-II - Titulares de cargos de Referência PR-II, na
Categoria 2 da Classe II; e

III - Titulares de cargos de RIferência PR-III na
3 da Classe II."

Sal Sdssóes, junho de 1994.

JUSTI CATIVA:

/ Somente os procuradoies de REferênciar-III fo
ram beneficiados, indo automaticamente para o final da no Carrei-
ra (Classe II - categoria 3), independentemente da apresentação de
titulos e da exigência de tempo de serviço, o que fere, frontalmen-
te o principio da isonomia.

A observância do critério proposto no projeto-o
*ginal, leva a uma substancial difer ça entre os vencimentos, pFo

Y/
e

ntos ou pensaes dos procuradores a serem en quadrados na classe I,-
Categoria 4 (atuais PR II) e aqueles enauadrados na Classe II, Cate-
goria 3 (atuais PR III), o que não ocorre na legislação vigente.

Por isto a apresentação desta emenda, para que
esta desproporção deixe de ocorrer, sendo praticamente mantida a si-
tuação atual.

Cód. 0561
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•EMENDA N 2 	t?'5-	 /94 AO PL 284/94

Suprime o Art. 115, o Artigo 116 parte, e o

parágrafo único do Artigo 116 do PL 284/94

Artigo 1 2 - Suprima-se o Artigo 115 e seus parágrafos, do PL 284/94

Arti
E
 o 2 2 - Em decorrencia da Supressão anterior, suprima-se do Ar-í..-,,

-cn	 .s"..;."-
,3 :tr;;;;! ; ,.	 tigo 116, do PL-284/94, a expressão:

.	 CD	 j..,."1 ,_ "Com a nova redaçao conferida pelo artigo anterior".C› ).r4,1

,	 •
Artig3 2 - Suprima-se o paragrafo unico, do Artigo 116, do PL....

.,,,',;4.	 284/94ON1 Mz4

C,	 .14 °....	 •

1

orh.	 ;,:.le.....	 1.4

ES L1 	.	 , _	 -	 -1-IneNA	 h \

284/94

Sala das-SessOes,	 de	 de1994

cod. 0561 Nepreue serdpe gralho O. CIAIIP,



a eaad
JUSTIFICATIVA

OArtigo 115, "caput", e parágrafos, parte do Artigo

116 e seu parágrafo único referem-se à alteração intentada do Ar

tigo 10 da Lei n 2 10.430, de 29 de fevereiro,de 1988. A menciona

da Lei permite a permanencia da Gratificação de Função apOs sua

percepção pelo período de cinco anos, garantino a permanencia da

quela de maior valor, desde que tenha ocorrido uma percepção mí-

nima de um ano.

Esse comando legal resultou de uma continua e inces-

sante luta de todo o funcionalismo municipal, que se pretende

agora, com uma penada sO, fazer ruir.

A propositura em exame elimina uma serie de vantagens

do funcionalismo, mas tal conduta vem ancorada na oferta de substi

tuiçOes ou absorçOes que, de certa forma, correspondem à sua manu-

tenção, a outro título e com diversa forma.

Não e o caso da presente proposta de alteração da Lei

n 2 10.430/88, que apenas suprime vantagens, sem nada oferecer em

troca. O propOsito de prejudicar os funcionários e tão evidente,

que a incidencia da alteração so teria lugar em 1 2 de janeiro de

1995, demonstrando, pois, o reconhecimento de que se trata unica

mente de supressão de vantagens, vedada expressamente pela Lei E

dleÉàoral, Lei Federal n 2 8713 de 30 de setembro de 1993, no perlo

do por ela considerado suspeito e que finda na data fixada para o

inicio de vigencia proposto.

à toda evidencia, esta Casa não pode concordar com uma

disposição prejudicial ao funcionalismo sem que um argumento muito

forte justifique essa conduta, como pretende a propositura nesses

pontos atacados. Essa a razão da emenda ora proposta.

cod. 0561 wirviçe paliem d• CUIM,
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EMENDA N9	 AO PROJETO DE LEI N9 284/94

Modifica-se a redação do inciso II do Art. 46 do Pro-

jeto de Lei n9 284/94 passando a vigorar com a seguinte redação:

	

Art. 46 - A integração provisória dos titulares 	 de
ca

1111
t	 ps de Procurador será feita nas categorias das Classes 	 I ou
tàI , ova Carreira, na seguinte conformidade:

C3 fi. I	 I - Titulares de cargos de Referência PR-I	 nas
oL14I
selu idtes Categorias da Classe I:

ubilg
m-

... _,

-2#
CD
C")
Categoria 2 da Classe II; e

III - Titulares de cargos de Referência PR III: na

Categoria 3 da Classe II.

§ 19 - Para efeito do disposto no incluso I deste ar-

tigo será considerado, exclusivamente o tempo na Carreira apura -

do até 31 de maio de 1994.

§ 29 - A integração provisória produzirá efeito 	 a

partiA do mês da publicação do respectivo ato.	 A k.

Sala das Sessões,

:10

JOSÉ ÍNDIO FER":':

cp 44; 4k
un

.4.0

II - Titulares de cargos de Referencia PR II: na

% -,-	
a) Categoria 1 - de 0 a 3 anos;a) Categoria 1 - de 0 a 3 anos;

h) Categoria 2 - acima de 3 anos até 6 anos;

c) Categoria 3 - acima de 6 anos até 9 anos;

d) Categoria 4 - acima de 9 anos.

Vereador

IRA DO
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JUSTIFICATIVA

A apresentação desta emenda para alterar a redação do

inciso II do Art. 46 do Projeto de Lei 284/94 que disp8e sobre a

Carreira Jurídica e organiza o Quadro dos Procuradores do Munici

pio de São Paulo, prende-se às razOes de fato e de direito abai-

xo consignadas:

1 - Somente os procuradores de Referência PR III fo-

ram beneficiados, indo automaticamente para o final da nova Car-

reira (Classe II - categoria 3), independentemente da apresenta-

ção de títulos e da exigência de tempo de serviço o Que fere

frontalmente o princípio de iscnomia.

2 - A observância do critério ora proposto leva a uma

substancial diferença entre os vencimentos, proventos ou pensaies

dos procuradores a serem enquadrados na classe I - categoria 3 (

atuais PR III), o que não ocorre na legislação vigente.

3 - Caso seja atendido o ora pleiteado, ou seja ':_aue

os PR II sejam enquadrados . diretamente na classe II - categoria'

2, esta desproporção deixa de ocorrer, sendo praticamente manti-

da a situação atual, conforme demonstramos abaixo:

SUUAÇÃO ATUAL

PR III E - CR$ 408.913,35

PR II E - CR$ 365.881,03

diferença- CR$ 43.032,32 = 11,76% entre os padr8es

SITUAÇÃO NOVA

Classe II - categoria 3- CR$ 2,603.573,42

Classe 1 - categoria 4 - CR$ 2.388.599,38

diferença	 - CR$	 593.137,16 = 29% entre os padrOes

Cód. 0522
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SITUAÇÃO PLEITEADA

Classe II - categoria 3 - CR$.2.603.573,42

Classe II - Categoria 2 - CR$ 2.388.599,38

diferença	 - CR$	 214.974,04 = 9% entre os padrOes

OBSERVAÇÃO: Os cálculos acima, feitos a título de exemplo, leva-

ram em consideração apenas os valores dos padrOes constantes ,,da

Tabela B - Grupo único, referente â Jornada JPM II (Art. 21 do

Projeto).

4 - A situação de desvantagem acima demonstrada é agra

vada em razão da atribuição de pontos relativos á. retribuição pe-

cuniária de que trata.oArt<, 33 do projeto. Tal atribuição•apre-

senta relevante diferença entre categoria 4 da classe I e a cate-

goria 3 da classe 2, sendo de 240 pontos para a primeira e de 480

pontos para a outra. Esses pontos, quando convertidos em valores'

pecuniários, aumentam ainda mais a discrepância de vencimentos

proventos e pensOes entre ambas as categorias.

5 - A aprov4ão do Projeto sem a alteração ora pleitea

da implicará na qúebra da proporcionalidade e consequente redução

de vencimentos, proventos e pensaies ora em vigor, o que infringe'

as normas constantes dos artigos 79, inciso VI e 39 ., 29 da Cons

tituição Federal e artigo 92, inciso III,. da Lei Orgânica do Muni

cipio de São Paulo, todos concernentes a irredutibilidade de ven-
cimentos.

6 - A alteração ora pleiteada propiciat-á uma situação'

de justiça amn uma parcela significativa da Carreira, ou seja,com

175 procuradores que se encontram na ativa, no nível PR II, além

daqueles que se aposentaram nessa situação, bem como dos pensio -

nistas, dos falecidos.

Cod. 0522



/ A emenda visa adequar o presente projeto aos dem 's quadros de
arreiras dofuncionalismo já aprovados por esta Casa.

Justificativa

Câmara Municipal de São Paulo

Emenda N 2.	 O	 ao Projeto de Lei N 2 284/94

Suprime o parágrafo
2" do artigo 14 do
P.L. 284/94

Artigo 1' - Fica supimido o parágrafo 2' do artigo 14.



Justificativa

A emenda visa adequar o presente projeto aos demais quadros de
carreiras dofimcionali,smo já aprovados por esta Casa.

Câmara Municipal de São Paulo

Emenda N2.	 0	 ao Projeto de Lei N9 284/94

Suprime o parágrafo
1° do artigo 115 do
P.L. 284/94

Artigo 1" - Fica supimido o parágrafo 1' do artigo 115.

Sala das Sessões, 30 de junho de 1994



o 4,Emenda N2. ao Projeto de Lei N 2 284/94

Justificativa

tà

Câmara Municipal de São Paulo •

ma

Suprime a alínea b do
parágrafo 1° do artigo
14 do P.L. 284/94

Artigo 1° - Fica supimido a alínea "b" do parágrafo 1° do artigo 14.

A emenda visa adequar o presente projeto aos demais quadros de
carreiras dofuncionalismo já aprovados por esta Casa.

',Árdg
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